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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 193, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Jamaica sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Kingston, em 
1º de dezembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-

no da Jamaica sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Kingston, em 1º de dezembro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 5 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 13-3-2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 194, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Zimbábue sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em 
Brasília, em 16 de novembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República do Zimbábue sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 16 de novem-
bro de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 5 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

 (*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 20-3-2012
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 195, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Conselho de Ministros da República da Albânia sobre a Autorização, com Base na Reciprocida-
de, para o Exercício de Atividade Remunerada por Parte dos Familiares de Membros de Missões 
Diplomáticas ou Postos Consulares, assinado em Brasília, em 11 de janeiro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Con-

selho de Ministros da República da Albânia sobre a Autorização, com Base na Reciprocidade, para o Exercício 
de Atividade Remunerada por Parte dos Familiares de Membros de Missões Diplomáticas ou Postos Consulares, 
assinado em Brasília, em 11 de janeiro de 2011. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 5 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

 (*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 20-3-2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 196, DE 2012(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Guiné-Bissau sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte 
de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado 
em Brasília, em 25 de agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República da Guiné-Bissau sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Depen-
dentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 25 de 
agosto de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 5 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

 (*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 27-3-2012
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do Sul. Concessão de maiores incentivos às peque-
nas e microempresas como medida de recuperação 
da economia brasileira. Pauta de trabalho da Frente 
Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa. .. 20357

Aparteantes: ALCEU MOREIRA (PMDB, 
RS), ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA (PMDB, 
SC), MAURO BENEVIDES (PMDB, CE), RENATO 
MOLLING (PP, RS). ............................................... 20359
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AFONSO FLORENCE (PT, BA – Pela ordem) 
– Apelo aos professores da rede estadual de ensino 
da Bahia de encerramento do movimento grevista. 20363

CARLOS SOUZA (PSD, AM – Pela ordem) 
– Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente. 
Participação na Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, com 
o tema Economia Verde. ...................................... 20364

RENATO MOLLING (PP, RS – Pela ordem) 
– Participação em debate sobre o biogás na Em-
baixada da República Federal da Alemanha, em 
Brasília, Distrito Federal. Nota técnica Biogás para 
Geração de Energia Elétrica, elaborada pelo Con-
sultor Legislativo da Câmara dos Deputados Wagner 
Marques Tavares. ................................................... 20364

NELSON MARQUEZELLI (PTB, SP – Pela 
ordem) – Profi cuidade da gestão do Ministro da 
Saúde, Alexandre Padilha. Excelência de progra-
mas desenvolvidos pela Pasta. ............................. 20370

TAKAYAMA (PSC, PR – Pela ordem) – Repú-
dio a ato do Ministério das Comunicações prejudicial 
as igrejas cristãs.  .................................................. 20371

RATINHO JUNIOR (PSC, PR – Pela ordem) – 
Solidariedade aos professores em greve das univer-
sidades federais, em especial aos da Universidade 
Federal do Paraná. ................................................ 20371

RONALDO NOGUEIRA (PTB, RS – Pela ordem) 
– Importância de aprovação da Medida Provisória nº 
559, de 2012, sobre a transformação de dívidas tri-
butárias de universidades em bolsas de estudo........ 20371

BETO FARO (PT, PA – Pela ordem) – Reas-
sunção do mandato pelo Prefeito Elias Santiago, do 
Município de Concórdia do Pará, Estado do Pará. 20371

WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR, MT – 
Pela ordem) – Coordenação pelo orador de mesa-
-redonda realizada no Município de Rondonópolis, 
Estado de Mato Grosso, para debate dos impactos e 
oportunidades advindos da construção da Ferrovia 
Norte do Brasil – FERRONORTE e da duplicação 
da BR-163 e da BR-364 no trecho entre Rondonó-
polis e Posto Gil (Rosário Oeste). Inauguração de 
terminal da ferrovia no Município de Itiquira. ......... 20372

MAGDA MOFATTO (PTB, GO) – Transcurso do 
aniversário natalício do Deputado Jovair Arantes e 
do Vereador Wiris Arantes. Potencialidades turísticas 
brasileiras. Necessidade de abertura de linhas de 
crédito e incentivos fi scais para a indústria hoteleira. 
Importância da ampliação da rede hoteleira brasilei-
ra em face da realização de eventos internacionais 
no País. Papel exercido pelo turismo no processo 
de desenvolvimento econômico brasileiro. ............ 20373

RUBENS BUENO (Bloco/PPS, PR – Como 
Líder) – Manifesto Alerta à sociedade brasileira, 
elaborado pela Associação Comercial do Paraná – 
ACP, em conjunto com o movimento O Brasil que 
queremos, a propósito da escalada da corrupção 
na vida pública e da edição abusiva de medidas 

provisórias pelo Poder Executivo, e em defesa da 
democracia e dos interesses republicanos. ........... 20376

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Mani-
festação de boas-vindas aos alunos do Colégio 
Shallon, de Goiânia, Estado de Goiás, presentes 
nas galerias do plenário.  ....................................... 20377

MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO (PP, SP – 
Pela ordem) – Inconsistência da matéria sobre o 
abandono, pelo orador, do mandato de Vereador 
do Município de Itu, publicada pelo jornal Folha da 
Cidade, de Itu. Atuação do Parlamentar em prol de 
Itu e de outras municipalidades do Estado de São 
Paulo. ..................................................................... 20377

AMAURI TEIXEIRA (PT, BA – Pela ordem) – 
Apelo ao Governo Federal de retirada de dispositi-
vos da Medida Provisória nº 568, de 2012, prejudi-
ciais a servidores públicos e profi ssionais médicos. 
Confl ito entre a Marinha do Brasil e a comunidade 
Quilombo dos Macacos, no Estado da Bahia. ....... 20378

PADRE TON (PT, RO – Pela ordem) – Rea-
lização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Transcurso do Dia 
Mundial do Meio Ambiente. Concessão de prêmio 
ao Ministério do Meio Ambiente, pela Secretaria do 
Tesouro dos Estados Unidos da América, em face 
da implantação do Programa Áreas Protegidas da 
Amazônia – ARPA. Contribuição da Reserva Bio-
lógica de Jaru, no Estado de Rondônia, para o su-
cesso do ARPA. ..................................................... 20378

ANDRÉ MOURA (PSC, SE – Como Líder) 
– Determinação de encerramento do movimento 
grevista de professores pela Justiça do Estado de 
Sergipe. Intransigência do Governador Marcelo 
Déda nas negociações sobre o término da greve 
dos docentes. ........................................................ 20380

ROBERTO DE LUCENA (Bloco/PV, SP – 
Pela ordem) – Transcurso do Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Ponderações sobre as medidas adota-
das pela Presidenta Dilma Rousseff e sua equipe 
econômica ante a crise fi nanceira mundial.  .......... 20381

PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Sau-
dações aos conselheiros tutelares presentes nas 
galerias do plenário. .............................................. 20382

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG – Pela 
ordem) – Saudações aos conselheiros tutelares 
presentes na Casa. Anúncio de apresentação, pelo 
Deputado Jovair Arantes, de questão de ordem so-
bre a inclusão na pauta de proposta de interesse 
da categoria. .......................................................... 20382

DOMINGOS SÁVIO (PSDB, MG – Pela ordem) 
– Saudações aos conselheiros tutelares presentes 
nas galerias do plenário. Apoio prestado pelo orador 
à categoria na condição de Prefeito Municipal de 
Divinópolis, Estado de Minas Gerais. Transcurso do 
centenário de emancipação político-administrativa 
da municipalidade.  ................................................ 20382

13573.indd   2031413573.indd   20314 16/08/2012   09:54:2216/08/2012   09:54:22



Junho de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 6 20315 

MAGELA (PT, DF – Pela ordem) – Apoio à 
pauta de reivindicações dos Conselheiros Tutela-
res. Avanços dos setores de saúde e habitação do 
Governo do Distrito Federal.

LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR, SE – Pela 
ordem) – Saudação a conselheiros tutelares pre-
sentes nas galerias do plenário. Críticas a dis-
positivos da Medida Provisória nº 568, de 2012, 
prejudiciais aos médicos do sistema público de 
saúde. Documento subscrito pelo Conselho Fe-
deral de Medicina e pelos Conselhos Regionais 
de Medicina a respeito do repúdio da categoria à 
aprovação da medida provisória. ........................ 20383

EDINHO ARAÚJO (PMDB, SP – Pela ordem) 
– Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente. 
Designação do orador para Relator-Revisor da Me-
dida Provisória nº 571, de 2012, sobre a proteção 
da vegetação nativa brasileira. .............................. 20383

CHICO LOPES (PCdoB, CE – Pela ordem) 
– Artigo 39 municípios cearenses têm perdas de 
safra superior a 90%, publicado pelo jornal O Povo. 
Imediata adoção de providências governamentais 
em prol das municipalidades. Ações do Governo 
Cid Gomes em prol das populações atingidas pela 
seca no Estado do Ceará. ..................................... 20384

CELSO MALDANER (PMDB, SC – Pela or-
dem) – Saudações aos membros dos Conselhos 
Tutelares do País. Concessão ao Presidente da 
companhia Nord Electric S/A, Nelson Akimoto, do 
título de Empresário do Ano 2012 do Município de 
Chapecó, Estado de Santa Catarina. Atuação da 
empresa em prol do desenvolvimento sustentável. 
Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente. ..... 20385

WEVERTON ROCHA (PDT, MA – Pela ordem) 
– Realização do 15º Congresso Nacional da Juven-
tude do PDT, em Fortaleza, Estado do Ceará. ...... 20385

ZÉ GERALDO (PT, PA – Pela ordem) – Re-
passe de recursos do Programa Nacional de Re-
estruturação e Aquisição de Equipamentos para 
a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – 
PROINFÂNCIA e do Fundo de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE a Municípios do Estado do Pará, 
para a construção de creches e quadras esporti-
vas. Habilitação do Município junto ao Ministério da 
Educação com vistas ao recebimento de recursos 
do PROINFÂNCIA e do FNDE. .............................. 20385

ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD, SC – Pela 
ordem) – Apelo à Presidência para início da Ordem 
do Dia. ................................................................... 20387

ALCEU MOREIRA (PMDB, RS – Pela ordem) 
– Aprovação, pela Comissão de Agricultura, Pecu-
ária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, de 
projeto de lei sobre a dilatação do prazo para pa-
gamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR. Necessidade de investimento pelo BN-
DES em cadeias curtas de produção alimentícia. .

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG) – Ques-
tão de ordem sobre o descumprimento do princípio 

da proporcionalidade na distribuição de vagas para 
a composição do Grupo de Trabalho da Câmara de 
Negociação de Desenvolvimento Econômico. Apre-
sentação de requerimento para a participação de 
membros do PR no órgão. ..................................... 20387

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Lincoln Portela. ................................ 20388

MENDONÇA FILHO (DEM, PE – Pela ordem) 
– Solicitação à Presidência de prioridade na apre-
ciação de requerimento apresentado pelo orador. 20388

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Atendi-
mento ao pedido do Deputado Mendonça Filho. ... 20388

CARLOS SOUZA (PSD, AM – Pela ordem) 
– Apresentação à Comissão de Minas e Energia 
de requerimento de realização de mesa-redonda 
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas destinada ao debate do fornecimento 
de energia elétrica a Municípios amazonenses por 
meio do chamado Linhão de Tucuruí. .................... 20388

IVAN VALENTE (PSOL, SP – Pela ordem) – 
Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente. Re-
lação entre modelos econômicos e a sustentabili-
dade. Atraso do País no tocante à preservação do 
meio ambiente. Insufi ciência dos vetos presidenciais 
apostos ao novo Código Florestal. Inexistência de 
agenda ambiental positiva no âmbito da Casa. Re-
alização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Importância de 
estabelecimento de novo marco regulatório para o 
setor de mineração.  .............................................. 20399

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Cantata 
composta pelo maestro João Carlos Martins e ou-
tros, dedicada à Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. .... 20391

VI – Ordem do Dia
PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Votação 

do Requerimento nº 5.464, de 2012, de repúdio 
aos massacres ocorridos na Síria sob o comando 
do ditador Bashar al Assad.  .................................. 20395

Usou da palavra para encaminhamento da vota-
ção o Sr. Deputado MENDONÇA FILHO (DEM, PE). . 20396

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aprovação 
do requerimento. .................................................... 20396

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS, SP). ................... 20396

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Discussão, 
em turno único, da Medida Provisória nº 559, de 2012, 
que autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S/A – 
ELETROBRÁS a adquirir participação na Celg Dis-
tribuição S/A – CELG D, e dá outras providências. . 20396

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Votação de 
requerimento de retirada da medida provisória da pauta.

Usaram da palavra para encaminhamento 
da votação os Srs. Deputados MENDONÇA FILHO 
(DEM, PE), BOHN GASS (PT, RS). ....................... 20397
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BOHN GASS (PT, RS – Pela ordem) – Con-
sulta à Presidência sobre a possibilidade de reali-
zação de acordo para encerramento da sessão e 
convocação de sessão extraordinária.  ................. 20397

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Bohn Gass. ...................................... 20398

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
DOMINGOS SÁVIO (PSDB, MG). ......................... 20398

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados BOHN GASS 
(PT, RS), MARCELO CASTRO (PMDB, PI), DO-
MINGOS SÁVIO (PSDB, MG), ONOFRE SANTO 
AGOSTINI (PSD, SC), LINCOLN PORTELA (Bloco/
PR, MG), ESPERIDIÃO AMIN (PP, SC). ............... 20399

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
DOMINGOS SÁVIO (PSDB, MG). ......................... 20400

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados LUIZ NOÉ 
(PSB, RS), MENDONÇA FILHO (DEM, PE), DA-
MIÃO FELICIANO (PDT, PB), JOVAIR ARAN-
TES (PTB, GO), ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS, 
SP), ANDRÉ MOURA (PSC, SE), CHICO LOPES 
(PCdoB, CE), ANTONIO BULHÕES (PRB, SP), 
CHICO ALENCAR (PSOL, RJ), DR. CARLOS AL-
BERTO (PMN, RJ), ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME (PSDB, SP). ............................................. 20400

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Rejeição 
do requerimento. .................................................... 20402

MENDONÇA FILHO (DEM, PE) – Pedido de 
verifi cação. ............................................................. 20402

DUARTE NOGUEIRA (PSDB, SP) – Pedido 
de verifi cação conjunta. ......................................... 20402

DÉCIO LIMA (PT, SC) – Pedido de verifi cação 
conjunta. ................................................................ 20402

ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS, SP) – Pedido 
de verifi cação conjunta. ......................................... 20402

MARCELO CASTRO (PMDB, PI) – Pedido 
de verifi cação conjunta. ......................................... 20402

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Deferimento 
dos pedidos de verifi cação. ................................... 20402

Usaram da palavra para orientação das respec-
tivas bancadas os Srs. Deputados DUARTE NOGUEI-
RA (PSDB, SP), MENDONÇA FILHO (DEM, PE). ... 20402

BOHN GASS (PT, RS – Pela ordem) – Con-
vocação dos Deputados do PT ao plenário. .......... 20402

Usaram da palavra para orientação das 
respectivas bancadas os Srs. Deputados NILSON 
LEITÃO (PSDB, MT), ROBERTO FREIRE (Bloco/
PPS, SP). .......................................................... 20402

AMAURI TEIXEIRA (PT, BA – Pela ordem) 
– Solicitação dos Deputados do PT de compareci-
mento ao plenário. ................................................. 20403

MARCELO CASTRO (PMDB, PI – Pela or-
dem) – Solicitação aos Deputados do PMDB de 
comparecimento ao plenário.  ............................... 20403

LUIS CARLOS HEINZE (PP, RS – Pela ordem) 
– Convocação dos Deputados do PP ao plenário. 
Orientação da respectiva bancada. ....................... 20403

JOVAIR ARANTES (PTB, GO) – Questão de 
ordem sobre a inclusão na pauta do Requerimento 
nº 5.295, de 2012, para apreciação em regime de 
urgência urgentíssima do Projeto de Lei nº 3.754, 
de 2012, referente à criação de Conselhos Tutela-
res da Criança e do Adolescente em Municípios.  20403

SANDRA ROSADO (PSB, RN – Pela ordem) – 
Associação à questão de ordem do Deputado Jovair 
Arantes sobre a inclusão na pauta de projeto de lei 
referente à criação de Conselhos Tutelares da Criança 
e do Adolescente nos Municípios brasileiros. Solici-
tação aos Deputados do PSB de comparecimento 
ao plenário. Orientação da respectiva bancada. ..... 20403

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG – Pela 
ordem) – Apoio à questão de ordem do Deputado 
Jovair Arantes sobre a inclusão na pauta de projeto 
de lei destinado ao aprimoramento dos Conselhos 
Tutelares da Criança e do Adolescente. ................ 20403

AMAURI TEIXEIRA (PT, BA – Pela ordem) 
– Convite aos Deputados para participação em 
ato a favor da votação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 544, de 2002, sobre a criação dos 
Tribunais Regionais Federais dos Estados da Bahia, 
Minas Gerais, Paraná e Amazonas. Apoio à votação 
da proposta referente aos Conselhos Tutelares da 
Criança e do Adolescente. ..................................... 20403

ERIKA KOKAY (PT, DF – Pela ordem) – Defe-
sa da tramitação em regime de urgência de projeto 
de lei de projeto de lei sobre o aperfeiçoamento dos 
Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente. 20404

ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD, SC – 
Pela ordem) – Convocação dos Deputados do 
PSD ao plenário.  .............................................. 20404

JANDIRA FEGHALI (PCdoB, RJ – Pela or-
dem) – Apoio ao requerimento de tramitação em 
regime de urgência do projeto de lei relativo ao 
Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, 
apresentado pelo Deputado Jovair Arantes. Êxito da 
audiência pública realizada na Casa para discus-
são sobre a perda salarial de profi ssionais médicos 
preconizada na Medida Provisória nº 568, de 2012. 
Defesa de rejeição da matéria. .............................. 20404

ANDRÉ MOURA (PSC, SE – Pela ordem) – 
Associação ao pronunciamento do Deputado Jovair 
Arantes em defesa da tramitação em regime de ur-
gência do Projeto de Lei nº 3.754, de 2012, sobre o 
fortalecimento dos Conselhos Tutelares da Criança 
e do Adolescente no País. ..................................... 20404

JÚLIO CESAR (PSD, PI – Pela ordem) – Pre-
sença, na Casa, dos Deputados Estaduais Ismar 
Marques e Margarete Coelho, do Piauí. Transcurso 
do 5º aniversário de fundação da TV Assembleia, 
do Estado do Piauí. ............................................... 20404

VITOR PAULO (PRB, RJ – Pela ordem) – 
Apoio à questão de ordem do Deputado Jovair 
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Arantes sobre a inclusão na pauta do projeto de 
lei relativo à regulamentação do Conselho Tutelar 
da Criança e do Adolescente no País. .................. 20405

DUARTE NOGUEIRA (PSDB, SP – Pela 
ordem) – Apoio do PSDB à votação de projeto 
de lei relativo ao Conselho Tutelar da Criança 
e do Adolescente. Impedimento da votação da 
matéria em face do trancamento da pauta por 
medidas provisórias. ....................................... 20405

VICENTINHO (PT, SP – Pela ordem) – Apoio à 
regulamentação dos Conselhos Tutelares da Crian-
ça e do Adolescente no País. Realização 5º Con-
gresso dos Metalúrgicos de Taubaté e Região com 
o tema Um Olhar para a Sociedade, no Município 
de Nazaré Paulista, Estado de São Paulo. ............ 20405

LUIZ COUTO (PT, PB – Pela ordem) – Apoio 
à votação de projeto de lei sobre o fortalecimento 
dos Conselhos Tutelares da Criança e do Adoles-
cente no País. ........................................................ 20405

ARNALDO JORDY (Bloco/PPS, PA – Pela or-
dem) – Apoio à tramitação em regime de urgência de 
projeto de lei sobre o fortalecimento dos Conselhos 
Tutelares da Criança e do Adolescente no País. ..... 20405

FLÁVIA MORAIS (PDT, GO – Pela ordem) 
– Apoio à questão de ordem do Deputado Jovair 
Arantes sobre a inclusão na pauta do projeto de lei 
relativo aos Conselhos Tutelares da Criança e do 
Adolescente no País.  ............................................ 20406

CARLOS SOUZA (PSD, AM – Pela ordem) – 
Apoio à votação de projeto de lei relativo aos Con-
selhos Tutelares da Criança e do Adolescente no 
País.  ...................................................................... 20406

MÁRCIO MACÊDO (PT, SE – Pela ordem) 
– Apoio à aprovação do projeto de lei relativo aos 
Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescen-
te. Anúncio de lançamento, pela Presidenta Dilma 
Rousseff, de conjunto de medidas destinadas à 
preservação ambiental, ao ensejo do transcurso 
do Dia Mundial do Meio Ambiente.  ....................... 20406

ROSANE FERREIRA (Bloco/PV, PR – Pela 
ordem) – Apoio à tramitação em regime de urgência 
do projeto de lei relativo aos Conselhos Tutelares 
da Criança e do Adolescente no País.................... 20406

DR. CARLOS ALBERTO (PMN, RJ – Pela or-
dem) – Apoio à tramitação em regime de urgência 
do projeto de lei relativo aos Conselhos Tutelares 
da Criança e do Adolescente no País.................... 20406

PASTOR EURICO (PSB, PE – Pela ordem) – 
Apoio à inclusão na pauta do projeto de lei relativo 
aos Conselhos Tutelares da Criança e do Adoles-
cente no País. ........................................................ 20406

ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB, SP – Pela 
ordem) – Apoio à questão de ordem do Deputado 
Jovair Arantes sobre a tramitação em regime de ur-
gência do projeto de lei sobre o fortalecimento dos 
Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente. 20406

LUIS CARLOS HEINZE (PP, RS) – Apoio do 
PP à votação do projeto de lei referente aos Con-
selheiros Tutelares da Criança e do Adolescente. 
Mobilização de produtores rurais atingidos pela 
estiagem, no Município de Capão do Cipó, Estado 
do Estado do Rio Grande do Sul. .......................... 20407

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Importância 
da votação do projeto de lei sobre o tratamento me-
dicamentoso de pacientes portadores de neoplasias, 
por meio de entorpecentes. Convocação de reunião 
do Colégio de Líderes para deliberação da pauta. .. 20407

DARCÍSIO PERONDI (PMDB, RS – Pela or-
dem) – Convocação dos Deputados do PMDB ao 
plenário. Resultado de audiência pública realizada na 
Casa para discussão da redução salarial de médicos 
preconizada na Medida Provisória nº 568, de 2012. . 20407

LUIZ NOÉ (PSB, RS – Pela ordem) – Proxi-
midade do alcance de quorum para deliberação. . 20408

ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB, SP – Pela ordem) – Conveniência do en-
cerramento da presente votação. .......................... 20408

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. ....... 20408

ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS, SP – Pela or-
dem) – Não manifestação de Líderes partidários no 
Colégio de Líderes a favor do requerimento de tramita-
ção em regime de urgência da proposta referente aos 
Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente.  ... 20408

MENDONÇA FILHO (DEM, PE – Pela or-
dem) – Solicitação à Presidência de encerramento 
da votação. ............................................................ 20408

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG – Pela 
ordem) – Sugestão à Presidência de realização de 
reunião de Líderes destinada à deliberação da pauta. 20408

ARTHUR LIRA (PP, AL – Como Líder) – Es-
clarecimento ao Plenário sobre a deliberação do 
Colégio de Líderes. ................................................ 20408

ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB, SP – Como Líder.) – Violação de princí-
pios constitucionais e da Lei de Licitações por dis-
positivos da Medida Provisória nº 559, de 2012, 
relativos à extensão do Regime de Diferenciado de 
Contratações Públicas para obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC. ....................... 20409

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Encerra-
mento da votação. ................................................. 20410

Rejeição do requerimento. ........................... 20410
JOVAIR ARANTES (PTB, GO – Pela ordem) 

– Proposta à Presidência de deliberação a respeito 
de inclusão na pauta de votações de requerimento 
de urgência para a votação de projeto de lei sobre os 
Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente. 20419

ARLINDO CHINAGLIA (PT, SP – Pela ordem) 
– Apoio à apreciação de projeto de lei sobre os Con-
selhos Tutelares da Criança e do Adolescente.  .... 20419

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado ADEMIR CAMILO (PSD, MG). 20419
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PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esclareci-
mento ao Plenário sobre a apreciação de projeto de 
lei referente aos Conselhos Tutelares da Criança e 
do Adolescente. ..................................................... 20419

ERIKA KOKAY (PT, DF – Pela ordem) – Con-
veniência de busca de consenso para a votação de 
projeto de lei relativo aos Conselhos Tutelares da 
Criança e do Adolescente. ..................................... 20419

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado ROBERTO TEIXEIRA (PP, PE). . 20419

MENDONÇA FILHO (DEM, PE – Pela ordem) 
– Associação ao posicionamento do Líder do Gover-
no, Deputado Arlindo Chinaglia, sobre a votação de 
projeto de lei a respeito dos Conselheiros Tutelares 
da Criança e do Adolescente. ................................ 20419

Usou da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, a Sra. Deputada ÍRIS DE ARAÚJO 
(PMDB, GO). .................................................. 20420

BOHN GASS (PT, RS – Pela ordem) – Defesa 
de leitura do parecer oferecido pelo Deputado Pedro 
Uczai à Medida Provisória nº 559, de 2012.  ......... 20420

Usou da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, o Sr. Deputado MOREIRA MENDES 
(PSD, RO). ........................................................ 20420

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Solicitação 
aos Líderes partidários de uso da palavra após a 
leitura do parecer pelo Relator da matéria. ........... 20420

MENDONÇA FILHO (DEM, PE – Pela ordem) 
– Proposta de leitura resumida do parecer oferecido 
à Medida Provisória nº 559, de 2012, e de votação 
de emenda substitutiva global apresentada ao Pro-
jeto de Lei nº 3.887, de 1997, sobre o tratamento 
de paciente com neoplasia maligna pelo Sistema 
Único de Saúde.  ................................................... 20420

Usou da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, o Sr. Deputado MOREIRA MENDES 
(PSD, RO). ........................................................ 20420

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG – Pela 
ordem) – Desistência do uso da palavra para o iní-
cio da leitura do parecer à medida provisória.  ...... 20420

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados JÚLIO DELGADO (PSB, 
MG), MARCOS MONTES (PSD, MG). .................. 20420

AFONSO HAMM (PP, RS – Pela ordem) – Im-
portância da aprovação da medida provisória para 
as universidades comunitárias............................... 20420

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado ANTÔNIO ANDRADE 
(PMDB, MG). .................................................. 20420

CESAR COLNAGO (PSDB, ES – Como Líder) 
– Posicionamento do PSDB com relação à votação 
da medida provisória. Contrariedade à implantação 
do Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
– RDC para obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC. Protesto contra a exiguidade 
do tempo concedido aos Líderes partidários para 
exame da matéria. ................................................. 20420

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados MILTON MONTI (Bloco/
PR, SP), ÁTILA LINS (PSD, AM), ARTHUR OLI-
VEIRA MAIA (PMDB, BA), OSMAR SERRAGLIO 
(PMDB, PR). .......................................................... 20421

AFONSO HAMM (PP, RS – Pela ordem) – 
Importância da aprovação da Medida Provisória nº 
559, de 2012, para a regularização fi scal de univer-
sidades comunitárias e para a expansão de vagas 
em instituições de ensino superior......................... 20421

JORGE BOEIRA (PSD, SC – Pela ordem) – 
Posicionamento do orador favorável à aprovação de 
dispositivo da Medida Provisória nº 559, de 2012, 
relativo às universidades comunitárias. ................. 20422

Usou da palavra para proferir parecer à me-
dida provisória e às emendas apresentadas, pela 
Comissão Mista, o Sr. Deputado PEDRO UCZAI (PT, 
SC), concluindo por projeto de lei de conversão.  . 20423

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Prorroga-
ção da sessão por 1 hora. ..................................... 20424

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados FILIPE PEREIRA (PSC, 
RJ), PAULO TEIXEIRA (PT, SP). ........................... 20424

JÚLIO DELGADO (PSB, MG – Pela ordem) 
– Congratulações ao Deputado Acelino Popó pela 
vitória na luta de despedida dos ringues. .............. 20437

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado ROGÉRIO CARVALHO 
(PT, SE). .............................................................. 20437

ACELINO POPÓ (PRB, BA – Pela ordem) – 
Agradecimento aos Deputados e ao povo brasilei-
ro pelo apoio ao orador na luta de despedida dos 
ringues. Registro de voto. Atuação parlamentar em 
defesa do esporte. ................................................. 20437

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Congratu-
lações ao Deputado Acelino Popó pela atuação em 
prol do esporte brasileiro. ...................................... 20438

Encerramento da Ordem do Dia. ................. 20438
DOMINGOS DUTRA (PT, MA – Pela ordem) 

– Apelo ao Ministro da Defesa, Celso Amorim, de 
determinação ao 2º Distrito Naval da Marinha do 
Brasil de encerramento de hostilidades contra a 
comunidade do Quilombo Rio dos Macacos, no 
Estado da Bahia.  .................................................. 20438

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS:
INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR, PE) – 

Ampliação dos investimentos em obras de sane-
amento básico, no âmbito do Programa de Acele-
ração do Crescimento – PAC. Abertura de créditos 
para implementação de projetos de mobilidade ur-
bana inseridos no PAC 2. Concessão, pelo BNDES, 
de fi nanciamentos aos Estados prejudicados pela 
unifi cação das alíquotas do ICMS nas operações 
interestaduais com bens e mercadorias importa-
dos do exterior.  .................................................. 20438

IRACEMA PORTELLA (PP, PI) – Encami-
nhamento da Indicação nº 2.956, de 2012, ao Mi-
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nistério da Educação para realização de concurso 
nacional, anualmente, destinado à premiação dos 
melhores trabalhos artísticos sobre prevenção ao 
uso de drogas produzidos por alunos do ensino mé-
dio. Resultado do VI Levantamento Nacional sobre 
o Consumo de Drogas entre Estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio da Rede Pública e Privada 
nas Capitais Brasileiras.  ....................................... 20439

ANTONIO BULHÕES (PRB, SP) – Transcur-
so do Dia Mundial do Meio Ambiente. Vinculação 
direta entre o verdadeiro progresso e o desenvol-
vimento sustentável. Elaboração de estratégia na-
cional destinada ao crescimento socioeconômico 
com sustentabilidade. ......................................... 20440

ALINE CORRÊA (PP, SP) – Transcurso do 
Dia Mundial de Prevenção da Mortalidade Mater-
na. Recorde na queda de óbitos maternos após a 
implantação do Programa Rede Cegonha, do Mi-
nistério da Saúde.  ................................................. 20441

ROGÉRIO CARVALHO (PT, SE) – Encami-
nhamento de indicação à Presidenta Dilma Rous-
seff para a criação da Agência Gestora da Cadeia 
Produtiva da Agricultura e Pecuária – AGEPAP.  ... 20441

ANDRÉ ZACHAROW (PMDB, PR) – Submis-
são dos usuários dos planos de saúde privados às 
mesmas difi culdades enfrentadas pelos pacientes 
do Sistema Único de Saúde – SUS. Omissão da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS 
sobre a situação por que passa o setor. Criação de 
lei destinada à proteção dos direitos dos usuários 
de planos de saúde com justa remuneração aos 
prestadores de serviços do setor.  ......................... 20444

KEIKO OTA (PSB, SP) – Aplausos à Pre-
sidenta Dilma Rousseff pela sanção da Lei nº 
12.654, de 2012, que institui banco de dados 
genéticos a serem obtidos de condenados por 
prática de crimes hediondos.  ............................ 20445

SANDES JÚNIOR (PP, GO) – Promoção do 
1º Seminário Nacional de Juventude Rural e Políti-
cas Públicas, pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário em parceria com a Secretaria Nacional de 
Juventude. Alcance social do Programa Nossa Pri-
meira Terra e do PRONAF Jovem, linha de crédito 
destinada aos jovens agricultores. ......................... 20446

STEFANO AGUIAR (PSC, MG) – Transcurso 
do Dia Mundial do Meio Ambiente. Refl orestamento 
e preservação das matas brasileiras. Conciliação 
entre o desenvolvimento econômico e a preserva-
ção ambiental.  ...................................................... 20446

RATINHO JUNIOR (PSC, PR) – Greve dos 
professores das universidades federais. Apoio à 
pauta de reivindicações dos docentes. .................. 20447

CARLOS BEZERRA (PMDB, MT) – Pedido 
de inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei nº 
3.004, de 2008, sobre a criação do Programa Na-
cional de Biogás, bem como do Projeto de Lei nº 
630, de 2003, a respeito do tema.  ........................ 20448

ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB, AL) – 
Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente e da 
Ecologia. Desafi o da humanidade pelo consumo 
responsável e sustentável. Realização da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20, no Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. Conclamação aos Parlamenta-
res para engajamento na luta pela preservação do 
meio ambiente.  ..................................................... 20448

RICARDO ARCHER (PMDB, MA) – Agrade-
cimento ao eleitorado maranhense pelos votos re-
cebidos, especialmente ao do Município de Codó. 
Diretrizes da atuação parlamentar do orador. ....... 20449

LEONARDO MONTEIRO (PT, MG) – Trans-
curso do Dia Mundial do Meio Ambiente. Redução 
do desmatamento na Amazônia Legal. Aplausos à 
Presidenta Dilma Rousseff pelas ações adotadas 
contra o desmatamento predatório. Realização da 
Conferência nas Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. Importância da criação 
do Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente – PNUD. Convergência de políticas públicas 
federais com os eixos fundamentais da Rio+20. Re-
alização de eventos paralelos à Conferência, com a 
participação de setores da sociedade civil, do Brasil 
e do exterior. .......................................................... 20449

JEFFERSON CAMPOS (PSD, SP) – Reali-
zação da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Principais eixos 
da Conferência. Engajamento da humanidade no 
processo de desenvolvimento sustentável.  .......... 20450

PAUDERNEY AVELINO (DEM, AM) – Rea-
lização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Oportunidade do 
debate sobre a convergência entre programas de 
segurança alimentar e sustentabilidade. Conciliação 
das áreas de ciência, educação e inovação com a 
sustentabilidade ambiental.  .................................. 20451

WELITON PRADO (PT, MG) – Asfaltamento 
dos Bairros Shopping Park e Morumbi no Município 
de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, por meio 
do PAC Mobilidade Urbana. ................................... 20452

LEONARDO QUINTÃO (PMDB, MG) – Con-
gratulações à Casa pela aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 438, de 2001, que prevê 
o confi sco de propriedades rurais e urbanas e sua 
destinação para fi ns de reforma agrária, no caso 
de exploração de trabalho escravo. ....................... 20453

RENZO BRAZ (PP, MG) – Transcurso do 
Dia Mundial do Meio Ambiente. Realização do 
Congresso Mundial do ICLEI – International 
Council for Local Environmental Initiatives/Local 
Governments for Sustainability, em Belo Horizon-
te, Estado de Minas Gerais. Implementação na 
Capital mineira do Projeto de Políticas de Cons-
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truções Sustentáveis. Realização da Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20, no Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. ........................................... 20454

REBECCA GARCIA (PP, AM) – Transcurso do 
Dia Mundial do Meio Ambiente. Comprometimento 
da oradora com a preservação do meio ambiente. 
Necessidade de apoio governamental aos caboclos 
ribeirinhos atingidos pelas cheias na região amazô-
nica. Realização da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. ............. 20454

ALEX CANZIANI (PTB, PR) – Defasagem salarial 
dos professores da educação básica. Consequências 
do achatamento salarial dos docentes brasileiros. ...... 20455

WALTER FELDMAN (PSDB, SP) – Homena-
gem à revista Veja, editada pelo Grupo Abril. Re-
levância histórica de reportagens veiculadas pelo 
órgão de comunicação impressa.  ......................... 20456

MÁRIO NEGROMONTE (PP, BA) – Efeitos 
devastadores provocados pela presente seca na 
região semiárida nordestina, especialmente no 
Estado da Bahia. Adoção pelo Governo Fede-
ral e pelo Governo Jaques Wagner de medidas 
destinadas à reversão dos efeitos do fenômeno 
climático. Elogio ao Ministro da Integração Na-
cional, Fernando Bezerra Coelho, pelas ações 
de combate à estiagem no Nordeste. Apresen-
tação da Declaração da Caatinga durante os 
eventos paralelos à Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio+20, no Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. Adoção de política nacional de águas 
para o Semiárido nordestino. Implantação de 
programa de revitalização das bacias hidrográ-
ficas do Nordeste brasileiro. Implementação do 
projeto de integração do Rio São Francisco com 
as bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional. 
Oportunidade de instituição do PAC da Seca ou 
do PAC do Semiárido. Solidariedade aos serta-
nejos atingidos pela prolongada estiagem.  ..... 20457

JANDIRA FEGHALI (PCdoB, RJ) – Trans-
curso do Dia Mundial do Meio Ambiente. Conci-
liação entre desenvolvimento econômico e pre-
servação ambiental. Oportunidade de inclusão 
do tema nos debates da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio+20, no Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. Leis e políticas de proteção ao meio 
ambiente aprovadas pelo Congresso Nacional. 
Pertinência de projeto de lei, de autoria da ora-
dora, sobre instituição da Política Nacional de 
Produção e Consumo Sustentáveis.  ............... 20460

VII – Encerramento
2 – ATA DA 155ª SESSÃO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, EXTRAORDINÁRIA, NOTURNA, 
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 
54ª LEGISLATURA, EM 05 DE JUNHO DE 2012.

I – Abertura da sessão
II – Leitura e assinatura da ata da sessão 

anterior
III – Expediente
IV – Ordem do Dia
PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Votação 

e aprovação do Requerimento nº 4.552, de 2012, 
de apreciação em regime de urgência do Projeto 
de Lei nº 3.887, de 1997, do Senado Federal, a 
respeito do tratamento medicamentoso da dor, em 
pacientes portadores de neoplasias comprovadas, 
por meio de entorpecentes.  .................................. 20479

BOHN GASS (PT, RS – Pela ordem) – Con-
sulta à Presidência sobre a existência de substitu-
tivo ao projeto de lei. .............................................. 20479

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Bohn Gass. ...................................... 20479

Usou da palavra pela ordem, para registro de voto, 
o Sr. Deputado DANIEL ALMEIDA (PCdoB, BA). ......... 20479

BOHN GASS (PT, RS – Pela ordem) – Con-
veniência de apresentação pelo Relator do substi-
tutivo oferecido ao projeto de lei. ........................... 20479

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Bohn Gass.  ..................................... 20479

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Discussão, 
em turno único, do Projeto de Lei nº 3.887-B, de 
1997.  ..................................................................... 20479

Usou da palavra o Sr. Deputado DARCÍSIO 
PERONDI (PMDB, RS), Relator da matéria. ......... 20480

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados VANDER LOUBET (PT, 
MS), CÂNDIDO VACCAREZZA (PT, SP). .............. 20481

INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR, PE) – 
Questão de ordem sobre a possibilidade da apre-
sentação de requerimento de preferência para a 
votação do texto oriundo do Senado Federal. ....... 20481

ERIKA KOKAY (PT, DF – Pela ordem) – Defesa 
de votação do substitutivo do Relator ao projeto de lei.  20482

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, a Sra. Deputada NILDA GONDIM (PMDB, PB). . 20482

Usaram da palavra para discussão da maté-
ria os Srs. Deputados ELEUSES PAIVA (PSD, SP), 
CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS, SC).  ................ 20482

JOÃO ANANIAS (PCdoB, CE) – Questão de 
ordem sobre as fontes de fi nanciamento dos ser-
viços especializados em oncologia nos Estados 
menos favorecidos. ................................................ 20483

Usaram da palavra para discussão da maté-
ria os Srs. Deputados FLÁVIA MORAIS (PDT, GO), 
JONAS DONIZETTE (PSB, SP). 

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado SANDES JÚNIOR (PP, GO).  20484

Usaram da palavra para discussão da maté-
ria os Srs. Deputados MARCUS PESTANA (PSDB, 
MG), CLAUDIO CAJADO (DEM, BA).  .................. 20484
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PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Encerra-
mento da discussão. .............................................. 20486

Informação ao Plenário sobre a existência de 
emendas ao projeto. .............................................. 20487

Usou da palavra para proferir parecer à Emen-
da de Plenário nº 1, pela Comissão de Seguridade 
Social e Família, o Sr. Deputado DARCÍSIO PE-
RONDI (PMDB, RS)............................................... 20487

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Existên-
cia de requerimento de destaque para votação em 
separado da expressão “sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis”, constante no art. 3º da emenda 
substitutiva global. ................................................. 20487

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado DIEGO ANDRADE (PSD, MG). . 20487

Usou da palavra para proferir parecer à Emen-
da de Plenário nº 1, pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, o Sr. Deputado ARNALDO 
FARIA DE SÁ (PTB, SP)........................................ 20487

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Votação e 
aprovação da Emenda Substitutiva Global de Ple-
nário nº 1, ressalvado o destaque.  ....................... 20487

Declaração de prejudicialidade das demais 
proposições. .......................................................... 20487

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado JOÃO CARLOS BACELAR 
(Bloco/PR, BA).  ..................................................... 20488

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado da 
expressão “sem prejuízo das sanções penais cabí-
veis”, constante no art. 3º da Emenda Substitutiva 
Global de Plenário nº 1.  ........................................ 20488

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado MANDETTA (DEM, MS).  20488

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
BOHN GASS (PT, RS).  ......................................... 20489

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esclareci-
mento ao Plenário sobre o processo de votação. .. 20489

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
MANDETTA (DEM, MS).  ....................................... 20489

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Supressão 
da expressão destacada. ....................................... 20489

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado SÉRGIO BRITO (PSD, BA).  20489

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Votação e 
aprovação da redação fi nal.................................... 20490

Encaminhamento da matéria ao Senado 
Federal. ............................................................. 20490

CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS, SC – Pela 
ordem) – Agradecimento à Casa pela aprovação 
da matéria.  ......................................................... 20490

CHICO ALENCAR (PSOL, RJ – Como Líder) 
– Transcurso do Dia Mundial do Meio Ambiente. Re-
alização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no Rio de 

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Importância da pre-
servação ambiental. Celebração do Corpus Christi.  20490

WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR, MT 
– Pela ordem) – Implantação de novos cursos de 
Medicina no Estado de Mato Grosso.  ................... 20491

NILSON LEITÃO (PSDB, MT – Pela ordem) – 
Abertura de novas vagas para o curso de Medicina 
no Estado de Mato Grosso. ................................... 20491

LINCOLN PORTELA (Bloco/PR, MG – Como 
Líder) – Imediata votação pela Casa da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 544, de 2001, sobre 
a criação dos Tribunais Regionais Federais da 6ª, 
7ª, 8ª e 9ª Regiões, com sede em Curitiba, Belo 
Horizonte, Salvador e Manaus.  ............................. 20491

ROSANE FERREIRA (Bloco/PV, PR – Pela 
ordem) – Congratulações às Deputadas Carmen 
Zanotto e Flávia Morais pela aprovação do projeto 
de lei sobre o tratamento medicamentoso de por-
tadores de neoplasias.  .......................................... 20493

JANETE ROCHA PIETÁ (PT, SP – Pela or-
dem) – Acerto da aprovação do projeto de lei sobre 
o tratamento de portadores de neoplasias. Convite 
à bancada feminina da Casa para visita à Presiden-
ta do Tribunal Superior Eleitoral, Ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha.  ........................................... 20493

JÔ MORAES (PCdoB, MG – Pela ordem) – 
Editorial Bruno solto?, a respeito da possível liber-
tação do goleiro Bruno Fernandes de Souza, de 
Teodomiro Braga, publicado pelo jornal Metro, de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.  ............. 20494

FLÁVIA MORAIS (PDT, GO – Pela ordem) – Re-
gozijo pela aprovação do projeto de lei sobre o tratamen-
to medicamentoso dos portadores de neoplasias. ...... 20494

SEVERINO NINHO (PSB, PE – Pela ordem) 
– Associação às manifestações de Parlamentares 
a respeito do confl ito estabelecido entre a Marinha 
do Brasil e a comunidade quilombola do Rio dos 
Macacos, no Estado da Bahia.  ............................. 20495

OZIEL OLIVEIRA (PDT, BA – Pela ordem) – 
Regozijo pela implantação de curso de Medicina 
no Município de Barreiras, Estado da Bahia.  ....... 20495

JOSÉ ROCHA (Bloco/PR, BA – Pela ordem) 
– Transcurso do 75º aniversário de criação da Liga 
Bahiana Contra o Câncer, entidade mantenedora 
do Hospital Aristides Maltez, de Salvador, Estado da 
Bahia. Alcance social e humanitário dos trabalhos 
desenvolvidos pela instituição. Votos de sucesso à 
nova Diretoria da Liga Bahiana Contra o Câncer. . 20495

ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR, RJ – 
Pela ordem) – Repúdio ao Decreto nº 43.443, de 
2012, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, a 
respeito da autorização para pagamento de dívidas 
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lidades fl uminenses.  ............................................. 20496
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JUNJI ABE (PSD, SP – Pela ordem) – Nome-
ação do Bispo Diocesano de Mogi das Cruzes, D. 
Airton José dos Santos, para Arcebispo da Diocese 
de Campinas, Estado de São Paulo. ..................... 20497

DUARTE NOGUEIRA (PSDB, SP – Pela 
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do projeto de lei sobre o tratamento medicamen-
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do anunciado lançamento, pela Presidência da 
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Caucaia, pela Câmara de Vereadores local. Empenho 
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os Municípios de Juazeiro do Norte e Missão Velha, 
Estado do Ceará. Transcurso do Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Importância da preservação ambiental. ... 20499

DOMINGOS NETO (PSB, CE – Pela ordem) – 
Anúncio de realização do Congresso de Desertifi ca-
ção da Organização das Nações Unidas – ONU em 
Fortaleza, Estado do Ceará. Ameaça à segurança 
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EDINHO BEZ (PMDB, SC – Pela ordem) – 
Transcurso do 71º aniversário da Associação Em-
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Catarina.  ............................................................... 20501

WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR, MT 
– Pela ordem) – Autorização, pelo Ministério da 
Educação, de abertura de vagas em cursos de 
Medicina de universidades públicas e instituições 
particulares de ensino superior de todo o País. .... 20502

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS:
ALINE CORRÊA (PP, SP) – Inauguração 

do shopping de confecções Americana Center 
Atacado, no Município de Americana, Estado de 
São Paulo. ...................................................... 20502

OZIEL OLIVEIRA (PDT, BA) – Concessão ao 
orador do Troféu Soja de Ouro em reconhecimento 
da sua atuação em prol do agronegócio na região 
oeste do Estado da Bahia. ..................................... 20503
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Nº 185/2012 – Do Sr. Junji Abe – Acrescenta 
parágrafos ao art. 37 da Constituição Federal para 
estabelecer data certa para a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos e dá ou-
tras providências. ................................................... 20552

Nº 186/2012 – Do Sr. Pastor Eurico – Dá nova 
redação ao inciso IV do § 3º do art. 142 da Consti-
tuição Federal. ....................................................... 20555
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alíneas subsequentes e acrescenta-lhe um pará-
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diretivos dos Tribunais de 2º grau.  ........................ 20559

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Nº 183/2012 – Do Sr. Onyx Lorenzoni – Al-
tera o item 13.05 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza, de competência dos Municípios e 
do Distrito Federal, e dá outras providências.  ...... 20564

PROJETOS DE LEI

Nº 4.008/2012 – Do Sr. André Figueiredo – 
Inclui o § 3º no art. 429 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 
1º de maio de 1943, para dispor sobre o programa 
de aprendizagem em estabelecimentos tomadores 
de serviço terceirizado. .......................................... 20566

Nº 4.009/2012 – Do Sr. Alfredo Sirkis – Dispõe 
sobre o trânsito por propriedades privadas para o 
acesso a sítios naturais públicos. .......................... 20568

Nº 4.010/2012 – Do Sr. André Figueiredo – 
Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
que “dispõe sobre a autorização para desconto de 
prestações em folha de pagamento, e dá outras 
providências”, acrescentando-lhe dispositivos. ..... 20569

Nº 4.011/2012 – Do Sr. José Otávio Germano – 
Dispõe sobre o exercício da atividade de gandula. . 20571
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tera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
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em cargo público. ................................................... 20571

Nº 4.014/2012 – Do Sr. Enio Bacci – Altera 
a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, que 
“Institui o Fundo Nacional de Segurança Pública – 
FNSP, e dá outras providências”, para permitir aos 
municípios acesso aos recursos do FNSP, quando 
fi zerem incluir, em suas licitações, dispositivo de 
reserva de vagas para apenados em regime aberto, 
semiaberto e egressos do sistema prisional. ........ 20571

Nº 40.15/2012 – Do Sr. Carlos Bezerra – Pro-
íbe a prescrição do direito do consumidor aos pon-
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tos acumulados em programas de fi delidade junto 
a qualquer fornecedor. ........................................... 20574

Nº 4.016/2012 – Do Sr. Valadares Filho – Alte-
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Exportação (ZPEs). ............................................... 20583

Nº 2.344/2012 – Da Comissão de Minas e 
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Nº 5.463/2012 – Do Sr. Wilson Filho – Requer 
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Governo da República Árabe da Síria em virtude 
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político do País.  .................................................... 20584

Nº 5.465/2012 – Do Sr. Lincoln Portela – Requer, 
nos termos do § 10 do art.12 e do art. 27 combina-
dos com o inciso XIII do art. 114, todos do Regimento 
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o princípio da proporcionalidade na distribuição das 
vagas para composição do Grupo de trabalho que 
promove a Câmara de Negociação de Desenvolvi-
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a legítima participação do Bloco PR/PTdoB/ PHS/
PRP/PTC/PSL/PRTB no referido grupo..................... 20585
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res”.  ............................................................................ 20586
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ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Rose de Freitas
Eduardo Gomes
Inocêncio Oliveira
Manato
Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 3

PARÁ

Cláudio Puty PT 
Giovanni Queiroz PDT 
Lira Maia DEM 
Miriquinho Batista PT 
Total de Pará: 4

AMAZÔNAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazônas: 6

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 4

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Total de Acre: 1

TOCANTINS

César Halum PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Professor Setimo PMDB 
Weverton Rocha PDT 
Total de Maranhão: 8

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Guimarães PT 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Total de Ceará: 9

PIAUÍ

Jesus Rodrigues PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Rogério Marinho PSDB 
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 

SEÇÃO I

Ata da 154ª Sessão, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, 
da 54ª Legislatura, 5 de junho de 2012

Presidência dos Srs.: Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente. Jorge Tadeu Mudalen, 
2º Secretário. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário.
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Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Romero Rodrigues PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba: 5

PERNAMBUCO

Augusto Coutinho DEM 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Total de Pernambuco: 12

ALAGOAS

Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
José Carlos Araújo PSD 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Alberto PT 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de Bahia: 17

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 

Domingos Sávio PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Gilmar Machado PT 
Jô Moraes PCdoB 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Padre João PT 
Reginaldo Lopes PT 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 15

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Andreia Zito PSDB 
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Aluizio PV PvPps
Eduardo Cunha PMDB 
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jandira Feghali PCdoB 
Luiz Sérgio PT 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Walney Rocha PTB 
Total de Rio de Janeiro: 19

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Beto Mansur PP 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Eleuses Paiva PSD 
Janete Rocha Pietá PT 
João Dado PDT 
José Mentor PT 
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Junji Abe PSD 
Luiza Erundina PSB 
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PSD 
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Total de São Paulo: 23

MATO GROSSO

Homero Pereira PSD 
Valtenir Pereira PSB 
Total de Mato Grosso: 2

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Policarpo PT 
Total de Distrito Federal: 2

GOIÁS

Flávia Morais PDT 
Íris de Araújo PMDB 
Magda Mofatto PTB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Total de Goiás: 5

MATO GROSSO DO SUL

Giroto PMDB 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Assis do Couto PT 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Luiz Carlos Setim DEM 
Osmar Serraglio PMDB 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 12

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de Santa Catarina: 9

RIO GRANDE DO SUL

Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 16

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Jorge Tadeu Mudalen) – A 
lista de presença registra na Casa o comparecimento 
de 194 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA

O SR. MARÇAL FILHO, servindo como 2º Secre-
tário, procede à leitura da ata da sessão antecedente, 
a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE

OF/GAB/I/Nº 608

Brasília, de maio de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
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Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 
Geraldo Resende passa a participar, na qualidade 
de TITULAR, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar denúncias de turismo sexual e ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes, confor-
me diversas matérias publicadas pela imprensa, em 
substituição ao Deputado Luiz Pitiman.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, líder do PMDB.

Ofício Nº 64/2012/LP

Brasília, 30 de maio de 2012

A Sua Excelência a Senhora
Deputada Erika Kokay
Presidenta da CPI da Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes

Senhora Presidenta,
Comunico a Vossa Excelência que, nesta data, 

renuncio ao cargo de 1º Vice-Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar denúncias 
de turismo sexual e exploração sexual de crianças e 
adolescentes, conforme diversas matérias publicadas 
pela imprensa.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e consideração. – Luiz Pitiman, Deputado 
Federa,l PMDB-DF.

Defi ro, tendo em vista a renúncia do Dep. 
Luiz Pitiman ao cargo de 1º Vice-Presidente, con-
forme Ofício nº 64/2012/LP anexo. Publique-se.

Em 5-6-12. – Rose de Freitas, 1ª Vice-
-Presidente no exercício da Presidência.

Of. n. /2012/PSDB

Brasília,      de                     de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que, em virtude de 

compromissos partidários inadiáveis, estarei fora de 
Brasília nos dias 05 e 06/06/12. Por esse motivo, in-
dico o Deputado Cesar Colmago, para assumir interi-
namente as funções regimentais de Líder do Partido 
da Social Democracia Brasileira- PSDB.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

Publique-se. 
Em 5-6-12. – Rose De Freitas, 1a Vide-

-Presidente no exercício da Presidência.

Of. Nº 333

Brasília, 31 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o(a) Deputado(a) Es-

peridião Amin (PP-SC) para falar, em nome do Parti-
do Progressista, nas Comunicações de Liderança da 
sessão de hoje, dia 31 de maio de 2012.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Publique-se
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, 1a Vice-

-Presidente no exercício da Presidência

Of. Nº 351 

Brasília, 5 de junho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Roberto 

Britto (PP/BA) como Suplente na Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar o tráfi co de pessoas 
no Brasil, suas causas, consequências e responsáveis 
no período de 2003 a 2011, compreendido na vigência 
da Convenção de Palermo, em substituição ao Depu-
tado Toninho Pinheiro (PP/MG).

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP.

Defi ro. Publique-se. 
Em 5-6-12. – Rose De Freitas, 1a Vice-

-Presidente no exercício da Presidência

OF.B/ 087/12.

Brasília, 5 de junho de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Valtenir Pereira (PSB-MT) para a vaga de titular 
da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, 
em substituição ao Deputado Glauber Braga (PSB-RJ).

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

Defi ro. Publique-se. 
Em 5-6-12. – Rose De Freitas, 1a Vice-

-Presidente no exercício da Presidência
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OF.B/ 88 / 12.

Brasília, 5 de junho de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a saída do Depu-

tado Valtenir Pereira (PSB-MT) da vaga de titular da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

Defi ro. Publique-se. 
Em 5-6-12. – Rose De Freitas, 1a Vice-

-Presidente no exercício da Presidência

OF/LID/N° 111/2012

Brasília, 5 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação de membro para Comissão Especial

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, de acordo com o 

princípio da proporcionalidade partidária, o deputado 
Giacobo – PR/PR para ocupar a vaga de titular, na Co-
missão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto 
de Lei n° 1572, de 2011, do Sr. Vicente Candido, que 
“institui o Código Comercial” – PL157211

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV. PPS.

Defi ro. Publique-se. 
Em 5-6-12. – Rose De Freitas, 1a Vice-

-Presidente no exercício da Presidência

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Ofício nº 87 /2012 – P 

 Brasília, 23 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia 
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Publicação do PL nº 5.756/2009 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao disposto no artigo 58 do Regimento Interno, a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 5.756/2009, do Sr. Jefferson 
Campos, que “Dispõe sobre a disposição da inscrição 

do prazo de validade nas embalagens de produtos ali-
mentícios”.

2. Solicito portanto autorizar a publicação da 
referida proposição e do parecer a ela oferecido.

Atenciosamente, – Deputado José Chaves, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Of.Pres. nº 122/2012- CEC

Brasília, 23 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Edifício Principal

Assunto: Comunica apreciação de proposição.

 Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, para as providên-

cias regimentais cabíveis, que o Projeto de Lei nº 
2.590/2011, foi apreciado, nesta data, por esta Comissão.

Atenciosamente, – Deputado Newton Lima, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Of. Pres. nº 123/12-CFT

Brasília, 23 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 7.330/10.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Andrade, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Of. Pres. nº 141/12-CFT

Brasília, 30 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 5.739/09.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Andrade, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Of. Pres. nº 144/12-CFT

Brasília, 30 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 7.034/10.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Andrade, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Of. Pres. nº 145/12-CFT

Brasília, 30 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 
ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 7.238/10.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Andrade, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Of. Pres. nº 150/12-CFT

Brasília, 30 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Apreciação de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por este 
Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 6.798/06.

Pelo exposto, solicito autorizar a publicação do 
referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Antônio Andrade, 
Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E CONTROLE

Ofício nº 223/2012/CFFC-P 

Brasília, 16 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Publicação da PFC n. 11, de 2011

Senhor Presidente,
 Comunico a Vossa Excelência, em cumpri-

mento ao art. 58 do Regimento Interno, para fins 
de publicação, que esta Comissão, em reunião 
ordinária realizada no dia 16/05/2012, concluiu 
pelo arquivamento da Proposta de Fiscalização 
e Controle nº 11/2011, do Dep. Carlos Brandão, 
que, “com fulcro no art. 100, § 1º, combinado com 
os art. 60, inciso II, e art. 61 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, propõe a Vossa Exce-
lência que, ouvido o Plenário desta Comissão, se 
digne adotar as medidas necessárias para que, com 
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auxílio do Tribunal de Contas da União, realize ato 
de fiscalização objetivando avaliar a regularização 
da gestão e execução do Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (Projovem).”

Atenciosamente, – Deputado Edson Santos, 
Presidente em exercício.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

Ofício nº 313/2012-P

Brasília, 23 de maio de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao disposto no artigo 58 do Regimento Interno, a apre-
ciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de Lei nº 
5.313/09, e do Projeto de Lei nº 1.215/11 apensado.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
dos referidos projetos e do respectivo parecer.

Respeitosamente, – Deputado Mandetta, Presidente.

Publique-se.
Em 5-6-12. – Rose de Freitas, Primeira 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

OF. N° 20/2012

Brasília-DF, 5 de junho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Assunto: Reassunção ao mandato parlamentar.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 230, §§20 e 3°, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, comunico 
a Vossa Excelência que reassumo minhas atividades 
parlamentares, a partir de 5 de junho de 2012, ten-
do em vista a minha exoneração, a pedido, do cargo 
de Secretário de Estado, da Secretaria de Estado de 
Habitação, Regularização e Desenvolvimento Urbano 
do Distrito Federal, conforme a publicação do Diário 
Ofi cial, cópia anexa.

Atenciosamente, – Geraldo Magela, Deputado 
Federal, PT-DF.

Considere-se a reassunção do titular a 
partir da comunicação feita à Câmara dos De-
putados, em 5 de junho de 2012, a partir das 
10h53min, nos termos do § 2° do art. 230 do 
RICD. Afaste-se o respectivo suplente. Ao Se-
nhor Diretor-Geral. Publique-se. 

Em 5-6-12. – Deputada Rose de Frei-
tas, Primeira-Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência

Ofício n° 5/2012

Brasília, 05 de Junho de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta

Assunto: Reassunção do mandato parlamentar.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 230, §§ 2° e 3°, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, comunico 
a Vossa Excelência que reassumo minhas atividades 
parlamentares, a partir de 05 de Junho de 2012, tendo 
em vista a minha exoneração, a pedido, do cargo de 
Secretário Municipal de Assistência Social, no Muni-
cípio do Rio de Janeiro – RJ, conforme publicação no 
Diário Ofi cial do Município do Rio de Janeiro – RJ, no 
número Ano XXVI número 54, cópia anexa. – Rodrigo 
Bethlem, Deputado Federal – PMDB/RJ
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Considere-se a reassunção do titular a 
partir da comunicação feita à Câmara dos De-
putados, em 5 de junho de 2012, a partir das 
11h42min, nos termos dos §§ 2° e 3°, do art. 
230 do RICD. Afaste-se o respectivo suplente. 
Ao Senhor Diretor-Geral. Publique-se.

Em 5-6-12. – Deputada Rose de Frei-
tas, Primeira-Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência.

Brasília, 5 de junho de 2012

Exmo. Sr
Deputado Marco Maia
M. D. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Venho comunicar que, na data de hoje, reassumo 

o mandato parlamentar, pela bancada do Partido dos 
Trabalhadores do Distrito Federal, do qual estava licen-
ciado para exercer o cargo de Secretário de Estado.

Atenciosamente, Paulo Tadeu, Deputado Fede-
ral, PT-DF.

Considere-se a reassunção do titular a 
partir da comunicação feita à Câmara dos De-
putados, em 5 de junho de 2012, a partir das 
12h40min, nos termos do § 2° do art. 230 do 
RICD. Afaste-se o respectivo suplente. Ao Se-
nhor Diretor-Geral. Publique-se.

Em 5-6-12. – Deputada Rose de Frei-
tas, Primeira-Vice-Presidente no exercício da 
Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Tadeu Mudalen) – 
Passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE
Concedo a palavra à Sra. Deputada Benedita 

da Silva, para dar como lido seu pronunciamento, por 
1 minuto.

 A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Sem revi-
são da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, o Brasil amanheceu mais verde hoje.

A Presidenta Dilma anunciou no Dia Mundial do 
Meio Ambiente um pacote de medidas para a área 
ambiental. Foram homologadas unidades de conser-
vação, terras indígenas e reservas extrativistas e o fi m 
dos lixões em todo o País.

Fiz uma retrospectiva a respeito de como acon-
teceram as várias reuniões nacionais e internacionais 
sobre o meio ambiente e peço a V.Exa., Sr. Presidente, 
que faça divulgar meu pronunciamento nos meios de 
comunicação da Casa, tanto jornal e rádio quanto tele-
visão, porque o meu Rio de Janeiro, que vai ser anfi trião 
da Rio+20, vive grandes avanços no desenvolvimento 

sustentável e a Conferência será uma grande opor-
tunidade para a troca de experiência entre os povos.

Obrigada.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Brasil 
amanheceu mais verde.

A Presidenta Dilma Rousseff anunciou hoje – Dia 
Mundial do Meio Ambiente – um pacote de medidas 
para a área ambiental. Foram homologadas unidades 
de conservação, terras indígenas e reservas extrati-
vistas e o fi m dos lixões em todo o País.

A Presidenta transferirá simbolicamente para a 
Organização das Nações Unidas (ONU) a sede da 
Rio+20. Durante o período da Conferência, o Riocen-
tro será considerado território da ONU. Todas as 194 
delegações e agências das Nações Unidas terão um 
escritório. O Brasil vai ocupar o maior espaço dentro 
do centro de convenções.

O Rio de Janeiro vive grandes avanços no de-
senvolvimento sustentável. A Conferência será uma 
oportunidade para troca de experiências entre os po-
vos e também entre brasileiros. O tema vai entrar nas 
escolas, fábricas, comunidades.

A data é comemorada desde 1972, em virtude 
da Conferência de Estocolmo, promovido pela ONU a 
fi m de tratar de assuntos ambientais. A Conferência 
reuniu 113 países, além de 250 organizações não go-
vernamentais, e a pauta principal abordava a degra-
dação que o homem tem causado ao meio ambiente 
e os riscos para sua sobrevivência, de tal modo que a 
diversidade biológica deveria ser preservada acima de 
qualquer possibilidade. Nessa reunião inicial, criaram-
-se vários documentos relacionados às questões am-
bientais, bem como um plano para traçar as ações da 
humanidade e dos governantes diante do problema.

A partir de 1974, o Brasil iniciou um trabalho de 
preservação ambiental, por meio da Secretaria Espe-
cial do Meio Ambiente, para levar à população infor-
mações acerca das responsabilidades de cada um 
diante da natureza.

A Conferência das Nações Fracas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida também 
como Eco 92, realizada junho de 1992 no Rio de Janei-
ro, reuniu mais de cem chefes de Estado e consagrou 
o conceito de desenvolvimento sustentável. O encontro 
contribuiu para a mais ampla conscientização de que 
os danos ao meio ambiente eram majoritariamente de 
responsabilidade dos países desenvolvidos.

No documento fi nal destaca-se o Protocolo de 
Biossegurança, que permite que países deixem de 
importar produtos que contenham organismos gene-
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ticamente modifi cados. Dos 175 países signatários da 
Agenda 21, 168 confi rmaram sua posição de respeitar 
a Convenção sobre Biodiversidade.

Depois tivemos, em junho de 1997, em Nova 
York, a chamada Rio+5, que foi realizada na 19ª Ses-
são Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas. 
Com o objetivo de avaliar os cinco primeiros anos de 
implementação da Agenda 21, o encontro identifi cou 
as principais difi culdades relacionadas à implemen-
tação do documento, priorizou a ação para os anos 
seguintes e conferiu impulso político às negociações 
ambientais em curso.

Já o Protocolo de Quioto (1997, Japão) estabe-
leceu metas para a redução da emissão dos gases 
poluentes que intensifi cam o efeito estufa, com desta-
que para o CO2. A ratifi cação do Protocolo de Quioto 
pelos países do mundo esbarrou na necessidade de 
mudanças na sua matriz energética. Dez anos após 
a Eco 92, a ONU realizou a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, na 
África do Sul, a chamada Rio+10, ou Conferência de 
Joanesburgo. Todos esses encontros confi rmaram a 
preocupação mundial com o meio ambiente.

Ainda temos no Brasil, às vésperas da Rio+20, 
grandes desafi os a enfrentar. A iniciativa da Presidenta 
Dilma de combater os lixões dá inicio a esse processo. 
A política de reaproveitamento do lixo ainda está em 
seu inicio, várias localidades ainda não fazem a coleta 
seletiva. Precisamos criar destinos para os lixos tóxi-
cos, como pilhas e baterias.

Precisamos também universalizar o saneamento 
básico, implantar redes de metrô e de trens rápidos 
nas grandes aglomerações, investir em energia limpa. 
Esse é um desafi o de gerações, mas cujos primeiros 
passos já foram dados.

O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que considere 
lido e faça divulgar nos meios de comunicação da Casa 
pronunciamento em que trato da minha preocupação 
com a desindustrialização no nosso País. Acabamos 
de cair oito posições no Índice de Competitividade 
Mundial IMD – International Institute for Management 
Development, que analisa as 59 economias mais im-
portantes do mundo.

Isso nos preocupa muito, ainda mais porque ve-
mos a cada dia ser revista para baixo a previsão para 
o PIB do Brasil, o que por si só já signifi ca menos em-
prego e menos riqueza para o nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a expansão 
da demanda do mercado doméstico foi expressiva ao 
longo dos últimos 8 anos, mas este forte crescimento 
se deu com a participação efetiva de produtos impor-
tados, o que causou um défi cit comercial em 2011 de 
U$S 43,2 bilhões.

Hoje não há crescimento no setor industrial. É 
preciso que o Governo seja arrojado e tome medidas 
efi cientes para manter nossa capacidade industrial, 
interrompendo este processo de desindustrialização. 
Sabemos que não há país desenvolvido sem uma in-
dústria competente.

A Presidente Dilma Rousseff precisa adotar outras 
medidas para proteger e impulsionar nossa economia. 
É preciso desonerar a produção, investir em inovação 
tecnológica, estimular o empresário a correr riscos e 
a participar de pesquisas com o setor universitário, di-
minuir o custo da energia, preparar os nossos jovens 
adequadamente, com educação de qualidade, e fazer 
com o que o fi nanciamento da indústria se dê fora do 
setor bancário, com recursos do mercado de capitais.

Nenhuma medida isoladamente dará resultado. 
O Governo precisa desonerar a produção e diminuir 
impostos, com isso tornando os nossos produtos in-
dustriais mais competitivos. As empresas devem buscar 
fi nanciamento via mercado de capitais e não somente 
via setor bancário. Elas têm que participar do desen-
volvimento científi co, para que tecnologias inovadoras 
entrem no processo de produção e possam ser aplica-
das em diferentes setores da nossa economia.

Sem investir em infraestrutura de tecnologia e 
produção científi ca, além de promover uma mudança 
cultural empresarial para o risco, nossas conquistas 
não serão efetivas.

Somente com o aumento da produtividade con-
seguiremos aumentar a competitividade, e isso sem 
dúvida passa por ganhos e inovações tecnológicos.

Faço este alerta porque o Brasil caiu oito posições 
na lista do Índice de Competitividade Mundial IMD (In-
ternational Institute for Management Development), que 
analisa as 59 economias mais importantes do mundo 
e classifi cou o Brasil em 46º lugar.

Atualmente nós estamos indo no sentido contrário 
do resto do mundo quando queremos desenvolver o 
nosso País, gerar riquezas e empregos dignos para o 
nosso povo. Digo isto porque agora, na Europa, o custo 
unitário do trabalho tem apresentado quedas, tornando 
essa economia gradativamente mais competitiva, en-
quanto aqui estamos sobre intensa pressão tributária 
e com custo unitário do trabalho aumentando.

Temos que baratear a nossa energia, que, apesar 
de ter sido construída ao longo dos anos com dinheiro 
público, serve agora para gerar riquezas para grupos 
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empresariais e para arrecadar impostos. Se não bara-
tearmos nossa energia, difi cilmente nossa indústria se 
tornará competitiva. O exemplo mais claro e recente 
de sucesso de barateamento de energia para o de-
senvolvimento da indústria foi dado pelos EUA, onde 
o desenvolvimento de gás de xisto barateou a energia 
e ajudou a recuperar a indústria americana.

Mas baixar a carga tributária, inovar em tecnolo-
gia e diminuir os custos da energia não será a solução 
para o nosso País. Precisamos melhorar a educação, 
dar a ela qualidade e capacidade de preparar mão 
de obra qualifi cada. A competência do Governo em 
administrar e o aumento dos investimentos é que nos 
levará a crescer acima da média mundial.

Obrigado.
A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP.) – Sr. 

Presidente, em primeiro lugar, quero dizer que às 14 
horas vou participar de uma Mesa com a entidade 
Agentes de Pastoral Negros e de um simpósio de for-
mação. Eu já os avisei que iria atrasar um pouquinho.

Em segundo lugar, quero informar que ontem a 
CPMI da Violência contra a Mulher esteve na minha 
cidade. Nós visitamos as seccionais, as delegacias, e 
qual foi nossa surpresa? Como nós já sabíamos, há 
uma subnotifi cação, Deputada Rosane Ferreira, da 
violência contra a mulher.

Foi um evento muito bonito e muito importante, 
em que estiveram presentes oito cidades, e nós conti-
nuaremos tentando formatar um fórum suprapartidário 
e um fórum com vários órgãos da cidade na defesa 
da mulher.

Hoje, Dia do Meio Ambiente, quero parabenizar 
a Presidente Dilma Rousseff pelo decreto que ela as-
sinou e pelas ações que ela tem tomado.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
 A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, daqui a 
pouco, no Plenário 15, nós Deputadas e Deputados 
da Comissão Especial criada para aprimorar a Política 
Nacional sobre Drogas realizaremos uma audiência 
pública que tem por objetivo cobrar esclarecimentos 
sobre os investimentos e as ações adotadas pelo Go-
verno no primeiro quadrimestre de 2012.

A Presidente Dilma Rousseff anunciou investi-
mento de 4 bilhões em ações de combate às drogas 
no fi nal do ano passado. Nós da Comissão queremos 
saber quanto desses recursos já foi investido no en-
frentamento dessa mazela que acomete toda a socie-
dade brasileira, a droga.

E todos os demais Deputados e Deputadas es-
tão convidados.

Muito obrigada.

 A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Sem re-
visão da oradora.) – Sr. Presidente, quero saudar a 
Presidenta Dilma e todos os participantes da belíssima 
solenidade realizada no Palácio do Planalto alusiva ao 
Dia Mundial do Meio Ambiente.

Quero ainda celebrar a assinatura do decreto que 
cria o Parque Nacional da Furna Feia, localizado nos 
Municípios de Mossoró e Baraúna.

E quero também trazer o nosso abraço de so-
lidariedade aos servidores públicos federais, que se 
reuniram em Brasília e realizaram a sua marcha. Logo 
mais, às 15 horas, eles estarão aqui, no Auditório Ne-
reu Ramos, para participar de uma audiência pública.

Que as negociações avancem na direção daqui-
lo que todos nós desejamos: servidores valorizados e 
serviço público de qualidade.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pronun-

cia o seguinte discurso) – Sr. Presidente, a imprensa 
cearense continua a registrar, com base em dados ofi -
ciais, as perdas consequentes da seca que atingiu o 
Nordeste, no corrente ano, que assumem percentuais 
alarmantes, apontando para crise de consequências 
inenarráveis, já do pleno conhecimento das autoridades 
federais, notadamente o Ministério da Integração Na-
cional, confi ado ao pernambucano Fernando Bezerra 
Coelho, cuja atuação há sido das mais positivas, prio-
ritariamente recomendada aos escalões executores.

Na semana anterior, o titular daquela pasta anun-
ciou medidas emergenciais, adotadas no âmbito de 
suas atribuições, mencionando o pagamento do Se-
guro Safra e da Bolsa Estiagem, esta criada pela Pre-
sidente Dilma Rousseff, ao ensejo de reunião levada a 
efeito em Aracaju, com o comparecimento de todos os 
Chefes de Executivo do polígono das secas.

Em nossa unidade federada, as áreas mais cruel-
mente alcançadas pela intempérie foram o Inhamuns, 
o Sertão Central e o Jaguaribe, calculando-se os pre-
juízos em algo superior a 1 bilhão de reais, o que in-
dica, claramente, a gravidade da situação que ali se 
gerou, embora o Governo Estadual, tendo à frente Cid 
Ferreira Gomes, haja determinado integral assistência 
aos rurícolas que padecem de escassez de alimentos.

Ressalte-se que, em estatística divulgada pelos 
órgãos públicos, as urbes mais drasticamente visadas 
são Quixeramobim, com 98,7% de perdas; Quixeré, 
com 98,7%; Taboleiro do Norte, com 98,6%; e Novo 
Oriente, com 98,1%.

No que concerne ao atendimento dos compro-
missos fi nanceiros, tem-se como certo o desembolso 
de Parcela Extra da Garantia Safra, ainda na presente 
semana, devendo hoje ser processado o empenho por 
parte do Governo Estadual junto à Caixa Econômica 
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Federal, numa demonstração da conjugação de esfor-
ços entre os entes públicos envolvidos no atendimento 
ao meu Estado.

Os Senadores e Deputados cearenses acompa-
nham pari passu todas as gestões empreendidas pelo 
nosso Governante, bem assim o Ministro Fernando 
Bezerra, ambos dispostos a reivindicar o cabal cum-
primento do cronograma adredemente estabelecido 
pela própria Primeira Magistrada do País, cuja sen-
sibilidade há de ser indiscrepantemente reconhecida 
pela comunidade.

Que se amenize o sofrimento dos nossos agricul-
tores é dever imperioso, que não pode sofrer delongas 
de qualquer natureza.

 O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, no fi nal de semana, Afrânio, que é a cidade mais 
distante da capital pernambucana, a mil quilômetros, 
completou 49 anos. Nós queremos saudar o povo de 
Afrânio, o Prefeito Carlinhos, toda aquela população 
que se desenvolve num Município distante da Capital, 
mas que, graças a Deus, tem uma grande bacia leitei-
ra, um movimento muito bom de trabalhadores rurais.

Quero também, Sr. Presidente, agradecer ao 
Ministro da Previdência Social, Garibaldi Alves, que 
ontem inaugurou duas agências do INSS no Estado, 
com recursos de emendas de nossa autoria: uma em 
Cabrobó e outra em Sertânia, minha terra. Houve festa 
das populações.

Portanto parabenizo o Ministro Garibaldi, todos 
do INSS, o Prefeito Eudes Caldas e a Prefeita Cleide 
Ferreira.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mais de 
300 pessoas testemunharam o momento em que o 
agricultor Antônio Gomes da Silva, natural de Rode-
las, Bahia, recebeu o documento que ofi cializou sua 
aposentadoria. A carta de concessão do benefício foi 
entregue durante a inauguração da Agência da Previ-
dência Social (APS) de Cabrobó, Município de 30 mil 
habitantes localizado no Sertão pernambucano, às 
margens do Rio São Francisco.

Antônio Gomes se aposentou por idade – 60 
anos –, como segurado especial. Ele trocou sua ci-
dade natal – Rodelas – por Belém de São Francisco 
ao completar 3 anos. “A barragem inundou a cidade 
e fomos transferidos para essa região”, explicou. Em 
Pernambuco, ele trabalhou plantando feijão, melancia 
e outros produtos agrícolas. “Com essa aposentadoria 
eu vou arrumar um sosseguinho, pois a luta foi gran-
de”, declarou.

Além de inaugurar a Agência de Cabrobó, o Minis-
tério da Previdência também entregou, na segunda-feira 
dia 4 de junho, uma APS a Sertânia. Juntos, os dois 
Municípios somam mais de 60 mil habitantes. Essas 
unidades integram o Plano de Expansão da Rede de 
Atendimento (PEX), que prevê a construção de mais 
46 agências em Pernambuco.

“Essas novas agências não apenas aproximam 
a Previdência do cidadão, mas proporcionam uma 
maior comodidade para quem precisa buscar seus 
direitos previdenciários. O segurado não precisa mais 
se deslocar até outra cidade para garantir o seu direi-
to e passa a contar com uma prestação de serviço de 
maior qualidade”, declarou o Ministro da Previdência 
Social, Garibaldi Alves Filho, que participou das duas 
inaugurações em Pernambuco.

Com as unidades de Sertânia e Cabrobó, Sr. 
Presidente, o Estado de Pernambuco passa a contar 
com 56 APS. Após a implantação do PEX, a previ-
são é que o Estado tenha 104 agências. Ao todo, es-
tão sendo investidos R$44,9 milhões para expandir a 
rede de atendimento local. As unidades do PEX são 
construídas em cidades de mais de 20 mil habitantes 
que não possuem APS. Com isso, os segurados não 
precisam fazer grandes deslocamentos para acessar 
os serviços da Previdência Social. Em todo o Brasil, 
já foram inauguradas 152 agências.

Em Cabrobó, os segurados vão ser atendidos 
das 7h30min às 13h30min, na Avenida Mozeni Araújo 
de Sá, no Centro da cidade. A APS será responsável 
pelo pagamento de 6,9 mil benefícios, o que repre-
senta R$3,7 milhões todos os meses. A unidade, que 
benefi cia também os segurados de Orocó, possui duas 
salas de perícia médica e seis guichês de atendimento.

A Agência tem capacidade para realizar mensal-
mente 330 perícias médicas e 1,1 mil atendimentos. A 
Previdência Social investiu R$721,5 mil na construção 
da estrutura. Com a inauguração, os segurados não 
precisam mais se deslocar até as agências de Salgueiro 
e Petrolina para ter acesso aos serviços previdenciá-
rios. Além de mim, o Senador Armando Monteiro e o 
Prefeito de Cabrobó, Eudes Caldas, participaram da 
entrega da APS.

Já a Agência de Sertânia possui duas salas de 
perícia médica, uma de serviço social e seis guichês 
de atendimento. A unidade será responsável, mensal-
mente, pelo pagamento de 5,9 mil benefícios, o que 
representa um pagamento de R$3,5 milhões. Os se-
gurados vão ser atendidos das 7h30min às 13h30min, 
na Rua João Arruda Filho, que fi ca na COHAB.

Foram investidos R$634,7 mil na nova APS. Antes 
da inauguração, os segurados precisavam se deslocar 
até o Município de Arcoverde, distante 53 quilômetros, 

13573.indd   2033513573.indd   20335 16/08/2012   09:54:2416/08/2012   09:54:24



20336 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

para ter acesso aos serviços da Previdência Social. 
Este Parlamentar, juntamente com o Senador Armando 
Monteiro e o Ministro Garibaldi Alves, deslocou-se até 
o Município para entregar a Agência ao lado da com-
petente Prefeita de Sertânia, Cleide Ferreira.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesse fi nal 
de semana, Afrânio, cidade do Sertão de Pernambuco, 
comemorou seu aniversário de emancipação política 
com muita festa e alegria de seu povo.

Afrânio é um Município brasileiro do extremo oes-
te do Estado de Pernambuco. O Município é formado 
pelos Distritos: Afrânio (sede), Arizona, Cachoeira do 
Roberto e Poção do Afrânio, além dos povoados de 
Caboclo e Extrema.

O Município de Afrânio foi criado em 20 de de-
zembro de 1963, porém o povoado surgiu em 1864.

Por volta de 1918, onde hoje se localiza a cidade 
de Afrânio existia uma fazenda denominada Inveja, de 
propriedade de Francisco Rodrigues da Silva, depois 
comprada por Sebastião Coelho.

A povoação do local teve início a partir da constru-
ção da Estrada de Ferro Petrolina-Teresina, ali inaugu-
rada, e da Estação Inveja, em 31 de outubro de 1926. 
Em 31 de junho de 1927, a denominação do pequeno 
povoado foi mudada para São João, por Frei Fortunato, 
na ocasião em que ele celebrava ali a primeira missa e 
lançava a pedra fundamental da construção da igreja 
de São João Batista. O iniciador da capela foi Joaquim 
Manoel Gomes (Joça), que pediu a permissão do Frei 
José para D. Ana de Lima Ramos, na mesma época, 
ao invés de fazer um esforço para celebrar as nove-
nas no Caboclo, celebrasse-as lá mesmo. Na mesma 
época chegou Jubelino Albuquerque Cavalcanti, su-
gerindo então que São João Batista fosse o padroeiro 
da localidade.

Em 1932, o povoado de São João passou à ca-
tegoria de vila, e logo depois a distrito de Petrolina, 
sendo comumente chamado de São João de Afrânio, 
em referência ao engenheiro da estrada de ferro, o 
Ministro da Viação e Obras Públicas Afrânio de Melo 
Franco, pai do jurista Afonso Arinos de Melo Franco.

Pelo Decreto-Lei Estadual nº 235, de 9 de de-
zembro de 1932, Sr. Presidente, o Distrito de Afrânio 
adquiriu parte do território de Cachoeira do Roberto, 
também integrante do Município de Petrolina. Final-
mente, graças à Lei Estadual nº 4.983, de 20 de de-
zembro de 1963, Afrânio foi elevado à categoria de 
Município autônomo, desmembrando-se de Petrolina 
e elevando-se a cidade, cuja instalação se deu em 31 
de maio de 1964, data escolhida pelo primeiro Prefeito 
“nomeado”, José Cavalcanti Ramos (Zelice), por ser 
esse o dia de aniversário de sua mãe, Petronila Ramos 

Cavalcanti, que ele julgava uma pessoa relevante na 
vida comunitária do lugar.

Afrânio localiza-se na latitude 08º30’54” sul e 
na longitude 41º00’18” oeste e está a uma altitude de 
522 metros. Sua população estimada em 2009 era de 
17.445 habitantes. Possui uma área de 1.488,6 quilô-
metros quadrados e é a cidade mais distante da capital 
pernamucana. O IDH-M em Afrânio é de 0,634 e seu 
eleitorado totaliza 13.107 pessoas.

O Município está incluído na área geográfi ca 
de abrangência do Semiárido brasileiro, defi nida pelo 
Ministério da Integração Nacional em 2005. Essa de-
limitação tem como critérios o índice pluviométrico, o 
índice de aridez e o risco de seca. Em Afrânio, depois 
da comemoração do aniversário da cidade, em 31 de 
maio, vêm os festejos juninos (com grandes bandas, 
quadrilhas, atrações locais). O réveillon é marcado no 
povoado do Caboclo (com grandes bandas e show 
pirotécnico), e ainda se realiza a Festa do Divino, no 
Distrito de Cachoeira do Roberto.

O esporte do momento no Município é o futsal. 
Existem varias quadras espalhadas na sede e no in-
terior. Outro esporte em voga é o judô, que vai fi cando 
aos poucos mais forte no Município e já tem algumas 
conquistas intermunicipais e estaduais.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de cumprimentar a 
todos os cidadãos de Afrânio pela passagem da data 
de sua emancipação política, especialmente seu com-
petente Prefeito, Carlos Cavalcanti, que não tem me-
dido esforços para tornar Afrânio uma cidade que se 
desenvolve mais a cada dia.

O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, desde o dia 17 de maio 
os professores da Universidade Federal do Amazonas 
estão em greve.

Todo ano é a mesma cantiga. Ontem, os servi-
dores anunciaram que a partir do dia 11 de junho tam-
bém entrarão em greve. As reivindicações são: melhor 
qualidade de trabalho e melhoria salarial.

Por que este País, Sr. Presidente, não segue os 
mesmos indicativos da Coreia do Sul? Nos meados 
dos anos 1960, os indicativos do Brasil eram iguais 
aos da Coreia do Sul. De lá para cá, a Coreia do Sul 
fez investimentos em educação, e, hoje, está exportan-
do tecnologia. Lá os professores são valorizados, mas 
no Brasil os nossos professores não são valorizados e 
ganham um salário de miséria, um salário humilhante.

A reivindicação é justa. Estou encaminhando uma 
indicação ao Ministro da Educação Aloizio Mercadante 
sobre o assunto.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ocupo esta 
tribuna para manifestar a minha preocupação com o 
movimento grevista dos professores da Universidade 
Federal do Estado do Amazonas, que está ocorrendo 
na cidade de Manaus e demais unidades da UFAM 
pelo interior do Estado.

No fi nal do ano passado, realizei pronunciamento 
em que afi rmava peremptoriamente que o melhor in-
vestimento possível a ser feito em um País é o inves-
timento em educação. E que esse investimento não 
passa apenas pela construção de melhores escolas, 
aquisição de equipamentos, laboratórios e qualifi ca-
ção. Porque realizar esses dispêndios, sem necessa-
riamente valorizar o professor com melhores salários, 
é contrário ao bom senso e ao reconhecimento dessa 
que é a mais importante e dedicada profi ssão.

Países reconhecidamente desenvolvidos des-
cobriram que o professor é mais decisivo do que o 
material didático e as metodologias de ensino, e que 
valorizá-los é a melhor forma de melhorar, rapidamente, 
o sistema educacional social e econômico de um país.

A Coreia do Sul é exemplo a ser seguido: para 
atrair os melhores candidatos para a carreira docente, 
aquele país, além de seleção rigorosa e possibilidade 
de aprimoramento, investe maciçamente em melhores 
salários, fatores que trazem um prestígio social maior 
para a carreira. Países como a Finlândia, Coreia, Sin-
gapura e Hong Kong seguem na mesma linha. Apenas 
para se ter uma ideia, na Finlândia, país com um dos 
melhores sistemas educacionais, o salário inicial de 
um professor do ensino fundamental equivale a 95% 
do PIB per capita – pois para o PIB brasileiro esse 
valor seria de R$5.134,75. Após 15 anos, o professor 
fi nlandês passa a ganhar o equivalente a 112% do 
PIB per capita de seu país, e se aposenta com essa 
renda – a qual, no Brasil, equivaleria a R$8.594,00, 
levando-se em conta o nosso PIB per capita de 2010.

Sem sombra de dúvidas, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a intensifi cação da melhoria do salá-
rio é uma das providências que o Brasil deve tomar 
para atrair os melhores profi ssionais para a carreira 
de professor. Melhor remunerados, esses diligentes 
profi ssionais, por sua vez, favorecerão a qualidade da 
educação oferecida aos alunos.

Estou encaminhando indicação ao Ministro Aloizio 
Mercadante, sugerindo que S.Exa., com a sensibilidade 
que lhe é peculiar, envide os melhores esforços para 
que as negociações sejam conduzidas de maneira séria 
e respeitosa, de forma que os professores da Universi-
dade Federal do Amazonas sejam devidamente valo-
rizados pelo trabalho de excelência que desenvolvem 
em prol da educação e do desenvolvimento humano 

dos cidadãos que utilizam os serviços oferecidos pelos 
docentes da UFAM.

Nobres colegas, todos nós sabemos que não se-
rão os investimentos em educação que comprometerão 
as contas públicas. Ao contrário, poderemos em poucos 
anos colher os frutos da melhoria educacional: maior 
produtividade, maior valor agregado, uma sociedade 
melhor, mais rica e mais soberana.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
 O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, hoje é o Dia Mundial do 
Meio Ambiente, dia em que a Presidenta Dilma assi-
nou um conjunto de peças importantes e fez uma afi r-
mação: “Aqueles que apostam numa crise vão acabar 
perdendo, porque vamos continuar crescendo, prote-
gendo e distribuindo”.

Neste dia quero deixar registrado, Sr. Presidente, 
o artigo Emissão de CO2 vai custar caro. Esse artigo diz 
que o Brasil e a América Latina terão um prejuízo de 
100 bilhões de dólares, até 2050, devido à diminuição 
da produção agrícola, ao desaparecimento de gelei-
ras e às inundações e secas. A afi rmação é do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. Esses prejuízos 
vão conduzir a uma cifra de 110 bilhões de dólares 
em toda a região, afetando inclusive a alimentação 
dessas populações.

Muito obrigado.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Emissão de CO2 vai custar caro
GUILHERME AMADO
Segundo o BID, se nenhuma ação for tomada para 

diminuir a quantidade de gás carbônico na atmosfera, 
até 2050, países da América Latina terão prejuízos de 
US$100 bilhões anuais.

O Brasil e a América Latina terão um prejuízo 
anual de US$100 bilhões até 2050, devido à diminui-
ção da produção agrícola, ao desaparecimento de 
geleiras, às inundações e às secas. A afi rmação está 
presente em um relatório que o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID) vai divulgar hoje. Para 
diminuir os prejuízos, a receita é conhecida: reduzir 
drasticamente as emissões de carbono nas próximas 
décadas. A cifra do total que deveria ser investido, 
porém, é tão grande quanto o provável prejuízo caso 
nada seja feito: US$110 bilhões anuais.

Feito em parceria com a Comissão Econômica 
da América Latina e o Caribe (Cepal) e a World Wil-
dlife Fund (WWF), o documento “O clima e desafi o do 
desenvolvimento para a América Latina e o Caribe: op-
ções para desenvolvimento resiliente de baixo carbono” 
mostra quais são os principais impactos e os custos 
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estimados de cada um. Segundo Walter Vergara, chefe 
da Divisão de Mudanças Climáticas e Sustentabilidade 
do BID, os países mais vulneráveis são o Brasil e o 
México. “São os que têm as costas mais extensas, com 
muita população e infraestrutura”, explica. Um aumento 
de um metro no nível do mar poderia produzir danos 
acumulados no valor de US$255 bilhões na América 
Latina e afetariam 6,7 mil quilômetros de estradas.

Embora respondam por apenas 11% dos gases 
causadores do aquecimento global, os países da região 
devem sofrer forte impacto econômico. A redução no 
volume de chuvas, por exemplo, deve impactar a agri-
cultura, atividade econômica fundamental para todos 
os países da América Latina. A geração de energia 
hidrelétrica, na qual a matriz brasileira está baseada, 
também deve ser comprometida com a diminuição de 
chuvas. A Amazônia deve sofrer com o aumento das 
temperaturas e uma salinização crescente. “Muitas al-
terações relacionadas com a mudança do clima são 
irreversíveis e continuarão a impactar a região a longo 
prazo”, lamenta Vergara.

Levantando a bandeira para diminuir os efeitos 
das mudanças climáticas, ontem, a modelo Gisele 
Bündchen, embaixadora da Boa Vontade da ONU, 
plantou um pé de Sapucaia, espécie típica da Mata 
Atlântica, em um dos eventos paralelos à Rio+20, o 
Green Nation Fest, na Quinta da Boa Vista, no Rio de 
Janeiro. A muda foi a primeira de uma série de 50 mil 
árvores a serem plantadas.

“O mais importante desse evento é conscientizar 
as pessoas do que está acontecendo com o nosso 
planeta e do que podemos fazer para melhorar isso. É 
o nosso futuro, o futuro de vocês”, afi rmou a modelo.

O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, foi aprovada uma ação coletiva e consorciada 
para a instalação do Sistema Único de Atenção à Sa-
nidade Agropecuária – SUASA, pela Assembleia Ge-
ral da Associação dos Municípios do Oeste de Santa 
Catarina – AMOSC, com sede em Chapecó, nos 20 
Municípios que a compõem. O novo sistema impul-
sionará a geração de empregos e de renda entre as 
famílias envolvidas no processo produtivo.

É a segunda iniciativa que se está tomando em 
Santa Catarina. A primeira foi tomada pela AMEOSC. 
Agora, a AMOSC também vai instalar o SUASA, que 
vai trazer muito resultado, especialmente na área de 
agregação de valores das agroindústrias familiares.

Parabenizo a AMOSC pela iniciativa.
Sr. Presidente, peço a V.Exa. que considere como 

lido o meu pronunciamento.
Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, uma ação 
coletiva e consorciada para a instalação do Sistema 
Único de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) 
nos 20 Municípios da AMOSC foi aprovada pela as-
sembleia geral da Associação dos Municípios do Oeste 
de Santa Catarina, em Chapecó. O novo sistema im-
pulsionará a geração de empregos e de renda entre 
as famílias envolvidas no processo produtivo.

O resultado desse movimento da economia local 
é o aumento da arrecadação de tributos pelo Município, 
incidentes sobre a venda dos produtos industrializa-
dos, e a elevação da renda das famílias. Além disso, 
a renda gerada incrementa a capacidade de consumo 
dos produtores rurais, aquecendo o comércio e impul-
sionando o desenvolvimento local.

A adesão dos Municípios ao SUASA pode ser 
individual ou por meio de consórcio de Municípios. Os 
Prefeitos aprovaram a criação de uma estrutura formada 
por equipe técnica de inspeção, veículo, computador, 
telefone e sala de trabalho no âmbito do Consórcio In-
termunicipal de Desenvolvimento Econômico Social e 
Meio Ambiente (CIDEMA) para atender à microrregião. 
Até agosto, os Municípios que optarem pelo consór-
cio editarão lei municipal regulando o serviço de ins-
peção e a adesão ao consórcio. Simultaneamente, o 
Saga Instituto de Desenvolvimento Regional realizará 
estudos para a implantação dos serviços do SUASA 
na esfera do CIDEMA.

Muito obrigado.
O SR. AUDIFAX (PSB-ES. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, hoje comemoramos o Dia Mun-
dial do Meio Ambiente.

A primeira vez que se criou algo institucional para 
proteger o meio ambiente no País foi em 1974. De lá 
para cá, muitas coisas aconteceram. Fizemos muito, 
Sr. Presidente.

Entendo que a questão ambiental cabe a cada 
um de nós, mas entendo também que cabe aos pode-
res públicos – e aí falo até como ex-Prefeito da minha 
cidade –, nos âmbitos municipal, estadual e federal, 
trabalhar e dar prioridade à questão ambiental no que 
diz respeito a coisas simples como o recolhimento do 
lixo, a poluição do ar e outras ações.

Portanto, Sr. Presidente, enquanto responsáveis 
por isso, que tomemos conta do nosso meio ambiente.

O SR. GERALDO SIMÕES (PT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria que V.Exa. 
considerasse como lido e determinasse a divulgação 
nos meios de comunicação da Casa de pronunciamen-
to em que dou conta da minha participação, na última 
semana, em seis audiências públicas consecutivas 
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convocadas pelo IBAMA para tratar da construção do 
Porto Sul, equipamento importante localizado no Mu-
nicípio de Ilhéus.

Em outubro do ano passado foi realizada uma 
audiência pública no Município de Ilhéus. Houve ou-
tras em Uruçuca, na segunda passada, em Itacaré, na 
terça, em Itabuna, na quarta, em Coaraci, na quinta, 
e em Itajuípe, na sexta. Encerramos em Barro Preto, 
na noite do último sábado.

Foi uma exigência do Ministério Público, por de-
cisão da Justiça Federal. Portanto fi zemos sete audi-
ências públicas para tratar da construção de um porto, 
Sr. Presidente.

Desejo muito que a partir de hoje o IBAMA não 
precise mais passar por tal situação e possa liberar o 
mais rápido possível a licença para o início dessa obra, 
importante para o Brasil.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, durante 
a semana passada, acompanhei cada uma das audi-
ências públicas sobre o Porto Sul, realizadas em seis 
cidades do sul da Bahia.

Foram seis audiências consecutivas, do dia 28 de 
maio ao dia 2 de junho, nas cidades de Uruçuca, Itacaré, 
Itabuna, Coaraci, Itajuípe e Barro Preto. A participação 
da cidadania foi expressiva. No total, foi registrada a 
presença de 4.600 pessoas. O debate aconteceu em 
um clima democrático, com ampla predominância dos 
setores favoráveis aos novos empreendimentos na re-
gião, com garantia de preservação ambiental.

Anteriormente, em outubro de 2011, havia sido 
realizada uma primeira audiência, em Ilhéus, com a 
participação de mais de 3.700 pessoas.

Com a conclusão do processo de audiências, 
debates e apresentação de relatórios ambientais, já 
não existem motivos para atrasar o início das obras. 
O Governo da Bahia, por intermédio de seu represen-
tante, o coordenador de obras da Casa Civil, garantiu 
a agilização do processo.

Não é demais insistir que o Brasil necessita de 
uma infraestrutura portuária moderna, que atenda as 
necessidades de seu desenvolvimento. Quando imer-
sos no cotidiano, não percebemos como o Brasil tem 
mudado nos últimos 10 anos e subestimamos o de-
senvolvimento verifi cado. A título de exemplo é impor-
tante manifestar que em 2002 o Brasil movimentava 
em seus portos mercadorias equivalentes a 107,67 
bilhões de dólares. Com o desenvolvimento recente, 
em 2011 essa movimentação chega a 482 bilhões de 
dólares. E durante todo esse período os portos públi-
cos continuaram sendo apenas 34.

Assim, Sr. Presidente, espero que a Bahia seja a 
vanguarda na modernização da infraestrutura portuária 
pública brasileira e que os investimentos do complexo 
intermodal entre a Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
e o Porto Sul garantam o desenvolvimento da região 
e permitam o crescimento do emprego e a melhoria 
das condições de vida da população do sul da Bahia.

Muito obrigado.
 O SR. CÉSAR HALUM (PSD-TO. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, venho aqui manifestar minha 
indignação quanto ao silêncio do Governo em relação 
à greve das universidades federais no Brasil – 80% 
das universidades estão em greve –, que necessitam 
de atenção especial.

Gostaria também de deixar clara a minha preo-
cupação quanto à Universidade Federal do Tocantins, 
o meu Estado, a mais nova do Brasil, que passa por 
difi culdades. Essa greve só vem agravar a situação.

A grande verdade é que o caos na hierarquia sa-
larial do Governo Federal está instalado. Hoje, vemos 
porteiro de Tribunal ganhar duas vezes mais do que 
médico; motorista ganhar mais do que professor de 
universidade federal; diretor de Banco do Brasil ganhar 
mais do que Presidente da República.

É preciso organizar a questão funcional dos ser-
vidores, para que tenham salários justos e bons servi-
ços prestados à população.

(O microfone é desligado.)
O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, inscrito no Pequeno Expediente, quero voltar ao 
tema da saúde pública na minha cidade de Dourados, 
Mato Grosso do Sul.

Sabemos que a situação da saúde, de uma forma 
geral, não está nada boa no Brasil. Particularmente em 
Dourados, ela está ainda pior, porque faltam da admi-
nistração pública municipal, da Prefeitura, ações que 
reduzam o sofrimento das pessoas com o estado caó-
tico em que se encontra a prestação desses serviços.

Para piorar a situação, os hospitais que são pres-
tadores de serviços da Prefeitura estão fazendo dias 
de paralisação, de alerta, para que a Prefeitura me-
lhore as condições de trabalho. Pessoas estão sendo 
colocadas nos corredores dos hospitais, sem a menor 
estrutura. Os profi ssionais da área, especialmente os 
médicos, não querem se arriscar, e às vezes não têm 
condições de fazer um diagnóstico preciso. Sabemos 
que alguns aparelhos são essenciais para a realização 
de exames usados pelo médico no diagnóstico dos 
casos. Sem eles, a responsabilidade acaba recaindo 
só nas costas do médico.
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Diversos hospitais estão parando em Dourados. 
Os profi ssionais da área de saúde estão insatisfeitos. 
E com isso, é claro, quem sofre é a população.

A Prefeitura é gestora plena da saúde. A admi-
nistração municipal e a Secretaria de Saúde devem 
tomar alguma atitude para enfrentar o caos que esta-
mos vivendo lá.

Faço este registro ao tempo em que peço ao Mi-
nistério da Saúde que interceda, porque os recursos 
do SUS que vão para a minha cidade devem ser mais 
bem aplicados.

O SR. AROLDE DE OLIVEIRA (PSD-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, ontem o jornal Folha de S.Paulo publicou, na 
íntegra, a minuta do decreto que o Governo está prepa-
rando para regulamentar os serviços de radiodifusão. 
Sob o título Características dos serviços das entidades 
e das outorgas, consta o seguinte: “É vedada a ces-
são ou o arrendamento, total ou parcial, da outorga de 
serviço de radiodifusão, seus ansilares ou auxiliares”.

Ontem, o Ministro das Comunicações negou que 
houvesse qualquer coisa contra programas indepen-
dentes, como é o caso dos programas evangélicos. Ou 
o Ministro não leu ou interpretou de forma diferente o 
texto que consta do decreto.

O Sr. Jorge Tadeu Mudalen, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Líder Lincoln Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a sociedade brasileira vem acompa-
nhando perplexa os desdobramentos de investigações 
policiais a respeito das atividades do empresário de 
jogos ilegais, Sr. Carlos Augusto Ramos, vulgo Carli-
nhos Cachoeira.

As investigações comprometeram diversas pesso-
as, inclusive Parlamentares, e desaguaram na instala-
ção de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Porém, os trabalhos desta Comissão Mista já co-
meçam a render polêmicas de natureza política e jurídica.

A primeira delas, que consideramos extrema-
mente grave, é a da possibilidade, aventada por alguns 
membros da CPMI, de convocação do ilustre Procu-
rador-Geral da República, Dr. Roberto Gurgel, para 
depor sobre inquérito que investiga as relações do Sr. 
Carlos Cachoeira com políticos e agentes privados.

Inicialmente, foi o Dr. Roberto Gurgel convidado a 
depor, mas recusou o convite, alegando impedimentos 
técnicos para comparecer, e informou que as investi-
gações não estão concluídas.

Em nota divulgada pela Procuradoria-Geral da 
República o Dr. Gurgel alegou que um depoimento 
seu à Comissão “poderá futuramente torná-lo impedi-
do para atuar nos inquéritos em curso e ações penais 
subsequentes”. Ele também garantiu que o Ministério 
Público Federal “não se furtará a investigar quem quer 
que seja”.

Concordamos totalmente com as razões aventa-
das pelo Procurador-Geral da República.

Em nosso entendimento, consoante com o do 
Ministério Público Federal, o Dr. Gurgel não pode par-
ticipar da CPMI como testemunha, uma vez que terá 
que oferecer a denúncia ao Supremo Tribunal Federal 
sobre o inquérito que investiga o caso.

Então, se o § 3º do art. 58 da Constituição Fe-
deral prescreve para as Comissões Parlamentares de 
Inquérito o encaminhamento de suas conclusões, se 
for o caso, ao Ministério Público para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores, como 
pode ele ser testemunha de inquérito cujo resultado 
lhe será encaminhado?

E ainda vemos que o Código de Processo Pe-
nal, em seu art. 252, inciso II, cominado com art. 258, 
considera o integrante do Ministério Público impedido 
de ofi ciar nos processos em que tenha servido como 
testemunha.

Trata-se, pois de impedimento absoluto, motivo 
pelo qual o Procurador-Geral da República não pode 
depor, seja em juízo, seja em CPIs, sobre feito que 
seja da sua atribuição funcional.

E ainda, como argumento defi nitivo contra tal ato, 
convém lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no HC nº 80.089, no qual se contestava a 
convocação de Juíza de Direito por CPI desta Casa, já 
considerou incabível a convocação de membro de ou-
tro Poder para depor em Comissão de Inquérito sobre 
o exercício de suas funções constitucionais.

Ora, se a Suprema Corte já considerou incabível 
esse tipo de convocação no caso de magistrado de 
primeira instância, com muito mais propriedade cer-
tamente também assim o considerará para o Chefe do 
Ministério Público Federal.

Assim, entendemos, comungando com o posi-
cionamento do Supremo Tribunal Federal e da Procu-
radoria-Geral da República, que a convocação do Dr. 
Roberto Gurgel para depor na CPMI afronta a Consti-
tuição e a legislação processual penal pátria.

Muito obrigado.
 O SR. PAULO FEIJÓ (Bloco/PR-RJ. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, participei ontem, 
com a Prefeita Rosinha Garotinho, do anúncio do iní-
cio das obras de revitalização do Centro Histórico do 
Município de Campos, no coração da nossa cidade. A 
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Prefeita Rosinha atende a uma reivindicação de anos, 
de décadas.

Está de parabéns não só a Prefeita, como o 
povo de Campos, principalmente representantes das 
entidades lojistas, como o Presidente da Câmara de 
Dirigentes Lojistas – CDL, Marcelo Mérida, um pre-
sidente competente, e o Presidente da CARJOPA, 
Eduardo Chacur, que considero o grande embaixador 
desta obra maravilhosa que acontecerá no centro da 
nossa cidade: a recuperação do Centro Histórico do 
Município de Campos.

Parabéns à Prefeita Rosinha Garotinho!

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, crianças, 
jovens, senhoras senhores e pessoas com defi ciência 
que me ouvem, veem, e leem pela Rádio Câmara, pela 
TV Câmara, pela Internet, pelas redes sociais e, inclu-
sive, pela Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, em 
particular os ilustres cidadãos do meu Estado, o Rio 
de Janeiro, que tenho o orgulho de aqui representar.

O Município dos Campos dos Goytacazes, no 
norte do Estado do Rio de Janeiro, tem-se destacado 
pela administração exitosa desenvolvida pela Prefeita 
Rosinha Garotinho, com a implementação de políticas 
públicas inovadoras, adoção de projetos estruturantes 
e intervenções de grande porte.

Entre as principais intervenções hoje realizadas 
em Campos destaco as obras de infraestrutura e ur-
banização do Governo Rosinha Garotinho, que pre-
param o Município para a expansão econômica que 
já é vivida intensamente nos dias de hoje, em face de 
empreendimentos como o Porto do Açu e o Complexo 
Logístico e Industrial de Farol-Barra do Furado.

Entre esses grandes projetos e obras de urba-
nismo, gostaria de realçar mais uma anunciada nesta 
segunda-feira, dia 4 de junho, pela Prefeita Rosinha 
Garotinho. Trata-se da revitalização do Centro Históri-
co de Campos, um projeto que há anos era esperado 
por empresários, por comerciantes, por consumidores, 
por todos que amam o coração de nosso Município.

Quero registrar este momento, Sr. Presidente, 
que tive a honra de estar presente à cerimônia de 
assinatura da ordem de serviço para a empresa que 
ganhou a licitação, na Associação Comercial e Indus-
trial de Campos – ACIC, e de destacar o empenho da 
Prefeita Rosinha Garotinho na viabilização do projeto.

O ato contou com a participação dos Presidentes 
da Câmara de Dirigentes Lojistas de Campos, Marcelo 
Mérida, e da Associação de Amigos e Comerciantes 
da Rua João Pessoa – CARJOPA, além de Vereado-
res, autoridades e empresários.

As intervenções vão ter início no próximo dia 
13 de junho, nas proximidades da Praça Prudente de 
Moraes, e irão representar um novo momento para o 
principal eixo comercial de Campos.

O projeto prevê cronograma de obras com pa-
dronização de cores para fachadas e de letreiros, im-
plantação de ciclovias e ciclofaixas com estações de 
transbordo, recuperação de ruas, instalação subterrâ-
nea de fi ações de energia e telefonia, padronização de 
piso e calçadas, instalação de novo mobiliário urbano 
como novas bancas de jornal e bancos, entre outras 
intervenções previstas no projeto.

É preciso destacar, Sr. Presidente, que se trata 
de um compromisso de campanha da Prefeita Rosinha 
Garotinho, que demandou tempo para a fase de for-
mulação técnica e de aprovação do edital de licitação 
junto ao Tribunal de Contas do Estado, e que agora, 
fi nalmente, concluída toda esta tramitação, as obras 
irão ter início e benefi ciar diretamente tanto a atividade 
econômica do comércio no Centro Histórico, quanto o 
turismo, com a criação de um roteiro próprio, susten-
tado no patrimônio arquitetônico estabelecido na área.

É preciso muita coragem e ousadia para admi-
nistrar um projeto desta ordem, e a Prefeita Rosinha 
Garotinho tem dado demonstrações da viabilidade de 
uma empreitada como esta, através do estabeleci-
mento do planejamento aliado ao diálogo, uma marca 
destacada pelos empresários e dirigentes do setor, 
que acompanharam o detalhamento do projeto pela 
Prefeita Rosinha Garotinho.

A Prefeita Rosinha Garotinho está de parabéns, 
colegas Deputados e Deputadas, porque tem aplicado 
os recursos dos royalties em programas que têm me-
lhorado a qualidade de vida dos campistas, podendo 
este Parlamentar destacar algumas iniciativas, como 
o Bairro Legal, o Morar Feliz, a duplicação da Rodovia 
Estadual RJ-116 Campos-Farol, até Goitacazes, a cria-
ção de perimetrais, como a Avenida Arthur Bernardes, 
a construção de novas estradas, entre tantas outras.

Quero encerrar este pronunciamento me dirigindo 
de forma respeitosa à Prefeita Rosinha e ao povo de 
Campos, destacando a minha postura, neste quarto 
mandato como Deputado Federal, de defesa dos inte-
resses do Município e de minha disponibilidade para 
o desenvolvimento das parcerias que se fi zerem ne-
cessárias para assegurar novas conquistas e maiores 
conquistas.

Muito obrigado.
 O SR. SANDRO ALEX (Bloco/PPS-PR. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, hoje completa 20 dias a greve dos professores 
nas instituições federais. Cerca de 50 universidades 
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estão paralisadas. Os professores estão mobilizados 
em todo o País, em uma marcha inclusive em Brasília.

Eu gostaria de pedir a atenção do Ministro Aloizio 
Mercadante. Ele foi um bom articulador como Parla-
mentar e também como Ministro da Ciência e Tecno-
logia e, agora, tenho certeza, estará à frente dessas 
negociações.

As universidades federais e as universidades tec-
nológicas são um patrimônio deste País, um patrimô-
nio de todos – alunos, professores –, dos brasileiros.

No Paraná, a Universidade Federal tem 20 mil 
estudantes prejudicados. Na Universidade Tecnoló-
gica Federal do Paraná, são quase 10 mil os alunos 
afetados pela paralisação.

Então, o nosso pedido ao Governo, ao Ministério 
da Educação, é estar à frente das negociações, a fi m 
de podermos voltar às aulas, para o bem deste País.

Um grande abraço a todos.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-

-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Sistema Verdes Mares de Comuni-
cação, com sede em Fortaleza, no Estado do Ceará, 
composto pelo jornal Diário do Nordeste, Rádio AM e 
FM e TV Diário, na data de ontem, brindou os nossos 
telespectadores com uma nova redação e um novo 
estúdio, para que possamos, cada vez mais, aprimorar 
o jornalismo na capital cearense.

A TV Diário está presente hoje em 184 Municípios 
do Estado do Ceará e 48 cidades, por meio do canal 
aberto. Tem também a sucursal, a partir de Brasília, 
coordenada pelo nosso grande e estimado jornalista 
Wilson Ibiapina, tendo também como jornalista Roseane 
Castilho. A TV Diário tem uma equipe composta pelos 
nossos estimados Lúcio Ribeiro, Jucélias Medeiros e 
Camilla Gurgel, que permitem que no dia a dia o povo 
cearense e nordestino acompanhe os acontecimentos 
não só da Câmara dos Deputados, mas também do 
Senado Federal.

Parabéns a todos!
Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, presente 
nos 184 Municípios cearenses em canal aberto e em 
outras 48 cidades no País, via TV por assinatura, a TV 
Diário brindou os seus telespectadores com um novo 
cenário e, consequentemente, mais conforto aos seus 
funcionários. Inaugurada nesta segunda-feira, a nova 
redação e o estúdio jornalístico da emissora passam 
a integrar, a partir de agora, a redação do impresso 
Diário do Nordeste e o Portal Verdes Mares.

Uma iniciativa que merece aqui, desta tribuna, 
o nosso reconhecimento, acima de tudo por valorizar, 
cada vez mais, a nossa gente, o nosso povo e a nos-
sa história. Inclusive, com uma equipe sediada nesta 
Capital Federal, levando em primeira mão as principais 
decisões do Congresso Nacional e as articulações da 
bancada cearense em defesa do Estado. Além dos 
programas de notícias já consolidados, como a Hora 
da Notícia, Diário da Manhã e Diário na TV, houve a 
estreia, no dia de ontem do Jornal do Meio Dia, com 
apresentação dos jornalistas João Romário e Raíssa 
Câmara.

Cabe ressaltar que é característica da TV Diário 
oferecer aos seus telespectadores, que hoje já se es-
palham pelo País afora, uma linguagem inovadora e 
um pouco distante do formato de outras emissoras, o 
que a torna mais próxima da realidade local. Dentro de 
sua vasta programação, destacamos aqui o Questão 
Aberta, sob o comando do jornalista Edison Silva; En-
contro Marcado, com o jornalista Egídio Serpa; Paulo 
Oliveira na TV, tendo à frente o maior comunicador do 
Nordeste, radialista Paulo Oliveira; e mais A Grande 
Jogada; Ao Som da Viola; Canal Unifor; Diário Regio-
nal; Encanta Nordeste; Clube do Brega; e Municípios.

A preocupação com o social é outro ponto forte 
da TV Diário, pertencente ao Sistema Verdes Mares, 
que, entre seus muitos projetos, conta com a Carava-
na da TV Diário. O objetivo deste projeto é fortalecer o 
envolvimento das marcas com os cearenses, levando 
ações que visam atender às comunidades nas áreas 
de saúde e cidadania, além de muita diversão e hu-
mor. A caravana é itinerante e acontece sempre das 9 
da manhã ao meio-dia, visitando bairros de Fortaleza 
e cidades do interior. Um outro grande exemplo, pu-
xado pelo Sistema Verdes Mares, é a campanha Doe 
de Coração, que visa sensibilizar as pessoas para a 
doação de órgãos e é sucesso absoluto há vários anos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há 12 
anos no ar, a TV Diário, que tem à frente o diretor de 
jornalismo, Roberto Moreira, é um veículo de comuni-
cação local que vem conquistando o seu espaço pela 
seriedade, imparcialidade e competência na divulgação 
dos fatos do dia a dia, seja na política, seja na vida da 
cidade. E este novo momento, na opinião do jornalis-
ta Roberto Moreira, é uma evolução para a emissora. 
Novidades que, cabe ressaltar, representam o compro-
misso da TV Diário em levar as principais informações, 
de todo o Estado, com qualidade e rapidez para todos 
os telespectadores.

O Diretor de programação do Sistema Verdes 
Mares, jornalista Edilmar Norões, revelou, durante a 
inauguração da nova redação e estúdio da TV Diário:  
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“Estamos aqui comemorando um fato 
novo e importante, porque nos coloca em uma 
posição privilegiada de expectativa para os 
telespectadores. Sem dúvida é um momento 
muito importante para a sociedade.”

Já o Superintendente do Sistema Verdes Mares, 
Ricardo Nibon, acrescentou:

“Ao integrar a TV Diário com o Diário do 
Nordeste e o Portal Verdes Mares, o Sistema 
fortalece a região e, consequentemente, o dia 
a dia dos cearenses.”

Ressalto ainda, o relevante trabalho desenvolvi-
do pela equipe da sucursal em Brasília que tem como 
diretor-geral o jornalista Wilson Ibiapina e a participa-
ção da jornalista Roseane Castilho e os integrantes da 
equipe da TV Diário, de Brasília, Lúcio Ribeiro, Jucelias 
Medeiros e Camilla Gurgel.

Pela importância da emissora na região, tendo 
em vista sua preocupação com a realidade local, é 
que parabenizamos aqui todos que fazem a TV Diário, 
fazendo-o em nome dos jornalistas Roberto Moreira, 
Edilmar Norões, Edison Silva e Egídio Serpa, e do Su-
perintendente do Sistema Verdes Mares, Ricardo Nibon.

Muito obrigado.
 O SR. COSTA FERREIRA (PSC-MA. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, dois episódios me chamaram a atenção no fi nal 
de maio. O primeiro foi a inclusão, pela Comissão de 
Juristas que elabora o pré-projeto de reforma do Có-
digo Penal, de proposta para descriminar a compra, o 
transporte e o uso de qualquer droga. O segundo diz 
respeito ao Dia Mundial Sem Tabaco.

Na contramão do bom senso, a decisão da dou-
ta Comissão de Juristas que elabora o pré-projeto de 
reforma do Código Penal inclui no seu relatório pro-
posta para descriminar a compra, o transporte e o 
uso de droga.

Há no País um forte coro de interessados, em 
favor de uma legislação com esse teor. Interessados 
aqui são trafi cantes, usuários – quase sempre vicia-
dos – e até mesmo pessoas insuspeitas, como o ex-
-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, dois epi-
sódios me chamaram a atenção no fi nal de maio. A 
inclusão, pela Comissão de Juristas que elabora o 
pré-projeto para a reforma do Código Penal, de pro-
posta para descriminar a compra, o transporte e o 
uso de qualquer droga. O segundo diz respeito ao Dia 
Mundial Sem Tabaco.

Quero deter-me primeiramente no Dia Mundial 
Sem Tabaco, ocorrido dia 31. No Brasil, o Dia Mundial 
Sem Tabaco mobilizou governos, todas as categorias 
da saúde, cientistas, populares, numa mobilização 
amplamente divulgada pela mídia nacional. A grande 
participação da sociedade e a falta de preconceito 
para falar de todos os aspectos que o tema incorpora 
trouxeram à luz dados impressionantes. Mais de 21 
bilhões de reais dos SUS (Sistema Único de Justiça) 
são gatos no tratamento de doenças causadas pelo 
uso do tabaco, representando 30% do investimento da 
saúde, enquanto o valor arrecadado com os impostos 
da indústria tabagista é de apenas 6 bilhões, ou seja, 
três vezes menor que o prejuízo que causa. O Hospital 
de Base de Brasília realiza mais de duas amputações 
diárias, em consequência do cigarro de tabaco.

“Com esse dinheiro seria possível, por exemplo, 
dobrar a oferta de casas populares dentro do programa 
‘Minha Casa, Minha Vida’, ou cobrir com folga o inves-
timento previsto em 2012 para saneamento básico em 
todo o país”, segundo o Portal G1.

Na contramão do bom senso, a decisão da douta 
Comissão de Juristas que elabora o pré-projeto para 
a reforma do Código Penal de incluir no seu relatório 
proposta para descriminar a compra, o transporte e o 
uso de qualquer droga.

Há no País um forte coro de interessados, em fa-
vor de uma legislação com esse teor. Interessados aqui 
são trafi cantes, usuários – quase sempre viciados – e 
até mesmo pessoas insuspeitas, como o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Estes acreditam na libe-
ralidade para drenar a pressão das drogas.

Tal proposição representa um equívoco gritante, 
já que usuários de drogas logo se tornam dependentes, 
escravos do consumo e presa fácil dos fornecedores. 
Atualmente, o uso de drogas é considerado crime no 
Brasil, porém não é punido com detenção. A Holanda 
vem reduzindo o fornecimento controlado de drogas 
por perceber sua inoperância.

Para a Comissão, continuará sendo crime somen-
te quando feito na presença ou próximo de crianças 
e adolescentes, como se o usuário de drogas tivesse 
domínio sobre suas ações.

Já que consumo implica compra, naturalmen-
te os verdadeiros benefi ciários serão os trafi cantes, 
sempre protegidos pelo aparato gerado pelo dinheiro 
fácil e abundante.

Outro erro crasso é apostar na distribuição con-
trolada por órgãos públicos. O Brasil não dispõe de 
infraestrutura pública capaz de atender à demanda 
de forma monitorada. Só para exemplifi car, a saúde 
pública e outros serviços públicos relevantes funcio-
nam precariamente. Nesse contexto, pretender aten-
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dimento qualifi cado para fornecimento controlado de 
drogas é um fi asco.

Para piorar, o Brasil dispõem de 23.102 quilôme-
tros de fronteiras, sendo mais de 15 mil quilômetros 
de fronteiras terrestres, envolvendo 10 países e em 
grande parte em área de rios e fl orestas, e 7.367 qui-
lômetros de fronteiras marítimas. A mesma difi culdade 
que há hoje para impedir o tráfi co de drogas haverá 
para impedir a proliferação de fornecedores clandes-
tinos, ávidos por lucros.

A pressuposição de inocência do condutor po-
tencializará o transporte de drogas, já que pequenas 
porções poderão ser transportadas propositadamente, 
ao abrigo da alegação de uso pessoal, e abastecer a 
compulsão das legiões de viciados.

Com base nos números do tabaco, podemos 
dimensionar a tragicidade da descriminação do uso, 
negócios e transporte de drogas. Os exemplos colhidos 
mundialmente sobre o uso de drogas são sempre os 
piores. Não há lugar para se supor consumo modera-
do e lógico de drogas.

Muito obrigado.
 O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, povo brasileiro, assomo à tribuna, no dia de 
hoje, para saudar o 62º aniversário do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Químicas de Pernambu-
co, ocorrido ontem, dia 4, saudando também todos os 
trabalhadores do ramo químico, na pessoa de Paulo 
de Souza Bezerra, diretor do SINDIQUÍMICA-PE e da 
CUT-PE e Secretário de Juventude da CUT-PE.

Fundado em 1950, o Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Químicas do Estado de Pernambuco, 
SINDIQUÍMICA/PE, entidade classista de grau infe-
rior fi liada à CUT e à CNQ, tem atuação destacada 
na defesa dos trabalhadores da indústria química, na 
disputa da hegemonia e nas transformações ocorridas 
no cenário político, econômico e social ao longo da 
história e principalmente nas lutas dos trabalhadores 
e Trabalhadoras do ramo químico em Pernambuco.

Filiado à Central Única dos Trabalhadores – CUT 
e à Confederação Nacional do Ramo Químico da CUT, 
a CNQ, o SINDIQUÍMICA tem direção colegiada, com 
24 dirigentes, e representa as seguintes categorias de 
trabalhadores: trabalhadores nas Indústrias de produ-
tos químicos para fi ns industriais da petroquímica, de 
preparação de óleos vegetais e animais; de resinas 
sintéticas, de sabão e velas, de tintas e vernizes, de 
fósforos, de lavanderia e tinturaria, da produção de 
polímeros, de formicidas e inseticidas, de matérias-
-primas para inseticidas e fertilizantes, de abrasivos, de 
álcalis, de lápis, canetas, tintas de escrever e similares, 
de defensivos agrícolas e animais, de refi no de óleos 

vegetais, animais e minerais, de produtos de limpeza 
e higiene pessoal, de produtos de polimentos, de lã 
de aço, de produtos veterinários, de produtos químicos 
para panifi cação, de gases medicinal e industrial e de 
argamassa, rejunte, xadrez e resinas.

Como tantos outros órgãos de representação 
classista, o SINDIQUÍMICA-PE. sofreu intervenção na 
época da ditadura, que tentou calar a voz e a luta dos 
trabalhadores, fi cando o comando do sindicato por um 
longo período nas mãos de pelegos, sendo retomado 
por legítimos representantes da classe trabalhadora 
em 1990, estando até hoje na luta por melhores con-
dições de vida dos trabalhadores químicos e suas fa-
mílias, sempre lutando por uma vida digna e cidadã 
para todos os trabalhadores.

Muito obrigado.
 O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, colegas Parlamentares, hoje 
é um dia diferente para mim e, acredito, para milhares 
ou milhões de pessoas, porque faz 10 anos que per-
demos o nosso grande espírita Chico Xavier.

Participei da abertura da exposição 10 Anos com 
Chico Xavier, hoje, dia 5 de junho, no Espaço Mário 
Covas, Anexo 2 da Câmara dos Deputados, promovida 
e organizada pelo Instituto Chico Xavier de Brasília e 
pelo Espaço Cultural da Câmara dos Deputados, aos 
quais cumprimentos.

Foi com grande emoção que usei a palavra para 
falar sobre a grande obra de Chico Xavier, grande ho-
mem, fi gura sábia que transmitiu em vida seus ensi-
namentos.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que considere como 
lido o meu pronunciamento.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tomo a 
palavra nesta oportunidade para falar sobre a abertura 
da exposição “10 Anos com Chico Xavier”, realizada 
hoje, dia 5 de junho, no Espaço Mário Covas, Anexo 
2 da Câmara dos Deputados.

Foi com grande emoção que tomei a palavra 
para falar sobre a grande obra de Chico Xavier, gran-
de homem, fi gura sábia que transmitiu em vida seus 
ensinamentos para propagar o bem entre todos nós.

A exposição foi uma iniciativa do Instituto Chico 
Xavier de Brasília e do Espaço Cultural da Câmara 
dos Deputados. A exposição é uma homenagem ao 
décimo aniversário da desencarnação de Chico Xavier, 
com uma mostra fotográfi ca sobre a vida do médium. 
A exposição foi aberta hoje e se encerrará dia 8 de 
junho. Poderá ser visitada das 9 horas às 17 horas, 
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no Espaço Mário Covas. Mensagens psicografadas 
também compõem o material da mostra.

Chico Xavier nasceu em Pedro Leopoldo (Minas 
Gerais) em 2 de abril de 1910 e morreu em Uberaba 
em 30 de junho de 2002, aos 92 anos de idade. Es-
creveu mais de 400 livros, mas nunca admitiu ser o 
autor de nenhuma obra – ele dizia apenas reproduzir 
o que os espíritos ditavam. Nunca aceitou o dinheiro 
fruto da venda de seus livros, tendo doado os direitos 
autorais para a Federação Espírita Brasileira.

Encerro lembrando que fui convidado para fazer 
uso da palavra na abertura da exposição, juntamente 
com o Deputado Paulo Piau (PMDB de Minas Gerais) 
e o Dr. Marco Aurélio Ubiali, Deputado Federal de São 
Paulo, entre outras autoridades.

Sempre fui admirador da obra de Chico Xavier e 
sempre foi do meu costume citar alguns exemplos e 
frases marcantes de Chico Xavier. Cito alguns exemplos:

Ele dizia que a vida aqui na Terra se completa com 
vários valores, a exemplo da família, que é um valor; a 
compra de um bem é um valor; o trabalho, um valor; e 
o dinheiro, outro valor. Ele conheceu tanta gente pobre 
que só tinha um valor: o dinheiro.

Outro grande ensinamento de Chico Xavier é 
o da gratidão, algo fundamental na convivência e no 
relacionamento do ser humano. Considerava a ingra-
tidão como falta de memória. Tive a oportunidade de 
ler essas frases, entre outras tantas, como exemplos 
de seus ensinamentos, sempre acompanhando parte 
de sua história.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT-AP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero, nesta oportunidade, cumprimentar e 
parabenizar a Rede Amazônica de Televisão, na pessoa 
do Dr. Phelipe Daou, aqui na sucursal de Brasília, o Dr. 
Moreira e, no Amapá, os trabalhadores da TV Amapá, 
sucursal da Rede Amazônica de Televisão em Macapá, 
que inaugurou, na última sexta-feira, com a presença 
do Ministro Paulo Bernardo, a TV digital no Amapá.

De fato, esse é um feito histórico muito impor-
tante para o nosso Estado, aproveitando a inovação 
tecnológica e levando imagem de boa qualidade ins-
tantânea; portanto, melhorando também o acesso das 
pessoas ao canal de televisão da Globo, retransmitida 
pela TV Amapá.

Parabéns aos profi ssionais da TV Amapá!
 O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos cobran-
do dos Ministérios da Saúde e do Planejamento, do 
Governo nacional, a chamada dos concursados para 
o Instituto Nacional de Câncer.

Há 2 anos, 358 pessoas habilitaram-se em con-
curso de provas e títulos, mostrando-se qualifi cadas 
para suprir as necessidades dessa instituição abso-
lutamente fundamental para o enfrentamento dessa 
doença, que não é necessariamente letal, mas, como 
sabemos, exige todo o cuidado, e um cuidado crescente.

Esses profi ssionais verão o prazo do concurso 
esgotar-se agora, no fi m do mês de junho, e não po-
dem aceitar, e não estão aceitando que não haja o 
chamamento para que possam desempenhar serviços 
absolutamente úteis, não para terem um emprego sim-
plesmente, mas para auxiliarem a população enferma.

Portanto, estamos insistindo nesta cobrança mui-
to fortemente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e todos 
os que assistem a esta sessão ou nela trabalham, re-
cebemos da comissão de aprovados no concurso do 
Instituto Nacional de Câncer – INCA uma denúncia 
preocupante: 1.500 terceirizados estariam exercendo 
funções a serem preenchidas por servidores de carreira.

O último concurso aconteceu em 2010, e desde 
então apenas alguns dos selecionados foram convo-
cados, por determinação do TCU. As demais funções 
estariam sendo ocupadas por contratados da Funda-
ção Ary Frauzino, em fl agrante privatização do serviço 
público de saúde.

A autorização para que 358 vagas no INCA se-
jam ocupadas pelos aprovados no concurso aguarda 
aprovação no Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. E resta menos de 1 mês para que o concur-
so tenha sua validade extinta.

A comissão de aprovados apresentou denúncia 
ao Ministério Público da União, com o agravante de 
que os serviços no INCA estariam prejudicados pela 
carência de funcionários.

Enviamos ofício para a Ministra do Planejamento, 
com cópia para o Ministro da Saúde, cobrando expli-
cações sobre o caso.

Saúde, para ser de qualidade, tem de ser pública, 
com concurso e carreira para seus servidores.

Exigimos a imediata chamada dos concursados!
Agradeço a atenção.
 O SR. ENIO BACCI (PDT-RS. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nós 
conhecemos o quanto é grave a situação da expansão 
do consumo de droga no nosso País. Hoje, a Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organiza-
do está apreciando um projeto de minha autoria que 
pretende dar isenções tributárias por até um ano para 
empresas que contratarem como mão de obra egressos 
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de clínicas de tratamento de usuários de drogas, seja 
droga ilícita, seja droga lícita, o álcool. Essa isenção 
tributária vai fazer com que as empresas tenham van-
tagens em contribuir na reinserção social de milhares 
de jovens neste País que consomem droga, tentam se 
recuperar e têm recaída, porque não conseguem uma 
oferta de emprego.

Obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. VALMIR ASSUNÇÃO (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
semana passada, na Bahia, aconteceu o XIII Con-
gresso Estadual da Central Única dos Trabalhadores, 
que elegeu um petroleiro, o nosso companheiro Cedro 
Silva, Presidente da CUT-BA.

Quatrocentos delegados participaram desse en-
contro.

Sem dúvida alguma, o trabalho de Martiniano 
Costa, o Presidente anterior, permitiu que a CUT re-
alizasse na Bahia um grande congresso, com uma 
grande unidade.

Parabenizo Cedro, que foi escolhido por unanimi-
dade, e também quero parabenizar Edson Conceição 
de Araújo, do SINDILIMP, que agora foi designado para 
ser o Secretário de Saúde do Trabalhador da CUT.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na sema-
na passada a Central Única dos Trabalhadores – CUT 
realizou o seu XIII Congresso estadual em Salvador, 
Bahia. O encontro reuniu trabalhadores sindicalistas, 
que referendaram o nome do companheiro petrolei-
ro Cedro Silva como o novo Presidente da entidade. 
Seu nome foi aclamado por consenso pelas diversas 
correntes ideológicas que compõem a central sindical.

O evento teve a participação de cerca de 400 
delegados, lideranças sindicais dos setores público e 
privado, urbano e rural.

Nos triênios de 2006/2008 e 2009/2011, a Pre-
sidência da Central foi ocupada por Martiniano Costa, 
da base do serviço público federal.

O XIII Congresso da CUT-Bahia é a etapa esta-
dual do XI Congresso Nacional da entidade, que vai 
acontecer entre os dias 9 e 13 de julho em São Paulo. 
Temas como a redução da jornada de trabalho sem 
redução de salários, políticas públicas de enfrenta-
mento da seca no Semiárido baiano, reforma agrária, 
melhores condições de trabalho, crise econômica e 
fi nanceira internacional e desafi os para crescimento 
com distribuição de renda foram alguns dos pontos 
centrais dos debates. Na Bahia a CUT tem aproxima-
damente 500 sindicatos fi liados e mais de 1,5 milhão 
de associados.

Os trabalhadores prestaram uma grande home-
nagem aos militantes políticos e sindicais que lutaram 
pela democracia e pela liberdade no Brasil durante o 
regime militar. Nas homenagens foram lembrados, pelos 
trabalhos e pelas lutas desenvolvidos em prol da de-
mocracia na Bahia, companheiros como Emiliano José, 
Carlos Marighella (in memoriam), o ex-Governador 
Waldir Pires, Fernando Santana (in memoriam), José 
Novaes, fundador da CUT e da CONTAG (in memo-
riam), e o metalúrgico Benjamim Ferreira. Todos eles 
enfrentaram os horrores da ditadura militar no Brasil.

Quero aqui destacar a eleição do dirigente do 
SINDIPETRO Bahia, Cedro Silva, como novo Presi-
dente da CUT-Bahia. Cedro é natural de Maceió, Ala-
goas, mas vive na Bahia desde 1985, desde 2007 é 
coordenador da Agência de Economia Solidária da 
CUT-BA e em 2008 coordenou o Comitê do Pré-sal 
na Central baiana.

E quero também saudar, dentre todos os demais 
companheiros trabalhadores que compõem a nova 
gestão da CUT-Bahia, o companheiro Edson Concei-
ção de Araújo, que é o novo Secretário de Saúde do 
Trabalhador. Edson é oriundo do Sindicato dos Traba-
lhadores em Limpeza, o SINDILIMP, importante agre-
miação, reconhecida como uma das mais aguerridas 
na defesa dos direitos dos trabalhadores.

A esses companheiros da central sindical desejo 
boa sorte e sucesso na empreitada, na certeza de que 
os trabalhadores baianos estarão bem representados 
e de que a CUT-Bahia, como, notadamente, em toda 
a sua história, continuará vigilante na luta por melho-
res condições de trabalho e dignidade para todos os 
trabalhadores.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que se divulgue 
este pronunciamento no programa A Voz do Brasil e 
nos demais meios da Casa.

Muito obrigado.
 O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, quero saudar as Sras. e 
os Srs. Deputados e deixar registrada minha solidarie-
dade aos médicos dos hospitais públicos federais, que 
reivindicam mudança imediata na MP 568, que acaba 
com direitos adquiridos ao longo de muitos anos de 
luta da categoria. Essa MP reduz o salário dos médi-
cos à metade, além de alterar, por exemplo, direitos 
como os auxílios de periculosidade e de insalubridade.

Então, é realmente muito importante a alteração 
dessa resolução. Por isso, estivemos reunidos com a 
Ministra Miriam Belchior, que assumiu o compromisso 
de fazer as devidas alterações na MP.

Fica, então, registrada a nossa solidariedade a 
todos os médicos do Brasil.
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Quero também comemorar o fato de que a Presi-
dente Dilma assinou, no âmbito do PAC da Mobilidade, 
um convênio com a cidade de Uberlândia, no valor de 
25 milhões de reais, para asfaltar os Bairros Morumbi e 
Shopping Park, uma reivindicação de mais de 20 anos 
dos moradores, que convivem com a poeira e a chuva.

Por fi m, Sr. Presidente, solicito a V.Exa. ampla 
divulgação deste pronunciamento no programa A Voz 
do Brasil e nos meios de comunicação desta Casa.

Muito obrigado.
 O SR. GERALDO RESENDE (PMDB-MS. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, no último dia 25 
de maio a Fundação Oswaldo Cruz completou 112 
anos de existência com relevantes serviços prestados 
à população.

A instituição iniciou sua história como Instituto 
Soroterápico Federal, em Manguinhos, na Zona Nor-
te do Rio de Janeiro. Inicialmente criada para produzir 
soros e vacinas contra a peste bubônica, sua trajetó-
ria confunde-se com a história de desenvolvimento da 
saúde pública no Brasil.

Pela passagem da data, eu gostaria de parabe-
nizar todos os funcionários, todos os cientistas e pes-
quisadores da Fundação Oswaldo Cruz.

Fizemos uma visita à sede da Fundação com o 
Governador André Puccinelli, o Prefeito Nelsinho Trad e 
a Secretária Beatriz Dobachi, e conseguimos que fosse 
instalado um centro da FIOCRUZ em Mato Grosso do 
Sul. Estamos acompanhando esse processo e vamos 
cobrar cada vez mais que esse centro seja uma refe-
rência de doenças tropicais na região.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no último 
dia 25 de maio a Fundação Oswaldo Cruz completou 
112 anos de existência com relevantes serviços pres-
tados à população.

A instituição iniciou sua história como Instituto 
Soroterápico Federal em Manguinhos, na Zona Norte 
do Rio de Janeiro. Inicialmente criada para produzir 
soros e vacinas contra a peste bubônica, sua trajetó-
ria confunde-se com a história de desenvolvimento da 
saúde público no País.

Com o bacteriologista Oswaldo Cruz à frente do 
instituto, houve no País uma verdadeira reforma sani-
tária, que expulsou do Rio de Janeiro a peste bubônica 
e a febre amarela.

Oswaldo Cruz também foi responsável por expe-
dições científi cas em regiões inóspitas.

Durante o século passado, a FIOCRUZ passou 
por diversos desafi os em sua história. Na revolução de 
1930 perdeu autonomia e durante o regime militar so-

freu poderosos golpes, com o afastamento e a prisão 
de técnicos e diretores do órgão. Porém, a importância 
e as contribuições da instituição são inquestionáveis, 
e são respeitadas pelo conjunto da sociedade.

Foi a Fundação que isolou pela primeira vez 
na América Latina o vírus do HIV. Outra contribuição 
importantíssima foi ter decifrado o genoma da BCG, 
bactéria utilizada para a fabricação de vacina contra 
a tuberculose.

A FIOCRUZ começou este século com uma pos-
tura pujante e expansionista, abrindo novos escritórios 
nos Estados.

No dia de 30 de junho de 2008 foi inaugurada em 
Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, uma sucur-
sal da Fundação. Em meu Estado a Fiocruz capacita, 
informa e produz pesquisa científi ca.

É importante ressaltar que em 2007, acompanha-
do pelo Governador André Puccinelli, pelo Prefeito da 
Capital do Estado, Nelson Trad Filho, pela Secretária 
Estadual de Saúde, Beatriz Dobachi, e pelo sanitarista 
Rivaldo Venâncio, estive na sede da FIOCRUZ no Rio 
de Janeiro e solicitei que o Mato Grosso do Sul fosse 
contemplado na expansão planejada à época.

Em meu Estado, a FIOCRUZ construiu sua sede 
em um terreno de 33 mil metros quadrados doado pela 
Prefeitura. Hoje prepara técnicos e profi ssionais para 
atuarem na saúde pública e prevê a ampliação estru-
tural e de atividades. Além disso, desenvolve projetos 
de pesquisa.

Assim sendo, aproveito para registrar o aniver-
sário da sucursal da Fiocruz em Mato Grosso do Sul, 
bem como para reiterar que sempre estarei à disposi-
ção dessa instituição.

 O SR. WALDENOR PEREIRA (PT-BA. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, protocolamos na Mesa Diretora desta Casa Le-
gislativa moção de aplauso à população do Município 
de Jacaraci, localizado no sudoeste da Bahia, que no 
próximo dia 6 de junho – portanto, amanhã – completa 
132 anos de emancipação política.

Sua história remonta ao início do Século XIX, 
quando foi erguida uma capela no povoado de Almas, 
que pertencia então ao Município de Vila Nova do Prín-
cipe e Santana do Caetité.

Quero cumprimentar a população de Jacaraci, o 
companheiro Nego, que é o Presidente do nosso parti-
do, o Partido dos Trabalhadores, a companheira Vânia, 
Joaquim de Souza e o companheiro Genésio Freire.

De forma muito especial quero saudar o compa-
nheiro Roque, que é o nosso pré-candidato a Prefeito 
daquele importante Município do sudoeste da Bahia.

Portanto, parabéns à população de Jacaraci.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, localizado 
na região do sudoeste baiano, com uma população de 
13.656 habitantes, segundo dados de censo do IBGE 
2010, uma área territorial de 1.235 quilômetros qua-
drados e um PIB de R$41.634,392, o Município de 
Jacaraci concentra grande parte das suas atividades 
econômicas na agricultura e na pecuária.

Sua história remonta ao início do século XIX, 
quando foi erguida uma capela, no povoado de Al-
mas, que pertencia ao então Município de Vila Nova 
do Príncipe e Santana de Caetité. Com seu desenvol-
vimento, a localidade em 1857 tornou-se distrito pela 
Lei Provincial nº 657, de 16 de dezembro.

Atualmente o Governo do Estado, em parceria 
com o Governo Federal, vem implementando projetos 
que fomentam o desenvolvimento econômico e social 
do Município de Jacaraci, dentre os quais podemos ci-
tar: a construção da Escola de Mediação Tecnológica 
no Distrito de Paiol, os projetos de desenvolvimento 
rural promovidos pela CAR, o Programa Água para To-
dos e principalmente o Programa Luz para Todos, que 
já benefi ciou mais de 1.190 famílias de comunidades 
rurais do Município.

Gostaríamos de parabenizar a população de Ja-
caraci, em especial o Presidente do Partido dos Tra-
balhadores do Município Ivandro Ferreira, conhecido 
como Nego, e os companheiros Vânia Viana e Joa-
quim de Souza, por suas trajetórias de lutas e pelo 
compromisso em prol dos habitantes de Jacaraci. Na 
oportunidade, desejamos a todos um futuro promissor, 
pautado em igualdade e justiça social.

Como Deputado Federal, quero registrar nos 
Anais desta Casa nossas homenagens e nossa estima 
pelo povo de Jacaraci.

 O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma vez, 
queria cobrar desta Casa a possibilidade de rediscu-
tirmos o projeto que trata da alteração do fator previ-
denciário. O prejuízo dos trabalhadores é muito grande: 
corresponde a cerca de 40%, depois de 35 anos de 
trabalho, se for homem, e que chega a 50%, no caso 
da trabalhadora mulher.

Precisamos mudar esse maldito fator previden-
ciário! O Governo admite que o fator é perverso, mas 
não sinaliza nenhuma mudança. A urgência já foi apro-
vada, e queremos votar.

Queremos votar também o Projeto de Lei nº 4.434, 
de 2008, que trata da recuperação das perdas de apo-
sentados e pensionistas, cujo relator é o Deputado 
Marçal Filho, que está aí na Mesa. O referido projeto 
recupera o valor das aposentadorias. Precisamos re-

solver essa questão, e aguardar também, na votação 
da LDO, uma emenda que garanta aumento real para 
os aposentados a partir de 2013.

A situação do aposentado e do pensionista é de-
sesperadora! Para eles, a infl ação é muito maior por 
causa do custo dos medicamentos.

Vamos criar vergonha e votar essas duas maté-
rias, Sr. Presidente!

 O SR. PADRE TON (PT-RO. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nos próximos dias, o Brasil 
sediará a Conferência das Nações Unidas sobre o De-
senvolvimento Sustentável, a Rio+20, que contribuirá 
para que os países tomem decisões para as próximas 
décadas a respeito da economia verde e da erradica-
ção da pobreza.

Às vésperas desse grandioso evento, o Ministério 
do Meio Ambiente será homenageado pelo Departa-
mento do Tesouro Americano, em Washington, pelo 
cuidado com a biodiversidade da Amazônia.

Hoje, 5 de junho, Dia Mundial do Meio Ambiente, 
tenho orgulho de comunicar que nesta quinta-feira, 7 
de junho, o Brasil receberá das mãos do Secretário 
do Tesouro Americano a premiação pelo melhor pro-
jeto de desenvolvimento do planeta, na categoria de 
Meio Ambiente.

Trata-se da premiação...
(O microfone é desligado.)
 O SR. DR. ALUIZIO (Bloco/PV-RJ. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, o Conselho Federal de Medicina e os 27 Conse-
lhos Regionais de Medicina aprovaram uma nota de 
repúdio pela Medida Provisória nº 568, de 2012, que 
em breve será apreciada por este Parlamento.

Em última análise, a referida medida provisória 
reduz pela metade o salário de cerca de 48 mil mé-
dicos em todo o território nacional, e desconsidera 
duas outras diretrizes legais, a saber: a Lei nº 3.999, 
de 1961, que estabelece a carga horária de 20 horas 
para médicos; e a Lei nº 9.436, de 1997, que permite 
que se lhes acrescentem mais 20 horas semanais, 
num total de 40 horas.

Independentemente do desrespeito a toda a clas-
se médica, tal MP é um golpe contra a saúde pública 
brasileira e mais uma mácula na construção do SUS. 

Entenda V.Exa. que tal dispositivo legal afeta 
diretamente a formação do novos profi ssionais mé-
dicos em fase de residência, fase fulcral na formação 
profi ssional, fragilizando, por fi m, toda a qualidade da 
assistência médica à população brasileira.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

13573.indd   2034813573.indd   20348 16/08/2012   09:54:2516/08/2012   09:54:25



Junho de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 6 20349 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o CFM e 
os 27 CRM aprovaram uma nota de repúdio pela MP 
nº 568/2012, que em breve será apreciada por este 
Parlamento.

Em última análise, a referida MP reduz pela me-
tade o salário de cerca de 48 mil médicos em todo o 
território nacional, e desconsidera duas outras diretri-
zes legais, a saber: a Lei nº 3.999/61, que estabelece 
a carga horária de 20 horas para médicos; e a Lei nº 
9.436/97, que permite que se lhes acrescentem mais 
20 horas semanais, num total de 40 horas.

Independentemente do desrespeito a toda a clas-
se médica, tal MP é um golpe contra a saúde pública 
brasileira e mais uma mácula na construção do SUS.

Entenda V.Exa. que tal dispositivo legal afeta di-
retamente a formação do novos profi ssionais médicos 
em fase de residência, fragilizando, por fi m, toda a 
qualidade da assistência média à população brasileira.

Como cidadão e como médico, não posso deixar 
de me associar às entidades médicas e não somente 
expressar minha preocupação com a MP 568, mas, 
antes de tudo, registrar meu repúdio e colocar-me à 
disposição da causa médica, que, mais uma vez, é 
indissociável das causas da sociedade brasileira, que 
clama por uma saúde de qualidade.

 O SR. CHICO D’ANGELO (PT-RJ. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
todos estamos acompanhando no Brasil o movimento 
dos médicos do serviço público federal, que se vêm 
mobilizando em todo o Brasil contra a Medida Provi-
sória nº 568, de 2012, por considerarem injusto que 
ela altere direitos adquiridos.

O Sindicato dos Médicos e o Conselho Regional 
de Medicina do Rio de Janeiro têm promovido assem-
bleias memoráveis no Colégio Brasileiro de Cirurgiões, 
com grande participação dos colegas médicos, para 
solicitarem a supressão dos artigos que alteram os 
salários dos médicos na MP 568.

O maior número desses profi ssionais estão no 
Rio de Janeiro por ter a cidade o maior número de 
hospitais federais.

São médicos concursados que se dedicam ao 
Sistema Único de Saúde, prestando serviços de ex-
celência à população que mais necessita.

É importante registrar que esses médicos opta-
ram, no início de suas carreiras, por trabalhar no serviço 
público federal e dedicaram suas vidas a essa função. 
Programaram e projetaram suas vidas dessa forma.

As tabelas salariais dos médicos, constantes da 
medida provisória, têm seu valor básico, sobre o qual inci-
dem inúmeras vantagens que foram reduzidas à metade.

A tabela proposta pela medida provisória entra em 
colisão com a Lei nº 3.999, de 1961, que assegura aos 

médicos, por uma carga de 20 horas, a percepção do 
valor equivalente à carga de 40 horas de outras cate-
gorias de nível superior. Esse é um direito assegurado 
há 21 anos aos médicos em todo o Brasil.

Neste momento em que se discute a necessidade 
da implantação da carreira de Estado para o médico, 
entendemos que esta Medida Provisória nº 568 vai na 
contramão das propostas que buscam a interiorização 
do médico.

A generalizada melhoria do quadro social no Bra-
sil nos últimos 10 anos, nos Governos Lula e Dilma, 
deve-se à combinação de vários fatores, entre outros, 
o reforço de políticas públicas, particularmente na 
área de saúde.

Nesse sentido, estamos propondo a supressão 
dos artigos que dizem respeito ao serviço público fe-
deral na Medida Provisória nº 568.

Participei hoje de reunião com lideranças médi-
cas de todo o Brasil, no gabinete do Líder do Gover-
no no Senado, quando fi zemos sugestões para que o 
Governo acate a pressão do conjunto de profi ssionais 
e altere a Medida Provisória nº 568.

Foi uma reunião bastante qualifi cada, com a pre-
sença de grande número de médicos de todo o Brasil 
– Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, Conselho 
Regional de Medicina e Federação Nacional dos Mé-
dicos, entidade da qual, com muito orgulho, fui diretor, 
assim como do Sindicato dos Médicos do Rio.

Estamos bastante confi antes, porque o Governo 
já se sensibilizou quanto à mudança na Medida Provi-
sória nº 568, para que ela não prejudique os médicos 
federais do Brasil.

Muito obrigado.
 O SR. JOÃO ANANIAS (PCdoB-CE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
da mesma maneira como o Deputado Chico D’Angelo, 
também médico, como eu, como o Dr. Aluizio e outros 
que estão aqui, Deputado Geraldo Resende, todos 
estamos absolutamente estupefatos com essa Medi-
da Provisória nº 568/12. Eu não sei de onde ela saiu.

Quem gestou essa ideia eu acho que está desco-
lado da realidade do SUS, da realidade da assistência 
médica no Brasil, da realidade da falta de profi ssionais 
médicos, que não estão sufi cientemente estimulados 
para trabalharem no serviço público por conta de sa-
lários, por conta de políticas, por conta da falta da car-
reira de Estado pela qual lutamos tanto.

Quando me dizem, Deputado Geraldo Resende, 
que não há médicos nas cidades de interior, eu respon-
do que há, contudo, promotor, juiz, delegado, porque 
esses têm carreira. Não há médicos porque esses não 
têm carreira de Estado. Não há outros profi ssionais na 
área da saúde porque também esses não têm carrei-
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ra de Estado. E aí vem de encontro a eles – quando 
deveria vir ao encontro deles – a Medida Provisória nº 
568/12, que cassa direitos já consagrados há mais de 
20 anos, cortando 50% dos valores dos vencimentos 
básicos, comparando com os valores pagos até abril 
de 2012, arts. 42 e 47. Os arts. 86 e 87 dessa MP mo-
difi cam a fórmula de cálculos dos adicionais de insa-
lubridade e periculosidade para valores fi xos, o que 
representa um corte de até 80% dos valores percebi-
dos até abril de 2012.

Essa MP revoga a Lei nº 9.436, de 1997, que 
permite ao médico dobrar a sua jornada de 20 para 
40 horas, como se uma de 40 fosse, dobrando seus 
proventos – art. 105, inciso II. E olhem só o arremate: 
eventuais diferenças serão compensadas com as fa-
mosíssimas VPNIs, vantagens pessoais nominalmente 
identifi cadas. Olhem que nome pomposo! São pen-
duricalhos, Deputado Dr. Aluizio. Na prática, a VPNI 
representa um congelamento de proventos por, apro-
ximadamente, até 10 anos.

Então, quero fazer um apelo. Sei que a Ministra 
Miriam Belchior não gestou isso. Tenho absoluta certeza 
de que isso partiu de burocratas que não conhecem a 
realidade da saúde pública no Brasil. E falo como ex-
-gestor, ex-Secretário de Saúde do Estado do Ceará, 
militante do SUS, médico sanitarista, profi ssional que 
acompanha essas áreas, ex-gestor municipal que sen-
tiu na pele a falta de médico lá na porta de entrada do 
serviço de saúde. E agora isso que foi gestado num 
gabinete é imposto aos profi ssionais da área de saúde, 
médicos veterinários, médicos e outros profi ssionais!

Apelo para a Presidenta Dilma, que tem demons-
trado, com seu equilíbrio e sensatez, que quer conduzir 
e vem conduzindo este País a um porto seguro, como 
já fez o Presidente Lula em seus dois mandatos, faço-
-lhe um apelo no sentido de que revogue isso, mexa 
nessa questão, porque isso é um retrocesso, do ponto 
de vista da saúde pública, da atenção à saúde. Essas 
alterações podem expulsar da saúde pública, do aten-
dimento ao povo, os profi ssionais que ainda temos, e 
isso é tudo que não queremos. Queremos mais mé-
dicos, mais enfermeiros, mais dentistas, carreira de 
Estado, para que se atenda bem o povo, para fazer 
do SUS o grande sistema de saúde que ele é, na sua 
compleição teórica e na sua proposta.

Apelo para a nossa Presidenta e para a Ministra 
Miriam Belchior no sentido de que essa medida pro-
visória seja defi nitivamente retirada, modifi cada, para 
que possamos sonhar com a saúde que queremos 
para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, como 
médico, gestor que fui de uma Secretaria Estadual, a 
do meu Estado, o Ceará, militando há muitos anos na 
construção do SUS e agora Deputado Federal, não 
poderia deixar de manifestar-me em relação à MP 568, 
que trata da remuneração dos servidores federais e traz 
no seu bojo propostas de alterações da carga horária, 
com repercussões salariais negativas, principalmente 
para médicos e outras categorias, o que é inaceitável, 
em se tratando da saúde pública, em nosso País.

Uma matéria de natureza delicada como essa 
não deveria chegar ao Congresso na forma de me-
dida provisória. Deveria ser debatida antes com os 
segmentos envolvidos, tais como os servidores e di-
retores de hospitais, entidades médicas, reitores das 
universidades públicas, juntamente com os Governos, 
na tentativa de encontrar convergências. Ao contrário, 
chega de súbito à Câmara a MP 568, gerando grande 
apreensão e revolta pelas distorções que ocasiona: 
corte de 50% dos valores dos vencimentos básicos, 
comparando com os valores pagos até abril de 2012, 
arts. 42 e 47; modifi cação da forma de cálculo dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade para va-
lores fi xos, o que representa um corte de até 80% dos 
valores percebidos até abril de 2012, arts. 86 e 87; 
revogação da Lei nº 9.436/97, que permite ao médico 
dobrar sua jornada de 20 para 40 horas, como se uma 
de 40 fosse, dobrando seus proventos, art. 105, inciso 
II; compensação de eventuais diferenças por VPNIs, 
vantagens pessoais nominalmente identifi cadas, que 
na prática representam um congelamento dos proven-
tos por, aproximadamente, até 10 anos.

Diante das profundas difi culdades que o SUS 
enfrenta, por subfi nanciamento crônico e por falta de 
médicos, é inaceitável uma proposta como essa con-
tida na MP nº 568, por agravar, e muito, o status quo 
da saúde pública brasileira. Apelo para a Ministra do 
Planejamento Miriam Belchior e para a Presidenta Dil-
ma no sentido de que revejam essa proposta, a bem 
dos direitos adquiridos, não só os da categoria médica 
mas os de todos aqueles prejudicados.

Era só, Sr. Presidente. Peço que este meu pro-
nunciamento seja publicado nos meios de comunica-
ção desta Casa.

 O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Inocêncio Oliveira, venho fazer um 
registro acerca do dia de hoje, o Dia do Meio Ambiente.

Trago números signifi cativos do Brasil, com seu 
modelo sustentável que serve efetivamente de pa-
radigma para o mundo, na questão da preservação 
ambiental.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, neste 
5 de junho, o mundo celebra o Dia do Meio Ambien-
te, uma data para repensarmos ainda mais as nossas 
ações em relação ao planeta.

Mais do que agirmos no presente, temos de pla-
nejar o futuro, buscando soluções e propondo novos 
caminhos rumo ao desenvolvimento sustentável.

Nesse sentido, o Brasil tem sido exemplo na pro-
moção do crescimento baseado na sustentabilidade, 
com ações voltadas para a preservação e a recupe-
ração do meio ambiente, que podem ainda não ser o 
sufi ciente, mas estamos no caminho certo.

O Dia Mundial do Ambiente foi criado pela As-
sembleia Geral das Nações Unidas com a Resolução 
XXVII, de 15 de dezembro de 1972. E especialmente 
este ano o Brasil foi escolhido pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA para ser 
sede das celebrações globais do Dia Mundial do Meio 
Ambiente, WED, na sigla em inglês.

As celebrações do WED começaram em 1972 e 
tornaram-se um dos principais veículos por meio dos 
quais a ONU incentiva uma maior consciência mundial 
sobre o meio ambiente e estimula a atenção política 
e ações efetivas.

O Brasil foi sede do WED em 1992, durante a Cú-
pula da Terra, quando Chefes de Estado, líderes mun-
diais, ofi ciais de governo e organizações internacionais 
encontraram-se para reorientar, recalibrar e traçar um 
caminho rumo ao desenvolvimento sustentável.

O WED 2012 enfatiza o modo como ações indi-
viduais podem ter um grande impacto, com uma gama 
variada de atividades, que vão desde uma maratona 
até mutirões de limpeza, competições, exibições, se-
minários, campanhas nacionais e internacionais, e 
muito mais.

Com o tema “Economia Verde: ela te inclui?”, o 
Dia Mundial do Meio Ambiente 2012 engaja pessoas 
em todo o mundo em milhares de atividades ambien-
tais que acontecem hoje. O objetivo é estimar se o 
desenvolvimento baseado na economia verde abran-
ge os resultados sociais, econômicos e ambientais 
necessários em um mundo de 7 bilhões de pessoas.

Somos o quinto maior território e também o quinto 
país mais populoso do mundo. Em quase 8,5 milhões 
de quilômetros quadrados vivem mais de 200 milhões 
de brasileiros e brasileiras. Por essa razão, o Brasil 
está empenhado em planejar e construir um futuro que 
tenha o desenvolvimento sustentável como premissa, 
fazendo crescer a economia, gerando trabalhos, mas 
sempre focado no respeito aos limites do planeta.

O Brasil tem demonstrado preocupação cons-
tante de cuidar dos seus recursos naturais, dando 
grandes passos para resolver problemas como o des-
matamento da Amazônia, por meio do monitoramento 
da região, reduzindo signifi cativamente a emissão de 
gases causadores do efeito estufa, destacando-se na 
construção de uma economia que inclui a reciclagem, 
a energia renovável e a geração de empregos verdes, 
entre outras ações. A indústria de reciclagem brasilei-
ra, por exemplo, gera um retorno de US$ 2 bilhões, 
ao passo que reduz as emissões de gases de efeito 
estufa em 10 milhões de toneladas. Só no Brasil, na 
China e nos Estados Unidos, a reciclagem, em todas 
as suas formas, já emprega 12 milhões de pessoas.

O País, Sr. Presidente, é também líder na produ-
ção sustentável de etanol como combustível de veícu-
los e está expandindo a geração de outras formas de 
energia renovável, como a eólica e a solar.

E, é sempre bom lembrar que o Brasil, identifi -
cado como um dos nove países-chave para a susten-
tabilidade do planeta, já é considerado uma superpo-
tência ambiental.

Portanto, Sras. e Srs. Deputados, o Dia Mundial 
do Meio Ambiente vem promover ainda mais o papel 
ativo de comunidades em todo o mundo na transição 
para uma economia verde, efi ciente em recursos e 
com baixa emissão de carbono.

Para marcar ainda mais esta data, o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente também lança 
amanhã, dia 6 de junho, o Panorama Ambiental Global 
5 (GEO-5), a mais abrangente análise ambiental da 
ONU. O estudo fornece uma análise aprofundada so-
bre o estado ambiental global e inclui contribuições de 
aproximadamente 300 especialistas de todo o mundo. 
O GEO-5 também vai revelar o nosso progresso rumo 
às metas internacionais de sustentabilidade.

No Brasil, uma ação que precisamos destacar 
na programação do Dia Mundial do Meio Ambiente 
2012 é o lançamento pela Presidenta Dilma Rousseff 
de um pacote nacional de medidas ambientais para 
marcar o dia de hoje.

Encerro, Sr. Presidente, registrando que, mesmo 
com todas essas ações voltadas para a preservação 
do meio ambiente, é importante lembrar que cada um 
de nós deve fazer a sua parte na salvaguarda das con-
dições mínimas de vida no planeta Terra.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. LUIZ ALBERTO (PT-BA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero deixar registrado um 
discurso sobre o Dia Mundial do Meio Ambiente e 
saudar a Presidenta Dilma Rousseff, que lançou hoje 
um pacote de medidas, entre elas a de criação do 
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Comitê de Bacia Hidrográfi ca do Rio Paranapanema, 
e autorizou ainda a criação de duas novas Unidades 
de Conservação: a Reserva Biológica de Bom Jesus, 
na Mata Atlântica do Estado do Paraná, e o Parque 
Nacional de Furna Feia.

A Presidenta ampliou as áreas do Parque Nacio-
nal do Descobrimento, na Bahia, da Floresta Nacio-
nal Araripe-Apodi, no Ceará, e da Floresta Nacional 
Goytacazes, no Espírito Santo, e também anunciou um 
conjunto de ações sobre saúde da população indígena.

É o registro que deixo, para que seja divulgado 
pelos órgãos de comunicação desta Casa.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, hoje, 5 de 
junho, é o Dia Mundial do Meio Ambiente, e a Organi-
zação das Nações Unidas elegeu o período de 2005 
a 2015 como o Decênio Internacional para a Ação 
Água para a Vida.

Estamos às vésperas da Conferência das Na-
ções Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, mais 
conhecida como Rio+20, que marca os 20 anos de 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92) e deverá 
contribuir para defi nir a agenda do desenvolvimento 
sustentável para as próximas décadas.

Na área ambiental, direta ou indiretamente, im-
portantes avanços foram conquistados no decorrer 
dos anos, tais como: a mais importante lei ambiental, 
a Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6938/81; 
a criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis; a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/97, conhecida 
como Lei das Águas; a Lei de Crimes Ambientais, Lei 
nº 9.605/98; a Lei Federal de Saneamento Básico, Lei 
nº 11.445/07; e a Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos, Lei nº 12.305/10.

Ainda não podemos comemorar a existência de 
um novo Código Florestal, outro importante instrumen-
to, que se tornou tema polêmico após a promulgação 
da Lei de Crimes Ambientais, em 1998, quando o não 
cumprimento da legislação ambiental passou a ser 
um problema real.

A Rio+20 propiciará o debate sobre, entre outros 
temas, a economia verde, um conjunto de processos 
produtivos da sociedade e as transações deles decor-
rentes que contribuam cada vez mais para o desenvol-
vimento sustentável, tanto em seus aspectos sociais 
quanto ambientais.

Para isso, propõe-se como essencial que, além 
das tecnologias produtivas e sociais, sejam criados os 
meios pelos quais fatores essenciais ligados à susten-

tabilidade socioambiental passem a ser considerados 
nas análises e decisões econômicas.

Destaco que a dimensão ambiental deve ser incor-
porada às políticas setoriais urbanas (habitação, abas-
tecimento, saneamento, ordenação do espaço urbano, 
entre outras), utilizando critérios e indicadores socioam-
bientais de melhora da qualidade de vida, necessaria-
mente atrelados a processos de validação social local.

Outro tema fundamental é o incremento da re-
ciclagem, um importante imperativo das sociedades 
contemporâneas, que procura racionalizar o consumo 
e o gerenciamento dos resíduos sólidos na preserva-
ção do meio ambiente.

Mas toda essa arena de debates da Rio+20 deve 
servir para se reconhecer a importância do acesso e 
da demarcação dos territórios das comunidades qui-
lombolas, ribeirinhas, tradicionais, das fl orestas e dos 
povos indígenas, a fi m de que permaneçam em suas 
terras, fazendo uso sustentável dos recursos, como 
sempre fi zeram, e garantindo assim o desenvolvimento 
econômico, social, cultural e ambientalmente susten-
tado que o Brasil tanto busca.

Para fi nalizar, reforço que há necessidade de tor-
nar os processos de desenvolvimento e os instrumentos 
econômicos ferramentas de promoção da igualdade de 
gênero e étnico-racial, com inclusão social e erradica-
ção da pobreza, com respeito aos direitos humanos e 
sociais e conservação, preservação e uso sustentável 
dos recursos naturais.

Muito obrigado.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 

saudar a Presidenta Dilma Rousseff, que, durante a 
cerimônia no início desta tarde, anunciou diversas medi-
das de proteção ao meio ambiente e à saúde indígena.

A Presidenta Dilma assinou o decreto de criação 
do Comitê da Bacia Hidrográfi ca do Rio Paranapanema, 
área de 105.921 quilômetros quadrados, que abran-
ge 247 Municípios dos Estados do Paraná e de São 
PauIo. Esse comitê, segundo informou o Ministério do 
Meio Ambiente – MMA, vai servir para estabelecer me-
canismos de cobrança peIo uso devido dos recursos 
naturais e evitar o surgimento de possíveis confIitos.

A Presidenta autorizou a criação de duas novas 
unidades de conservação. Uma delas é a Reserva 
Biológica Bom Jesus, Iocalizada na Mata Atlântica, no 
Estado do Paraná, com 34.179 hectares. A segunda 
unidade é o Parque Nacional Furna Feia, nas cidades 
de Barauna e Mossoró, no Rio Grande do Norte. O 
parque terá 8.500 hectares e visa à preservação da 
caatinga e de cavidades naturais subterrâneas, segun-
do informou o MMA.

Foram ampliadas ainda as áreas do Parque Na-
cional do Descobrimento, na Bahia; da FIoresta Nacio-
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nal Araripe-Apodi, no Ceara; e da Florestal Nacional 
Goytacazes, do Espirito Santo.

Na cerimônia também houve um ato simbólico 
de “transferência” para as Organizações das Nações 
Unidas – ONU da sede da Rio+20, o Centro de Con-
venções Rio Centro. Durante o período da conferência, 
de 13 a 22 de junho, o IocaI será considerado territó-
rio da ONU.

Ao mesmo tempo, no Rio Centro houve o haste-
amento das bandeiras do BrasiI, da Rio+20, do Estado 
do Rio de Janeiro e da ONU.

Quanto à saúde indígena, o Ministério da Saúde 
anunciou um pIano de ação com o objetivo de redu-
zir a mortalidade infantil e materna da população in-
dígena. O público-aIvo serão crianças de até 6 anos 
e mulheres de 10 a 49 anos. Segundo o Ministério, o 
pIano benefi ciará inicialmente 16 Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas – DSEI que, juntos, concentram 
70% do número absoIuto de óbitos registrados em 
2011 de crianças menores de 1 ano. Dois distritos no 
Acre já começaram a receber atendimento neste fi nal 
de semana, de acordo com a assessoria da Pasta. O 
restante fi cará para juIho e agosto.

A Secretaria de Saúde Indígena pretende Ievar a 
esses Iocais consuItas médicas, procedimentos odon-
toIógicos, avaliação nutricionaI, exames de pré-natal, 
busca ativa de casos de tuberculose e malária, testes 
rápidos para HIV, sífi lis e hepatites B e C, e atualização 
do cartão de vacinação.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Valmir 
Assunção, do PT da Bahia. S.Exa. dispõe de 5 minu-
tos na tribuna.

O SR. VALMIR ASSUNÇÃO (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ontem, a Comissão de Direitos Humanos 
esteve na Bahia, precisamente em Salvador, no Qui-
lombo Rio dos Macacos. Estiveram lá o Presidente da 
Comissão, Deputado Domingos Dutra, e os Deputa-
dos Luiz Alberto, Amauri Teixeira e Severino Ninho, de 
Pernambuco. Também estive presente.

Com representantes de diversas entidades e o 
superintendente do INCRA na Bahia, Sr. Marcos Nery, 
fomos ao Quilombo Rio dos Macacos, nas proximida-
des da Base de Aratu, da Marinha, para identifi car e 
ouvir o relato das 34 famílias que lá vivem.

Sr. Presidente, todos da Comissão voltaram de 
lá muito tristes com a situação daquelas famílias. Em 
pleno século XXI, encontramos diversas casas em que 
um cidadão ou uma cidadã de 1,60 metro de altura não 
consegue entrar. E é simplesmente um quarto. A cozi-
nha é no quarto, dorme-se no quarto, tudo se faz ali no 
mesmo espaço, é um cômodo só. É algo inaceitável!

Além do mais, a Marinha do Brasil, que diz que 
está para proteger, Deputado Severino Ninho, o patri-
mônio do povo brasileiro – e o maior patrimônio que 
o Brasil tem é o seu povo, e dentre o seu povo estão 
os quilombolas –, quer porque quer retirar aquelas 
famílias de lá.

Estou aqui hoje afi rmando que não posso acreditar 
que a Presidenta Dilma Rousseff esteja sabendo desse 
assunto. Porque, se S.Exa. tiver conhecimento desse 
assunto, tenho certeza de que, além de determinar ao 
INCRA que agilize o processo de reconhecimento da 
área, S.Exa. vai encaminhar a construção das casas 
daquelas famílias, dotá-las de energia, de água, dar 
condições dignas de ser humano àquelas famílias, e 
não retirá-las à força, como a Marinha quer.

Estivemos no 2º Comando Naval da Marinha na 
Bahia, em Salvador, que foi um absurdo. Eu achava 
que era possível e tenho certeza de que todos da Co-
missão de Direitos Humanos também achavam estabe-
lecer uma negociação em que a Marinha não violasse 
os direitos humanos. Mas os relatos que tivemos na 
comunidade foram de violações de direitos humanos.

Ou seja, Sr. Presidente, é uma situação delica-
da que não podemos aceitar de maneira alguma. E 
a Marinha, Deputado Luiz Alberto, vai ter que retirar 
o processo, porque do jeito que está, como querem 
fazer com aquelas famílias, o Governo brasileiro, na 
pessoa da Presidenta Dilma Rousseff, vai ter que dar 
de uma solução. E a solução signifi ca a permanência 
das famílias naquela área.

Essa é uma questão importante para todos nós. 
É algo a que a Comissão vai dar sequência aqui na 
reunião. Queremos fazer uma reunião com a Presiden-
ta Dilma Rousseff para discutir esse assunto. Quere-
mos fazer uma reunião com o Presidente Marco Maia 
para também tratar desse assunto. Queremos fazer 
uma reunião com o Ministro da Defesa para também 
debater esse assunto, porque não podemos de forma 
nenhuma aceitar que a Marinha, que está responsável 
por cuidar do patrimônio do nosso País, possa tentar 
de todas as formas destruir o principal patrimônio, que 
é o povo quilombola que está naquela área.

Sr. Presidente, outro assunto me traz à tribuna. 
Há uma medida provisória nesta Casa – a MP nº 568, 
de 2012 – que trata justamente de planos de cargos e 
salários dos servidores. Acredito que é importante os 
servidores do INCRA e do MDA terem uma equiparação 
salarial com os servidores do Ministério da Agricultura.

É inaceitável que um agrônomo do Ministério da 
Agricultura ganhe em torno de 1.100 reais, e um mes-
mo agrônomo que trabalha no INCRA, que cumpre a 
mesma função, ganhe 5 mil reais. Isso é inaceitável.
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Por outro lado, estamos trabalhando para que haja 
a remissão das dívidas dos pequenos agricultores que 
estão em uma região do semiárido, dos assentados, 
e também daqueles pequenos agricultores que estão 
com dívidas e moram em outras regiões. Tem que ha-
ver tratamento igual para todos.

Esse é o esforço que estamos fazendo. Estamos 
discutindo com o Relator da medida provisória, o Par-
lamentar Walter Pinheiro, para sensibilizá-lo e sensi-
bilizar o Governo para conseguirmos esse objetivo, 
Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em pleno 
século XXI, num encaminhamento para o pleno estado 
de direito, com políticas sociais sendo aprimoradas para 
promover, cada vez mais a inclusão daquela parcela 
da população que não tinha acessos às políticas públi-
cas, é inadmissível que ainda tenhamos que conviver 
com cenas de humilhação, de cerceamento e intimi-
dação de famílias que lutam pelos seus direitos, entre 
os quais a posse da terra e a manutenção das suas 
manifestações culturais.

Quando solicitei, junto com o Deputado Amaury 
Teixeira, a realização de uma audiência pública da Co-
missão de Direitos Humanos desta Casa, para apurar 
as denúncias de violação dos direitos humanos no 
Quilombo Rio dos Macacos, em área que vem sendo 
reivindicada pela Marinha, através da Base Naval de 
Aratu, em Salvador, tinha em vista encontrar uma forma 
de conseguir o entendimento da Marinha para evitar o 
despejo das famílias que residem no local.

Junto com os companheiros Amaury Teixeira, 
Luiz Alberto e Severino Ninho, além do Deputado Do-
mingos Dutra, Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, e do Superintendente Regional do INCRA 
na Bahia, Marcos Nery, representantes de ONGs e 
movimentos sociais, constatamos a vida de extrema 
pobreza das famílias quilombolas, e as ameaças de 
que elas se dizem vítimas, por parte de prepostos da 
Marinha. Tivemos o cuidado e a responsabilidade de 
ouvir o Comando do 2º Distrito Naval, na fi gura do co-
mandante, o Vice-Almirante Monteiro Dias, que, ape-
sar de negar as ameaças impostas aos quilombolas, 
assegurou que diminuiria as ações de patrulhas na 
área em litígio, respeitando o prazo estabelecido pela 
Justiça, de 1º de agosto, para uma defi nição sobre o 
destino das famílias que moram no local.

Queremos chamar a atenção das Sras. e dos Srs. 
Deputados para a gravidade da situação, uma vez que 
a disputa envolve uma área que por lei, pela nossa 
Constituição, sendo remanescente de quilombo, per-

tence às famílias que ali residem há várias décadas. 
E mais grave se torna porque quem está ameaçando 
com ordem de despejo é a própria União, através do 
Comando da Marinha.

Não importa se se trata de 200, 60 ou 20 anos 
de ocupação e disputa pela posse da terra entre a 
Marinha e as famílias quilombolas. O que se discute 
é uma questão de direito social e violação de direitos 
humanos, como a comissão de Deputados que es-
teve no local constatou, a partir de inúmeros relatos 
dos moradores. Por isso reitero ser inadmissível que 
seja o próprio Governo Federal, um Governo que tem 
se pautado por inúmeros avanços nos programas so-
ciais e nas políticas públicas de inclusão social, que 
através do Comando da Marinha seja protagonista de 
uma ação de despejo que só nos deixa tristes, ante o 
sofrimento daquelas famílias que residem no Quilom-
bo Rio dos Macacos.

Por isso é que, refl etindo um sentimento dos 
Deputados que participaram daquela audiência públi-
ca, conclamo por uma solução urgente da Presidenta 
Dilma, para que novos sofrimentos, com desfechos 
imprevisíveis, não venham a acontecer nessa disputa 
entre os quilombolas e o Comando da Marinha.

Para encerrar, Sras. e Srs. Deputados, acredito 
ser possível uma solução negociada. Afi nal, a área em 
disputa em si não parece representar uma ameaça à 
segurança nacional e muito menos à permanência e 
funcionamento da Base Naval de Aratu. E aproveitan-
do as próprias palavras do Comandante do 2º Distrito 
Naval, ditas reiteradamente aos membros da Comis-
são de Direitos Humanos desta Casa, em reunião que 
mantivemos, a Marinha Brasileira existe para defender 
o patrimônio do Brasil. Mas esse patrimônio não é só o 
mar e o nosso litoral. São também os direitos constitu-
cionais dos brasileiros, entre os quais os quilombolas 
do Rio dos Macacos.

Sr. Presidente, gostaria que este discurso fosse 
registrado no programa A Voz do Brasil e nos demais 
meios da Casa.

Muito obrigado.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ainda em 

maio, protocolei uma emenda importante à Medida Pro-
visória 568/2012 que, dentre outras coisas, dispõe sobre 
as carreiras, os cargos e planos de cargos do Poder 
Executivo Federal. Minha emenda vai ao encontro da 
demanda dos servidores do INCRA e do MDA que se 
encontram com salários defasados se compararmos 
com a carreira dos servidores do Ministério da Agri-
cultura, para exercer as mesmas funções.

Um agrônomo do Ministério da Agricultura recebe 
cerca de R$11 mil, enquanto que o mesmo agrônomo, 
empregado pela INCRA, recebe R$5 mil. Até mesmo 
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as vagas disponibilizadas em concursos são irrisórias: 
nos últimos 10 anos, o INCRA realizou três concursos. 
Das poucas vagas ofertadas, 30% dos servidores já 
pediram exoneração. Do último concurso, realizado 
em 2010, cuja homologação se deu há poucos meses, 
apenas 51% dos profi ssionais convocados assumiram.

No MDA, um terço dos servidores do concurso 
de 2009 já saíram do órgão. Hoje, a força de trabalho 
ofi cial do MDA é inferior a 140 servidores para todo 
o País. Assim como no INCRA, a principal causa da 
evasão são os baixos salários.

Reforma agrária, senhoras e senhores, também 
passa pela qualifi cação e equiparação salarial dos 
servidores do INCRA e do MDA. Se o nosso Governo 
afi rma que é preciso qualifi car os assentamentos ins-
tituídos, a prática deve ser refl etida em investimentos, 
mas também na equiparação salarial dos servidores 
que executam esta tarefa.

O núcleo agrário, inclusive, já realizou duas reu-
niões com o Ministério do Planejamento para levar a 
questão destes servidores. É uma diferença salarial 
que não pode existir diante do trabalho realizado, de 
extrema importância para o desenvolvimento do cam-
po brasileiro. O INCRA, entre 1985 e 2011, teve o seu 
quadro de pessoal reduzido de 9 mil para 5,7 mil ser-
vidores. Nesse mesmo período, sua atuação territo-
rial foi acrescida em 32,7 vezes – saltando de 61 para 
mais de 2 mil Municípios, um aumento de 124 vezes 
no número de projetos de assentamentos assistidos.

Até 1985, o INCRA geria 67 projetos de assen-
tamento. Hoje esse número supera os 8.700, e a área 
total assistida passou de 9,8 milhões para 80 milhões 
de hectares.

O número de famílias assentadas atendidas pelo 
órgão passou de 117 mil para aproximadamente 1 
milhão, totalizando cerca de 4 milhões de pessoas. 
Somente no Governo Dilma, outros 2 mil funcionários 
estarão em condições de aposentadoria, aprofundando 
ainda mais o defi cit de servidores no órgão. Ou seja, 
temos um aumento considerável da demanda e uma 
redução do quadro de servidores que não coaduna 
com a necessidade que o próprio Estado apresenta.

Também estou trabalhando para que o Relator 
da MP da Seca (565/2012) – que destina recursos 
para socorrer os produtores rurais, além de empre-
endedores dos segmentos industriais, comerciais e 
de serviços que tiveram suas atividades afetadas por 
fenômenos naturais no Brasil – incorpore em seu rela-
tório a nossa proposta de que a medida também trate 
dos créditos especiais e das dívidas dos pequenos 
agricultores brasileiros, principalmente os assentados 
da reforma agrária.

Sob o princípio da redução da pobreza e da misé-
ria da população brasileira, reiteramos a necessidade 
de que haja uma remissão das dívidas do crédito de 
apoio de instalação dos assentamentos rurais entre 
os anos de 1985 e 2011.

Esse crédito é concedido às famílias assentadas 
nos primeiros momentos, quando se inicia o assen-
tamento, justamente para que estas possam ter con-
dições mínimas de sobrevivência no lote, tal como a 
aquisição de alimentos, a construção de moradias, a 
aquisição de ferramentas de trabalho, etc.

Esta dívida deve ser tratada de forma extrema-
mente diferenciada, porque, mesmo o valor sendo con-
cedido sob a modalidade de crédito, na verdade, tem 
o escopo de ser um aporte de recursos públicos para 
viabilizar a própria sobrevivência da família assentada 
nos primeiros anos, até que possa obter rendimento 
econômico na exploração do lote recebido.

Dados do INCRA mostram que, em 2009, há um 
passivo de aproximadamente R$3,1 bilhões, que, se 
exigidos, nas condições das dívidas normais do tesouro 
nacional, como determinado pelo Tribunal de Contas 
da União, tornam a dívida impagável.

É injusto que esses agricultores que estão sain-
do da situação de extrema pobreza, que ainda estão 
desestruturados em termos produtivos, tenham que 
arcar com este custo inicial quando obtêm a terra. Por 
isso propomos que essa dívida seja remitida, consi-
derando que o objetivo primordial do crédito não se 
destina à produção, mas a dar condições iniciais às 
famílias que, por vezes, passaram anos acampadas 
às margens de estradas.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que divulgue este 
pronunciamento pelo programa A Voz do Brasil e de-
mais meios da Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Mar-
çal Filho.

O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Inocêncio 
Oliveira, Sras. e Srs. Parlamentares, gostaria de falar 
hoje sobre a rede pública de saúde da minha cidade 
de Dourados, Mato Grosso do Sul.

Sabemos, evidentemente, que a saúde é um pro-
blema em todos os Estados, em todos os Municípios, 
enfi m, em todo o País. Em nenhum lugar deste País 
podemos afi rmar que o atendimento na área da saú-
de está 100%, que vai muito bem, mas em Dourados 
está pior, está acima da média dos outros Municípios 
no tocante ao atendimento às pessoas que procuram 
a rede pública de saúde. E essa situação vem se agra-
vando a cada dia que passa. Exatamente hoje, dia 5 
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de junho, e amanhã também, dia 6 de junho, haverá 
paralisações em hospitais que prestam serviços à Pre-
feitura Municipal de Dourados. A cidade de Dourados é 
de gestão plena – portanto, a Prefeitura é responsável 
pelos serviços de saúde no Município, ou seja, recebe 
recursos diretamente do SUS para prover o atendimen-
to público às pessoas que lá residem.

Os profi ssionais da área da saúde estão fazendo 
paralisações por 2 dias, para alertar para a situação 
das instalações, dos equipamentos daqueles hospi-
tais. Nenhum profi ssional da área de saúde quer se 
submeter a atender um paciente sem as condições 
necessárias para um diagnóstico preciso. O médico 
que vai atender o paciente precisa ter os exames em 
mão para não errar no momento do diagnóstico. Caso 
contrário, ele é que irá responder. É o seu nome, é o 
seu registro que vai estar em risco.

E é exatamente por isso que os profi ssionais da 
área da saúde estão fazendo manifestações em Dou-
rados. Toda a sociedade está preocupada com isso, e 
a administração pública de Dourados não está dando 
a solução devida para o caso, não está percebendo 
o quanto as pessoas de lá estão sofrendo, às vezes, 
para obter uma simples consulta.

Para que V.Exas. tenham noção, numa cidade de 
aproximadamente 200 mil habitantes como Dourados 
há mais de 700 cirurgias de catarata represadas, ou 
seja, mais de 700 pessoas estão na fi la de espera. E 
outros tipos de cirurgias e exames não estão sendo 
feitos. E, quando são realizados, o resultado demora 
a ser emitido. Enfi m, instalou-se um verdadeiro caos 
na saúde pública de Dourados.

Nós fazemos um apelo ao Ministério da Saúde 
para que verifi que o que vem acontecendo na Prefei-
tura de Dourados, porque os recursos provêm do SUS, 
saem de Brasília para os Municípios brasileiros e, no 
caso, para a minha cidade de Dourados. É preciso que 
o Ministério da Saúde verifi que essa situação de perto.

O Ministro da Saúde tem feito um apelo para 
que os pacientes de todo o País enviem cartas sobre 
o atendimento que vêm recebendo. É preciso que se 
faça isso. O Ministério da Saúde, que envia os recursos, 
precisa receber um feedback, para que os recursos 
públicos sejam bem aplicados.

Projeto que apresentei e que foi aprovado no 
Ministério da Saúde, o Pronto-Atendimento Infantil 
– PAI, visa ao atendimento de crianças de zero a 12 
anos de idade. Um total de 1 milhão e 500 mil reais foi 
disponibilizado. Os recursos estão prontos para serem 
utilizados pela Prefeitura de Dourados, mas até ago-
ra isso não aconteceu. Podemos perder os recursos 
a qualquer momento porque a Prefeitura não os em-
prega no projeto.

Cito também o projeto das UPA, iniciado pelo ex-
-Presidente Lula, ao qual a Presidente Dilma Rousseff 
tem dado continuidade. Os recursos também estão dis-
poníveis, mas até agora a Prefeitura não equacionou 
o uso no sentido de melhorar o atendimento público à 
saúde dos cidadãos de Dourados.

Portanto, como Deputado Federal e representante 
daquele Município, não posso deixar de tornar pública 
essa situação e de pedir que o Programa A Voz do Bra-
sil e os órgãos de comunicação desta Casa divulguem 
este alerta à Prefeitura, que é a gestora plena, para 
que tome as providências necessárias, e ao Ministério 
da Saúde, para que verifi que in loco a questão.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

a palavra o Deputado Claudio Cajado, do Democra-
tas da Bahia. S.Exa. dispõe de 5 minutos. Em seguida 
passaremos ao Grande Expediente.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
venho a esta tribuna falar sobre a grave crise que se 
inicia na economia brasileira.

Hoje fomos surpreendidos com a notícia de que o 
Governo interveio no Banco Cruzeiro do Sul e o Banco 
Votorantim recebeu um aporte de mais de R$3 bilhões, 
o que demonstra que as instituições bancárias nacio-
nais começam a enfrentar os efeitos da crise que se 
apresentou lá atrás, para a qual parece que o Governo 
fechou os olhos, ou não quis enxergá-la.

Não faltaram avisos de que era fundamental o 
Governo agir, de forma a diminuir o brutal aumento 
do custeio da máquina pública, que, mês após mês, 
só faz aumentar. Isso traz uma sinalização perigosa: o 
descontrole das fi nanças. E, principalmente, começa 
a tornar vulneráveis as bases macroeconômicas da 
economia brasileira.

As intervenções nos bancos que estamos pre-
senciando é prenúncio de que temos de tomar mais 
cuidado e estar muito mais vigilantes a partir de ago-
ra. Isso porque o PIB cresceu 0,2% no trimestre. O 
desemprego cresce cada vez mais. A economia não 
consegue superar as metas estabelecidas de 4,5% de 
crescimento do PIB ao ano. Isso representará, sem 
sombra de dúvida, menos dinheiro no bolso dos traba-
lhadores, menos dinheiro ingressando com a produção 
da indústria brasileira e principalmente um previsível 
aumento da infl ação, já que as exportações brasilei-
ras, com o aumento do dólar, vão, sem dúvida alguma, 
começar a enfrentar enormes problemas.

Todo esse quadro gera, indubitavelmente, uma 
preocupação para todos nós. Se levarmos em consi-
deração o fato de que no ano passado e no ano retra-
sado a margem de crédito aberta para a população foi 
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extremamente benevolente, isso pode trazer, com o 
desemprego, uma consequência nefasta, em cadeia, 
para as diferentes áreas da economia brasileira, o que 
ensejará a possibilidade de o Brasil enfrentar, Sr. Presi-
dente Inocêncio Oliveira, o que a Bahia já enfrenta no 
Semiárido, uma das piores secas que já se abateram 
no nosso Estado, por falta de planejamento, por falta 
de uma política pública que não digo que impeça, mas 
que minore os efeitos caóticos que a seca tem impos-
to à população baiana e nordestina e ao segmento de 
produção agropecuária, já que aquele que subsiste ou 
tem nos investimentos da atividade agrícola ou pecu-
ária fonte de produção ou de renda pessoal e familiar 
está enfrentando seriíssimas difi culdades.

Portanto, o alerta amarelo já foi acionado, o que 
demonstra claramente que o Governo precisa mudar 
os rumos da economia, precisa adotar uma ação mais 
severa nos seus gastos, mas sem impedir, como temos 
visto, que se faça o contingenciamento dos recursos 
para os investimentos. Pelo contrário, as desonera-
ções feitas paliativamente em algumas áreas, como no 
segmento industrial – estamos vendo a diminuição do 
IPI para as montadoras, que estavam com os pátios 
cheios de veículos –, são medidas realmente positivas.

Já no conjunto da economia, o Governo, a nosso 
ver, está errando a mão ao não cortar os gastos de 
custeio e ao não criar uma abrangência maior para que 
a economia possa crescer sem descontrole, principal-
mente das contas públicas. Daí por que essas questões 
nos afl igem e nos preocupam tanto.

Hoje o alerta foi ligado, com a intervenção no 
Banco Cruzeiro do Sul e principalmente com o aporte 
de mais de R$3 bilhões para o Banco Votorantim, de-
monstrando que algumas áreas necessitam de maior 
atenção do Governo e de maior controle dos seus 
gastos, para que não soframos, como outros países, 
os efeitos da crise mundial.

 O SR. ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA 
(PMDB-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço muito a V.Exa. a oportunidade de falar sobre 
a travessia urbana na cidade de Rio do Sul, em Santa 
Catarina, a maior do Alto Vale do Itajaí.

A Presidenta Dilma Rousseff esteve recentemente 

em Santa Catarina e anunciou a duplicação da BR-470. 
Entre os grandes gargalos que existem, o maior é a 
travessia urbana de Rio do Sul. O movimento intenso 
na BR-470, somado ao tráfego urbano de Rio do Sul, 
tem culminado em graves acidentes todos os dias, 
muitos deles com vítimas.

É preciso, sim, tirar o fl uxo urbano dessa rodovia 
federal. E há poucos dias recebemos uma boa notícia, 
com a visita que fi zemos ao Ministro dos Transportes, 
Paulo Sérgio Passos, que autorizou a imediata elabo-

ração de um projeto técnico. A propósito, o Estudo de 
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental já está 
concluído. Com o projeto pronto, vamos buscar re-
cursos no PAC para a continuidade da duplicação da 
BR-470, ou mesmo na bancada de Santa Catarina, 
por meio de emenda coletiva, no fi m deste ano, a fi m 
de garantir recursos para realizar essa obra, estimada 
em aproximadamente R$50 milhões.

A Travessia Urbana terá 12 quilômetros e ligará o 
Bairro Cobras ao Jardim Alexander. Dezenas de vidas 
serão poupadas, e o trânsito na BR-470 fl uirá mais ra-
pidamente, com menos carros na rodovia.

Por fi m, faço questão de frisar que o Vice-Prefeito 
de Rio do Sul Garibaldi Ayroso, meu amigo Gariba, 
tem insistido muito para que essa obra saia do papel.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – En-

cerrado o Pequeno Expediente, passa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE
Concedo a palavra ao primeiro inscrito, ilustre 

Deputado Vilson Covatti, do PP do Rio Grande do Sul. 
S.Exa. dispõe de 25 minutos.

 O SR. VILSON COVATTI (PP-RS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, nosso sempre Presiden-
te Deputado Inocêncio Oliveira, colegas Deputados, 
colegas Deputadas, senhores telespectadores, no 
Grande Expediente de hoje, quero chamar atenção 
para matéria das mais importantes. Vou abordar três 
itens. Um deles, a Medida Provisória nº 559, que pode 
ser votada hoje.

A educação é a chave de ouro para o bem-estar 
de qualquer nação. No Brasil, embora a política edu-
cacional tenha mudado nas últimas décadas, ainda 
está longe de ser satisfatória.

É inegável que tivemos importantes avanços. A 
ampliação do acesso ao ensino fundamental; a cres-
cente inserção de programas de educação integral 
nas escolas públicas; e a utilização de sistemas de 
avaliação que ajudam a estabelecer metas e mensurar 
resultados de aprendizados foram pontos essenciais 
para o desenvolvimento de políticas públicas mais efi -
cazes na educação.

Hoje celebramos mais uma conquista na educa-
ção: iremos apreciar a Medida Provisória nº 559, de 
2012, que transforma cerca de 15 bilhões de dívidas 
tributárias das universidades brasileiras em bolsas de 
estudo para estudantes do ensino público.

Todas as universidades – públicas, fi lantrópicas 
e particulares – com dívidas tributárias federais serão 
contempladas pelo mecanismo inserido na Medida 
Provisória nº 559, que deve ser votada hoje. Além de 
proporcionar regularidade fi scal às universidades, a 
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decisão irá garantir um aumento signifi cativo de vagas 
gratuitas no ensino superior.

A maioria das universidades atualmente está sem 
fôlego para quitar o passivo e as demais obrigações 
correntes. Somente no caso da Universidade da Região 
da Campanha – URCAMP, em Bagé, por exemplo, 15 
mil alunos serão graduados com bolsas integrais nos 
próximos 20 anos, a partir dessa decisão.

O alcance da medida ainda não foi defi nido, mas há 
projeções indicando que poderão ser benefi ciadas 500 
faculdades, cujo endividamento alcançaria R$17 bilhões, 
valor sufi ciente para matricular com bolsas de estudo 
cerca de 300 mil universitários no prazo de 15 anos.

A medida provisória também inclui uma morató-
ria de 1 ano para as universidades, o que entraria em 
vigor imediatamente, de forma a permitir que recebam 
certidão negativa de débito, indispensável para que 
possam se inscrever no PROUNI, cujo prazo vence 
na semana que vem.

Com a moratória e o sinal verde para a obtenção 
das bolsas junto ao programa federal, as universidades 
terão o equivalente a 90% de suas dívidas com a Recei-
ta Federal automaticamente transformadas em bolsas 
de estudo. Apenas 10% do passivo tributário, num total 
de 1,5 bilhão de reais, continuarão sendo devidos em 
espécie, e as universidades terão 15 anos para pagar.

Eu chamo a atenção dos colegas Deputados e 
Deputadas para essa matéria, porque depende de 
acordo na Casa. Peço encarecidamente ao Líder do 
DEM, ACM Neto, que aceite o acordo para votarmos 
a matéria hoje. Caso contrário, todas essas univer-
sidades serão prejudicadas pela não aprovação da 
medida provisória e deixaremos de conceder – quem 
sabe? – 400 ou 500 mil novas bolsas de estudo, que 
serão abatidas no endividamento das universidades.

E mais: as universidades não terão condições de 
obter certidões negativas para participar do PROUNI, 
com o que centenas de estudantes serão prejudicados.

Este, portanto, é o apelo inicial que faço no Gran-
de Expediente de hoje: que votemos a Medida Provi-
sória nº 559.

Por falar em educação, quero tratar de assunto 
referente ao meu Estado, o Rio Grande do Sul, que, 
lamentavelmente, segundo manchete do jornal Zero 
Hora, é o lanterna em investimentos em educação. 
Relatório do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação aponta que a proporção das receitas do Rio 
Grande do Sul destinadas à educação, em comparação 
ao que arrecada, foi a menor do Brasil de 2005 a 2010.

Segundo o jornal Zero Hora, o Rio Grande do Sul 
é o Estado brasileiro que menos investe em educação 
no país em comparação ao que arrecada, conforme 

indica levantamento do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação – FNDE.

O Governo do Rio Grande do Sul aplicou, na 
média de 2005 a 2010, o menor índice de receitas 
próprias no sistema de ensino. Enquanto o Governo 
Federal determina a aplicação de pelo menos 25% 
desses recursos para educar a população, desconta-
dos gastos com inativos, nós do Rio Grande do Sul, 
Deputado Alceu Moreira, investimos um percentual 
médio de 18,79% no período, o menor do País. O Rio 
Grande do Sul é o lanterna no investimento do País.

Diz mais a matéria do jornal:

“O relatório comparativo, elaborado pelo 
Sistema de Informações Sobre Orçamentos 
Públicos em Educação (Siope) do FNDE, mos-
tra que a proporção das receitas do Rio Grande 
do Sul destinadas à educação foi a menor do 
Brasil em 2007, 2008, 2009 e 2010 – ano em 
que apenas o Estado e o Rio Grande do Norte 
fi caram abaixo do patamar de 25%. Em 2005 
e 2006, os gaúchos fi caram na penúltima po-
sição, à frente apenas do Distrito Federal, que, 
posteriormente, quase dobrou o seu índice.”

Vejam, Srs. Deputados, que, lamentavelmente, o 
Rio Grande do Sul está fi cando só na fama, porque é 
o lanterna no investimento em educação.

Agora, colegas Deputadas, colegas Deputados, 
quero entrar no tema que elejo como o principal do 
Grande Expediente de hoje: a pequena e a microem-
presa no País.

Os vários indicadores usados para prever o de-
sempenho da indústria no País nos meses vindouros 
convergem ao apontar uma situação de declínio, que 
tenho classifi cado como período de desindustrializa-
ção da economia brasileira.

O Governo Federal constatou o ocorrido e vem 
se empenhando com a adoção de medidas para man-
ter a economia aquecida numa temperatura média e 
adequada, que cito aqui: juros básicos e isenção do IPI 
e do IOF incidente sobre o fi nanciamento de veículos.

Em contrapartida ao cenário de desindustrializa-
ção, as pequenas e microempresas têm ganho espaço, 
uma vez que constituem 99% do total de empresas 
do País. Com o nascimento do Super-SIMPLES e da 
Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, ocorreram 
inúmeras conquistas relativas ao conhecimento da 
importância dos pequenos empreendimentos na vida 
econômica e social do País. Essas conquistas foram 
alcançadas graças ao brilhante trabalho desenvolvido 
também pela Frente Parlamentar, presidida primeiro 
pelo hoje Senador José Pimentel e, na sequência, 
pelos Deputados Vignatti, Pepe Vargas e Pedro Eugê-
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nio, o atual. Se Deus quiser, por meio de acordo, nós 
vamos presidir a Frente Parlamentar no próximo ano.

O incentivo aos grandes setores da economia é 
bom e faz bem. Mas não há como desconhecer que o 
incentivo às pequenas e microempresas é ainda me-
lhor e faz um bem ainda maior.

Com as políticas introduzidas pela Lei Geral, es-
sas organizações mais do que duplicaram sua força 
de trabalho entre 2001 e 2010, passando de 9 milhões 
para 15 milhões de empregados.

O Sr. Alceu Moreira – V.Exa. me permite?
O SR. VILSON COVATTI – A Frente Parlamentar 

Mista da Micro e Pequena Empresa tem uma importan-
te pauta de trabalho prevista para os próximos meses, 
para a qual contamos com a atenção, a colaboração 
e o apoio dos nossos pares.

Alinho algumas: aprimoramento da Lei do SIM-
PLES – alteração da Lei Complementar nº 123, de 
2006; equalização dos confl itos do ICMS com o SIM-
PLES Nacional – alteração da Lei Complementar nº 
87, de 1996; inclusão do setor de bebidas no SIMPLES 
Nacional; Lei Geral do Crédito para a Micro e Peque-
na Empresa.

E mais: exportação de serviços.
Acrescento, Deputado Alceu Moreira: substituição 

tributária – defi nição que entra na revisão da Lei Geral 
do SIMPLES ou na revisão da Lei nº 87, que trata do 
ICMS; SIMPLES Rural; depósito recursal; novos comi-
tês; Justiça do Trabalho. Entre outros.

Ouço o atuante Deputado Alceu Moreira, membro 
da Frente Parlamentar.

O Sr. Alceu Moreira – Deputado Vilson Covatti, 
peço a V.Exa. que me permita falar um pouco sobre 
o primeiro tema. São poucas as vezes em que uma 
construção política gera resultado social tão impor-
tante quanto a Medida Provisória nº 559. De um lado, 
universidades que fi cariam no ralo da inadimplência, 
sem poder executar sua dinâmica de funcionamento, 
impedidas por falta de crédito ou de negativas; de outro 
lado, alunos fazendo uma cadeira só ou duas por impos-
sibilidade de pagamento. O Governo não recebe mais. 
São contas impagáveis. As instituições não têm como 
pagá-las, e o aluno fi ca sem aula. Estender e ampliar 
o PROUNI, negociar a MP 559, restituir a possibilidade 
de investimento dessas universidades e oportunizar a 
milhares de alunos estudar foi, certamente, uma cons-
trução deste Parlamento com o Governo que merece o 
nosso aplauso. É uma medida absolutamente correta e 
necessária. Em relação à pequena e à microempresa, 
a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, o Estatuto, 
é um grande feito. Mas não está completo, precisa de 
outros fatores. Uma das coisas que nos incomoda é 
ver os discursos para as microempresas, mas os fi nan-

ciamentos para as grandes empresas. Quando eu vejo 
o BNDES fi nanciando grandes empresas, sem níveis 
de fi nanciamento para as pequenas empresas, prin-
cipalmente nas cadeias curtas... Lá no nosso Estado, 
meu ilustre Deputado Vilson Covatti, como eu gostaria 
que houvesse moinhos de trigo para trabalharmos as 
cadeias curtas! Onde estão os pequenos frigorífi cos? 
Aquilo tem tudo a ver com a cultura local, com a pos-
sibilidade de manutenção do homem na sua localida-
de, na sua cultura, tudo montado. As cadeias curtas 
estão sendo liquidadas pelas cadeias longas. Isso é 
um equívoco. Portanto, a pequena e a microempresa 
representam um elo de consolidação das famílias em 
seu local de trabalho e, com certeza, um dos melhores 
processos de geração de emprego do País. Parabéns 
pelo tema que V.Exa. traz ao debate.

O SR. VILSON COVATTI – Obrigado, Deputado 
Alceu Moreira.

Concedo o aparte ao nobre colega Deputado 
Rogério Peninha Mendonça, que também faz parte 
da Frente Parlamentar da Micro e Pequena Empresa.

O Sr. Rogério Peninha Mendonça – Sr. Deputado 
Vilson Covatti, quero parabenizá-lo pelo seu pronun-
ciamento em defesa das universidades. Eu estava há 
pouco com os reitores, que estão preocupados com o 
encaminhamento dessa matéria. Algo tão elementar, 
tão simples, ou seja, transformar a dívida das univer-
sidades em bolsas, que é o que o Governo quer fazer, 
está fazendo, de repente vemos difi culdades de toda 
ordem para que seja aprovado. Outro ponto, Sr. Depu-
tado Vilson Covatti – e tenho acompanhado sua deter-
minação em prol da micro e da pequena empresa –, é 
a burocracia. Hoje, a difi culdade para abrir, para manter 
e para fechar uma empresa é tão grande, é tanto papel 
que as pessoas desistem. Já se criou o Ministério da 
Desburocratização, fez-se de tudo, mas o Brasil não 
avança. Mas eu acho que, principalmente em relação 
ao pequeno e ao microempresário, as coisas têm que 
ser facilitadas. E essa é uma das grandes difi culdades 
que nós enfrentamos. Esperamos, Deputado Vilson 
Covatti, que no próximo ano V.Exa. seja o Presidente 
da Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Em-
presa. Vamos trabalhar em muitas áreas, mas vamos 
dar ênfase, sim, à eliminação da burocracia exagerada 
em relação às micro e pequenas empresas. Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. VILSON COVATTI – Agradeço a V.Exa. 
pelo aparte, Deputado Peninha. V.Exa. tem razão com 
referência aos dois temas. Primeiro, nós temos que 
votar a Medida Provisória nº 559. Caso contrário, não 
haverá como renovar o PROUNI e muito menos conce-
der centenas de milhares de novas bolsas de estudo. 
Agradeço pelo aparte.
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O Sr. Mauro Benevides – Nobre Deputado Co-
vatti, permita-me fazer uma breve intervenção para 
levar também a V.Exa. manifestação decidida, fi rme e 
solidária com a tese que esposa no momento. Eu até 
diria que, no editorial desse documento, V.Exa. enfati-
za que o incentivo aos grandes setores da economia 
é bom e faz bem, mas não há como desconhecer que 
o incentivo às pequenas e às microempresas é ainda 
melhor e faz um bem ainda maior. V.Exa. preleciona aqui 
um ensinamento para que todos nós permaneçamos 
advertidos da necessidade imperiosa de apoiarmos 
as pequenas e médias empresas brasileiras. Cum-
primento V.Exa. pela iniciativa e lhe empresto o meu 
modesto, porém decidido apoio nesse empenho em 
favor de uma causa tão justa e tão nobre para o País.

O SR. VILSON COVATTI – Obrigado, Deputado 
Mauro Benevides.

Saúdo a Senadora Ana Amélia. Muito obrigado 
por vir até esta Casa. S.Exa. é uma defensora funda-
mental da pequena e da microempresa, da agricultura, 
do agronegócio e também da educação.

Concedo o aparte ao Coordenador da nossa 
bancada, Deputado Renato Molling.

O Sr. Renato Molling – Deputado Covatti, é muito 
oportuna a sua fala, principalmente neste dia em que 
vamos tentar votar a Medida Provisória nº 559, que 
permitirá o refi nanciamento das dívidas das universi-
dades que estão hoje com problemas, especialmente 
as comunitárias. Como disse V.Exa., é de extrema im-
portância a manutenção dessas universidades, princi-
palmente porque vão oportunizar mais conhecimento 
a milhares e milhares de jovens. Por isso, é importante 
votarmos a medida provisória ainda hoje. As pequenas 
e as microempresas são testemunhas do trabalho in-
cansável de V.Exa. para incluir cada vez mais setores 
no Super-SIMPLES, que dá competitividade a diversos 
setores da economia do País. Parabéns! Logo, logo 
V.Exa. vai assumir a presidência da Frente Parlamentar 
Mista da Micro e Pequena Empresa. Tenho certeza de 
que estará em muito boas mãos, pelo conhecimento, 
pela luta de V.Exa. por essa causa tão importante para 
a geração de emprego no País.

O SR. VILSON COVATTI – Obrigado, Deputado 
Renato Molling.

Nessa linha, chamo a atenção das Sras. e dos 
Srs. Deputados, do Deputado Inocêncio Oliveira e dos 
telespectadores para o fato de que a arrecadação to-
tal das pequenas e microempresas, em 2007, era de 
R$8,38 bilhões; em 2011, de R$42,2 bilhões; em 2012 
já estamos com R$10,7 bilhões, um acumulado de 
R$148 bilhões.

Sr. Presidente, muitas vezes favorecemos a gran-
de indústria A, a grande indústria B e nos esquece-
mos de valorizar quem mais emprega no País. Não é 
demais repetirmos que 99% das empresas formais do 
Brasil são pequenas e microempresas e que elas são 
responsáveis pela geração de 52% dos empregos. O 
que isso representa no número de empregos formais 

no País é extraordinário! Temos que valorizar o peque-
no e o microempresário.

Outra questão diz respeito às compras governa-
mentais. Temos que estimular Estados e Municípios a 
fazerem suas compras nas pequenas e microempre-
sas. Elas devem participar desse processo. É verdade 
que houve um aumento expressivo, mas precisa me-
lhorar. Por que aumentar ainda mais a participação 
das pequenas e microempresas? Porque o aumento 
real nos salários dos seus empregados foi três vezes 
superior ao que se verifi cou nas empresas de maior 
porte. Sras. Deputadas, Srs. Deputadas, as pequenas 
e microempresas repassam seus lucros aos seu em-
pregados, aos seus funcionários.

Eu poderia aqui tecer muitos outros comentários 
sobre a importância da pequena e da microempresa 
para o País, para os Estados, para os Municípios. Pre-
cisamos criar uma espécie de PRONAF, “Pronafi nho”, 
para o pequeno e o microempresário. Estabelecer, por 
exemplo, que a cada emprego formal que eles ofere-
cerem tenham acesso ao crédito. Por exemplo, 10 mil 
reais por emprego formal gerado.

O Deputado Peninha falava, com razão, sobre bu-
rocracia. Disse que é o que entrava o desenvolvimento. 
Temos que enfrentar essa questão, reduzir ou eliminar 
a burocracia, conceder benefícios reais ao setor que 
mais emprega no País, das pequenas e microempre-
sas – destaco também o empreendedor individual.

Precisamos incluir outros setores no Super-SIM-
PLES. É o caso, por exemplo, do setor de bebidas – 
precisamos equalizar os confl itos existente entre o 
ICMS e o SIMPLES Nacional, aprimorar a Lei Geral 
do SIMPLES, formular uma lei geral do crédito para as 
pequenas e microempresas; da exportação de servi-
ços; de estratégias de ampliação de crédito; de inclu-
são das atividades do SIMPLES; do faturamento e de 
outras questões que eu poderia aqui citar.

Vejo com entusiasmo que é um setor ao qual de-
vemos nos unir, Deputados e Deputadas, por meio da 
Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa, 
conseguir mais avanços – é inegável que houve avanços 
nos últimos anos, mas é preciso estimular muito mais.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço aos 
colegas.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na mais 
favorável das hipóteses, seria imprudente negar a exis-
tência de nuvens no horizonte da economia nacional. 
Os vários indicadores usados para prever o desempe-
nho dessa atividade nos meses vindouros convergem 
para uma situação de declínio.

É preciso, para usar uma expressão popular, 
muita calma nessa hora. Não estamos em momento 
de espalhar pessimismo e, menos ainda, de assumir 
condutas eufóricas.
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Vejo o Governo Federal empenhado na adoção 
de medidas para manter a economia aquecida a uma 
temperatura adequada. O Governo reduziu os juros 
básicos da economia de modo consistente. O Gover-
no reduz, ocasional e provisoriamente, o IPI de alguns 
produtos. O Governo reduziu o IOF incidente sobre o 
fi nanciamento de veículos. A medida reduz os juros para 
o consumidor, facilitando o pagamento das prestações.

Tudo isso por quê? Porque interessa estimular 
o consumo e assegurar que as empresas, em contra-
partida, não promovam demissões. Aliás, a manuten-
ção dos empregos foi acordada entre o Governo e as 
montadoras.

Eu venho à tribuna, neste Grande Expediente, 
na condição de Coordenador da Frente Parlamentar 
Mista da Micro e Pequena Empresa.

Desde que cheguei a esta Casa tenho me dedi-
cado à defesa desses importantes agentes do nosso 
desenvolvimento econômico e social.

Creio que é importante, diante desse cenário, 
enquanto contemplo com prudência as nuvens que 
surgem no horizonte, trazer algumas observações à 
ponderação de meus pares. O Governo – entenda-se 
Tesouro Nacional – abriu mão de R$2 bilhões até 30 
de agosto apenas com a adoção das medidas anuncia-
das recentemente para o setor automobilístico. E não 
o faria se tal providência não se desenhasse como ne-
cessária para estimular o ritmo de tais atividades. Com 
efeito, depois de 8 anos de crescimento, o setor fechou 
o primeiro quadrimestre do ano com um crescimento 
negativo de 3,5% nas vendas e de 10% na produção.

A indústria automobilística representa 23% do 
PIB industrial brasileiro e 5% do PIB total do País, 
algo em torno de R$1,1 trilhão, gerando R$40 bilhões 
de impostos diretos e gerando cerca de 200 mil em-
pregos diretos.

Pois bem. Peço agora a atenção dos Srs. Deputa-
dos para alguns números relacionados com as peque-
nas e microempresas no cenário global do País. Essas 
organizações são objeto das disposições da Lei Com-
plementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a cha-
mada Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, de cuja 
elaboração e por cuja aprovação muito me empenhei.

Como produto da atividade da nossa Frente Par-
lamentar, em 2006 nasceu o Super-SIMPLES. Em 
2007 foram ampliadas as suas categorias. Em 2008 o 
Super-SIMPLES foi estendido para o microempreen-
dedor individual e para o agente de desenvolvimento. 
Em 2009 o Super-SIMPLES passou a abranger o se-
tor cultural. Em 2011 ampliaram-se os tetos, criou-se o 
parcelamento de débitos e o incentivo às exportações.

Tais conquistas são o reconhecimento da impor-
tância dos pequenos empreendimentos na vida eco-
nômica e social do País. Julgo importante divulgarmos 
os motivos desse relevo. Para tanto, valho-me da com-
paração com o setor automobilístico.

Enquanto esse setor é formado por um conjun-
to relativamente reduzido de grandes empresas, as 

pequenas e microempresas constituem 99% do total 
de empresas em operação no País. Noventa e nove 
de cada cem empresas brasileiras se enquadram nas 
defi nições da Lei Complementar nº 123.

Enquanto o setor automotivo emprega diretamen-
te 200 mil trabalhadores, as pequenas e microempresas 
respondem por 52% de todos os postos de trabalho 
existentes, algo próximo a 20 milhões de empregos, 
ou cem vezes mais do que todas as empresas do setor 
automobilístico juntas. E pagam 40% da massa salarial 
nacional, da ordem de R$600 bilhões.

Enquanto a indústria automobilística responde 
por 5% do PIB nacional, as pequenas e microempre-
sas geram 20% do PIB brasileiro.

Não se trata aqui de estabelecer supremacias. 
Nem de “luta de classes”. O que estou falando nada 
tem a ver com confronto entre pequenos e grandes. 
Trata-se apenas de mostrar que medidas voltadas ao 
estímulo do empreendedorismo de pequeno porte, às 
empresas individuais ou com poucos funcionários têm 
um efeito social e econômico muito superior ao que 
se obtém concentrando os incentivos em empresas ou 
setores de grande visibilidade e porte.

As pequenas e microempresas contribuíram para 
os cofres da União, dos Estados e dos Municípios, 
desde o advento da sua Lei Geral, em 2006, com 
R$148 bilhões!

É fácil compreender, diante desses números, o 
signifi cativo impacto que teria uma política nacional 
que proporcionasse ao pequeno empreendedor, ao 
pequeno negócio, ao autônomo uma consistente redu-
ção da carga tributária incidente sobre suas atividades. 
Estaríamos falando de dezenas de bilhões de reais por 
ano permanecendo nas mãos da sociedade, com ime-
diato retorno em maior demanda de bens e serviços 
e em estímulo à atividade produtiva das empresas de 
maior porte. Um notável efeito multiplicador positivo 
sobre toda a economia. O aumento real de salários 
nas pequenas e microempresas, ao longo da década 
de 2001 a 2010, foi três vezes superior ao alcançado 
nas empresas de maior porte.

O incentivo aos grandes setores da economia é 
bom e faz bem. Mas não há como desconhecer que o 
incentivo às pequenas e microempresas é ainda me-
lhor e faz um bem ainda maior.

Com as políticas introduzidas pela Lei Geral, es-
sas organizações mais do que duplicaram sua força 
de trabalho entre 2001 e 2010, passando de 9 milhões 
para 15 milhões de empregados.

Outra questão que não pode deixar de ser levada 
em conta, ainda no aspecto tributário, é a complexidade 
da legislação e as horas de trabalho que uma empresa 
gasta simplesmente para o atendimento das rotinas 
burocráticas determinadas pelos organismos fi scais 
que sobre ela incidem. No Brasil, ao longo da vida de 
uma empresa, isso toma, em média, 2.600 horas. Na 
OCDE esse tempo é 14 vezes menor.
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Abrir uma microempresa no Brasil exige 13 pro-
vidências que demandam, em média, 4 meses. Na 
OCDE são apenas cinco operações e tudo se resolve 
em 12 dias.

Nossa Frente Parlamentar Mista da Micro e Pe-
quena Empresa tem uma importante pauta de trabalho 
prevista para os próximos meses, em relação à qual 
contamos com a atenção, a colaboração e o apoio de 
nossos pares.

Como eu disse inicialmente, a melhoria do ga-
nho nesse setor possui um enorme efeito distributivo 
na renda nacional. Pelo tamanho do universo que sob 
ele se abriga, seja em número de empresas, seja em 
número de pessoas, nada pode ser mais benéfi co do 
que dar atenção a suas justas reivindicações.

Alinho algumas: adotar critério único do fatura-
mento para optantes, permitindo a entrada do setor de 
serviços no SIMPLES; equalizar os confl itos do ICMS 
com o SIMPLES Nacional; permitir a entrada do setor 
de bebidas no SIMPLES Nacional – fazia parte do SIM-
PLES Federal; incluir o setor de serviços no estimulo 
à exportação, duplicando o limite EPP; simplifi car o 
Alvará e Licenciamento do MEI – Microempreendedor 
industrial; vedar a cobrança de taxas e a majoração de 
tarifas para MEI; disciplinar o empate fi cto nas compras 
governamentais; melhorar a gestão de políticas da Lei 
Geral – novos comitês, inovação, compras, crédito e 
qualifi cação mais integração dos entes federativos; le-
var os benefícios da Lei Geral ao campo – preferência 
nas compras públicas, desburocratização do contrato 
de curta duração e fi scalização orientadora.

A essa pauta, que precisa ser apresentada às 
autoridades do Governo Federal, agregam-se ainda 
medidas que precisam ser obtidas pela via legislativa, 
no Congresso Nacional. Refi ro-me, especialmente, a:

1 – aprimoramento geral do SIMPLES – altera-
ção da LC 123/06;

2 – equalização dos confl itos do ICMS com o 
SIMPLES Nacional – alteração da LC 87/96;

3 – inclusão do setor de bebidas no SIMPLES 
Nacional;

4 – aprovação de uma lei geral do crédito para 
pequenas e microempresas.

E mais: exportação de serviços; estratégias de 
ampliação dos critérios de inclusão de atividades no 
SIMPLES: faturamento como único critério de inclusão 
das empresas no SIMPLES versus inclusão de novas 
atividades: profi ssões regulamentadas; bebidas – lei 
própria? –; transporte intermunicipal e interestadual; 
substituição tributária – defi nição se entra na revisão 
da Lei Geral do SIMPLES ou se entra na revisão da 
Lei Complementar nº 87, que trata do ICMS –; SIM-
PLES rural; depósito recursal; novos comitês; Justiça 
do Trabalho.

Não se diga que essa pauta é excessiva. Não é. 
Excessivos são os encargos ainda incidentes sobre 
atividades normalmente situadas no segmento mais 
disputado do mercado, onde a pressão sobre os preços 

e contra os resultados são mais signifi cativos, tornan-
do sempre difícil a decisão de admitir trabalhadores. 
Contratar é caro e demitir é caríssimo, num mercado 
de tributos elevados e preços deprimidos.

Atentar para as demandas das pequenas e mi-
croempresas é olhar com carinho para a Nação e para 
o que há de mais espontâneo, humano e social em 
sua economia.

Muito obrigado.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, relatório 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
aponta que a proporção das receitas do Rio Grande 
do Sul destinadas à Educação, em comparação ao 
que arrecada, foi a menor do Brasil de 2005 a 2010.

Segundo dados do jornal Zero Hora, o Rio Gran-
de do Sul é o Estado brasileiro que menos investe em 
Educação no País em comparação ao que arrecada, 
conforme indica levantamento do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE.

O Governo aplicou, na média de 2005 a 2010, o 
menor índice de receitas próprias no sistema de ensi-
no. Enquanto o Governo Federal determina a aplica-
ção de pelo menos 25% desses recursos para educar 
a população, descontados gastos com inativos, os 
rio-grandenses investiram um percentual médio de 
18,79% no período.

O relatório comparativo, elaborado pelo Sistema 
de Informações Sobre Orçamentos do FNDE, mostra 
que a proporção das receitas do Rio Grande do Sul 
destinadas à educação foi a menor do Brasil em 2007, 
2008, 2009 e 2010 – ano em que apenas o Estado e 
o Rio Grande do Norte fi caram abaixo do patamar de 
25%. Em 2005 e 2006, os gaúchos fi caram na penúl-
tima posição, à frente apenas do Distrito Federal, que, 
posteriormente, quase dobrou o seu índice.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a edu-
cação, para o bem-estar de uma nação, é a chave de 
ouro. No Brasil, embora a política educacional tenha 
mudado nas últimas décadas, ainda está longe de ser 
satisfatória.

É inegável que tivemos importantes avanços. A 
ampliação do acesso ao ensino fundamental, a cres-
cente inserção de programas de educação integral nas 
escolas públicas e a utilização de sistemas de avaliação 
que ajudam a estabelecer metas e a mensurar resul-
tados de aprendizado foram pontos essenciais para o 
desenvolvimento de políticas públicas mais efi cazes 
na educação.

Hoje celebramos mais uma conquista na educa-
ção: a Medida Provisória nº 559, de 2012, que trans-
forma cerca de R$15 bilhões de dívidas tributárias das 
universidades brasileiras em bolsas de estudo para 
estudantes do ensino público.

Todas as universidades – públicas, fi lantrópicas 
e particulares – com dívidas tributárias federais serão 
contempladas pelo mecanismo inserido na Medida 
Provisória nº 559, que deve ser votada hoje. Além de 
proporcionar regularidade fi scal às universidades, a 

13573.indd   2036213573.indd   20362 16/08/2012   09:54:2616/08/2012   09:54:26



Junho de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 6 20363 

decisão irá garantir um aumento signifi cativo de vagas 
gratuitas no ensino superior.

A maioria das universidades atualmente está sem 
fôlego para quitar o passivo e as demais obrigações 
correntes. Somente no caso da URCAMP, em Bagé, por 
exemplo, 15 mil alunos serão graduados com bolsas 
integrais nos próximos 20 anos a partir dessa decisão.

O alcance da medida ainda não foi defi nido, mas 
há projeções indicando que poderão ser benefi ciadas 
500 faculdades, cujo endividamento alcançaria R$17 
bilhões, valor sufi ciente para conceder mais de 300 
mil bolsas a estudantes de baixa renda no prazo de 
15 anos.

A medida provisória também inclui uma morató-
ria de 1 ano para as universidades, que entraria em 
vigor imediatamente, de forma a permitir a emissão da 
certidão negativa de débito. Apenas assim as univer-
sidades poderão se inscrever no PROUNI, cujo prazo 
vence na semana que vem.

Com a moratória e o sinal verde para a obtenção 
de bolsas junto ao programa federal, as universidades 
terão o equivalente a 90% de suas dívidas com a Re-
ceita Federal automaticamente transformadas em bol-
sas de estudo. Apenas 10% do passivo tributário total, 
cerca de R$1,5 bilhão, continuarão sendo devidos em 
espécie, e as universidades terão 15 anos para pagar.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – An-
tes de passar a palavra ao segundo orador, concedo a 
palavra, para uma breve intervenção, ao ilustre Depu-
tado Afonso Florence, do PT da Bahia. S.Exa. dispõe 
de 1 minuto na tribuna.

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srs. e 
Srs. Deputados, hoje se completam 56 dias de greve 
dos professores da rede pública estadual na Bahia. Se 
essa greve perdurar por mais alguns dias, os garotos 
e garotas dessas escolas públicas perderão o ano 
letivo, não poderão fazer vestibular e terão atraso de 
1 ano na sua vida acadêmica e profi ssional, na sua 
carreira profi ssional.

Quero fazer da tribuna desta Casa um apelo no 
sentido de que os professores retornem às atividades 
docentes, para que seja reaberta a negociação entre o 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado 
da Bahia – APLB-Sindicato e o Governo do Estado, 
que, da sua parte, já comprovou gastar 77% do FUN-
DEB com os professores e já recompôs o salário de 
65% dos professores da rede estadual que recebiam 
abaixo do salário mínimo. Hoje, a grande maioria re-
cebe acima do salário mínimo.

Portanto, um apelo aos professores da rede pú-
blica estadual: encerrem esta greve, para que os alu-
nos não percam o seu semestre, e que seja retomada 
a negociação.

Sr. Presidente, solicito a divulgação deste meu 
pronunciamento nos Anais da Casa e no programa A 
Voz do Brasil.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, comple-
tamos, hoje, 56 dias de greve dos professores da rede 
estadual de ensino na Bahia. Cerca de 1 milhão e 100 
mil garotos e garotas, invariavelmente, fi lhas e fi lhos 
de trabalhadores, estão sem aulas.

Reconheço a legitimidade política e social da 
reivindicação dos professores, entretanto, diante de 
um impasse em que o Governo Estadual comprova a 
impossibilidade absoluta do atendimento das reivin-
dicações, a continuidade da greve muito brevemente 
levará a que todos os alunos sofram enorme e imere-
cida pena: a perda do ano letivo, prejudicando tanto 
os que fariam vestibular, como todos os demais, com 
o atraso de um ano nas suas vidas escolares, assim 
como de suas carreiras profi ssionais.

Sr. Presidente, diante desse quadro, quero fazer 
daqui, da tribuna desta Casa, um apelo pelo fi m ime-
diato desta greve e pela reabertura das negociações. 
Se há impossibilidade orçamentária para realizar o 
aumento este ano, seja pela inexistência de previsão 
na Lei Orçamentária Anual (LOA), seja pelos limites 
estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), com a reabertura das negociações, certamente 
o governo e professores chegarão a um acordo.

É do conhecimento de todos que, desde 2007, o 
Governo Wagner vem recuperando o Estado baiano, 
em particular suas empresas, assim como o poder 
aquisitivo do funcionalismo. Entre os professores, por 
exemplo, em 2006, aproximadamente 65% deles rece-
biam, como ganhos básicos, proventos que estavam 
abaixo do salário mínimo. Nos últimos 6 anos, além 
de realizar a recomposição salarial frente à infl ação, 
o Governo Wagner garantiu ganhos médios da ordem 
de 30% para toda a categoria. Hoje, é possível afi rmar 
que os salários dos professores baianos estão entre 
os cincos melhores dentre os demais Estados da Fe-
deração. Isto apesar de a Bahia ser o 25º Estado em 
arrecadação per capita do País.

Sr. Presidente, nós, do PT, somos defensores do 
direito de greve, estamos entre os que lutaram pela de-
mocracia, em particular pela liberdade e pela autonomia 
sindical. Nesse sentido, quero destacar o tratamento 
democrático dado pelo Governo Estadual a todas as 
reivindicações dos movimentos sociais.

Quanto à reivindicação dos professores, é impor-
tante destacar que, no fi nal do ano passado, o Governo 
tinha chegado a uma solução para o reajuste deste ano, 
na mesa de negociação com a APLB, que resultou no 
Projeto de Lei nº 12.364, aprovado pela Assembleia 
Legislativa em 24 de novembro de 2011 – por sinal, 
esse projeto teve como Relator um Deputado de opo-
sição. Assim, fi cou garantido que todos os professores 
do Estado teriam um reajuste que garantiria pagamento 
do piso nacional, assim como ganho real de 3%, em 
2013, e de 4%, em 2014.
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O ano de 2011 foi encerrado, portanto, em clima 
pacífi co entre a categoria e o governo. Os problemas 
se iniciaram quando um requerimento apresentado 
na Câmara Federal suspendeu a decisão aprovada, 
em caráter terminativo, na Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT), que estabelecia como parâmetro 
do reajuste da categoria o Índice Nacional de Preço 
ao Consumidor (INPC). Logo em seguida, o Ministério 
da Educação (MEC), por portaria de 27 de fevereiro, 
estabeleceu o reajuste de 22% para o professor da 
educação básica da primeira à quarta série.

Somente a partir daí a APLB passou a reivindicar 
a extensão do reajuste do piso, os mesmos 22%, para 
todos os professores, e passou a questionar o acordo 
que tinha levado o governo a encaminhar à Assembleia 
o projeto que, votado, virou lei em vigor.

Sr. Presidente, Sras. Srs. Deputados, vale res-
saltar que o Estado da Bahia recolhe para o FUNDEB 
cerca de R$3,1 bilhão, ao tempo em que retira cerca 
de R$2,5 bilhão, o que acarreta um défi cit de R$660 
milhões. Além disso, o Estado já gasta cerca de 77% 
da receita do FUNDEB com despesa pessoal, quan-
do o limite desse gasto está estipulado em 60%, lem-
brando que os recursos do FUNDEB, além de serem 
destinados para pagamento de pessoal, também se 
destinam à recuperação das unidades escolares, ao 
aparelhamento de escolas e outras ações de infraes-
trutura, à formação de professores e à contratação de 
terceirizados.

Portanto, quero reiterar o meu posicionamento, 
apelando para o bom senso, em defesa dos estudan-
tes da rede pública, para que não sofram a perda do 
semestre letivo, pelo fi m imediato da greve dos profes-
sores da rede pública e pela retomada das negocia-
ções entre o Governo do Estado e os professores, de 
forma a que se encontre uma solução que garanta o 
prosseguimento da política de recuperação do poder 
aquisitivo da categoria.

Muito obrigado 
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Carlos Souza.

O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje se co-
memora o Dia Internacional do Meio Ambiente.

Eu vou participar da Rio+20, cujo tema é Econo-
mia Verde. No meu entendimento, como amazônida, o 
tema deveria ser Amazônia – Economia Verde.

Os organismos internacionais pleiteiam a pre-
servação da Amazônia mas, ao mesmo tempo, não se 
preocupam em fazer os investimentos naquela região, 
que é uma grande fábrica, uma grande redoma, e hoje 
se encontra paralisada, quando poderia produzir mui-
to, em benefício do Brasil, do mundo e principalmente 
dos amazônidas que lá vivem com Índice de Desen-
volvimento Humano – IDH abaixo da linha de pobreza.

Obrigado, Sr. Presidente.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Renato Molling, do 
PP do Rio Grande do Sul.

O SR. RENATO MOLLING (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está aconte-
cendo hoje, durante todo o dia, na Embaixada da Ale-
manha, seminário organizado pelo Embaixador Wilfried 
Grolig. Na parte da manhã, fui o mediador com rela-
ção ao tema Biogás, assunto de extrema importância.

Há hoje vários problemas, especialmente na cria-
ção de suínos, com os dejetos, e precisamos de uma 
política governamental para que o biogás torne-se vi-
ável e seja mais uma alternativa de energia. É preciso 
encontrar alternativas junto aos Ministérios de Minas e 
Energia e da Agricultura para viabilizar essa questão, 
tornando-a prioritária para o Governo.

Então, parabéns à Embaixada da Alemanha, que 
está realizando esse evento.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO PELO 
ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, participei, 
nesta terça-feira, 5 de junho, na Embaixada da Repú-
blica Federal da Alemanha, em Brasília, do Café com 
debate sobre Biogás no Brasil. Em comemoração ao 
Dia Mundial do Meio Ambiente, Parlamentares, repre-
sentantes de Ministérios e empresas do setor, além 
de pesquisadores brasileiros, estiveram reunidos para 
um diálogo amplo e aberto sobre a situação atual e o 
futuro do biogás no Brasil. Durante toda a manhã, tive 
a honra de moderar seis palestras.

Louvável a iniciativa da Embaixada da Alemanha 
no Brasil – e em nome do Sr. Embaixador Wilfried Grolig 
parabenizo toda a equipe – que realizou um debate tão 
importante para acrescentarmos experiências daquele 
país às iniciativas de energias renováveis no Brasil.

Sabemos que o biogás é uma das opções mais 
promissoras entre as energias renováveis. O combustí-
vel, produzido a partir de resíduos, como o lixo urbano 
e os estercos de suínos e bovinos, já desempenha um 
papel importante no abastecimento descentralizado de 
energia térmica e elétrica em diversos países do mundo.

E o Brasil, país dono de extensas áreas territo-
riais, grandes aglomerações urbanas e um dos maiores 
produtores de bovinos e suínos do mundo, deve apro-
veitar o potencial do setor. A construção, instalação e o 
manejo de usinas de biogás oferecem oportunidades 
de renda e postos de trabalho em empresas públicas 
e privadas, na agroindústria e na prestação de servi-
ços. Além disso, contribuem com o meio ambiente, já 
que evitam emissões desnecessárias de gases que 
provocam o efeito estufa e contaminações do solo.

Na Alemanha, país com a dimensão do Estado 
de Goiás, as mais de 7 mil usinas de biogás produzi-
ram, em 2011, energia de biomassa de origem vegetal 
e animal sufi ciente para abastecer mais de 5 milhões 
de residências e cobrir cerca de 3% do consumo de 
energia do País.
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No Brasil, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) registra no Banco de Informações de Geração 
19 empreendimentos de geração de energia a partir do 
biogás, que possuem uma capacidade instalada total 
de 77.308 quilowatts (kW).

A potência média de cada usina é de 4.069 qui-
lowatts. Entretanto, o tamanho dos projetos é bastante 
variável, com a capacidade instalada variando de 20 
quilowatts a 21.560 quilowatts. Nove unidades possuem 
capacidade instalada maior que 1.000 quilowatts. As 
maiores usinas utilizam biogás proveniente de resíduos 
urbanos das grandes metrópoles brasileiras. As outras 
dez geradoras são de pequena escala, com capacidade 

igual ou inferior a 160 quilowatts. Nesta faixa constam 
projetos de produção de biogás a partir de esgotos 
sanitários e de resíduos agropecuários, como dejetos 
de suínos, por exemplo.

Anexo a este discurso, encaminho um rico estu-
do, realizado pela Consultoria Legislativa desta Casa, 
que explana o atual cenário do biogás no Brasil e que 
fi cará à disposição, para consulta.

Eram essas as minhas considerações.
Muito obrigado.

ESTUDO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Nelson Marquezelli. 

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Mi-
nistro da Saúde, Alexandre Padilha, tem realizado um 
trabalho hercúleo para melhorar o sistema de saúde 
do País, com uma dedicação incansável e práticas 
modernas de gestão.

Os números são grandes. Nós acompanhamos o 
trabalho do Ministro no dia a dia e só temos a elogiar 
no seu trabalho. 

A Rede Cegonha atendeu, só no ano de 2011, 
mais de 1 milhão e 700 mil mulheres, com pelo menos 
sete ou mais consultas de pré-natal, o que fez reduzir 
para 21% os óbitos maternos, em 2011, em compara-
ção com 2010. E este ano deve ser reduzido em muito 
mais, entre 35% e 40%.

Por isso, quero dar como lido este pronuncia-
mento, dizendo que o Ministro Alexandre Padilha é 
uma referência altamente positiva no Governo Federal. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Minis-
tro da Saúde, Alexandre Padilha, tem realizado um 
trabalho hercúleo para melhorar o sistema de saúde 
do País, através de uma dedicação incansável e de 
práticas modernas de gestão.

Os números são indesmentíveis, e exemplifi camos 
com a enorme redução de óbitos entre as mulheres 
brasileiras, que estão sendo melhor atendidas, fruto 

de ações como a Rede Cegonha, que já está dando 
resultados concretos.

A Rede Cegonha já atendeu, só no ano de 2011, 
mais de 1 milhão e 700 mil mulheres, com pelo menos 
sete ou mais consultas de pré-natal, que reduziu em 
21% os óbitos maternos em 2011, em comparação 
com 2010. E este ano deve ser reduzido em mais de 
30%, comparados a 2011.

Isso mostra o trabalho silencioso do Ministro Ale-
xandre Padilha, um dos mais competentes auxiliares 
da Presidenta Dilma Rousseff.

Outro ponto que gostaria de destacar são as cirur-
gias eletivas, cujo tempo de espera tem sido reduzido. 
Com a adoção de mutirões, tivemos um aumento de 
69% de novos procedimentos em todo o Brasil. 

A Farmácia Popular já é uma realidade em todo o 
País, com o aumento de distribuição de remédios para 
hipertensão e diabetes. Em um ano, aumentou em três 
vezes o número de brasileiros atendidos. Além disso, 
foi incluído na Farmácia Popular remédio para asma, 
que será distribuído para todas as faixas de idade. 

A Farmácia Popular atende quase 400 mil pacien-
tes com diabetes e quase 2 milhões de hipertensos. 

Ressalto outros programas desenvolvidos pelo 
Ministério da Saúde, como a expansão do Programa 
Saúde na Escola para creches e pré-escolas e a am-
pliação do programa de distribuição de suplementos 
nutricionais: doses de vitamina A para crianças de 6 
meses a 5 anos de idade e de sulfato ferroso para 
crianças de 6 a 18 meses em todas as Unidades Bá-
sicas de Saúde (UBS) do País. 
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Desde o lançamento do plano, o Ministério pro-
move ações para a melhoria do acesso da população 
aos serviços de saúde. Entre as ações propostas está 
a reforma e a construção de Unidades Básicas de Saú-
de (UBS). Apenas no ano passado, foram habilitados, 
para reforma, 5.247 postos de saúde em todo País. O 
Ministério também habilitou, no ano passado, 2.077 
propostas para a construção de novas UBS.

Para qualifi car o atendimento da população, fo-
ram contratados 3.328 novos agentes comunitários, em 
2011, e quase 900 nos primeiros 3 meses de 2012. Os 
profi ssionais se juntarão aos mais de 250 mil existen-
tes nas cinco Regiões do Brasil.

O Ministro Alexandre Padilha é uma referência 
altamente positiva no Governo Federal. Estamos or-
gulhosos de seu excelente desempenho à frente do 
Ministério da Saúde. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra para uma breve intervenção ao ilustre 
Deputado Takayama. Em seguida, darei a palavra ao 
Deputado Ratinho Júnior.

O SR. TAKAYAMA (PSC-PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, na condição de 
Parlamentar com vários mandatos nesta Casa, vivo 
momentos em que fi co extremamente aborrecido. Um 
deles é esse golpe baixo que recebemos do Governo, 
a quem apoiamos, em atos como o que recentemente 
aconteceu. Estão tentando usar uma manobra para im-
pedir que as igrejas cristãs tenham seu espaço na mídia.

Quero deixar lavrado aqui o meu protesto, o meu 
repúdio, a minha tristeza em relação a atos como esse, 
que vem ferir a nossa democracia. Quando falo em 
igrejas refi ro-me à Igreja Católica, à Igreja Mundial, à 
Universal e todas as demais. 

É impossível continuar convivendo com esse 
tipo de ato. 

Deixo aqui lavrado o meu protesto, o meu repú-
dio, a minha tristeza e insatisfação com esse ato do 
Ministério das Comunicações.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Ratinho Junior.

O SR. RATINHO JUNIOR (PSC-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, neste momento docentes de 49 instituições 
federais estão em greve. 

Trago o meu apoio aos professores das univer-
sidades federais de todo o País, em especial aos pro-
fessores da Universidade Federal do Paraná. 

Trata-se de uma greve justa. A categoria reivindica 
melhores salários e condições de trabalho. Nós Parla-
mentares só temos de dar-lhe o nosso apoio, porque 

sabemos da importância que tem o professor para as 
universidades e para a sociedade. 

Há esquecimento ou falta de prioridade por parte 
do Ministério da Educação com relação às instituições 
federais. Portanto, fi ca o nosso desabafo e o apoio a 
esses importantes profi ssionais mestres das nossas 
universidades federais. 

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Ronaldo Nogueira, do PTB do Rio Grande 
do Sul.

O SR. RONALDO NOGUEIRA (PTB-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
trazer meu apoiamento à Medida Provisória nº 559 e 
falar sobre a importância desta Casa votá-la ainda hoje. 

Com a votação dessa medida, as instituições de 
ensino superior poderão fazer o parcelamento dos dé-
bitos tributários e, o mais importante, pagá-lo através 
de bolsas de estudo que benefi ciarão cerca de 500 mil 
alunos no Brasil, uma clientela que não é contemplada 
pelo PROUNI. 

Sem dúvida nenhuma será uma grande revolu-
ção em nosso ensino. 

Quero cumprimentar o Governo Federal e dizer da 
importância desta Casa mobilizar-se para votar hoje a 
Medida Provisória nº 559, em prol do ensino superior. 

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Beto Faro, do PT do Pará.

O SR. BETO FARO (PT-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, é com muita alegria que anunciamos a 
reintegração do Prefeito Elias Santiago, de Concórdia 
do Pará, que tinha sido afastado da Prefeitura pela 
Justiça local. A Justiça do nosso Estado, através de 
um recurso, devolveu a administração daquela cidade 
ao Prefeito.

Trata-se de uma cidade que tem crescido muito 
nos últimos anos, tem recebido bastante investimento 
e tido uma parceria muito forte com o Governo Fede-
ral. Várias obras de infraestrutura têm sido feitas para 
melhorar as condições de vida. O projeto do biodiesel 
tem gerado bastante emprego. Inclusive, o Presidente 
Lula esteve na região e anunciou a produção do bio-
diesel a partir da cultura do dendê. 

O Prefeito Elias volta hoje à Prefeitura, para a 
felicidade do povo de Concórdia, que sabe ser esta a 
melhor gestão que aquele Município já teve. Portanto, 
parabéns ao Prefeito Elias, parabéns à Elizangela, 
que assumiu o cargo de Vice-Prefeita nesse período.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Wellington Fagundes, do PR de Mato Grosso.
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR-MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Inocêncio Oliveira, eu gostaria de pedir a V.Exa. para 
dar como lido meu discurso e autorizar a sua publica-
ção nos meios de comunicação da Casa.

Sr. Presidente, esta semana, eu coordenei uma 
mesa-redonda na minha cidade, Rondonópolis, uma 
ação conjunta da Comissão de Viação e Transportes, 
cujo Presidente está à Mesa, e da Comissão de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio. Contamos 
com a presença do Ministro Paulo Sérgio Passos para 
discutir a duplicação da BR-364, da BR-163 e da BR-
070 no trecho Rondonópolis-Cuiabá-Posto Gil. 

Quero agradecer imensamente às duas Comis-
sões, aos seus Presidentes, por apoiarem essa mesa-
-redonda, como também à Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso e às inúmeras autoridades que se fi zeram 
presentes ao evento. 

Sr. Presidente, além dessa mesa-redonda, houve 
a inauguração de um trecho da ferrovia que liga São 
Paulo, a FERRONORTE, a Itiquira, e logo chegará ao 
Município de Rondonópolis, com a presença do Go-
vernador, do Senador Blairo Maggi e de companheiros 
do PR e de outros partidos.

Essas obras são extremamente importantes não 
só para o desenvolvimento do Centro-Oeste brasilei-
ro, mas para todo o Brasil, visto que Mato Grosso é 
um dos maiores produtores de commodities agrícolas. 
Hoje, infelizmente, a maioria de sua produção é trans-
portada por nossas rodovias.

Quero destacar o compromisso do Ministro Paulo 
Sérgio de, no próximo mês, proceder à licitação para 
a duplicação da rodovia em todo este trecho Rondo-
nópolis-Cuiabá, até Posto Gil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na última 
sexta-feira, coordenei em Rondonópolis uma mesa-
-redonda que discutiu os impactos e oportunidades 
para a região sul de Mato Grosso com a chegada da 
FERRONORTE e a duplicação da BR-163 e da BR-364 
no trecho entre o Município de Rondonópolis e Posto 
Gil (Rosário Oeste).

Gostaria de agradecer a presença a todos os 
que prestigiaram o evento, em especial o Ministro dos 
Transportes, Paulo Sérgio Passos, que participou das 
discussões realizadas pela mesa-redonda e aproveitou 
a oportunidade para anunciar a licitação de oito trechos 
da duplicação das BRs 163 e 364, entre Rondonópolis 
e Posto Gil, um trecho de 400 quilômetros. Em alguns 

trechos, ela já está em execução, como nas travessias 
urbanas de Rondonópolis e Jaciara. 

Em seu discurso, o Ministro Paulo Sérgio Pas-
sos usou os mesmos argumentos que há anos venho 
frisando – é preciso dar ao Estado requisitos para o 
desenvolvimento da atividade produtiva. As rodovias e 
ferrovias são pontos de apoio e alavanca, por isso são 
necessários investimentos e a realização de estudos 
técnicos efi cientes para o desenvolvimento econômico 
e logístico da região.

Dessa forma, por minha iniciativa, em parceria 
com as Comissões de Viação e Transportes e de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara 
dos Deputados, organizei esta mesa-redonda com o 
objetivo de debater com a sociedade, Parlamentares, 
autoridades do Governo Federal e Estadual estraté-
gias e ações a serem implementadas no Estado, com 
o objetivo de tornar a chegada da ferrovia e a duplica-
ção uma oportunidade de investimento e crescimento 
para os Municípios da região.

Além do Ministro, também participaram do evento 
representantes do Ministério do Planejamento, do Tri-
bunal de Contas da União, da América Latina Logística 
– ALL, da Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
do BNDES, da SUDECO, do DNIT, da Polícia Rodovia 
Federal, do SEBRAE, da Universidade Federal de Mato 
Grosso e de órgãos do Governo do Estado. 

Mais uma vez quero agradecer a presença a to-
dos. O evento foi um passo importante na busca de 
soluções para um melhor desenvolvimento do Estado 
de Mato Grosso, afi nal de contas, o que todos almeja-
mos é desafogar as rodovias federais em Mato Grosso, 
rodovias essas que fi cam congestionadas de carretas, 
e a consequência são os constantes acidentes regis-
trados diariamente nessas vias.

Senhora e senhores, gostaria ainda de deixar 
registrada, na tribuna desta Casa, a inauguração do 
terminal da FERRONORTE no Município de Itiquira, 
que aconteceu no sábado, um dia depois da mesa-
-redonda. As autoridades que participaram do evento 
em Rondonópolis e uma comitiva do Governador Sil-
val Barbosa prestigiaram a cerimônia da inauguração 
do terminal e a conclusão do prolongamento de 120 
quilômetros dos trilhos que saíram de Alto Araguaia e 
agora passam por Itiquira.

O valor do total do investimento feito pela Amé-
rica Latina Logística foi de 700 milhões de reais, in-
vestimento que leva a Ferrovia Senador Vicente Vuolo 
para perto dos produtores agrícolas, que são carentes 
de logística para o escoamento da safra. A construção 
contou também com recursos do Governo do Estado, 
da ordem de 23 milhões de reais. A chegada dos tri-
lhos vai transformar a região, gerar oportunidades para 
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a população e ainda contribuir para o escoamento da 
produção estadual. Os trilhos também levam mais 
oportunidade de geração e emprego e renda para a 
população. 

A retomada e o compromisso de conclusão da 
chegada dos trilhos até Itiquira foi resultado de uma 
reunião que tive com a Presidente Dilma Rousseff, na 
época ainda Ministra-Chefe da Casa Civil, quando foi 
assinado um aditivo no contrato da ferrovia com a ALL. 
Essa é a concretização do nosso trabalho e sinto-me 
muito honrando com isso. O Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC está levando o desenvolvimento 
para diferentes regiões do Brasil. A logística dos trans-
portes de Mato Grosso será ainda mais reconhecida 
e benefi ciada.

Dessa forma, caros colegas, quero deixar claro 
que continuarei trabalhando para que Mato Grosso seja 
benefi ciado com investimentos e projetos do Governo 
Federal. O resultado disso é refl etido diretamente na 
qualidade de vida de quem mais importa: a população. 
Como Parlamentar, tenho o dever de fazer com que 
projetos como esses saiam do papel e tornem-se re-
alidade – e o farei.

É o que tenho a dizer. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

tinuando o Grande Expediente, concedo a palavra à 
ilustre Deputada Magda Mofatto, do PTB de Goiás. 
S.Exa. dispõe de até 25 minutos na tribuna.

A SRA. MAGDA MOFATTO (PTB-GO. Sem revi-
são da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, meus cumprimentos. 

Antes de iniciar minhas palavras, quero saudar 
o Líder do PTB, o Deputado Jovair Arantes, do meu 
Estado, Goiás, pelo transcurso de seu aniversário no 
dia de ontem, e também o Vereador de minha cidade, 
Caldas Novas, Wiris Arantes, que comemora o seu 
aniversário amanhã.

Mas, senhoras e senhores, a indústria hoteleira 
no Brasil é o carro-chefe, a locomotiva que carrega todo 
o segmento turístico do País. O Brasil tem as maiores 
e melhores atrações turísticas naturais do mundo. É 
o país que tem a maior fl oresta preservada. É aquele 
que tem o maior conjunto de cataratas. É o que tem a 
maior extensão de praias. É banhado pelas águas do 
Atlântico. É o único que tem clima agradável o ano todo. 
É o que tem parques estaduais e federais preservados. 
Além disso, tem ecoturismo, tem fl ora e fauna únicos e 
tem uma culinária diferenciada do restante do mundo. 
A necessidade dos antigos escravos – e isso precisa 
ser valorizado, porque são nossas raízes – criou essa 
culinária maravilhosa! 

O brasileiro é um povo hospitaleiro, cativante, 
simpático e que sabe receber. Temos músicas que 
atraem e envolvem as pessoas – o axé, o sertanejo, 
as músicas do Norte, Nordeste, do Sul. Nosso folclo-
re, desde o Pará até o Rio Grande do Sul, com suas 
danças e suas roupas típicas e culinária, é muito rico.

Temos linhas aéreas, temos rodovias transitáveis, 
aeroportos em todas as Capitais do País e em várias 
cidades do interior. Enfi m, quase tudo, para que te-
nhamos nesse segmento muito sucesso, faturamento 
e atração de divisas para o País, como acontece com 
outros destinos turísticos no mundo ou como acontece 
com outros segmentos da indústria brasileira.

Senão, vejamos: as indústrias, em geral, têm in-
centivos diferenciados do Governo para fi nanciamento 
de compra de equipamentos e máquinas, inclusive se 
forem importados, e tem incentivo maior quando exporta 
seus produtos. A hotelaria, porém, não tem incentivos, 
como juros menores ou maior prazo para pagamento 
quando vai construir, reformar, ou adquirir maquinário.

As indústrias têm energia elétrica ou combustível 
subsidiado com alíquota diferenciada e até redução de 
ICMS. A indústria hoteleira, por sua vez, paga tarifa 
cheia, como qualquer consumidor comercial.

Quando as outras indústrias têm estoque alto de 
seu produto, como o recente exemplo dos pátios abar-
rotados das montadoras, o Governo promove medidas 
como a isenção de IPI – foi o que aconteceu agora 
para a desova dos veículos, o que, ainda por cima, 
colabora para piorar o trânsito já caótico nas grandes 
cidades –, além de divulgar isso em todos os meios 
de comunicação, para incentivar a venda.

Na indústria hoteleira, temos o produto mais pe-
recível do mundo. A diária não vendida naquele dia 
está totalmente perdida. Não há como estocar, não 
há como colocar no pátio ou na prateleira para vender 
no dia seguinte. O produto está totalmente perdido! E 
não se vê incentivo algum para que não se perca esse 
produto. Se fi zermos uma comparação, veremos não 
há nenhum outro produto tão perecível quanto diária 
de hotel.

E, com certeza, é o segmento que mais gera 
emprego por real investido. Funciona 24 horas por dia, 
365 dias por ano, com, no mínimo, três turnos diários 
completos, mais do que hospital. E ainda tem equipe de 
folguistas e de extras para fi ns de semanas e feriados.

A cada 10 mil dólares investidos, a hotelaria gera 
um emprego. Em outras indústrias, de outros seg-
mentos, é preciso investir 100 mil dólares para gerar 
o mesmo emprego.

Observa-se que existe uma parceria muito grande 
entre o Governo e as indústrias de produção. A indústria 
hoteleira clama para que haja também essa atenção 
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especial para o segmento. E, quando se fala em aten-
ção especial, quero apontar um item que mexeu com 
o mundo todo como exemplo de ação governamental: 
o Presidente dos Estados Unidos da América, Barack 
Obama, se postou em frente ao castelo da Disney para 
anunciar facilidades na concessão do visto americano 
aos turistas, porque sabe do enorme volume de dinhei-
ro que turistas do mundo todo deixam quando visitam 
aquele país. E isso só no segmento turístico. No Brasil, 
essa balança está contra nós: gastamos muito mais lá 
fora do que faturamos aqui com turistas estrangeiros. 
O que fez o Presidente Barack Obama é exemplo de 
parceria do segmento turístico com o Governo.

E, já que falamos de Disney World, vamos fazer 
comparações. Esse parque foi construído numa região 
alagada, um verdadeiro pântano, tendo sido necessá-
rio fazer drenos imensos para secar as áreas em que 
foram construídos, além do parque, hotéis, casas e 
resorts. Um investimento de infraestrutura gigantesco. 
Nos Estados Unidos, a Flórida tem a temperatura mais 
agradável: verão gostoso e inverno não tão rigoroso.

Comparando, no Brasil, já temos tudo pronto, 
não precisamos gastar recursos para recuperação de 
pântanos. Aliás, pelo contrário, pois quando temos pân-
tano, como no caso do Pantanal, é transformado em 
atração turística, com uma população imensa de jaca-
rés, tuiuiús e tantos outros animais da fauna brasileira.

A indústria hoteleira – e faço questão que seja 
assim denominada – deixou de crescer há muitos anos 
por falta de incentivos fi scais e de fi nanciamentos atra-
tivos. Na época em que mais cresceu, quando surgiram 
os grandes hotéis 5 estrelas no litoral do Nordeste, em 
São Paulo, no Rio de Janeiro, em Foz do Iguaçu, em 
Brasília, enfi m, em praticamente todo o País, havia 
uma linha de crédito chamada FUNGETUR – Fundo 
Geral de Turismo, voltada para o desenvolvimento do 
segmento. E essa linha de crédito diferenciada e faci-
litada atingiu o seu objetivo.

Hoje, não se vê empresário do segmento dispos-
to a pegar fi nanciamento para construção de hotéis, 
porque as linhas de crédito não são atrativas, e os 
projetos de viabilidade econômica mostram que não 
haveria condição de pagamento.

Na época, o FUNGETUR, além de três anos de 
carência para início de pagamento, tinha como maior 
incentivo o de que, quando pago em dia, a concessão 
de até 80% de desconto sobre a infl ação ou correção 
monetária, que, então, chegava a 100% ao mês. Um 
pesadelo! Porém, foi quando os empresários do ramo 
conseguiram construir com fi nanciamento.

Hoje, a maioria absoluta dos hotéis é construída 
em forma de fl ats, e um certo número de apartamen-
tos é vendido no mercado. Os administradores fazem 

um contrato de parceria com sócio oculto, chamado 
de pool de locação. O produto fi nal é dividido com o 
proprietário do imóvel.

É bem verdade – temos de reconhecer – que o 
ex-Presidente Lula fez um papel belíssimo na apre-
sentação do Brasil como candidato a sede da Copa 
do Mundo de 2014, uma ação altamente positiva que a 
indústria hoteleira, com certeza, reconhece e valoriza. 
Porém, não foi sufi ciente.

Em contrapartida, não há hotéis em construção 
no País que possam acomodar os turistas que para cá 
virão, bem como os jogadores, equipes participantes 
da Copa e imprensa. Por falar imprensa, não queremos 
repercussão negativa.

O País está investindo pesado. E é preciso fazê-
-lo para que tenhamos infraestrutura para os jogos da 
Copa. São bilhões de reais. Mas estamos deixando de 
lado o item hospedagem. É a iniciativa privada que vai 
receber os turistas. E, se não houver acomodação su-
fi ciente, com certeza seremos criticados.

Cada jogo tem 90 minutos. O dia tem 24 horas. 
Então, sobram, por dia, muitas horas para o turista se 
ocupar com outros afazeres de lazer. E não é só visando 
o turista estrangeiro. O Brasil é conhecido como o País 
do carnaval e, mais ainda, do futebol. Os brasileiros, 
graças a Deus e aos Governos Lula e Dilma, trouxe-
ram para a sociedade de consumo uma população que 
agora tem poder aquisitivo para viajar, hospedar-se em 
bons hotéis, comer em restaurantes e, com certeza, 
vai comprar ingressos para assistir, nos estádios, os 
jogos da Copa. Nem todos, mas, com certeza, uma 
considerável parcela de torcedores vai. E, aí, quando 
não houver onde se hospedar, e com o ingresso nas 
mãos, virão as reclamações, com certeza.

Desde já, com a Rio+20, estamos tendo uma, po-
demos assim dizer, amostra do que vai acontecer no 
futuro. Primeiro, falta de hospedagem. Quem procurou 
hotel no Rio de Janeiro não conseguiu, só ouviu dizer 
que todos os apartamentos estavam ocupados para 
o período. Segundo, quando porventura conseguiam 
vaga, os valores cobrados eram absurdamente caros, 
a ponto de termos um imbróglio com o Parlamento 
europeu, que cancelou a vinda de representantes ao 
Brasil nesse período. Foi preciso uma ação rápida e 
conjunta da Câmara, do Governo Federal e das asso-
ciações ligadas ao turismo e à hotelaria para resolver 
a questão e baixar os preços para que voltassem ao 
valor de mercado – valor de diária de altíssima tempo-
rada, é bem verdade, porém, mais acessível a todos.

Isso, com certeza, repercutiu mal para o Brasil. 
Esse assunto virou notícia no Jornal Nacional, como 
referência, e em todos os jornais do Brasil e do mun-
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do. E todos sabemos o que isso signifi ca para nós, 
brasileiros. 

Além disso, é preciso ver que a Rio+20 não é 
uma Copa do Mundo. Na Rio +20 não há ídolos do 
futebol, não há jogares por cujo autógrafo as choram 
para conseguir. Copa é copa. 

É importante que ouçamos os representantes da 
indústria hoteleira, que o segmento turístico seja mais 
ouvido, porque representa uma classe do segmento 
produtivo que mais preserva. A indústria hoteleira não 
é poluente, não emite resíduos que prejudicam o meio 
ambiente e gera empregos em larga escala. E o turista 
leva para casa, além de fotos e muitas lembranças na 
mala, se for bem tratado, uma vontade imensa de voltar.

Se não tomarmos o devido cuidado, porém, pode 
acontecer exatamente o contrário: entrarmos em cri-
se e perdermos mais ainda espaço no mercado, onde 
já não somos tão fortes. Ninguém quer ser lembrado 
pelo lado ruim da questão e ter hotéis vazios, como 
na época dos arrastões no Rio de Janeiro, quando o 
turista nem de graça queria ir para lá. Temos de lem-
brar disso e nos preocupar, sim.

Uma das 7 Maravilhas do Mundo está aqui e, 
além da Copa do Mundo, em 2014, vamos ter a Copa 
das Confederações, a Jornada Mundial da Juventude 
e, logo depois, em 2016, os Jogos Olímpicos.

A hotelaria vai viver só desses eventos? É claro 
que não. A hotelaria está vivendo e, principalmente, 
sobrevivendo, apesar de tudo, porque, como já dito an-
teriormente, há uma camada da população brasileira 
que alcançou o mercado de consumo e quer viajar; 
porém, ela pesquisa preços. E os serviços da hote-
laria brasileira são caros por conta de impostos altos.

A hora é agora, é imediata, aliás, já quase pas-
sando. Precisaríamos já ter aproveitado esse imbróglio 
da Rio+20, para tomarmos as providências necessá-
rias a evitar que estejamos novamente em manchetes 
negativas das páginas de jornais do Brasil e do mundo. 

Queremos incentivos fi scais e juros iguais aos 
da indústria produtora no País. Vimos recentemente 
a formação de consórcios de empresas para compra 
dos aeroportos mais movimentados do Brasil. Vimos 
também que os recursos para essa compra vieram de 
fi nanciamentos do BNDES. Com certeza, subsidiado 
ou mais acessível. Condenável? Não. Invejável? Sim. 

A indústria hoteleira pede apenas igualdade no 
tratamento, no acesso aos benefícios tributários, fi scais 
e de fi nanciamentos. Mesmo porque o seu principal 
produto – serviço e mão de obra – precisa de treina-
mento contínuo. A mão de obra e o conhecimento não 
podem defasar.

Quem faz reciclagem e acompanha a tecnologia, 
também no atendimento, tem mais chance de sucesso. 

Hoje, nossos maiores concorrentes estão espalhados 
pelo mundo. São os grandes hotéis que oferecem mais, 
pelo menor preço. O turista escolhe o destino pelas 
atrações do local, porém, quando o preço da diária 
de hospedagem não está no tamanho do seu bolso, 
com certeza procura outra opção. A indústria hotelei-
ra brasileira quer e pode competir com o mundo. Só 
precisa de chance.

O exemplo de aumento de arrecadação para os 
cofres públicos está aí. Por que a arrecadação aumen-
tou tanto, superando-se ano após ano? Por que os im-
postos aumentaram? Pode ser, sim. Mas o principal mo-
tivo é o acesso da população ao mercado consumidor. 
Isso, com certeza, também arrecada mais impostos.

Um claro exemplo é a campanha contra o fumo. 
Aplaudo as restrições à venda de cigarros. É óbvio, 
na prática, pelo o que pude observar em toda minha 
vida, que não há como proibir esse vício, bem como o 
consumo de drogas em geral. Os Estados Unidos ten-
tam até hoje. Há Prefeitos que querem proibir que se 
fume em qualquer lugar público. O fato de haver cam-
panha pública fez com que se conseguisse alcançar 
maciçamente a população. É bem verdade que o foco 
é a saúde da população.

Agora, vamos voltar ao turismo. 
Uma campanha maciça convida os brasileiros 

também a conhecerem o Brasil. E vejam que há mui-
tos brasileiros que conhecem a Disney, mas não co-
nhecem as Cataratas do Iguaçu; há muitos brasileiros 
que já fi zeram turismo em Bariloche e esquiaram na 
neve, mas não conhecem o Pantanal mato-grossense, 
nem o encontro dos Rios Negro e Solimões, que, por 
sinal, é maravilhoso. 

Da mesma maneira que estamos competitivos 
nas indústrias automobilística, farmacêutica e tantas 
outras, queremos ser também competitivos na indústria 
hoteleira. Unidos, ingressaremos realmente no merca-
do internacional de turismo, competindo com Caribe, 
Cancún, Dubai e tantos outros destinos mundo afora.

A realidade é que ainda estamos às margens da 
competitividade. A indústria hoteleira tem trabalhado 
muito, por intermédio das associações que representam 
o segmento, tem feito feiras, apresentado seus produ-
tos às agencias de viagens e operadoras. Porém, toda 
e qualquer propaganda é da iniciativa privada, pouco 
se vê de objetivo por parte institucional. 

Com isso, quero citar um exemplo bem conhecido. 
Há mais ou menos 20 anos, quem ia a Salvador, na 
Bahia, voltava decepcionado: o Pelourinho sujo, cheio 
de drogados e prostitutas em cantos mal iluminados; 
quanto ao Dique do Tororó, nem pensar em passar por 
perto, porque, com certeza, seria assaltado. Salvador 
estava esquecida, feia e suja. Então, o Governo tomou 
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a iniciativa de valorizar aquilo que existia e que estava 
abandonado. Investiu no embelezamento da cidade e, 
com isso, transformou aquele num dos maiores des-
tinos turísticos do País. Como já disse, melhorando e 
valorizando o que já existia. Até a música baiana pas-
sou a dominar os carnavais brasileiros.

Hoje, o número de turistas é imenso. O mercado 
está promissor e precisa de incentivos. Temos tudo 
para nos tornar um dos maiores destinos turísticos 
do mundo. Os exemplos que deram certo devem ser 
seguidos. Qualquer revista de turismo ou agência de 
viagem mostra os grandes destinos turísticos do mun-
do. O Brasil quase não aparece. 

O turismo pode ser um dos sustentáculos da 
economia brasileira. Não vamos tapar os olhos e nem 
fazer ouvidos surdos a isso. Temos um Governo dos 
melhores! Agora, é andar para frente e se fortalecer 
cada vez mais, principalmente quando se tem um Go-
verno fi rme, do povo e para o povo. Só falta um pou-
quinho mais de atenção para com a indústria hoteleira.

Com isso, com certeza, os resultados aparece-
rão, e o povo, ainda mais, aclamará as ações gover-
namentais. De acordo com o Secretário-Executivo do 
Ministério do Turismo, todas as pesquisas sobre o fu-
turo do turismo no brasil, são muito positivas e o País 
vai trabalhar para atingir a meta de se tornar a terceira 
maior economia turística mundial até 2022. Ainda as-
sim, somos muito tímidos quando se fala em PIB no 
turismo nacional. Estamos no 44º lugar entre os países 
mais visitados internacionalmente. Os dez primeiros 
são: França, Estados Unidos, China, Espanha, Itália, 
Grã- Bretanha, Turquia, Alemanha, Malásia e México.

E, pior: os turistas brasileiros, em 2011, gasta-
ram lá fora mais de 16 bilhões de dólares, segundo 
a Organização Mundial de Turismo – OMT, enquanto 
faturamos com turismo estrangeiro apenas 1,4 bilhão 
de dólares no mesmo período.

De acordo com o porta-voz da OMT, o turismo 
internacional funciona como atividade de exportação, 
permitindo a entrada rápida de divisas, e ajuda a ate-
nuar o défi cit da balança de pagamentos. Na França, 
país mais visitado do mundo, a atividade turística re-
presenta entre 6% e 7% do PIB, o que é equivalente 
à indústria automobilística francesa. Em Portugal, o 
turismo totaliza 11% do PIB. Na Grécia, chega a 16% 
e é um setor considerado estratégico para uma eco-
nomia em agonia. O Governo grego inclusive declarou 
que aposta nessa atividade para tentar tirar o pais da 
recessão. Na Espanha, quarto país mais visitado do 
mundo, o fl uxo de turistas estrangeiros cresceu 7,8% 
em 2011. 

Para estimular o turismo, o Governo francês co-
meçou a implantar neste ano um sistema para melho-

rar – e vejam que já eram muito boas – as informações 
para os estrangeiros nos aeroportos e transportes e 
também para agilizar a passagem nas fronteiras.

Com ações desse tipo, a exemplo da França, 
Espanha e Grécia, entre outras tantas, quem sabe, 
bem antes de 2022, consigamos um lugar de maior 
destaque no turismo mundial?

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao nobre Deputado Rubens Bueno, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco PV/PPS. 
S.Exa. dispõe de 3 minutos na tribuna.

O SR. RUBENS BUENO (Bloco/PPS-PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ontem, a Associação Comercial do 
Paraná publicou um documento em que faz um alerta à 
sociedade brasileira. Assina o documento o Sr. Edson 
José Ramon, Presidente da Associação, em conjunto 
com o movimento O Brasil que queremos.

Esse comunicado me chegou às mãos pelo Vice-
-Presidente da Associação Comercial, Gláucio Geara, 
ex-Secretário da Fazenda do Paraná.

A Associação Comercial do Paraná deu a público 
o documento intitulado Alerta à sociedade brasileira, 
que, por sua relevância, me permito analisar e louvar.

Ali, em pouco mais de 20 linhas, estão arrolados 
aqueles problemas que afetam e ameaçam a vida re-
publicana, problemas que devem ser conhecidos e, 
sobretudo, combatidos por todos nós que, na vida 
pública, temos feito o máximo e o melhor de nossos 
esforços para impedir que se ofenda a República na-
quilo que é a sua essência: a democracia.

As primeiras palavras desse Alerta apontam o que 
de ameaçador e repugnante tem o processo corrup-
tivo que se vai ampliando e permeando praticamente 
em todos os setores públicos do País. O simples fato 
de a Presidência da República ter demitido 7 de seus 
Ministros, ainda no início do mandato, por suspeitas 
as mais sólidas, é uma prova inafastável do que ocor-
re em nosso País.

Logo a seguir, o documento da Associação traça 
a defesa do Poder Judiciário de forma a mais objetiva. 
Não se fulanizam acusações que podem até mesmo 
não ser consensuais, mas se traçam e se afi rmam 
princípios, esses sim, senhores do consenso de nos-
sa cidadania.

São citadas, ou melhor, condenadas as maneiras 
de que se vale o Executivo para adotar medidas provi-
sórias. Nesta semana mesmo, estaríamos votando a 
de nº 559, não nos sendo fácil admitir que o País tenha 
enfrentado quase 6 centenas de situações de relevân-
cia e urgência, aquelas em que a Constituição admite 
a utilização de uma medida provisória, desde 2001.
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Mas a questão não é meramente quantitativa. A 
forma como esses documentos tramitam pelo Con-
gresso e chegam à sanção presidencial é a prova mais 
evidente de como um poder republicano, o Executivo, 
investe, desrespeitando outros desses Poderes, no 
caso, o Legislativo.

Permito-me aqui dar 2 exemplos dos mais signi-
fi cativos. Todos se referem a uma autêntica pirataria 
legislativa, quando o próprio Governo admite – san-
ciona, aliás – que se incluam no texto dessas MPs 
as alterações mais aberrantes. Uma dessas medidas 
provisórias defi nia critérios de remuneração dos médi-
cos residentes, pois a ela se acrescentaram dezenas 
de novos artigos para criar o Regime Diferenciado de 
Contratações para as obras necessárias à realização 
da Copa do Mundo em 2014. Nem por isso a situação 
se mostrou resolvida. A FIFA, organizadora do certa-
me, acaba de informar que sequer 10% dessas obras 
estão prontas. Sabemos ainda que sequer 45% delas 
foram iniciadas.

Outro exemplo. Na MP nº 559, que autoriza a 
ELETROBRAS a adquirir uma distribuidora de energia, 
estar-se-á incluindo a autorização para que as universi-
dades brasileiras paguem o que devem à Previdência, 
ao Fundo de Garantia, ao que seja, com concessão de 
bolsas de estudo. O total desse débito ultrapassa os 
15 bilhões de reais. Além disso, fi ca fácil ver que são 
questões inteiramente alheias uma à outra, mas, ainda 
assim, recebendo o aval governamental.

Em seu alerta, a Associação Comercial do Para-
ná faz ainda – e com toda a objetividade – uma defesa 
serena e fi rme da liberdade de imprensa, condenando, 
por isso mesmo, os embaraços que querem colocar à 
liberdade de expressão.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, diante 
dos problemas que a Nação brasileira vem enfrentan-
do, alguns nem sequer atacados pelo Governo, que, 
como me é lícito concluir, os estaria apoiando e defen-
dendo, pensei ser positivo mais me estender sobre o 
documento da Associação Comercial do Paraná. Sua 
divulgação e análise se fazem mais que necessárias 
para oferecer à cidadania elementos de convicção bas-
tantes a defender a República, essa mesma cidadania, 
ou seja, em resumo, a democracia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 

Presidência tem o prazer de cumprimentar os alunos 
do ensino médio do Colégio Shallon, de Goiânia, Goi-
ás, a quem saúda neste instante, assim como o corpo 
docente do educandário.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Missionário José Olimpio. 
S.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO (PP-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, no dia de hoje, quero trazer 
mais um fato aqui. O jornal Folha da Cidade, de Itu, 
publicou uma matéria criticando este Deputado, afi r-
mando que quando Vereador eu teria abandonado o 
mandato, deixando meus eleitores. 

Quero dizer a esse jornalista que deveria conhe-
cer um pouco mais a vida deste Vereador que teve três 
mandatos naquela cidade e foi Presidente da Câmara. 
Deixei o mandato de Vereador para concorrer à Câma-
ra Municipal de São Paulo, quando fui eleito Vereador, 
um dos mais votados. Naquele momento, a cidade de 
Itu teve orgulho de ter um Vereador na Capital, já que 
é muito difícil eleger um Vereador.

Quero expor a esse jornalista mais esse fato. Ele 
deveria conhecer o trabalho deste Vereador.

Na minha vaga, assumiu a primeira suplente, 
a Vereadora Maria de Lourdes Sioli, uma professora 
dinâmica, batalhadora, que realizou um grande traba-
lho naquela cidade, em um ano e meio de mandato. 
Apresentou vários projetos em benefício da nossa 
população.

Eu quero dizer aos nobres Deputados que, como 
Vereador em São Paulo, pude levar muitos benefícios 
para a nossa cidade de Itu e região. Hoje, como De-
putado Federal, tenho orgulho de dizer que, desde o 
primeiro dia do mandato, temos realizado um grande 
trabalho em prol da nossa cidade e região, tanto é que 
apresentamos reivindicação, logo no início do nosso 
mandato, aos Ministérios da Integração Nacional e 
das Cidades, sendo que à frente deste último está o 
Ministro Aguinaldo Ribeiro, do nosso partido.

Conseguimos liberação de verba – isso está sen-
do concretizado agora – para o tratamento de água e 
esgoto em Itu, problema que há mais de 20 anos vem-
-se arrastando, e o povo fi ca praticamente sem água 
todos os anos na época da seca. 

Então, eu quero deixar registrado que esse repór-
ter deveria acompanhar o trabalho que nós estamos 
realizando nesta Casa, onde conquistamos uma verba 
de mais de 57 milhões de reais para os Municípios de 
Itu, Salto e Indaiatuba. Quero também registrar que os 
Municípios de Indaiatuba, Cabreúva, Araçariguama, 
Araçoiaba da Serra, Alambari, Itapetininga, Sarapuí 
e Guareí têm recebido emendas parlamentares deste 
Deputado. 

Eu quero fazer, nesta tarde, Sr. Presidente, este 
registro e dizer que estamos aqui felizes por estar re-
presentando o Estado de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero, no 
dia de hoje, dizer ao jornal Folha da Cidade, de Itu, 
que publicou que eu abandonei o mandato de Verea-
dor e deixei os eleitores na mão, que não abandonei, 
que me afastei para concorrer à Câmara de São Pau-
lo, onde fui eleito, para orgulho do povo paulistano e 
de Itu, e que, em meu Iugar, assumiu a Profa. Maria 
de Lourdes Sioli, uma pessoa bem relacionada com 
a sociedade ituana, de idoneidade, e que realizou um 
grande trabalho. Ela me representou muito bem, com 
um excelente trabalho na Câmara de Itu.

Desde o primeiro dia de mandato, venho reivin-
dicando obras para Itu e região. 

Fui Vereador em Itu, em São Paulo e hoje, como 
Deputado Federal, me orgulho de estar representando 
meus eleitores. Prova disso é que, no mês passado, 
em reunião com o Ministro das Cidades, Aguinaldo 
Ribeiro, que também é do PP, tratamos da liberação 
de 57 milhões de reais para execução de obras de 
abastecimento de água, que incluem a construção 
de reservatório no Rio Piraí, no Estado de São Paulo, 
para suprir a demanda da população dos Municípios 
de Itu, Salto e Indaiatuba. Fiz essa solicitação desde o 
começo do meu mandato, pois desde que assumi aqui 
este mandato, tenho trabalhado pelos meus eleitores. 

E também destinei, das minhas emendas par-
lamentares, recursos para as cidades de Indaiatuba, 
R$6.000.000,00; Cabreúva, R$200.000,00; Angatuba, 
R$500.000,00; Araçariguama, R$1.000.000,00; Araçoia-
ba da Serra, R$500.000,00; Alambari, R$750.000,00; 
Itapetininga, R$500.000,00; Sarapuí, R$150.000,00; e 
Guareí, R$150.000,00.

Por esse motivo e pelos demais, quando o jornal 
Folha da Cidade fala que eu abençoei o pré-candidato 
à Prefeitura de Itu, estou fazendo o que é certo, pois o 
pré-candidato Claudinho da Alvorada já está com 36 
% dos votos em várias pesquisas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Amauri Teixeira, do 
PT da Bahia, por 3 minutos.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, neste momento, no Auditório Nereu Ramos, 
diversas categorias de servidores públicos discutem 
a Medida Provisória nº 568, de 2012. Esta medida é 
um desastre em termos de melhorias para os servi-
dores públicos. 

Queremos fazer um apelo ao nosso Governo, à 
Presidenta Dilma, à Ministra Miriam Belchior para que 
mandem imediatamente uma nova medida provisória, 
que revoguem a MP 568 e concedam efetivamente au-
mento aos médicos. Esta MP 568, que foi anunciada 

como uma medida para dar aumento aos médicos, 
reduz o salário dos médicos – logo uma categoria 
que temos difi culdade de atrair para o serviço público 
e nele se fi xar. 

O Secretário de Estado da Saúde da Bahia, Jorge 
Solla – já disse isso aqui mais de uma vez –, pediu-me 
para fazer um esforço aqui, para que possamos banir 
esse dispositivo da MP 568, que pune os médicos, 
reduzindo os seus salários.

O Ministro Padilha tem feito um esforço enorme 
para atrair médicos, criar a carreira dos médicos. Não 
sabemos o que aconteceu no Ministério do Planeja-
mento para que essa medida provisória tenha saído 
de uma forma tão esdrúxula.

Então, apelamos para que se revogue essa me-
dida provisória no que diz respeito aos médicos, ape-
lamos para que se negocie com os professores e 
servidores das universidades e apelamos para que 
se negocie com os servidores públicos federais e vol-
temos à normalidade.

Registro também, Sr. Presidente, que, neste fi -
nal de semana, eu e os Deputados Valmir Assunção, 
Domingos Dutra, Severino Ninho e Luiz Alberto estive-
mos no Quilombo dos Macacos, na Bahia, que vive um 
confl ito desigual, em que o Estado brasileiro mostra a 
sua pequenez – a Marinha do Brasil em confl ito com 
a pequena comunidade quilombola –, numa atitude 
truculenta que chega a ser de tortura psicológica em 
relação aos quilombolas.

Queremos aqui dizer que defenderemos a manu-
tenção dos quilombolas lá no Quilombo dos Macacos 
por entender que eles são legítimos proprietários da-
quela terra, eles são legítimos posseiros daquela terra.

Eu, os Deputados Luiz Alberto, Valmir Assunção, 
Domingos Dutra, Severino Ninho e os demais membros 
da Comissão de Direitos Humanos e Minorias faremos 
todos os esforços para defender aquelas pessoas, que 
estão sendo humilhadas, que estão maltratadas, que 
sofrem constantemente ameaça às suas casas, às 
suas plantações, à sua existência.

Apelamos ao Ministro Celso Amorim e ao Se-
cretário-Geral da Presidência, Gilberto Carvalho, para 
imediatamente resolverem o confl ito da Marinha no 
Quilombo Rio dos Macacos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Padre 
Ton, do PT de Rondônia.

O SR. PADRE TON (PT-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, nos próximos dias, o Brasil sediará a Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável. A Rio+20 contribuirá para que os países 
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tomem decisões para as próximas décadas a respei-
to da economia verde e da erradicação da pobreza.

Às vésperas desse grandioso evento, o Ministério 
do Meio Ambiente será homenageado pelo Departa-
mento do Tesouro Americano, em Washington, pelo 
cuidado com a biodiversidade da Amazônia.

Hoje, 5 de junho, Dia Mundial do Meio Ambiente, 
tenho o orgulho de comunicar que nesta quinta-feira, 
7 de junho, o Brasil receberá, das mãos do Secretário 
do Tesouro Americano, a premiação pelo melhor pro-
jeto de desenvolvimento do planeta, na categoria de 
meio ambiente.

Trata-se da premiação ao Programa Áreas Pro-
tegidas da Amazônia, o ARPA, criado há 10 anos pelo 
Ministério do Meio Ambiente para a preservação de 
60 milhões de hectares do bioma amazônico, do qual 
o Estado de Rondônia faz parte.

Nós, de Rondônia, recebemos essa homenagem 
feita a todo o Brasil de modo muito especial. É que 
temos uma das reservas mais bem conservadas do 
País, contribuindo para que o programa ARPA receba 
esse merecido prêmio.

O ARPA é uma das políticas públicas que o Brasil 
levará como exemplo de efi ciência para a Conferência 
das Nações Unidas no Rio de Janeiro.

E a nossa Reserva Biológica do Jaru, um dos 
recantos mais belos de Rondônia, é uma das duas 
únicas unidades de conservação de toda a Amazônia 
que no último dia 22 de maio foram agraciadas com o 
benefício de acesso ao Fundo de Áreas Protegidas, 
constituído pelo ARPA, para a manutenção de unida-
des de conservação comprovadamente consolidadas 
pelo programa.

A REBIO Jaru terá o privilégio de receber 250 mil 
reais por ano do Fundo de Áreas Protegidas, enquan-
to se mantiver protegida e estruturada, ou seja, para 
sempre. É uma reserva que funciona com gestão de 
qualidade, com um conselho integrado por instituições 
governamentais e da sociedade civil. A reserva tem 
plano de manejo que serve de balizador para todas 
as suas atividades, sede funcionando, com todos os 
equipamentos necessários para o trabalho do dia a 
dia, desde fi scalização até apoio à pesquisa.

Administrada pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, a reserva tem 353 
mil hectares de fl orestas nativas. Está localizada nos 
Municípios de Ji-Paraná, Machadinho do Oeste e Vale 
do Anari. Em sua vizinhança, estão assentamentos da 
reforma agrária, pequenas cidades de migrantes em 
busca de sobrevivência, e também os índios Gavião, 
da Terra Indígena Igarapé Lourdes. A reserva é pre-
servada pela vontade de todos.

Todos estão representados no conselho. E todos 
os assuntos e até mesmo a aplicação de recursos fi -
nanceiros são decididos em harmonia com as comu-
nidades vizinhas.

A Reserva Biológica do Jaru é um patrimônio de 
Rondônia e do Brasil. Essa unidade de conservação 
de preservação integral é um verdadeiro laboratório 
de estudos para cientistas e universitários do Estado.

Nossos professores e estudantes da Universi-
dade Federal de Rondônia, por exemplo, estão neste 
momento desenvolvendo pesquisa que vai gerar um 
diagnóstico completo sobre os ambientes aquáticos e 
terrestres da REBIO.

Esse estudo vai nos dar certeza sobre as espé-
cies de peixes que vivem na reserva. Também será 
analisada a qualidade da água, com o uso de sondas 
computadorizadas, de alta tecnologia, e observada a 
vegetação de matas ciliares. O trabalho está no sexto 
mês e vai durar 2 anos, com os primeiros resultados 
divulgados ainda neste ano.

Apesar de ser uma unidade em que não se per-
mite o uso direto de seus recursos, a REBIO é um 
verdadeiro berçário de peixes que vão se espalhar 
por rios da Amazônia. Peixes que vão alimentar não 
apenas outros animais, mas também seres humanos, 
moradores de nossa região.

A preservação de unidades como a REBIO Jaru 
é necessária para a reprodução da fauna, para o equi-
líbrio do clima, para a preservação dos rios e córregos 
que contribuem com as bacias hidrográfi cas brasileiras.

Necessitamos do equilíbrio da natureza para o 
regime das chuvas, para a abundância das águas, 
que alimentam as cidades e são importantes para a 
agricultura brasileira.

As unidades de conservação trazem benefícios 
econômicos reais. Pelos investimentos diretos em re-
cursos públicos federais e estaduais, pelas receitas 
advindas da visitação, pelo movimento para a econo-
mia dos Municípios do entorno, pelos benefícios da 
conservação. São assuntos da economia verde, tema 
central na Rio+20.

Alcançamos a efi ciência devido às metodologias 
de gestão transferidas pelo ARPA para nossos gestores 
no Estado e também pela transferência, nos últimos 10 
anos, de recursos fi nanceiros no valor de 3 milhões e 
230 mil reais. Esse dinheiro foi usado para a criação 
da reserva e para as ações fundamentais que garan-
tiram sua manutenção.

Ainda mais importante, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, é ressaltar que a consolidação da Reserva Bioló-
gica do Jaru como unidade de conservação destaque 
na Amazônia somente foi possível pelo envolvimento 
de toda a sociedade.
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E aqui eu chamo a atenção para o papel das orga-
nizações de agricultores familiares que têm contribuído 
para a manutenção da reserva, como a Associação de 
Pequenos Produtores Rurais do Projeto de Assenta-
mento Palma Arruda, do Município do Vale do Anari, 
que atua na conscientização dos agricultores sobre o 
valor da preservação ambiental.

Também chamo a atenção para o engajamento 
da Colônia de Pescadores Z9, da região do entorno 
da reserva, que faz parte de seu Conselho Consultivo. 
Depois que passaram a integrar esse fórum de debates, 
os pescadores se conscientizaram sobre a necessidade 
de respeito às leis que regem a pesca, fundamentais 
para a manutenção do estoque pesqueiro.

Srs. Deputados e Sras. Deputadas, a premiação 
do ARPA nos Estados Unidos é uma vitrine para o 
nosso País. Esse programa do Ministério do Meio Am-
biente é a maior iniciativa de conservação de fl orestas 
tropicais do Planeta. E tem a parceria de instituições 
como o Banco Mundial, que já repassou cerca de 46 
milhões de dólares ao ARPA. Tem também a parceria 
de instituições como o Governo da Alemanha, que fez 
repasses superiores a 60 milhões de euros ao progra-
ma. Essas atitudes demonstram a confi ança depositada 
nas iniciativas brasileiras em favor do meio ambiente.

Parabéns ao ARPA, parabéns ao Ministério do 
Meio Ambiente, que são premiados em Washington. 
Parabéns ao ICMBio, que é o gestor da espetacular 
REBIO do Jaru. Parabéns aos pescadores, agriculto-
res familiares, às prefeituras do entorno, às equipes 
que trabalham nos Municípios pela preservação des-
se patrimônio.

Iniciativas como essas engrandecem Rondônia e 
são importantes para o futuro de nossa Nação e para 
o futuro de nosso planeta.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma Comunicação de Liderança, pelo PSC, concedo 
a palavra ao ilustre Deputado André Moura.

S.Exa. dispõe de 5 minutos na tribuna.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ocupo a tribuna para dizer que em meu 
Estado, Sergipe, os professores se mantiveram em 
greve por 50 dias. O Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação Básica da Rede Ofi cial do Estado de Sergipe 
– SINTESE manteve a greve dos professores duran-
te 50 dias, e hoje a Justiça determinou o retorno dos 
professores à sala de aula.

Por um lado, logicamente trago aqui uma posi-
ção de satisfação por ter a certeza de que agora os 
alunos voltarão às aulas, naturalmente se preparando 
para um futuro cada vez melhor, mas, por outro lado, 

Sr. Presidente, lamento a posição do Governo do Es-
tado de Sergipe, do Governo Marcelo Déda, a forma 
como agiu, lidou e tratou os professores durante esses 
50 dias, sem dialogar, sem conversar, sem discutir e, 
acima de tudo, desrespeitando o entendimento cons-
truído entre todos os professores, uma reivindicação 
mais do que justa.

Eles reivindicam apenas que a Lei do Piso Na-
cional do Magistério seja cumprida e o aumento de 
22,22%, dado pelo Governo do Estado. Já o Governo 
do Estado de Sergipe não entende dessa maneira, não 
aceitou o diálogo, não se sentou à mesa de negociação, 
não chegou a um entendimento e foi à Justiça fazer 
com que os professores retornassem à sala de aula 
sem o entendimento. É dessa maneira que o Governo 
do Estado lida com os professores.

O Governador Marcelo Déda, que chegou ao po-
der através dos movimentos de classe, dos movimen-
tos de reivindicação por melhores salários e melhores 
condições de trabalho para todas as categorias, lidou 
com os professores de uma maneira que não aquela 
como construiu a sua história, de maneira ditatorial, 
muitas vezes, durante esses 50 dias, colocando até a 
polícia para impedir as manifestações pacífi cas e or-
deiras dos professores da rede estadual de ensino no 
Estado de Sergipe.

Então, aqui fi ca a nossa posição, primeiro, de 
satisfação pelo retorno à sala de aula e, segundo, de 
tristeza pela forma como agiu o Governo do Estado, 
sem dialogar, sem conversar, sem discutir, negando-se 
a sentar-se à mesa de negociação, como sempre de-
fendeu o então Deputado Estadual e o então Deputado 
Federal. Quando chega ao poder, o hoje Governador 
Marcelo Déda esquece o seu passado, rasga a sua 
história, fazendo com que os professores retornem à 
sala de aula sem o entendimento e sem cumprir, aci-
ma de tudo, a Lei do Magistério, em vigor no nosso 
País, de 22,22%.

Então, fi cam registradas aqui a nossa posição e a 
nossa solidariedade ao magistério do Estado Sergipe, 
na certeza de que os professores foram às ruas, num 
movimento pacífi co, lutar pelo seu direito, esperando 
que o Governo do Estado reveja a situação.

O Governador Marcelo Déda dos discursos elo-
quentes, da teoria efi ciente, na verdade, na prática, 
não traz resultados positivos para o Estado de Sergi-
pe. O Deputado Federal que todos aqui conheceram 
como um tribuno e um orador exemplar para o Brasil, 
infelizmente, como Governador do Estado, como ad-
ministrador público estadual, deixa muito a desejar.

A esperança de mudança por que o povo sergi-
pano tanto torceu, a mudança que esperou por tantos 
anos chegou, mas ela pode ser para pior ou pode ser 
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para melhor. Infelizmente, a realidade no Estado do 
Sergipe, no Governo Marcelo Déda, é que a mudança 
chegou, mas chegou para muito pior.

Era só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Deputado Ro-
berto de Lucena, do PV de São Paulo.

O SR. ROBERTO DE LUCENA (Bloco/PV-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Parlamentares, neste Dia Mundial do 
Meio Ambiente, ao ocupar a tribuna, quero saudar a 
Presidenta Dilma Rousseff e sua equipe econômica, 
que, diante desta terrível e temível crise econômica 
mundial, toma atitude ousada, audaciosa, quando faz 
uma opção diferente daquela que seria mais ortodo-
xa, mais conservadora: opta pela potencialização do 
crescimento, do desenvolvimento econômico. Uma de 
suas medidas é o estímulo ao crescimento, com a re-
dução da carga de impostos, neste caso, da indústria 
automobilística.

Quero, no entanto, fazer algumas ponderações. 
A primeira delas é que uma medida desta importân-
cia deveria vir acompanhada de uma conscientização 
da sociedade acerca de uma questão que, a médio e 
a longo prazos, poderá representar um problema de 
ordem gravíssima para o Brasil: o endividamento da 
classe C. O endividamento dos consumidores, Depu-
tado Onofre Santo Agostini, que hoje não está sendo 
devidamente avaliado e mensurado, pode transformar-
-se numa grande armadilha para nós no futuro. 

A outra ponderação é sobre a necessidade de 
que façamos acompanhar desta medida a conscienti-
zação a respeito da utilização do automóvel. No meu 
Estado de São Paulo, por exemplo, em grandes vias, 
como a Marginal Tietê, a Rodovia Presidente Dutra, 
existe um grande fl uxo de automóveis, e vemos que 
cada um deles porta apenas um passageiro, apenas o 
motorista. Na última sexta-feira, tivemos o recorde de 
295 quilômetros de congestionamento, situação que, 
com estas medidas, deve agravar-se nos próximos anos.

Sr. Presidente, concluindo o meu raciocínio, quero 
também fazer a ponderação de que nós perdemos a 
extraordinária oportunidade de, nesta situação, fazer 
uma refl exão a respeito da indústria automobilística, 
que foi contemplada com o benefício da redução do 
imposto sobre veículos.

Por que não foi chamada a indústria automobi-
lística, tão poderosa, tão forte e pujante, a fazer a sua 
contrapartida? Poderíamos, neste momento, chamá-la 
a oferecer uma contrapartida socioambiental que refl e-
tisse no aprofundamento tecnológico, no investimento 
de novas tecnologias que, a curto, médio e longo pra-

zos, trouxessem benefícios para o País, para o meio 
ambiente e para o povo brasileiro. 

Eram as ponderações que tinha a fazer, Sr. Pre-
sidente. 

Que Deus abençoe o Brasil.
Muito obrigado. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recente-
mente a Presidenta Dilma Rousseff baixou algumas 
medidas acertadas para ampliar o consumo e, con-
sequentemente, desenvolvimento industrial do País. 
Com a redução do IPI dos carros novos, a tendência 
é de que a economia se aqueça.

Aplaudo a Presidenta Dilma por sua coragem, 
pois ao invés de adotar medidas ortodoxas, conser-
vadoras, mostra que o País está de pés no chão pelo 
seu crescimento. Indústria forte signifi ca garantia de 
empregos e arrecadação.

Mas, ao conceder o benefício à indústria automo-
bilística, o Governo poderia exigir, em contrapartida, 
que essas indústrias investissem mais em tecnologia, 
fabricando carros com grau de poluição abaixo dos 
níveis toleráveis.

Poderia, também, investir em programas de reno-
vação, na retirada de circulação dos veículos velhos, 
que só pioram o já desgastado ar das grandes cidades, 
a exemplo de São Paulo.

Esta semana fui testemunha ocular de uma das 
cenas mais impressionantes e impactantes que já vi 
em São Paulo. Um engarrafamento monstro de 245 
quilômetros bateu todos os recordes dos transtornos 
causados pelo trânsito de veículos na capital paulista.

O detalhe, Sr. Presidente, é que não estávamos 
em um fi m de semana, nem tampouco no feriadão. A 
tendência é que este cenário se repita, pois a cada 
ano a frota de São Paulo cresce e já passa, segundo 
o DETRAN, de mais de 7 milhões de veículos.

Além de incentivar a indústria automobilística, 
temos que encontrar um meio termo. Incentivar, tam-
bém, o transporte público de qualidade.

Em uma série de reportagens, o Jornal Nacio-
nal, da Rede Globo, vem mostrando a realidade nada 
animadora dos metrôs das metrópoles brasileiras. Os 
trens lotados põem em risco a vida dos usuários.

A situação dos ônibus não é diferente. Em algu-
mas cidades são sucatas ambulantes, sem conforto e 
em pequeno número.

Este é um dilema. Precisamos de mobilidade 
terrestre e também precisamos cuidar do ambiente 
em que vivemos.

Esperamos que a Rio +20 nos traga respostas.
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Que Deus abençoe o Brasil.
Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 

Presidência tem o prazer de saudar os conselheiros 
tutelares de diferentes Municípios brasileiros que nos 
honram com a sua presença nas galerias deste plenário.

Esta é a Casa de vocês, a Casa do povo brasi-
leiro. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Lincoln 
Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Inocêncio Oliveira, aproveitando a deixa e a 
saudação que V.Exa. fez, quero dizer que hoje não 
conseguimos incluir na Ordem do Dia a votação da 
matéria – de extrema relevância – concernente aos 
Conselhos Tutelares.

Não conseguimos incluí-la ainda. Porém, o De-
putado Jovair Arantes vai fazer uma questão de ordem 
e inquirir à Mesa sobre a possibilidade de fazermos 
essa votação, porque já houve precedentes em ma-
térias que trancavam a pauta, e nós votamos. A partir 
do momento em que o precedente está aberto, temos 
condições de fazer isso. Seria muito bom que a Presi-
denta acatasse a questão de ordem, porque colocarí-
amos a matéria em votação hoje. 

Obrigado, Sr. Presidente, e parabéns pela men-
ção que fez.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Deputado Do-
mingos Sávio.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cole-
gas Deputados, inicio saudando também os queridos 
membros dos Conselhos Tutelares, que desempenham 
um papel fundamental na nossa sociedade. Tive o pri-
vilégio, quando Prefeito de Divinópolis, Minas Gerais, 
de estruturar aquele Conselho Tutelar, na sua primeira 
gestão, com uma carreira para os conselheiros, com 
equipamentos, com veículos, com sede.

Sei da importância do trabalho desempenhado 
por V.Sas. Contem sempre com o nosso apoio e a 
nossa admiração.

Sr. Presidente, peço que fi que registrada nos 
Anais da Casa e que os nossos veículos de comuni-
cação tornem pública a manifestação que faço sobre 
a minha querida cidade de Divinópolis, Estado de Mi-
nas Gerais, que completa este mês o seu centenário 
de emancipação político-administrativa. 

No dia 1º de junho de 1912, Divinópolis se eman-
cipava. Agora, em 2012, 100 anos depois, é uma das 

maiores e melhores cidades do nosso País, com o 
quinto melhor IDH de Minas Gerais. 

Com seus 220 mil habitantes, Divinópolis ainda 
guarda as melhores tradições do povo mineiro, que tem 
na sua história valores intangíveis, uma história que 
já se inicia com o seu nome: “Crismando-te ao berço: 
Cidade Divina”, como diz o nosso hino. 

A cidade tem uma saga de desenvolvimento 
marcada pela ferrovia que trouxe o progresso, a pers-
pectiva industrial. Na sequencia, hoje, mostra-se um 
polo regional, reunindo enorme diversidade de ativi-
dades econômicas, mas primando cada vez mais por 
ser uma cidade vocacionada para a área da cultura, 
da educação.

Agora, procuramos consolidá-la também como 
um polo de saúde. Em seu centenário, estamos cons-
truindo o maior e talvez o melhor hospital público de 
todo o interior de Minas e – não estaria exagerando em 
dizer – Do interior do Brasil. É um hospital com tecno-
logias modernas, sustentáveis, capaz de oferecer um 
tratamento humanizado e 100% público. Ali recebemos o 
Vice-Governador, que marcou a presença do Governo 
do Estado, parceiro num convênio para a construção 
do hospital. Estou lutando nesta Casa para garantir re-
cursos para a aquisição de equipamentos e o custeio 
da obra. Ali foi feita a celebração de um povo.

Sr. Presidente, mais do que as obras, mais do 
que o concreto, mais do que as ruas, a nossa história 
se faz pela luta da nossa gente, daqueles que a co-
meçaram há 1 século: Pedro X Gontijo; Antônio Olím-
pio de Morais; o atual Prefeito, meu grande parceiro, 
o dinâmico e jovem Vladimir Azevedo; o Vice-Prefeito 
Francisco Martins; e todos os Vereadores. Vivemos ali 
o congraçamento de uma união política: no mesmo pa-
lanque, elementos de todos os partidos, ex-Prefeitos e 
ex-Vice-Prefeitos; o Deputado Federal Jaime Martins, 
que também é de lá, ao meu lado, o Deputado Estadual 
Fabiano Tolentino ao lado do Prefeito Vladimir Azevedo. 
Todos inaugurando uma nova era, um segundo século 
que se inicia, também sob a inspiração do Divino Es-
pírito Santo, mas acima de tudo com a compreensão 
de que, unidos, nós poderemos construir uma cidade 
cada dia melhor para viver e da qual nos orgulhamos.

Parabéns, Divinópolis!
Orgulho-me de ser seu representante nesta Casa.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Deputado Ma-
gela, do PT do Distrito Federal.

O SR. MAGELA (PT-DF. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Exmo. Sr. Presidente Inocêncio Oliveira, 
é uma satisfação retornar a esta Casa. 
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Quero saudar os Conselheiros Tutelares, ma-
nifestar meu apoio à sua luta, porque é justa e ajuda 
nosso País.

Sr. Presidente, quero registrar nesta tarde mi-
nha satisfação de compor, com o Governador Agnelo 
Queiroz, o Governo do Distrito Federal. Iniciamos uma 
caminhada em 1º de janeiro, de 2011, quando encon-
tramos o Distrito Federal numa situação de absoluta 
crise política e, natural e consequentemente também, 
administrativa.

O Distrito Federal passou por um período de triste 
memória, que não vamos abordar aqui, porque o que 
interessa é dizer dos avanços. Nesse pouco mais de 
1 ano e 4 meses de Governo, já demonstramos que 
o Distrito Federal está melhor. Está melhor na saúde, 
área absolutamente crítica, mas que hoje está em 
pleno desenvolvimento, com plano de ação, plano de 
trabalho para recuperar esse setor do Governo.

Hoje, certamente já são visíveis os avanços na 
área da saúde pública, como também são visíveis avan-
ços em áreas como a habitação, que tenho o orgulho 
e a honra de coordenar junto com o Governador, e o 
planejamento. Temos para construir 100 mil unidades 
habitacionais e regularizar cerca de um terço das habi-
tações do Distrito Federal. E certamente outras áreas, 
como a da cultura, a da segurança, a da educação, 
estão avançando.

É preciso que reconheçamos e registremos que 
o Distrito Federal vive hoje uma situação de estabili-
dade política que não se via há muito tempo, dadas 
as crises que foram vivenciadas por nossa população.

Portanto, Sr. Presidente, minha vinda aqui, com 
uma saudação a meus colegas e a minhas colegas 
Parlamentares, tem o sentido de dizer que aquilo que 
estamos fazendo no Distrito Federal hoje é digno de 
registro, de honra e de orgulho de todos os moradores 
do Distrito Federal.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Deputado La-
ercio Oliveira.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados aqui presentes, uma saudação es-
pecial aos conselheiros tutelares de todo o Brasil e, 
espero, com a presença de sergipanos na delegação.

Senhoras e senhores, quero iniciar este discurso 
homenageando os médicos do Brasil. Este meu discurso 
é exatamente a favor dessa categoria tão importante.

Sr. Presidente, mais de 150 milhões de brasilei-
ros dependem do Sistema Único de Saúde para obter 
assistência médica. Profi ssionais da saúde trabalham 
em geral em péssimas condições, cumprindo carga 

horária desumana e recebendo remuneração baixa. 
E agora chega a esta Casa a Medida Provisória nº 
568, de 2012, que promove alterações na remunera-
ção e nos planos de classifi cação ou nas carreiras de 
diversas categorias do serviço público federal. E quero 
destacar o ponto mais polêmico dessa MP: o impacto 
na remuneração e na jornada de trabalho dos médicos 
da rede federal, segundo consta, sem nenhum debate 
prévio com qualquer entidade de classe.

Há mais de 50 anos, os médicos cumprem car-
ga horária semanal de 20 horas, e todas as tabelas 
estão nessa base. De acordo com a Lei nº 9.436/97, 
podem optar por 40 horas semanais, recebendo como 
se fossem duas situações de 20 horas, além de terem 
o direito de estender seus vencimentos aos benefícios 
da aposentadoria e da pensão.

Contudo, o Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão alega ser necessário equiparar as 
tabelas dos médicos às dos demais profi ssionais de 
nível superior. Muito bem. Isso signifi ca passar as atu-
ais tabelas de 20 horas para 40 horas sem ajuste dos 
vencimentos. Como a nossa Constituição Cidadã não 
admite redução de salários, os vencimentos dos médi-
cos fi carão congelados até que o valor corresponda a 
50% da tabela original. O Conselho Federal de Medi-
cina estima que 48 mil médicos da rede federal serão 
atingidos pela medida.

Tem sido cada vez mais difícil atrair médicos para 
o SUS, em função do que mencionei no início do meu 
discurso. Mas como será, se essa matéria for aprovada 
no plenário desta Casa? 

Apoio a decisão do Conselho Federal de Medicina 
e dos 27 Conselhos Regionais de Medicina, que apro-
varam em reunião, na sexta-feira da semana passada, 
1º de junho, documento em que manifestam publica-
mente o seu repúdio aos artigos da Medida Provisó-
ria nº 568 que reduzem em até 50% os salários dos 
médicos servidores públicos federais, ativos e inativos.

Precisamos é fazer justiça ao médico brasileiro, 
que, enfrentando todos os problemas, continua aten-
dendo milhões de pessoas todos os dias nos hospitais 
e prontos-socorros de todo o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma breve intervenção, pelo prazo de 1 minuto, con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Edinho Araújo, do 
PMDB de São Paulo.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Deputado 
Inocêncio Oliveira, Sras. e Srs. Deputados, venho re-
gistrar nos Anais desta Casa que hoje é o Dia Mundial 
do Meio Ambiente – e estamos às vésperas da Rio+20.
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Eu tive a honra, quando fui Deputado Estadual 
por São Paulo, de representar a Assembleia Legislativa 
do meu Estado na Eco 92. Agora que estamos viven-
ciando a Rio+20 eu gostaria de dizer da importância do 
meio ambiente e também da importância da produção. 

Ainda há pouco assistimos à instalação da Co-
missão Mista da Câmara dos Deputados e do Senado 
que vai analisar a Medida Provisória nº 571, de 2012. 
Aproveito para agradecer a confi ança que recebi do 
meu Líder, o Deputado Henrique Eduardo Alves, e do 
nosso Líder maior, o Vice-Presidente Michel Temer, 
para ser o Relator-Revisor dessa medida provisória 
quando ela for apreciada aqui na Câmara dos Deputa-
dos – agora, na atual Comissão, ela tem como Relator 
o Senador Luiz Henrique.

Sr. Presidente, eu gostaria que V.Exa. desse como 
lido este pronunciamento em que destaco o Dia Mun-
dial do Meio Ambiente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nesta data 
em que celebramos o Dia Mundial do Meio Ambiente, 
o Congresso Nacional inicia o debate sobre a Medida 
Provisória nº 571, de 2012, editada para suprir pontos 
polêmicos do Código Florestal, vetados pela Presiden-
te Dilma Rousseff.

A MP recebeu mais de 600 emendas, o que 
atesta o grande interesse de Deputados e Senadores 
no assunto. Comissão Mista instalada nesta data terá 
a missão de analisar o texto da medida provisória e 
de buscar o consenso num tema reconhecidamente 
polêmico.

O Senador Luiz Henrique, do PMDB de Santa 
Catarina, será o Relator da Comissão Mista, e, por 
indicação da bancada peemedebista, serei o Relator-
-Revisor dessa importante matéria. 

Quero, mais uma vez, agradecer essa demons-
tração de confi ança do Vice-Presidente Michel Temer 
e do nosso Líder Henrique Eduardo Alves.

Neste meu terceiro mandato como Deputado 
Federal, tenho sido honrado com missões de grande 
responsabilidade. Fui Relator de matérias polêmicas, 
como a criação da Comissão da Verdade e a Nova Lei 
Seca, e chegamos a bom termo.

Sempre acreditei na capacidade de entendimen-
to dos nobres colegas Parlamentares. E não será di-
ferente agora que nos debruçaremos sobre a Medida 
Provisória nº 571.

Os colegas podem esperar deste Deputado, como 
de costume, abertura para o diálogo e muita disposi-
ção para o trabalho. Alcançaremos o consenso. Não 
tenho dúvida disso.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Chico Lopes. S.Exa. 
dispõe de 3 minutos.

O SR. CHICO LOPES (PCdoB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero expor 
aos Deputados, em especial aos do Nordeste, o que 
vem acontecendo no Ceará, apesar das providências 
do Governo do Estado e apesar de o Ministério da In-
tegração ter dito que está fazendo o possível.

Jornal de hoje lá do Ceará traz a seguinte matéria: 

“39 municípios cearenses têm perdas de 
safra superior a 90%. 

(...) 
O relatório é do Ipece, com base em da-

dos dos setores agrário e meteorológico do 
Governo do Estado. Outros dois municípios 
perderam tudo. Integração Nacional ofi cializa 
emergência em 168 cidades do Interior.

De cada cinco municípios cearenses, 
pelo menos um teve perda de safra em 2012 
acima de 90%, segundo estudo do Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará 
(Ipece). A maioria dos municípios se concen-
tra na região do Sertão dos Inhamuns, Sertão 
Central e Jaguaribe.

Ao todo, 39 dos 184 municípios do Estado 
– ou 21,1% do total – estão na lista dos maiores 
prejuízos. Mas há casos em que a situação é 
ainda pior: São João do Jaguaribe e Solonó-
pole. Lá, a perda da safra chegou aos 100%.

Elaborado com dados da Secretaria de 
Desenvolvimento Agrário (DAS) e Fundação 
Cearense de Meteorologia (Funceme), o rela-
tório do Ipece considera o período de janeiro 
a 25 de maio de 2012. (...)”

O que quero dizer sobre isto, reproduzido pela 
imprensa local, é que o Governo tem que tomar uma 
medida urgente. Não dá para se reunir e mandar para o 
Planejamento, ou para outros locais. É preciso atender 
diretamente os agricultores, os produtores, para que 
possam plantam e alimentar o povo brasileiro.

Quero ser solidário com os agricultores não só 
do Ceará, mas de todo o Nordeste. E quero também 
dizer que o Governo Cid Gomes tem feito tudo o que 
está ao alcance dos recursos estaduais. É preciso ago-
ra que o Governo Federal acabe com essa burocracia 
do meio e procure resolver o problema.

Esta é a pior seca dos últimos 40 anos no Ceará. 
Por isso a nossa preocupação, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, com a demora de uma providência 
que evite maiores consequências no Sertão.
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 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Celso Maldaner, 
do PMDB de Santa Catarina.

O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, inicialmente quero também cum-
primentar todos os membros do Conselho Tutelar. Eu, 
que fui três vezes Prefeito, sou testemunha do trabalho 
que eles fazem nos Municípios. 

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, uso 
a tribuna para fazer referência à empresa Nord Electric, 
que tem sua sede em Chapecó e atua no ramo de pro-
jetos de energia e automação industrial, tendo em seu 
portfólio participação em grandes obras de infraestru-
tura espalhadas pelo Brasil e pelo mundo. Quero des-
tacar especialmente o caráter sustentável da atuação 
da Nord Electric e registrar o espírito empreendedor e 
de responsabilidade social do empresário Nelson Aki-
moto, engenheiro eletricista e Presidente da empresa, 
que, com justiça, recebeu o título de Empresário do 
Ano de 2012 da cidade de Chapecó. 

A soma desses fatores fez da Nord Electric uma 
referência no segmento de soluções em engenharia 
elétrica e industrial. As instalações da empresa foram 
concebidas como um prédio modelo em ecoefi ciência. 
A edifi cação reúne um mix de recursos que tornam 
uma visita à unidade uma verdadeira aula de preser-
vação, manejo inteligente de energia e cuidado com 
o meio ambiente.

Hoje é o Dia Mundial do Meio Ambiente. Por isso 
faço referência a uma empresa que pratica realmente 
a sustentabilidade. Recursos como a utilização de lâm-
padas de LED, uso de biodiesel como fonte de energia 
emergencial, coleta de água da chuva e iluminação com 
fontes eólicas e placas solares são apenas algumas 
das soluções que a empresa usa. 

No aspecto social, a empresa encara os inves-
timentos como um compromisso empresarial com a 
sociedade. A percepção da importância da sustenta-
bilidade dedicada pela empresa parte da premissa de 
que sem justiça social não há ambiente propício para 
criarmos uma sociedade sustentável. 

A Nord Electric defende que a sustentabilidade 
empresarial é um conceito de suma importância, que 
deve ser disseminado no mercado empresarial como 
um todo. A Nord Electric tem em sua base a consci-
ência social como um dos valores compartilhados e 
busca envolver-se em diversas ações em prol da co-
munidade na qual está inserida. 

Com o olhar do eixo social, a empresa defende 
que os aspectos econômicos, ambientais e sociais 
devem interagir, cada interferindo e infl uenciando nos 
demais a fi m de satisfazer o conceito de sustentabi-

lidade. E uma empresa somente será sustentável se 
estiver economicamente saudável, pois esta é a base 
para promover os outros dois aspectos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, as em-
presas e a sociedade devem pensar juntas e juntas 
encontrar formas de amenizar os impactos negativos 
que suas atividades geram no meio ambiente, com-
pensando o que não for possível. Faço este registro 
porque acredito no exemplo de sustentabilidade que a 
Nord Electric está pondo em prática. E quero parabeni-
zar a empresa e seus colaboradores pela contribuição 
social e ambiental que nos oferecem.

Sr. Presidente, faço este pronunciamento por-
que estamos comemorando o Dia Mundial do Meio 
Ambiente, e a empresa Nord Electric foi reconhecida 
pelos melhores prêmios do Sul do Brasil no que diz 
respeito a sustentabilidade e é referência para Santa 
Catarina e para o Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Weverton Rocha, do PDT do Maranhão. 
Em seguida, terá a palavra o Deputado Zé Geraldo, 
do PT do Pará. 

O SR. WEVERTON ROCHA (PDT-MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de registrar que o 15º Congresso Nacional da 
Juventude do PDT se realizou nesse fi nal de semana, 
do dia 1º do mês, sexta-feira, até o domingo, na cidade 
de Fortaleza, Ceará, onde conseguimos reunir mais 
de 800 delegados de todo o Brasil.

Eu gostaria de parabenizar os jovens que se 
deslocaram de todas as regiões do País para passar 
o fi nal de semana discutindo políticas públicas e polí-
ticas partidárias e renovando a nossa agenda de luta 
para os próximos 2 anos. 

Parabenizo também nosso Líder, o Deputado 
André Figueiredo, que deu toda a assistência política 
ao nosso encontro, e nosso novo Presidente da Ju-
ventude Socialista do PTB, de Santa Catarina, Luiz 
Marcelo, esse jovem que tão bem conduz a Juventude 
Socialista do PTB.

Agradeço a todos que participaram desse Con-
gresso, muito importante.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 
uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Zé Geraldo, do PT do Pará.

O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V.Exa. 
seja dado como lido pronunciamento no qual come-
moro o repasse de 18 milhões do PROINFÂNCIA a 
17 Municípios do Estado do Pará, para construção de 
creches e quadras de esportes. 
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Os Municípios são os seguintes: Água Azul do 
Norte, Ananindeua, Barcarena, Breves, Ipixuna do 
Pará, Rio Maria, Tucumã, Xinguara, Bom Jesus do 
Tocantins, Dom Eliseu, Novo Repartimento, Itaituba, 
Ourém, Viseu, Oeiras do Pará, Tailândia e Tomé-Açu.

Desde o dia 1º foram disponibilizados para esses 
Municípios 18 milhões para a construção de creches.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a am-
pla divulgação deste pronunciamento nos meios de 
comunicação da Casa.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gos-
taria aqui de parabenizar a população de vários Mu-
nicípios do meu Estado do Pará, que foi benefi ciada 
com recursos do Governo Federal através do Fundo de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE para a cons-
trução de creches e quadras esportivas.

Os Municípios paraenses que adiantaram seus 
projetos para creches e quadras esportivas já contam, 
desde o dia 1º deste mês de junho, com o dinheiro para 
iniciar as obras. Estão disponíveis desde sexta-feira 
passada, 1º de junho, R$12 milhões, distribuídos nas 
contas de 18 Prefeituras, para a construção de unida-
des de educação infantil e edifi cação ou adequação 
de quadras esportivas. 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação – FNDE transferiu esse valor no último dia 30 
de maio, proveniente da segunda etapa do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC II). 

Para a edifi cação de creches, o recurso deposi-
tado foi de R$11.361.063,78 e contempla 17 Municí-
pios do Estado que fi rmaram o Termo de Adesão ao 
Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e 
elaboraram o Plano de Ações Articuladas (PAR), para 
serem benefi ciados pelo Programa Nacional de Rees-
truturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede 
Escolar Pública de Educação Infantil (PROINFÂNCIA).

Os 17 Municípios contemplado são Água Azul 
do Norte, com R$290.225,82; Ananindeua, com 
R$1.065.376,25; Barcarena, com R$1.453.754,86; 
Breves, com R$852.597,06; Ipixuna do Pará, com 
R$802.141,58; Rio Maria, com R$259.882,76; Tucumã, 
com R$290.908,04; Xinguara, com R$128.544,92; Bom 
Jesus do Tocantins, com R$186.000,00; Dom Eliseu, 
com R$186.000,00; Itaituba, com R$1.307.530,06; Novo 
Repartimento, com R$1.696.407,20; Oeiras do Pará, 
com R$577.474,96; Ourém, com R$289.738,00; Tailân-
dia, com R$872.284,07; Tomé-Açu, com R$379.342,06; 
e Viseu, com R$722.856,14.

Para construção ou adequação de quadras es-
portivas escolares, o FNDE transferiu R$703.424,18, 

para atender os Municípios de Itaituba e Porto de Moz, 
sendo R$458.946,45 para a construção de 3 quadras 
esportivas em Itaituba e R$244.477,73 para construção 
de 2 quadras esportivas em Porto de Moz.

Faço aqui um apelo aos Prefeitos dos Municípios 
que ainda não fi rmaram o Termo de Compromisso To-
dos pela Educação com o Ministério da Educação, ou 
que já o fi zeram, mas ainda não elaboraram o Plano 
de Ações Articuladas, a fi m de que o façam o mais 
rápido possível, para que a população do Município 
não seja prejudicada.

Faço também um apelo às mães desses Municí-
pios, para que procurem as Prefeituras e reivindiquem 
essa ação, a fi m de que seus fi lhos tenham uma melhor 
educação, principalmente àquelas mães que têm fi lho 
em idade pré-escolar e não tem condições de pagar 
creches para eles. 

Quero aqui também lembrar aos nossos Prefeitos 
que o processo para habilitar o Município a receber os 
recursos é bem pouco burocratizado. Se a Prefeitura 
já tem o terreno, ela não precisa nem fazer o projeto 
técnico da edifi cação das creches. O FNDE, que é o 
órgão federal responsável por analisar os pleitos dos 
Municípios e repassar os recursos do Governo Federal, 
disponibiliza para as Prefeituras dois projetos de escola 
de educação infantil. O tipo B tem capacidade para 240 
crianças até 5 anos de idade, em dois turnos. São oito 
salas pedagógicas, sala de informática, cozinha, refei-
tório, pátio coberto, secretaria e sanitário para pessoas 
com defi ciência, entre outros ambientes. O tipo C, que 
atende 120 crianças, também em dois turnos, tem qua-
tro salas pedagógicas e os mesmos espaços previstos 
no tipo B. O FNDE também fi nancia, em alguns casos, 
projetos de escola de educação infantil desenvolvidos 
pelo próprio Município, desde que atendam os padrões 
de qualidade exigidos pela autarquia.

O Governo Federal criou o Programa Nacional 
de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para 
a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROIN-
FÂNCIA) por considerar que a construção de creches 
e escolas de educação infantil, bem como a aquisição 
de equipamentos para a rede física escolar desse nível 
educacional, é indispensável à melhoria da qualidade 
da educação. O Programa foi instituído pela Resolu-
ção nº 6, de 24 de abril de 2007, e é parte das ações 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
do Ministério da Educação. Seu principal objetivo é 
prestar assistência fi nanceira, em caráter suplementar, 
ao Distrito Federal e aos Municípios que efetuaram o 
Termo de Adesão ao Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação e elaboraram o Plano de Ações 
Articuladas (PAR). Os recursos destinam-se à cons-
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trução e aquisição de equipamentos e mobiliário para 
creches e pré-escolas públicas da educação infantil.

Para ser atendido pelo PROINFÂNCIA, é indispen-
sável que o Distrito Federal e os Municípios supracita-
dos estejam com seus dados orçamentários relativos 
à educação atualizados no Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), 
do Ministério da Educação, e que detenham título de 
dominialidade do terreno onde haverá a edifi cação, em 
consonância com a Portaria Interministerial nº 127, de 
29 de maio de 2008.

As escolas construídas ou reformadas no âmbito 
do Programa deverão priorizar a acessibilidade, fazendo 
as adequações necessárias a fi m de permitir seu uso 
por portadores de necessidades especiais, criando e 
sinalizando rotas acessíveis, ligando os ambientes de 
uso pedagógico, administrativo, recreativo, esportivo e 
de alimentação (salas de aula, fraldários, bibliotecas, 
salas de leitura, salas de informática, sanitários, recreio 
coberto, refeitório, secretaria, etc.). Para tanto, deve-
-se considerar as orientações da NBR 9050 da ABNT.

Era o que tinha a dizer.
 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

uma breve intervenção, concedo a palavra ao ilustre 
Deputado Onofre Santo Agostini.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, não quero atrapalhar os oradores, muito menos o 
ilustre Deputado Alceu Moreira, que está inscrito. Mas 
são 17 horas e há 273 Deputados. Sabemos que não 
haverá votação na sessão ordinária. Eu queria fazer 
um apelo a V.Exa., para que chame a Ordem do Dia, 
senão nós vamos fi car aqui e não vamos resolver... 
Está esse pessoal aí esperando, Sr. Presidente. Faço 
um apelo a V.Exa. Vamos cumprir o Regimento. Tenho 
certeza de que o ilustre Presidente fará esse esforço.

 O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Alceu 
Moreira. Em seguida falará o Deputado Carlos Souza.

O SR. ALCEU MOREIRA (PMDB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Inocêncio Oliveira, Sras. e Srs. Deputados, com ale-
gria informo que conseguimos aprovar na Comissão de 
Agricultura desta Casa, na semana passada, projeto 
que dilata o prazo para o pagamento do ITR, que tira 
pessoas da inadimplência, que permite ao Governo e 
ao Fisco receberem o tributo a que têm direito e que 
facilita a vida das pessoas que precisam dessa dinâ-
mica do dia a dia, principalmente do crédito. 

Nos últimos dias, têm-se travado nesta Casa 
debates que mereciam ser feitos com maior profun-
didade. Infelizmente, a discussão vai sempre para o 
caminho raso: contra ou a favor, alto ou baixo, preto 

ou branco, gordo ou magro. Não conseguimos apro-
fundar o processo. 

Aqui, nos últimos tempos, existem dois brasis. Há 
o Brasil dos ruralistas – e, na vontade dos ambientalis-
tas, alguém com motosserra é um criminoso querendo 
devastar o Brasil; e há o Brasil dos ambientalistas, que 
queriam que o Brasil fosse um jardim botânico. Não 
existem esses dois brasis, existe um só. Esses dois 
interesses têm que trabalhar pela sustentabilidade e 
funcionar absoluta e rigorosamente juntos. Portanto, 
é um equívoco completo querer separar as pessoas 
com pré-rotulação. Isso diminui a nossa capacidade 
de discussão do processo.

Sr. Presidente, neste momento, o BNDES fi nan-
cia, por exemplo, grandes cadeias, ou de produção de 
alimentos, ou de industrialização de alimentos. Não 
há nada de errado nisso. O que há de errado nisso 
é não privilegiarmos as cadeias curtas e perdermos, 
por exemplo, o registro histórico do nosso velho moi-
nho, do pequeno frigorífi co. As cadeias curtas fazem 
regulação de preço de mercado; as cadeias curtas 
são absolutamente necessárias para se manterem 
as tradições alimentares e culturais da produção e da 
industrialização; as cadeias curtas precisam ser vistas 
pelo BNDES, hoje ávido por fi nanciar grandes grupos, 
com juros subsidiados, mas que acaba esquecendo 
as pequenas cadeias, fundamentais no fi nanciamento 
da alimentação.

Quero pedir, porque considero justo, ao Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – 
MDIC, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA 
e ao BNDES que comecem a pensar claramente nas 
cadeias curtas, na possibilidade de o pequeno produtor 
agregar valor ao seu produto, no sistema cooperativo, 
com linhas de fi nanciamento e prazo de amortização 
sufi cientes para viabilizar esses segmentos.

Sr. Presidente, peço que o assunto seja divulgado 
pelos órgãos de comunicação da Casa, porque acho 
fundamental não permitir que 60% dos brasileiros fi -
quem nas mãos de dez cadeias de supermercados, e 
outros 60% fi quem nas mãos de dez cadeias de gran-
des frigorífi cos, grandes indústrias, sem permitir que 
alguém faça a mediação desse mercado.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Alceu Moreira, 
o Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.

 O SR. LINCOLN PORTELA – Sra. Presidenta, 
peço a palavra para uma questão de ordem, antes que 
se inicie a Ordem do Dia. A questão de ordem não é 
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pertinente a assunto da Ordem do Dia, portanto já a 
apresento antecipadamente.

A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas) – Tem 
V.Exa. a palavra para uma questão de ordem, Depu-
tado Lincoln Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, com base no art. 95 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, levanto esta presente questão 
de ordem com o objetivo de assegurar o cumprimento 
do mandamento regimental contido no § 10 do art. 12, 
combinado com o art. 27 do mesmo Regimento, qual 
seja, o princípio da proporcionalidade, na distribuição 
das vagas para a composição do Grupo de Trabalho que 
promove a Câmara de Negociação de Desenvolvimento 
Econômico e Social, destinada a discutir propostas que 
interessam à classe trabalhadora e aos empresários, de 
forma a garantir a legítima participação do Bloco PR/
PTdoB/PHS/PRP/PTC/PSL/PRTB no referido Grupo, 
não sendo esses os dispositivos a nortearem a distri-
buição de vagas na referida Comissão.

Indago qual o critério utilizado para a composição 
desse Grupo de Trabalho.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 
falou do art. 95?

O SR. LINCOLN PORTELA – Art. 95, que dispõe 
sobre questão de ordem, e art. 12, combinado com o 
art. 27, que trata da proporcionalidade da representa-
ção nas Comissões. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O Dr. 
Sérgio está dizendo que o Presidente havia criado esse 
Grupo de Trabalho apenas com o intuito de promover 
uma discussão, e não com o intuito de ele ser delibe-
rativo. Por isso ele não seguiu o quorum regimental.

O SR. LINCOLN PORTELA – Exatamente. Ele 
não seguiu a ordem da proporcionalidade.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ele 
não seguiu a ordem da proporcionalidade.

O SR. LINCOLN PORTELA – Nós queremos 
saber o porquê.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Por 
não ser deliberativo. 

O SR. LINCOLN PORTELA – Nós temos PT, 
PSDB, DEM, PSB, PDT, PTB, PCdoB e PV, diga-se de 
passagem, alguns deles partidos – com todo o respei-
to, porque partido não é medido por número de Parla-
mentares – que tem número menor de Parlamentares 
que o nosso partido. E nós pedimos para participar 
dessa Comissão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Evi-
dentemente, o que presidiu o senso do Presidente, que 
está ausente da Casa, foi o mesmo tratamento que ele 
deu à Comissão dos Royalties, a qual eu integro. Ele 

a criou no formato de um Grupo, para discutir, e não 
para deliberar. Portanto, não há representação de voto 
internamente nessa Comissão. É um grupo de discus-
são, um grupo de debate. Não é um grupo deliberativo. 

Para seguir esse formato e ter caráter deliberativo, 
de votação, ele teria que seguir a proporcionalidade 
que V.Exa. elenca na sua questão de ordem.

O SR. LINCOLN PORTELA – De 43 Parlamenta-
res, sendo que nós já havíamos pedido, e não fazemos 
parte de uma composição de discussão de tamanha 
importância. 

Portanto, o que nós pedimos agora, de público...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 

acho que V.Exa. pode até requerer, por ofício. Eu peço 
a revisão da proporcionalidade. Farei isso, com prazer.

O SR. LINCOLN PORTELA – Já está aqui co-
nosco. Pedimos para entrar nesse grupo de discussão, 
que é de fundamental importância.

Vamos dar entrada agora. Já está feito. 
Obrigado, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não. Atendo V.Exa. com prazer. 
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Mendonça Filho.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, solicito a 
V.Exa., com base no art. 83, inciso IV, que, ao abrir a 
discussão na Ordem do Dia, dê prioridade a requeri-
mento de minha autoria que está sobre a mesa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Solicito 
a V.Exa. que faça esse requerimento quando iniciarmos 
a Ordem do Dia, por favor.

O SR. MENDONÇA FILHO – O.k. Só queria prio-
ridade para a discussão e votação do requerimento, 
Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Farei, 
com certeza. 

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Carlos Souza. S.Exa. dis-
põe de 1 minuto.

O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, estou en-
caminhando à Comissão de Minas e Energia requeri-
mento em que solicito a realização de mesa-redonda 
na Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
para discutirmos com a ELETROBRAS, a ELETRO-
NORTE, a Presidente da Associação dos Municípios, 
a Associação Comercial do Amazonas, o Presiden-
te da FECOMERCIO, atores envolvidos na questão 
energética do Brasil, sobre o Linhão de Tucuruí, que 
se estende até a cidade de Manaus.

O grave nessa questão, Sra. Presidente, é que o 
Linhão está passando por cima de oito Municípios do 
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Estado do Amazonas, nos quais não está sendo feita 
nenhuma subestação de rebaixamento para que os 
Municípios sejam contemplados com a energia limpa 
e barata produzida por Tucuruí.

Portanto, Sra. Presidenta, haverá uma mesa-
-redonda para se buscar uma forma de aproveitar a 
logística que já está implantada em plena selva ama-
zônica para fazer o rebaixamento da energia e levar 
desenvolvimento a esses Municípios, que hoje só dis-
põem de energia poluente e cara.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, solicito a 
V.Exa. que considere como lido o meu pronunciamento.

Quero, neste Dia Mundial do Meio Ambiente, la-
mentar que a Casa hoje não esteja votando nada que 
sinalize para a sociedade brasileira e mundial, às vés-
peras da Conferência Rio+20, algum projeto que, de 
verdade, trate do meio ambiente saudável e da defesa 
da nossa biodiversidade.

Por isso, estou apresentando uma análise sobre 
o Dia Mundial do Meio Ambiente e a urgência de mu-
dança de paradigmas. Nós analisamos como, neste 
momento, a emissão do gás de efeito estufa poderá 
impactar mundialmente as sociedades, a relação com 
as indústrias, a discussão do Código Florestal, que 
continua na Câmara dos Deputados, a discussão do 
Código de Mineração do nosso País. 

São temas que queremos debater com rigor na 
Câmara dos Deputados.

Sra. Presidente, para nós, a participação bra-
sileira na Rio+20 tem de representar uma atitude de 
vanguarda, de avanço, na defesa do meio ambiente. 
O Brasil deve exemplifi car.

Por isso, nós entendemos que os vetos presi-
denciais ao Código Florestal foram absolutamente 
insufi cientes e que o Brasil será cobrado na Rio+20. 

Nosso País, com a maior biodiversidade e com a 
maior reserva de água doce do nosso planeta, e ainda 
com a responsabilidade pela emissão de gás de efeito 
estufa, tem a necessidade de cumprir os compromis-
sos que foram feitos em Copenhague pela Presidente 
Dilma Rousseff, garantindo que não passemos vergo-
nha na Rio+20.

Quero, então, entregar este documento, em ho-
menagem ao Dia Mundial do Meio Ambiente.

Muito obrigado, Sra. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos mais 
diferentes cantos do planeta celebramos hoje o Dia 
Mundial do Meio Ambiente. Aproveitamos a data para 
fazer então uma breve refl exão sobre o momento atu-
al, em que vivemos num mundo permeado por crises, 
onde os problemas ambientais, econômicos e sociais 
se aceleram e acirram o debate em torno da efi cácia 
do modelo econômico vigente. 

Em maio deste ano, a Agência Internacional de 
Energia (AIE) divulgou alguns dados que ilustram bem 
a encruzilhada em que nos encontramos. Segundo 
a AIE, em 2010 a emissão de gases de efeito estufa 
(GEE) atingiu níveis recordes, com 30,6 gigatoneladas 
de GEE sendo despejadas na atmosfera. O número 
representa um aumento de 5% em relação ao recorde 
anterior, registrado em 2008. Desse montante, cerca 
de 60% veio de países em desenvolvimento, sendo 
a China e a Índia os países onde as emissões mais 
cresceram, 10% e 9% respectivamente. 

Os Estados Unidos aumentaram em 4% suas 
emissões no período e a União Europeia, em 3%. A 
menor participação dos países desenvolvidos no au-
mento das emissões foi atribuída ao período de reces-
são por eles vivido. Isso signifi ca dizer que, sem crise, 
o recorde teria sido provavelmente muito maior. Nesse 
sentido, a ligeira diminuição das emissões registrada em 
2009, 1,9% menor em relação ao ano anterior, também 
pode ser vinculada à baixa atividade econômica mun-
dial, e não a qualquer mudança da matriz energética. 

Dito de outra maneira, no atual modelo de pro-
dução, quando a economia mundial vai mal, o meio 
ambiente, ao menos em termos climáticos, sofre me-
nos. Quando a economia se recupera, as condições 
climáticas voltam a piorar. Se considerarmos que é 
desejável uma recuperação da atividade industrial e 
dos empregos, e, ao mesmo tempo, lembrarmos que a 
limitação do aquecimento global em apenas 2° Celsius 
exigiria, segundo os parâmetros defi nidos na Confe-
rência do Clima de Cancún, que em 2020 a emissão 
máxima fosse de 32 gigatoneladas, 95% das quais já 
alcançamos 10 anos antes, vemos que, no caminho 
em que vamos, a equação para a solução conjunta das 
crises mundiais simplesmente não fecha.

O impasse entre ambiente e a economia atual 
foi corretamente identifi cado pelos organizadores da 
Rio+20, que se aproxima. Eles propuseram a realização 
do debate em torno da “economia verde no contexto do 
desenvolvimento sustentável”, visando à incorporação 
da linguagem e dos mecanismos econômicos às es-
tratégias de combate dos problemas ambientais. Mas 
o arranjo proposto para a discussão do tema opta por 
postergar o problema ao invés de enfrentá-lo. 
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Por um lado, foram retirados da pauta da conferên-
cia os temas polêmicos (aquecimento global e biodiversi-
dade), justamente aqueles para os quais os acordos são 
mais urgentes, já que as ações negativas nessas áreas 
simplesmente não podem ser desfeitas. Por outro lado, 
incluiu-se um debate sobre governança com o objetivo 
de criar formas alternativas para o estabelecimento de 
diálogo internacional entre países, de maneira a superar 
a falta de ações concretas na temática socioambiental 
resultante de compromissos vinculantes anteriores que 
teriam sido excessivamente rígidos. 

A contribuição brasileira enviada para a Rio+20 
afi rma que “uma das razões para tanto é que a im-
plementação do desenvolvimento sustentável não foi 
dotada de meios sufi cientemente claros, práticos e 
mensuráveis. Assim, a realização do desenvolvimento 
sustentável acabou sendo percebida mais como custo 
do que como benefício”. E, como saída a esse problema, 
propõe a adoção de “novos indicadores para a men-
suração do desenvolvimento”, buscando-se integrar 
os investimentos de transição para um modelo social 
e ambientalmente sustentável aos mecanismos tradi-
cionais de ganho econômico no mercado. Em termos 
concretos, as propostas buscam a atribuição de valor 
econômico aos ativos sociais e ambientais que se de-
seja priorizar em uma nova lógica de desenvolvimento.

Mas o que precisa fi car claro é que resultados 
positivos e concretos dependem de um enfrentamento 
consistente e completo dos problemas em questão e de 
um envolvimento forte do Estado no desenvolvimento 
de uma outra economia. Infelizmente, alguns elemen-
tos condicionantes da Rio+20 parecem difi cultar que 
a Conferência consiga realmente se debruçar sobre 
a realidade de nossos problemas atuais. E no Brasil 
temos muitas contradições nesse campo.

Durante a COP 15, por exemplo, o País assumiu 
espontaneamente uma meta de emissão de gases de 
efeito estufa. Após o encontro em Copenhague, no 
fi nal de 2009, no entanto, o Brasil começou interna-
mente um processo de reformulação de sua política 
fl orestal. Frente ao aumento do desmatamento ilegal 
e ao contínuo descumprimento da legislação fl orestal 
vigente no País, a base do Governo preferiu apos-
tar na alteração da lei, anistiando os desmatadores 
e reduzindo a necessidade de preservação da mata 
nativa, em lugar de desenvolver um amplo programa 
de adequação ambiental e estímulo a novas práticas 
agrícolas para os pequenos e médios produtores, tal 
como previsto no Código Florestal brasileiro em vigor 
desde os anos 1960. 

A razão não é outra senão a defesa dos interesses 
do agronegócio exportador nacional, que necessita de 
novas áreas agriculturáveis para expandir a produção 

e é incapaz de incorrer nos custos de melhoria do uso 
do solo, promovendo a transição para uma pecuária 
intensiva, por exemplo, que permitiria uma melhor as-
sociação entre culturas e um uso mais adequado do 
território nacional. 

Não há dúvidas de que a manutenção do Códi-
go Florestal atual e o investimento em novas técnicas 
de cultivo seria muito mais adequado. Mas até agora 
prevaleceram os interesses dos grandes produtores, 
enquanto a biodiversidade e a produção agrícola sus-
tentável fi caram para um segundo plano.

Assim, a despeito do discurso e dos compro-
missos voluntários assumidos, o resultado objetivo da 
política ambiental brasileira foi o aumento do desma-
tamento, que entre setembro de 2010 e setembro de 
2011 aumentou em 33% na Amazônia Legal. Com ele, 
aumentaram também as emissões de CO2: 24 milhões 
de toneladas no mesmo período, um aumento equiva-
lente a 10% em relação ao anterior.

Os vetos ao Código Florestal anunciados há cerca 
de 10 dias pelo Governo Federal não reverterão este 
quadro. Pelo contrário. Além a anistia aos desmatado-
res, o caminho continua aberto para novas derruba-
das. Cresce, assim, no País, a força de um modelo de 
desenvolvimento que coloca a preservação ambiental 
e a sustentabilidade em segundo plano, em nome do 
lucro imediatista gerado pela exploração de nossos 
recursos naturais.

A prova é que, passado o embate sobre o Código 
Florestal, o Congresso brasileiro se vê diante de uma 
nova ameaça para o meio ambiente: o novo Código da 
Mineração. A indústria extrativa mineral vem crescen-
do vertiginosamente no Brasil. Na maioria dos casos 
essa expansão ocorre em detrimento das comunida-
des atingidas e dos ecossistemas. Até 2030, o Gover-
no pretende mais do que duplicar a produção mineral 
brasileira. O País precisa de um novo marco regulatório 
para o setor. No entanto, ele precisa ser debatido com 
o conjunto da população brasileira, sobretudo com as 
comunidades diretamente atingidas. Mas até agora 
a proposta do novo Código não foi apresentada nem 
muito menos debatida com os setores da sociedade 
civil interessados no tema.

Aproveitamos este momento então para já de-
clarar nosso apoio e a adesão do nosso mandato à 
campanha Queremos debater o Código da Minera-
ção, lançada recentemente por diversas organizações 
ambientalistas e de proteção aos direitos humanos, 
reivindicando um processo de audiências e consul-
tas públicas envolvendo especialmente as diversas 
comunidades impactadas, ou em vias de o ser, pelas 
atividades minerárias.
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Concluímos, Sras. e Srs. Deputados, afi rmando 
que a força necessária para uma mudança de paradig-
ma econômico é política, e que, como tal, exige ampla 
mobilização e envolvimento dos diferentes agentes 
sociais no maior número de espaços de decisão pos-
sível. Somente o engajamento dos movimentos sociais 
e ambientais, da opinião pública e da população como 
um todo é que poderá reverter a atual situação em que 
nos encontramos, constrangendo governos e também 
os organismos internacionais a superarem as contradi-
ções entre seus discursos e práticas, para enfrentarem 
de fato o desafi o da construção de uma nova econo-
mia, ambientalmente sustentável e socialmente justa.

Muito obrigado.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – 

Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de registrar, 
inclusive prestando bastante atenção às palavras 
do Deputado Ivan Valente e por ser hoje um dia tão 
especial, quando se comemora o Dia Mundial do 
Meio Ambiente, que nós recebemos, no Palácio do 
Planalto, um hino feito para a celebração da Rio+20, 
que depois vou distribuir a V.Exas. e a todos que 
estiverem nas galerias.

O maestro João Carlos Martins coordenou uma 
equipe de compositores, com Nei Marques e João An-
tonio Almeida, a partir do libretto do jornalista Ricardo 
Carvalho e da cronista Zildete Melo, e fez a composição. 

Já que não podemos fazer muito nesta sessão, 
gostaria que fi casse no coração de todos esta letra, 
que foi fruto de um sentimento voltado para a defesa 
do futuro deste País e do mundo. Composta por essas 
pessoas que eu citei e ordenada pelo maestro, ela diz 
o seguinte:

“Na vastidão do espaço
A Terra é azul
E tá desbotando...
Quero meu futuro
Quero meu futuro
No universo de estrelas
A árvore é frondosa
E tá desfolhando...
Quero meu futuro
Quero meu futuro
No infi nito dos mundos
A água é cristalina
E já tá turvando...
Quero meu futuro
Quero meu futuro
Então, vem... É hora...
Vem comigo, vem agora
Sem demora...

É hora de sonhar
O que se sonha junto
Um sonho de todos
Todos os credos
Todas as crenças 
Todos os olhos
Todas as cores,
Todas as mãos...
Quero ver meu futuro
Quero meu futuro
Vem... me dá a tua mão
A mão que afaga
A mão que reparte
A mão que une
A mão que cuida
Quero afagar meu futuro
Quero meu futuro
Então, vem... vem cuidar...
Da Terra, feminina,
Ventre úmido, fértil e fecundo
Da vida, presente, futuro
Vida é o meu futuro!
Meu futuro! Meu futuro!
Vem ouvir, vem...
O canto dos seringais
O hino dos mananciais
O gemido dos castanhais
Ouve... escuta... espreita...
O soluço da presa indefesa
Pare
Inspire... Repare... Respire...
Vem... vem respirar comigo
Quero cantar meu futuro
Quero meu futuro
Então, vem... vem comigo
Vem lutar pela nossa paz
O azul do Planeta restaurar
Antes...
Muito antes que escureça
Bem antes que anoiteça...”
E, no fi nal, encerra dizendo:
“Eu mereço
Eu desejo
Quero o meu futuro!”

Esta composição foi dedicada à Rio+20 e será 
cantada em todo o mundo. Acho que é importante – já 
que nós não podemos fazer daqui, dentro desta sala, 
a não ser leis que protejam o meio ambiente –, que 
possamos pelo menos ouvir as canções que vêm dos 
corações, as poesias que vêm das mentes em defesa 
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daquilo que é o nosso universo e que, portanto, deve 
ser preservado como nosso futuro.

VI – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de Amapá: 3

PARÁ

Beto Faro PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 6

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazônas: 6

RONDONIA

Carlos Magno PP 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 5

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Sibá Machado PT 
Total de Acre: 3

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Professor Setimo PMDB 
Ricardo Archer PMDB 
Sarney Filho PV PvPps
Weverton Rocha PDT 
Total de Maranhão: 10

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Total de Ceará: 10

PIAUÍ

Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB 
Total de Rio Grande do Norte: 4

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
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Luiz Couto PT 
Ruy Carneiro PSDB 
Total de Paraíba: 3

PERNAMBUCO

Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Total de Pernambuco: 15

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de Sergipe: 6

BAHIA

Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Valmir Assunção PT 

Waldenor Pereira PT 
Total de Bahia: 19

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
Júlio Delgado PSB 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Marcos Montes PSD 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Paulo Piau PMDB 
Renzo Braz PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Stefano Aguiar PSC 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Total de Minas Gerais: 28

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Rose de Freitas PMDB 
Total de Espírito Santo: 8

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Andreia Zito PSDB 
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
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Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jandira Feghali PCdoB 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Romário PSB 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro: 28

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
João Dado PDT 
Jonas Donizette PSB 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 

Nelson Marquezelli PTB 
Otoniel Lima PRB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 46

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Nilson Leitão PSDB 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Mato Grosso: 4

DISTRITO FEDERAL

Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Magela PT 
Paulo Tadeu PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Distrito Federal: 7

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 12

MATO GROSSO DO SUL

Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Marçal Filho PMDB 
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Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Dr. Rosinha PT 
Eduardo Sciarra PSD 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 
Total de Paraná: 18

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de Santa Catarina: 10

RIO GRANDE DO SUL

Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 

Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 16

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A 
lista de presença registra o comparecimento de 291 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 
a mesa, Requerimento nº 5.464, de 2012, do Deputa-
do Mendonça Filho.

REQUERIMENTO Nº 5.464, DE 2012
(Do Dep. Mendonça Filho)

Senhor Presidente,
Requeiro, com apoio do art. 4º, II, da Consti-

tuição Federal, e nos termos do art. 117, caput, do 
Regimento Interno, ouvido o Plenário, seja encami-
nhada ao Governo da República Árabe da Síria, por 
sua Representação no Brasil, a presente MOÇÃO DE 
REPÚDIO em razão dos atos de violenta repressão 
praticados pelo Governo da República Árabe da Síria, 
por ordem do seu presidente Bashar Al-Assad, contra 
parte da população que não concorda com o regime 
politico por ele adotado.

O presente requerimento afi gura-se necessário 
diante dos inúmeros ataques ocorridos nos últimos 
dias, principalmente na cidade de Homs, onde cen-
tenas de pessoas perderam suas vidas em combates 
com soldados do Governo Sírio.

Desde o início de 2011, assim como ocorreu em 
alguns países do Oriente Médio, a Síria vem enfren-
tando vários protestos contra seu governo, o qual havia 
prometido reformas democráticas no País, reformas 
essas que até hoje sequer começaram.

O fato é que, diante do não cumprimento, por par-
te do Presidente Bashar Al-Assad, das propostas de 
mudanças para um regime político mais aberto, onde 
o povo sírio teria maior participação, liberdade e mais 
benefícios, opositores ao

seu regime começaram uma série de protestos 
pedindo sua derrubada.

Entretanto, ao invés de procurar atender aos 
anseios da população, a resposta aos manifestantes 
se deu com o envio de tropas do Exército às áreas 
de protesto e na matança de centenas de pessoas. A 
violência da repressão do governo fez com que vários 
países pelo mundo, como os Estados Unidos, Canadá 
e alguns pertencentes à União Europeia, adotassem 
sanções contra a Síria. Da mesma forma, a Liga Árabe 
vem tentando solucionar o problema, inclusive inter-
ferindo junto à ONU. A SITUAÇÃO É GRAVÍSSIMA.

Segundo reportagem da revista Veja de 
05/06/2012, o que acontece no país árabe é um mas-
sacre da população civil, em que o poder descomunal 
e violento de um dos lados, o governo, não enfrenta 
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um contrapeso relevante. Como exemplo das atroci-
dades temos que:

“No dia 25 de maio, uma milícia leal ao 
ditador Bashar Assad entrou em um vilarejo 
em Houla, onde um protesto contra o governo 
acabara de ocorrer. Lá, seus membros exe-
cutaram 108 pessoas, incluindo 34 mulheres 
e 49 crianças. Na quarta-feira 30, foram des-
cobertos os corpos de treze homens com as 
mãos amarradas, mortos com tiros na cabeça. 
Eram trabalhadores do setor elétrico que se 
recusaram a encerrar uma greve”

Diante do exposto, considerando o regime de-
mocrático existente em nosso País, requeremos uma 
manifestação formal do Parlamento Brasileiro sobre 
o ocorrido, repudiando publicamente os atos pratica-
dos pelo Governo da República Árabe da Síria, tendo 
em vista o grande número de mortos e o desrespeito 
aos direitos humanos, de livre manifestação e de livre 
escolha politica, os quais devem ser preservados e 
assegurados ao povo sírio, bem como a publicação 
do presente Requerimento nos Anais da Casa e seu 
consequente envio ao Governo Sírio, por sua Repre-
sentação no Brasil.

Sala das Sessões, 5 em de junho de 2012. – Dep. 
Mendonça Filho, Democratas-PE.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Mendonça Filho, para encami-
nhar o seu requerimento. Na verdade, é uma moção 
de repúdio

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, na verdade, com base no art. 83, inciso 
IV, do Regimento Interno, eu pedi à Presidente da 
Casa, Deputada Rose de Freitas, que submetesse ao 
Plenário da Câmara dos Deputados a votação de um 
requerimento de minha autoria, que visa, na prática, 
uma manifestação política da Casa com relação aos 
acontecimentos ocorridos nos últimos meses, na Síria. 

Como se sabe, no dia 25 de maio, uma milícia 
leal ao ditador Bashar al Assad entrou em um vilarejo 
em Houla, onde um protesto contra o governo aca-
bara de ocorrer. Lá, seus membros executaram 108 
pessoas, incluindo 34 mulheres e, pasmem, Sras. e 
Srs. Deputados, 49 crianças, que foram mortas nessa 
chacina horrorosa.

Na quarta-feira, 30, foram descobertos os corpos 
de 13 homens com as mãos amarradas, mortos com 
tiros na cabeça. Eram trabalhadores do setor elétrico 
que se recusaram a encerrar uma greve.

Diante do exposto, meus prezados Parlamenta-
res, considerando o regime democrático existente em 

nosso País, nós requeremos uma manifestação formal 
do Parlamento brasileiro sobre o ocorrido, repudiando 
publicamente os atos praticados pelo Governo da Re-
pública Árabe da Síria, tendo em vista o grande número 
de mortos e o desrespeito aos direitos humanos, de 
livre manifestação e de livre escolha política, os quais 
devem ser preservados e assegurados ao povo sírio, 
bem como a publicação do presente requerimento nos 
Anais desta Casa legislativa e, consequentemente, o 
envio à representação do Governo Sírio dessa mani-
festação por parte do Parlamento brasileiro.

Felizmente, nós vivemos uma democracia no 
nosso País e defendemos o Estado Democrático de 
Direito. Houve manifestação de diversos países e, in-
clusive, da ONU, com relação ao que está ocorrendo 
na Síria. Evidentemente, o povo sírio não tem culpa 
do ocorrido, muito pelo contrário; tem sido vítima de 
um ditador, verdadeiramente. 

Não podemos nos calar diante desses fatos tão 
graves. É por isso que eu peço, Sra. Presidente, a apro-
vação, por esta Casa legislativa, de uma manifestação 
pública repudiando as atrocidades ocorridas na Síria. 

É uma manifestação do Parlamento brasileiro, que 
representa o povo brasileiro. Consequentemente, vai 
signifi car, na prática, o repúdio da população brasileira 
com relação às atrocidades ocorridas naquele país.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tendo 
a moção sido apresentada pelo Deputado Mendonça 
Filho, eu a coloco em votação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que estiverem de acordo permaneçam como se 
acham. (Pausa.) 

APROVADA.
A moção será encaminhada.
 O SR. ROBERTO FREIRE – Sra. Presidente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Roberto Freire.
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, foi 
aprovada uma moção contra os massacres na Síria. 

Como fi ca a Liderança do Governo, aprovando 
aqui, mas sustentando a posição equivocada do Go-
verno brasileiro, que não toma nenhuma medida? Seria 
bom que a Liderança do Governo esclarecesse isso.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. Logo que a Liderança do Governo estiver aqui, 
vamos retratar a apreensão de V.Exa.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Item 
1 da pauta.
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 559, DE 2012
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Me-
dida Provisória nº 559, de 2012, que auto-
riza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
– ELETROBRAS a adquirir participação 
na Celg Distribuição S.A. – CELG D e dá 
outras providências. Pendente de parecer 
da Comissão Mista. A Emenda de nº 10, foI 
indeferida liminarmente por versar sobre 
matéria estranha, nos termos do art. 4º, § 
4º, da Resolução nº 1/2002-CN, c.c. art. 125 
do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (Questão de Ordem nº 478/2009).

COMISSÃO MISTA: 18-3-12
PRAZO NA CÂMARA: 1-4-12
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 

19-4-12 (46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 2-7-12

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Antes 
de o Relator oferecer seu parecer, informo que há so-
bre a mesa dois requerimentos de retirada de pauta. 

O primeiro requerimento é assinado pelo Deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, Líder do Democratas.

O segundo requerimento é assinado pelo Vice-Lí-
der do PSDB, Deputado Cesar Colnago, no mesmo teor. 

Para retirada de pauta, são esses dois. 
Em seguida, há requerimento para adiamento 

da discussão.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 117, vi, do Regimento Interno, 
a retirada de pauta da MP 559/2012 constante 
da presente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. 
– Onyx Lorenzoni, Vice-Líder do Democratas

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 

do inciso VI do art. 117, combinado com o item 
1, alínea a, inciso I, do art. 101 do Regimento 
Interno, a retirada de pauta da Medida Provi-
sória 559/12, constante da Ordem do Dia da 
presente Sessão.

Sala das Sessões,     de               de        – 
César Colnago, 1º Vice-Líder do PSDB

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor do requerimento, Deputado Onyx Loren-
zoni. (Pausa.)

Deputado Mendonça Filho.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem re-

visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Par-

lamentares, subo à tribuna, nesse instante, para en-
caminhar a votação do requerimento que nada mais 
signifi ca do que o adiamento do início da discussão 
da Medida Provisória nº 559.

Na verdade, as medidas provisórias encaminha-
das ao Parlamento brasileiro têm se caracterizado por 
projetos ou medidas bonde, pois tratam de um amon-
toado de matérias, confundindo matérias de relevan-
te interesse com outras que exigiriam uma discussão 
muito mais intensa, talvez num rito legislativo de um 
projeto de lei. Infelizmente o Poder Executivo insiste 
na linha de ação no sentido de tentar cobrir o máximo 
de matérias possíveis em debate aqui no Parlamento 
brasileiro.

Para se ter ideia, a MP 559 incluiu o chamado 
Regime Diferenciado de Contratação – RDC, recen-
temente aprovado com grande rejeição nesta Casa 
pela oposição. Visa “desburocratizar”, entre aspas, o 
processo de contratação das obras relativas às ações 
vinculadas às Olimpíadas e à Copa do Mundo no Brasil.

Ora, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, 
o que quer o Governo nesse instante, a partir dessa 
medida provisória, entre outras coisas? Ampliar o Re-
gime Diferenciado de Contratação para cerca de 10 
mil obras do PAC, o que é um absurdo!

A Lei nº 8.666 foi uma grande conquista da so-
ciedade. Foi fruto, inclusive, do chamado escândalo 
do Orçamento. Foi a lei votada pelo Parlamento bra-
sileiro para sanear os inúmeros casos de corrupção 
que ocorriam até então. E o Governo, de forma abso-
lutamente açodada, quer rever a Lei nº 8.666, através 
de uma medida provisória votada a toque de caixa. 
Não é possível, Sras. e Srs. Parlamentares, que isso 
possa acontecer.

Por isso, nós pedimos o adiamento do início da 
discussão. É necessário debater exaustivamente a me-
dida provisória; é necessário esclarecer a amplitude 
da vigência do RDC, para que a gente não cometa um 
grave erro que pode comprometer a lisura dos proces-
sos de licitação pública em todo o País.

Essa é a razão do nosso requerimento.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar contrariamente à matéria, concedo a palavra ao 
Deputado Bohn Gass.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
contraditar o requerimento apresentado pelo PSDB, 
exatamente porque a bancada do PT, que aqui repre-
sento, defende o conteúdo da Medida Provisória nº 559.

Primeiro, fala-se do Regime Diferenciado de Con-
tratações – RDC, que esta Casa já votou quando das 
ações protelatórias que elevaram o custo das obras re-
alizadas pelo Estado. Ora, nós queremos que as obras 
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dos nossos estádios sejam realizadas com toda a trans-
parência, com todo o controle da gestão e aplicação 
desses recursos públicos. Portanto, nós votamos – e 
foi aprovado – o RDC, para que as obras dos estádios 
destinados aos jogos da Copa sejam realizadas com 
economia, transparência, controle e efi ciência, dentro 
dos princípios constitucionais.

Temos apresentado aqui todas as obras em an-
damento no País, porque o Brasil cresce. Em gover-
nos passados, inclusive quando os tucanos estavam 
no Poder, não foi criada infraestrutura básica, rodovi-
ária, ferroviária, portuária, aeroportuária, para o País 
desenvolver-se. Por isso precisamos realizar as obras 
do PAC. Essa solicitação da medida do Regime Diferen-
ciado em Contratações – RDC para as ações do PAC 
e para as atividades de ampliação das universidades, 
de ampliação dos hospitais, das redes de creches é 
por que estamos falando da saúde e da educação do 
povo brasileiro. E nós queremos votar. 

Então, nós não temos hoje, por parte do PSDB, 
a aprovação do pedido feito pelo Governo, para in-
fraestrutura para a educação, a saúde, infraestrutura 
viária de transporte para nosso País. É disso que es-
tamos tratando. 

Por isso, faço um apelo ao Líder do PSDB, já 
que não há acordo para votar no dia de hoje, e já que 
o nosso Relator, nobre Deputado Pedro Uczai, está 
aqui a postos, que ele possa ao menos fazer a leitura 
do seu parecer, neste momento.

O segundo aspecto é algo extraordinário que 
o Governo apresentou na Medida Provisória nº 559. 
É o que a Nação inteira, o Brasil inteiro, nas nossas 
universidades comunitárias, nas nossas universida-
des fi lantrópicas estava reivindicando do Governo. As 
universidades têm em torno de 17 bilhões de dívida 
frente ao Estado. Elas não estão conseguindo honrar 
esse compromisso. O que fez o Governo brasileiro? 
Além de trabalhar a universidade pública, está apre-
sentando a possibilidade de pagar 10% em dinheiro, 
durante 15 anos, e os 90% serão destinados a bolsas 
de estudo. É isso que nós queremos votar. Bolsas de 
estudo, como regra do PROUNI, para pessoas mais 
pobres, que estavam em escolas públicas.

Quero, então, fazer um apelo para que a gente 
possa votar. E se não for possível votar, ao menos... 

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 

colocar em votação o requerimento de retirada de pau-
ta, assinado pelo Deputado Antonio Carlos Magalhães 
Neto, do DEM. 

Para orientar as bancadas. (Pausa.)
O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sra. Presidente, 

para orientar.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PT, 
orientando a bancada.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador) – Sra. Presidente, além de para-
benizá-la pela coordenação dos nossos trabalhos 
de hoje, quero dizer que, de fato, nós estamos numa 
condição objetiva. 

Vejam bem: se nós fi zermos uma votação nomi-
nal, é muito provável que caia a sessão, e nós temos 
a possibilidade de uma votação extraordinária, que é 
o que foi acordado para votar a neoplasia. Acho que 
é interesse de todos e temos unanimidade para fazer 
essa votação. 

Então, nós estamos aqui frente a duas possibi-
lidades: derrubar a sessão, digamos, pelo voto, ou, 
então, buscar um acordo, se isso é possível. 

Consulto os Líderes sobre se nós podemos – se 
esse é o termo regimental correto, vocês podem me 
ajudar aqui – encerrar esta sessão e partirmos, por 
acordo, para a convocação de sessão extraordinária, 
porque, senão, ela fi caria só para um horário posterior 
à convocação da extraordinária.

Então, apenas consulto se regimentalmente isso 
é possível. Caso contrário, nós vamos ter que proceder 
à votação, conforme nós encaminhamos.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Acho 
que é um equívoco o fato de a sessão cair. Espero que 
não aconteça, porque eu mandei pedir que trouxessem 
à Mesa as manifestações encaminhadas à Mesa da 
Casa – independentemente de quem seja o Presiden-
te que esteja exercendo a Presidência da Comissão – 
por várias universidades e vários centros acadêmicos 
intercedendo pela votação da matéria. 

Eu gostaria, então, que se chegasse a um comum 
acordo para que a leitura fosse feita, porque isso pelo 
menos adiantaria a votação da matéria. 

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sra. Presidenta, só 
para eu entender...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
estou com a palavra. Posso concluir?

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Só para eu entender, 
antes da orientação. Pelo que eu entendi, o Líder do PT 
fez uma proposta e, no seu entendimento, a proposta 
não seria de retirar de pauta? Ele estaria acolhendo a 
retirada de pauta para que nós pudéssemos de pronto...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado, eu posso concluir, por favor?

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Eu não entendi bem. 
É por isso que estou...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Depois 
ele vai ter chance de explicar a V.Exa.
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Eu só quero explicar ao Deputado que o fato de a 
sessão cair não impede a convocação da extraordinária. 

Portanto...
O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sra. Presidenta, eu 

estou entendendo a condução de V.Exa., com todo o 
respeito.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. Eu peço, então, a V.Exa. que faça a orientação.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Pela bancada do PT, já que não 
foi possível nós votarmos para que milhares de es-
tudantes do Brasil possam ter o PROUNI, para que 
possamos fazer obras do PAC, destinar recursos para 
a educação, para a saúde, porque o Brasil precisa de 
infraestrutura; já que não foi possível nós fazermos o 
acordo sequer para apresentar o relatório hoje – nem 
isso a Oposição aceitou –, nós, da bancada do PT, es-
tamos votando contrários à retirada, porque queremos 
votar ainda no dia de hoje essa matéria. 

Portanto, a bancada do PT vota “não” ao reque-
rimento apresentado. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PMDB. 
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, essa 
Medida Provisória nº 559 incorpora assuntos que já 
estão nesta Casa há bastante tempo e que foram dis-
cutidos amplamente na Medida Provisória nº 556. O 
que ela traz de novo essencialmente é essa questão 
dos recursos que as universidades devem à União, 
dos quais a União está abrindo mão para benefi ciar a 
sociedade, aumentando o número de vagas. 

Então, entendemos ser importantíssimo que vo-
temos essa medida provisória, embora saibamos que 
em seu bojo há o regime de contratação diferenciado, 
uma questão polêmica. Mas os partidos contrários po-
deriam resolver essa questão simplesmente destacan-
do essa parte da medida provisória; todas as outras 
partes são de interesse da sociedade. 

Por isso, o PMDB orienta o voto “não”, contra a 
retirada de pauta desta medida tão importante. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSDB. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, veja 
bem: eu conclamo todos para que estejam atentos ao 
que vou dizer, especialmente aqueles que prezam a 
independência das universidades – e com certeza as 
universidades prezam a democracia neste País. Com 
todo o respeito aos líderes que me antecederam peço 
a atenção de todos. 

Olhem o que querem das oposições no Brasil: 
usando um pretexto, para não dizer uma chantagem: 
é para resolver o problema das universidades. Olhem 
o que nos pedem! E vejo que o Líder do PMDB foi até 

bastante ponderado, porque pelo menos disse: “Tem 
algo polêmico aí dentro”. 

Sabem o que estamos votando, Brasil inteiro? 
Uma medida provisória que autoriza das Centrais 
Elétricas Brasileiras, a ELETROBRÁS, a adquirir par-
ticipação na CELG. 

Ontem, o Governo pegou uma medida provi-
sória de três artigos e compôs 38 artigos, que ainda 
não foram lidos. Incluiu a questão das universidades, 
mas também a autorização para um regime altamente 
suspeito para o interesse público. E dizem: “Agora, a 
obra do PAC vai ser em regime especial de contrata-
ção também. A Lei nº 8.666 deixa de valer para elas”. 
O Brasil tem que se pasmar diante disso. 

O Congresso diz amém a tudo; chega, e em 
fração de minutos diz: “Rasguem a lei das licitações 
públicas para as obras do PAC e autorizem a contra-
tação especial”. E por quê? Porque nós vamos “salvar 
as universidades”.

As universidades não querem isso. As universi-
dades não querem que, sob o pretexto de salvá-las, 
destrua-se a transparência na gestão pública. É possí-
vel resolver a questão das universidades e a Oposição 
nunca vai se opor a isso, nunca vai obstruir, mas usar 
esse pretexto para destruir a transparência, que já é 
precária, é inaceitável!

Nós não concordamos. Somos a favor da retira-
da de pauta.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSD.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
o PSD faz uma proposta intermediária. Comungamos 
do pensamento do PSDB, mas queremos discutir, e 
nada melhor do que discutir após a leitura do relatório. 

Então a proposta que queríamos fazer – e o PSDB 
concorda, e vamos votar contra a retirada –, é de que 
o Relator leia o relatório hoje e nos dê uma semana 
de prazo para discutirmos.

O PSDB levanta um assunto importante para que 
possamos discutir. Por isso, o PSD vota “não” pela reti-
rada e propõe a leitura do relatório e que se suspenda 
a sessão. “Não” a retirada. Somos contra a retirada e 
a favor de discutir o relatório do Relator. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co/PR.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, o 
Partido da República entende que este seria um bom 
momento para fazermos a leitura do relatório. Nós, do 
Partido da República e do Bloco que compõe o partido, 
não achamos prudente votar essa matéria hoje, mas 
entendemos que poderemos, sim, ler o relatório. Lido 
o relatório, claro, os Parlamentares poderão fazer as 
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críticas necessárias, as emendas, os destaques ne-
cessários na semana que vem. 

Então, somos, por hora, contra o requerimento, 
deixando claro nosso posicionamento favorável apenas 
à leitura do relatório. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PP.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, eu gosta-
ria de pedir especialmente, a atenção dos Líderes do 
PSDB e do DEM – respeitosamente.

Nós temos uma série de observações a fazer 
sobre o conteúdo. Como V.Exa. sabe, eu raramente 
participo da reunião dos Líderes. Acho melhor deixar 
o nosso Relator, Deputado Pedro Uczai, que é profes-
sor de uma universidade, fundação educacional criada 
por lei municipal, notifi cada pela Receita Federal... Os 
senhores vejam bem aonde fomos parar. Estamos ni-
velando público pelo método do privado. 

Mas o meu apelo é para que os senhores deixem 
o Deputado Pedro Uczai ler, porque vejam bem: eram 
três artigos; agora são 38. É uma medida provisória, 
Sra. Presidente, prolífera. Vai fazer fi lhote assim na 
casa do coelho! Coelho, porque é prolífero o animal. 
(Risos.) Se nós não lermos isto hoje, vocês já imagi-
naram quantos artigos mais podem aparecer até se-
mana que vem? 

É melhor ler hoje. É prudente, é produtivo, até 
porque, Sra. Presidente, esta é uma das três últimas 
irmãs, Srs. Líderes. Depois dessas três, entraremos 
no rito novo – as medidas provisórias terão Comissão 
Especial. Portanto, é quase o baile da ilha fi scal. Vai 
terminar! Vai acabar! 

Então, é melhor que seja lido hoje. Eu confi o na 
sensatez do Deputado Pedro Uczai. Vou concluir, por-
que estou sentindo que há receptividade; tem grande 
chance de dar certo. E não são nem os argumentos 
do Silvio Costa, que são contundentes. Os meus argu-
mentos são doces, suaves, persuasivos. Melhor deixar 
ler. Vota-se na semana que vem.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Governador, só uma 
observação. S.Exa. pode ler hoje, mas o Regimento 
nosso é tão frágil em medida provisória, que, na pró-
xima sessão, pode vir com outro relatório. Isso é o fi m 
da democracia!

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Mas, dê-me licença. 
Eu estou propondo um acordo político. Acordo políti-
co! Está lá o Líder do PT, meu amigo Décio Lima. Eu 
estou propondo um acordo para que se leia o texto. 
Feito isso, nós já fi camos sabendo que são só 38 arti-
gos. Se deixar para a semana que vem, esse número 
pode aumentar muito.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ NOÉ (PSB-RS. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, pelo PSB.

A proposta de endividamento das universidades 
soma 17 bilhões 384 mil reais. Isso daria 522 mil bol-
sas de ensino no Brasil. São 522 mil oportunidades 
para estudar.

Se nós observarmos o PROUNI, ele está ofere-
cendo 195 mil bolsas. É três vezes mais, praticamen-
te, o número de bolsas oferecidas pelo PROUNI. São 
500 universidades em todo o País, atingidas. E, pela 
primeira vez na história deste País, nós estaríamos 
trocando dívidas tributárias por oportunidades de as 
pessoas poderem estudar.

É um processo de inclusão, complementado com 
a questão do PROUNI, complementado com a ques-
tão do FIES e, principalmente, transformando essas 
bolsas em oportunidades.

Além disso, se nós não votarmos em tempo há-
bil, essas universidades, como não estão com a docu-
mentação em dia, deixam de atender a 400 mil bolsas 
do PROUNI. Nós estamos aí causando um défi cit no 
ensino superior daquelas pessoas que precisam es-
tudar, de 422 mil oportunidades ou 422 mil sonhos de 
fazer uma faculdade superior.

Por isso o posicionamento do PSB, Sra. Presiden-
te, é “não”. E, pelo menos num acordo de Líder, que 
nós possamos fazer a leitura. Mas o encaminhamento 
do partido é “não”. E peço aos outros Líderes o voto 
“não” ao requerimento. Que tenham a sensibilidade de 
nós, neste tema da educação, da oportunidade e da 
inclusão, sermos favoráveis a esta pauta.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – DEM?
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, atenção! Essa medida provisória, 
como foi dito há pouco, constava inicialmente, quando 
remetida ao Congresso Nacional, de três artigos – ape-
nas três artigos –, tratando exclusivamente da CELG, 
que é a Companhia Energética do Estado de Goiás, 
da capitalização e de uma solução empresarial adota-
da através da empresa ELETROBRAS, que, como se 
sabe, é controlada pelo Governo Federal.

Essa medida se transformou rapidamente num 
mostrengo. Às 19 horas do dia de ontem foi entregue 
um relatório, saindo de três artigos para 38 artigos. E 
o Governo quer votá-la, discuti-la a toque de caixa.

A Oposição não pode aceitar que isso aconteça, 
tem que reagir. Esta Casa não é uma Casa de chancela 
dos atos praticados pelo Executivo, tem que ter a ne-
cessária discussão e apreciação das matérias no seu 
tempo, esgotando os temas de forma absolutamente 
abrangente, inteligente e dentro do interesse público.
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Foi dito há pouco pelos Líderes do Governo que 
há um interesse no âmbito dessa medida provisória 
com relação à questão das universidades e da am-
pliação do PROUNI. Ninguém é contra, muito menos 
nós, da Oposição, à ampliação do PROUNI, só que 
isso não pode ocorrer da noite para o dia, a toque de 
caixa, aproveitando uma medida provisória.

O Governo quer, e se sentir que há urgência, 
editar uma medida provisória específi ca tratando do 
tema, da matéria. Vai dar solução à questão fi scal das 
universidades e atender à necessidade de ampliação 
das bolsas de estudo para os estudantes de todo o País.

Por isso, nós pedimos o voto “sim”, Sra. Presi-
dente, Sras. e Srs. Parlamentares.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PDT?
O SR. DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PDT, Sra. Presidente, é 
a favor da leitura do relatório. Nós achamos que é im-
portante porque vai benefi ciar, sem dúvida nenhuma, 
um tema dessa importância.

Por isso nosso partido é contra a retirada de 
pauta e vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PTB?
PTB? (Pausa.)
Bloco PV/PPS?
PTB?
O SR. ROBERTO FREIRE- Não, Bloco PV/PPS.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não, 

primeiro é o PTB.
O SR. ROBERTO FREIRE – Não, ali...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Na 

minha lista...
O SR. ROBERTO FREIRE – Então, mude ali, Sra. 

Presidente. Porque eu não me sigo pela lista de V.Exa.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 

tem problema, Deputado, V.Exa. tem a palavra.
O SR. ROBERTO FREIRE – Mude ou a lista ou 

ali. Não pode ser as duas. Até porque eu não vejo a 
sua lista.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
posso providenciar.

V.Exa. tem a palavra, Deputado.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, eu queria acom-
panhar o mesmo raciocínio do PR, na medida em que 
nós precisamos ler. Ouviríamos a leitura hoje da medi-
da provisória, sem discutir, sem o mérito. Nós vamos 
discutir o mérito depois. Nós gostaríamos de ver lido.

Então, nós somos contra a leitura do requerimento.
Eu queria, Presidente, logo após o término desta 

votação, pedir uma questão de ordem, que é impor-
tante neste plenário. Para que a gente possa discutir 
uma questão importante para o Brasil. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Já 
providenciei a mudança, porque, na verdade, a ordem 
está invertida ali. Agora, PV/PPS.

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – A culpa não é de 
V.Exa. 

Mas, Sra. Presidente, seria interessante a gen-
te lembrar, por exemplo, que hoje o jornal O Globo 
publica uma manchete: O Congresso desafi a Dilma 
porque apresentou emenda à medida provisória do 
Código Florestal.

A que ponto chegamos! De total desmoralização 
desta Casa. Apresentar emenda a uma medida pro-
visória do Poder Executivo é desafi ar o Executivo! A 
que ponto chegou esta Casa! E sabem por quê? Por 
propostas como essa. E se aceita aquilo que é fron-
talmente contrário a uma lei, que diz que não pode ter 
nenhum projeto que envolva assuntos os mais diversos, 
um verdadeiro Frankenstein legislativo. E nós estamos 
aceitando passivamente.

É um Governo incompetente, porque aqui se 
argumenta: vai haver problemas de bolsa na universi-
dade. E por que não cuidou? E por que não tem uma 
medida específi ca? Por que tem que fazer o que ela 
está fazendo, de se apropriar de uma outra emenda e 
criar esse monstrengo? E a Casa, com a sua subal-
ternidade, aceita. E, aí, não pode reclamar quando 
alguém disser que este Poder deixou de ser Poder; é 
um referendador subalterno do Executivo brasileiro.

O PPS vota “sim”. PPS e PV.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSC?
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSC se-
gue a mesma linha de raciocínio e de posição do PR 
e do PTB. Entendemos que essa matéria necessita de 
um debate maior, de uma discussão maior.

Nós, enquanto Líderes, precisamos fazer esse 
encaminhamento junto à nossa bancada. Nós recebe-
mos uma medida provisória que tratava de um assunto 
específi co, e hoje vem uma medida provisória tratando 
de vários outros assuntos sobre os quais é necessário 
um maior debate, uma maior discussão, para que che-
guemos a um melhor entendimento, e cada Parlamentar 
possa votar conforme a sua consciência.

Nós votamos pela leitura, sem a discussão do 
mérito. O PSC encaminha o voto “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PCdoB?
O SR. CHICO LOPES (PCdoB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PCdoB vota “não”, Pre-
sidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PRB?
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O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PRB é favorável à 
leitura do relatório.

Portanto, votamos “não” para o requerimento.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Srs. Deputa-
dos e Deputadas, o debate sobre a busca de salvação 
das Centrais Elétricas de Goiás é necessário. A parti-
cipação acionária nesse socorro pela ELETROBRAS 
é algo que merece aqui a nossa discussão e o nosso 
interesse. Entretanto, há um problema de método aí. 
Essa medida provisória chegou aqui com três artigos 
e agora ela tem 38, dentre eles esse famigerado, isto 
é, de má fama, Regime Diferenciado – talvez deses-
perado – de Contratações, que cria uma dualidade no 
sistema licitatório brasileiro. Há a velha e boa 8.666, 
que deve ser, como toda legislação, atualizada, temos 
o Pregão Eletrônico, que garante um pouco mais de 
segurança nesse objeto de tanta roubalheira no País, 
mas existe também o RDC. Ele não tem de ser discu-
tido no bojo de uma medida provisória. 

O Deputado Pedro Uczai, que é uma pessoa se-
riíssima, dedicada, com alto espírito público, foi instado 
pelo Governo, tenta aqui nesta MP agora. Que o Go-
verno mande um projeto de lei sobre o RDC para fazer-
mos a discussão em sede própria, adequada, dentro 
de uma tramitação legislativa decente. Assim não dá.

O nosso voto é “sim”. O Governo está passando 
difi culdades com a MP 568, que lotou agora o Nereu 
Ramos, porque quis tratar de 30 categorias ao mes-
mo tempo, suprimindo direitos. Dá bode! Essa MP, tal 
como ela está, dará bode! E bode não é bom, a não 
ser para criação, com respeito ao ambiente. Mas não 
assim, num processo legislativo. Não podemos aceitar.

O nosso voto é pela retirada de pauta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PMN?
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PMN vota “não”, 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Mi-
noria?

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nós temos aí mais 
um exemplo de como não seguir as normas, como fazer 
uma inclusão absolutamente atípica, contrária a tudo 
aquilo pelo que nós temos lutado aqui: que cada me-
dida provisória se abstenha de dar carona a assuntos 
estranhos, que não dizem nada ao núcleo da matéria.

Por isso, nós, da Minoria, assim como todos os 
partidos que fazem parte da Oposição neste Parla-
mento encaminhamos “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Go-
verno? (Pausa.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 
passar à votação.

Gostaria que o Plenário prestasse bastante aten-
ção ao processo de votação.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem a favor do requerimento permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

REJEITADO.
 O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE.) – Verifi -

cação de votação, Sra. Presidenta.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP.) – Ve-

rifi cação conjunta.
O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC.) – Verifi cação con-

junta.
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP.) – 

Verifi cação conjunta.
O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI.) – Veri-

fi cação conjunta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Veri-

fi cação concedida.
O SR. JOVAIR ARANTES – Presidenta, para 

uma questão de ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Um 

momento só.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A 

Presidência solicita aos Srs. Deputados que tomem 
os seus lugares, a fi m de ter início a votação pelo sis-
tema eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto. 
 O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB altera o seu 
voto de “sim” para obstrução.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
PSDB passa para obstrução.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Democratas também se 
encontra em obstrução, Sra. Presidenta.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, convidamos to-
dos os Deputados do PT para virem ao plenário votar.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Minoria também em obstru-
ção, Sra. Presidenta. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Mino-
ria em obstrução.

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, PPS/
PV em obstrução.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PPS/
PV em obstrução.

Peço que modifi quem o painel.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sra. Presidente, convoco 
todos os Deputados do PT a virem ao plenário votar.

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB convida todos 
os seus Deputados a comparecerem ao plenário para 
a votação nominal. 

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Partido Congressista 
convoca os seus partidários para estarem presentes 
para votarem “não”.

O SR. AMAURI TEIXEIRA – Sra. Presidenta, 
gostaria de fazer um convite.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ques-
tão de ordem do Deputado Jovair Arantes.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB-GO. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
levanto questão de ordem a respeito do art. 155 do 
Regimento Interno. Há sobre a mesa o Requerimento 
nº 5.295/2012, que busca conferir urgência urgentís-
sima ao Projeto de Lei nº 3.754, de 2012, que altera 
o Estatuto da Criança e do Adolescente para dispor 
sobre os conselhos tutelares.

Trata-se de proposição da mais alta relevância e 
urgência, pois determina que em cada Município ha-
verá no mínimo um Conselho Tutelar, composto por 
cinco membros, escolhidos pela população local, para 
mandato de 4 anos.

Ademais, o projeto de lei ainda assegura os di-
reitos dos conselheiros, determinando a previsão de 
recursos sufi cientes em Lei Orçamentária Municipal, 
para assegurar o funcionamento desse referido Con-
selho Tutelar.

Ora, o requerimento de urgência urgentíssima 
apenas altera o regimento da tramitação da proposi-
ção. Logo, Sra. Presidente, não implica votação sobre 
o mérito da matéria. Sendo assim, não constituiria de-
liberação legislativa prevista no art. 62, § 6º, da Cons-
tituição Federal de 1988.

Pergunta-se, Sra. Presidente: não seria possível 
a deliberação em plenário do requerimento de urgên-
cia urgentíssima, ainda que a pauta esteja sobrestada 
por medidas provisórias?

Entendo que o requerimento de urgência urgen-
tíssima não seria uma deliberação legislativa em sen-
tido estrito, uma vez que não implica votação sobre o 
mérito da matéria. Ademais, constitui matéria sobre a 
mesa, podendo ser incluída em pauta por decisão da 
Presidente.

Gostaria de citar, como precedente, a votação do 
Requerimento nº 3.199, de 2011, que foi aprovado e 
concedeu a urgência urgentíssima ao Projeto de Lei 
nº 3.941, de 1999, e regulamentou o aviso prévio pro-
porcional ao tempo de serviço do empregado.

Faço essa questão de ordem vendo como uma 
justiça muito importante a todos conselheiros tutelares 
que se fazem presentes nesta Casa, que representam 
este País. É importante darmos um aceno positivo para 
a legalidade, para a regularidade e para a proteção da 
criança e do adolescente no Brasil.

Por essa razão, formulamos essa questão de or-
dem. Gostaríamos que a Sra. Presidente deliberasse 
favoravelmente, atendendo, evidentemente, ao anseio 
dos Líderes – todos que estão aqui podem falar por 
seus partidos –, principalmente à representação dos 
conselheiros tutelares presentes.

Era esta a nossa questão de ordem.
 A SRA. SANDRA ROSADO (PSB-RN. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, 
gostaria também de apoiar a solicitação feita pelo 
nosso companheiro. Chamo a atenção, porque incluir 
na pauta é fazer justiça aos Conselhos Tutelares que 
tanto trabalho positivo têm feito em favor das nossas 
crianças. Os Conselhos Tutelares precisam da regu-
lamentação para que tenham maior autonomia e me-
lhor desenvolvam suas atividades. Quero me somar 
ao Deputado Jovair Arantes.

Aproveito a oportunidade para convidar todos os 
meus companheiros e companheiras do PSB a virem 
ao plenário a fi m de votar e dizer “não” ao requerimento 
de retirada de pauta.

Obrigada.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, da 
mesma forma, o Partido da República quer apoiar o 
requerimento do Deputado Jovair Arantes, por enten-
der a necessidade, a urgência do aprimoramento dos 
Conselhos Tutelares.

O Partido da República endossa esse requeri-
mento.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sra. Pre-
sidente...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Amauri Teixeira. Em 
seguida, Deputada Erika Kokay e V.Exa.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu quero 
fazer um convite. No dia 12, às 11 horas, no Plenário 1, 
Anexo II, faremos um ato público pela votação imediata 
da PEC 544, que cria os Tribunais Regionais Federais 
da Bahia, de Minas Gerais, do Paraná e do Amazonas.
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Eu quero saudar, apesar de o meu Partido não 
ter uma posição ofi cial, os Conselheiros Tutelares e 
também manifestar nosso apoio – apoio individual e 
não do Partido.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putada Erika Kokay.

A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem Sem 
revisão da oradora.) – Sra. Presidente, eu me somo às 
manifestações já expressas neste Plenário de apoio ao 
regime de urgência para que nós possamos apreciar 
o projeto que diz respeito aos Conselhos Tutelares.

Nós temos nos Conselhos Tutelares um órgão 
garantidor de direitos. É absolutamente fundamental 
que tenhamos as condições mínimas de funcionamen-
to desses Conselhos Tutelares, inclusive asseguradas 
as condições dignas de trabalho para os Conselhei-
ros – Conselheiros aplicam medidas de proteção para 
nossas crianças e nossos adolescentes.

Eu diria, Sra. Presidente, que nós precisamos 
construir uma realidade em que as infâncias não se-
jam roubadas neste País, para tanto é preciso, sem 
dúvida, fortalecer os Conselhos Tutelares. E o projeto 
que está nesta Casa atende, a contento, os anseios 
dos Conselheiros Tutelares, portanto, os anseios das 
nossas crianças e dos nossos adolescentes.

Por isso, apoio...
(O microfone é desligado.)
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
apelamos para o PSD a fi m de que venha ao plenário, 
porque se não houver quorum, nós temos de dizer ao 
Conselho que não iremos votar por esse motivo. Ape-
lamos para os Deputados do PSD a fi m de que com-
pareçam ao plenário e votem, para darmos satisfação 
aos conselheiros que estão aqui aguardando uma po-
sição do Parlamento.

 A SRA. JANDIRA FEGHALI – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
V.Exa. a palavra.

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, 
como Vice-Líder do PCdoB, quero apoiar o requeri-
mento apresentado pelo Deputado Jovair Arantes, 
apoiado por outros partidos, em relação à urgência 
dos Conselhos Tutelares.

Está em curso uma vitória audiência pública no 
Auditório Nereu Ramos, que está lotado de servidores 
públicos, particularmente de médicos do Brasil inteiro, 

com muita concentração do Estado do Rio de Janeiro, 
para que modifi quemos a Medida Provisória nº 568, 
que prevê gratifi cação e conquistas de várias catego-
rias, mas também agride violentamente direitos de 
várias categorias, particularmente dos médicos, que 
têm sua remuneração trazida à metade. É importante 
que a Casa não autorize, não vote nenhuma perda de 
direito, nenhuma restrição, porque impacta o SUS e a 
assistência à população.

Muito obrigada.
 O SR. ANDRÉ MOURA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero me 
somar ao pronunciamento do Deputado Jovair Aran-
tes, Líder do PTB, nessa luta mais do que justa, para 
que possamos dar celeridade ao Projeto de Lei 3.754, 
dos Conselheiros Tutelares de todo o Brasil. São pro-
fi ssionais que desempenham suas atividades com de-
dicação, responsabilidade e empenho. É um trabalho 
de fundamental importância para garantir o direito das 
nossas crianças, dos nossos adolescentes. 

Quando Prefeito da minha querida cidade Piram-
bu, em Sergipe – sou municipalista –, pude acompa-
nhar de perto a importância do trabalho que os Con-
selheiros Tutelares desenvolvem dia a dia para garantir 
o direito das crianças e adolescentes. Muitas vezes, 
eles trabalham sem estrutura necessária para o tra-
tamento adequado, outras vezes enfrentam ameaças 
e até mesmo afrontas de diversas naturezas, mesmo 
assim fazem um trabalho de fundamental importância.

Então, a bancada do PSC se soma a esse plei-
to: à luta dos Conselheiros Tutelares de todo o Brasil.

O SR. JÚLIO CESAR – Sra. Presidenta, peço a 
palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
V.Exa. a palavra. Em seguida, passarei ao Deputado 
Vitor.

O SR. JÚLIO CESAR (PSD-PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, registro a pre-
sença de dois Deputados Estaduais do meu Estado, 
Piauí: o Deputado Ismar Marques, 1º Vice-Presidente 
da Assembleia, e a Deputada Margarete Coelho, que 
aqui vieram acompanhar o andamento da petição que 
pede a revisão das bancadas federais em tramitação 
no TSE.

Sra. Presidenta, também faço o registro do quinto 
aniversário da TV Assembleia do Estado do Piauí. A 
tevê foi inspirada na ideia do Presidente Themístocles 
Filho, que pela quinta vez foi eleito ontem Presidente 
do Poder Legislativo do nosso Estado. Eu tive o pra-
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zer de ser o Relator do projeto, na Comissão Ciência 
e Tecnologia da Câmara dos Deputados, e o relatei 
em 24 horas. 

Meus cumprimentos à TV Assembleia, aos seus 
funcionários, aos nossos Deputados Estaduais, aos ou-
vintes e aos telespectadores que assistem todo o dia à 
programação do Poder Legislativo do Estado do Piauí.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
tenho, por força do Regimento, que atender ao Líder 
que pediu a palavra: Deputado Lincoln Portela. 

Há dez oradores na minha frente pedindo a pa-
lavra. 

Eu consulto V.Exa. se quer fazer uso da palavra 
agora.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sra. Presidenta, 
eu dou espaço para os dez. Depois deles, eu falo pela 
Liderança. Mas conte, por favor.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 
são dez, são... Deputado Vicentinho, Deputado Luiz 
Couto, e, primeiro, o Deputado Vitor Paulo.

O SR. VITOR PAULO (PRB-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu quero mani-
festar o meu apoio à questão de ordem do Deputado 
Jovair Arantes, à regulamentação do Conselheiro Tu-
telar de todo o Brasil.

Em nome do Conselho Tutelar da cidade de Magé, 
da Conselheira Bia, eu quero aqui manifestar o meu 
apoio a esse projeto que, certamente, dará aos Con-
selheiros Tutelares aquilo que eles têm por direito. 

Então, em nome do meu partido, em nome do 
PRB do Rio de Janeiro e do PRB de Magé, eu quero 
manifestar o meu apoio à questão de ordem do Depu-
tado Jovair Arantes. 

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, quero 
fazer um esclarecimento ao Plenário.

Está havendo aqui uma grande confusão. O que 
está acontecendo? Alguns oradores estão indo ao mi-
crofone de apartes e acenando ao pessoal do projeto 
dos Conselhos Tutelares. Nós, da bancada do PSDB, 
somos totalmente favoráveis e vamos votá-lo. Mas o 
que está acontecendo aqui é o seguinte: não é essa 
medida provisória o que está trancando a pauta. Exis-
tem cinco medidas provisórias trancando a pauta.

Então, o movimento de obstrução, de longe, está 
prejudicando a apreciação do projeto. O que está pre-
judicando a apreciação do projeto dos Conselhos Tute-
lares são as cinco medidas provisórias que trancam a 
pauta, a não ser que a Presidência interprete que elas 
não estão obstruindo e, portanto, nós imediatamente 
votaríamos o projeto ainda hoje.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 
há confusão, não, Deputado. Eles apenas estão ma-
nifestando apoio.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Vicentinho; depois, Luiz Couto 
e Arnaldo Jardim, por apenas 1 minuto, porque temos 
oradores e Líderes inscritos.

O SR. VICENTINHO (PT-SP. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, também estou aqui 
para manifestar meu apoio aos Conselheiros e Con-
selheiras Tutelares do Brasil, profi ssionais que cuidam 
de nossos fi lhos que estão à margem e que precisam 
de todo o carinho. E regulamentar para lhes garantir 
dignidade para o trabalho é de extrema importância.

Mas, Sra. Presidente, neste minutinho que tenho, 
quero saudar o Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté, 
que nesse fi nal de semana realizou seu quinto congres-
so. Estava comigo o Deputado Carlinhos Almeida. Nós 
fomos lá apoiar o projeto e o nosso querido companhei-
ro Isaac do Carmo, Presidente do sindicato. Vejam a 
tese daquele congresso: Um Olhar para a Sociedade. 
É um verdadeiro sindicato cidadão.

Parabéns aos companheiros metalúrgicos de 
Taubaté e região.

 O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero manifestar 
também, em meu nome, apoio ao projeto dos Conse-
lheiros Tutelares. Consideramos importante essa cate-
goria que tem trabalhado muito em defesa da criança 
e do adolescente. Tenho certeza de que, esse projeto 
votado, daremos condições para que o Conselheiro 
Tutelar possa cumprir, na sua totalidade, aquilo que é 
da sua competência.

Por isso, votamos favorável ao projeto do Conse-
lho Tutelar, para que eles tenham condições efetivas 
de funcionar na sua plenitude.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Arnaldo Jordy.
Em seguida, concederei a palavra à Deputada 

Flávia Morais.
O SR. ARNALDO JORDY (Bloco/PPS-PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu 
também quero, em nome da bancada do PPS, mani-
festar o nosso total e incondicional apoio ao projeto que 
avança nas conquistas dos Conselheiros Tutelares do 
Brasil. Eles, na verdade, têm sustentado o enfrentamen-
to de violações de direito das crianças e adolescentes, 
que já está consagrado no ordenamento jurídico, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, mas ainda existe 
distância muito grande para se transformar em prática 
social consolidada nas relações sociais com as nossas 
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crianças, talvez se consagrando em uma das maiores 
dívidas da sociedade para com o povo brasileiro.

Portanto, os direitos sociais, a unifi cação do pro-
cesso eleitoral, o processo de qualifi cação e todas as 
conquistas constantes desse projeto, que me parece 
pela declaração das diversas Lideranças, já existe una-
nimidade nesta Casa... O PPS se associa ao apelo das 
outras Lideranças no sentido de colocar em caráter de 
urgência de acordo...

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

clua.
O SR. ARNALDO JORDY – ...para que se possa 

consagrar esse direito, fortalecendo a luta em defesa 
das crianças e adolescentes do Brasil.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra à Deputada Flávia Morais.
A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, quero 
apoiar a questão de ordem do Deputado Jovair Aran-
tes em defesa dos Conselheiros Tutelares que são os 
protetores das crianças e adolescentes do nosso País.

Segundo o art. 227 da Constituição, as crianças 
e adolescentes devem ser tratados com prioridade ab-
soluta. E é isso que nós pedimos a esta Casa: que este 
requerimento de urgência seja colocado em votação 
para que possamos fazer valer a nossa Constituição.

Muito obrigada, Sra. Presidente.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Carlos Souza.
O SR. CARLOS SOUZA (PSD-AM. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, praticamente 
há unanimidade nesta Casa que se vote o projeto em 
relação aos Conselheiros Tutelares.

Vamos fazer uma inversão de pauta, Sra. Pre-
sidente, vamos dar prioridade ao trabalho realizado 
por esses Conselheiros em todo o Brasil, os quais, in-
felizmente, ainda não podem fazê-lo de forma digna, 
consubstanciada e apoiada por esta Casa, por meio 
de projeto de lei.

Portanto, Sra. Presidente, manifesto aqui o meu 
apoio total, na qualidade de Vice-Líder do PSD.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Depu-
tado Márcio Macêdo. Depois Deputados Dr. Aluizio e 
Luis Carlos Heinze. Um minuto para cada um.

O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, queria ma-
nifestar o apoio ao projeto que dispõe sobre os Con-
selhos Tutelares do Brasil. Essa é uma conquista da 
cidadania brasileira. Eles trabalham com o que temos 
de mais sagrado: as crianças, os fi lhos e as fi lhas dos 
brasileiros e brasileiras, acolhendo e levando a mão 
amiga. Então, é muito justo o nosso apoio a todos os 
conselheiros tutelares. 

Queria também, Sra. Presidenta, dizer que hoje 
é o Dia Mundial do Meio Ambiente. A Presidente Dil-
ma lançou hoje um pacote de ações ambientais muito 

signifi cativas para o Brasil. A Ministra Izabella anunciou 
o menor desmatamento da história do País: um terço 
do desmatamento de 1988, quando foi realizada a pri-
meira mediação e é a metade do desmatamento de 20 
anos atrás, quando aconteceu aqui a Rio 92. Então, 
a sociedade brasileira está de parabéns, assim como 
os órgãos de controle do Estado, que de forma muito 
abnegada e republicana têm combatido o desmata-
mento na Amazônia brasileira. 

Meus parabéns aos brasileiros.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sra. Presi-

dente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vou 

conceder a palavra à Deputada Rosane Ferreira, haja 
vista que nesta Casa de 513 são apenas 40 mulheres. 
Elas têm pouca oportunidade de ir ao microfone. Com 
a palavra V.Exa. 

A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sra. 
Presidente. Eu quero apenas me somar aos Deputados 
e às Deputadas que me antecederam na defesa do 
regime de urgência para a tramitação dessa matéria.

Unifi car as eleições para conselheiro tutelar é 
dar à sociedade brasileira visibilidade da importância 
dessa categoria, é fazer com eles possam ser capaci-
tados, treinados, preparados para esse enfrentamento 
de uma forma conjunta.

Os conselheiros tutelares são a porta de entrada 
do sistema de proteção das nossas crianças e adoles-
centes. Não podemos nos descuidar deles. 

Muito obrigada, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Carlos Roberto. 
Em seguida, Deputado Pastor Eurico.
O SR. DR. CARLOS ALBERTO (PMN-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, fui 
Subsecretário de Justiça do Rio de Janeiro, respon-
sável pela defesa dos adolescentes em confl ito com 
a lei, e sei bem da importância dos conselheiros tu-
telares. Nesse sentido, reivindico a urgência no trata-
mento da matéria.

Muito obrigado.
O SR. PASTOR EURICO (PSB-PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, gostaria 
também de fazer minhas considerações em apoio a 
um pleito tão especial, que é exatamente essa questão 
dos conselhos tutelares. 

Entendemos que, através do trabalho desses no-
bres heróis, fomos tendo uma grande conquista para 
as crianças e os adolescentes deste Brasil. Atender ao 
pleito de pautar algo tão importante, acredito, é mais 
uma conquista para o Brasil, para todas as crianças.

Somos solidários e parabenizamos todos que aqui 
estão, representantes de vários lugares deste Brasil, 
como verdadeiros defensores de uma causa tão nobre. 

Parabéns a todos os conselheiros tutelares!
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, peço 
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a autorização de V.Exa. para aditar a questão de or-
dem do Deputado Jovair Arantes a favor da urgência 
para o projeto dos Conselhos Tutelares, extremamen-
te importante. A aprovação desse projeto poderá dar 
melhores condições de ação aos conselheiros tutela-
res. Sem dúvida nenhuma, a partir do momento em 
que nós tivermos os Conselhos Tutelares fortalecidos 
melhoraremos muito o tratamento de atenção para as 
crianças brasileiras.

Portanto é extremamente importante votarmos 
essa urgência. Há precedentes. Precisamos garantir 
a votação do projeto que vai dar mais condições de 
atuação aos nossos conselheiros tutelares.

Parabéns a todos eles!
O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, co-
legas Parlamentares, o Partido Progressista também 
é favorável à votação do projeto que regulamenta a 
categoria dos conselheiros tutelares.

Aproveito para informá-los de que no sábado, 
dia 9, em Capão do Cipó, interior do Rio Grande do 
Sul, haverá uma grande concentração de produtores 
rurais de soja e arroz, aquele pessoal que sofreu com 
a estiagem. Foram mais de 10 milhões de toneladas o 
que o Rio Grande do Sul perdeu com essa estiagem. 
As medidas já anunciadas pelo Governo Federal para 
o pessoal da soja, milho, arroz, leite, bovinos, enfi m, 
foram insufi cientes. Por isso os produtores estão se 
mobilizando. Esperamos contar com o apoio do Depu-
tado Mendes Ribeiro. Já temos o apoio da Federação 
da Agricultura do Rio Grande do Sul, da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do 
Sul, da Federação das Associações de Arrozeiros do 
Rio Grande do Sul. Toda a classe está mobilizada. O 
Rio Grande do Sul, só em arroz, soja, milho e fumo, 
perdeu quase 11 milhões de toneladas. E a produção 
nos rebanhos bovinos de corte e leiteiro também caiu 
muito no Estado. Os prejuízos econômicos somam, en-
tre agricultura, comércio, indústria e serviços, segundo 
dados da Federação da Agricultura do Rio Grande do 
Sul, algo em torno de 23 bilhões de reais.

Precisamos ajudar principalmente os nossos pro-
dutores, pequenos, médios e grandes, que se mobiliza-
rão lá no Capão do Cipó, e também a nossa Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura e a nossa Federação 
das Associações de Arrozeiros do Rio Grande do Sul.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME – 

Sra. Presidente, pela ordem, por favor. É uma questão 
de ordem.

O SR. DARCÍSIO PERONDI – Sra. Presidente... 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vou 

conceder a palavra pela ordem, mas antes eu gosta-
ria de fazer uma colocação. E peço que ouçam não 
só a Presidente, mas também uma Parlamentar de 
sete mandatos.

Há pouco nós fi zemos uma reunião de Líderes. 
Fizemos todo o esforço possível para, nesta sessão, 

tentar fazer a leitura de um projeto extremamente im-
portante. Nós temos 376 Parlamentares na Casa e 
apenas 232 no painel.

Ouvi atentamente o Deputado Jovair Arantes. In-
clusive pedi a sua presença aqui na mesa, para que 
me explicasse qual é a fórmula milagrosa de se pro-
ceder diante do que estão falando todos os senhores 
no microfone.

Todos aqui conhecem o regimento da Casa. Todos 
sabem que há quatro MPs trancando a pauta. Mas eu 
vou comungar do desejo de V.Exas. Se V.Exas. quise-
rem, eu posso interromper a sessão, continuar votando, 
passar a presidência momentaneamente para ele, reu-
nir o Colégio de Líderes. E V.Exas., lá naquele mesmo 
local, vão pedir a urgência urgentíssima como estão 
pedindo aqui, para que possamos votar essa matéria. 
Uma coisa é falar para o povo ouvir, outra é efetivar 
essa ação no Colégio de Líderes. (Palmas.)

Na verdade, não estamos votando matéria de na-
tureza nenhuma, porque o Colégio de Líderes decide 
não votar matéria de natureza nenhuma; no máximo, 
uma concessão. O projeto da neoplasia é extrema-
mente importante para as mulheres e para todos os 
portadores de câncer.

Eu anotei o nome de todos os que falaram, re-
presentantes de todos os partidos. Vou passar a pre-
sidência ao Deputado Inocêncio Oliveira e chamar 
uma reunião do Colégio de Líderes, porque V.Exas. 
têm poder para, no Colégio de Líderes, assinar a ur-
gência – já está assinada –, trazer a urgência e votar 
o projeto em seguida.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, eu 
quero cumprimentar V.Exa. A sua atitude é correta e 
regimental. Esta votação não tem base regimental. Só 
quando votarmos as medidas provisórias, ou, excep-
cionalmente, numa janela. V.Exa. está corretíssima.

E mais, Sra. Presidenta...
O SR. MENDONÇA FILHO – Sra. Presidente, eu 

queria fazer uma...
O SR. DARCÍSIO PERONDI – Um momentinho, 

um momentinho.
O SR. MENDONÇA FILHO – Pois não. Descul-

pe, meu amigo.
O SR. DARCÍSIO PERONDI – Eu quero convocar 

todos os Deputados do PMDB a virem a esta sessão 
garantir quorum para que se leia a medida provisória 
que vai permitir uma grande negociação do PROUNI 
com universidades comunitárias do Brasil inteiro. Há 
interesse do Ministério da Educação, há interesse do 
Governo e há interesse de todos os partidos.

Para encerrar, quero dizer que, há pouco, no 
Nereu Ramos, houve uma grande audiência pública 
mista, do Senado e da Câmara, na qual foi apontada 
a parte ruim da Medida Provisória nº 568, que reduz 
os salários dos médicos, dos médicos veterinários e 
dos enfermeiros.
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A parte boa da medida provisória nós queremos 
preservar, mas a parte ruim precisa ser extirpada com 
urgência. Se o Governo não teve a sensibilidade de 
discutir, agora, com certeza, terá que ver que isso é 
um acinte, uma ofensa, um desrespeito aos médicos 
que atendem no SUS e à formação médica no Brasil.

Deputados do PMDB, venham votar! É importante 
garantirmos o quorum.

 O SR. LUIZ NOÉ (PSB-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, faltam 15 Parla-
mentares para alcançarmos o quorum.

 O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME – 
Para uma questão de ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, 
Líder da Minoria, que pediu a palavra. Em seguida fa-
lará o Deputado Roberto Freire.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, aqui, todas as 
vezes que se abre uma votação nominal, nós temos 
assistido, como regra, a uma espera de 15 minutos, 
no máximo de 20 minutos. É claro que essa era uma 
regra sempre seguida pelo Presidente Marco Maia. 

V.Exa., Deputada Rose de Freitas, é claro, diri-
ge esta Casa como muito mais elegância, com muito 
mais classe, mas nós imaginamos que esse mesmo 
princípio possa ser seguido. Já estamos aqui há mais 
de meia hora, e não se consegue encerrar a sessão. 

Por favor.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 

gostaria de esclarecer ao Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame, com muito carinho e muito respei-
to de colega de Constituinte, que é de 28 minutos o 
tempo decorrido. V.Exa. já teve maior tolerância com 
o Presidente Marco Maia, eu pude observar. Neste 
momento, estou fazendo o mesmo que V.Exa.: estou 
pedindo, solicitando aos Parlamentares que venham 
ao plenário fazer jus à presença que temos na Casa.

 O SR. ROBERTO FREIRE – Sra. Presidente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não.
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, era 
para falar sobre isso. Como há galeria, todos aqui, 
inclusive os partidos do Governo, pronunciaram-se 
favoravelmente ao atendimento dos conselheiros tute-
lares deste País, mas, na reunião de Líderes, nenhum 
Líder fez... 

Aqui há um levantando o dedo, do PTB, que levan-
tou a questão de ordem, mas o restante não fez nada: 
não assinou requerimento de urgência, não quis colo-
car a matéria em votação. Dizer que é favorável é fácil.

Por que o Governo não bota sua ampla maioria 
aqui para votar? Quer cobrar da Oposição responsa-
bilidade? Nós não podemos nem instalar CPI, porque 
não temos número. Por que a ampla maioria do Go-
verno não veio, não vota, não aprova?

Creio que V.Exa. defi niu bem. Ninguém na reunião 
das Lideranças defi niu o que queria votar, salvo um 
projeto da área da saúde, que as mulheres pretendem 
aprovar. Fora isso, nada. Mas querem aqui em plená-
rio resolver, e fi cam imaginando que a Oposição vai 
ajudar o Governo. O Governo não ajuda o Congresso. 
Como a Oposição vai ajudá-lo?

 O SR. ARTHUR LIRA – Sra. Presidente, peço a 
palavra pela Liderança do PP.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O De-
putado Lincoln Portela havia pedido a palavra como 
Líder há muito tempo. E ainda abusei da sua paciência. 
Mais ou menos dez Parlamentares falaram por 1 minuto.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu só pediria a V.Exa., 
Sra. Presidente, que encerrasse a votação. Duzentos 
e cinquenta Deputados já votaram.

 A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas) – Como 
Líder, tem a palavra o Deputado Lincoln Portela. Em 
seguida, também como Líder, o Deputado Mendes 
Thame, que pediu a palavra. O Deputado Guilherme 
pediu como Líder.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, vou 
fazer uma coisa, então, pedindo licença aos Parlamen-
tares. Eu queria apenas fazer uma proposta, ou me-
lhor, endossar a proposta feita por V.Exa. de que nós, 
aqui mesmo, num canto da Casa, no canto da mesa, 
neste canto aqui... Poderíamos chamar os Líderes 
presentes – Arthur Lira está aqui, Jovair Arantes está 
aqui, outros Líderes estão presentes, como o Líder do 
Governo – e fazer uma pequena reunião, rápida, com 
V.Exa. O Dr. Sérgio está aqui também. Enquanto isso, 
a Presidência pode ser passada para o Deputado Ino-
cêncio Oliveira, sempre nosso Presidente. Fazemos a 
reunião aqui ao lado.

Eu não estou falando pela Liderança agora, Pre-
sidenta, estou apenas dando a sugestão de que faça-
mos isso agora. Assim defi nimos isso.

Obrigado, Presidenta.
 O SR. MENDONÇA FILHO – Sra. Presidente, eu 

peço a palavra a V.Exa. para ajudar no entendimento.
 A SRA. PRESIDENTE (Rose de Freitas) – O 

Deputado Arthur Lira tem a palavra, como Líder.
O SR. ARTHUR LIRA (PP-AL. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, é necessário 
que se esclareça a este Plenário o que realmente foi 
discutido no Colégio de Líderes.

Este Deputado, Arthur Lira, Líder do PP, assinou 
o requerimento de urgência dos conselheiros tutela-
res, como vi fazer a maioria esmagadora dos Líderes 
partidários desta Casa. Agora, projetos iguais ao dos 
conselheiros tutelares – como o dos royalties dos Es-
tados, o do genérico veterinário, o do piso de 30 ho-
ras dos enfermeiros – estão bloqueados por medida 
provisória, não podem vir a plenário sem ter a janela 
para serem votados.
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Portanto, qualquer outra coisa, qualquer manifes-
tação de oposicionistas de que o problema é da base 
do Governo e de que os Líderes da base não falaram 
é mentira. Não participam do Colégio de Líderes e es-
tão mal informados.

O Colégio de Líderes, na sua maioria, pediu a 
inclusão da matéria na pauta. A Deputada Sandra 
Rosado, o Deputado Jovair Arantes, os Deputados do 
PT, todos pediram. Mas, infelizmente – e estou falando 
como Líder, Sra. Presidenta –, a questão regimental 
nos impede de colocar o projeto em votação. É impor-
tante que isto seja dito, para que a culpa não caia nas 
costas dos Líderes que deram apoio para a tramitação 
dessa matéria importante.

Não há reunião de Líderes nem de Colégio de Lí-
deres que resolva esse problema, Sra. Presidente. Se 
assim fosse, eu colocaria na pauta o projeto do gené-
rico veterinário, o dos royalties dos Estados, o do piso 
dos enfermeiros. Porque aí, Deputado Lincoln Porte-
la, nós estaremos realmente cumprindo o Regimento. 

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Antonio Carlos Mendes 
Thame, para uma Comunicação de Liderança, pela 
Minoria.

Em seguida, Deputado Guilherme Campos e 
Deputado Cesar Colnago.

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Ilus-
tre Deputada Rose de Freitas, estimada Presidente 
desta Casa, Sras. e Srs. Deputados, o que estamos 
vendo nesta oportunidade é mais uma vez a utilização 
de uma medida provisória para servir de carona para 
outros assuntos que nada dizem respeito ao assunto 
original da medida provisória.

Desta vez, vem na medida provisória uma pro-
posta de reformular e até de ampliar o PROUNI. Vem 
também uma proposta de incluir o Regime Diferen-
ciado de Contratações Públicas. Isso é de extrema 
gravidade. O Regime Diferenciado de Contratações 
para as obras do PAC signifi caria estender para todas 
as obras, quase 10 mil obras, as mesmas normas que 
regem hoje as obras da Copa e das Olimpíadas, ou 
seja, o regime simplifi cado que o eufemismo chama 
de Regime Diferenciado de Contratações.

Por esse regime, eu posso licitar sem projeto bá-
sico. Ele vai ser feito depois. Por esse regime, posso 
licitar sem contar o quanto quero pagar. Isso vai ser 
discutido no âmbito da licitação. Portanto, é um regime 
extremamente vulnerável a maracutaias, a benefícios 
espúrios para os acólitos daqueles agentes que ocu-
pam cargos públicos.

Acima de tudo, ao dizer que quer que todas as 
obras do PAC sejam feitas por esse Regime Diferen-
ciado de Contratações, o Governo autorreconhece a 
sua incompetência para contratar e gerir obras pela 
Lei das Licitações, a Lei nº 8.666.

Esse Regime Diferenciado de Contratações é 
uma violação da Constituição, que é muito clara ao 

dizer que obras, serviços, compras e alienações se-
rão contratados mediante processo de licitação públi-
ca que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes. Não está nem na Lei nº 8.666, está na 
nossa Constituição, no art. 37. 

Esse Regime Diferenciado de Contratações, que 
aqui aprovamos, mas que o Ministério Público não 
aprovou – perquiriu e está questionando nos tribunais 
a sua constitucionalidade – viola os princípios básicos 
da democracia, os princípios da legalidade, da impesso-
alidade, da moralidade, da publicidade e da efi ciência. 

Viola o princípio da legalidade porque rasga a 
Lei nº 8.666 e agride a Constituição. Viola o princí-
pio da impessoalidade porque permite que se façam 
negociatas com os companheiros, com as empresas 
acólitas, aquelas que estão mancomunadas com os 
agentes públicos que ocupam cargos de decisão. Em 
terceiro lugar, viola o princípio da moralidade. Não é 
possível uma boa gestão se, ao contrário do que se 
previa, estão abrindo as possibilidades de ocorrerem 
maracutaias. Também viola o princípio da publicidade: 
é possível fazer contratações sem saber o preço pelo 
qual a obra vai ser executada. Por último, viola o prin-
cípio da efi ciência, rasga o princípio da economicidade 
e facilita a empresas que não estejam contratadas por 
não serem as melhores poderem ganhar essas obras, 
porque esse regime inventa uma história de pré-quali-
fi cação permanente, que é feita anteriormente. Então, 
uma boa empresa que acabou não sendo qualifi cada 
nessa pré-qualifi cação permanente vai sempre, per-
manentemente, estar alijada do processo. Portanto, 
facilita que se direcione essa licitação para as empre-
sas preferidas.

Portanto, o que estamos vendo é que, desta vez, 
esta Casa está agindo na contramão daquilo que se 
esperava. Quando foi votada, a Lei nº 8.666 foi uma 
resposta à CPI dos Anões do Orçamento. A tentativa 
era a de criar uma estrutura jurídica que protegesse o 
Erário, que criasse mais difi culdades para as safade-
zas, para as maracutaias, para a delinquência com os 
recursos públicos. Hoje, o que estamos vendo é exata-
mente o contrário. Pode ser que a Lei nº 8.666 precise 
de muitos aperfeiçoamentos – ora, já está criada uma 
Comissão para aperfeiçoar, para atualizar essa lei –, 
mas eu não preciso rasgá-la e substituí-la por algo novo. 

Portanto, hoje estamos assistindo a algo feito na 
contramão, a administradores relapsos e irresponsá-
veis que, em lugar de zelar pelos recursos públicos, 
acabam com esse regime diferenciado... 

(O microfone é desligado.)
O SR. JOVAIR ARANTES – Pela Liderança do 

PTB, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Gos-

taria que V.Exa. encerrasse, porque eu vou apurar o 
resultado da votação. 

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME – 
Na verdade, com esse regime, estão ampliando o leque 
de possibilidades de negociatas, aumentando a área 
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de subjetividade para acolher os acólitos, as empresas 
que se benefi ciam e que continuam com essa rede de 
delinquência a que estamos assistindo na CPMI do 
Cachoeira, uma rede de delinquência que, de manei-
ra sistemática e institucionalizada, vai caminhando no 
sentido de denegrir a imagem da administração pública 
e de perpetuar os desvios de recursos públicos.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Va-
mos apurar o resultado da votação. 

Está encerrada a votação. (Pausa.) 
Vamos proclamar o resultado: 

NÃO:   263; 

SIM:  7; 
ABSTENÇÃO:  1.

REJEITADO O REQUERIMENTO.

LISTAGEM DE VOTAÇÃO

Proposição: MPV Nº 559/2012 – REQUERIMENTO 
DE RETIRADA DE PAUTA – Nominal Eletrônica 
Início da votação: 5-6-12 17:52
Encerramento da votação: 5-6-12 18:34
Presidiu a Votação:
Rose de Freitas 
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O SR. JOVAIR ARANTES – Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Jovair Arantes.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria levantar 
uma questão. Nós todos, Líderes desta Casa, esta-
mos muito ansiosos em relação à votação da urgência 
para o projeto dos Conselhos Tutelares, mas a Mesa 
fez um estudo e acha que não podemos atropelar o 
Regimento. V.Exa., que é a guardiã do Regimento e 
desta Casa, evidentemente não pode deferir a nossa 
questão de ordem.

Estou agora pedindo um compromisso a todos 
os Líderes, da Oposição e da Situação. Nós apresen-
taremos uma nova versão do nosso pedido, para, na 
reunião de terça-feira, deliberarmos na Presidência, 
junto com V.Exa. ou com o Deputado Marco Maia, a 
possibilidade de votarmos a urgência na semana que 
vem, na terça-feira, sem nenhuma chance de ser em 
outro dia.

É importante que os conselheiros tutelares do Bra-
sil que estão nos vendo e os que aqui estão presentes 
entendam que não podemos atropelar o Regimento da 
Casa, sob pena de termos depois a nossa própria de-
cisão checada. Então, pedimos a compreensão deles.

E quero dizer que a Presidente teria inclusive a 
possibilidade de votar a favor da urgência, mas, em de-
corrência de outras decisões tomadas anteriormente, 
fi ca impossibilitada de determinar que seja votada hoje.

Então, nós vamos apresentar para a semana que 
vem uma nova fórmula, que vamos construir junto com 
os Líderes da Casa. Na terça-feira da semana que vem, 
com certeza, com o acordo de todos os Líderes, inclu-
sive do Líder do Governo, Deputado Arlindo Chinaglia, 
e do Líder da Minoria, se Deus quiser votaremos essa 
questão da urgência, que é muito importante para os 
conselheiros tutelares do Brasil.

Então, eu queria sugerir esse encaminhamento 
à Mesa, Sra. Presidente.

 O SR. MENDONÇA FILHO – Sra. Presidente, 
para falar sobre a matéria.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-

putado Arlindo Chinaglia.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu queria 
fazer uma observação perante o Plenário e também 
perante os conselheiros que nos acompanham.

Primeiro, todos nós somos favoráveis ao forta-
lecimento dessa instituição, os Conselhos Tutelares. 
Onde é que está a divergência ainda remanescente? 
Entre pessoas importantes do próprio Governo, com 
referência à data da eleição.

Então, podemos fazer essa discussão – e estou 
falando até para o Líder Jovair Arantes – durante esse 
tempo, por 1 semana ou 2 semanas, a fi m de que pos-
samos fazer os ajustes, para que, aí sim, possamos 
votar com tranquilidade. Mas repito: quanto ao mérito 
da matéria, todos somos favoráveis.

 O SR. ADEMIR CAMILO (PSD-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na última 
votação, votei com o partido.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Até 
por questão de consideração, vamos esclarecer aos 
ocupantes das galerias a proposta feita pelo Deputado 
Jovair, apoiada pelo Deputado Chinaglia.

A matéria deve se ajustar à questão do tempo 
para tramitação e então será colocada em votação, de 
comum acordo com todos os Líderes. Todos estão a 
favor do mérito da matéria dos Conselhos Tutelares. 
Portanto, será colocada em votação logo em seguida. 
A votação deverá ser realizada na próxima semana.

A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Sra. Presidente, se me permite, 
penso que nós temos que construir o consenso para 
que possamos votar o projeto como ele veio do Senado.

O SR. BOHN GASS – Exatamente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-

putada, eu estou indo até onde posso aqui na Mesa. 
Quanto ao demais, é tarefa de V.Exas.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pas-
samos agora a palavra ao Líder Guilherme, para falar 
pelo PSD. (Pausa.) 

 O SR. ROBERTO TEIXEIRA (PP-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, votei 
de acordo com o partido.

 O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero 
me manifestar a respeito da posição tomada pelo Líder 
do Governo, Deputado Arlindo Chinaglia, em relação 
ao projeto que benefi cia os conselheiros tutelares de 
todo o Brasil.

O Democratas subscreveu a urgência, apoiou e 
apoia a proposição. Agora, não podemos, de forma al-
guma, apoiar uma medida que afronte o entendimento 
da Casa e o Regimento da Casa. Felizmente, V.Exa., 
como guardiã do Regimento da Casa, entendeu que 
não havia condições regimentais para essa matéria 
ser apreciada no dia de hoje, em que pese ter o nosso 
apoio a proposição defendida pelo Deputado Lincoln 
e pelo Deputado Arlindo.

Vamos chegar a um consenso, a um entendimen-
to que atenda ao pleito dos conselheiros tutelares de 
todo o Brasil e que, evidentemente, represente a média 
dos Municípios de todo o País.
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Essa é a posição do Democratas, Sra. Presidente, 
em apoio aos conselheiros tutelares de todo o País.

 A SRA. ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB-GO. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, votei 
com o meu partido na última votação.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado Bohn Gass.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, nós votamos 
agora favoravelmente à leitura do relatório da MP nº 
559. Eu só gostaria que houvesse essa compreensão. 
O Plenário é soberano – está no Regimento – e votou 
favoravelmente a isso. 

Então, que o nobre Deputado Pedro Uczai possa 
fazer a apresentação do relatório, já que nós acabamos 
de votar o requerimento.

 O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, votei 
de acordo com a orientação do partido.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
quero até esclarecer a V.Exa. que esta foi uma das 
alterações que propus a esta Casa quando fui eleita 
Vice-Presidente: que, durante o encaminhamento da 
votação e a leitura do relatório, como ocorre no Sena-
do, os Líderes não façam uso da palavra, mas apenas 
durante a discussão e a votação. Há três Líderes ins-
critos, e não sei se posso pedir-lhes, solicitar-lhes que 
deixem suas falas para depois da leitura do relatório, 
para o bom andamento da sessão.

Deputado Guilherme, V.Exa. como sempre um 
grande democrata. Muito obrigado.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu faria uma proposição, 
Sra. Presidente: que a leitura do relatório, tendo em 
vista que foi aprovada a leitura do relatório, fosse feita 
de forma simplifi cada. 

O que foi acordado na reunião de Líderes da 
semana passada e ratifi cado hoje foi que votaríamos 
hoje o projeto que versa sobre a questão da neoplasia. 
Então, ultimaríamos a leitura, de forma sintética, pelo 
Relator, não votaríamos a MP hoje e, logo em segui-
da, iríamos para a discussão do projeto de lei que foi 
acordado desde a semana passada. E temos toda a 
concordância para votá-lo no dia de hoje.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, para 
justifi car que votei com o partido.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, eu 
tinha um assunto muito sério a tratar, que tinha a ver 

com a PEC 544 e com o posicionamento do Partido 
da República em relação à cidade de São Paulo. Não 
vou tratar desse assunto agora para, rapidamente, ser 
feita a leitura do relatório. 

Já abri mão por mais de 20 Parlamentares e agora 
abro mão defi nitivamente da minha fala para darmos 
celeridade ao processo.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu me 
sinto culpada quando V.Exa. fala assim. V.Exa. tem sido 
extremamente compreensivo em todas as sessões.

Muito obrigada.
O SR. LINCOLN PORTELA – Obrigado, Sra. 

Presidente. V.Exa. é excepcional.
O SR. CESAR COLNAGO – Sra. Presidente, a 

minha fala é sobre esse processo. Eu quero falar como 
Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 
tem a palavra.

O SR. AFONSO HAMM – Sra. Presidenta, eu 
estou inscrito.

 O SR. JÚLIO DELGADO (PSB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na votação 
anterior, votei com partido.

O SR. MARCOS MONTES (PSD-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, votei 
com o partido na votação anterior.

 O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o Relator já 
vai fazer a leitura, e eu queria só dar ênfase à impor-
tância desta medida provisória, na medida em que ela 
atende exatamente às universidades comunitárias e...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Lem-
bro que hoje haverá sessão do Congresso Nacional, 
às 20 horas.

V.Exa. está inscrito como Líder?
O SR. AFONSO HAMM – Não. Estou utilizando 

o espaço...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Dei 

a palavra ao Deputado Cesar Colnago, como Líder. 
O Líder tem que falar, faz questão. Depois concedo a 
palavra a V.Exa.

O SR. AFONSO HAMM – Não tem problema. 
Depois eu falo. Muito obrigado.

 O SR. ANTÔNIO ANDRADE (PMDB-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, vo-
tei com o partido.

 O SR. CESAR COLNAGO (PSDB-ES. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, fi z questão de falar porque é preci-
so deixar claro para a sociedade brasileira o que está 
acontecendo aqui.

Esta medida provisória tinha três artigos. Apare-
ceu ofi cialmente, ontem, com 36 artigos, sendo que 
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alguns até caíram aqui por decurso de prazo, mas 
voltaram – matéria até conhecida. Mas a matéria que 
trata das universidades é absolutamente nova.

Nesta medida provisória, concordamos com o 
mérito das questões ligadas à situação das universi-
dades – um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, 
nove assuntos diferentes, inclusive o famigerado RDC. 
Há a questão da ELETROBRAS e da CELG; a questão 
das universidades; da doação de alimentos – assun-
tos completamente diversos; há a questão da socie-
dade de advogados e o recolhimento de PIS/COFINS; 
da isenção sobre questões ligadas à Previdência, ao 
INSS; assiduidade, adicional de férias; da prorrogação 
do Reporto; do Reintegra; do Minha Casa, Minha Vida; 
do RDC. Há jabuti de todas as cores.

E apelam, dizendo que o PSDB está obstruindo. 
Estamos obstruindo, mas não por causa da matéria 
e, sim, pelo processo, porque não deram 24 horas 
para a Oposição, para nós do PSDB analisarmos esse 
projeto. Não tivemos tempo de estudar. Nem a própria 
base do Governo. Hoje, no Colégio de Líderes, Líderes 
dos partidos da base tinham diferenças em relação à 
questão das universidades e diferenças em relação 
ao § 3º do art. 13.

Que processo legislativo é este que não dá tempo 
para que os Líderes partidários, para que as bancadas 
partidárias, para que os assessores possam estudar?

E é preciso falar mais: parece-me que, com a 
decisão do Supremo, que estabelece que o parecer 
tem que ser dado na Comissão, o Governo corre com 
assuntos, dizendo que são de máxima prioridade. Mas 
os assuntos das universidades eu nunca vi aqui. Ele 
é importante? É. Mas não existia até ontem. Chegou 
ontem, às 18h15min.

Nós não somos contrários, mas não é assim que 
se trata o processo legislativo. Não é de forma rasteira, 
não é de forma superfi cial. É debatendo melhor todos 
esses temas.

Por isso o Líder do PSDB pediu a palavra, para 
dizer que nós obstruímos pela terceira ou quarta vez 
o RDC, que já atrapalhou na discussão dos médicos 
residentes, numa medida provisória lá atrás. E retorna, 
depois da terceira vez. Por que o Governo não apre-
senta o RDC através de um projeto de lei, discutindo 
a Lei nº 8.666? Não. Quer um instrumento que, na 
nossa avaliação… 

E eu quero aqui me remeter ao Ministro dos 
Transportes. Na crise do Ministério dos Transportes, 
ele disse que muitas situações de desvios, de super-
faturamento, vividas lá eram pela falta de projeto do 
Executivo. O RDC exige projeto do Executivo? Não 
exige nem projeto básico, apenas um anteprojeto que 
não signifi ca nada para se chegar a uma planilha do 

orçamento de uma obra. Isso é facilitar e desmoralizar 
a Lei nº 8.666, é afrouxar os controles. Tanto que já há 
uma ADIN contrária ao RDC tramitando, por vê-lo como 
inconstitucional. E os mecanismos de controle do Tri-
bunal de Contas da União vão ser muito mais difíceis, 
Deputado Arthur. Por isso ela vai e volta.

O Governo tinha que tratar deste tema, a Lei nº 
8.666, com mais seriedade. Deveria criar uma comis-
são do Executivo e estudar a matéria, porque é impor-
tante para o desenvolvimento e para a qualidade das 
obras brasileiras. 

O discurso pelo RDC, antes, era pela velocidade 
que a Copa e as Olimpíadas exigiam, por atraso do 
Governo. Agora também vai servir às obras da edu-
cação, também vai servir – pelo menos no papel – às 
centenas de obras do PAC. Quer dizer, estão desmo-
ralizando a Lei nº 8.666, estão implantando um regime 
em que a difi culdade de controle é máxima, por não 
ter nem o orçamento exato da obra.

É esse jabuti que nós estamos obstruindo. Somos 
contrários ao RDC. Somos favoráveis às matérias das 
universidades. É urgência, mas nunca vi sendo discutida 
anteriormente aqui. Chegou praticamente ontem à noi-
te para a nossa assessoria, protocolada às 18h15min. 

O PSDB é contra esse processo rasteiro que não 
deixa esta Casa discutir, que impõe apenas o desejo 
do Executivo e que gera confl ito na própria base. En-
tão, a nossa obstrução é para que esse processo seja 
rejeitado, para que o Supremo não tenha que intervir 
para que esta Casa cumpra a Constituição Federal.

Estamos encaminhando no sentido de não ver o 
RDC mais uma vez aprovado, desmoralizando a Lei de 
Licitações, que existe há mais de 1 dezena de anos.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
 O SR. MILTON MONTI (Bloco/PR-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, votei 
com o partido na votação anterior. 

O SR. ÁTILA LINS (PSD-AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, votei com o meu 
partido. 

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PMDB-BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, 
acompanhei o partido na última votação.

O SR. OSMAR SERRAGLIO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na 
votação anterior, votei com meu partido.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
Deputado Osmar votou na votação anterior.

 O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, quero só 
concluir a minha fala, e já nos encaminharemos ao 
Relator. V.Exa. me permite?
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Queria dar o meu discurso como lido. Ele exata-
mente faz referência a uma questão estratégica para 
o País, em relação ao apoio às universidades comu-
nitárias. Vai representar mais de 500 mil alunos em 
condições de obter uma bolsa de estudo, podendo 
obter assim formação profi ssional de curso superior. 

Dou o exemplo da URCAMP, de Bagé, o meu 
Município de origem, que começou esse movimento 
com as demais universidades. 

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, teles-
pectadores da TV Câmara, ouvintes da Rádio Câma-
ra e visitantes que nos honram com a presença no 
plenário desta Casa Legislativa, venho a esta tribuna 
para destacar a importância de agilizarmos a votação 
neste plenário da Medida Provisória nº 559/12, que 
originalmente autoriza as Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. – ELETROBRAS, a adquirir participação na 
CELG Distribuição S.A. – CELG D, Companhia Ener-
gética de Goiás. 

Destaco como de relevância, que será inserida 
pelo Relator Pedro Uczai (PT-SC), a emenda que propõe 
a renegociação das dívidas tributárias das instituições 
de ensino superior que tenham dívidas consideradas 
impagáveis com o Governo Federal. A intenção é de 
que até 90% da dívida sejam convertidos em bolsas 
de estudo por 15 anos e de que os 10% restantes se-
jam pagos.

Nesse sentido, será criado o Programa de Estí-
mulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Ins-
tituições de Ensino Superior (PROIES). A dívida total 
com o Governo Federal e que poderá ser revertida em 
bolsas de estudo foi calculada em R$17,3 bilhões, con-
traída ao longo do tempo, com a sucessão de crises, 
planos econômicos, gastos para expansão e para pro-
ver ensino de qualidade aos seus alunos, resultando 
em grau alto de inadimplência. E, assim, as universida-
des foram contraindo dívidas com o Governo Federal. 

Reconhecemos esta importante decisão que cria 
mecanismos e oportunidades para as universidades, 
que em grande parte não têm fôlego para quitar as 
contas mensais e as dívidas federais e estão inadim-
plentes. A aprovação da MP solucionará o grave pro-
blema destas instituições de ensino e, assim, o acesso 
aos estudantes ao ensino superior será ampliado. Em 
todo o País, serão contempladas 500 universidades, 
o que representará a criação de 522 mil vagas nas 
instituições pelos próximos 15 anos.

Trata-se de importante medida, que troca as dívi-
das tributárias por vagas e representa mais oportunida-

des aos estudantes universitários para concluírem um 
curso superior e, assim, mudar a vida de milhares de 
pessoas que sonham com a concretização dos estu-
dos e a obtenção de uma profi ssão com nível superior.

As instituições comunitárias têm um papel muito 
forte na educação do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina. No Rio Grande do Sul, cerca de 70% das 
universidades serão atingidas, alavancando ainda mais 
o conhecimento.

Portanto, esta é uma medida que benefi cia mi-
lhares de estudantes das diversas universidades co-
munitárias. Entre as do meu Estado gaúcho, destaco 
a Universidade da Região da Campanha (URCAMP), 
de Bagé; a Unicruz de Santa Cruz; a Unijuí de Ijuí – 
Universidade Regional do Noroeste do Rio Grande do 
Sul; a Universidade de Passo Fundo (UPF); a Unilasal-
le; a URI de Erechim; o Centro Universitário Metodista 
(IPA); a Universidade de Caxias do Sul e tantas outras 
universidades.

Com aprovação desta matéria, as universidades 
terão nova realidade. Um exemplo: somente no caso 
da URCAMP, com campus sede em Bagé, 15 mil alu-
nos serão graduados com bolsas integrais gratuitas 
nos próximos 20 anos.

Nesse sentido, posiciono-me favoravelmente a 
esta medida que irá solucionar a regularidade fi scal 
das universidades e ainda proporcionar ao Governo 
Federal aumento signifi cativo de vagas gratuitas no 
ensino superior.

É importante vitória do ensino superior.
Era o que eu tinha a manifestar.
O SR. JORGE BOEIRA (PSD-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, talvez o 
Deputado Cesar Colnago não conheça o tema das 
universidades e ache que esse é um tema novo, mas 
é um tema que já vimos discutindo há muitos anos. 
Portanto, somos favoráveis.

Sou favorável à universidade pública e gratuita. 
Aliás, sou favorável à educação pública e gratuita em 
todos os níveis. Mas, pela competência do Estado bra-
sileiro de Santa Catarina, os Municípios se organizaram 
e fundaram as universidades comunitárias, que têm 
caráter público e privado, ou seja, todo o patrimônio 
é do poder público, pertence aos Municípios, e elas 
prestam serviço à sociedade, mas não são fi nancia-
das pelo Estado. 

É claro que os alunos têm de contribuir com a 
mensalidade. O entendimento da Constituição é de 
que essas entidades, quando são preponderantemente 
mantidas pelo Poder Público Municipal, não devem pa-
gar o Imposto de Renda. Esse foi o entendimento até 
determinado momento. Mas a Receita Federal mudou 
esse entendimento.
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Portanto, é necessário que haja ações como o 
PROUNI para que essas universidades possam pagar 
os seus débitos.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Relator, Deputado Pedro Uczai.

O SR. PEDRO UCZAI (PT-SC. Para emitir pare-
cer. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. 
e Srs. Deputados, gostaria de fazer um acordo com o 
Plenário no sentido de ler apenas o voto e que o projeto 
de conversão da medida provisória, com 19 páginas, 
seja distribuído aos 513 Deputados, via eletrônica, para 
que possamos ter celeridade, em respeito a todos os 
Parlamentares. Se os Srs. Líderes concordarem, passo 
a ler somente o voto do Relator.

Deputado Bohn Gass, eu fi co analisando. Fiz 
o parecer com muito compromisso, determinação e 
honra e com decisão e confi ança da minha bancada. 
Quando uma medida provisória é encaminhada e não 
a aperfeiçoamos, aqui dizem que só fazemos o que o 
Governo quer. 

Este Parlamentar, na condição de Relator, acolheu 
os clamores das universidades e aperfeiçoou um texto 
das universidades comunitárias, de origem pública ou 
fi lantrópica – sem fi ns lucrativos –, do ensino superior. 

Por isso, construímos um texto que há um ano 
e meio vimos discutindo aqui com tantos Parlamenta-
res desta Casa.

Veio o debate de outros temas que o Parlamen-
tar do seu Estado trouxe a este Relator. Quando o 
Relator inclui mais 30 artigos num projeto de medida 
provisória parece que não cumprimos nosso papel de 
legislar. Esse é o papel e a essência do Parlamento, 
na sua autonomia e na sua independência, em relação 
ao próprio Executivo. Então, de três para trinta e oito, 
mostrou a grandeza, a autonomia e a independência 
do Parlamento brasileiro na construção desse texto da 
medida provisória. 

Passo a ler o voto deste Relator.
Preliminarmente, procedemos ao exame de ad-

missibilidade da medida provisória em tela, face aos 
requisitos constitucionais de relevância e urgência e 
às vedações constantes do § 1º do art. 62 da Consti-
tuição Federal.

Na Exposição de Motivos Interministerial nº 7, de 
23 de fevereiro de 2012, os Srs. Ministros da Fazenda, 
de Minas e Energia e do Planejamento explicam, em 
síntese, que a CELG D enfrenta situação econômico-
-fi naceira crítica, pois há anos tornou-se inadimplente 
com suas obrigações no setor de energia elétrica e, 
portanto, impossibilitada de ter a sua tarifa reajusta-
da ou revisada e de receber recursos provenientes 
da Reserva Global de Reversão – RGR, da Conta de 
Desenvolvimento Energético – CDE e da Conta de 

Consumo de Combustíveis Fósseis – CCC, em fun-
ção do que dispõe o art. 10 da Lei nº 8.631, de 4 de 
março de 1993. 

Sem recursos para investir, a qualidade e a con-
tinuidade do atendimento aos consumidores da área 
de concessão da CELG D, que abrange todo o Estado 
de Goiás, está gravemente ameaçada.

Os Ministros aduzem que o equacionamento da 
grave situação econômico-fi nanceira da distribuidora 
somente seria viável com a aquisição da CELG D pela 
ELETROBRAS e que a urgência na realização dessa 
operação decorre da necessidade premente de reali-
zar os investimentos imprescindíveis para assegurar 
o fornecimento de energia elétrica regular aos consu-
midores do Estado de Goiás.

Entendendo serem tais argumentos signifi cativos, 
manifestamo-nos pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância da Medida 
Provisória em análise.

Verifi camos, também, que as disposições contidas 
na Medida Provisória em análise não se inserem entre 
as matérias de competência exclusiva do Congresso 
Nacional, ou de qualquer de suas Casas, nem incorrem 
em qualquer das vedações temáticas estabelecidas 
pelo § 1º do art. 62 da Constituição Federal, estando 
redigida segundo a boa técnica legislativa.

Observamos que o art. 2º da Medida Provisória em 
análise altera o § 1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 
de abril de 1961, para conceder autorização genérica 
para que a ELETROBRAS, diretamente ou por meio de 
suas subsidiárias ou controladas, adquira participação 
ou o controle de consórcios ou empresas que atuem, 
direta ou indiretamente, na geração, transmissão e dis-
tribuição de energia elétrica, no Brasil ou no exterior.

Lembramos que a Constituição Federal, em seu 
art. 27, incisos XIX e XX, determina que somente por 
lei específi ca poderá ser autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e 
de fundação, e que depende de autorização legisla-
tiva, em cada caso, a criação de subsidiárias das en-
tidades mencionadas, assim como a participação de 
qualquer delas em empresa privada. À primeira vista, 
portanto, a autorização genérica acima citada seria 
inconstitucional. 

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no jul-
gamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
1.649-DF, decidiu que:

“É dispensável a autorização legislativa 
para a criação de empresas subsidiárias, des-
de que haja previsão para esse fi m na própria 
lei que instituiu a empresa de economia mista 
matriz, tendo em vista que a lei criadora é a 
própria medida autorizadora.”
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Portanto, o STF já se pronunciou em relação ao 
tema, de forma que não há que se falar em incons-
titucionalidade da autorização genérica proposta na 
Medida Provisória em análise.

Observa-se, também, que o art. 2º da Medida 
Provisória inclui o § 4º no art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 
1961, objetivando a dispensa de procedimento licitatório 
para a venda à ELETROBRAS de participação acio-
nária em empresas relacionadas ao seu objeto social, 
estabelecendo exceção, na hipótese especifi cada, ao 
que dispõe a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 
chamada Lei das Licitações, quanto à obrigatoriedade 
de realização de licitações para a alienação de bens 
pela Administração Pública.

Tendo em vista que o inciso XXI do art. 37 da 
Constituição Federal admite a ressalva em lei de ca-
sos em que não se aplica a hipótese geral de licitação 
pública defi nida na Lei Maior, consideramos constitu-
cional a introdução do § 4º no art. 15 da Lei nº 3.890-
A, de 1961.

Julgamos, portanto, que a Medida Provisória nº 
559, de 2012, atende aos requisitos de constituciona-
lidade, de juridicidade e de técnica legislativa.

Observando o disposto no art. 19 da Resolução 
do Congresso Nacional nº 1, de 2002, a Consultoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados encaminhou à Comissão Mista a Nota 
Técnica nº 3, de 13 de março de 2012, com subsídios 
acerca da adequação fi nanceira e orçamentária da me-
dida provisória em questão. Adotamos integralmente 
as conclusões do referido trabalho, que, em síntese, 
opina pela adequação orçamentária e fi nanceira da 
Medida Provisória em tela.

Quanto às emendas oferecidas à Medida Provi-
sória nº 559, de 2012, apresentamos, em anexo, qua-
dro de análise contendo os comentários que justifi cam 
nosso posicionamento em relação a cada uma.

Em síntese, entendemos necessárias e oportunas 
as disposições constantes da medida provisória em 
análise. Consideramos, também, que há alterações a 
serem feitas no texto original, a fi m de adotar providên-
cias voltadas ao desenvolvimento econômico e social 
do País, sobretudo neste momento de crise econômica 
mundial e de desaceleração da economia brasileira.

Nesse sentido, no campo de educação, julgamos 
urgente a adoção de providências para assegurar con-
dições para a continuidade das atividades de entidades 
mantenedoras de instituições integrantes do sistema 
federal de ensino. Estamos, portanto, propondo a ins-
tituição de Programa de Estímulo à Reestruturação e 
ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Supe-
rior – PROIES, objetivando preservar a qualidade do 
ensino, nos termos estabelecidos pelo Ministério da 

Educação – MEC, a ampliação de oferta de bolsas de 
estudo integrais para estudantes de cursos de gradu-
ação nas instituições de ensino superior participantes 
do programa, e a recuperação dos créditos tributários 
pela União.

Também entendemos urgente aperfeiçoar o texto 
do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
que defi ne a base de cálculo das contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS, objetivando evitar distorções 
no mercado de operadoras de planos de assistência 
à saúde.

Premente é, ainda, a necessidade de alterar o 
art. 1º da Lei nº 12.429, de 20 de junho de 2011, que 
autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos, para assistência humanitária interna-
cional, de forma a excluir o termo fi nal da autorização 
concedida na lei para essas doações.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sr. 
Relator, gostaria de interromper um minuto e prorrogar 
a sessão por 1 hora.

O SR. FILIPE PEREIRA (PSC-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o Deputado 
Filipe Pereira votou conforme a orientação da bancada.

O SR. PEDRO UCZAI – Consideramos igual-
mente urgente a extensão do Regime Diferenciado de 
Contratações às ações do Programa de Aceleração 
do Crescimento e às obras e serviços de engenharia 
no âmbito do sistema público de ensino e do Siste-
ma Único de Saúde, e justifi ca-se pelo fato de que a 
manutenção do desenvolvimento econômico do País 
demanda a ampliação da taxa de investimentos: ela 
viabiliza o aumento da capacidade produtiva, a atra-
ção de investimentos privados, a redução de gargalos 
estruturais e a melhoria na infraestrutura social e ur-
bana, propiciando melhorias na qualidade de vida da 
população e a redução das desigualdades regionais.

Os dados negativos sobre o desempenho dos 
países europeus, dos Estados Unidos e da própria 
China projetam grande incerteza sobre o quadro eco-
nômico mundial, tornando ainda mais necessário que 
o Brasil encontre meios mais efi cientes na indução do 
seu próprio crescimento.

Esta é a razão de ser do PAC, cujos investimen-
tos no período 2011-2014 são da ordem de R$955 bi-
lhões, e foi fundamental para que obtivéssemos, em 
2012, um nível de investimentos na ordem de 20,8% 
do PIB. O grande vulto dessas ações e seu impacto 
no desenvolvimento nacional e das regiões, inclusive 
com a geração de milhões de empregos, tornam ainda 
mais evidentes os benefícios de sua inclusão na Lei 
do Regime Diferenciado de Contratações. Segundo 
dados do Governo Federal, nesse breve período de 
vigência, o RDC propiciou que a média de tempo de fi -
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nalização dos processos licitatórios caísse de 250 dias 
para 80 dias, com redução aproximada de custo da 
ordem de 15% nos valores das licitações.

Essa é a modernização do RDC neste País.
Em relação ao ensino superior e profi ssional, 

com a terceira etapa do Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais – REUNI, iniciada em 2011, a expectativa é de 
abertura de 250 mil vagas nas universidades federais 
e de 600 mil matrículas nos Institutos Federais de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia até 2014. Serão criadas 4 
novas Universidades Federais, nos Estados do Pará, 
Ceará e Bahia, e inaugurados 47 campi universitários. 
Desses campi, 20 serão instalados até 2012 e os ou-
tros 27 até 2014. Já a expansão da Rede Federal de 
Educação Profi ssional, Científi ca e Tecnológica terá 
208 novas unidades, distribuídas em Municípios dos 
26 Estados e no Distrito Federal.

É premente a necessidade de que a infraestru-
tura de obras e serviços de engenharia destinada a 
atender a essa muito bem-vinda expansão do nosso 
sistema de ensino seja disponibilizada com maior ce-
leridade do que permitem os modelos de contratação 
atuais, sob pena de um défi cit na disponibilidade des-
sas obras que prejudicariam dezenas de milhares de 
estudantes em todo o País.

O RDC traz à baila um regime jurídico inovador, 
com um instrumental apto a tornar os procedimentos 
licitatórios efi cientes, tais como:

a) a inversão das fases de habilitação e 
julgamento das propostas;

b) os modos de disputa aberto, fechado 
e combinado, modos estes que podem ser 
eleitos de acordo com a contratação em tela;

c) a possibilidade de postergação da pu-
blicação do orçamento, o que leva os licitantes 
a apresentarem seus preços de mercado e 
não preços pautados pela estimativa da ad-
ministração; e

d) a possibilidade de realizar contratação 
integrada, remuneração variável e contratação 
simultânea, instrumentos já consolidados no 
Direito Internacional e mesmo aqui no siste-
ma jurídico brasileiro, em diplomas legais que 
disciplinam processos licitatórios específi cos, 
como o da PETROBRAS.

Na mesma seara, o RDC eleva a transparência 
do processo de contratação e controle, uma vez que 
estimula ampla utilização de meios e procedimentos 
eletrônicos, o que possibilita aos órgãos de controle 
interno e externo o acompanhamento das licitações 
em tempo real e o acesso a todos os seus detalhes, 

bem como desburocratiza o procedimento licitatório, 
com fase recursal única e a inversão de fases, medidas 
essas que igualmente facilitam o controle.

Portanto, a fi m de dar resposta a essas cogentes 
necessidades do desenvolvimento econômico e edu-
cacional brasileiro, incluímos neste projeto de lei de 
conversão os dispositivos relativos à extensão do RDC 
para as obras do PAC, do sistema público de ensino e 
do Sistema Único de Saúde.

Procedemos, ainda, a urgentes alterações em 
dispositivos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, 
que trata da contribuição para o Plano de Seguridade 
Social do servidor público – PSS, em razão da necessi-
dade de suprir lacunas, que atualmente estão gerando 
difi culdades na aplicação da lei, bem como de prever 
expressamente situações cuja falta de previsão tem 
dado origem a ações judiciais recorrentes.

Adicionalmente, alteramos o art. 16 da Lei nº 
11.033, de 2004, para prorrogar até 31 de dezembro 
de 2015 os benefícios tributários proporcionados pelo 
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO, cuja 
vigência se encerraria no dia 31 de dezembro de 2011. 

Tal providência tem por objetivo a captação de in-
vestimentos em infraestrutura, modernização e capaci-
tação de pessoas, inclusive para recintos alfandegados 
de zona secundária, com a consequente melhoria das 
condições e da competitividade dos portos brasileiros. 
Tais investimentos, sem a prorrogação das desonera-
ções tributárias previstas, poderão ser inviabilizados ou 
retardados, com impacto no comércio exterior do País.

Também, introduzimos alterações na Lei nº 
12.024, de 27 de agosto de 2009, com o objetivo de 
reajustar para R$85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) 
o limite de valor para a contratação de construção de 
unidade habitacional no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009, para que as constru-
ções possam ser enquadradas no regime especial de 
tributação aplicável às construções imobiliárias de que 
trata a referida lei. O aumento desse limite possibilita-
rá que as construtoras sejam estimuladas a aumentar 
seus investimentos no âmbito do referido programa, 
que foi criado para reduzir o défi cit habitacional prin-
cipalmente da população de renda mais baixa. Logo, 
a urgência e a relevância dessa medida se justifi cam 
pela necessidade de estimular a indústria da constru-
ção civil e contribuir para a manutenção dos níveis de 
atividade econômica, de emprego e de renda. 

Ainda, alteramos o art. 2º da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, tendo em vista que, para que 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil proceda ao 
ressarcimento do valor apurado em decorrência do 
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REINTEGRA, é necessário que lhe seja dada natureza 
tributária. E, considerando a composição preponde-
rante dos resíduos tributários na cadeia de produção, 
deve-se admitir que este valor refere-se a créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 

Finalmente, observamos que, atualmente, na 
nossa legislação tributária, às sociedades de advoga-
dos submetidas ao lucro real são tributadas as alíquo-
tas de 1,65%, a título de contribuição ao PIS/PASEP, 
e de 7,6%, a título de contribuição ao Financiamento 
da Seguridade Social, resultando em 9,25% de PIS/
COFINS a serem recolhidos no regime não cumulativo 
de recolhimento. 

Contudo, ao contrário dos setores de indústria e 
comércio, as sociedades de advogados não possuem 
crédito e não geram crédito a ser compensado, visto 
que sua principal atividade é a prestação de serviços, 
tendo como insumo a mão de obra de seus profi ssionais.

Além desta clara distorção do ponto de vista tri-
butário, a Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil) veda aos advogados a prática 
mercantil, afastando suas atividades das práticas de 
comércio. Logo, esta categoria de profi ssionais não 
pode estar sujeita a uma legislação do PIS/COFINS 
que é específi ca para os setores de varejo e indústria, 
com a sistemática de aproveitamento de créditos da 
cadeia produtiva e comercial.

Paralelamente, o Brasil vive uma intensa invasão 
de escritórios estrangeiros de advocacia, que, ao se 
instalarem em nosso País, são tributados à alíquota de 
3,65% a título de PIS/COFINS. Esta tributação ocorre 
pelo fato de que os escritórios estrangeiros montam 
estruturas de menor porte, enquadradas na tributa-
ção com base no lucro presumido, pagando 3,65% 
de PIS/COFINS.

O fato é que os estrangeiros concorrem direta-
mente com as sociedades brasileiras na prestação 
de serviços jurídicos, sendo que tais estrangeiros são 
tributados a 3,65% de PIS/COFINS, enquanto os bra-
sileiros sofrem a carga de 9,25%, sem direito à com-
pensação de créditos. Sem dúvida, estamos diante de 
uma nítida desigualdade de concorrência.

Por esta razão, a presente sugestão tem por objeti-
vo fazer com que as sociedades de advogados paguem 
PIS/COFINS à alíquota de 3,65%, equiparando-as a 
outros prestadores de serviço, tais como hospitais, te-
lemarketing, segurança e telecomunicações, para citar 
alguns exemplos abarcados pelo regime cumulativo 
de que tratam as Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003.

Foi incluído também dispositivo que garante que 
as unidades consumidoras que realizem micro ou mi-
nigeração de energia elétrica tenham seu consumo 
calculado como a diferença entre a energia consumi-

da da rede elétrica e a nela injetada. Ainda se prevê 
que, a partir da data de conexão da central de micro e 
minigeração, na hipótese de existência de excedente, 
terá essa energia comprada pelas distribuidoras. Essa 
medida garante incentivo para a expansão dessas 
centrais de geração que, sem dúvida, ajudam no cres-
cimento da oferta de energia para o desenvolvimento 
do Brasil – com energia limpa, com energia renovável.

Em razão de todo o exposto, votamos pela ad-
missibilidade da Medida Provisória nº 559, de 2012, 
considerando atendidos os pressupostos de relevân-
cia e urgência, bem como observadas as vedações 
expressas na Constituição Federal. Manifestamo-nos, 
também, pela constitucionalidade, juridicidade, boa téc-
nica legislativa e adequação orçamentária e fi nanceira 
da Medida Provisória nº 559, de 2012, e das emendas 
a ela oferecidas.

No mérito, votamos pela aprovação da Medida 
Provisória nº 559, de 2012, nos termos do projeto de 
lei de conversão em anexo, composto pelas disposi-
ções originalmente propostas, com as alterações de-
correntes das Emendas de número 4, que acolhemos 
integramente, e de números 8 e 9, que acolhemos 
parcialmente, votando pela rejeição das demais; e 
os acréscimos referidos anteriormente, que julgamos 
imprescindíveis.

Este é o relatório, Sras. e Srs. Deputados, povo 
brasileiro.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA: 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO 
PARA MANIFESTAR-SE PELA COMISSÃO 
MISTA INCUMBIDA DA APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 559, DE 2012
(Mensagem Nº 70, de 2 de Março de 2012)

Autoriza a Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. – ELETROBRAS a adquirir o con-
trole acionário da Celg Distribuição S.A. – 
CELG D e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado Pedro Uczai

I – Relatório

A Exma. Sra. Presidenta da República, com fulcro 
no art. 62 da Constituição Federal, submeteu à delibe-
ração do Congresso Nacional, nos termos da Mensa-
gem nº 70, de 2 de março de 2012, a Medida Provisória 
– MP nº 559, de 2 de março de 2012, que autoriza a 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS a 
adquirir o controle acionário da Celg Distribuição S.A. 
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– CELG D, determinando que a ELETROBRAS adqui-
rirá, no mínimo, cinquenta e um por cento das ações 
ordinárias com direito a voto dessa concessionária.

Adicionalmente, a MP nº 559, de 2012, altera o § 
1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 
estabelecendo que a ELETROBRAS, diretamente ou 
por meio de suas subsidiárias ou controladas, pode-
rá associar-se, com ou sem aporte de recursos, para 
constituição de consórcios empresariais ou participar 
em sociedades, com ou sem poder de controle, no 
Brasil ou no exterior, que se destinem direta ou indi-
retamente à exploração da produção, transmissão ou 
distribuição de energia elétrica sob regime de conces-
são ou autorização.

Finalmente, a MP nº 559, de 2012, autoriza a 
dispensa de procedimento licitatório para a venda 
pela Administração Pública à ELETROBRAS de par-
ticipação acionária em empresas relacionadas ao seu 
objeto social.

Esgotado o prazo para manifestação da Comis-
são Mista a que se refere o § 9º do art. 62 da Consti-
tuição Federal sem que a matéria tenha sido apreciada 
naquele órgão.

Foram apresentadas dez emendas à MP nº 559, 
de 2012, tendo sido a Emenda nº 10 liminarmente 
indeferida pela Mesa Diretora da Câmara dos Depu-
tados por versar sobre matéria estranha ao objeto da 
proposição.

Cabe-me, em decorrência de designação da 
Mesa da Câmara dos Deputados, proferir parecer no 
Plenário desta Casa, pela referida Comissão Mista, à 
Medida Provisória nº 559, de 2 de março de 2012, e 
às emendas apresentadas.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Preliminarmente, procedemos ao exame de ad-
missibilidade da Medida Provisória em tela, face aos 
requisitos constitucionais de relevância e urgência e 
às vedações constantes do § 1º do art. 62 da Consti-
tuição Federal.

Na Exposição de Motivos Interministerial nº 7, 
de 23 de fevereiro de 2012, os Senhores Ministros da 
Fazenda,de Minas e Energia, e do Planejamento ex-
plicam, em síntese, que a CELG D enfrenta situação 
econômico-fi naceira crítica, pois, há anos, se tornou 
inadimplente com suas obrigações no setor de energia 
elétrica e, portanto, impossibilitada de ter a sua tarifa 
reajustada, ou revisada, e de receber recursos prove-
nientes da Reserva Global de Reversão – RGR, Con-
ta de Desenvolvimento Energético – CDE e Conta de 
Consumo de Combustíveis Fósseis – CCC, em função 
do que dispõe o art. 10 da Lei nº 8.631, de 4 de mar-

ço de 1993. Sem recursos para investir, a qualidade e 
a continuidade do atendimento aos consumidores da 
área de concessão da CELG D, que abrange todo o 
Estado de Goiás, está gravemente ameaçada.

Os Ministros aduzem que o equacionamento da 
grave situação econômico-fi nanceira da distribuidora 
somente seria viável com a aquisição da CELG D pela 
ELETROBRAS, e que a urgência na realização dessa 
operação decorre da necessidade premente de reali-
zar os investimentos imprescindíveis para assegurar 
o fornecimento de energia elétrica regular aos consu-
midores do Estado de Goiás.

Entendendo serem tais argumentos signifi cativos, 
manifestamo-nos pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de urgência e relevância da Medida 
Provisória em análise.

Verifi camos, também, que as disposições contidas 
na Medida Provisória em análise não se inserem entre 
as matérias de competência exclusiva do Congresso 
Nacional, ou de qualquer de suas Casas, nem incorrem 
em qualquer das vedações temáticas estabelecidas 
pelo § 1º do art. 62 da Constituição Federal, estando 
redigida segundo a boa técnica legislativa.

Observamos que o art. 2º da Medida Provisória em 
análise altera o § 1º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 
de abril de 1961, para conceder autorização genérica 
para que a ELETROBRAS,diretamente ou por meio de 
suas subsidiárias ou controladas, adquira participação 
ou o controle de consórcios ou empresas que atuem, 
direta ou indiretamente, na geração, transmissão e dis-
tribuição de energia elétrica, no Brasil ou no exterior.

Lembramos que a Constituição Federal, em seu 
art. 27, incisos XIX e XX, determina que somente por 
lei específi ca poderá ser autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e 
de fundação, e que depende de autorização legisla-
tiva, em cada caso, a criação de subsidiárias das en-
tidades mencionadas, assim como a participação de 
qualquer delas em empresa privada. À primeira vista, 
portanto, a autorização genérica acima citada seria 
inconstitucional.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal – STF, no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade – 
ADI nº 1.649-DF, decidiu que:

“É dispensável a autorização legislativa 
para a criação de empresas subsidiárias, des-
de que haja previsão para esse fi m na própria 
lei que instituiu a empresa de economia mista 
matriz, tendo em vista que a lei criadora é a 
própria medida autorizadora.”

Portanto, o STF já se pronunciou em relação ao 
tema, de forma que não há que se falar em incons-
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titucionalidade da autorização genérica proposta na 
Medida Provisória em análise.

Observa-se, também, que o art. 2º da Medida 
Provisória inclui o § 4º no art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 
1961, objetivando a dispensa de procedimento licitatório 
para a venda à ELETROBRAS de participação acio-
nária em empresas relacionadas ao seu objeto social, 
estabelecendo exceção, na hipótese especifi cada, ao 
que dispõe a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 
chamada Lei das Licitações, quanto à obrigatoriedade 
de realização de licitações para a alienação de bens 
pela Administração Pública.

Tendo em vista que o inciso XXI do art. 37 da 
Constituição Federal admite a ressalva em lei de ca-
sos em que não se aplica a hipótese geral de licitação 
pública defi nida na Lei Maior, consideramos constitu-
cional a introdução do § 4º no art. 15 da Lei nº 3.890-
A, de 1961.

Julgamos, portanto, que a Medida Provisória nº 
559, de 2012, atende aos requisitos de constituciona-
lidade, de juridicidade e de técnica legislativa.

Observando o disposto no art. 19 da Resolução 
do Congresso Nacional nº 1, de 2002, a Consultoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados encaminhou à Comissão Mista a Nota 
Técnica nº 3, de 13 de março de 2012, com subsídios 
acerca da adequação fi nanceira e orçamentária da Me-
dida Provisória em questão. Adotamos integralmente 
as conclusões do referido trabalho, que, em síntese, 
opina pela adequação orçamentária e fi nanceira da 
Medida Provisória em tela.

Quanto às emendas oferecidas à Medida Provi-
sória nº 559, de 2012, apresentamos, em anexo, qua-
dro de análise contendo os comentários que justifi cam 
nosso posicionamento em relação a cada uma.

Em síntese, entendemos necessárias e oportunas 
as disposições constantes da Medida Provisória em 
análise. Consideramos, também, que há alterações a 
serem feitas no texto original, a fi m de adotar providên-
cias voltadas ao desenvolvimento econômico e social 
do país, sobretudo neste momento de crise econômica 
mundial e de desaceleração da economia brasileira.

Nesse sentido, no campo de educação, julgamos 
urgente a adoção de providências para assegurar con-
dições para a continuidade das atividades de entidades 
mantenedoras de instituições integrantes do sistema 
federal de ensino. Estamos, portanto, propondo a ins-
tituição de Programa de Estímulo à Reestruturação e 
ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Supe-
rior – PROIES objetivando preservar a qualidade do 
ensino, nos termos estabelecidos pelo Ministério da 
Educação – MEC, a ampliação da oferta de bolsas de 
estudo integrais para estudantes de cursos de gradu-

ação nas Instituições de Ensino Superior participantes 
do programa, e a recuperação dos créditos tributários 
da União.

Também, entendemos urgente aperfeiçoar o texto 
do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
que defi ne a base de cálculo das contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS, objetivando evitar distorções 
no mercado de operadoras de planos de assistência 
à saúde.

Premente é, ainda, a necessidade de alterar o 
art. 1º da Lei nº 12.429, de 20 de junho de 2011, que 
autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos, para assistência humanitária interna-
cional, de forma a excluir o termo fi nal da autorização 
concedida na Lei para essas doações.

Consideramos igualmente urgente a extensão 
do Regime Diferenciado de Contratações às ações do 
Programa de Aceleração do Crescimento e às obras e 
serviços de engenharia no âmbito do sistema público 
de ensino justifi ca-se pelo fato de que a manutenção 
do desenvolvimento econômico do país demanda a 
ampliação da taxa de investimentos: ela viabiliza o 
aumento da capacidade produtiva, a atração de inves-
timentos privados, a redução de gargalos estruturais 
e a melhoria na infraestrutura social e urbana, propi-
ciando melhoria na qualidade de vida da população e 
a redução das desigualdades regionais.

Os dados negativos sobre o desempenho dos 
países europeus, dos Estados Unidos e da própria 
China projetam grande incerteza sobre o quadro eco-
nômico mundial, tornando ainda mais necessário que 
o Brasil encontre meios mais efi cientes na indução de 
seu próprio crescimento.

Esta é a razão de ser do PAC, cujos investimen-
tos no período 2011-2014 são da ordem de R$955 bi-
lhões, e que foi fundamental para que obtivéssemos, 
em 2012, um nível de investimentos na ordem de 20,8% 
do PIB. O grande vulto dessas ações, e seu impacto 
no desenvolvimento nacional e das regiões, inclusive 
com a geração de milhões de empregos, tornam ainda 
mais evidentes os benefícios de sua inclusão na Lei do 
Regime Diferenciado de Contratações: segundo dados 
do governo federal, nesse breve período de vigência, 
o RDC propiciou que a média de tempo de fi nalização 
dos processos licitatórios caísse de 250 dias para 80, 
com redução aproximada de custo na ordem de 15% 
nos valores das licitações. 

Em relação aos ensinos superior e profi ssional, 
com a terceira etapa do Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais (Reuni), iniciada em 2011, a expectativa é de 
abertura de 250 mil vagas nas universidades federais 
e de 600 mil matrículas nos institutos federais de edu-
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cação, ciência e tecnologia, até 2014. Serão criadas 
quatro universidades federais, nos estados do Pará, 
Ceará e Bahia, e inaugurados 47 campus universitá-
rios. Desses campus, 20 serão instalados até 2012 e 
os outros 27, até 2014. Já a expansão da Rede Fede-
ral de Educação Profi ssional, Científi ca e Tecnológica 
terá 208 novas unidades, distribuídas em municípios 
dos 26 estados e no Distrito Federal. É premente a 
necessidade de que a infraestrutura de obras e servi-
ços de engenharia destinada a atender a essa muito 
bem-vinda expansão do nosso sistema de ensino seja 
disponibilizada com maior celeridade do que permitem 
os modelos de contratação atuais, sob pena de um dé-
fi cit na disponibilidade dessas obras que prejudicaria 
dezenas de milhares de estudantes em todo o país.

O RDC traz a baila um regime jurídico inovador, 
com um instrumental apto a tornar os procedimentos 
licitatórios efi cientes, tais como: a) a inversão das fases 
de habilitação e julgamento das propostas; b) os modos 
de disputa aberto, fechado e combinado, modos esses 
que podem ser eleitos de acordo com a contratação em 
tela; c) a possibilidade de postergação da publicação 
do orçamento, o que leva os licitantes a apresentarem 
seus preços de mercado e não preços pautados pela 
estimativa da administração; e, d) a possibilidade de 
realizar contratação integrada, remuneração variável 
e contratação simultânea, instrumentos já consolida-
dos no direito internacional e mesmo aqui no sistema 
jurídico brasileiro, em diplomas legais que disciplinam 
processos licitatórios específi cos, como o da Petrobras.

Na mesma seara, o RDC eleva a transparência 
do processo de contratação e controle, uma vez que 
estimula ampla utilização de meios e procedimentos 
eletrônicos, o que possibilita aos órgãos de controle 
internos e externos o acompanhamento das licitações 
em tempo real e o acesso a todos os seus detalhes, 
bem como desburocratiza o procedimento licitatório, 
com fase recursal única e a inversão de fases, medidas 
essas que igualmente facilitam o controle.

Portanto, a fi m de dar resposta a essas cogentes 
necessidades do desenvolvimento econômico e edu-
cacional brasileiro, incluímos neste Projeto de Lei de 
conversão os dispositivos relativos à extensão do RDC 
para as obras do PAC, do sistema público de ensino e 
do sistema único de saúde – SUS.

Procedemos, ainda, a urgentes alterações em 
dispositivos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, 
que trata da contribuição para o Plano de Seguridade 
Social do servidor público – PSS, em razão da necessi-
dade de suprir lacunas, que atualmente estão gerando 
difi culdades na aplicação da Lei, bem como de prever 
expressamente situações cuja falta de previsão tem 
dado origem a ações judiciais recorrentes.

Adicionalmente, alteramos o art. 16 da Lei nº 
11.033, de 2004, para prorrogar até 31 de dezembro 
de 2015 os benefícios tributários proporcionados pelo 
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 
Ampliação da Estrutura Portuária – REPORTO, cuja 
vigência se encerraria dia 31 de dezembro de 2011. Tal 
providência tem por objetivo a captação de investimen-
tos em infraestrutura, modernização e capacitação de 
pessoas, inclusive para recintos alfandegados de zona 
secundária, com a consequente melhoria das condi-
ções e da competitividade dos portos brasileiros. Tais 
investimentos, sem a prorrogação das desonerações 
tributárias previstas, poderão ser inviabilizados ou re-
tardados, com impacto no comércio exterior do País.

Também, introduzimos alterações na Lei nº 
12.024, de 27 de agosto de 2009, com o objetivo de 
reajustar, para R$85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), o 
limite de valor para a contratação de construção de uni-
dade habitacional no âmbito do Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, de que trata a Lei nº 11.977, de 
7 de julho de 2009, para que as construções possam 
ser enquadradas no Regime especial de Tributação 
aplicável às construções imobiliárias de que trata a 
referida Lei. O aumento desse limite possibilitará que 
as construtoras sejam estimuladas a aumentar seus 
investimentos no âmbito do referido Programa, que foi 
criado para reduzir o défi cit habitacional principalmente 
da população de renda mais baixa. Logo, a urgência 
e relevância dessa medida se justifi cam pela neces-
sidade de estimular a indústria da construção civil e 
contribuir para a manutenção dos níveis de atividade 
econômica, de emprego e de renda. 

Ainda, alteramos o art. 2º da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, tendo em vista que, para que 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil proceda ao 
ressarcimento do valor apurado em decorrência do 
Reintegra, é necessário que lhe seja dada natureza 
tributária. E, considerando a composição preponde-
rante dos resíduos tributários na cadeia de produção, 
deve-se admitir que este valor refere-se a créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 

Finalmente, observamos que, atualmente, na nos-
sa legislação tributária, as sociedades de advogados 
submetidas ao lucro real são tributadas às alíquotas de 
1,65% a título de Contribuição ao PIS/PASEP e 7,6% a 
título de Contribuição ao Financiamento da Seguridade 
Social, resultando em 9,25% de PIS/COFINS a serem 
recolhidos no regime não cumulativo de recolhimento.

Contudo, ao contrário dos setores de indústria e 
comércio, as sociedades de advogados não possuem 
crédito e não geram crédito a ser compensado, visto 
que sua principal atividade é a prestação de serviços, 
tendo como insumo a mão de obra de seus profi ssionais.
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Além desta clara distorção do ponto de vista tri-
butário, a Lei n.º 8.906/1994 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil) veda aos advogados a prática 
mercantil, afastando suas atividades das práticas de 
comércio. Logo, esta categoria de profi ssionais não 
pode estar sujeita a uma legislação de PIS/COFINS 
que é específi ca para os setores de varejo e indústria, 
com a sistemática de aproveitamento de créditos da 
cadeia produtiva e comercial.

Paralelamente, o Brasil vivencia uma intensa inva-
são de escritórios estrangeiros de advocacia, que, ao se 
instalarem em nosso País, são tributados à alíquota de 
3,65% a título de PIS/COFINS. Esta tributação ocorre pelo 
fato de que os escritórios estrangeiros montam estruturas 
de menor porte, enquadradas na tributação com base no 
lucro presumido, pagando 3,65% de PIS/COFINS.

O fato é que os estrangeiros concorrem direta-
mente com as sociedades brasileiras na prestação 
de serviços jurídicos, sendo que tais estrangeiros são 
tributados a 3,65% de PIS/COFINS, enquanto os bra-
sileiros sofrem a carga de 9,25%, sem direito à com-
pensação de créditos. Sem dúvida, estamos diante de 
uma nítida desigualdade de concorrência.

Por esta razão, a presente sugestão tem por objeti-
vo fazer com que as sociedades de advogados paguem 
PIS/COFINS à alíquota de 3,65%, equiparando-as a 
outros prestadores de serviço, tais como hospitais, te-
lemarketing, segurança e telecomunicações, para citar 
alguns exemplos abarcados pelo regime cumulativo 
de que tratam as Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003.

Em razão de todo o exposto, votamos pela ad-
missibilidade da Medida Provisória nº 559, de 2012, 
considerando atendidos os pressupostos de relevân-
cia e urgência, bem como observadas as vedações 
expressas na Constituição Federal. Manifestamo-nos, 
também, pela constitucionalidade, juridicidade, boa téc-
nica legislativa e adequação orçamentária e fi nanceira 
da Medida Provisória nº 559, de 2012.

No mérito, votamos pela APROVAÇÃO da Me-
dida Provisória nº 559, de 2012, nos termos do PRO-
JETO DE LEI DE CONVERSÃO em anexo, composto 
pelas disposições originalmente propostas, com as 
alterações decorrentes das Emendas de número 4, 
que acolhemos integramente, e de números 8 e 9, 
que acolhemos parcialmente, votando pela rejeição 
das demais; e os acréscimos referidos anteriormente, 
que julgamos imprescindíveis.

Sala das Sessões, em de de 2012. – Deputado 
Pedro Uczai, Relator.

PARECER DO RELATOR DESIGNADO 
PARA MANIFESTAR-SE PELA COMISSÃO 
MISTA INCUMBIDA DA APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO À MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 559, DE 2 DE MARÇO DE 2012

Autoriza a Centrais Elétricas Brasilei-
ras S.A. – ELETROBRAS a adquirir o con-
trole acionário da Celg Distribuição S.A. – 
CELG D e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

– ELETROBRAS autorizada a adquirir o controle acio-
nário da Celg Distribuição S.A. – CELG D.

§ 1º A ELETROBRAS adquirirá, no mínimo, cin-
quenta e um por cento das ações ordinárias com di-
reito a voto.

§ 2º A ELETROBRAS deverá publicar, em seu sítio 
ofi cial, informações relativas ao processo de transação 
do controle acionário da CELG D, desde que preserva-
das as regras inerentes à divulgação de fato relevante 
aos mercados nacional e internacional e ressalvadas 
as hipóteses legais de sigilo e de segredo industrial 
decorrentes da exploração direta de atividade econô-
mica pela Eletrobras.

§ 3º A CELG D, após a aquisição do seu controle 
acionário pela ELETROBRAS, deverá disponibilizar, 
em seu sítio ofi cial, prestação de contas das medidas 
saneadoras aplicadas para sua recuperação fi nancei-
ra, do uso de seus recursos, e da realização de seus 
investimentos, ressalvadas as hipóteses legais de si-
gilo e de segredo industrial decorrentes da exploração 
direta de atividade econômica pela CELG D.

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril 
de 1961, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15.  ................................................
§ 1º A ELETROBRAS, diretamente ou 

por meio de suas subsidiárias ou controla-
das, poderá associar-se, com ou sem aporte 
de recursos, para constituição de consórcios 
empresariais ou participação em sociedades, 
com ou sem poder de controle, no Brasil ou 
no exterior, que se destinem direta ou indireta-
mente à exploração da produção, transmissão 
ou distribuição de energia elétrica.

 ..............................................................
§ 4º Fica autorizada a dispensa de pro-

cedimento licitatório para a venda à ELETRO-
BRAS de participação acionária em empresas 
relacionadas ao seu objeto social”. (NR)

Art. 3º Fica instituído o Programa de Es-
tímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento 
das Instituições de Ensino Superior – PROIES, 
com o objetivo de assegurar condições para 
a continuidade das atividades de entidades 
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mantenedoras de instituições integrantes dos 
sistemas de ensino:

I – federal; e
II – estadual. 
§ 1º O programa previsto no caput tem 

por objeto viabilizar:
I – a manutenção dos níveis de matrícu-

las ativas de alunos;
II – a qualidade do ensino, nos termos 

estabelecidos pelo Ministério da Educação 
– MEC;

III – a recuperação dos créditos tributá-
rios da União; e

IV – a ampliação da oferta de bolsas de 
estudo integrais para estudantes de cursos de 
graduação nas Instituições de Ensino Superior 
– IES participantes do programa.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, considera-
-se:

I – mantenedora – a pessoa jurídica que 
provê os recursos necessários ao funciona-
mento de instituição de ensino e a representa 
legalmente;

II – mantida – a instituição de ensino su-
perior, integrante do sistema federal de ensi-
no, que realiza a oferta da educação superior.

Art. 4º O PROIES será implementado por 
meio da aprovação de plano de recuperação 
tributária e da concessão de moratória de dí-
vidas tributárias federais, nos termos dos arts. 
152 a 155-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, em benefício das entidades de que 
trata o art. 3º que estejam em grave situação 
econômico-fi nanceira. 

Parágrafo único. Considera-se em esta-
do de grave situação econômico-fi nanceira a 
mantenedora de IES que, em 31 de maio de 
2012, apresente montante de dívidas tributárias 
federais vencidas que, dividido pelo número de 
matrículas total, resulte valor igual ou superior 
a dois mil e oitocentos reais, observadas as 
seguintes regras: 

I – o montante de dívidas tributárias fede-
rais vencidas engloba as inscritas ou não em 
Dívida Ativa da União – DAU, as ajuizadas ou 
não, e as com exigibilidade suspensa ou não, 
em 31 de maio de 2012; e

II – o número de matrículas total da man-
tenedora corresponderá ao número de alunos 
matriculados nas IES vinculadas à mantene-
dora, de acordo com os dados disponíveis do 
Censo da Educação Superior, em 31 de maio 
de 2012.

Art. 5º A adesão ao PROIES implica a 
necessidade de autorização prévia do Minis-
tério da Educação para:

I – criação, expansão, modifi cação e ex-
tinção de cursos; e

II – ampliação ou diminuição de vagas.
Art. 6º A moratória será concedida pelo 

prazo de doze meses e terá por objetivo via-
bilizar a superação de situação transitória de 
crise econômico-fi nanceira da mantenedora 
da IES, a fi m de permitir a manutenção de 
suas atividades. 

Parágrafo único. A moratória abrangerá 
todas as dívidas tributárias federais da mante-
nedora da IES, no âmbito da Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional – PGFN, na condição 
de contribuinte ou responsável, vencidas até 
31 de maio de 2012, inclusive os acréscimos 
legais relativos à multa, de mora ou de ofício, 
aos juros moratórios e aos demais encargos, 
determinados nos termos da legislação vigente.

Art. 7º A concessão da moratória fi ca 
condicionada à apresentação dos seguintes 
documentos por parte da mantenedora da IES:

I – requerimento com a fundamentação 
do pedido;

II – estatutos sociais e atos de designação 
e responsabilidade de seus gestores;

III – demonstrações fi nanceiras e contá-
beis, nos termos da legislação aplicável;

IV – parecer de empresa de auditoria 
independente sobre as demonstrações fi nan-
ceiras e contábeis;

V – plano de recuperação econômica e 
tributária em relação a todas as dívidas ven-
cidas até 31 de maio de 2012;

VI – demonstração do alcance da ca-
pacidade de autofi nanciamento ao longo do 
PROIES, atestada por empresa de auditoria 
independente, considerando eventual uso da 
prerrogativa disposta no art. 13;

VII – apresentação dos indicadores de 
qualidade de ensino da IES e dos respecti-
vos cursos; e

VIII – relação de todos os bens e direi-
tos, discriminados por mantidas, bem como a 
relação de todos os bens e direitos de seus 
controladores, administradores, gestores e re-
presentantes legais, discriminando a data de 
aquisição, a existência de ônus, encargo ou 
restrição de penhora ou alienação, legal ou 
convencional, com a indicação da data de sua 
constituição e da pessoa a quem ele favorece.
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Parágrafo único. A alteração dos contro-
ladores, administradores, gestores e represen-
tantes legais da mantenedora da IES implicará 
nova apresentação da relação de bens e di-
reitos prevista no inciso VIII.

Art. 8º A manutenção da instituição no 
PROIES fi ca condicionada ao cumprimento 
dos seguintes requisitos, por parte da mante-
nedora da IES, sob pena de sua revogação:

I – regular recolhimento espontâneo de 
todos os tributos federais não contemplados 
no requerimento da moratória;

II – integral cumprimento do plano de 
recuperação econômica e tributária;

III – demonstração periódica da capaci-
dade de autofi nanciamento e da melhoria da 
gestão da IES, considerando a sustentabilida-
de do uso da prerrogativa disposta no art. 13, 
nos termos estabelecidos pelo MEC; 

IV – manutenção dos indicadores de qua-
lidade de ensino da IES e dos respectivos 
cursos; e

V – submissão à prévia aprovação do 
MEC de quaisquer aquisições, fusões, cisões, 
transferência de mantença, unifi cação de man-
tidas ou o descredenciamento voluntário de 
qualquer IES vinculada à optante.

Art. 9º O plano de recuperação econômi-
ca e tributária deverá indicar, detalhadamente:

I – a projeção da receita bruta mensal e 
os respectivos fl uxos de caixa até o mês do 
vencimento da última parcela do parcelamento 
de que trata o art. 10; 

II – a relação de todas as dívidas tribu-
tárias objeto do requerimento de moratória;

III – a relação de todas as demais dívi-
das; e

IV – a proposta de uso da prerrogativa 
disposta no art. 13 e sua viabilidade, tendo 
em vista a capacidade de autofi nanciamento.

Art. 10 Os débitos discriminados no re-
querimento de moratória serão consolidados 
na data do requerimento e deverão ser pagos 
em até cento e oitenta prestações mensais e 
sucessivas, a partir do 13º mês subsequente 
à concessão da moratória.

Parágrafo único. Cada prestação do par-
celamento será calculada observando-se os 
seguintes percentuais mínimos aplicados so-
bre o valor da dívida consolidada, acrescidos 
de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custó-
dia – SELIC para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir do mês sub-
sequente ao fi m do prazo da moratória até o 
mês anterior ao do pagamento, e de um por 
cento relativamente ao mês em que o paga-
mento estiver sendo efetuado:

I – 1ª a 12ª prestação: 0,104% (cento e 
quatro milésimos por cento)

II – Da 13ª a 24ª prestação: 0,208% (du-
zentos e oito milésimos por cento); 

III – Da 25ª a 36ª prestação: 0,313% (tre-
zentos e treze centésimos por cento); 

IV – Da 37ª a 48ª prestação: 0,417% (qua-
trocentos e dezessete milésimos por cento); 

V – Da 49ª a 60ª prestação: 0,521% (qui-
nhentos e vinte e um milésimos por cento); 

VI – Da 61ª a 72ª prestação: 0,625% 
(seiscentos e vinte e cinco milésimos por cen-
to); 

VII – Da 73ª a 84ª prestação: 0,729% (se-
tecentos e vinte e nove milésimos por cento); 

VIII – Da 85ª a 144ª prestação: 0,833% 
(oitocentos e trinta e três milésimos por cento); 

IX – Da 145ª a 156ª prestação: 0,625% 
(seiscentos e vinte e cinco milésimos por cen-
to); 

X – Da 157ª a 168ª prestação: 0,417% 
(quatrocentos e dezessete milésimos por cen-
to); 

XI – Da 169ª a 179ª prestação: 0,208% 
(duzentos e oito milésimos por cento); e

XII – a 180ª prestação: o saldo devedor 
remanescente.

Art. 11. Será permitida a inclusão de dé-
bitos remanescentes de parcelamento ativo, 
desde que a mantenedora da IES apresente, 
formalmente, pedido de desistência do parce-
lamento anterior. 

§ 1º O pedido de desistência do parce-
lamento implicará:

I – sua rescisão, considerando-se a man-
tenedora da IES optante como notifi cada da 
extinção dos referidos parcelamentos, dispen-
sada qualquer outra formalidade; e

II – o encaminhamento dos saldos dos 
débitos para inscrição em DAU.

§ 2º Na hipótese do inciso II do § 1º, o en-
cargo legal de que trata o art. 1º do Decreto-Lei 
nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, somente 
será exigido se houver a exclusão do PROIES 
com a revogação da moratória ou rescisão do 
parcelamento.

Art. 12. Poderão ser incluídos no PROIES 
os débitos que se encontrem sob discussão 
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administrativa ou judicial, estejam ou não sub-
metidos à causa legal de suspensão de exigi-
bilidade, desde que a entidade mantenedora 
desista expressamente e de forma irrevogável 
da impugnação ou do recurso interposto, ou da 
ação judicial e, cumulativamente, renuncie a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais 
se fundem os referidos processos administra-
tivos ou judiciais. 

Art. 13. Fica facultado o pagamento de 
até noventa por cento do valor das prestações 
mensais de que trata o art. 10 mediante a utili-
zação de certifi cados de emissão do Tesouro 
Nacional, emitidos pela União, na forma de 
títulos da dívida pública, em contrapartida às 
bolsas PROIES concedidas pelas mantenedo-
ras das Instituições de Ensino Superior para 
estudantes de cursos superiores não gratuitos 
e com avaliação positiva nos processos condu-
zidos pelo Ministério da Educação, condicio-
nada à observância das seguintes condições 
por ocasião da adesão:

I – adesão ao Programa Universidade 
para Todos – PROUNI, instituído pela Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, com ofer-
ta exclusiva de bolsas obrigatórias integrais;

II – adesão ao Fundo de Financiamento 
Estudantil – FIES, sem limitação do valor fi -
nanceiro destinado à concessão de fi nancia-
mentos, nos termos e condições estabelecidos 
pela Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 

III – adesão ao Fundo de Garantia de 
Operações de Crédito Educativo – FGEDUC, 
criado a partir da Lei nº 12.087, de 11 de no-
vembro de 2009, nos termos e condições que 
regulamentam aquele Fundo.

§ 1º As bolsas de estudo de que trata o 
caput atenderão ao requisito previsto no art. 
3º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
e demais condições estabelecidas pelo MEC, 
eliminada a etapa fi nal de seleção pelos cri-
térios da IES. 

§ 2º As bolsas concedidas no âmbito do 
Programa Universidade para Todos – PROU-
NI, instituído pela Lei nº 11.096, de 2005, não 
poderão ser utilizadas para pagamento das 
prestações de que trata o art. 10.

§ 3º O valor de cada bolsa de estudo 
corresponderá ao encargo educacional men-
salmente cobrado dos estudantes sem direito 
a bolsa, mesmo que parcial, por parte da IES, 
considerando todos os descontos regulares e 
de caráter coletivo oferecidos pela instituição, 

inclusive aqueles concedidos em virtude de 
seu pagamento pontual.

§ 4º O valor do certifi cado será mensal-
mente apurado e corresponderá ao total de 
bolsas de estudo concedidas no mês imedia-
tamente anterior multiplicado pelo valor da 
bolsa de estudos defi nido no § 3º.

§ 5º O valor mensal da prestação não li-
quidada com o certifi cado deverá ser liquidado 
em moeda corrente.

§ 6º O certifi cado, que será nominativo e 
não poderá ser transferido para terceiros, terá 
sua característica defi nida em ato do Minis-
tro de Estado da Fazenda, não podendo ser 
utilizado para outra fi nalidade que não seja a 
liquidação de parcela das prestações de que 
trata o art. 10. 

§ 7º Nos casos em que o valor do cer-
tifi cado exceder ao percentual máximo esta-
belecido no caput, as mantenedoras poderão 
utilizar o saldo remanescente para pagamento 
das prestações vincendas, desde que respei-
tado o pagamento mínimo em moeda corrente.

§ 8º As IES que já participavam do 
PROUNI ou do FIES por ocasião da adesão 
ao PROIES, deverão se adaptar para cum-
primento integral das condições fi xadas nos 
incisos I e II do caput.

Art. 14. O requerimento de moratória 
deverá ser apresentado na unidade da PGFN 
do domicílio do estabelecimento sede da ins-
tituição até 31 de dezembro de 2012, acom-
panhado de todos os documentos referidos 
nos arts. 7º ao 9º, que comporão processo 
administrativo específi co.

§ 1º O requerimento de moratória cons-
titui confi ssão de dívida e instrumento hábil e 
sufi ciente para a exigência do crédito tributário, 
podendo a exatidão dos valores da dívida ser 
objeto de verifi cação.

§ 2º Na hipótese de haver dívidas não 
constituídas, a mantenedora da IES poderá 
confessá-las perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB.

§ 3º Se houver dívidas no âmbito da RFB, 
a mantenedora da IES poderá requerer, perante 
esse órgão, o encaminhamento dessas dívidas 
para inscrição em DAU, inclusive aquelas ob-
jeto do § 2º e da renúncia prevista no art. 12, 
com vistas a compor a relação de que trata o 
inciso II do art. 9º.

§ 4º Na hipótese do § 3º, o encargo legal 
de que trata o art. 1º do Decreto-lei nº 1.025, 
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de 21 de outubro de 1969, somente será exigi-
do se houver a exclusão do programa de que 
trata esta Lei com revogação da moratória ou 
a rescisão do parcelamento. 

Art. 15. O titular da unidade regional da 
PGFN proferirá, até o último dia útil do mês 
subsequente à apresentação do requerimento, 
devidamente instruído, ou de sua adequada 
complementação, despacho fundamentado 
acerca do deferimento ou indeferimento do 
pedido.

§ 1º Será considerado automaticamente 
deferido, sob condição resolutiva, o requeri-
mento de moratória quando, decorrido o pra-
zo de que trata o caput, a unidade regional da 
PGFN não tenha se pronunciado.

§ 2º Em relação aos requerimentos de-
feridos, a PGFN fará publicar no Diário Ofi cial 
da União ato declaratório de concessão de 
moratória, com a indicação da mantenedora 
e suas mantidas, da data de seu deferimento 
e da data a partir da qual produzirá efeitos.

§ 3º A mantenedora da IES poderá, no 
prazo de trinta dias da ciência do indeferimen-
to, apresentar manifestação de inconformida-
de, em instância única, ao Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, inclusive apresentando 
complementação de documentos, se for o caso.

§ 4º Na análise da manifestação de incon-
formidade apresentada pela mantenedora da 
IES, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
observará o disposto no caput e nos §§ 1º e 2º.

Art. 16. Deferido o pedido e havendo op-
ção pelo uso da prerrogativa disposta no art. 
12, a mantenedora da IES deverá realizar a 
oferta das bolsas PROIES em sistema eletrô-
nico de informações mantido pelo Ministério 
da Educação, a cada semestre do período do 
parcelamento.

Parágrafo único. O Ministério da Educa-
ção disporá sobre os procedimentos operacio-
nais para a oferta das bolsas e a seleção dos 
bolsistas, especialmente quanto à defi nição de 
nota de corte e aos critérios para preenchimen-
to de vagas eventualmente remanescentes.

Art. 17. A concessão de moratória não 
implica a liberação dos bens e direitos da man-
tenedora e da mantida ou de seus responsáveis 
que tenham sido constituídos em garantia dos 
respectivos créditos tributários.

Art. 18. Na hipótese de extinção da op-
tante, salvo por incorporação, fusão ou cisão, 

a moratória será revogada e o parcelamento 
rescindido. 

Parágrafo único. No caso de cisão, total 
ou parcial, da mantenedora optante, a morató-
ria somente subsistirá se toda a dívida objeto 
do benefício fi car sob a responsabilidade de 
única sociedade decorrente da cisão.

Art. 19. O indeferimento do plano de re-
cuperação econômica e tributária, a exclusão 
do PROIES ou a rescisão do parcelamento 
implicarão o restabelecimento dos juros mo-
ratórios sobre o saldo devedor, relativamente 
ao período da moratória.

Art. 20. Em relação ao disposto nos in-
cisos III e IV do art. 8º, o MEC fará, perio-
dicamente, auditorias de conformidade com 
os padrões estabelecidos e, se for o caso, 
representará à PGFN para a revogação da 
moratória concedida por descumprimento ao 
disposto nesta Lei e procederá à instauração 
de processo administrativo de descredencia-
mento da instituição por descumprimento do 
disposto no inciso III do art. 7º da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.

§ 1º A rescisão do parcelamento por qual-
quer motivo ensejará abertura de processo de 
supervisão por descumprimento do disposto 
no inciso III, art. 7º da Lei nº 9.394, de 1996. 

§ 2º Para os fi ns de que trata o caput, a 
PGFN informará ao MEC o montante conso-
lidado da dívida parcelada nos termos do art. 
10, bem como o regular cumprimento das obri-
gações dispostas nos incisos I e II do art. 8º.

Art. 21. Aplicam-se ao parcelamento de 
que trata essa Lei o disposto nos arts. 13 e 
14-B da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

Art. 22. Não se aplicam ao parcelamento 
de que trata essa Lei:

I – o § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 
10 de abril de 2000; 

II – o § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 
30 de maio de 2003; e 

III – o § 21 do art. 10 da Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001.

Art. 23. O parágrafo único do art. 1º da 
Lei nº 11.128, de 28 de junho de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º  ..................................................  
Parágrafo único. O atendimento ao dis-

posto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995 poderá ser efetuado, excepcio-
nalmente, até 30 de setembro de 2012.” (NR) 
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Art. 24. O art. 17 da Lei nº 12.101, de 27 de novem-
bro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. No ato de concessão ou de re-
novação da certifi cação, as entidades de edu-
cação que não tenham aplicado em gratuidade 
o percentual mínimo previsto no caput do art. 
13, poderão compensar o percentual devido 
nos três exercícios subsequentes com acrés-
cimo de vinte por cento sobre o percentual a 
ser compensado, mediante a assinatura de 
Termo de Compromisso, nas condições esta-
belecidas pelo MEC.

§ 1º Na hipótese de descumprimento do 
Termo de Compromisso, a certifi cação da en-
tidade será cancelada relativamente a todo o 
seu período de validade.

§ 2º O Termo de Compromisso poderá 
ser celebrado somente uma vez com cada 
entidade.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se 
também aos percentuais mínimos previstos 
no inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 
6 de abril de 1998, bem como no § 1º do art. 
10 e no inciso I do art. 11 da Lei nº 11.096, de 
13 de janeiro de 2005.” (NR)

Art. 25. As instituições de ensino superior 
não integrantes do sistema federal de ensi-
no poderão requerer, por intermédio de suas 
mantenedoras, para fi ns do PROIES, a adesão 
ao referido sistema até 30 de setembro 2012.

Art. 26. O art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
§ 10. As indenizações correspondentes 

aos eventos ocorridos de que trata o inciso III 
do § 9º referem-se às despesas e custos ope-
racionais com os atendimentos médicos rea-
lizados em seus próprios benefi ciários e em 
benefi ciários pertencentes a outra operadora 
atendidos pela rede conveniada ou creden-
ciada, inclusive por outros profi ssionais cujo 
atendimento estejam obrigadas a custear nos 
termos dos planos por elas oferecidos.

§ 11. Aplica-se o disposto no inciso I do 
art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, quanto às disposições estabelecidas 
no § 10.” (NR)

Art. 27. O art. 1º da Lei nº 12.429, de 20 de ju-
nho de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A União fi ca autorizada a doar, por 
intermédio do Programa Mundial de Alimentos 
das Nações Unidas – PMA, ao Estado Pluri-
nacional da Bolívia, à República de El Salva-
dor, à República da Guatemala, à República 
do Haiti, à República da Nicarágua, à Repú-
blica do Zimbábue, à República de Cuba, aos 
países da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa, à Autoridade Nacional Palestina, 
à República do Sudão, à República Democrá-
tica Federal da Etiópia, à República Centro-
-Africana, à República Democrática do Congo, 
à República Democrática Somali, à República 
do Níger e à República Democrática Popular 
da Coreia os produtos nos respectivos limites 
identifi cados no Anexo desta Lei, desde que 
não comprometa o atendimento às populações 
vitimadas por eventos socionaturais adversos 
no território nacional.

 .................................................... ” (NR)

Art. 28. Os arts. 1º e 43 da Lei nº 12.462, de 2011, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
IV – das ações integrantes do Programa 

de Aceleração do Crescimento – PAC; e
V – de obras e serviços de engenharia 

no âmbito do sistema público de ensino.
 ...................................................... (NR)
“Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 

57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
os contratos celebrados pelos entes públicos 
responsáveis pelas atividades descritas nos 
incisos I a III do art. 1º desta Lei poderão ter 
sua vigência estabelecida até a data da extin-
ção da APO.” (NR)

Art. 29 A Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  ..................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
VIII – a parcela percebida em decorrên-

cia do exercício de cargo em comissão ou de 
função comissionada ou gratifi cada;

IX – o abono de permanência de que tra-
tam o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5º 
do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

X – o adicional de férias;
XI – o adicional noturno;
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XII – o adicional por serviço extraordi-
nário;

XIII – a parcela paga a título de assistên-
cia à saúde suplementar;

XIV – a parcela paga a título de assis-
tência pré-escolar;

XV – a parcela paga a servidor público 
indicado para integrar conselho ou órgão de-
liberativo, na condição de representante do 
governo, de órgão ou de entidade da Admi-
nistração Pública do qual é servidor;

XVI – o auxílio-moradia;
XVII – gratifi cação por encargo de curso 

ou concurso, de que trata o art. 76-A da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990;

XVII – a Gratifi cação Temporária das Uni-
dades dos Sistemas Estruturadores da Admi-
nistração Pública Federal – GSISTE, instituída 
pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006;

XVIII – Gratifi cação de Raio X.
§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo 

poderá optar pela inclusão, na base de cálculo 
da contribuição, de parcelas remuneratórias 
percebidas em decorrência de local de tra-
balho e do exercício de cargo em comissão 
ou de função comissionada ou gratifi cada, de 
gratifi cação de Raio Xe daquelas recebidas a 
título de adicional noturno ou de adicional por 
serviço extraordinário, para efeito de cálculo do 
benefício a ser concedido com fundamento no 
art. 40 da Constituição e no art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, respeitada, em 
qualquer hipótese, a limitação estabelecida no 
§ 2º do art. 40 da Constituição.” (NR)

“Art. 8º-A  ..............................................
 ..............................................................  
§ 3º A não retenção das contribuições 

pelo órgão pagador sujeita o responsável às 
sanções penais e administrativas, cabendo a 
esse órgão apurar os valores não retidos e 
proceder ao desconto na folha de pagamento 
do servidor ativo, do aposentado e do pen-
sionista, em rubrica e classifi cação contábil 
específi cas, podendo essas contribuições se-
rem parceladas na forma do art. 46 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado 
o disposto no art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. 

§ 4º Caso o órgão público não observe 
o disposto no § 3º, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil formalizará representações 
aos órgãos de controle e constituirá o crédito 

tributário relativo à parcela devida pelo servi-
dor ativo, aposentado ou pensionista.” (NR) 

“Art. 16-A.  .............................................  
Parágrafo único. O recolhimento da con-

tribuição deverá ser efetuado nos mesmos pra-
zos previstos no § 1º do art. 8º-A, de acordo 
com a data do pagamento.” (NR) 

Art. 30 A Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. Os benefi ciários do REPORTO, 
descritos no art. 15 desta Lei, fi cam acrescidos 
das empresas de dragagem, defi nidas na Lei 
nº 11.610, de 12 de dezembro de 2007, dos 
recintos alfandegados de zona secundária e 
dos centros de treinamento profi ssional, de que 
trata o art. 32 da Lei nº 8.630, de 25 de feve-
reiro de 1993, e poderão efetuar aquisições e 
importações amparadas pelo REPORTO até 
31 de dezembro de 2015.” (NR) 

Art. 31 A Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Até 31 de dezembro de 2014, a 
empresa construtora contratada para construir 
unidades habitacionais de valor comercial de 
até R$85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida 
– PMCMV, de que trata a Lei nº 11.977, de 7 
de julho de 2009, fi ca autorizada, em caráter 
opcional, a efetuar o pagamento unifi cado de 
tributos equivalente a um por cento da receita 
mensal auferida pelo contrato de construção.

 .....................................................” (NR)

Art. 32. A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 8º O recolhimento do valor referido 

no § 7º deverá ser efetuado até o décimo dia 
subsequente:

I – ao da revenda no mercado interno; ou
II – ao do vencimento do prazo estabele-

cido para a efetivação da exportação. 
§ 9º O recolhimento do valor referido no 

§ 7º deverá ser efetuado acrescido de multa 
de mora ou de ofício e de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC, para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir do primeiro dia do mês subsequente ao 
da emissão da nota fi scal de venda dos produ-
tos para a empresa comercial exportadora até 
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o último dia do mês anterior ao do pagamen-
to, e de um por cento no mês do pagamento. 

§ 10. As pessoas jurídicas de que tratam 
os arts. 11-A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de 
março de 1997, e o art. 1º na Lei nº 9.826, de 
23 de agosto de 1999, poderão requerer o 
REINTEGRA. 

§ 11. Do valor apurado referido no caput:
I – dezessete inteiros e oitenta e quatro 

centésimos por cento corresponderão a crédito 
da Contribuição para o PIS/PASEP; e

II – oitenta e dois inteiros e dezesseis 
centésimos por cento corresponderão a cré-
dito da COFINS.” (NR). 

Art. 33. O artigo 8º da Lei n.º 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 8º ...................................................
 ..............................................................
XII – as receitas decorrentes dos serviços 

prestados pelas sociedades de advogados re-
gulamentadas pela Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994.” (NR)

Art. 34. O artigo 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
XXVIII – as receitas decorrentes dos ser-

viços prestados pelas sociedades de advoga-
dos regulamentadas pela Lei nº 8.906, de 4 
de julho de 1994.” (NR)

Art. 35. Fica revogado o art. 2º da Lei nº 
11.651, de 7 de abril de 2008.

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

I – a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao da sua publicação, em relação 
ao disposto no art. 29 desta lei; 

II – em relação aos arts. 33 e 34, a partir 
do primeiro dia do quarto mês subsequente a 
sua publicação.

III – na data de sua publicação, em rela-
ção aos demais artigos.

Sala das Sessões,      de                de 2012. – 
Deputado Pedro Uczai, Relator.

O SR. PAULO TEIXEIRA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Paulo Teixeira, se estivesse aqui, teria votado confor-
me orientação do Partido dos Trabalhadores.

 O SR. JÚLIO DELGADO – Sra. Presidente, 
pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois, 
não, Deputado Júlio.

O SR. JÚLIO DELGADO (PSB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, rapidamente. 

Sei que estamos tratando de uma medida provi-
sória e, quando nós estamos discutindo a matéria em 
pauta, devemos fi car atentos à pauta da matéria discu-
tida e da votação, mas eu não poderia deixar de pedir 
pela ordem, neste momento, a V.Exa., porque adentrou 
o plenário, chegando de uma viagem, o nosso compa-
nheiro Acelino Popó de Freitas, chamado e conhecido 
como Popó, nosso campeão, que, no último sábado, 
mais uma vez honrou o povo brasileiro. 

Ao honrar o povo brasileiro e ser nosso colega 
e representante, honrou a Câmara dos Deputados. 
Honrou porque fi cou de pé, porque representou o povo 
com humildade e, mais uma vez, demonstrou a todos 
que, na sua especialidade, na sua área, ele é cam-
peão. Está aí com o rosto ileso, depois de ter resistido 
a um combate após 5 anos parado, enfrentando um 
adversário 14 anos mais novo.

Eu, como amigo e, acima de tudo, admirador 
do Popó e colega Parlamentar, naquela noite, vibrei 
como um cidadão brasileiro, porque ele é oriundo do 
povo brasileiro. Acima de tudo, vibrei porque ele é um 
Deputado. 

Nós sabíamos o que poderia ser levantado ou 
discutido, caso o Deputado Federal Popó perdesse a 
luta e fosse derrotado por nocaute. Ao inverso, ele de-
monstrou que esta Casa tem homens de brio nas suas 
profi ssões, nas suas atividades, e honrou todos nós.

Parabéns, Popó! Uma salva de palmas para você, 
que as merece de todo o povo brasileiro! (Palmas.)

 O SR. ROGÉRIO CARVALHO (PT-SE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Na votação anterior, 
Deputado Rogério Carvalho votou com o PT.

 O SR. ACELINO POPÓ – Pela ordem, Sra. Pre-
sidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não, pela ordem o Deputado vencedor, lutador, Ace-
lino Popó.

O SR. ACELINO POPÓ (PRB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, antes de 
mais nada, quero parabenizar os meus colegas De-
putados, até os Deputados que foram lá, o próprio 
Nelson Pellegrino, o Deputado Jhonatan de Jesus, e 
agradecer a torcida de todos os meus amigos, colegas 
de futebol, colegas de Plenário. 

Eu falo para vocês que essa vitória não foi do 
Popozinho; essa vitória foi para vocês, essa vitória foi 
para a Nação brasileira, porque tanto estamos caren-
tes de ídolos, tanto estamos carentes de pessoas que 
levem o nome do esporte no nosso País.
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E depois de 5 anos parado, pude voltar com o 
mesmo gás, com o mesmo vigor, exercendo o meu man-
dato e ainda tendo tempo de me preparar e de treinar.

Todos os dias, Sr. Presidente, ao meio-dia, eu 
estava lá na minha academia, estava treinando. E to-
dos os dias, quando terminava a sessão aqui, à noite, 
eu ia para o Parque da Cidade correr, porque eu tinha 
também a minha obrigação – não só a minha obriga-
ção de ganhar, mas a minha obrigação como pai, de 
realizar o desejo do meu fi lho. 

Agradeço a cada um de vocês e aproveito para 
dizer que eu votei com o meu partido na votação pas-
sada, porque cheguei ainda há pouco. (Palmas.)

Obrigado à bancada da Bahia, ao pessoal da 
Comissão de Esporte, ao pessoal da Comissão de 
Turismo e Desporto, da Comissão Especial da Copa 
do Mundo. Eu sou Deputado do esporte, eu vim aqui 
para lutar pelo esporte. 

Obrigado a todos vocês. Deus abençoe a todos.
Obrigado pela torcida, Deputados.(Palmas.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A Mesa 

parabeniza V.Exa., que tem sido um exemplo. 
Sabemos que a causa que o traz a esta Casa, 

a luta pelo esporte, vai servir de exemplo para todos 
os brasileiros, todas as famílias brasileiras, para que 
possam inserir na sociedade aqueles que não têm 
oportunidade. A partir do seu exemplo, eles passam 
a lutar mais, e o Governo, a se empenhar mais na 
questão do esporte. 

Parabéns.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ten-

do lido o relatório, conforme mantemos entendimento 
com os Líderes, vamos encerrar a Ordem do Dia e a 
presente sessão. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a ses-
são, antes convocando sessão...

O SR. DOMINGOS DUTRA – Sra. Presidente, 
só um minutinho.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não, Deputado Domingos..

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado pela tolerância. 

Ontem, pela Comissão de Direitos Humanos, 
eu, o Deputado Luiz Alberto, o Deputado Amauri, o 
Deputado Severino e o Deputado Valmir Assunção 
estivemos no quilombo Rio dos Macacos, que fi ca na 
Região Metropolitana de Salvador e tem um confl ito 
que se arrasta há tempos, com o 2º Distrito Naval da 
Marinha do Brasil. 

O que vimos ali, Sra. Presidente, é algo incom-
preensível. Esses quilombolas estão há 3 anos sem 
poder pescar, sem poder fazer suas roças, sem poder 
caçar. Não podem melhorar suas choupanas – porque 

aquilo não é moradia –, e as crianças estão atemori-
zadas com a presença dos fuzileiros navais. Portanto, 
é uma situação gravíssima. 

Nós aqui, em nome da Comissão de Direitos Hu-
manos, em nome de todos esses Deputados, queremos 
solicitar ao Ministro Celso Amorim, que conhece o pro-
blema, que ligue para o Vice-Almirante Monteiro Filho, 
para que a Marinha brasileira, no 2º Distrito Naval, se 
abstenha de qualquer ato na comunidade quilombola 
Rio dos Macacos. Qualquer atitude que haja tem que 
ser comunicada à Advocacia da União, que peticiona 
ao juiz. E a decisão do juiz tem que ser cumprida por 
ofi cial de justiça. 

Quando os fuzileiros navais, que agem em nome 
da Marinha, vão às áreas de quilombolas, geram um 
confl ito e atemorizam as crianças. Eu estou com mais 
de 20 cartas de crianças de 8 anos, 9 anos, 10 anos, 
relatando o pavor que estão passando.

Ainda há pouco, falei com o Advogado-Geral da 
União, Dr. Luís Inácio Adams, que nos atendeu e está 
marcando uma reunião para a outra semana. 

Neste momento, quero fazer uma apelo ao Minis-
tro da Defesa, Celso Amorim, que já se reuniu comigo, 
com o Deputado Luiz Alberto e com o ex-Deputado José 
Genoíno: que faça uma ligação para o Vice-Almirante 
Monteiro Filho, que é a pessoa que manteve um di-
álogo conosco – que, apesar de duro, foi construtivo  
–, pedindo para que determine aos fuzileiros navais 
que se abstenham de qualquer atividade no quilombo, 
porque isso gera confl ito.

Esse é o apelo que faço, desta tribuna, para res-
tabelecer a paz numa comunidade quilombola no Es-
tado da Bahia. É algo impensável a miséria, a pobreza 
e a humilhação que essa comunidade está passando.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tenho 

certeza de que o apelo de V.Exa. será ouvido.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, saneamento básico é sinônimo de 
saúde e cidadania. O Brasil avança nesses horizontes 
em termos de investimentos. A informação é de que 
o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central 
ampliaram em R$1,1 bilhão os créditos destinados a 
obras de saneamento básico no âmbito do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC). Os recursos 
evoluem de R$18,1 bilhões para R$19,2 bilhões e irão 
benefi ciar projetos aprovados no ano passado em 124 
Municípios com até 50 mil habitantes, selecionados 
pelo Comitê Gestor do PAC. 
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O balanço é promissor. Do volume inicial de cré-
dito, R$16,3 bilhões já estão contratados e o saldo 
remanescente, de R$1,8 bilhão, está reservado para 
projetos aprovados em 2010. Estes são recursos oriun-
dos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), com fi nanciamento do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. As operações com instituições 
fi nanceiras a serem realizadas pelos Municípios pas-
sarão por análise do Tesouro Nacional, com base na 
capacidade de endividamento desses entes federativos. 

Também foi aprovada a abertura de créditos de 
R$12,2 bilhões para projetos de mobilidade urbana 
inseridos no PAC 2, de Mobilidade das Grandes Ci-
dades, igualmente selecionados pelo Comitê Gestor 
do Programa. O volume total destinado à Mobilidade 
Urbana é de R$32,7 bilhões, conforme anunciado no 
mês de abril. Desse total, R$10,3 bilhões são do Or-
çamento Geral da União e o restante, R$ 10,2 bilhões, 
refere-se à contrapartida dos Estados e Municípios. 

Estados que comprovarem perda de arrecadação 
por conta da unifi cação da alíquota do IMCS interes-
tadual nas importações terão direito a fi nanciamento 
do BNDES no total de R$7,5 bilhões. Os recursos não 
poderão ser utilizados em despesas correntes e deve-
rão ser liberados até 2016. 

Estas medidas adotadas pelo Governo Federal 
através do Conselho Monetário Nacional visam acabar 
com a guerra fi scal entre os Estados e promover a uni-
dade federativa, mediante a igualdade de tratamento 
entre os entes estaduais da Federação. 

O conjunto das medidas governamentais, no âm-
bito do PAC, contempla as carências mais prementes 
da nossa sociedade, ao proporcionar mais saneamento 
básico como forma de prevenir doenças e melhorar a 
saúde das populações. Em termos de política monetá-
ria, o entendimento deste parlamentar é de aprovação 
aos mecanismos que resultem em fortalecimento do 
pacto federativo e maior equidade entre os Estados e 
Municípios.

Muito obrigado.
A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, apresentei recentemente o Projeto de 
Indicação n° 2956, de 2012, ao Poder Executivo, por 
intermédio do Ministério da Educação, para que seja 
realizado concurso anual de trabalhos artísticos pro-
duzidos por alunos do ensino médio sobre o tema da 
prevenção ao uso de drogas.

Um dos maiores desafi os da humanidade atual-
mente é o combate à comercialização e ao consumo 
de drogas. O poder público brasileiro, em todas as suas 
esferas, tem promovido políticas e ações com vistas a 

diminuir os efeitos nocivos do uso e do comércio ilegal 
de drogas neste País.

O Observatório Brasileiro de Informações sobre 
Drogas, órgão vinculado à Secretaria Nacional de Po-
líticas sobre Drogas (SENAD), cuja missão é reunir, 
gerenciar, analisar e divulgar informações sobre drogas, 
incluindo dados de estudos e pesquisas nacionais e 
internacionais, que contribuam para o desenvolvimento 
de novos conhecimentos aplicados às atividades de 
prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas, nos infor-
ma que é na faixa etária dos que frequentam o ensino 
médio a maior incidência das primeiras experiências 
com substâncias psicoativas.

O VI Levantamento Nacional sobre o Consumo 
de Drogas entre Estudantes do Ensino Fundamental 
e Médio da Rede Pública e Privada nas Capitais Bra-
sileiras, concluído em 2010, identifi cou que 9,9% dos 
estudantes das escolas públicas usaram, nos 365 dias 
anteriores à aplicação do questionário, algum tipo de 
droga (excluídos álcool e tabaco). Na rede particular 
de ensino, esse número foi ainda mais elevado: 13,6% 
dos alunos consumiram drogas no período de um ano.

A sugestão que encaminhamos ao Ministério da 
Educação é a instituição de um concurso nacional, a 
ser realizado a cada ano, para premiar os melhores 
trabalhos artísticos (redação, pintura, escultura, músi-
ca e teatro), feitos por alunos do ensino médio e que 
tenham como tema a prevenção ao uso de drogas.

Destacamos que nossa proposta visa exatamente 
a oferecer aos adolescentes, o segmento mais vulne-
rável à sedução das substâncias psicoativas, oportuni-
dade de obter informação e de refl etir sobre os efeitos 
perversos da dependência química para os indivíduos, 
para as suas famílias e para a sociedade.

É prioritariamente a esse segmento da nossa 
população que devem se dirigir as iniciativas voltadas 
à prevenção do uso de drogas.

O Ministério da Educação vem desenvolvendo, 
com grande sucesso, várias iniciativas com vistas a 
premiar o talento e as boas práticas dos alunos bra-
sileiros, tais como as Olimpíadas de Matemática e de 
Redação.

Estamos certos de que o envolvimento formal 
do Ministério em uma ação preventiva, educativa e 
de âmbito nacional é fundamental para o sucesso da 
luta contra os efeitos terríveis do consumo de drogas 
em nossa sociedade.

A prevenção é, sem dúvida, um dos mais pode-
rosos instrumentos de enfrentamento às drogas. E as 
ações preventivas devem estar concentradas, princi-
palmente, no ambiente escolar, envolvendo, é claro, 
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toda a comunidade em volta das escolas e as famílias 
dos estudantes.

Já avançamos bastante no que diz respeito às 
ações de combate às drogas. No ano passado, nós, da 
Comissão Especial de Políticas Públicas sobre Drogas, 
estudamos profundamente esse tema, percorrendo 
todo o Brasil para conhecer as iniciativas já existentes. 

Vimos que, em termos de políticas públicas, ain-
da há grande lacunas na área da prevenção. Daí a 
necessidade de avançarmos mais, sobretudo nesse 
eixo, que é essencial.

Prevenir o uso de drogas é a melhor estratégia 
sob todos os aspectos: estamos, dessa forma, salvan-
do vidas, evitando dramas familiares e os altos custos 
com o tratamento e a reinserção social dos dependen-
tes químicos.

Assim, esperamos que o Ministério da Educação 
acolha nossa sugestão e implemente, para os alunos 
do ensino médio de todo o País, o concurso anual de 
trabalhos artísticos sobre o tema da prevenção ao uso 
de drogas que propomos.

Será uma grande oportunidade para que jovens 
de todo o Brasil refl itam sobre uma temática que é de 
extrema importância e se engajem, cada vez mais, na 
luta pela saúde e pela vida.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Dia Mundial do Meio Ambiente, 5 de junho, 
passa mais uma vez; e mais uma vez constatamos que 
os países do mundo fazem menos do que o necessário 
para manter saudável o planeta. 

Ora, o meio ambiente diz respeito não só à pai-
sagem, ou à vida dos vegetais e animais; o meio am-
biente diz respeito à qualidade de vida dos humanos. 
É isso o que precisa ser compreendido por aqueles 
que pensam que defender a natureza é impedir o pro-
gresso. Ao contrário: o verdadeiro progresso só vem 
com o respeito à natureza. O verdadeiro progresso, se-
nhoras e senhores, vem por meio do desenvolvimento 
sustentável, ou seja, do desenvolvimento que pensa 
no longo prazo, ao mesmo tempo em que respeita o 
meio ambiente do presente. 

Nos séculos passados, e ainda neste, continua-
mos a devastar matas para fazer hidrelétricas, estradas, 
cidades, pastos e plantações. Nesta altura da história, 
já deveríamos estar investindo em infraestruturas mais 
amigáveis ao meio ambiente. Essa é a estratégia da 
China, que precisa fazer muito ainda para se tornar um 
país desenvolvido, por isso, segundo diversos analis-
tas, terá uma vantagem competitiva sobre os Estados 
Unidos, onde toda a infraestrutura econômica e até 

política já foi consolidada tendo por base os combus-
tíveis fósseis. 

Os Estados Unidos progrediram no século XX 
usando o petróleo como principal insumo de sua matriz 
energética. Estradas, postos de gasolina, usinas termo-
elétricas, indústrias automotivas, indústria de materiais 
plásticos e petroquímicos – tudo isso confi gura o que 
já foi chamado de “civilização do automóvel”. Todos os 
países, inclusive o Brasil e a China, seguiram, mais ou 
menos, esse modelo.

Ocorre que a China ainda tem muito de sua in-
fraestrutura para ser feita, e está vendo nesse atraso 
uma oportunidade de tornar-se, como de fato está se 
tornando, líder mundial na produção das chamadas 
tecnologias “verdes”: painéis de captação de energia 
solar, turbinas eólicas e outras formas de gerar energia 
substituem, pouco a pouco, o carvão, o petróleo e as 
hidroelétricas na matriz energética chinesa. 

Essa evolução não decorre meramente das forças 
do mercado, mas de um planejamento central estra-
tégico que aposta na inviabilidade, já constatada, dos 
combustíveis poluentes. Para os Estados Unidos, com 
suas poderosas indústrias de automóveis e petróleo, 
será muito mais difícil abandonar o petróleo, e é por 
isso, enfi m, que se prevê a China despontando no sé-
culo XXI como a origem da maioria das patentes de 
tecnologias “verdes”. O que era uma vantagem para os 
Estados Unidos torna-se, cada vez mais, um problema.

Mesmo nos Estados Unidos, porém, alguns Es-
tados, como a Califórnia, tentam dar incentivos a au-
tomóveis menos poluentes, movidos a eletricidade. 
Por outro lado, no Brasil sentimos falta de um plano 
estratégico de desenvolvimento sustentável. O PAC é 
uma lista de obras que parecem ter saído do século 
passado, sem dar nenhum destaque para a energia 
eólica ou solar. Grande parte das verbas vai para a 
extração de petróleo, sem nenhuma preocupação ex-
pressiva com o transporte público ou o desenvolvimento 
de tecnologias não poluentes. Ao contrário: motivado 
pela urgência econômica, o Governo periodicamente 
dá incentivos tributários ou creditícios para a compra 
de carros poluentes, sem nenhuma preocupação com 
o futuro de nossa matriz energética. 

Ficamos, portanto, cuidando do urgente, e des-
prezando o importante. Essa é a receita da catástrofe 
ambiental, senhoras e senhores. É disso que devemos 
nos lembrar de evitar por ocasião da passagem do Dia 
Mundial do Meio Ambiente. Não se trata de defender 
pontualmente uma área natural ou um modelo ener-
gético: trata-se de elaborar uma estratégia nacional 
de desenvolvimento sustentável. Isso é muito mais do 
que um PAC, que acelera o crescimento, mas não lhe 
dá uma base fi losófi ca, um rumo coerente. Faço esta 
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crítica ao Governo com o sincero objetivo de colabo-
rar: afi nal, sempre é tempo de aprimorar o futuro que 
desejamos. 

Eis o que eu tinha a dizer. 
Obrigado. 
A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, uma das notícias mais importantes deste ano foi 
divulgada na segunda-feira, 28 de maio, data celebrada 
pela Organização Mundial de Saúde – OMS como dia 
Internacional de Prevenção da Mortalidade Materna. 

O Brasil registrou queda recorde nos números de 
mortes maternas em 2011, primeiro ano de funciona-
mento do Programa Rede Cegonha, do Ministério da 
Saúde. Entre janeiro e setembro do ano passado foram 
contabilizados 1.038 óbitos decorrentes de complica-
ções (hemorragias e infecções) na gravidez e no par-
to, o que representa queda de 21% em comparação 
ao mesmo período de 2010, quando 1.317 mulheres 
morreram por essas causas. 

Em 2010, quando representei o Brasil no Fórum 
Internacional promovido pela Organização das Nações 
Unidas em Haia, na Holanda, durante os debates so-
bre o tema “A morte de mulheres por complicações da 
gravidez”, ressaltou-se que a melhora da saúde ma-
terna é uma das metas de desenvolvimento do milênio 
estabelecidas pela ONU no ano 2000, que têm como 
objetivo apresentar melhoras em várias áreas sociais 
e de saúde até 2015. 

De acordo com a Classifi cação Internacional de 
Doenças, é considerada morte materna aquela que 
acontece durante a gestação ou em até 42 dias após o 
nascimento da criança. Especialistas na área garantem 
que 80% dos casos de morte poderiam ser evitados se 
as mães fi zessem exames laboratoriais frequentes e o 
pré-natal durante todo o período de gestação. 

Os dados de 2011, além de revelarem que o Bra-
sil conseguiu pela primeira vez que mais de 1.700.000 
mulheres tenham realizado pelo menos sete consultas 
no pré-natal, avalizam também a estratégia da Rede 
Cegonha de expandir a qualidade das maternidades 
de alto risco, ampliar leitos de UTI materna, leitos de 
UTI neonatal e o esforço de adesão dos Municípios 
às diretrizes dessa rede de cuidados, fundamentada 
nos princípios da atenção humanizada.

A notícia da queda de 21% dos óbitos maternos 
ainda se faz merecedora de uma última análise, para 
comprovar a sua importância: nos últimos 10 anos, o 
Brasil só conseguia reduzir o número de mortes ma-
ternas no máximo em 6% ao ano. Estamos diante, 
portanto, de um marco histórico! 

Dessa forma, é possível afi rmar com segurança 
que a Rede Cegonha, lançada em março do ano pas-

sado, que já destinou investimentos federais de R$ 
2,5 bilhões para qualifi car a assistência à mulher e 
ao bebê, é hoje a maior e mais importante aliada das 
mães brasileiras. 

Era o que tinha a destacar. 
Muito obrigada.
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (PT-SE. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, encaminhei à Presidência desta Casa in-
dicação à Presidenta da República, objetivando que 
ela concretize, pelo Poder Executivo, uma solução, 
por meio da formulação de uma efetiva política públi-
ca sobre uma questão que há muito nos afl ige, a mim, 
na qualidade de representante do povo brasileiro, e à 
sociedade, sobretudo, ao homem do campo, às famí-
lias cuja renda depende da atividade desenvolvida no 
interior do nosso País. Falo sobre a inclusão social pela 
renda, em especial daquele que desenvolve o seu tra-
balho em benefício de toda a Nação e que, no entan-
to, não tem visto o resultado do seu esforço inseri-lo 
economicamente, traduzindo o seu árduo empenho 
em benefícios para a sua família e para a geração de 
renda como elemento de inclusão social.

Trata-se da criação de uma entidade integrante 
do Poder Executivo e com a atribuição de ser a au-
toridade gestora da cadeia produtiva da agricultura e 
pecuária nos diversos segmentos da cadeia produtiva 
de origem animal e vegetal.

A autoridade gestora poderá fomentar o crédito 
rural, ser proprietária de indústria e distribuir a riqueza 
decorrente da produção comercializada.

Para tanto, a autoridade se conformaria mediante 
uma agência gestora, organizando informações e me-
diando relações a partir de três momentos: antes da 
porteira, insumos utilizados na produção agropecuária 
– a produção agropecuária propriamente; e depois da 
porteira, a chamada pós-produção e seus aspectos 
mercadológicos.

É importante frisar que essa autoridade seria 
gestora da cadeia produtiva e responsável pela distri-
buição da riqueza produzida, de modo que o produtor 
rural percebesse seu quinhão com base no valor do 
produto fi nal comercializado, isto é, o produtor rural 
receberia pelo produto com valor agregado, daí ser 
mecanismo de inclusão pela renda e com o grande 
mérito de evitar a exploração de um setor sobre outro 
dentro da mesma cadeia produtiva.

É de amplo conhecimento o problema existente 
no modelo de produção agropecuária brasileira. Este 
modelo tem como vetor de orientação a segurança 
alimentar da população brasileira e a exportação do 
excedente, fortalecendo o setor agropecuário e inser-
indo o Brasil no mercado internacional.
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O problema do modelo é decorrente dos confl itos 
entre o agronegócio e a agricultura familiar, que envolve 
disputas sobre as grandes corporações, commodities 
em escala, uso de agrotóxicos, foco na exportação, 
produção diversifi cada de produtos para abastecimento 
regional, produção agroecológica e orgânica, reforma 
agrária como condição para a conquista de espaço 
político e autonomia.

Nesse contexto, dados ofi ciais do Censo Agro-
pecuário de 2006 do IBGE mostram que a agricultura 
familiar é responsável por 70% dos alimentos produzi-
dos no País, como leite, frutas, legumes e verduras. Em 
contrapartida, apesar de utilizar 76% das terras e rece-
ber forte investimento da União, o agronegócio produz 
30% dos alimentos e emprega 1,7 trabalhadores por 
hectare. Já a agricultura camponesa, ocupando 24% 
terras, é fonte de trabalho para 15 pessoas por hectare.

É possível a construção de consensos e fazer 
avançar as alternativas de um modelo que concilie 
desenvolvimento sustentável e competitividade, mas 
que impeça a apropriação da mais valia de um seg-
mento produtor sobre outro, além de viabilizar os as-
sentamentos e consolidar a agricultura familiar como 
modelo do sistema agropecuário.

Em face de todas essas necessidades, sugiro a 
criação da autoridade gestora de cadeia produtiva que 
se materializará na Agência Gestora da Cadeia Produ-
tiva da Agricultura e Pecuária – AGEPAP.

O primeiro passo da agência é montar uma equa-
ção de organização da cadeia produtiva dos diversos 
setores que formam a agricultura e pecuária brasileira.

A AGEPAP irá gerenciar toda a cadeia produtiva, 
que reúne desde as atividades de fornecimento de 
bens e serviços à agricultura e pecuária; a produção 
agropecuária, o processamento, a transformação e a 
distribuição de produtos de origem agropecuária até 
o consumidor fi nal.

Sob essa gestão temos: o fomento de crédito, 
uma vez que atualmente tanto o agronegócio como o 
produtor rural dependem do crédito estatal; a proprie-
dade da indústria ao lado de outras empresas privadas 
e a distribuição da riqueza decorrente da produção e 
do capital gerado.

Portanto, há uma inclusão social pela renda, 
pois os produtores rurais não terão mais o seu ganho 
advindo apenas da produção primária, mas da co-
mercialização do seu produto, o que indica que eles 
participam da agregação de valor em cada etapa da 
cadeia produtiva.

Por meio da agência o produtor rural contará com 
o fornecimento de conhecimento mercadológico, tec-
nológico, científi co, ambiental e organizacional do setor 

produtivo e também dos setores de abastecimento, 
armazenagem e transporte de safras.

O ponto central é que, sob a gestão da agência, 
estará a disponibilidade do crédito rural, a propriedade 
da indústria e o rateio da riqueza oriunda da comer-
cialização do produto primário.

Para melhor compreensão, consideremos os 
pequenos produtores rurais de laranja. A produção do 
fruto só é lucrativa em certas situações, pois somente 
por meio de grande quantidade de produção é que 
haverá alguma lucratividade, caso contrário, as indús-
trias espremedoras irão, de fato, se tornar proprietárias 
dos produtores rurais, em face do elevado grau de de-
pendência dos produtores para com as espremedoras. 

Por sua vez, é bom lembrar que as commodities 
têm preço garantido, por causa do mercado externo, 
mas o que não é commodity precisa, imperativa-
mente, de organização para possibilitar a inclusão 
social pela renda.

Assim, a AGEPAP nasceria para a regulação da 
agricultura e pecuária brasileiras, evitando a injusta e 
aniquiladora exploração de um setor por outro, uma 
vez que ambos integram a mesma cadeia produtiva. 

Além disso, tem a fi rmeza de garantir a segurança 
alimentar da população e o desenvolvimento socio-
econômico do meio rural, uma vez que as falhas de 
mercado deixadas pelos agentes econômicos privados 
não são tão fáceis de equacionar quando se coloca em 
questão a imensa parcela da população desterritorial-
izada, desempregada, subempregada ou com trabalho 
precário na zona urbana, gerando redução de direitos 
sociais quando crises econômicas colocam à prova a 
mão invisível mercadológica.

A AGEPAP poderia adotar a forma de sociedade 
de economia mista, obrigatoriamente funcionando como 
uma sociedade anônima, no tocante à propriedade in-
dustrial, para o exercício da atividade econômica, ob-
servando o preceito do art. 173 da Constituição Federal. 

Aliás, a agência gestora poderia adquirir a forma 
jurídica de uma instituição fi nanceira, não adotando in-
strumentos administrativos públicos, mas sim mediante 
uma lógica do gerencialismo privado com as limitações 
impostas pela ordem constitucional pertinente. 

A competência da agência não retiraria dos Minis-
térios da Agricultura e Pecuária e do Desenvolvim-
ento Agrário as tarefas de formulação das diretrizes 
das diversas políticas envolvidas e a execução das 
ações próprias do Poder Executivo para a agricultura 
e pecuária. Apenas permitiria a regulação da cadeia 
produtiva, possibilitando exercer atividade econômica 
por meio da intervenção. 

Preservar-se-ia, porém, na esfera da AGEPAP a 
competência disciplinar em promover os procedimentos 
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necessários para que o segmento dos produtores rurais 
seja competitivo, a fi m de assegurar a observância de 
aspectos técnicos que iriam ter direta consequência 
nas funções de regulação, execução e fi scalização sob 
sua responsabilidade. 

Em relação ao processo de decisão da AGEPAP, 
no que diz respeito à atividade de regulação setorial, 
deve ser colegiado. As Diretorias Colegiadas ou Con-
selhos Diretores da agência deliberariam por maioria 
absoluta dos votos de seus membros, dentre eles o 
diretor-presidente, o diretor-geral ou o presidente, que, 
na sua ausência, deverá ser representado por seu sub-
stituto, defi nido em regimento próprio. 

No entanto, para as demais questões, seria facul-
tado à agência adotar processo de decisão monocrática, 
em cada uma de suas diretorias, cabendo recurso à 
Diretoria Colegiada ou Conselho Diretor, desde que 
interposto pela parte interessada ou por, pelo menos, 
dois membros da Diretoria. 

O processo decisório poderá comportar ainda 
audiência pública, ou outros meios de participação 
dos interessados, inclusive tornando explicitas e ob-
rigatórias as Câmaras Setoriais, disponibilizando es-
tudos, dados e materiais técnicos que forem utilizados 
como embasamento para as propostas em discussão. 

Seriam ainda disponibilizados publicamente os 
resultados dessas audiências e respondidos, com fun-
damentação, todos os questionamentos e sugestões. 

Os dirigentes da agência – presidente, diretor-
geral, diretor-presidente e demais diretores – seriam 
profi ssionalizados e manteriam mandato fi xo, repre-
sentativo da autonomia da agência e essencial para 
o cumprimento de sua missão. Logo, o presidente ou 
diretores não seriam eleitos, mas deve ser ressaltado 
que os rumos do negócio seria de competência da as-
sembleia de produtores.

O eventual projeto de lei deverá prever um sistema 
de mandatos escalonados dos dirigentes e a forma de 
coincidência destes com o do Presidente da Repúbli-
ca, vedada a demissão ad nutum. Assim, sugerimos 
a duração dos mandatos em 4 anos, permitida uma 
única recondução.

Por fi m, o eventual projeto de lei deverá trazer a 
quarentena para os ex-presidentes, ex-diretores-gerais 
e ex-diretores-presidente da agência, que fi cam impe-
didos para o exercício de atividade ou prestação de 
serviços no setor agropecuário por um período de 4 
meses, contados da exoneração ou término do mandato.

Em relação ao controle social da agência, além 
da consulta pública, devem ser instituídos, estendi-
dos ou ampliados os mecanismos de controle através 
da apresentação de relatórios anuais de suas ativi-
dades, destacando o cumprimento da política setorial 

ao Ministério setorial e às duas Casas do Congresso 
Nacional, e, se for o caso, da obrigatoriedade do con-
trato de gestão entre o Ministério e a agência, e da 
criação de Ouvidoria. 

O projeto de lei poderá também determinar que a 
agência celebre contrato de gestão e de desempenho 
com o titular do Ministério a que estiver vinculada. O 
contrato de gestão torna-se o instrumento de acom-
panhamento da atuação administrativa da agência e 
da avaliação do seu desempenho de acompanhamento 
da atuação da sociedade de economia mista e inte-
grará a prestação de contas da agência e do Ministério. 

A AGEPAP deverá contar ainda com uma Ouvi-
doria, que atuaria junto à Diretoria Colegiada ou ao 
Conselho Diretor, mas sem subordinação hierárquica 
ou acúmulo com outras funções na agência. 

É imperativo estabelecer ainda os mecanismos 
de interação entre a agência e os órgãos de defesa 
da concorrência: Secretaria de Direito Econômico, do 
Ministério da Justiça, Secretaria de Acompanhamento 
Econômico, do Ministério da Fazenda, e Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica – CADE. 

À agência caberia, entre outras funções, monito-
rar e acompanhar as práticas de mercado dos agentes 
dos setores regulados, auxiliando os órgãos de defesa 
da concorrência na observância do cumprimento da 
legislação de defesa da concorrência. 

Aos órgãos de defesa da concorrência caberia a 
responsabilidade pela aplicação da legislação de defesa 
da concorrência, analisando atos de concentração e a 
instaurando e instruindo averiguações preliminares e 
processos administrativos para apuração de infrações 
contra a ordem econômica. O CADE emitiria decisão 
fi nal sobre os atos de concentração e condutas anti-
concorrenciais.

Em relação à remuneração de pessoal, as normas 
gerais aplicáveis à agência poderão ser disciplinadas 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, obser-
vando as remunerações do mercado de trabalho para 
a presidência ou diretorias. 

O escopo desta proposta, a ser aperfeiçoada pela 
equipe da Presidência da República, é fazer a inclusão 
social da agricultura familiar pela renda, possibilitando 
fazer com que esse segmento seja competitivo e pos-
sa cumprir a função social da segurança alimentar da 
população brasileira e o fortalecimento do mercado de 
produção de alimentos.

Para tanto, sugerimos ao Estado brasileiro a 
criação de uma Agência Gestora da Cadeia Produtiva 
da Agricultura e Pecuária – AGEPAP, com atribuição 
de mapear a cadeia produtiva e intervir na atividade 
econômica deste a produção, passando pela industri-
alização, até alcançar o mercado consumidor.
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O sucesso de uma cadeia produtiva decorreria 
do fato de que todos se benefi ciariam da produção. 
Então, esta proposta evita a mais valia de um seg-
mento por outro dentro da mesma cadeia produtiva, 
restringe a interferência dos atravessadores, viabiliza 
os assentamentos e desenvolve a agricultura familiar 
como modelo agropecuário, entre outros benefícios. 

Por essa razão, sugere-se que S.Exa. a Presi-
denta da República crie a Agência Gestora da Cadeia 
Produtiva da Agricultura e Pecuária – AGEPAP, na forma 
da proposta acima explicitada, que não é conclusiva e 
merece aperfeiçoamento, manifestando esforços para 
que a Presidência da República possa encaminhar o 
respectivo projeto ao Congresso Nacional.

A atuação do Governo Dilma, seguindo a linha 
empreendida no Governo Lula, em que o desenvolvi-
mento econômico está diretamente ligado ao social, 
cujo resultado tem-se traduzido no mais extraordinário 
avanço em termos de restabelecimento da autoestima 
do povo brasileiro, bem como das reais condições 
políticas do nosso País em todo o mundo, nos inspira 
na promoção de ideias e ações que reúnam em seu 
bojo essas características.

Por essa razão, apresentamos à nossa Presiden-
ta, que ostenta toda a capacidade para consolidar esse 
legado, esse projeto que tem o condão de revolucio-
nar as relações de negócios no campo, promovendo a 
equidade entre todas as partes da cadeia produtiva, na 
medida exata da sua contribuição, distribuindo riqueza, 
com justiça social, fazendo valer todo o esforço histórico 
da classe trabalhadora e dos governos progressistas 
que refl etem os anseios do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. ANDRÉ ZACHAROW (PMDB-PR. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Exmo. Sr. Presidente, nobres 
membros da Mesa Diretora e Líderes das bancadas, 
ilustres colegas, senhoras e senhores, reportagem pu-
blicada pelo jornal Gazeta do Povo no último dia 13 
aponta que os usuários de planos de saúde privados 
já enfrentam hoje os mesmos problemas enfrentados 
pelos pacientes do Sistema Único de Saúde, como lon-
gas esperas em unidades de pronto-atendimento e difi -
culdades para agendar consultas e para fazer exames.

Segundo a reportagem, boa parte desses pro-
blemas está ligada ao crescimento do número de be-
nefi ciários nos últimos anos, em descompasso com o 
tamanho da rede assistencial. 

Somente no Paraná, de 2005 a 2011, enquanto 
o número de clientes de planos cresceu 33%, chegan-
do a quase 2,5 milhões de pessoas, a quantidade de 
leitos fora do SUS aumentou apenas 10% – eram 229 
benefi ciários por leito, hoje são 277. 

O número de hospitais privados também caiu 
no Estado nesses 7 anos, de 250 para 210, segundo 
o DATASUS.

Essa mesma situação se repete em todo o País. 
Cada vez mais pessoas buscam planos privados para 
ter atendimento médico-hospitalar. 

O problema é que a rede de atendimento não cres-
ce na mesma proporção, ou até reduz sua capacidade, 
por conta da falta de investimentos, motivada pelos 
altos custos e pela baixa remuneração dos serviços. 

Muitos profi ssionais também têm deixado de 
atender pelos planos privados ou reduzido esse aten-
dimento ao mínimo, já que recebem valores muito bai-
xos pelos serviços prestados, que não cobrem sequer 
os custos com manutenção de consultórios e clínicas. 

A receita dos planos de saúde mais que dobrou 
em 6 anos, passando de R$37,3 bilhões em 2005 para 
R$83,4 bilhões no ano passado. Mas estabelecimen-
tos e operadoras reclamam da alta nas despesas, que 
acompanha de perto o faturamento, segundo dados 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Segundo a Federação dos Hospitais e Estabele-
cimentos de Serviços de Saúde no Paraná (FEHOS-
PAR), o descumprimento de regras por parte dos planos 
também complica a situação das instituições. 

De acordo com a entidade, “os insumos, que so-
bem mais que a infl ação ofi cial, a carência da reposição 
de valores no tempo certo e a crescente burocracia do 
setor são alguns dos principais obstáculos para manter 
a qualidade do atendimento”.

Os órgãos de defesa do consumidor criticam a 
omissão da Agência Nacional de Saúde, que até hoje 
não foi capaz de editar uma resolução que determine 
critérios para o tamanho da rede assistencial de cada 
plano de saúde. Além disso, cobram uma atuação mais 
efetiva da ANS no que se refere à fi scalização. Segun-
do eles, a Agência tem demonstrado baixa capacidade 
de resolução dos problemas. 

Tanto que a promessa da ANS, a partir de 2010, 
era a de verifi car se os contratos das 30 maiores em-
presas do setor com seus prestadores de serviço es-
tavam de acordo com as resoluções, mas até o ano 
passado apenas dez documentos passaram pelo crivo 
da Agência – e todos com problemas.

No ano passado, presidimos nesta Casa a Sub-
comissão Especial de Saúde Suplementar da Câma-
ra Federal, formada com o objetivo de discutir o novo 
marco regulatório do setor.

Na ocasião, a Subcomissão recebeu ainda mais 
de 500 sugestões de entidades, representantes de 
usuários, prestadores de serviços, associações de 
defesa do consumidor, entre outras. 
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A partir dessas consultas, pretendíamos apresen-
tar dois projetos, um para regular os planos de saúde e 
outro para defi nir o papel da ANS, promovendo assim 
uma uniformização das normas que regem o setor. 

Desde o início dos trabalhos, apontamos que a 
falta de uniformização da legislação acaba provocando 
discussões na Justiça sobre as coberturas dos planos 
e direitos dos usuários. Isso porque a lei atual que re-
gula os planos de saúde foi criada em 1998. Depois 
disso, foram editadas 44 medidas provisórias tratan-
do do tema. E a Agência Nacional de Saúde (ANS), 
criada 2 anos depois, editou nesse período mais de 
2 mil resoluções e normas. Além disso, existem 39 
projetos tratando do assunto em tramitação no Con-
gresso Nacional. 

Em nosso trabalho como Presidente da Subcomis-
são, defendíamos o estabelecimento de uma legislação 
que protegesse os direitos dos usuários, garantindo a 
eles um bom atendimento e, ao mesmo tempo, uma 
justa remuneração aos prestadores de serviço – mé-
dicos, clínicas e hospitais. E que também garantisse o 
equilíbrio econômico-fi nanceiro do sistema. 

Para isso, a Subcomissão ouviu todos os seto-
res envolvidos, através de uma consulta a mais de 
150 entidades, incluindo os PROCONs, PROTESTE 
(Associação dos Consumidores), Confederação das 
Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades 
Filantrópicas (CMB), Agência Nacional de Saúde (ANS), 
operadoras e prestadoras de serviços, associações 
médicas e sindicatos, conselhos nacionais e regionais 
de Medicina, entre outros. 

Entretanto, a falta de acordo entre operadoras, 
autoridades governamentais, representantes de usu-
ários e prestadores de serviço acabou impedindo que 
fosse aprovado um relatório fi nal e defi nida uma pro-
posta de novo marco regulatório do setor. 

O Brasil tem hoje 60 milhões de pessoas usuá-
rios de planos de saúde. Com a elevação do nível de 
renda, cada vez mais pessoas vão recorrer a esses 
planos. Por isso, estamos estudando a apresentação 
de um ou mais projetos, com base nas informações 
que colhemos ao longo desse trabalho na Subcomis-
são, com o objetivo de preencher essa lacuna legal e 
oferecer ao País uma proposta para regulamentar de 
forma objetiva a saúde suplementar. 

Precisamos de uma legislação clara, que tenha 
os instrumentos necessários para garantir que o usu-
ário seja bem atendido e que os planos cumpram o 
seu papel.

É uma responsabilidade desta Casa enfrentar 
esta questão com urgência, para evitar que os pro-
blemas se agravem, colocando em risco o sistema e 

prejudicando assim as milhões de famílias que hoje 
dele dependem. 

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a di-
vulgação do meu pronunciamento no programa A Voz 
do Brasil.

A SRA. KEIKO OTA (PSB-SP. Pronuncia o seguin-
te discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
subo a esta tribuna para parabenizar a Presidente Dilma 
Rousseff pela sanção da Lei nº 12.654, de 2012, que 
cria um banco de dados genéticos de pessoas conde-
nadas por crimes hediondos. Essa medida vai agilizar, 
e muito, a solução de crimes cometidos que, muitas 
vezes, demandam um tempo enorme de investigação. 
E vai auxiliar, ainda, no julgamento de eventuais sus-
peitos, reduzindo as dúvidas que costumam surgir ao 
longo do processo judicial.

Nunca é demais lembrar do que trata essa lei, 
que representa mais um mecanismo importante para 
quem, como eu, luta pelo fi m da violência e, princi-
palmente, da impunidade no nosso País. A partir de 
agora, torna-se obrigatória a identifi cação genética, 
por meio do DNA, de condenados por crimes hedion-
dos ou violentos, como homicídio, estupro e extorsão 
mediante sequestro. 

O objetivo é utilizar os dados colhidos nas in-
vestigações de crimes cometidos por ex-detentos, ou 
seja, por aquelas pessoas que insistem em reincidir 
na criminalidade.

Com isso, reforço, vamos facilitar, em muitos ca-
sos, a identifi cação do infrator.

Para eu, que milito há 15 anos junto aos movi-
mentos por justiça e paz, é uma vitória ver uma lei 
como essa sendo sancionada.

O Brasil dá um passo decisivo para combater 
a criminalidade, ainda mais a hedionda, e começa a 
emitir sinais de que a impunidade não pode mais im-
perar no nosso cotidiano, como tem sido, por vezes, 
na história deste País.

Assim como tantos outros Parlamentares, eu 
apoiei a tramitação dessa proposta na Câmara, vo-
tando favoravelmente pela sua aprovação.

Sou mãe. E como mãe que perdi meu querido fi -
lho, Ives Ota, brutalmente assassinado aos 8 anos, sei 
o que signifi ca a dor e o sofrimento de perder um ente 
querido e a sensação terrível da justiça se esvaindo 
em meio à impunidade.

Por isso estou aqui em Brasília.
Luto para dar voz e vez às milhares de pessoas e 

famílias vítimas de violência, que querem justiça, paz 
e direitos humanos para todos.

Nesse sentido, propostas como essa lei, que cria 
um banco de dados genéticos para pessoas condena-
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das por crimes hediondos, terão o meu total e irrestrito 
apoio, assim como o meu voto.

Finalizo aqui, cumprimentando mais uma vez a 
Presidente Dilma Rousseff por ter sancionado essa 
importante lei. E parabenizo também o Ministério Pú-
blico e as organizações de direitos humanos que con-
tribuíram para defi nir as regras desse banco de dados.

Meu muito obrigada. 
O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Ministério do Desenvolvimento Agrário está 
promovendo esta semana, em parceria com a Secreta-
ria Nacional da Juventude, órgão da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, o 1º Seminário Nacional 
de Juventude Rural e Políticas Públicas. 

O evento, que aconteceu entre os dias 21 e 24 
do mês passado, discutiu formas de o Governo Fede-
ral fortalecer sua atuação junto aos jovens que vivem 
no campo.

O seminário contou com a presença de cerca de 
160 jovens, e aconteceu no período citado, no Hotel 
Saint Peter, no Setor Hoteleiro Sul, aqui na Capital Fe-
deral. A abertura do evento contou com a presença do 
Ministro da Secretaria-Geral, Gilberto Carvalho, e da 
Secretária Nacional de Juventude, Severine Macedo.

O encontro objetivou fortalecer a articulação en-
tre o Governo Federal e a sociedade civil para debater 
e elaborar um conjunto de políticas públicas voltadas 
para os jovens que vivem no campo. 

Hoje cerca de 8 milhões de brasileiros e brasilei-
ras, com idade entre 15 e 29 anos, vivem na área rural, 
o que torna urgente a criação de políticas específi cas 
para as necessidades desse público.

Durante estes 4 dias, aconteceram diversas me-
sas de trabalho, ofi cinas e mostras, como a de fi lmes 
e imagens com experiências da juventude rural. Os 
presentes tiveram a oportunidade de debater temas 
importantes para os jovens do campo, como os desafi os 
da construção de políticas públicas específi cas para 
eles, a permanência no campo por meio do trabalho 
na terra e a sustentabilidade dos empreendimentos, 
dentre outros.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário possui 
programas diretamente voltados para a juventude ru-
ral, como o Nossa Primeira Terra e o PRONAF Jovem. 
As duas linhas de crédito têm como objetivo fi nanciar 
a compra de terras pelos jovens e o investimento em 
suas propriedades, respectivamente. 

Por meio desses programas, o MDA ajuda es-
sas pessoas a formarem sua vida no campo, obtendo 
renda nos locais onde nasceram, evitando que preci-
sem migrar para cidades. E estas linhas, senhoras e 
senhores, voltadas para o jovem do campo oferecem 

um bem precioso para qualquer pessoa que está co-
meçando: autonomia.

Parte do Programa Nacional de Crédito Fundiá-
rio – PNCF, o Programa Nossa Primeira Terra busca 
fi nanciar a compra de terras por jovens rurais, dando 
a eles a possibilidade de permanecer no campo e 
contribuir para o desenvolvimento rural ao invés de 
migrarem para as grandes cidades. 

Podem acessar a linha de crédito pessoas com 
até 28 anos que não sejam proprietários de terra, fi lhos 
de agricultores e estudantes de escolas agrotécnicas 
que desejem adquirir uma propriedade rural.

Desde sua criação, o Nossa Primeira Terra já be-
nefi ciou quase 32 mil jovens, num investimento total 
de R$106 milhões. O Governo Federal, por meio das 
ações realizados pelo MDA enxerga que estes jovens 
precisam de incentivo para realizar seus projetos e 
os apoia, quando normalmente um banco qualquer 
recusaria crédito.

Tratam-se, portanto, este seminário e as ações 
feitas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, de 
políticas inclusivas dos jovens brasileiros atualmente 
residentes na área rural. Outrossim se mostra como 
ação efi caz na fi xação desta jovem população no cam-
po, ajudando o Brasil a aumentar sua produção agrícola 
e evitando o inchaço em nossas cidades. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. STEFANO AGUIAR (PSC-MG. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, não poderíamos deixar passar o transcurso 
do Dia Mundial do Meio Ambiente sem fazer coro com 
tantas vozes que, em torno do mundo, mobilizam-se 
em favor da preservação do Planeta. Cada vez mais 
ouvidas, cada vez mais infl uentes, essas vozes são, na 
verdade, o apelo da razão, daqueles que conseguem 
distinguir o futuro para além de interesses imediatistas 
e destrutivos, que, por sua vez, vêm semeando o caos 
ecológico em tantas partes do mundo.

Este ano, a Organização das Nações Unidas, pa-
trocinadora do evento, instituiu como tema as fl orestas, 
visando tanto a respectiva conservação quanto a ne-
cessidade imperiosa de refl orestamento. Iniciativa das 
mais preciosas, toca de perto o Brasil, em cujo território 
se abriga a maior fl oresta tropical do globo, além de 
outros biomas, e o maior depositário de biodiversidade 
existente – e ainda desconhecido, em grande parte. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o dia consagrado 
às fl orestas, nos encontra em plena discussão sobre 
o Código Florestal, pois que o texto aprovado nesta 
Casa vai ainda ao Senado. Talvez volte, talvez vá à 
sanção presidencial. O debate, pois, continua, e com 
ele fl oresce um sem-número de questões. 
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De nossa parte, gostaríamos de nos deter em um 
conceito capital, essencial às decisões das autoridades 
nesse setor, aqui e no mundo. É a ideia da sustenta-
bilidade, que de fato deve nortear qualquer encami-
nhamento ou decisão em termos ambientais, porque 
envolve todos os fatores: meio ambiente, conservação, 
desenvolvimento econômico e desenvolvimento social.

Com tal amplitude, o conceito de sustentabilidade 
aponta para a conciliação entre interesses distintos ou 
sobrepostos, cuja equação apresenta imensa comple-
xidade. Não obstante, é o único caminho, na medida 
em que propõe a exploração dos recursos naturais com 
racionalidade, perspectiva futura, responsabilidade so-
cial e desenvolvimento justo e duradouro. 

Entre os mais graves problemas da atualidade 
alinham-se a energia poluente, a destruição de ma-
nanciais de água doce, a exploração exaustiva do solo, 
o crescimento desordenado das cidades, o acúmulo 
colossal de lixo e, somado a tudo isso, a ausência de 
educação ambiental efi ciente. 

Em tempos de economia altamente industrializa-
da, os países dependem de energia para gerar emprego 
e renda. Em países de grande potencial agrícola como 
é o Brasil, o desmatamento torna-se imperativo para os 
agricultores. Sem perspectiva no campo, a população 
continua migrando para as cidades, que se tornaram 
reduto de poluição, estresse, má qualidade de vida e 
desigualdade social. Nesse contexto, iniciativas iso-
ladas de atuação alternativa mostram a formação de 
uma nova consciência em relação ao meio ambiente, 
baseada em um raciocínio simples: aquele que destrói 
é o mesmo que pagará a conta, em um futuro cada 
vez mais próximo.

Pois bem, Sr. Presidente, por indispensável que 
seja, a iniciativa comunitária é apenas um lado da 
questão. Não se poderiam desprezar as infi nitas pos-
sibilidades de contribuir com um modo de vida sus-
tentável, possibilidades que vão desde a eliminação 
das sacolas plásticas e a adoção da bicicleta em vias 
urbanas até a reciclagem de materiais domésticos e a 
redução do consumo de vários bens, entre eles água 
e energia elétrica. De todo modo, indiscutivelmente, é 
do lado das autoridades que permanece o poder de 
decisão, no que diga respeito a uma inversão de prio-
ridades, tendo em vista a sustentabilidade.

Assim, a obrigatoriedade de uso de combustí-
veis limpos, a fi scalização e o controle rigorosos do 
desmatamento, a disseminação de saneamento bási-
co e de princípios de educação ambiental, a oferta de 
capacitação técnica para os pequenos agricultores, 
o incentivo à pesquisa agrícola tendo em vista o de-
senvolvimento da agricultura intensiva e o fi m do uso 
de agrotóxico, entre outras medidas, pertencem ao 

contexto maior de uma política ambiental com viés de 
sustentabilidade – esse o objetivo pelo qual devemos 
lutar, com seriedade, coragem, discernimento, e, so-
bretudo, aguçado senso de responsabilidade relativa-
mente às próximas gerações. 

Essa a mensagem que gostaríamos de deixar 
aqui, a propósito do Dia Mundial do Meio Ambiente. 
Temos a convicção de que a divergência de interes-
ses em jogo nesse início de século pode encontrar 
na ideia da sustentabilidade o ponto de convergência 
que propiciará o desenvolvimento econômico, a gera-
ção de riqueza e renda, a preservação dos redutos de 
biodiversidade, a despoluição das reservas de água, 
enfi m, de todos os fatores essenciais à vida na Terra 
e à sobrevivência humana no Planeta.

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. RATINHO JUNIOR (PSC-PR. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o meu discurso de hoje destina-se a 
uma classe que merece a admiração de todos e que 
passa por um momento de difi culdades para exercer 
suas atividades. Trata-se do professor das instituições 
federais de ensino. 

Grande responsável pelo avanço brasileiro em 
diversos segmentos, pelos posicionamentos, pelas 
pesquisas e pela disseminação de seus conhecimen-
tos, o professor não tem encontrado as condições ade-
quadas para desempenhar sua nobre missão nem tem 
sua remuneração compatível com a complexidade e a 
responsabilidade de suas atribuições.

Essas adversidades provocaram mais uma greve 
generalizada nas instituições federais de ensino. Neste 
começo de junho, já são 46 universidades federais e 
mais dois institutos de ensino tecnológico paralisados, 
segundo levantamento do Sindicato Nacional dos Do-
centes das Instituições de Ensino Superior (ANDES).

Entendo como justas as reivindicações dos docen-
tes, especialmente a de revisão do plano de carreiras 
e a de melhoria das condições de trabalho desses ab-
negados profi ssionais, formadores da intelectualidade 
de boa parcela dos brasileiros. 

Segundo o sindicato, o atual modelo não permi-
te uma evolução satisfatória do professor ao longo da 
profi ssão. Vale ressaltar que a greve já dura mais de 
duas semanas, o que provoca enormes prejuízos para 
o calendário escolar e para alunos.

O acordo fechado com a categoria no ano pas-
sado previa a revisão do plano de carreiras para 2013, 
aumento de 4% a partir de março e a incorporação de 
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gratifi cações. Os dois últimos pontos já foram conce-
didos, mas o novo plano não avançou.

O Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, 
fez um apelo para que os professores retomem suas 
atividades e justifi cou que o atraso nas negociações 
ocorreu devido à morte, em janeiro último, do Secre-
tário-Executivo do Ministério do Planejamento, então 
responsável pela negociação salarial de todo o serviço 
público federal.

Sr. Presidente, conclamo as autoridades federais 
a encontrarem soluções defi nitivas e urgentes para 
o impasse, independentemente de fatores pontuais, 
pois a educação não pode parar e os professores me-
recem respeito.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, venho à tribuna destacar a importância – e, 
ao mesmo tempo, encarecer sua inclusão na Ordem 
do Dia – do Projeto de Lei nº 3.004, de 2008, que dis-
põe sobre a criação do Programa Nacional de Biogás. 
Apresentei a proposição por compreender sua ampla 
relevância temática, pois, além de contribuir em grande 
medida para a preservação do meio ambiente, fortale-
ce a disponibilidade de energia no mercado nacional.

Conforme o conteúdo presente na justifi cação do 
projeto, o incremento da produção de biogás no País 
signifi ca fundamental avanço para a diversifi cação de 
nossa matriz energética. E mais: um dos grandes mé-
ritos na utilização do biogás é que ele é classifi cado 
como biocombustível. Isso por ser proveniente de uma 
fonte renovável de energia: a biomassa presente nos 
rejeitos sólidos orgânicos.

Como podemos observar, altamente relevante é 
o papel do biogás em nossa política energética – com 
potencial de crescimento – e em nossa política am-
biental, focada cada vez mais na sustentabilidade e na 
ênfase conferida a processos produtivos que estabele-
çam conexão direta com a proteção do meio ambiente. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que o biogás é pro-
duzido a partir do tratamento de resíduos orgânicos 
diversos, como aqueles provenientes de operações 
industriais, comerciais e agrícolas ou do próprio lixo 
urbano, que cresce em escala exponencial.

O debate intensifi cado sobre o uso de biocom-
bustíveis, aqui contextualizado no Programa Nacional 
de Biogás, possui total pertinência, inclusive pela proxi-
midade da Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável (Rio+20), esse verdadeiro 
marco nas negociações multilaterais sobre a temática 
ambiental e que certamente terá positivos refl exos no 
fortalecimento de políticas públicas relativas a fontes 
renováveis de energia.

Esses refl exos fazem parte, nobres Parlamenta-
res, de visão cada vez mais difundida e compartilhada 
em relação a uma lógica ambiental que, na defesa da 
sustentabilidade, favorece a construção de um futuro 
mais próspero e justo para todos nós! 

Cabe ressaltar, ainda, que o Projeto de Lei nº 
3.004, de 2008, apensado ao Projeto de Lei nº 630, de 
2003, e já apreciado por Comissão Especial que deci-
diu pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 
legislativa e adequação orçamentária e fi nanceira da 
matéria, além de apresentar a defi nição para biogás, 
pretende fomentar a utilização dessa valiosa matriz 
energética por meio de incentivos fi scais à sua pro-
dução e comercialização.

Por todas essas razões, sugerimos a inclusão do 
PL 630, de 2003, na agenda decisória da Câmara dos 
Deputados, de forma a reafi rmar a relevância no uso de 
fontes renováveis de energia para o progresso do País.

Muito obrigado.
A SRA. ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB-

-AL. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, peço a palavra para me pro-
nunciar acerca do Dia Mundial do Meio Ambiente e da 
Ecologia, comemorado em 5 de junho.

Essa data foi estabelecida pela Organização das 
Nações Unidas, em 1972, e hoje o mundo inteiro se 
desdobra em atividades (culturais, esportivas e cien-
tífi cas) pela passagem deste dia tão signifi cativo para 
a humanidade.

Para além das atividades de lazer, cultura e en-
tretenimento, muito temos a refl etir nesta data.

Já integra o nosso ordenamento jurídico o Código 
Florestal, Lei nº 12.651, de 2012, que, para além de 
dispor sobre a vegetação nativa (de forma direta), via 
de consequência dispõe sobre os demais seres vivos, 
uma vez que da fl oresta necessitam para sobreviver 
e se reproduzir.

Polêmico em toda a sua tramitação, o Código 
Florestal dispõe sobre a proteção e o uso das fl ores-
tas e demais formas de vegetação nativa. Seu maior 
desafi o é harmonizar o uso sustentável das fl orestas 
com as necessidades de desenvolvimento econômico.

Opiniões à parte, lei aprovada, agora nos cabe a 
devida atenção quanto à sua efetividade.

Num país capitalista e de população crescente 
como o nosso, não obstante cientes da necessidade 
de preservação da natureza para a garantia da preser-
vação da própria humanidade, também não podemos 
olvidar da necessidade de avançar em tecnologias e 
progressos que nos tragam qualidade de vida. 

É o aprendizado de um consumo responsável e 
sustentável o que mais nos desafi a na atualidade. A 
resposta desta complexa equação se chama “equilíbrio”. 
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Ainda este mês teremos a realização da Rio+20, 
evento organizado pela Organização das Nações Uni-
das para a discussão de temas relativos ao meio am-
biente e ao desenvolvimento sustentável e inclusivo, 
ambiente apto para que possamos lapidar nossos 
conceitos e conhecimentos sobre o tema.

Serei uma das Parlamentares que representarão 
o Congresso Nacional neste evento internacional, que 
pretende ser um divisor de águas para o nosso atual 
comportamento, predatório, diante do meio ambiente 
e dos demais seres vivos, para uma postura mais ade-
quada e comprometida com a ciência da escassez e 
limitação de nossos recursos.

Conclamo os demais Parlamentares desta Casa 
para que, juntos, possamos nos envolver ao máximo 
com esta temática, da qual dependem todas as de-
mais discussões acerca do progresso, da tecnologia, 
da qualidade de vida e mesmo dos direitos fundamen-
tais dos seres humanos – melhor dizendo, de todos 
os seres vivos.

Pelo nosso planeta e por nós mesmos, que da-
tas como esta, pela sua carga signifi cativa, sirvam de 
parada para refl exão, tomada de consciência e mu-
dança de paradigma, principalmente por nós, o Poder 
Legislativo brasileiro, responsável pelas diretrizes que 
determinam a condução política de nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. RICARDO ARCHER (PMDB-MA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, subo e estreio na tribuna desta Casa com 
um misto de orgulho e de responsabilidade, por estar 
agora fazendo parte do Congresso Nacional do meu 
País, na condição de Deputado Federal pelo querido 
Estado do Maranhão e numa conjuntura tão desafi adora 
quanto esta, no que se refere aos seus aspectos polí-
ticos, econômicos, sociais, ambientais, dentre outros.

E quero, em primeiro lugar, agradecer por esse 
voto de confi ança que me foi depositado pelo povo da 
minha terra, especialmente da minha querida Codó, e 
dizer que vou procurar cumprir esta missão da forma 
mais objetiva possível, buscando sempre os caminhos 
que ajudem o Maranhão a encontrar o desenvolvimento 
que suas potencialidades reclamam e pelo qual seu 
povo tanto luta e que tanto deseja.

Vou orientar a minha linha de atuação nesta Casa 
para as regiões mais carentes do Estado, mas vou de-
dicar um pouco mais de atenção à região dos cocais, 
porque conheço mais de perto seus problemas e sei 
da urgência de se tentar pelo menos minimizá-los.

Como Deputado pertencente à base de sus-
tentação do Governo da Presidente Dilma Rousseff, 
o PMDB, não negarei meu apoio aos projetos e às 
políticas públicas que visem melhorar a vida do povo 

brasileiro, como estarei também somando esforços à 
luta que a Governadora Roseana Sarney desenvolve 
em nosso Estado – e sabemos que não é pequena  –, 
luta esta nem sempre compreendida e nem sempre 
valorizada, mas uma luta intensa e que segue sempre 
em frente. Aproveito para parabenizá-la pela passagem 
do seu aniversário, no dia de hoje, e para desejar-lhe 
felicidade e paz, extensivas à sua família.

Sra. Presidente, vou batalhar permanentemente 
para levar recursos fi nanceiros, humanos, materiais e 
tecnológicos para o meu Estado, porque sei que ele 
atravessa um dos momentos mais favoráveis da sua 
história recente, no que diz respeito à implantação de 
projetos estruturadores do calibre de uma Refi naria 
Premium I; da ampliação do Porto do Itaqui; da im-
plantação do Terminal de Grãos, o TEGRAM; da im-
plantação de usinas geradoras de energia elétrica; da 
ampliação do corredor centro-norte; da descoberta e 
exploração de grandes reservas de gás, dentre outros.

Estarei também e sempre, Sra. Presidente, en-
gajado em todos os movimentos, dentro e fora desta 
Casa, que visem fortalecer a atuação do Congresso 
Nacional como um dos mais importantes pilares de 
sustentação da democracia brasileira.

Finalmente, queria dizer que valorizarei não ape-
nas a simbologia que um Parlamentar representa para 
um cidadão ou para uma cidadã que acreditou em 
minhas palavras e me confi ou seu voto numa eleição 
livre, mas também me esforçarei, principalmente, para 
preservar o legado histórico e político deixado pelos 
antepassados da família Archer, na condição do seu 
mais jovem congressista brasileiro. 

Obrigado.
O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, servidores da Casa e dos gabinetes 
parlamentares, ouvintes da Rádio Câmara, telespecta-
dores da TV Câmara, esta terça-feira, dia 5 de junho, 
é o Dia Mundial do Meio Ambiente, dia de renovar 
as forças para continuar lutando por um modelo de 
desenvolvimento sustentável. E temos boas notícias 
para celebrar a data. Conforme anunciou a Ministra do 
Meio Ambiente, Izabella Teixeira, dados consolidados 
do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PRODES) indicam, entre agosto de 
2010 e julho de 2011, uma redução de 8% no desma-
tamento, em comparação com o período anterior. De 
acordo com o que foi noticiado pela Agência Brasil, 
os dados mostram que a Amazônia Legal teve 6,4 mil 
quilômetros quadrados de sua área desmatada entre 
agosto de 2010 e julho de 2011, e que essa é a me-
nor taxa de desmatamento registrada na Amazônia 
Legal desde que o INPE começou a fazer a medição, 
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em 1988. Também nesta data o Governo anunciou um 
pacote de medidas ambientais.

Portanto, Sr. Presidente, quero saudar o Governo 
da Presidenta Dilma, que dá continuidade ao Governo 
Lula no que diz respeito ao combate ao desmatamento. 
Na gestão do nosso ex-presidente, o desmatamento 
da Amazônia Legal teve os menores índices desde o 
início do monitoramento da área. E é com este espí-
rito de preservação que devemos nos preparar para 
a Conferência Rio+20, que será realizada no Rio de 
Janeiro entre os dias 13 e 22 deste mês. Esta Con-
ferência acontece 20 anos após a ECO 92, realizada 
naquele ano, também no Rio; daí o signifi cado do nome 
da conferência Rio+20, que terá 3 momentos distintos. 
Nos primeiros dias, de 13 a 15 de junho, está prevista 
a III Reunião do Comitê Preparatório, na qual se reuni-
rão representantes governamentais para negociações 
dos documentos a serem adotados na Conferência; em 
seguida, entre 16 e 19 de junho, serão programadas 
audiências com a sociedade civil; e, entre os dias 20 
e 22 de junho, terá lugar no Riocentro o alto nível da 
Conferência, para o qual é esperada a presença de 
diversos Chefes de Estado e de Governo dos países 
membros das Nações Unidas.

Minha expectativa é de que a Rio+20 consiga ir 
além de um simples balanço dos avanços e conquistas 
nesse período. É relevante lembrar que a temática da 
sustentabilidade ambiental foi pautada pela primeira 
vez pela ONU em 1972, na Suécia, durante a Confe-
rência de Estocolmo sobre meio ambiente humano. 
Nesse mesmo evento a ONU instituiu 5 de junho como 
o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Pressionados pela opinião pública e pela comu-
nidade científi ca, em virtude das repercussões da po-
luição sobre a qualidade de vida das populações e a 
crescente atenção internacional para a preservação 
da natureza, os países industrializados se viram obri-
gados a admitir padrões de mudança para os atuais 
modelos de produção. O maior ganho dessa Conferên-
cia foi a criação do Programa das Nações Unidas Para 
o Meio Ambiente – PNUD. Porém, somente em 1987, 
com o relatório Nosso Futuro Comum, é que houve a 
admissão do consenso do desenvolvimento sustentá-
vel, sendo convencionado como “desenvolvimento que 
procura satisfazer as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de satisfazerem as suas próprias necessidades” (Re-
latório de Brundtland, 1987). Este consenso tem como 
tripé a dimensão das sustentabilidades econômicas, 
políticas e sociais.

Rememoremos que essas mudanças de postura 
do pensamento governamental ambiental tiveram re-
fl exos fortes no Brasil – que na época vivia em plena 

ditadura militar – e culminou na criação, em 1973, da 
Secretaria Especial de Meio Ambiente, em 1981, com 
a edição da Lei nº 6.938, que criou a Política Nacional 
de Meio Ambiente, e, em 1992, com a criação do Mi-
nistério do Meio Ambiente. 

A tradição brasileira em receber conferências 
mundiais de meio ambiente teve início em 1992 com a 
Eco 92; depois, com a Rio+10 e, agora, com a Rio+20. 
No atual contexto da crise do capitalismo global, espe-
ram-se resultados concretos e desafi adores relativos 
ao mandato acordado da Conferência na Resolução 
64/236 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, que 
inclui o tratamento dos desafi os novos e emergentes 
do desenvolvimento sustentável e 2 eixos temáticos: 
“economia verde no contexto do desenvolvimento sus-
tentável e erradicação da pobreza” e “estrutura insti-
tucional do desenvolvimento sustentável”. São temas 
que vêm ao encontro das políticas públicas já adotadas 
pelo Governo brasileiro no que diz respeito à qualidade 
de vida da população e quanto à revisão do Código 
Florestal, tema que tem sido pauta tanto do Governo 
quanto da sociedade civil organizada neste ano de 2012. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, penso que as po-
líticas públicas federais têm convergido na direção dos 
eixos fundamentais da Rio+20, quais sejam: a erradi-
cação da pobreza e pilares de uma economia voltada 
para a sustentabilidade ambiental. 

Para que os chefes das nações mundiais não 
vacilem, há uma grande expectativa de que a partici-
pação da sociedade civil dará à conferência o tom da 
urgência para enfrentar os problemas da humanidade, 
pressionando os governos a irem além do que ousaram 
até o momento. Essa participação se dará através dos 
eventos paralelos como a Cúpula dos Povos e dos Major 
Groups (MG), grupos setoriais da sociedade com par-
ticipação direta nos processos ofi ciais da ONU. São 9 
os grupos MG: Crianças e Jovens, Agricultores, Povos 
Indígenas, Autoridades Locais, ONGs, Comunidade 
Científi ca e Tecnológica, Trabalhadores e Sindicatos, 
Mulheres, Negócios e Indústria.

Enfi m, para nós, brasileiros anfi triões deste gran-
de momento da política ambiental mundial, é sabido 
que a participação do Brasil nessa Conferência irá 
dar o peso necessário, como ocorreu na conferência 
climática COP 15, para que as nações mundiais bus-
quem os instrumentos econômicos primordiais para a 
viabilidade do crescimento econômico, com geração 
e distribuição de renda, voltada a erradicação da po-
breza com sustentabilidade ambiental.

Muito obrigado.
O SR. JEFFERSON CAMPOS (PSD-SP. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Conferência das Nações Unidas sobre 
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Desenvolvimento Sustentável, Rio+20, será realizada 
na cidade do Rio de Janeiro entre os próximos dias 13 
e 22 junho. Representantes dos 193 Estados membros 
da ONU estarão presentes, além de milhares de parti-
cipantes dos mais variados setores da sociedade civil.

A Rio+20 fi cou assim conhecida porque marca 
os 20 anos de realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 
92) e deverá contribuir para defi nir a agenda do de-
senvolvimento sustentável para as próximas décadas.

Ao analisar a denominação dada à Conferência, 
me chama a atenção o fato de que, durante a Rio 92, 
a palavra-chave marcante era “desenvolvimento”, haja 
vista o cenário internacional diante da globalização 
e do olhar brasileiro para o crescimento geopolítico, 
econômico e social.

Hoje, o termo que se destaca é “sustentável”, 
com a sustentabilidade adjunta ao desenvolvimento. 
Então, 20 anos depois, o legado da Rio 92 permanece 
atual, em particular o princípio de “responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas”, segundo o qual os pa-
íses desenvolvidos devem tomar a dianteira, manten-
do uma oferta adequada de recursos fi nanceiros e de 
transferência de tecnologia, auxiliando os países em 
desenvolvimento a alcançarem os objetivos do desen-
volvimento sustentável.

Em 1987, na publicação do Relatório Brundtland 
(Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento), que se intitulava Nosso Futuro Co-
mum, o conceito foi apresentado assim, como “desen-
volvimento que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de atenderem às suas próprias necessidades”. Era o 
início formal da busca pelo desenvolvimento susten-
tável, uma possível defi nição de sustentabilidade. Tal 
conceito tem sido aprimorado e os documentos assi-
nados até então passaram a enfocar o equilíbrio entre 
o desenvolvimento econômico, o bem-estar social e a 
proteção ambiental, pilares interdependentes do de-
senvolvimento sustentável. 

A Conferência será constituída de dois temas 
centrais que foram aprovados pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas de forma consensual: a economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável e 
da erradicação da pobreza e a estrutura institucional 
para o desenvolvimento sustentável.

É fundamental que na avaliação das propostas 
apresentadas na Rio+20 as discussões não admitam 
retrocessos de conceitos e de compromissos inter-
nacionais previamente assumidos. Existem desafi os 
globais que exigem a adoção de soluções inovadoras 
que respondam de forma abrangente e equilibrada às 
necessidades dos 3 pilares do desenvolvimento sus-

tentável. A Rio+20 é uma oportunidade de identifi ca-
ção de soluções de longo prazo para os desafi os do 
momento. Os resultados deverão garantir que todos os 
países sintam-se capazes de implementar as decisões 
com a criação de condições adequadas que incluam 
recursos de natureza fi nanceira, tecnológica e de trei-
namento, a fi m de se obter uma sustentabilidade que 
prevaleça durante as próximas décadas.

O desafi o de encontrar respostas a longo prazo 
deve refl etir-se particularmente nas discussões mul-
tilaterais. Enquanto grupos como o G-20 reúnem-se 
anualmente para buscar soluções urgentes na medida 
em que evoluem as crises, a Rio+20 deve se concen-
trar em soluções projetadas no futuro.

A Rio+20 é uma conferência sobre desenvolvi-
mento sustentável e não apenas sobre meio ambiente. 
O desafi o da sustentabilidade constitui oportunidade 
excepcional para a mudança de um modelo de desen-
volvimento econômico que ainda tem difi culdades de 
incluir plenamente preocupações com o desenvolvi-
mento social e a proteção ambiental.

A sustentabilidade hoje não é mais uma questão 
de idealismo, mas uma necessidade real e urgente. 
É necessário mudar o padrão de desenvolvimento e 
dar respostas à altura do desafi o global. Para que as 
mudanças propostas tenham êxito, é fundamental que 
todos estejam mobilizados: governos nacionais e locais, 
cientistas, empresários, trabalhadores, organizações 
não governamentais, movimentos sociais, enfi m, a hu-
manidade voltada para um planeta bom de se viver e 
para que se viva em um mundo melhor. 

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, a se realizar 
de 13 a 20 do corrente mês, é a esta altura assunto 
obrigatório nas discussões mais importantes em todo 
o País e não poderia deixar de ser assim considerada 
nesta Casa.

Na primeira Cúpula das Nações, a Eco 92, o 
Brasil e as demais nações participantes traçaram um 
longo caminho, preconizando avanços na redução da 
pobreza e no desenvolvimento sustentável. Aliás, foi 
ela a maior conferência até então realizada sobre meio 
ambiente, sendo-lhe atribuída a popularização do con-
ceito de sustentabilidade.

Na Eco 92, como pude observar, dela participando 
na condição de Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores desta Casa, muitos dos riscos ambientais 
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foram previstos. Nestes últimos 20 anos, esses riscos 
foram confi rmados e outros ainda maiores, identifi cados. 

Há hoje uma premência muito grande de mudança 
radical de nossa relação com o planeta. A situação de 
nosso meio ambiente no início do século 21, segundo 
relatório recente das Nações Unidas, é de maior fra-
gilidade dos ecossistemas e volatilidade da segurança 
alimentar, associadas às mudanças climáticas. Por si-
nal, o FAO está trazendo para a Cúpula do Rio um im-
portante relatório, em que afi rma, com base em dados 
recentes do seu Anuário Estatístico, que nada menos 
de dois terços da fome mundial estão concentrados 
em sete países e um terço dos alimentos produzidos 
para consumo humano é perdido ou desperdiçado. 
Além disso, cerca de 90% das terras agrícolas poten-
cialmente acessíveis situam-se na América Latina e 
na África Subsaariana e metade está concentrada em 
apenas 7 países. 

O Brasil tem, evidentemente, um papel da maior 
importância nesse contexto. Candidato natural e poten-
cial a celeiro do mundo, dispõe, na Rio+20, de oportuni-
dade inestimável para estudar e debater a convergência 
entre os programas de segurança alimentar e susten-
tabilidade. A EMBRAPA, que acaba de comemorar 39 
anos de fundação, tem ajudado a construir a liderança 
do Brasil em agricultura tropical, presente em quase 
todos os Estados da Federação, nos mais diferentes 
biomas brasileiros. A esta altura, cabe-lhe fomentar a 
criação de incentivos para um processo produtivo mais 
limpo e para as tecnologias verdes.

A agricultura do futuro há de ser balizada em con-
ceitos, métodos e aplicabilidades multifuncionais, mui-
to além da visão convencional de agricultura voltada à 
produção de alimentos, fi bras e energia. O agronegócio 
brasileiro já é uma potência, mas precisa aderir ainda 
mais a uma agricultura pautada por um novo conjunto 
de funcionalidades e requisitos, como serviços ecos-
sistêmicos, saúde, bem-estar, mercados regionais e 
bioenergia, que vão conformar o padrão tecnológico 
do agronegócio do futuro.

É, aliás, bastante aguardada a participação e 
envolvimento de representantes da indústria química 
na Rio+20, cujo encontro específi co está programado 
para o próximo dia 19. Já se sabe que vão criticar os 
descompassos na implementação, tanto pelo Gover-
no quanto pela iniciativa privada, da sustentabilidade 
a que todos aderiram na Eco 92. Defensores de que 
avanços sejam feitos de forma imediata, executivos do 
setor aproveitarão a relevância do evento para pedir 
apoio à chamada “economia verde”, entendida como 
aquela baseada no uso de menos recursos naturais e 
energia, e em um reduzido impacto ambiental.

Como país anfi trião da Rio+20, o Brasil tem um 
papel crucial e haverá de compreender que uma visão 
bastante clara de sustentabilidade é imperativa para 
obter resultados concretos. Terá de incentivar a cons-
ciência ambiental, aliada à capacidade de inovação, e 
apoiar o setor de tecnologia limpa. O País está volta-
do para importantes melhorias em seus sistemas de 
transporte e de infraestrutura, sobretudo no contexto 
da Copa do Mundo e das Olimpíadas. Nessa conjuntu-
ra de expansão da economia, as autoridades terão de 
conciliar ciência, educação e inovação para aumentar 
a sustentabilidade ambiental.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, uma das nossas primeiras ações no início 
deste ano, ainda em janeiro de 2012, foi a cobrança 
que fi zemos à Presidenta Dilma Rousseff para que 
autorizasse, em caráter de urgência urgentíssima, a 
assinatura do empréstimo de R$25 milhões para obras 
de pavimentação em Uberlândia. 

Fomos várias vezes ao gabinete da Presidenta 
Dilma. Protocolizamos, inclusive, o ofício nº 005/2012, 
porque esta é uma grande reivindicação dos moradores 
e comerciantes dos Bairros Shopping Park e Morumbi, 
que há mais de 20 anos esperam pelo asfaltamento 
das ruas. 

Uma luta antiga que somente após duas décadas 
vira realidade com a sensibilidade do Governo Federal, 
que quer ver o crescimento das cidades. 

Após as cobranças e as gestões, o Governo Fe-
deral autorizou e o empréstimo já foi assinado entre a 
Prefeitura e a Caixa Econômica Federal. Os recursos 
na ordem de R$25 milhões fazem parte do PAC Mo-
bilidade Urbana. 

Toda a parte burocrática já havia sido iniciada, 
mas faltava a autorização da Presidência da Repúbli-
ca, o que fi nalmente ocorreu. Cobramos muito para a 
concretização dessa grande demanda dos moradores 
de Uberlândia. Os trabalhos foram iniciados hoje, 5 de 
junho, e devem ser concluídos em 1 ano. E, além da 
pavimentação, serão realizadas obras de drenagem plu-
vial no Morumbi. Ao todo, 70 ruas serão pavimentadas. 

Um direito dos moradores que, após décadas 
de luta, teve a atenção especial do Governo Federal. 
Isso porque, há o compromisso da Presidenta Dilma 
com o desenvolvimento municipal e regional e com as 
ações que melhoram de verdade a qualidade de vida 
da população. 

As ruas asfaltadas facilitam a passagem de pedes-
tres, geram desenvolvimento social e dos comércios, 
que, por sua vez, geram emprego e renda. As obras, 
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além de melhorar a qualidade de vida da população, 
geram empregos na cidade.

Um investimento de R$25 milhões que vai refl e-
tir na qualidade de vida das pessoas e melhorar em 
muito a saúde dos moradores que não terão mais que 
conviver com a poeira, no tempo mais seco, ou com 
os transtornos da lama e dos buracos, no tempo chu-
voso. Quem conhece melhor a realidade local senão 
os próprios moradores? 

O SR. LEONARDO QUINTÃO (PMDB-MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a discussão da Proposta de Emenda 
à Constituição n° 438, de 2001, tem suscitado debates 
relevantes, não só em âmbito acadêmico, como tam-
bém sobre aspectos práticos. Essa discussão revela 
também o interesse de vários segmentos da socieda-
de notadamente dos setores produtivos. Por mais que 
esses interlocutores apresentem interesses diversos 
e argumentos aparentemente confl itantes, uma coisa 
é certa: todos defendem a total erradicação do traba-
lho escravo.

É triste e deprimente saber que, em pleno sécu-
lo XXI o grupo móvel de fi scalização do Ministério do 
Trabalho e Emprego tenha feito, no ano de 2010, 143 
operações, inspecionado 309 estabelecimentos e res-
gatado 2.628 trabalhadores em condições análogas 
às de escravo. Esse problema se verifi ca na área rural 
e urbana. A Folha de S.Paulo noticiou, no dia 18 de 
maio de 2012, que o Ministério Público do Trabalho e 
o Ministério do Trabalho e Emprego estão investigan-
do grandes grifes de vestuário feminino por utilizarem 
empregados estrangeiros em condições consideradas 
análogas à escravidão. A empresa citada na matéria, 
que tem mais de 80 lojas espalhados pelos vários sho-
ppings do País, entra na discussão semântica de que 
não fabrica suas próprias roupas e não pode, pois, 
ser responsabilizada. O mesmo já havia ocorrido com 
outras empresas, no ano passado.

O debate se torna ainda mais deprimente quan-
do se pensa que, naquele mesmo ano de 2010, houve 
o pagamento de cerca de 8 milhões de reais a esses 
trabalhadores, o que representa muito pouco em re-
lação à magnitude do sofrimento que é impingido a 
esses pobres trabalhadores que nada mais fazem do 
que lutar pela própria sobrevivência e de sua família. 

Segundo o Ministério Público do Trabalho, o tra-
balho escravo ainda faz 20 mil vítimas no Brasil. Por 
isso, tem promovido campanhas de conscientização 
para por fi m a esse fl agelo. Se não o fi zermos, essa 
omissão constituirá uma cicatriz permanente em nos-
sa consciência.

Tratar um problema dessa magnitude em uma 
emenda constitucional é medida justa e necessária. 

Devemos nos congratular pela aprovação da PEC n° 
438, que dá nova redação ao art. 243 da Constituição 
Federal. A matéria volta agora ao Senado, já que existe 
emenda para dar pelo perdimento da propriedade rural 
e urbana, de modo a proteger também o trabalhador 
urbano, que, em geral, é constituído por imigrantes ir-
regulares que fi cam à mercê de seu explorador, pois, 
estando irregular no Brasil, não podem reclamar sob 
pena de serem expulsos ou deportados.

O Brasil já ratifi cou o Protocolo contra o Tráfi co 
Ilícito de Migrantes suplementar à Convenção contra 
a Criminalidade Organizada, também conhecida como 
a Convenção de Palermo, e assim se compromete a 
combater esse tipo de criminalidade. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
noticia que o tráfi co ilícito de pessoas (para explora-
ção sexual ou trabalho forçado) gera um lucro anual 
de 32 bilhões de dólares, o que clama pela inadiável 
necessidade de combater esse tipo de atividade cri-
minosa. Há, entretanto, que fazê-lo com responsabili-
dade e seriedade. Não se pode promover apenas uma 
demonstração política simbólica. 

Apoiamos a aprovação da emenda à constitui-
ção, mas clamamos por uma fi scalização mais efi caz, 
baseada na lei clara e precisa. A legislação hoje exis-
tente é pouco esclarecedora e não defi ne o que seja 
trabalho forçado, jornada exaustiva e condição degra-
dante do trabalho. Essa falta de clareza legal causa 
insegurança jurídica, deixando a sociedade à mercê 
da subjetividade dos intérpretes e dos aplicadores da 
lei. Essa incerteza jurídica afasta também os investido-
res estrangeiros sérios que querem estabelecer-se no 
Brasil para fazerem parte de uma economia saudável 
e não para promoverem a exploração de mão de obra, 
nacional ou estrangeira.

O combate ao trabalho escravo é assunto sério 
demais para fi car à mercê de interpretações subjeti-
vas. É perigoso que um simples descumprimento à lei 
trabalhista se caracterize como trabalho escravo. Os 
auditores fi scais se esquecem das diferenças ineren-
tes a uma sociedade pluralista como é o caso da so-
ciedade brasileira que tem matizes culturais diferentes 
nas diversas regiões do País. O que na grande cidade 
pode ser visto como um atraso ou desconforto é perfei-
tamente aceitável em outro contexto social, traduzindo 
hábitos orgulhosamente arraigados há várias gerações. 

Ademais, Sr. Presidente, para garantir a manu-
tenção do Estado de Direito, impõe-se indagar a legi-
timidade das normas expedidas pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego. Aquele que fi scaliza a lei não pode 
ser o mesmo que a elabora. Permanecerá sempre a 
pergunta: quem fi scaliza o fi scal? 
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A separação de poderes é princípio constitucional 
que constitui o alicerce da democracia. Os Auditores 
Fiscais do Trabalho utilizam-se das instruções norma-
tivas e portarias como se fossem leis, resultantes de 
um amplo processo legislativo. O combate ao trabalho 
escravo é assunto demasiadamente sério para ser re-
solvido com medidas passionais. 

As normas expedidas pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego sobre a coibição ao trabalho escravo 
precisam ser debatidas no Congresso Nacional, para 
se for o caso, serem transformadas em lei.

Há dois tipos de punição para o trabalho escravo 
no Brasil: uma é prevista pelo Código Penal, no qual 
se tem sempre a garantia do devido processo legal e a 
revisão jurisdicional; a outra é no âmbito administrativo, 
com sérias consequências para o sujeito da fi scaliza-
ção, se o controle jurisdicional demorar a rever esse 
ato administrativo indevido. 

Devemos, pois, debater com serenidade quais os 
elementos confi guradores do trabalho escravo, para 
que os Auditores Fiscais do Trabalho tenham sempre 
parâmetros técnicos e precisos para realizar sua ins-
peção da maneira mais objetiva possível.

Muito obrigado.
O SR. RENZO BRAZ (PP-MG. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, hoje é o Dia Mundial do Meio Ambiente, data 
criada pela ONU (Organização das Nações Unidas) 
há 40 anos, no intuito de colocar o tema no centro das 
preocupações da humanidade, além de reforçar que 
o futuro do planeta Terra depende do desenvolvimen-
to de valores e princípios que busquem a garantia do 
equilíbrio ecológico. 

Momento mais do que oportuno para vir a esta 
tribuna falar que muito nos orgulha a realização do 
Congresso Mundial do ICLEI (International Council for 
Local Environmental Initiatives/Governos Locais pela 
Sustentabilidade) na cidade de Belo Horizonte, de 14 
a 18 de junho.

A cidade, que integra o ICLEI desde 1993, tem 
fortalecido a sua participação nessa importante e com-
plexa rede, tendo inclusive atuado como governo-piloto 
no Projeto de Políticas de Construções Sustentáveis. 
Essa iniciativa confi rma o compromisso da cidade 
com a proteção ambiental, realidade que pode ser 
observada nas políticas públicas implementadas na 
Capital mineira.

Cabe lembrar que o Congresso do ICLEI, que 
conta com o valioso apoio da Frente Nacional de Pre-
feitos, será uma instância preparatória da participação 
dos Governos locais na Conferência das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento Sustentável Rio+20, a ser 
realizada entre os dias 20 e 22 de junho. 

Tal fato, por si só, já mostra a relevância do evento, 
pois antecede em uma semana essa Conferência das 
Nações Unidas que pretende debater a contribuição da 
denominada economia verde para o desenvolvimento 
sustentável e a eliminação da pobreza. Além disso, a 
Rio+20 deverá realizar um detalhado balanço do que 
foi acertado há duas décadas, na Rio 92, com ênfase 
não somente na superação de lacunas ainda existen-
tes, mas também na defi nição de novos rumos e de 
inovadoras ações para assegurar o elevado valor pre-
sente da sustentabilidade ambiental. 

O Congresso do ICLEI em Belo Horizonte será 
histórico por possibilitar a específi ca discussão sobre a 
importância dos governos locais na promoção da sus-
tentabilidade. Ressalto que será a primeira vez que as 
estratégias de gestões locais para o desenvolvimento 
sustentável serão amplamente debatidas em uma ci-
dade da América Latina.

E mais: o encontro, caracterizado por sua sin-
gularidade temática, será essencial para assegurar 
aos governos locais e ao ICLEI um assento à Mesa 
Diretora da Conferência das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável Rio+20, o que segura-
mente enriquecerá o espaço de debate. 

Sras. e Srs. Deputados, na certeza de que o Con-
gresso Mundial do ICLEI suscitará questões centrais 
referentes ao desenvolvimento socioeconômico cres-
cente, associado à proteção do meio ambiente a partir 
de gestões locais, congratulo todos os organizadores 
desse marcante evento.

Parabéns, Belo Horizonte!
Parabéns, Minas Gerais!
Muito obrigado.
A SRA. REBECCA GARCIA (PP-AM. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, hoje é o Dia Mundial do Meio Ambiente 
e da Ecologia.

No dia 5 de Maio de 1972, durante Conferência 
das Nações Unidas, a comunidade científi ca ganhava 
espaço para discutir com os políticos a sobrevivência 
da Terra. Abriam-se discussões sobre a poluição do 
ar, do solo e da água; desmatamento; diminuição da 
biodiversidade e da água potável; destruição da ca-
mada de ozônio; destruição das espécies vegetais e 
das fl orestas; extinção de animais, entre outros temas 
relevantes.

A questão ambiental está no centro do meu man-
dato. Como Vice-Presidente da Comissão do Meio 
Ambiente desta Casa, tenho mantido contato com as 
principais instituições governamentais e do terceiro se-
tor no País buscando com eles a melhor cooperação 
possível, discutindo suas teses, procurando corrigir 
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rumos equivocados, buscando aprimorar os canais 
de debate.

Sou autora do Projeto de Lei nº 195, de 2011, que 
institui o Sistema Nacional de Redução de Emissões 
por Desmatamento e Degradação, Conservação, Ma-
nejo Florestal Sustentável, Manutenção e Aumento dos 
Estoques de Carbono Florestal, o chamado REDD+, 
acolhido em todas as discussões internacionais sobre 
o meio ambiente.

Em resumo, o REDD+ signifi ca que não apenas 
os que desmataram e resolvam refl orestar terão me-
canismos de remuneração pelo esforço despendido, 
mas também os que não desmataram, como o povo 
da Floresta Amazônica, poderão usufruir dos créditos 
de carbono e outros incentivos fi nanceiros. 

Nada disso tem maior importância, Sr. Presi-
dente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, diante de 
um momento crucial como o que estamos vivendo no 
Amazonas, que acaba de vivenciar cheias recordes 
dos rios da Amazônia.

Em momentos assim, quando a natureza se ma-
nifesta com toda força, quebrando paradigmas e de-
safi ando medidas preventivas, salta aos olhos o risco 
de distorção no foco do trabalho de defesa do meio 
ambiente.

A Amazônia tem, no Estado do Amazonas, a 
maior extensão preservada de suas matas. São 98% 
de fl oresta em pé, apesar do crescimento populacional 
e de todo tipo de pressão sobre essas árvores.

O milagre da preservação em meu Estado, porém, 
não seria possível se não fossem as fi guras humanas 
que estão na gênese de nosso povo.

Primeiro veio o índio. O Frei José de Carvajal, 
autor da Certidão de Nascimento da Amazônia, com 
suas anotações na condição de escrivão do desco-
bridor espanhol Francisco Orellana, afi rma ter visto 
vastos cercados onde esses habitantes ancestrais 
criavam aves e quelônios locais para alimentação. Os 
sábios das aldeias, muito antes dos grandes cientistas 
de nosso tempo, tinham noções de sustentabilidade 
que muitas vezes tanta falta nos fazem.

O índio desmente o mito de que a terra na Ama-
zônia é totalmente improdutiva porque suas aldeias 
estão sempre localizadas em terreno fértil.

Depois veio o caboclo. Mistura de branco e índio, 
esse mestiço sabe como ninguém viver da caça e da 
pesca. Sem o conforto das sedes urbanas, ele sobre-
vive nas margens dos rios, conhece todos os lagos e 
utiliza instrumentos rústicos para caçar e pescar, bem 
diferente das grandes redes dos pescadores profi s-
sionais ou dos rifl es de repetição dos ricos que têm a 
caça como hobby.

É esse homem, o caboclo, que, no momento 
em que comemoramos 40 anos da instituição do Dia 
Internacional do Meio Ambiente e da Ecologia, está 
precisando de socorro por causa das cheias.

Qual a ajuda internacional que recebemos? Qual 
país desenvolvido esboçou qualquer tipo de ajuda que 
correspondesse minimamente à importância atribuída à 
Floresta Amazônica no contexto ambiental do planeta?

Pois é o mesmo caboclo, ribeirinho, ermitão, iso-
lado nas margens dos grandes rios amazônicos, que 
representa o resto da população brasileira nos rincões 
mais distantes da Amazônia. É ele que convive secu-
larmente com a Floresta, sem promover os desmata-
mentos enlouquecidos que levaram ao fi m de pratica-
mente todas as outras fl orestas tropicais do mundo, em 
nome do crescimento dos países hoje desenvolvidos.

Neste dia, nesta hora, em nome do povo ama-
zonense, quero deixar aqui meu reconhecimento ao 
índio, em primeiro lugar, e ao caboclo, como sucessor 
natural dos nossos ancestrais, pelo muito que fi zeram 
e têm feito por nosso maior patrimônio fl orestal.

Vamos para a Rio+20, 20 anos após a paradig-
mática Conferência das Nações Unidas de 1992, no 
Rio de Janeiro, em busca de maneiras de preservar 
nosso patrimônio ambiental. Vamos com ideias como 
a do REDD+ e em busca do comprometimento dos 
governos com a luta preservacionista. Vamos lutando 
sob o comando da Presidenta Dilma Rousseff, que 
tanto tem se empenhado pelo sucesso da Conferência. 
Mas vamos, sobretudo, em nome de nossos índios e 
de nossos caboclos, que são os verdadeiros heróis da 
defesa ambiental em nosso patrimônio mais importan-
te: a Floresta Amazônica.

Muito obrigada.
O SR. ALEX CANZIANI (PTB-PR. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, apesar dos avanços na educação, na tentativa 
de valorizar o docente, os professores da educação 
básica continuam com os salários mais baixos do País 
entre os profi ssionais de nível superior. São cerca de 
2 milhões de profi ssionais que atendem mais de 50 
milhões de crianças e jovens. A conclusão é do Cen-
so do IBGE. 

De acordo com o estudo, em 2000 a renda média 
de um docente do ensino fundamental equivalia a 49% 
do que ganhavam os demais trabalhadores com nível 
superior. Em 2010 a relação aumentou para 59%. No 
ensino médio, a variação pulou de 60% para 72%. Em 
média, um médico e um engenheiro civil receberam 
R$7.150 e R$6.015 mensais, na última década. Os 
médicos e engenheiros também tiveram a menor taxa 
de desemprego no período: 0,7% e 1,7%, respectiva-
mente. Já o salário médio dos docentes da educação 
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básica fi cou em torno de R$1.878,00, e a taxa de de-
semprego foi de 3%, entre 2000 e 2010.

Em matéria de vencimentos, os professores estão 
atrás de bacharéis em serviço social, enfermagem e 
atenção primária e viagens, turismo e lazer. As con-
sequências do achatamento salarial do professorado 
são a falta de motivação, a baixa produtividade e a 
pequena atratividade da profi ssão. 

É lamentável que os nossos docentes ainda sejam 
desvalorizados. Eles precisam de uma remuneração 
digna e valorização da carreira para que tenhamos 
uma educação de qualidade para todos. Espero que o 
PNE consiga inverter essa situação com urgência. Só 
vamos melhorar a nossa educação com professores 
bem preparados e bem remunerados. 

O SR. WALTER FELDMAN (PSDB-SP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, hoje vou falar sobre o 11 de Setembro, 
porém não me refi ro à data em que os EUA sofreram 
o ataque terrorista – quero lembrar o referido dia do 
ano de 1968, quando nascia um dos mais importantes 
veículos de comunicação do País, uma revista que foi 
batizada de Veja e Leia, pertencente ao Grupo Abril, 
da família Civita.

As revistas concorrentes: Fatos e Fotos, Manche-
te, Fon-Fon e O Cruzeiro fi caram na história, e a Veja 
é a única da década de 60 que atravessou o século, 
incomodando todos aqueles que pensaram que com 
o poder em mãos jamais cairiam.

A Veja sempre publicou em suas páginas a ver-
dade nua e crua. Noticiou as torturas na década de 70, 
estampou o verdadeiro crescimento do Brasil (11,3%), 
o caso do jornalista Herzog – morto por ter ligações 
com o Partido Comunista Brasileiro – e, também, o fi m 
do Ato Institucional nº 5 no último dia do ano de 1978.

Já na década de 80, publicou que a enorme ha-
bilidade de Garrincha não foi sufi ciente para superar 
o vício por bebida alcoólica, responsável pela morte 
do maior driblador da história do futebol. 

Foi a primeira a explicar para os brasileiros o 
que era o vírus da AIDS, tão temeroso e até então 
desconhecido.

Há pouco mais de 28 anos, exatamente no dia 25 
de janeiro de 1984, a revista estampou na capa uma 
multidão que lotou a Praça da Sé, o marco zero de 
São Paulo. Pouco mais de 300 mil pessoas gritavam 
em um só coro: “Eu quero votar pra Presidente!” Era 
o desejo da grande maioria dos brasileiros – Diretas 
Já! Enquanto isso, outros veículos de comunicação 
ignoraram os fatos.

Foi a revista que registrou a imagem da como-
ção popular no adeus ao presidente Tancredo Neves. 
Mostrou o embate entre Lula e Collor que na década 

de 90 decidia o futuro do Brasil. Apesar da vitória de 
Collor, divulgou que o País estava dividido, e posterior-
mente unido, pois o povo pintou as caras e foi às ruas 
para informar ao então Presidente, Fernando Collor, 
que sua hora já havia chegado.

Acontecimentos grandiosos não poderiam fi car 
de fora. A revista Veja mostrou a clonagem da ove-
lha Dolly, a revolução na tecnologia com o americano 
Bill Gates, o adeus a Ayrton Senna da Silva, um dos 
maiores ídolos do nosso esporte, e também o atacante 
Romário contribuindo para a conquista do tetracam-
peonato de futebol do Brasil, em 1994.

Após o fi asco do Governo Collor, Veja estampou 
o Plano Real e o sucesso dos dois mandatos de go-
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso – o 
Brasil entrou nos trilhos e ganhou respeito internacional.

Mostrou que no País do futebol também havia es-
paço para a Pátria de raquete – chegávamos à era Guga. 

Registrou também a chegada do Presidente Lula 
ao Palácio do Planalto. Trouxe na capa o maior escân-
dalo de corrupção do País – o mensalão –, cujos acu-
sados tinham como objetivo garantir a continuidade 
do projeto de poder do PT, e quanto ao Lula, ao invés 
de acusá-lo, queriam blindá-lo de toda a corrupção. 
Enquanto os principais colaborados do ex-Presidente 
eram apontados como responsáveis, Lula apenas noti-
ciava que não podia falar sobre o caso, pois não havia 
visto nada. Nas diversas vezes que foi questionado, 
apenas dizia que não sabia de nada.

Sem medo de represálias, Veja mostrou que o 
crime organizado era cada vez mais forte em nosso 
País, e quando do referendo das armas fez campanha 
para que a população votasse pela “não” à proibição do 
comércio de armas, com o argumento de que a segu-
rança no País era frágil. Questionava a sociedade se 
os criminosos também obedeceriam à determinação 
de ter que devolver as armas.

Como objetivo de focar acontecimentos cada 
vez mais próximos dos leitores, a revista Veja lançou 
edições locais, como: São Paulo, Rio de Janeiro, Sal-
vador, Manaus, Natal, ABC, Lisboa e outras cidades.

Com a entrada da Internet, o grupo tratou de 
lançar a Veja on-line, que está próxima de comple-
tar seus 15 anos. Foram muitos furos de reportagem, 
como a venda do provedor IG, o mensalinho e os dó-
lares na cueca.

Cada exemplar da revista Veja impresso é lido 
por quatro pessoas – são mais de 5 milhões de leito-
res por semana –, sem contar as publicações on-line 
tanto no próprio site quanto nas mídias sociais. 

Os profi ssionais de Veja defendem a boa conduta, 
pois, através de suas publicações investigativas, em 
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sua maioria com exclusividades, sempre desestrutu-
raram os Governos corruptos.

Se o ex-Presidente Lula reconheceu o caso men-
salão ao pedir desculpas publicamente na época do 
escândalo e posteriormente ao alvoroço divulgou que 
se tratava apenas de caixa dois, alegando que tudo foi 
uma mentira, por que agora quer adiar o julgamento?

Na semana passada, após divulgação na revista 
Veja de que o Ministro do STF Gilmar Mendes se dizia 
perplexo com o comportamento e com insinuações 
despropositadas do Presidente Lula para que hou-
vesse adiamento do caso do mensalão, Lula noticiou 
que está indignado com a informação da revista. Com 
isso, confi rmou que a publicação da revista é verídica. 

Quem deve fi car indignado com a posição do ex-
-Presidente Lula é o povo brasileiro.

Com uma linha democrática e em favor da socie-
dade, a revista Veja sucessivamente vem honrando a 
todo o povo com suas publicações.

Manchetes marcantes como as alegrias do es-
porte, a tristeza no adeus aos ídolos, esclarecimentos 
científi cos, a busca pela saúde e pela prevenção de 
doenças, os crimes políticos e organizados – sempre 
levantando a bandeira da paz, banindo a corrupção e 
em favor da ética –, este é o perfi l da revista Veja que 
o atual Governo quer denegrir, uma imagem da con-
fi ança que o Brasil sempre teve, e continuará de olho.

O grande mar de corrupção no Governo é o que 
garante o sucesso e a evidência das mídias de comu-
nicação sérias do Brasil. 

Se a revista Veja cometeu erros, está provado 
que mais acertou, mais colaborou para o desenvolvi-
mento da sociedade brasileira, para o País, para a de-
mocracia. E quem não estiver satisfeito deve procurar 
a Justiça, como deve ser num Estado Democrático de 
Direito, e não tentar calar por pressões.

Censurar os meios de comunicação é desrespeitar 
a todo o povo brasileiro, que com tanta luta conquistou 
a democracia.

Muito obrigado.
O SR. MÁRIO NEGROMONTE (PP-BA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, subo hoje a esta tribuna para falar sobre 
os efeitos da seca que assola a região do Semiárido 
do Nordeste brasileiro. Desde 1559, quando houve o 
registro das primeiras consequências da seca na Bahia, 
os brasileiros vêm sofrendo com esse fenômeno climá-
tico. De lá para cá foram registradas, no Nordeste, 72 
secas, até 2011, sendo 32 delas plurianuais. Esta seca 
agora, de 2012, tem sido considerada pelo Governo da 
Bahia como a pior dos últimos 47 anos. E ressalte-se 
aqui que o fenômeno climático torna-se causador de 

problemas sociais e econômicos na medida em que 
provoca efeitos na população residente no Semiárido.

Quero me deter um pouco nos efeitos que a seca 
atual tem produzido em meu Estado, a Bahia. O Go-
verno Jaques Wagner, do qual o Partido Progressista 
participa, comandando a Secretaria de Agricultura que 
está diretamente envolvida com o problema, tem se 
empenhado em ações para suprir as necessidades dos 
mais 240 Municípios que já decretaram situação de 
emergência. E são 43 os Municípios que registraram 
queda na arrecadação em consequência dos efeitos 
da seca que levam à migração de populações.

O Governo Federal destinou 30 milhões de reais 
para a Bahia, para serem utilizados na contratação de 
carros-pipa, cuja ação está sendo fi scalizada pelos 
próprios Municípios. A Empresa Baiana de Água e 
Saneamento – EMBASA tem investido na conclusão 
de sistemas simplifi cados de abastecimento humano 
rural, no Semiárido, e em abastecimento urbano. São 
ações emergenciais de sistemas de abastecimento de 
água em 92 Municípios, utilizando recursos federais da 
ordem de R$534 milhões, sendo que R$314 milhões 
já estão assegurados junto aos Ministérios das Cida-
des e Integração Nacional. Em recursos próprios, a 
EMBASA aplicou R$221 milhões, em 68 Municípios.

A falta de comida tem sido enfrentada com a dis-
tribuição de cestas básicas, vales cestas e doações de 
alimentos feitas por empresas do setor privado. São 
140 mil cestas básicas para a população, e que, se-
gundo a defesa civil do Estado, vão ser entregues às 
famílias. São para durar, pelo menos, 30 dias. Para o 
gado estão sendo distribuídas 3 mil toneladas de milho, 
para a alimentação de rebanhos de bovinos, ovinos e 
caprinos. Para a dessedentação dos rebanhos estão 
sendo construídas cisternas, com aproveitamento de 
poços de água salinizada, bem como está sendo pro-
movida a limpeza de aguadas. 

Os agricultores estão em renegociação das dí-
vidas com prorrogação, por até 1 ano, das parcelas 
vencidas e a vencer dos contratos da safra 2011/2012, 
com autorização do Conselho Monetário Nacional. O 
Banco do Brasil e o Banco do Nordeste devem come-
çar proximamente a renegociação com os agricultores 
em suas agências. O Governo Federal liberou 3 novas 
linhas de crédito: para agricultores familiares, até 12 
mil reais; agricultores não familiares, até 100 mil reais; 
e para a indústria, comércio e serviços, até 100 mil re-
ais. Todas serão operadas pelo Banco do Nordeste. O 
Ministério do Desenvolvimento Agrário deve destinar 
uma bolsa de 400 reais aos agricultores familiares dos 
Municípios atingidos pela seca e que não aderiram ao 
Programa Garantia-Safra. Outros 125 Municípios, que 
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aderiram ao seguro, receberão 680 reais, que ajudarão 
85 mil agricultores castigados pela seca. 

Além disso, o Governador Jaques Wagner inau-
gurou recentemente a primeira etapa do projeto do 
Aquífero Tucano. Para se ter acesso ao lençol freático, 
foram escavados 3 poços de até 400 metros de profun-
didade e construídos 142,8 quilômetros de redes de 
abastecimento e mais 2 mil ligações residenciais. Ao 
todo, 82.932 habitantes que antes dependiam da água 
de açudes e poços artesianos serão benefi ciados. O 
investimento de R$74 milhões aumentou a oferta de 
água para os Municípios de Cícero Dantas, Fátima, He-
liópolis, Paripiranga e 22 povoados. Todas as cidades 
da região estão em estado de emergência devido aos 
efeitos da seca. A obra terá um total de investimentos 
de R$600 milhões. 

Outra medida de caráter inovador, que decorre de 
pesquisas, está sendo testada. Para se ter uma ideia 
do avanço na área tecnológica para mitigar os efeitos 
da seca, as Secretarias de Agricultura e de Meio Am-
biente da Bahia estão com um projeto piloto para pro-
vocar chuvas artifi cialmente. O sistema adotado não 
usa produtos químicos e é aprovado pela ONU. Estão 
sendo monitorados 3 povoados de Itaberaba: Guari-
ba, Alagoas e Santa Quitéria, na região da Chapada 
Diamantina e Vitória da Conquista, no sudoeste baia-
no. Cerca de 4 chuvas artifi ciais já foram provocadas 
e aprovadas pelos agricultores locais. O Secretário de 
Agricultura do Estado, Eduardo Salles, do nosso Par-
tido Progressista, salientou que essa é apenas uma 
das formas de demonstrar toda a preocupação que as 
pessoas na capital têm com o que está acontecendo 
no interior. 

Esse comentário refl ete a diversidade de clima na 
região Nordeste que faz com que populações vizinhas 
vivenciem efeitos completamente diferentes. Na Bahia, 
Estado de grandes proporções, podemos vivenciar to-
dos os tipos de variações. São três regiões climáticas 
preponderantes no Nordeste: uma infl uenciada pelas 
frentes frias vindas do Sul; outra que atinge a zona 
costeira, infl uenciada pelos ventos do Sudeste e dis-
túrbios vindos do Atlântico; e a terceira, que depende 
das infl uências da oscilação de temperaturas de su-
perfície entre o Atlântico Sul e Norte, que é justamente 
a que atinge a região do Semiárido. Como acontece 
com as questões climáticas, a situação do Semiárido 
é complexa e as causas vêm de muito longe. 

Minhas senhoras e meus senhores, os Estados 
de Pernambuco, Alagoas, Ceará, Piauí e Sergipe en-
frentam os mesmos problemas encontrados na Bahia, 
e seus respectivos Governadores também estão to-
mando medidas para atuar emergencialmente junto às 

populações vulneráveis. São mais de 590 Municípios 
em estado de emergência em todo o Nordeste. 

Ao longo desses anos, os Governos federal, 
estadual e municipal e a sociedade civil organizada, 
têm se dedicado a pensar, traduzir e atuar em ações 
de estudo, pesquisa e medidas de convivência com 
a seca. Podemos citar mais de 2 dezenas de institui-
ções responsáveis, no âmbito federal, que dão apoio 
aos vulneráveis à seca e desenvolvimento às regiões 
afetadas, como também são responsáveis por estudos 
e pesquisas climáticas e meteorológicas, entre elas 
o Departamento Nacional de Obras Contra a Seca – 
DNOCS, o Banco do Nordeste do Brasil S/A, a Com-
panhia Hidrelétrica do São Francisco – CHESF, a Su-
perintendência do Vale do São Francisco – SUVALE, 
a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e Parnaíba – CODEVASF, o Instituto Nacio-
nal de Meteorologia – INMET, o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais – INPE, a EMBRAPA, e outras 
em âmbito estadual, como, por exemplo, o Instituto de 
Gestão de Águas e Clima – INGÁ, da Bahia. 

Meus nobres pares, são anos de experiências, 
estudos científi cos e práticas governamentais volta-
das para amenizar e prevenir todo esse sofrimento 
causado pela seca. Muitas dessas ações produziram 
efeitos importantes, como a política de açudagem, ini-
ciada pelo DNOCS, nos anos 1960, que possibilitou a 
transferência de água da estação úmida para a esta-
ção seca, e, para maior aproveitamento, incentivou a 
produção de peixes em barramentos. Assim também, 
a Política de Perímetros Públicos Irrigados, no fi nal da 
década de 1960, produziu efeitos ainda que com re-
cursos esparsos e frequentemente como resposta às 
secas. E o conceito persiste até hoje, sendo implan-
tado com sucesso. 

São vários os Ministérios envolvidos com a ques-
tão da seca. Gostaria de destacar, entre eles, o Minis-
tério da Integração Nacional, cujo atual representan-
te, o nobre Deputado Federal Fernando Bezerra, tem 
se desdobrado em sua atuação para tomar medidas 
emergências e estruturantes. 

Apesar de todas essas ações, o problema per-
siste ao longo dos anos. Perante o exposto, não há 
como negar que a seca no Nordeste caracteriza-se 
como um grande problema social. O Semiárido, que 
tem a maior parte de sua população em condição de 
pobreza, portanto, é mais vulnerável aos efeitos da 
seca. A pequena agricultura de subsistência ou a pra-
ticada por trabalhadores rurais e pequenos produtores 
forma o conjunto econômico e social de maior vulnera-
bilidade. Buscar a vocação econômica do Semiárido, 
com o desenvolvimento de atividades que não sejam 
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a agricultura, ajudaria a minimizar os efeitos da seca 
na economia.

Se o homem sofre, a natureza padece ainda mais. 
Os danos ambientais são imensos: desertifi cação da 
paisagem, incêndios, morte de espécies da fauna e 
da fl ora, afetando a biodiversidade da Caatinga e pre-
judicando as margens dos rios. Durante os eventos 
paralelos à Rio+20, que acontece no Rio de Janeiro 
entre 13 e 22 de junho, será apresentado um docu-
mento intitulado Declaração da Caatinga, onde serão 
cobrados os compromissos políticos institucionais a 
serem assumidos pelos governos, setor privado, ter-
ceiro setor, movimentos sociais, comunidade acadê-
mica e entidades de pesquisa, visando à promoção 
do desenvolvimento sustentável do bioma Caatinga. 

Não nos esqueçamos de que o planeta se encon-
tra num momento de refl exão e ação para se prevenir 
os efeitos das mudanças climáticas. O Nordeste, como 
outras regiões do País, também sofrerá um aumento de 
temperatura, o que refl etirá em aumento de evaporação, 
que poderá afetar a disponibilidade hídrica. Pode haver 
a redução da vazão de diversos rios, inclusive do Rio 
São Francisco. Isso tudo, com certeza, será debatido 
na Rio+20, e nós Parlamentares não podemos fi car de 
fora ou ao largo desse debate; temos que nos preocu-
par em cobrar e fomentar as políticas e ações que vão 
justamente preceder os efeitos e evitar os problemas 
que podem surgir ou se agravar em consequência das 
mudanças climáticas. 

Hoje já temos no Brasil uma Política Nacional de 
Recursos Hídricos e um Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos. Agora, é preciso in-
cluir uma política nacional de águas para o Semiárido, 
para garantir uma gestão adequada de águas para o 
futuro. É importante cuidar da recuperação ambiental 
e da revitalização das bacias afetadas pelas consequ-
ências da seca. Um programa para revitalizar as ba-
cias hidrográfi cas do Nordeste deve estar contido nos 
desafi os de desenvolvimento regional do Semiárido. 

Cabe aqui uma preocupação especial com o Rio 
São Francisco. O São Francisco é o terceiro maior rio 
brasileiro, com nascentes na Serra da Canastra, em 
Minas Gerais e percurso de 2.696 quilômetros até sua 
foz, no Oceano Atlântico, na divisa de Alagoas com 
Sergipe. Sua bacia Hidrográfi ca estende-se pelos Es-
tados de Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, 
Sergipe e o Distrito Federal, sendo que a maior parte 
dela encontra-se na Bahia e em Minas Gerais. A Bacia 
corresponde a 70% da oferta de águas superfi ciais do 
Nordeste Brasileiro.

Está em andamento o Projeto de Integração do 
Rio São Francisco com as Bacias Hidrográfi cas do 
Nordeste Setentrional. O projeto encontra-se em fase 

de construção da infraestrutura e compreende 2 eixos. 
O Eixo Norte levará água do São Francisco para as 
bacias dos Rios Apodi e Piranhas Açu, no Rio Grande 
do Norte e na Paraíba; Jaguaribe, no Ceará; e Brígida 
e Terra Nova, em Pernambuco. O Eixo Leste levará 
águas para as bacias de Paraíba, na Paraíba, e para o 
Agreste pernambucano. O projeto fará a transposição 
de 26,4 metros cúbicos por segundo de águas do Rio 
São Francisco, o que equivale a 1,4% da vazão regu-
larizada do rio. Mais uma vez, o principal desafi o para 
o funcionamento do projeto é estratégico; diz respeito 
ao estabelecimento de instituições para a gestão da 
oferta e da demanda e de instrumentos para assegu-
rar a sustentabilidade fi nanceira e administrativa do 
projeto. Torna-se clara a necessidade de uma gestão 
integrada, considerando-se todos os aspectos que 
afetam a questão hídrica e ambiental do Semiárido, 
diretamente ligados ao combate dos efeitos da seca 
nas populações vulneráveis. 

Estima-se que existam na Bacia do Rio São Fran-
cisco 8 milhões de hectares com culturas temporárias 
e permanentes. Outros 10 milhões de hectares estão 
ocupados com pastagens. O potencial de irrigação na 
bacia, identifi cado no Plano Diretor para o Desenvolvi-
mento do Vale do São Francisco, é de 8,1 milhões de 
hectares. A bacia conta hoje com 524 mil hectares de 
área irrigada. Com mais de 130 mil hectares implanta-
dos, os perímetros públicos de irrigação têm importante 
papel para viabilizar a produção de alimentos, gerando 
renda e melhorando a qualidade de vida das famílias. 

Chegou a hora de nós, Parlamentares, nos posi-
cionarmos de forma mais fi rme e reivindicarmos uma 
política específi ca e permanente, com a destinação de 
uma fonte de recursos no Orçamento da União para 
respondermos aos efeitos da seca com medidas rápi-
das e efetivas e, ao mesmo tempo, fazermos obras es-
truturantes de prevenção de riscos e desenvolvimento 
da região do Semiárido. 

Caros pares, estamos sufi cientemente amadureci-
dos na área do conhecimento e da prática para pautar-
mos o Executivo Federal. Somos Deputados Federais, 
cuja atuação exige que viajemos por nossas bases no 
interior, o que nos permite ver de perto a magnitude dos 
efeitos da seca e os estragos que eles podem causar 
na sociedade, no meio ambiente e na economia dos 
Municípios. Por isso, estou aqui hoje para conclamá-los 
a que nos unamos para sugerir ao Governo um PAC 
para lidar com os efeitos da seca – um PAC Seca ou 
um PAC Semiárido –, pelo qual poderão ser incluídas 
também medidas para todos os Estados que sofrem 
com as estiagens, independentemente da região. Um 
PAC para destinar recursos permanentes e pensar de 
forma conjunta, organizada, as diversas ações que 
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já existem em curso voltadas não só para o combate 
aos efeitos da seca, mas também ao desenvolvimento 
efetivo do Semiárido brasileiro.

Perspectivas existem, mas, na prática, a reali-
dade tem nos revelado o persistente drama das famí-
lias do Semiárido. Nesta época em que, infelizmente, 
alguns Municípios baianos em estado de emergência 
não poderão realizar as tradicionais e tão esperadas 
festividades de São João, que tanto contribuem para 
o fortalecimento da economia, do turismo e da cultura 
local, podemos relembrar o grande tradutor da realidade 
nordestina que foi Luiz Gonzaga: ele cantava “quando 
olhei a terra ardendo qual fogueira de São João, eu 
perguntei a Deus do Céu por que tamanha judiação”. 

Os efeitos da seca no Semiárido são uma das 
principais causas de pobreza extrema no Nordeste. E 
a erradicação da pobreza extrema é foco prioritário no 
Governo da Presidenta Dilma Rousseff. Tenho certeza 
de que a Presidenta, seus Ministros e Ministras con-
cordarão em que uma ação sistemática, regida pelo 
Governo Federal, com recursos federais garantidos, 
tecnologia, cooperação da sociedade civil organizada 
e dos governos estaduais e municipais, terá uma efeti-
vidade maior do que a atuação independente de cada 
um desses atores, sem uma organização e sistemati-
zação estratégica de recursos. É preciso uma ação de 
inteligência e uma destinação permanente de recursos. 
E, insisto, a ideia do PAC vem justamente da neces-
sidade de se criar uma infraestrutura de combate aos 
efeitos da seca, bem ao estilo e gosto da Presidenta 
que sempre ressalta a importância do planejamento e 
da prevenção. Tenho certeza de que, assim, os recur-
sos serão mais bem aplicados, as medidas serão mais 
bem efetivadas e a população de alta vulnerabilidade, 
que habita o Semiárido brasileiro, deixará o estágio de 
pobreza extrema, passando a ter a possibilidade de 
residir em sua localidade, trabalhando dignamente e 
contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento 
do Nordeste.

O impacto da seca sobre as pessoas é totalmen-
te vinculado à capacidade dos governos de implantar 
políticas e estratégias de resposta às secas. Com isso, 
torna-se imprescindível, neste momento histórico, uma 
política efetiva e permanente para a seca e o Semi-
árido nordestino. É preciso destinar recursos para a 
construção e limpeza de poços, açudes, aguadas, des-
sedentação do gado, irrigação de produção agrícola, 
barragens, controle da distribuição de água, projetos 
de desenvolvimento econômico segundo a vocação 
do Semiárido e que dependam cada vez menos da 
agricultura, e desenvolvimento dos núcleos popula-
cionais do Semiárido, de forma que esses cidadãos 

não precisem migrar de suas terras cada vez que os 
efeitos da seca se tornem insuportáveis. 

Reitero aqui a importância de nossa proposta e 
saliento que ela será aliada importante não só do Go-
vernador da Bahia, mas de todos os Governadores 
que buscam neste momento soluções para a seca no 
Semiárido: Eduardo Campos, de Pernambuco; Teotônio 
Vilela Filho, de Alagoas; Cid Gomes, do Ceará; Wilson 
Martins, do Piauí; e Marcelo Deda Chagas, de Sergipe. 

Acredito na política do bem, acredito que nós, po-
líticos, temos como missão representar os interesses 
de todos os nossos cidadãos, sobretudo aqueles mais 
desafortunados. Conclamo meus nobres pares para 
que nós da, bancada do Nordeste, que somamos 151 
Deputados e 27 Senadores, nos unamos em prol do 
PAC da Seca ou do Semiárido. Vamos juntos cobrar do 
Governo Federal uma ação organizada pensando não 
só nessa seca de 2012, uma piores de toda a história, 
mas na vida futura da população do Semiárido, para 
que esses brasileiros conquistem os direitos básicos 
garantidos pela nossa Carta Magna e recuperem sua 
dignidade. 

Para fi nalizar, Sr. Presidente, quero aqui prestar 
a minha solidariedade aos bravos sertanejos que es-
tão resistindo aos efeitos avassaladores da seca. Ver 
o solo rachar, ver o gado morrer, ver a família sofrer e, 
ainda assim, resistir é só para os fortes. Já dizia Eucli-
des da Cunha, autor de Os Sertões, em 1902: “antes 
de tudo, o sertanejo é um bravo.” 

Estamos aqui para dar o nosso apoio. Contem 
com a nossa dedicação, e saibam que não medire-
mos esforços em busca de soluções para garantir um 
futuro melhor.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, hoje se celebra o Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Esta comemoração se intensifi ca, às véspe-
ras da Rio+20, pelo clima de esperança por melhores 
perspectivas na relação da humanidade com o nosso 
planeta. Em poucos dias, 162 delegações internacio-
nais estarão no Rio de Janeiro para discutir os rumos 
a tomar no sentido de se construir uma sociedade 
econômica, social e ambientalmente sustentável e 
culturalmente forte.

Ligar esses fatores é fundamental para garantir-
mos um meio ambiente rico e harmônico que supra 
nossas necessidades atuais e as das futuras gerações.

A exaustão e a escassez dos recursos naturais, 
bem como a quebra do atual sistema fi nanceiro que 
sustenta a economia mundial, são resultado de uma 
crise muito mais complexa do que a simples alocação 
inadequada do capital, conforme alegam os defenso-
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res da Economia Verde de Mercado, ou seja, pelos 
chamados países desenvolvidos. Portanto, os graves 
problemas, ambientais e econômicos, pelos quais o 
planeta está passando são consequências diretas do 
sistema capitalista de produção no qual a sociedade 
moderna industrial e consumista se construiu. 

Trata-se de um modo de produção que alcança 
hoje a sua mais crítica crise. O modelo de crescimento 
econômico baseado na má distribuição das riquezas, 
na privatização dos meios naturais e de produção, e no 
excesso de consumo chegou ao seu limite da expan-
são. Não se pode mais crescer mantendo a exclusão 
social, exclusão esta criada pela acumulação privada 
das riquezas produzidas. 

O espaço de discussão, que se abre nessa Con-
ferência, oferece excelente fórum para que os partici-
pantes debatam de forma concreta as alternativas que, 
em conjunto, levem a superar o colapso econômico e 
ambiental que atinge a todos, repensando o modelo 
de desenvolvimento capitalista adotado historicamente.

O tema da economia sustentável e a erradicação 
da pobreza, defendido por países como o Brasil, se 
destaca no debate não como um mero discurso político 
e ambientalmente correto, mas pela possibilidade real 
de saída para países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento. Esse tema retoma a carta de intenções que a 
Rio 92 construiu há 20 anos, conhecida como Agenda 
21. Nela, a base para a sustentabilidade se daria so-
bre 3 pilares estruturantes: a viabilidade econômica, 
a justiça social e o uso adequado e racionalizado do 
meio ambiente.

Nos últimos 20 anos o Brasil foi um dos países 
que mais se comprometeu com a Carta de Intenções 
assumida na Rio 92. O Congresso Nacional deu grande 
contribuição para essa atuação brasileira. 

Nestas últimas duas décadas, aprovamos mais 
de 25 leis, incluindo-se aí as Políticas Nacionais de 
Resíduos Sólidos e de Mudanças Climáticas, a Ges-
tão das Florestas Públicas, a Lei de Biossegurança, 
a Lei da Mata Atlântica, além de inúmeros tratados 
internacionais ratifi cando convenções, como as do cli-
ma e da biodiversidade. Leis essas que fortaleceram 
os instrumentos de gestão pública para a proteção e 
para o uso sustentável de nossos recursos naturais, 
buscando equacionar a preservação com o desenvol-
vimento econômico. 

Elaborar e aprovar leis constitui conquista fun-
damental, mas não podemos dar trégua na luta para 
que interfi ram de fato na realidade social. Neste sen-
tido, destaco a posição assumida pelo Brasil nas ne-
gociações preliminares para a Rio+20, onde defende 
o reconhecimento do direito ao desenvolvimento eco-
nômico de todos os povos do planeta como forma de 

erradicar a pobreza e tornar as sociedades mais justas. 
Bem como a defesa pela responsabilização diferen-
ciada dos países poluidores. Ou seja, primar por um 
desenvolvimento econômico inclusivo, com produção 
e consumo sustentável, agregando o uso de novas e 
limpas tecnologias na produção e criando outras con-
dições de acesso aos recursos naturais, que não ex-
clusivamente as de mercado. 

Para o PCdoB, este novo modelo de desenvol-
vimento sustentável tem no Estado o seu comando, 
a sua regulação e o incentivo aos setores produtivos 
com sustentabilidade.

Inspirada pelo posicionamento brasileiro e por 
este papel do Estado, apresentei um projeto de lei que 
institui a Política Nacional de Produção e Consumo 
Sustentáveis. Trata-se de abordagem integrada por 
dois conceitos, considerando-se a relação de infl uên-
cia e interdependência entre estas duas dimensões 
da ação humana: produção e consumo.

Além da integração destes conceitos, a proposta 
também estabelece, como um dos princípios dessa Po-
lítica o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e 
reciclável como um bem econômico e de valor social, 
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania. 
Para tanto, um dos objetivos da Política é o fortaleci-
mento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei 
nº 12.305, de 2010, ao estimular, por meio de incentivo 
fi scal o setor produtivo de processamento, o reaprovei-
tamento e a reciclagem desse resíduo coletado. Outro 
aspecto é o incentivo ao uso de energias renováveis 
na produção e a economia criativa.

Finalizo, destacando que, além de Estados nacio-
nais, também se farão presentes à Rio+20 segmentos 
da sociedade civil de vários países, aqui debatendo 
e se posicionando sobre os temas propostos. Cito a 
Cúpula dos Povos, com diversos eventos abertos, que 
se dará no aterro do Flamengo; Humanidade 2012, 
com vários segmentos do setor produtivo, em evento 
no Forte de Copacabana; e diversos outros eventos.

Ou seja, serão 10 dias de debates sobre as al-
ternativas sustentáveis que queremos para o nosso 
futuro. Milhares de pessoas estarão buscando uma 
relação mais equilibrada com o meio ambiente e as 
necessidades sociais. 

Em vista desta enorme congregação de diversifi -
cação cultural e ideológica, que conviverá e debaterá 
em busca de soluções comuns para nossos proble-
mas econômicos, ambientais e sociais, comemoro o 
Dia do Meio Ambiente com muito otimismo frente às 
decisões que serão tomadas ao fi nal da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten-
tável, a Rio+20. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
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VII – ENCERRAMENTO
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. 
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-

PARECEM MAIS OS SRS.:

 Partido Bloco

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Amapá: 2

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Cláudio Puty PT 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Total de Pará: 7

AMAZÔNAS

Pauderney Avelino DEM 
Total de Amazônas: 1

RONDONIA

Marcos Rogério PDT 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Total de Rondônia: 3

ACRE

Marcio Bittar PSDB 
Total de Acre: 1

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Domingos Dutra PT 
Pinto Itamaraty PSDB 
Ribamar Alves PSB 
Waldir Maranhão PP 
Total de Maranhão: 5

CEARÁ

Domingos Neto PSB 
José Airton PT 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Ceará: 3

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 

Damião Feliciano PDT 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba: 7

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo da Fonte PP 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 4

ALAGOAS

Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 3

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Erivelton Santana PSC 
Fernando Torres PSD 
José Carlos Araújo PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Marinho PRB 
Mário Negromonte PP 
Roberto Britto PP 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 10

MINAS GERAIS

Bonifácio de Andrada PSDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leonardo Monteiro PT 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Padre João PT 
Reginaldo Lopes PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 8

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Otavio Leite PSDB 
Rodrigo Maia DEM 
Total de Rio de Janeiro: 5

SÃO PAULO

Carlinhos Almeida PT 
Jefferson Campos PSD 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
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Roberto Freire PPS PvPps
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Total de São Paulo: 7

MATO GROSSO

Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Pedro Henry PP 
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 
Total de Distrito Federal: 1

GOIÁS

Heuler Cruvinel PSD 
Roberto Balestra PP 
Total de Goiás: 2

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi  PT 
Fabio Trad PMDB 
Mandetta DEM 
Total de Mato Grosso do Sul: 3

PARANÁ

Alex Canziani PTB 
Edmar Arruda PSC 
Fernando Francischini PSDB 
Rosane Ferreira PV PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 5

SANTA CATARINA

Jorge Boeira PSD 
Total de Santa Catarina: 1

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Jeronimo Goergen PP 
Total de Rio Grande do Sul: 4

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Francisco Araújo PSD 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB 

Total de Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB 
José Priante PMDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 4

AMAZÔNAS

Silas Câmara PSD 
Total de Amazônas: 1

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Henrique Afonso PV PvPps
Perpétua Almeida PCdoB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre: 4

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu PSD 
Lázaro Botelho PP 
Total de Tocantins: 3

MARANHÃO

Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Antonio Balhmann PSB 
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Mário Feitoza PMDB 
Total de Ceará: 9

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Osmar Júnior PCdoB 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Nilda Gondim PMDB 
Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 2
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PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Fernando Ferro PT 
João Paulo Lima PT 
José Chaves PTB 
Luciana Santos PCdoB 
Pedro Eugênio PT 
Total de Pernambuco: 6

ALAGOAS

Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB 
João Lyra PSD 
Joaquim Beltrão PMDB 
Rui Palmeira PSDB 
Total de Alagoas: 5

SERGIPE

Almeida Lima PPS PvPps
Heleno Silva PRB 
Total de Sergipe: 2

BAHIA

Antonio Imbassahy PSDB 
Daniel Almeida PCdoB 
Edson Pimenta PSD 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Nunes PSD 
Luiz Argôlo PP 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sérgio Brito PSD 
Total de Bahia: 10

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Carlaile Pedrosa PSDB 
Dimas Fabiano PP 
Fábio Ramalho PV PvPps
Geraldo Thadeu PSD 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Lael Varella DEM 
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Total de Minas Gerais: 17

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 

Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jair Bolsonaro PP 
Jean Wyllys PSOL 
Liliam Sá PSD 
Marcelo Matos PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Rodrigo Bethlem PMDB 
Total de Rio de Janeiro: 12

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Beto Mansur PP 
Delegado Protógenes PCdoB 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Guilherme Mussi PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Paulo Cunha PT 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSD 
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Total de São Paulo: 17

MATO GROSSO

Júlio Campos DEM 
Total de Mato Grosso: 1

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Marina Santanna PT 
Sandro Mabel PMDB 
Total de Goiás: 3

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
Angelo Vanhoni PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafi co PP 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Padovani PSC 
Total de Paraná: 7
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ÀS 19 HORAS E 27 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Rose de Freitas
Eduardo da Fonte
Eduardo Gomes
Jorge Tadeu Mudalen
Inocêncio Oliveira
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Manato
Carlos Eduardo Cadoca

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 

SANTA CATARINA

João Pizzolatti PP 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 5

RIO GRANDE DO SUL

Assis Melo PCdoB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Manuela D`ávila PCdoB 
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Osmar Terra PMDB 
Sérgio Moraes PTB 
Total de Rio Grande do Sul: 11

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – En-
cerro a sessão, convocando para hoje, terça-feira, dia 
5 de junho, às 19h20min, sessão extraordinária da 
Câmara dos Deputados com a seguinte

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

I. Requerimento Nº 4.552/2012, do Sr. André Fi-
gueiredo e outros, que requer nos termos do art. 155 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, ur-
gência para apreciação do Projeto de Lei nº 3.887, de 
1997, do Senado Federal, que dispõe sobre o tratamen-
to medicamentoso da dor em pacientes portadores de 
neoplasias comprovadas, por meio de entorpecentes, 
e dá outras providências. 

PRIORIDADE

Discussão

ITEM ÚNICO

PROJETO DE LEI Nº 3.887-B, DE 1997
(Do Senado Federal)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei nº 3.887-B, de 1997, que dis-
põe sobre o tratamento medicamentoso 
da dor em pacientes portadores de ne-
oplasias comprovadas, por meio de en-
torpecentes, e dá outras providências; 
tendo pareceres: da Comissão de Segu-
ridade Social e Família, pela aprovação 
(Relator: Dep. Darcísio Perondi); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação, pela constitucionalidade, juri-
dicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação, com emendas (Relator; 
Dep. Roland Lavigne).

Tendo apensado (4) o PL nº 5.024/01, 
3.997/08, 2.878/11 e 3.125/12.

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 20 
minutos.)

Ata da 155ª Sessão, Extraordinária, Noturna, 
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura, 

5 de junho de 2012
Presidência da Sra.: Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.
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Evandro Milhomen PCdoB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Amapá: 5

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 13

AMAZÔNAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazônas: 7

RONDONIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 8

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Marcio Bittar PSDB 
Sibá Machado PT 
Total de Acre 4

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Júnior Coimbra PMDB 

Laurez Moreira PSB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB 
Ricardo Archer PMDB 
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Weverton Rocha PDT 
Total de Maranhão: 15

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Domingos Neto PSB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Ceará: 13

PIAUÍ

Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PvPps
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Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB 
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 17

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de Sergipe: 6

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 29

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Bonifácio de Andrada PSDB 
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
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Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renzo Braz PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Stefano Aguiar PSC 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 36

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Paulo Foletto PSB 
Total de Espírito Santo: 6

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jandira Feghali PCdoB 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb

Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro: 35

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
Jonas Donizette PSB 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
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Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 54

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Magela PT 
Paulo Tadeu PT 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Distrito Federal: 10

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 14

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi  PT 
Fabio Trad PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 24

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Jorge Boeira PSD 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
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Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 20

I – ABERTURA DA SESSÃO
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A lista de 
presença registra na Casa o comparecimento de 388 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.
Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro 
iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Fica 

dispensada a leitura da ata da sessão anterior.

II – EXPEDIENTE
(Não há expediente a ser publicado)

IV – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:  PRESENÇA PAINEL: 378 SRAS. 
E SRS. DEPUTADOS

 Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 

Evandro Milhomen PCdoB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Amapá: 5

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 13

AMAZÔNAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazônas: 7

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 8

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Marcio Bittar PSDB 
Sibá Machado PT 
Total de Acre: 4

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
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Laurez Moreira PSB 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB 
Ricardo Archer PMDB 
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Weverton Rocha PDT 
Total de Maranhão: 15

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Domingos Neto PSB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Ceará: 13

PIAUÍ

Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PvPps

Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB 
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 19

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de Sergipe: 6

13573.indd   2047113573.indd   20471 16/08/2012   09:54:3716/08/2012   09:54:37



20472 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 29

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Bonifácio de Andrada PSDB 
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 

Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renzo Braz PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Stefano Aguiar PSC 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 36

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Paulo Foletto PSB 
Total de Espírito Santo: 6

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jandira Feghali PCdoB 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
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Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro: 35

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
Jonas Donizette PSB 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps

Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 54

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Magela PT 
Paulo Tadeu PT 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Distrito Federal: 10

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 14
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MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi  PT 
Fabio Trad PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 24

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Jorge Boeira PSD 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 

Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 20

I – ABERTURA DA SESSÃO
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) - A lis-

ta de presença registra na Casa o comparecimento 
de 388 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) - Fica 

dispensada a leitura da ata da sessão anterior.

III – EXPEDIENTE
(Não há expediente a ser publicado)

IV – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS: PRESENÇA PAINEL: 378 SRAS. 
E SRS. DEPUTADOS

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Teresa Surita PMDB 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB 
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Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Amapá: 5

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de Pará: 13

AMAZÔNAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de Amazônas: 7

RONDONIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de Rondônia: 8

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Marcio Bittar PSDB 
Sibá Machado PT 
Total de Acre: 4

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB 

Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB 
Ricardo Archer PMDB 
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Weverton Rocha PDT 
Total de Maranhão: 15

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Ariosto Holanda PSB 
Chico Lopes PCdoB 
Domingos Neto PSB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB 
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Ceará: 13

PIAUÍ

Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 8

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
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Sandra Rosado PSB 
Total de Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Paraíba: 10

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB 
Gonzaga Patriota PSB 
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB 
Paulo Rubem Santiago PDT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB 
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de Pernambuco: 19

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB 
Total de Sergipe: 6

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Erivelton Santana PSC 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Márcio Marinho PRB 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 29

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Bonifácio de Andrada PSDB 
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB 
Leonardo Monteiro PT 
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Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes PSD 
Marcus Pestana PSDB 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Padre João PT 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Renzo Braz PP 
Rodrigo de Castro PSDB 
Stefano Aguiar PSC 
Vitor Penido DEM 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de Minas Gerais: 36

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB 
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB 
Rose de Freitas PMDB 
Total de Espírito Santo: 8

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Carlos Alberto PMN 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB 
Hugo Leal PSC 
Jandira Feghali PCdoB 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb

Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB 
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Rio de Janeiro: 33

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Ubiali PSB 
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
João Dado PDT 
Jonas Donizette PSB 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB 
Luiza Erundina PSB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Otoniel Lima PRB 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
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Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de São Paulo: 53

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Magela PT 
Paulo Tadeu PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Distrito Federal: 8

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Roberto Balestra PP 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Total de Goiás: 14

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi  PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul: 8

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Takayama PSC 
Zeca Dirceu PT 
Total de Paraná: 23

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
Jorge Boeira PSD 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Total de Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
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Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB 
Bohn Gass PT 
Darcísio Perondi PMDB 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 20

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Passa-
-se à Ordem do Dia. 

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 
a mesa o Requerimento nº 4.552/2012, do Sr. André 
Figueiredo e outros, que requerem, nos termos do 
art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 
3.887, de 1997, do Senado Federal, que dispõe sobre 
o tratamento medicamentoso da dor, em pacientes 
portadores de neoplasias comprovadas, por meio de 
entorpecentes, e dá outras providências.

Assina o Deputado André Figueiredo, Líder do 
PDT.

REQUERIMENTO Nº 4.552, DE 2012

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 155 do RICD, requeremos 

regime de urgência na apreciação do Projeto de lei nº 
3.887/1997, do Senado Federal, que “Dispõe sobre o 
tratamento medicamentoso da dor em pacientes por-
tadores de neoplasias comprovadas, por meio de en-
torpecentes, e dá outras providências”.

Sala das Sessões, 7-3-2012, – André Figueiredo, 
Líder do PDT; Jilmar Tatto, Líder do PT; Bruno Araújo, 
Líder do PSDB; Guilherme Campos, Líder do PSD; Lu-
ciana Santos, Líder do Bloco Parlamentar PSB, PTB, 
PCdoB; Antonio Carlos Magalhães Neto, Líder do DEM; 
Lincoln Portela, Líder do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, 
PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB; Rubens Bueno, Líder 
do Bloco Parlamentar PV, PPS; Chico Alencar, Líder 
do PSOL; Dr. Carlos Alberto, Representante do PMN.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
pergunto se há consenso sobre a matéria para que não 
haja necessidade de orientação. (Pausa.)

Há consenso. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação o requerimento.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-

les que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 
APROVADO.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pas-

samos ao item único constante da pauta.
O SR. BOHN GASS – Sra. Presidenta...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado Bohn Gass.
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Eu só quero obter uma confi r-
mação aqui. Estou trazendo uma informação. Há um 
substitutivo?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A 
informação é de que durante a discussão pode ser 
apresentada emenda, mas até agora não há. Esse é 
o texto original. 

O SR. BOHN GASS – Está bem. Eu só quero 
conferir isso, porque a informação que estou recebendo 
aqui é de que há um substitutivo. Então, eu só queria 
saber se há uma emenda substitutiva ou não. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – É esse 
que está sendo colocado em votação. 

O SR. BOHN GASS – Não é o mesmo que está 
no Senado? Eu só preciso conferir isso. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Só um 
momento, por favor. (Pausa.)

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu, 
Deputado Daniel Almeida, nas votações anteriores, 
votei de acordo com a orientação do partido. (Pausa.)

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 
fazer a discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 
3.887/97. Podemos continuar? Há algumas sugestões 
que poderiam ser discutidas em plenário enquanto se 
faz a leitura.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, há substitutivo. 
Há substitutivo, e eu sugiro que o Deputado possa ser 
ouvido para apresentá-lo. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ele vai 
falar agora como Relator. Ele vai ter a palavra como 
Relator da matéria. (Pausa.)

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Item 
único.
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PROJETO DE LEI Nº 3.887-B, DE 1997
(Do Senado Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 3.887-B, de 1997, que dispõe 
sobre o tratamento medicamentoso da dor 
em pacientes portadores de neoplasias 
comprovadas, por meio de entorpecentes, 
e dá outras providências; tendo pareceres: 
da Comissão de Seguridade Social e Famí-
lia, pela aprovação (Relator: Dep. Darcísio 
Perondi); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação, com emendas 
(Relator; Dep. Roland Lavigne).

Tendo apensado (4) o PL nº 5.024/01, 
3.997/08, 2.878/11 e 3.125/12.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra o Relator, Deputado Darcísio Perondi.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Sem 
revisão do orador.) – Trata-se da Subemenda Subs-
titutiva Global do Projeto de Lei nº 3.887-B, de 1997, 
que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente 
com neoplasia maligna comprovada e estabelece pra-
zo para seu início. 

“Dê-se a seguinte redação ao projeto 
em epígrafe:

Art. 1º O paciente com neoplasia maligna 
receberá, gratuitamente, no Sistema Único de 
Saúde – SUS, todos os tratamentos necessá-
rios, na forma desta Lei.

Parágrafo único. A padronização de te-
rapias do câncer, cirúrgicas e clínicas, deverá 
ser revista e republicada, e atualizada sempre 
que se fi zer necessário, para se adequar ao 
conhecimento científi co e à disponibilidade de 
novos tratamentos comprovados.

Art. 2º O paciente com neoplasia ma-
ligna tem direito de se submeter ao primeiro 
tratamento junto ao Sistema Único de Saúde – 
SUS, no prazo de até sessenta dias contados 
a partir do dia em que for fi rmado o diagnósti-
co em laudo patológico, ou, em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso 
registrada em prontuário único.”

Sra. Presidente, eu pediria que os assessores e 
os Deputados não falassem alto, por favor.

“§ 1º Para efeito de cumprimento do prazo 
estipulado no caput, considerar-se-á efetiva-
mente iniciado o primeiro tratamento da neo-
plasia maligna, a realização de terapia cirúrgica 
ou o início de radioterapia ou de quimioterapia, 
conforme a necessidade terapêutica do caso.

§ 2º Os pacientes acometidos por ma-
nifestações dolorosas consequentes de neo-
plasia maligna terão tratamento privilegiado 
e gratuito, quanto ao acesso às prescrições 
e dispensação de analgésicos opiáceos ou 
correlatos. 

Art. 3º O descumprimento desta lei su-
jeitará os gestores direta e indiretamente res-
ponsáveis às penalidades administrativas, sem 
prejuízo das sanções penas cabíveis.

Art. 4º Os Estados que apresentarem 
grandes espaços territoriais sem serviços es-
pecializados em oncologia deverão produzir 
planos regionais de instalação dos mesmos, 
para superar essa situação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor cento e 
oitenta dias após a sua publicação.”

Justifi cativa: a proposta foi muito bem elaborada 
por duas expressivas e brilhantes Deputadas de pri-
meiro mandato, a Deputada e enfermeira Carmen, do 
PPS, e a Deputada e enfermeira Rosane, do PV, que 
trabalharam com foco, com uma articulação tal que 
pareciam Deputadas de muitos mandatos, e que são 
enfermeiras. 

A proposta tem como escopo sintetizar o conte-
údo do projeto principal com os dos demais apensa-
dos, todos apresentados no sentido de oferecer aos 
pacientes com neoplasias malignas tratamento efi caz 
e tempestivo, além de proporcionar acesso a medi-
camentos que possam mitigar o sofrimento daqueles 
com manifestações dolorosas da doença.

É de notório saber que o tratamento adequado e 
iniciado tempestivamente, além de aumentar as taxas 
de sobrevida, proporciona uma diminuição de custos 
em todos os sentidos.

Conforme se verifi ca na justifi cativa do projeto 
principal elaborado pelo Senador Osmar Dias, bem 
como dos projetos apensados, de autoria do saudoso 
Deputado Dr. Pinotti e das Deputadas Carmem Zanotto 
e Flavia Morais, o câncer, neoplasia maligna, é a segun-
da maior causa da mortalidade por doenças no Brasil. 

Levantamento do TCU mostra que “as análises 
quantitativas realizadas com dados extraídos do SIA/
SUS e dos Registros Hospitalares de Câncer (RHC) 
organizados pelo INCA e pela Fundação Oncocentro 
de São Paulo demonstram que os tratamentos oncoló-
gicos providos pelo SUS não têm sido tempestivos”, o 
que é doloroso. “O resultado da análise dos dados das 
APACs de quimioterapia e radioterapia indicou que o 
tempo médio de espera entre a data do diagnóstico e 
o início do tratamento foi de 70,3 e 113,4 dias, respec-
tivamente”, o que é mais do que doloroso.
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O mesmo levantamento demonstrou que “apenas 
15,9% dos tratamentos de radioterapia e 35,6% dos 
de quimioterapia iniciaram-se nos primeiros 30 dias. 
Pelos dados do RHC de São Paulo de 2009, o tem-
po médio de espera para o início dos tratamentos foi 
de 46,6 dias e apenas 52,4% dos tratamentos foram 
iniciados em 30 dias”, o que é mais do que doloroso 
também. “Os dados do RHC do INCA de 2007, por sua 
vez, evidenciam que o tempo médio de espera para o 
início dos tratamentos foi de 70,3 dias e que, somente, 
38,4% dos tratamentos foram iniciados nos primeiros 
30 dias.” É de chorar!

Basta ver os dados extraídos do Relatório de 
Auditoria Operacional na Política Nacional de Atenção 
Oncológica do Tribunal de Contas da União – TCU, para 
constatarmos o “aumento da incidência de câncer no 
Brasil e dos gastos federais com tratamentos onco-
lógicos, que ultrapassam R$ 1,9 bilhão em 2010, e, 
ainda, as defi ciências na estrutura da rede de atenção 
em oncologia apuradas em levantamento realizado na 
Fundação Saúde, na Secretaria de Atenção à Saúde 
e no Instituto Nacional de Câncer com o objetivo de 
avaliar Política Nacional de Atenção Oncológica”.

Por todo o exposto, certos do interesse de toda 
a sociedade brasileira na aprovação da presente pro-
posta legislativa, é que pedimos o apoio necessário e 
imprescindível dos nobres pares para a aprovação da 
presente emenda substitutiva global, por se tratar de 
uma composição redacional que leva em conta todas 
as demais proposições apensadas, mas também por 
se tratar de matéria que, além de urgente, é da maior 
relevância para o paciente com neoplasia maligna e 
para toda a sua família, por garantir-lhes qualidade de 
tratamento e um mínimo de dignidade, por todos nós 
a eles devida.

Este relatório e toda a negociação foi feita pelas 
Deputadas Federais Flávia Morais, do PDT de Goiás, 
Carmen Zanotto, do PPS, enfermeira, e Rosane Fer-
reira, também enfermeira. É um belo projeto. Precisa-
mos apoiá-lo e também lutar por maior fi nanciamento. 

Era isso, Sra. Presidenta.
O SR. VANDER LOUBET (PT-MS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o Deputado 
Vander Loubet votou com o partido na votação anterior.

O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, o 
Deputado Cândido Vaccarezza votou com o partido.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois não.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Há lista 

de inscrição de oradores para falar a favor da matéria.
O Deputado Eleuses Paiva vai falar a favor da 

matéria.

O Deputado Inocêncio Oliveira quer levantar uma 
questão de ordem.

O SR. ELEUSES PAIVA – Sra. Presidente, Srs. 
colegas Deputados...

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sra. Presidente, 
eu quero levantar uma questão de ordem, Presidente, 
antes de o Deputado falar.

O SR. ELEUSES PAIVA – Pois não. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 

Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente, eu não entendo por que a Câmara tenha 
de mudar um projeto que veio pronto e acabado do 
Senado Federal, inclusive com o parecer do Relator. 

Esse substitutivo preparado pelas Deputadas 
Flávia Morais e Carmen Zanotto traz um art. 3º que é 
completamente difuso, complicado, que não estabe-
lece o que deveria estabelecer. Eu não entendo por 
que não votar o projeto que veio do Senado Federal, 
inclusive elogiado pelas duas ilustres Deputadas que 
prepararam esse texto lido pelo Deputado Darcísio Pe-
rondi. Por isso eu quis levantar esta questão de ordem. 

Não existe diferença entre Câmara e Senado. Nós 
somos o mesmo Poder Legislativo. Quando há desgas-
te numa Casa, acontece o mesmo com a outra Casa.

Esse art. 3º é o 5º no projeto de lei emanado do 
Senado Federal, que reza o seguinte: 

“Art. 5º O porte, o transporte, a cessão, 
a doação, a troca, a manutenção em esto-
que ou a venda irregular dos medicamentos 
mencionados no art. 3º e dotados das carac-
terísticas estabelecidas no art. 4º submete os 
infratores às penas da Lei nº 6.368, de 21 de 
outubro de 1976.

Parágrafo único. Se o infrator for profi s-
sional médico, farmacêutico, enfermeiro ou 
qualquer dos seus subalternos correlatos, terá 
a pena prevista acrescida em um terço.”

Ora, Sra. Presidente, o projeto que veio do Senado 
é completo, é perfeito! Não tinha a Câmara de mudar 
nada só para dizer que fez alteração. O importante é 
que a Câmara tenha sido a Casa revisora, que rece-
beu o projeto do Senado e como ele estava completo, 
perfeito, votou a matéria. 

Por isso, a questão de ordem que quero levan-
tar é: nós não poderíamos fazer um requerimento de 
preferência para votar, em vez desse parecer, desse 
substitutivo apresentado pelas duas Deputadas e lido 
pelo Deputado, o parecer do Senado Federal? 

 A SRA. ERIKA KOKAY – Sra. Presidente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputada Erika.
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A SRA. ERIKA KOKAY (PT-DF. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, se me permite, 
esse projeto, esse substitutivo foi uma construção tan-
to da autoras como dos diversos Líderes partidários 
desta Casa e de representantes do próprio Governo, 
mas não só isso; o projeto que veio do Senado dizia 
respeito apenas ao direito das pessoas com neopla-
sias de disporem de medicamentos contra a dor, e 
esse projeto que está aqui, esse substitutivo abrange 
uma série de outros aspectos: ele prevê e assegura 
a radioterapia, assegura a quimioterapia, assegura a 
cirurgia; portanto, ele tem uma completude. Não bus-
ca apenas impedir a dor, mas concretamente termos 
a possibilidade de cura de uma das doenças que mais 
mata no País. 

Portanto, Sra. Presidente, o substitutivo é muito 
mais completo. Ele, fruto de uma construção que foi 
feita nesta Casa, abarca uma série de projetos. Nesse 
sentido, nós queremos votar o substitutivo, para fazer 
justiça a homens e mulheres que sofrem com câncer.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

 A SRA. NILDA GONDIM (PMDB-PB. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, a Deputa-
da Nilda Gondim votou com o partido na vez anterior.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. 

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra o Deputado Eleuses, para falar a favor da 
matéria. 

O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
eu gostaria de falar sobre essa matéria como Deputa-
do e também como médico, e como médico que atua 
na área de oncologia. 

Nós que atuamos na área de oncologia, e atu-
amos diretamente em serviço público de saúde, sa-
bemos hoje da imensa defasagem que temos quando 
estamos falando de terapia, quando estamos falando 
de diagnóstico. Nós temos exclusões, Sra. Presiden-
te, exclusões de tratamentos dentro do sistema públi-
co, e eu acredito que a partir do momento em que for 
aprovado esse texto da emenda substitutiva global 
nós vamos avançar, até porque, de acordo com o art. 
1º, pacientes com neoplasia maligna receberão gra-
tuitamente do Sistema Único de Saúde todos os tra-
tamentos necessários. 

Ao meu ver, isso inclui também, Sra. Presidente, 
alguns procedimentos. Um deles é o PET Scan, que 
todos os pacientes com recursos econômicos conse-
guem fazer, mas pelo SUS os pacientes são colocados 
à parte. Então, eu acredito que será um grande avan-
ço aprovarmos preferencialmente o texto substitutivo. 

Quero só dizer aos senhores que uma das dis-
cussões travadas na Casa foi quanto ao art. 3º, que 
discute a responsabilidade dos gestores no cumpri-
mento dessa lei. Eu entendo que se nós não tivermos 
dado responsabilidade e deveres ao gestor e ele não 
assumir o dever de cumprir essa lei nós vamos apro-
var mais uma lei nesta Casa que provavelmente não 
será aplicada.

Eu concordo com o Relator. Peço que não se 
suprima o art. 3º, que trata do descumprimento da lei, 
dando responsabilidade aos gestores direta e indire-
tamente, e que nós possamos ter defi nitivamente uma 
lei aprovada neste País que garanta o acesso pelos 
pacientes oncológicos a um tratamento digno de saúde.

Sr. Presidente, quero terminar aproveitando para 
falar de uma audiência pública que tivemos na Casa 
a respeito da Medida Provisória nº 568/12, que reduz 
de 50% a 70% os honorários principalmente dos mé-
dicos e profi ssionais de saúde. Acredito que isso é 
injustifi cável e está causando um verdadeiro confl ito. 
Ouvimos o Ministro da Saúde reclamar agora há pou-
co que faltam médicos no setor público de saúde, mas 
ele é conivente com uma medida provisória que reduz 
de 50% a 70% o salário.

Portanto, aproveito este momento para relatar 
que o nosso partido, o PSD, extremamente preocu-
pado com as questões de saúde, sugere ao Relator 
que assuma compromisso com a saúde deste País, 
não deixando progredir uma medida provisória com 
um texto dessa monta.

Muito obrigado.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

a palavra a Deputada Carmen Zanotto.
A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 

Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, esse projeto de lei, originário do Sena-
do, do nobre Senador Osmar Dias, prevê o tratamento 
medicamentoso da dor, em pacientes portadores de 
neoplasias comprovadas, por meio de entorpecentes, 
e dá outras providências. Foram-lhe apensados outros 
quatro projetos de lei: o do então Deputado Carlos 
Coutinho, do então PFL do Rio de Janeiro; o do nosso 
sempre querido Dr. Pinotti, do DEM de São Paulo; o da 
Deputada Flávia Morais, do PDT de Goiás; e o desta 
Deputada que está falando, Carmen Zanotto, do PPS 
de Santa Catarina.

Esse substitutivo global, Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, além de manter o texto do projeto ori-
ginal na garantia dos medicamentos para o tratamento 
da dor, trouxe para o corpo do projeto os outros quatro 
projetos de lei, em especial para garantir os procedi-
mentos de cirurgia, quimioterapia e radioterapia. 
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E o que é mais importante: ele dá prazo para 
que esses pacientes, após a biópsia, ou seja, após o 
exame que comprova a necessidade do procedimento, 
tenham o direito de fazer o seu primeiro tratamento, a 
sua primeira intervenção em até 60 dias – até 60 dias 
por um grande acordo que foi feito com o Governo, 
junto com todas as Lideranças dos partidos, porque 
no projeto original nós estávamos, nas primeiras dis-
cussões, nos 30 dias, porque é importante aprazar. 

E isso não signifi ca que todos os pacientes vão 
esperar até 60 dias para o primeiro procedimento. Sig-
nifi ca que o prazo máximo será de 60 dias. Agora, se 
a biópsia, se a conduta e a orientação médica deter-
minarem até um prazo menor, como é o caso em se 
tratando de leucemia, a intervenção terá de ser feita 
conforme o prazo defi nido pelo profi ssional, que é quem 
determina a conduta para o seu paciente, em especial 
o profi ssional médico, baseado no resultado da biópsia.

Então, quero aqui justifi car o porquê de uma 
emenda global. Sei que nós sempre devemos procurar 
manter o texto original, mas como, nesse caso, havia 
outros quatro projetos apensados, só havia uma alter-
nativa, que seria uma emenda global. Se as senhoras 
e os senhores lembram, o nosso ex-Presidente da 
República teve sucesso no seu tratamento também, e 
em muito, devido à rapidez com que teve acesso aos 
serviços de saúde e aos procedimentos necessários 
para que pudesse obter sua recuperação.

O Ministério da Saúde, no dia 18 de abril de 
2012, anunciou R$ 500 milhões de investimentos, em 
especial para os serviços de radioterapia no País. Eu 
tenho certeza absoluta de que esse substitutivo meu 
e da Deputada Flávia Morais, com o apoio das senho-
ras e dos senhores, possibilitará que efetivamente o 
Ministério da Saúde invista esses recursos nos vazios 
assistenciais. O que são esses vazios? Nós sabemos, 
sim, que os Estados não são uniformes, no conjunto 
do tratamento pelo Sistema Único de Saúde, e dentro 
dos Estados algumas regiões são mais necessitadas. 
Com certeza, a partir dessa lei, nós vamos ter outro 
olhar para esse conjunto de Municípios em que a po-
pulação ainda não tem acesso a cirurgias de câncer, 
quimioterapia, radioterapia, além de outros mecanis-
mos, como no projeto original.

 O SR. JOÃO ANANIAS – Sra. Presidenta, peço 
a palavra para uma questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. JOÃO ANANIAS (PCdoB-CE. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, eu 
gostaria de me dirigir ao Relator, Deputado Darcísio 
Perondi, para falar sobre o art. 4º, que diz:

“Art. 4º Os Estados que apresentarem 
grandes espaços territoriais sem serviços es-
pecializados em oncologia deverão produzir 
planos regionais de instalação dos mesmos, 
para superar essa situação.”

Eu fui gestor estadual, mas concretamente faltam 
meios. Quem vai prover os meios, os recursos para 
bancar isso? Fala-se em penas para os Secretários, 
mas não se fala em meios para garantir.

Oncologia é caro, muito caro para estruturar, para 
tratar. Claro que o mérito do projeto é maravilhoso. Tem 
de garantir, agilizar. Agora, quem vai prover isso? Nos 
Estados pobres, por exemplo, quem vai prover? Aqui 
não fala em quem vai prover, de onde sai o fi nancia-
mento para estruturar. O Estado faz planos, e tal. E 
o que ele faz com esses planos sem o dinheiro para 
garantir a materialização disso?

É a questão que eu apresento.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Depu-

tada Flávia Morais com a palavra.
A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, essa emenda aglutinativa global foi fru-
to de um esforço muito grande promovido por mim e 
pela Deputada Carmen Zanotto, em conjunto com a 
Liderança do Governo e as assessorias técnicas dos 
partidos envolvidos, a quem agradeço enormemente, 
e consiste num texto consensual com os órgãos pú-
blicos envolvidos.

Os pacientes do SUS acometidos pelo câncer 
precisam urgentemente da medida que ora vamos votar.

Conforme o tipo de tratamento, nem a metade 
dos pacientes que procuram o Sistema Único de Saúde 
consegue assistência. E num contexto em que o tem-
po é fundamental para a cura ou sobrevida, a espera 
média pela primeira sessão de radioterapia chega a 
mais de 3 meses. Os dados constam de auditoria do 
Tribunal de Contas da União.

Conforme o relatório, as unidades públicas de 
saúde deveriam ter atendido em 2010 169 mil doen-
tes que necessitavam de radioterapia, mas só 111 mil 
foram contemplados, 65%.

No caso das cirurgias oncológicas, os números 
são ainda piores: de 152 mil pessoas, 71 mil, ou 46%, 
conseguiram passar pelo procedimento. No Rio, os 
dados são mais dramáticos: só 41% dos pacientes ti-
veram acesso à radioterapia e 29% a cirurgias.

No caso da quimioterapia, comparado aos parâ-
metros internacionais, é longa a espera pela assistên-
cia. Em países como Canadá e Reino Unido, a quase 
totalidade dos doentes aguarda no máximo 30 dias, a 
partir do diagnóstico. No SUS, a primeira quimioterapia 
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é feita, em média, em 76,3 dias e a primeira radiote-
rapia em 113 dias.

O câncer é o segundo tipo de doença que mais 
mata no Brasil. Com a estrutura que propicia, 65,4% 
dos tumores diagnosticados pelo SUS já estão em es-
tágio avançado. No caso das neoplasias de brônquios 
e pulmões, o percentual é de 87%.

Daí a presente emenda substitutiva global para 
que o portador de neoplasia receba gratuitamente do 
Sistema Único de Saúde, de forma tempestiva, toda 
medicação e procedimentos necessários ao seu trata-
mento; para que a padronização de terapias seja revis-
ta e republicada sempre que se fi zer necessário, para 
se adequar ao conhecimento científi co atualizado e à 
disponibilidade de novos tratamentos, medicamentos 
e procedimentos cirúrgicos.

Com a aprovação desta emenda, o paciente 
com neoplasia maligna terá o direito de se submeter 
ao primeiro tratamento junto ao SUS no prazo de até 
60 dias contados a partir do dia em que for fi rmado o 
diagnóstico em laudo patológico, ou em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso registra-
da em prontuário médico.

Os pacientes acometidos por intensas e cons-
tantes manifestações dolorosas, também segundo o 
projeto original, terão acesso às prescrições e à dis-
pensação de analgésicos entorpecentes ou correlatos.

Faço um apelo aos Deputados e Deputadas a fi m 
de que possam, junto conosco, aprovar esse substitu-
tivo porque, com certeza, é uma questão de prioridade 
da saúde fazer o atendimento a esses pacientes de 
câncer. É uma doença que não pode esperar e o tem-
po luta contra a doença.

De nada adiantam tantas campanhas para que 
haja um diagnóstico precoce, para descobrirem que 
pacientes têm câncer, se esses pacientes não vão ter 
acesso ao atendimento, ao tratamento, à cirurgia. Muito 
mais desesperado esse paciente vai fi car, se ele des-
cobrir e não puder ter acesso ao tratamento.

Então, com certeza esse substitutivo vem com-
plementar o projeto original.

Há a sensibilidade do Ministro da Saúde e dos re-
presentantes do Governo Federal para a sua aprovação.

Peço, mais uma vez, o apoio a todos os colegas 
para essa emenda global.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Jonas Donizette.

O SR. JONAS DONIZETTE (PSB-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
o assunto que nós estamos discutindo é de extrema 
importância, porque diz respeito à vida de milhões de 
brasileiros.

Nós não sabemos o motivo, mas a verdade é 
uma só: a doença, o câncer, vem avançando muito em 
várias faixas etárias da população.

Eu quero registrar que nós temos em Campinas 
o Centro Infantil Boldrini, comandado pela Dra. Silvia 
Brandalise, que foi guindada agora para comandar uma 
instituição internacional de combate ao câncer infan-
til. Como o próprio nome diz, o Centro Infantil Boldrini 
trata do câncer infantil, com um índice de cura de até 
75% dos tratamentos feitos. É um verdadeiro orgulho 
para a cidade de Campinas.

Sabemos que existe difi culdade muito grande no 
tratamento do câncer, cujo nome técnico é neoplasia 
maligna, desde a detecção da doença até iniciar-se o 
tratamento, como foi dito aqui.

Estamos aprovando hoje a estipulação de um 
tempo máximo, mas o nosso desejo é que esse tem-
po seja cada vez mais diminuído. A realidade hoje são 
pessoas esperando, enquanto o câncer avança cada 
vez mais. É uma luta inglória. A espera depõe contra 
a vida da pessoa que está esperando. Como foi muito 
bem enfatizado aqui pelo Deputado Ananias, temos 
que aprovar esse projeto. No entanto, temos que exigir 
que recursos sejam investidos.

Quero fi car aqui com a fala do ex-Presidente Lula 
que, em um programa recente de televisão, disse que 
gostaria que toda a população brasileira acometida pelo 
câncer tivesse direito ao que ele teve: um tratamento 
em hospital de ponta, com equipamentos de ponta, 
que acho justo pelo que ele representa para a Nação. 
Mas, para isso, temos que investir recursos públicos. 
A Administração Federal, o Governo Federal tem que 
dar também a sua colaboração. 

Então, nós votamos hoje neste começo de noite 
projeto importante. Quero cumprimentar as Deputadas 
e os Deputados que se envolveram, dando direito ao 
início do tratamento quanto mais rápido possível e o 
acesso também a medicamentos que possam ame-
nizar a dor dessas pessoas e, por que não dizer, dos 
familiares que sofrem junto com a pessoa que está 
adoentada.

Então, eu encaminho de forma favorável, para que 
nós possamos aprovar esse projeto, Sra. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, na votação 
anterior, votei com o meu partido, o PP.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Marcus Pestana. 

Em seguida, o Deputados Claudio Cajado e o 
Deputado Edinho Bez, e estará encerrada a discussão.

O SR. MARCUS PESTANA (PSDB-MG. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
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Deputados, eu tive o prazer e o orgulho de ser, por 7 
anos, Secretário de Saúde do Governo Aécio Neves, 
em Minas Gerais. 

De pronto, vamos deixar uma coisa clara. Existem 
centenas de projetos, é muito meritório o foco, as in-
tenções são perfeitas, mas vamos dizer claramente: o 
texto constitucional já prevê como direito de cidadania 
o acesso universal e integral. Então, criarmos micro-
cosmos dentro do SUS é a reafi rmação de um direito 
de cidadania constitucional. 

Agora, há um equívoco profundo de concepção. 
Eu apoio o projeto, mas é preciso discutir conceitos 
fundamentais. Nós não temos o SUS constitucional. 
Nós criamos o estado de bem-estar na saúde brasi-
leira sem o fi nanciamento adequado, como o ex-Se-
cretário do Ceará, o nosso Deputado João Ananias, 
muito bem pontuou. Nós temos 750 reais per capita – 
em bom português – para dar tudo para todo mundo 
com qualidade. É só contratar um plano privado com 
cobertura menor que o SUS para saber quanto custa; 
é só comparar com os outros países. 

E não podemos criminalizar o gestor. Sra. Presi-
dente, não estamos mais conseguindo recrutar Secre-
tários Municipais e Secretários Estaduais tal o peso da 
judicialização, como se a falta de acesso fosse maldade 
do Secretário, do gestor. 

Vamos envolver então os Prefeitos, os Governa-
dores e a Presidente! Vamos envolver o Congresso, a 
sociedade, porque os meios não são fornecidos. Há 
um claro subfi nanciamento.

Outro aspecto que chama a atenção: o problema 
mais grave o projeto não cuida. Nas regiões mais po-
bres, o problema é o subdiagnóstico. É só ver! Quanto 
mais pobre, maiores são as causas por causa inde-
fi nida, ou seja, no Nordeste brasileiro, na Amazônia, 
morre-se de câncer sem o cidadão saber que estava 
com câncer. E o atestado de óbito fala em causa inde-
fi nida. Pesquisem esses números no IBGE.

Por último, nós não podemos instalar uma cultu-
ra de criminalização só do gestor. O gestor tem suas 
responsabilidades. Esse é um problema da sociedade, 
do Governo, do Congresso, dos mandatários dos exe-
cutivos em todas as esferas de governo. Não vamos 
ter ilusões, vamos, sim, aprovar. No texto do Deputado 
Darcísio Perondi – em homenagem ao Perondi —, foi 
retirada a questão penal e deixadas as sanções admi-
nistrativas. Mas é como taxa de juros: muita gente de 
senso comum acha que, quando sobe a taxa de juros 
é porque o Presidente do Banco Central é malvado. 

O Secretário Helvécio falou que nós precisamos 
de dezenas e dezenas de novos serviços para cobrir 
os vazios assistenciais. Não há oncologista para isso, 
não há físico nuclear. Levaremos mais de uma déca-

da para formar os profi ssionais para dar assistência 
integral e universal.

Portanto, não vamos ter ilusões e não vamos dei-
xar a corda estourar no colo do elo mais fraco.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
primeiro pontuamos aqui justa homenagem à Presi-
dente Rose de Freitas – que exerce, em substituição 
ao Presidente Marco Maia, a direção da Mesa da Câ-
mara dos Deputados – por ter construído esse acordo 
e tirado o Democratas da oposição diante de matéria 
absolutamente meritória como esta que estamos dis-
cutindo. E, com certeza, iremos aprová-la.

O texto dos artigos desse projeto de lei envolve 
não apenas a responsabilidade do Estado, mas de 
Municípios e do Governo Federal. Penso que essa 
responsabilidade dividida entre os entes da Federação 
tende efetivamente a dar solução a problema gravíssi-
mo, que é a falta de tratamento àqueles pacientes que 
têm câncer. É um absurdo! Nós que somos de Estados 
nordestinos, como a Bahia, vimos constantemente pes-
soas acometidas com essa grave doença tendo que se 
dirigir para grandes centros urbanos, como o Estado de 
São Paulo, à procura de tratamento, que muitas vezes 
não é disponibilizado em Estados e em Municípios.

Daí por que o próprio texto da lei diz que, em tais 
casos, é obrigação dos Estados promoverem uma par-
ceria nessas regiões para poder se adaptar à imposição 
que a lei agora apresenta. A lei fecha as brechas de 
eventuais possibilidades de o paciente não ser atendi-
do: primeiro, ao forçar os gestores a encontrarem uma 
solução; segundo, ao compartilhar essas responsabili-
dades nos três entes federados; e terceiro e principal, 
ao assinalar prazos. A partir do momento em que o pa-
ciente se submete a uma cirurgia ou a um tratamento 
de rádio ou quimioterapia, automaticamente o prazo 
está sendo contado para que o SUS possa custear o 
seu tratamento. Isso realmente é uma inovação.

Fico pasmo de ver que este projeto tramita nesta 
Casa há 15 anos. Graças ao Colégio de Líderes e prin-
cipalmente ao pedido da Deputada Rose de Freitas, 
a Câmara vota esta matéria. Espero que possamos 
encaminhá-la rapidamente ao Senado para que vá à 
votação e posterior sanção.

V.Exa. está de parabéns, Presidente Rose de 
Freitas, por pontuar, nesta sua Presidência tempo-
rária uma matéria de tamanha importância. Espero 
que possamos construir outras importantes matérias 
para darmos à sociedade brasileira, ao nosso País, a 
verdadeira função legislativa que temos como mister 
oferecer. Projetos como este elevam não apenas o 

13573.indd   2048513573.indd   20485 16/08/2012   09:54:3816/08/2012   09:54:38



20486 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

exercício do mandato de cada um de nós, mas o con-
junto da nossa instituição.

Portanto, fi camos extremamente satisfeitos. O De-
mocratas sai efetivamente da obstrução para votar uma 
matéria de tamanha relevância e de caráter meritório.

Muito obrigado.
O SR. LINCOLN PORTELA – Sra. Presidente, eu 

vou falar pela Liderança depois da votação e não antes.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não.
O último orador é o Deputado Edinho Bez. Em 

seguida, passaremos à votação. (Pausa.)
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – En-

cerrada a discussão.
O Projeto foi emendado. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL

PROJETO DE LEI Nº 3.887-B, DE 1997

Dispõe sobre o primeiro tratamento 
de paciente com neoplasia maligna com-
provada e estabelece prazo para seu início.

Dê-se a seguinte redação ao projeto em epígrafe:
Art. 1º O paciente com neoplasia maligna recebe-

rá, gratuitamente, no Sistema Único de Saúde – SUS, 
todos os tratamentos necessários, na forma desta Lei.

Parágrafo único. A padronização de terapias do 
câncer, cirúrgicas e clínicas, deverá ser revista e re-
publicada, e atualizada sempre que se fi zer necessá-
rio, para se adequar ao conhecimento científi co e à 
disponibilidade de novos tratamentos comprovados.

Art. 2º O paciente com neoplasia maligna tem 
direito de se submeter ao primeiro tratamento junto 
ao Sistema Único de Saúde – SUS, no prazo de até 
sessenta dias contados a partir do dia em que for fi r-
mado o diagnóstico em laudo patológico, ou, em prazo 
menor, conforme a necessidade terapêutica do caso 
registrada em prontuário único.

§1º Para efeito de cumprimento do prazo estipu-
lado no caput, considerar-se-á efetivamente iniciado 
o primeiro tratamento da neoplasia maligna, a realiza-
ção de terapia cirúrgica ou o início de radioterapia ou 
de quimioterapia, conforme a necessidade terapêuti-
ca do caso.

§2º Os pacientes acometidos por manifestações 
dolorosas consequentes de neoplasia maligna terão 
tratamento privilegiado e gratuito, quanto ao acesso 
às prescrições e dispensação de analgésicos opiáce-
os ou correlatos. 

Art. 3º O descumprimento desta lei sujeitará os 
gestores direta e indiretamente responsáveis às pe-
nalidades administrativas, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis.

4º Os Estados que apresentarem grandes espa-
ços territoriais sem serviços especializados em onco-
logia deverão produzir planos regionais de instalação 
dos mesmos, para superar essa situação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a sua publicação.

Justifi cação

A proposta tem como escopo sintetizar o conte-
údo do projeto principal com os dos demais apensa-
dos, todos apresentados no sentido de oferecer aos 
pacientes com de neoplasias malignas tratamento efi -
caz e tempestivo, além de proporcionar acesso a me-
dicamentos que possam mitigar o sofrimento daqueles 
com manifestações dolorosas da doença.

É de notório saber que o tratamento adequado e 
iniciado tempestivamente, além de aumentar as taxas 
de sobrevida, proporciona uma diminuição de custos 
em todos os sentidos.

Conforme se verifi ca na justifi cativa do projeto 
principal elaborado pelo Senador Osmar Dias, bem 
como dos projetos apensados – de autoria do Deputado 
Dr. Pinotti e das Deputadas Carmem Zanotto e Flavia 
Morais – o câncer (neoplasia maligna) é a segunda 
maior causa da mortalidade por doenças no Brasil.

Levantamento do TCU mostra que “as análises 
quantitativas realizadas com dados extraídos do SIA/
SUS e dos Registros Hospitalares de Câncer (RHC) 
organizados pelo Inca e pela Fundação Oncocentro 
de São Paulo demonstram que os tratamentos onco-
lógicos providos pelo SUS não têm sido tempestivos. 
O resultado da análise dos dados das Apacs de qui-
mioterapia e radioterapia indicou que o tempo médio 
de espera entre a data do diagnóstico e o início do 
tratamento foi de 76,3 e 113,4 dias, respectivamente”.

O mesmo levantamento demonstrou que “Apenas 
15,9% dos tratamentos de radioterapia e 35,6% dos 
de quimioterapia iniciaram-se nos primeiros 30 dias. 
Pelos dados do RHC de São Paulo de 2009, o tempo 
médio de espera para o início dos tratamentos foi de 
46,6 dias e apenas 52,4% dos tratamentos foram ini-
ciados em 30 dias. Os dados do RHC do Inca de 2007, 
por sua vez, evidenciam que o tempo médio de espera 
para o início dos tratamentos foi de 70,3 dias e que, 
somente, 38,4% dos tratamentos foram iniciados nos 
primeiros 30 dias.”

Basta ver os dados extraídos do Relatório de 
Auditoria Operacional na Política Nacional de Atenção 
Oncológica do Tribunal de Contas da União – TCU, para 
constatarmos o “aumento da incidência de câncer no 
Brasil e dos gastos federais com tratamentos onco-
lógicos, que ultrapassam RS 1,9 bilhão em 2010, e, 
ainda, as defi ciências na estrutura da rede de atenção 

13573.indd   2048613573.indd   20486 16/08/2012   09:54:3816/08/2012   09:54:38



Junho de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 6 20487 

em oncologia apuradas em levantamento realizado na 
Fundação Saúde, na Secretaria de Atenção à Saúde 
e no Instituto Nacional de Câncer com o objetivo de 
avaliar Política Nacional de Atenção Oncológica.” 

Por todo exposto, certas do interesse de toda a 
sociedade brasileira na aprovação da presente pro-
posta legislativa, é que pedimos o apoio necessário 
e imprescindível dos nobres Pares na aprovação da 
presente emenda substitutiva global, por se tratar de 
uma composição redacional que leva em conta todas 
as demais proposições apensadas, mas também por 
se tratar de matéria que, além de urgente, é da maior 
relevância para o paciente com neoplasia maligna e 
para toda a sua família, por garantir-lhes qualidade de 
tratamento e um mínimo de dignidade por todos nós 
a eles devida.

Sala das Sessões, de abril de 2012. – Flávia Mo-
rais, PDT/GO; Carmen Zanotto, Vice-Líder do Bloco 
PV, PPS; Arlindo Chinaglia, Líder do Governo; Lincoln 
Portela, Líder do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, 
PHS, PTC, PSL, PRTB; Henrique Fontana, Vice-Líder 
do Governo; Chico Alencar, Líder do PSOL; Espe-
ridião Amin, Vice-Líder do PP; Ângelo Agnolin, 1º 
Vice-Líder do PDT.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
oferecer parecer às emendas de Plenário, pela Comis-
são de Seguridade Social e Família, eu perguntaria ao 
Deputado Darcísio Perondi, que usou da palavra an-
teriormente, se teria alguma coisa a acrescentar, haja 
vista que V.Exa. leu o texto já com a correção devida.

V.Exa. gostaria de acrescentar alguma coisa?
O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Para 

emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, não. Eu confi rmo a aprovação da emenda subs-
titutiva global com a retirada daquelas expressões que 
encerram a penalidade administrativa sem prejuízo de 
outras penalidades.

Meus colegas, precisamos lutar para que esta lei 
não fi que no papel. O fi nanciamento, como está hoje, 
é uma desumanidade, é uma indignidade. Nós perde-
mos inclusive para os países africanos. Que não haja 
também uma sobrecarga para os Estados e Municípios. 
A política oncológica é de responsabilidade principal 
do Governo Federal, o que envolve o aumento do re-
curso federal para o SUS.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Só 

acrescentando aqui que temos um destaque supressi-
vo dessa expressão “sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis”, contida no art. 3º da emenda substitutiva glo-
bal ao PL nº 3.887-B/97, que acabou de ser destacada 
pelo Deputado Relator Darcísio Perondi.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
oferecer parecer às emendas de plenário, pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo Faria 
de Sá. (Pausa.)

O SR. DIEGO ANDRADE (PSD-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na última 
votação, votei com o partido.

 O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, antes de apresentar o parecer, eu queria discutir 
com a Mesa a desnecessidade de supressão dessa 
parte, porque, quando o Relator, pela Comissão de 
Seguridade Social, leu, ele já o fez sem essa parte da 
expressão. Ele já colocou o ponto em administrativo. 
Foi o acordo que todos nós já fi zemos aqui.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Na 
verdade, o texto era como estava. E não havia sido 
redigida essa emenda nem lido que havia uma emen-
da supressiva. Nós apenas, regimentalmente, cum-
primos a forma.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – A discussão é 
despicienda. De uma forma ou de outra, atingem nos-
so objetivo. Entendo que essa subemenda substitutiva 
global atende aos aspectos da legalidade, juridicidade, 
boa técnica legislativa e de constitucionalidade. Ela é 
extremamente importante. Até que alguns entendam 
que é repisar aquilo que já está garantido no atendi-
mento do SUS, na verdade, não condiz com a realida-
de. A pessoa que precisa de um atendimento hoje para 
neoplasia maligna encontra uma série de difi culdades. 
Há necessidade de se repetir essas condições para 
garantir um atendimento mínimo às pessoas que têm 
necessidade de atendimento pelo SUS. 

A Presidente Dilma, o ex-Presidente José Alencar, 
o Presidente Lula foram atendidos no Hospital Sírio-
-Libanês, porque lamentavelmente, no serviço púbico, 
não há esse atendimento.

Então, queria mostrar a importância da aprovação 
dessa subemenda substitutiva global com o destaque 
que será apresentado à Mesa, na parte fi nal do art. 
3º, e pela constitucionalidade e boa técnica legislativa, 
aprovando o projeto, que, espero, seja aprovado com 
a máxima rapidez possível.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pas-
samos à votação.

HÁ SOBRE A MESA O SEGUINTE:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE DE BANCADA

“Sr. Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos ter-

mos do art. 161, § 2º, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, destaque para votação 
em separado da expressão “sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis”, contida no art. 3º da 
Emenda Substitutiva Global ao PL nº 3.887-B/97.”
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Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Claudio 
Cajado, Vice-Líder do Democratas.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 
votação a Emenda Substitutiva Global de Plenário de 
nº 1, ressalvado o destaque.

“Dê-se a seguinte redação ao projeto 
em epígrafe:

Art. 1º O paciente com neoplasia maligna 
receberá, gratuitamente, no Sistema Único de 
Saúde – SUS, todos os tratamentos necessá-
rios, na forma desta Lei.

Parágrafo único. A padronização de te-
rapias do câncer, cirúrgicas e clínicas, deverá 
ser revista e republicada, e atualizada sempre 
que se fi zer necessário, para se adequar ao 
conhecimento científi co e à disponibilidade de 
novos tratamentos comprovados.

Art. 2º O paciente com neoplasia ma-
ligna tem direito de se submeter ao primeiro 
tratamento junto ao Sistema Único de Saúde – 
SUS, no prazo de até sessenta dias contados 
a partir do dia em que for fi rmado o diagnósti-
co em laudo patológico, ou, em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso 
registrada em prontuário único.

§1º Para efeito de cumprimento do prazo 
estipulado no caput, considerar-se-á efetiva-
mente iniciado o primeiro tratamento da neo-
plasia maligna, a realização de terapia cirúrgica 
ou o início de radioterapia ou de quimioterapia, 
conforme a necessidade terapêutica do caso.

§2º Os pacientes acometidos por ma-
nifestações dolorosas consequentes de ne-
oplasia maligna terão tratamento privilegiado 
e gratuito, quanto ao acesso às prescrições 
e dispensação de analgésicos opiáceos ou 
correlatos. 

Art. 3º O descumprimento desta lei su-
jeitará os gestores direta e indiretamente res-
ponsáveis às penalidades administrativas, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis.

4º Os Estados que apresentarem gran-
des espaços territoriais sem serviços especia-
lizados em oncologia deverão produzir planos 
regionais de instalação dos mesmos, para su-
perar essa situação.

Art. 5º Esta lei entra em vigor cento e 
oitenta dias após a sua publicação.”

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham.

APROVADA.

Estão prejudicadas todas as proposições apre-
sentadas, ressalvados os destaques. (Palmas.)

 O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bloco/PR-BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
na votação anterior, votei com o Partido da República.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Des-
taque da bancada do Democratas, no seguinte teor:

“Sr. Presidente, requeremos a V.Exa., 
nos termos do art. 161, § 2º, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado da expressão “sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis”, contida 
no art. 3º da Emenda Substitutiva Global ao 
PL nº 3.887-B/97.”

Assina: Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 

sei se há oradores que queiram falar. (Pausa.)
Para orientar, Deputado Mandetta.
O SR. MANDETTA (DEM-MS. Sem revisão do 

orador.) – Sra. Presidenta, nós encaminhamos para 
suprimir do texto a questão relacionada às penalidades, 
porque, se fosse tão fácil montar o SUS com projetos 
de lei, nós estaríamos aqui discutindo em quanto tem-
po nós vamos atender aquela pessoa que está sem 
visão e que precisa de um tratamento de catarata, em 
quanto tempo uma mãe vai ter acesso a uma UTI ne-
onatal, no caso do parto prematuro.

Vamos legislar e vamos colocar prazo para que o 
Estado brasileiro saia da sua inércia, na área de saúde, 
e cumpra uma lei que, na verdade, já está marcada na 
Constituição, na máxima constitucional de que saúde 
é um direito do povo e um dever do Estado.

O projeto minimiza as outras políticas e deixa 
de lado, deixa de reconhecer que é esse Governo Fe-
deral que publica uma medida provisória reduzindo o 
salário dos médicos em 50%, enquanto nós, aqui na 
Câmara dos Deputados, colocamos prazos para que 
sejam executados. 

Não há radioterapeuta neste País para executar 
radioterapia, porque não existe política de recursos 
humanos na saúde. Não há físicos para administrar a 
física nuclear dos equipamentos de radioterapia, por-
que não há política de recursos humanos.

Nós estamos em risco, porque o envelhecimento 
da população vai jogar uma megacarga de doenças 
neoplásicas degenerativas. Essa lei fi cará no calcanhar 
dos governos, infelizmente, sem a devida responsabili-
dade. O doente mais omisso na saúde pública, que mais 
retira recursos da saúde pública, é o Governo Federal.

Ficarão novamente os Municípios, os secretários 
municipais, aqueles que estão na linha de frente com 
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os doentes, novamente com o dedo apontado para as 
suas secretarias e sendo perseguidos.

Por isso, suprimi a penalidade. Não pode ser res-
ponsabilizado aquele que está se dedicando, na ponta, 
para enfrentar um sistema que está subfi nanciado, sem 
decisão política de enfrentamento e negligenciado.

Por isso, nós pedimos o voto “não”, para que pos-
samos retirar o capítulo da penalidade de um Governo 
que é omisso na área de saúde.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – É 

exatamente isso.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação o texto destacado.
O texto destacado foi exatamente este: “sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis”. Ele foi retira-
do do texto.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, só para certifi car 
isso, a fi m de não haver dúvida na hora da votação.

Na verdade, havia um texto anterior e se apre-
sentou um texto substituto, que vai retirar apenas uma 
expressão. Então, o requerimento solicitado é o do texto 
substitutivo apresentado e defendido, excetuando, ou 
retirando a expressão “sem prejuízo das sanções...” 

Então, quem vota a favor do requerimento está 
aprovando esse substitutivo, retirando essa expressão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A ex-
pressão que foi destacada. Nós vamos votar a expres-
são destacada. Quem votar “sim” aprova a expressão 
destacada. Quem vota “sim” vota pela retirada da ex-
pressão. Melhor assim? (Pausa.)

Vamos lá. Podemos votar? (Pausa.)
Nós não destacamos aquela expressão, que 

está escrita aqui, “sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis”? Quem votar “sim” aprova a expressão des-
tacada, quem votar “não” rejeita a expressão, retira a 
expressão – melhor palavra.

O SR. MANDETTA (DEM-MS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Retira a expressão, Sra. Presi-
dente. Acho que assim fi ca melhor. Quem votar “não” 
retira a expressão.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Mas, 
se os senhores leram o papelzinho aqui, depois os 
senhores vão fi car tristes. (Riso.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 
votação.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem a favor da retirada da expressão perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

ESTÁ REJEITADA A EXPRESSÃO.
Está retirada do texto a expressão 

 O SR. SÉRGIO BRITO (PSD-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na votação 
anterior, votei com o meu partido.

 A SRA. CARMEN ZANOTTO – Deputada Rose...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 

gostaria de concluir a votação.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Há 

sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO SUBSTITUTIVO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI Nº 3.887-C DE 1997 
DO SENADO FEDERAL

(PLS Nº 32/97 na Casa de origem) 

Substitutivo da Câmara dos Deputa-
dos ao Projeto de Lei nº 3.887-B de 1997 
do Senado Federal (PLS nº 32/97 na Casa 
de origem), que dispõe sobre o tratamento 
medicamentoso da dor em pacientes porta-
dores de neoplasias comprovadas, por meio 
de entorpecentes, e dá outras providências.

Dê-se ao projeto a seguinte redação:

Dispõe sobre o primeiro tratamento 
de paciente com neoplasia maligna com-
provada e estabelece prazo para seu início.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O paciente com neoplasia maligna recebe-

rá, gratuitamente, no Sistema Único de Saúde – SUS, 
todos os tratamentos necessários, na forma desta Lei.

Parágrafo único. A padronização de terapias do 
câncer, cirúrgicas e clínicas, deverá ser revista e re-
publicada, e atualizada sempre que se fi zer necessá-
rio, para se adequar ao conhecimento científi co e à 
disponibilidade de novos tratamentos comprovados.

Art. 2º O paciente com neoplasia maligna tem di-
reito de se submeter ao primeiro tratamento no Sistema 
Único de Saúde – SUS, no prazo de até 60 (sessen-
ta) dias contados a partir do dia em que for fi rmado o 
diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso registra-
da em prontuário único.

§ 1º Para efeito de cumprimento do prazo estipu-
lado no caput, considerar-se-á efetivamente iniciado o 
primeiro tratamento da neoplasia maligna, com a re-
alização de terapia cirúrgica ou com o início de radio-
terapia ou de quimioterapia, conforme a necessidade 
terapêutica do caso.

§ 2º Os pacientes acometidos por manifestações 
dolorosas consequentes de neoplasia maligna terão 
tratamento privilegiado e gratuito, quanto ao acesso 
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às prescrições e dispensação de analgésicos opiáce-
os ou correlatos. 

Art. 3º O descumprimento desta Lei sujeitará os 
gestores direta e indiretamente responsáveis às pena-
lidades administrativas.

Art. 4º Os Estados que apresentarem grandes 
espaços territoriais sem serviços especializados em 
oncologia deverão produzir planos regionais de insta-
lação deles, para superar essa situação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
180 (cento e oitenta) dias de sua publicação ofi cial.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Arnaldo Faria de Sá, Relator.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria retorna ao Senado Federal.
 A SRA. CARMEN ZANOTTO – Deputada Rose, 

preciso fazer um registro de agradecimento.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois não, Depu-

tada Carmen.
Em seguida, Deputado Chico Alencar.

A SRA. CARMEN ZANOTTO (Bloco/PPS-SC. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presiden-
te, eu preciso fazer um agradecimento, em nome da 
bancada feminina e em meu nome, a V.Exa. pelo apoio, 
na condição de Presidente, durante a caminhada e a 
construção desse substitutivo. Quero dizer que V.Exa. 
foi motivo de muito orgulho, mas também de estímulo 
para que persistíssemos e buscássemos a aprovação 
desse projeto.

Eu não poderia me furtar a agradecer a V.Exa., 
assim como a todos os Deputados e Deputadas. Mas 
precisava registrar esse agradecimento especialmente 
a V.Exa. e a todos os Líderes que ajudaram a construir 
esse substitutivo.

Muito obrigada.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Chico Alencar, como Líder. Em 
seguida darei a palavra ao Deputado Lincoln Portela 
e, depois, a todos os senhores e senhoras.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, servidores, ocupo a tribuna pela 
Liderança do meu partido, o PSOL, para lembrar hoje 
o 40º ano em que se celebra o Dia Mundial do Meio 
Ambiente.

Essa data universal teve início em 1972, quando, 
em Estocolmo, a ONU realizou a primeira conferência 
para discutir o planeta. De lá para cá, nesses 40 anos, 
há que se indagar se avançamos. Sem dúvida, a cons-
ciência planetária e ambiental evoluiu. Passamos a 

nos perceber, cada vez em maior escala, como partes 
integrantes da natureza, como corpos vivos de um ecossistema 
planetário que vai além do próprio planeta Terra neste “pluriverso” 

de galáxias em expansão. Entretanto, é verdade também 
que, hoje, qualquer reunião de cientistas, como a que 
aconteceu recentemente em Londres, com 2.800 pes-
quisadores num colóquio, qualquer reunião de cien-
tistas acaba por concluir que há uma profunda crise 
no sistema Terra, crise que se refl ete na crescente 
escassez de água, nas alterações e nos extremos 
climáticos, nos problemas com a produção e distribui-
ção de alimentos saudáveis, com a desertifi cação e a 
poluição e no aumento dos gazes de efeito estufa – 
neste ritmo, a temperatura do planeta aumenta, e não 
teremos mais, em pouco tempo, como recuar, como 
restabelecer condições dignas de vida.

O Brasil também viveu um processo predatório 
muito intenso. Hoje nós só temos 7% da Mata Atlântica 
original, a mesma pequena quantidade de Pampas, o 
Pantanal muito vulnerável, a Amazônia já com 20% da 
sua área perdida, o Cerrado reduzido à metade. E ain-
da assim enfrentamos aqui difi culdades para aprovar 
medidas de proteção, de cautela, de prevenção para 
a nossa riquíssima biodiversidade.

Nós estamos às vésperas da Rio+20, e essa 
conferência, que tem esse nome numa referência à 
Rio 92, já nasce com um problema congênito: não foi 
feito, nem será feito, um balanço dos últimos 20 anos 
sobre o desafi o constante, no Brasil e no mundo, que 
é o mesmo em relação à meritória matéria que aca-
bamos de aprovar aqui, de como fazer o que está no 
papel, com belíssima intenção, descer para a vida. A 
Rio 92 ressaltou muito o discurso da sustentabilida-
de, os primórdios da chamada economia verde, que 
na verdade é, em boa má parte, a fi nanceirização da 
proteção ecológica para alimentar o sistema capitalista 
através de créditos bancários. Mas nós não fi zemos 
esse balanço. Vai-se fazer a Rio+20 sem olhar o que 
aconteceu nos últimos 20 anos. E o risco é de novo 
fi carmos na carta de intenções muito meritória.

Por fi m, quero dizer que essas preocupações 
têm que ser do indivíduo, da pessoa. A revisão tem 
que começar por nós mesmos: como nós estamos nos 
portando numa sociedade de consumo, de desperdí-
cio, de desigualdade, de sobra para alguns e carên-
cia extrema para outros e como nós estamos lutando 
para implementar políticas públicas mais adequadas.

Por coincidência, daqui a pouco, em 2 dias, ce-
lebraremos uma data que boa parte das pessoas nem 
conhece: Corpus Christi. Hoje fi z questão de indagar 
sobre o signifi cado desse feriado, que é nacional e é 
religioso. De cinco pessoas que eu consultei, só uma 
sabia mais ou menos o que era.
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Eu queria fazer uma laicização, neste mundo des-
sacralizado, do corpo da terra, que celebramos hoje 
com o Corpus Christi dos cristãos, dos católicos. Ali, 
a celebração do pão semeado, cultivado na terra, no 
húmus, que é a humanidade, para vivifi car, ser cuida-
do, fl orescer e ser repartido. Também é fundamental 
cuidar do nosso planeta, fazer com que esta Terra te-
nha húmus para vivifi car e fazer com que seus bens 
sejam devidamente repartidos.

Fora desse projeto de futuro, que signifi ca um 
novo padrão de produção e uma nova concepção de 
consumo, não há salvação para a Terra, e vamos co-
memorar mais anos de Dia Mundial do Meio Ambiente 
sem ter uma prática consequente.

Obrigado, Presidenta.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados e todos os 
que assistem a esta sessão ou nela trabalham: 

Quando 2, ou 28, ou 2.800 cientistas se reúnem 
– como aconteceu há pouco, em Londres – forma-se 
uma rara unanimidade: o funcionamento do sistema 
Terra está em risco, com graves problemas na questão 
da água, do clima, dos alimentos e da biodiversidade. 

Celebramos pela 40ª vez neste 5 de junho de 
2012 o Dia Mundial do Meio Ambiente. Nessas 4 dé-
cadas, avançou, sem dúvida, a consciência ambiental. 
Mas e a prática concreta de governos e pessoas? O 
Protocolo de Kyoto só foi renovado, lembra o jornalista 
Washington Novaes, porque “envolve altíssimos recur-
sos fi nanceiros, ao permitir que um país ou empresa 
fi nancie em outro país projeto que reduza emissões 
– e contabilize a redução no seu balanço próprio. Há 
um mercado mundial de muitos bilhões de dólares 
envolvido”.

Já nos aproximamos do limite de mais 2 graus 
Celsius no aquecimento da Terra, e as emissões de 
poluentes seguem em nível acelerado. A partir de 2017 
a alta terá efeitos irreparáveis.

A Rio+20, daqui a 2 semanas, nasce com um 
defeito congênito: não se fez um balanço do que foi 
realizado de 1992 até aqui. As belas intenções daquela 
Conferência, a Rio 92, referência da atual, em boa má 
parte não saíram do papel. Palavras, palavras... lavras 
fi ctícias, sem pá, na senda de um novo modo de pro-
duzir e viver no planeta. 

O corpo vivo da Terra é a manifestação concre-
ta da Criação. Corpus Christi, o feriado religioso, cujo 
signifi cado tão poucos conhecem em um mundo cada 
vez mais dessacralizado, é celebração do sagrado: o 
trigo plantado, fecundado, cultivado, repartido como 

pão, hóstia consagrada. Corpo planetário, nosso corpo. 
Quem ofende a natureza ofende a Deus e a si próprio. 

O corpo do Brasil segue agredido. Pelos 5 litros 
de agrotóxicos consumidos por nossa população a 
cada ano. Pela construção de megahidrelétricas, quan-
do precisamos de conservação, efi ciência energética 
e redução de perdas nas linhas de transmissão. Pelo 
projeto de transposição de águas do anêmico Rio São 
Francisco, anunciada como salvação para 12 milhões 
de pessoas que sofrem com a seca, mas com 4 dos 
16 lotes de obras paralisados e já custando o dobro 
do que foi orçado – a água, quando e se chegar, irá 
em grande parte para grandes projetos agrícolas de 
exportação. 

Já desmatamos 20% da Amazônia e quase meta-
de do Cerrado. Só restam 7% da Mata Atlântica, e me-
nos do que isso dos Pampas. O Pantanal também está 
vulnerável. Tudo em nome do “progresso”, do “avanço 
civilizatório”. Por outro lado, a EMBRAPA reitera que 
não é preciso desmatar mais um centímetro no Brasil 
de hoje: já temos 200 mil hectares sem matas e... sem 
ocupação econômica!

Os gastos do Ministério do Meio Ambiente não 
chegam a 1% do Orçamento da União, revelando a 
precariedade da fi scalização. Na contramão do cla-
mor mundial pelo cuidado com a Terra, há uma onda 
conservadora predatória no Brasil: a PEC 215 trami-
ta no Congresso visando reduzir as terras indígenas 
e quilombolas. Outro projeto pretende abrir as terras 
indígenas à mineração – reservas que são o caminho 
mais efi caz para a conservação da biodiversidade. Uma 
medida provisória reduziu a área de várias unidades 
de conservação para permitir a formação de grandes 
lagos para sete hidrelétricas.

Celebrar o Meio Ambiente é, sabendo-se parte 
dele, conhecer, resistir, teimar em fazer desta vergonha 
um País. E da nossa casa comum, a Terra, um lugar 
bom de se viver. Para todos!

Agradeço a atenção.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Wellington Fagundes.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR-

-MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Neste mi-
nuto concedido pelo nosso Líder Lincoln Portela, que 
cede tempo também para o nosso companheiro de 
Mato Grosso Deputado Nilson Leitão, do PDSB, gos-
taríamos de registrar que o Deputado Pedro Henry foi 
Secretário de Saúde de Mato Grosso e também tem 
lutado para a implantação de novos cursos de Medici-
na no Estado. Há poucos dias, em Cáceres, cidade do 
Deputado Pedro Henry, foi realizado o vestibular com 
o maior número de candidatos por vaga, mais de 300. 
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Esse é um bom exemplo, já que o curso de Medicina 
de Cuiabá foi o mais bem avaliado do Brasil.

O interior do Brasil vê hoje, com essa posição 
do Ministro da Educação, a ampliação no número de 
vagas para Medicina em instituições de todo o País. 
Com isso, as universidades públicas federais e as insti-
tuições particulares de educação superior vão oferecer 
mais de 2.415 vagas para o curso de Medicina a partir 
do segundo semestre deste ano.

Em caso de Mato Grosso, graças à luta de toda 
a bancada, e tenho que ressaltar a luta do Deputado 
Nilson Leitão por Sinop, com apoio do Deputado Pe-
dro Henry, conseguimos incluir também Rondonópolis. 
Mato Grosso foi benefi ciado com 100 vagas, sendo 
60 vagas para Sinop e 40 vagas para Rondonópolis. 
Esse é um avanço muito grande para duas regiões 
consideradas polo, o norte de Mato Grosso e o sul do 
Estado, que abriga hoje o campus da universidade 
federal mais antigo e onde há uma luta muito grande 
para que ele seja transformado em universidade. Com 
certeza, a implantação desse curso também na cidade 
de Rondonópolis representa um avanço muito grande 
não só para a atenção à saúde daquela população, 
como também na luta por transformar o campus da 
universidade numa futura universidade federal. 

Agradeço ao nosso Líder, Deputado Lincoln Porte-
la, a cessão deste espaço a mim e ao Deputado Nilson 
Leitão, que falará em nome da bancada de Mato Grosso.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra o Deputado Nilson Leitão.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Srs. Depu-
tados, hoje é um dia de muita alegria para nós de Mato 
Grosso, que realmente tem o menor número de vagas 
por acadêmico de Medicina. A novidade de hoje é boa.

Sou de uma região do norte do Estado, que po-
lariza praticamente 70 cidades, próximas ao Pará e a 
Rondônia. Lá nós não temos essa faculdade, temos a 
universidade federal. 

Essa faculdade com 60 vagas é resultado de uma 
luta feita há muito tempo. O Deputado Pedro Henry 
participou, como Secretário de Saúde, da audiência 
pública, e o Deputado Wellington Fagundes e o Gover-
nador de Mato Grosso ajudaram. Enfi m, foi uma vitória 
de todos esta conquista de Sinop e de Rondonópolis. 
As 100 vagas para Medicina vão mudar a cara de uma 
região como a nossa. 

Agradeço a todos que participaram dessa luta e 
também ao Ministro Aloizio Mercadante, que anuncia 
hoje para o Brasil a criação mais de 2 mil novas vagas 
para cursos de Medicina no Brasil. 

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
Deputado Lincoln Portela tem a palavra como Líder.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, hoje no País cinco TRFs, com sedes 
em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre 
e Recife, e precisamos criar as 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Regi-
ões, com sede em Curitiba, Belo Horizonte, Salvador 
e Manaus. 

Tenho falado aqui sobre a necessidade de vo-
tarmos a PEC 544. Nós não podemos mais permitir 
que a Justiça brasileira continue da maneira como se 
encontra. É um absurdo não votarmos essa PEC, que 
tramita há 10 anos nesta Casa.

Para se ter uma ideia, Minas Gerais, que é o caso 
mais grave dos TRFs atualmente incluídos no TRF da 
1ª Região, junto com outros 12 Estados mais o Distrito 
Federal, tem seus processos julgados com um atraso 
que varia de 2 a 7 anos, chegando às vezes até mes-
mo a 12 anos de atraso. Minas Gerais é responsável, 
sozinho, por cerca de 50% dos processos que trami-
tam no tribunal. 

Dados do Conselho Nacional de Justiça sobre 
o TRF da 1ª Região indicam que há gabinetes com 
20 mil processos conclusos para julgamento que não 
conseguem ser analisados. Os desembargadores não 
têm condições nem tempo para tanto. Todos os meses 
chegam mais 700 ações.

A criação de varas federais expandiu a primeira 
instância para ampliar o acesso da população ao Ju-
diciário Federal. Foram criadas 230 varas, com dois 
magistrados cada, ou seja, 460 juízes abastecendo 
os TRFs com suas sentenças.

Essa expansão não ocorreu na segunda instân-
cia, que continuou com os mesmos cinco Tribunais 
Regionais Federais, criados em 1989. De acordo com 
o Conselho Nacional de Justiça, enquanto o número 
de juízes federais de primeira instância cresceu 470% 
de 1987 a 2010, o número de integrante da segunda 
instância aumentou apenas 89%.

A taxa de congestionamento de processos nos 
cinco TRFs é de 67,1%, e no TRF 1ª Região é de 87,2%.

De acordo com o Conselho, em 1998 havia 
682.323 processos em tramitação nos cinco tribu-
nais. Em 2011, esse número evoluiu para mais de 1 
milhão e 200 mil processos – pasmem os Srs. e as 
Sras. Parlamentares.

Assim, enquanto a Justiça Federal amplia sua 
base de atendimento, ciente de que a prestação ju-
risdicional dignifi ca e valoriza a cidadania e a demo-
cracia, mais estreito torna-se o gargalo nos Tribunais 
Regionais Federais, dado o acúmulo de processos em 
poucas cortes, com poucos desembargadores federais.

Minas Gerais já não aguenta mais. Estamos dan-
do um grito aqui porque precisamos de libertação. Na 
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Bahia, a mesma situação, assim como no Paraná e 
no Amazonas.

São as pessoas mais carentes e necessitadas 
que precisam dessa atenção. Minas Gerais levanta e 
dá o seu grito de liberdade e de libertação. Vamos tirar 
a PEC 544 desse gargalo em que se encontra. Quere-
mos votá-la o mais rápido possível. Amanhã, parece-
-me, há uma reunião com o Deputado Amauri Teixeira 
numa Frente Parlamentar que trata da criação desses 
quatro Tribunais Regionais Federais.

Vamos à luta e vamos vencer.
Obrigado, Sra. Presidenta.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje no 
País há cinco TRFs, com sede em Brasília, Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Porto Alegre e Recife. O projeto de 
emenda à Constituição prevê a criação dos Tribunais 
Regionais Federais da 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Regiões, com 
sede, respectivamente, em Curitiba, Belo Horizonte, 
Salvador e Manaus. 

A estrutura atual vem se revelando saturada, uma 
vez que não atende as necessidades dos cidadãos e 
acarreta lentidão no julgamento dos processos. 

A expectativa é de que o aumento no total de varas 
irá repercutir no tempo do julgamento dos processos. 

O número de processos cresce a cada ano, numa 
velocidade proporcional ao incremento da conscienti-
zação dos cidadãos acerca de seus direitos e à inte-
riorização da Justiça Federal.

Consequentemente, aumenta a cada ano o dé-
fi cit de processos não julgados, o que compromete a 
celeridade processual. 

Minas Gerais, que é o caso mais grave, atual-
mente incluído no TRF da 1ª Região junto com outros 
12 Estados mais o Distrito Federal, tem seus proces-
sos julgados com um atraso que varia de 2 e 7 anos. 
Minas é responsável, sozinho, por cerca de 50% dos 
processos que tramitam no Tribunal. 

Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
sobre o TRF da 1ª Região indicam que há gabinetes 
com 20 mil processos conclusos para julgamento, mas 
que não conseguem ser analisados pelos desembar-
gadores. Todos os meses, chegam mais 700 ações.

A criação de varas federais expandiu a primeira 
instância para ampliar o acesso da população ao Ju-
diciário Federal. Foram criadas 230 varas, que, com 
dois magistrados cada, representam 460 juízes abas-
tecendo os TRFs com suas sentenças. 

Essa expansão não ocorreu com a segunda ins-
tância, que continuou com os mesmos cinco Tribunais 
Regionais Federais criados em 1989. De acordo com 

o Conselho Nacional de Justiça, enquanto o número 
de juízes federais de primeira instância cresceu 470% 
de 1987 a 2010, o número de integrantes da segunda 
instância aumentou apenas 89%.

A taxa de congestionamento de processos nos 
cinco TRFs é de 67,1%, e no TRF da 1ª Região é de 
87,2%.

De acordo com o Conselho, em 1998 havia 
682.323 processos em tramitação nos cinco tribu-
nais. Em 2011, esse número evoluiu para 1.119.632. 

Assim, enquanto a Justiça Federal amplia sua 
base de atendimento, ciente de que a prestação ju-
risdicional dignifi ca e valoriza a cidadania e a demo-
cracia, mais estreito torna-se o gargalo dos Tribunais 
Regionais Federais, pelo acúmulo de processos em 
poucas cortes, com poucos desembargadores federais.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vou 
ler a lista de oradores inscritos. Depois de ouvi-los, 
iremos encerrar a sessão.

Deputada Rosane Ferreira, Deputada Janete 
Rocha Pietá, Deputada Jô Moraes, Deputada Flávia 
Morais, Deputado Severino Ninho, Deputado Oziel Oli-
veira, Deputado José Rocha, Deputado Anthony Garo-
tinho, Deputado Junji Abe e Deputado Duarte Nogueira.

Com a palavra a Deputada Rosane.
A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, na 
década de 80 as pessoas chamavam as neoplasias, 
os cânceres, de doença ruim. Era tanto o temor, que 
as pessoas tinham medo de proferir o nome da doen-
ça. Hoje, nós sabemos que 80% das neoplasias são 
curadas se diagnosticadas e tratadas precocemente. 

Eu apenas quero parabenizar as Deputadas Car-
men Zanotto e Flávia Morais, autoras dos projetos 
apensados ao que foi aprovado hoje nesta Casa, bem 
como o Relator. E parabenizo sobretudo V.Exa., Sra. 
Presidente. Acompanhamos a sua dedicação no sen-
tido de colocar em votação e aprovar a matéria. 

Está de parabéns esta Casa.
Muito obrigada.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra a Deputada Janete Rocha Pietá.
A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, sob a 
sua presidência aprovamos um projeto de grande rele-
vância. O SUS tem mesmo que tratar grande parte dos 
brasileiros que têm câncer – palavra que as pessoas 
têm até medo de pronunciar. Nós entendemos que é 
urgente que se tomem essas medidas e que esta lei 
tenha recursos para ser executada. 

Sra. Presidenta, além de parabenizar as Deputa-
das Flávia Morais e Carmen Zanotto, a bancada toda, 
que assumiu este projeto, e V.Exa., eu gostaria de 
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convidá-la e a todas as Deputadas para nossa visita, 
amanhã, às 13 horas, ao Tribunal Superior Eleitoral, à 
Ministra Cármen Lúcia, primeira Ministra desse Tribunal.

Quero dizer a todo o povo brasileiro que quem 
ganha é o Brasil com a aprovação desta matéria.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra a Deputada Jô Moraes.

A SRA. JÔ MORAES (PCdoB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta Deputada 
Rose, quero registrar meus cumprimentos ao jornalista 
Teodomiro Braga, Diretor da Band Minas, pelo editorial 
que publica no jornal Metro, da minha cidade, em que 
questiona a possível libertação do ex-goleiro Bruno, já 
solicitada ao Supremo Tribunal Federal. 

É incompreensível que se possa libertar um detido 
por suspeita de assassinato de sua ex-namorada no mo-
mento em que se faz uma campanha tão intensa para 
evitar o crescimento dos crimes contra as mulheres. 

Quero registrar nos Anais desta Casa o pronun-
ciamento do jornalista Teodomiro Braga.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o jornal 
Metro, que circula em 22 países e alcança mais de 20 
milhões de leitores – só em minha Belo Horizonte são 
40 mil exemplares diários, distribuídos gratuitamente 
–, traz na edição de hoje um editorial com este ques-
tionamento: “Bruno solto?”, do diretor da Band Minas, 
jornalista Teodomiro Braga. Trata-se de um alerta que 
coloca em estado de choque todos nós pessoas de 
boa fé e boa índole, dotadas de espírito republica-
no, de ética, respeito e amor ao próximo. Trata-se da 
possibilidade de soltura do ex-goleiro do Flamengo 
Bruno, “o principal protagonista do caso de violência 
contra a mulher de maior repercussão no País nos 
últimos anos”, como bem destaca o jornalista. Bruno 
está preso em Belo Horizonte, mas aguarda decisão 
do Supremo Tribunal Federal sobre pedido de habeas 
corpus impetrado por ele naquela Corte.

Estamos fazendo nas duas Casas congressuais 
– Câmara e Senado – uma Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) com o propósito de levan-
tar a situação da violência contra a mulher no Brasil, 
apurar as denúncias de omissão do poder público na 
aplicação de instrumentos legais que lhe garantam 
proteção, sobretudo àquelas em situação de risco, e 
apresentar soluções para mudar o atual cenário. Na 
primeira frase do artigo, Teodomiro Braga lembra que 
o Brasil ocupa o desonroso sétimo lugar no ranking 
dos homicídios contra mulheres.

O jornalista faz referência ao pronunciamento que 
fi z sobre dois crimes bárbaros acontecidos na semana 

passada em Minas, quando uma mulher morreu em 
consequência das queimaduras provocadas pelo ma-
rido, que lhe atirou um galão de gasolina na cabeça e 
em sua genitália e em seguida ateou fogo, e outra foi 
assassinada a facada pelo namorado em Frutal, no 
Triângulo Mineiro. O jornalista lembrou que o aumen-
to da violência levou à criação da CPMI da qual sou 
Presidente e citou textualmente um trecho do discurso 
que trata dos novos componentes dos crimes perpe-
trados contra a mulher: 

“A cada dia nos deparamos com uma forma 
mais insidiosa de crime, pois carregado de ódio, 
cruel. São homens investindo contra mulheres 
com quem já conviveram ou ainda convivem. 
Gente que não aceita a separação, que prefe-
re matar a pagar pensão para fi lhos, a ver a ex 
começando vida nova, novo relacionamento.”

Teodomiro alertou que os Ministros do STF pre-
cisam levar em conta esta situação ao julgar, nos pró-
ximos dias, o pedido de habeas corpus impetrado 
pelo goleiro Bruno:

“Por envolver uma pessoa famosa, a 
eventual liberdade do ex-goleiro do Flamengo 
certamente vai reforçar a sensação de impuni-
dade que contribui para essa absurda sucessão 
de crimes que colocou o Brasil entre os cam-
peões mundiais de violência contra a mulher. 

Assassinada porque Bruno não queria 
lhe pagar a pensão, a ex-amante teve um 
destino ainda mais horrível do que a mulher 
incendiada pelo marido e a moça esfaquea-
da pelo namorado. Ela foi estrangulada, seu 
corpo esquartejado e dado a cachorros e os 
ossos misturados a concreto, segundo contou 
um dos envolvidos.” 

E Teodomiro Braga conclui seu artigo, que peço 
seja registrado nos Anais desta Casa, com o senti-
mento e a sensação que é de todos nós que não ad-
mitimos essa violência. Desta tribuna, faço minhas as 
suas palavras:

“E inadmissível que Bruno seja solto e 
volte a jogar futebol antes de ser julgado. A 
simples possibilidade de que ele volte aos cam-
pos é um escárnio inominável. A impunidade 
no Brasil não pode chegar a tanto.”

É isso. Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 

a palavra a Deputada Flávia Morais.
A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta Rose de 
Freitas, quero também fazer referência à sua atuação 

13573.indd   2049413573.indd   20494 16/08/2012   09:54:3916/08/2012   09:54:39



Junho de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 6 20495 

hoje pela aprovação do substitutivo global. Com certe-
za, sua sensibilidade de mulher conseguiu nos ajudar 
a colocar em pauta este projeto.

Estou muito feliz, emocionada mesmo com essa 
conquista. Tenho certeza de que o povo de Goiás come-
mora conosco. Nós, que temos um trabalho de parceria 
com a LBV e com os Lion Clubes em todo o Estado de 
Goiás para a realização de exames de ultrassonogra-
fi a de mama, de útero e de próstata, reconhecemos a 
importância da aprovação deste projeto. Sabemos que 
não há recursos, que tudo é difícil, mas essa questão 
precisa ser tratada com prioridade. Precisamos dar 
atenção especial aos pacientes de câncer. 

Agradeço a V.Exa. de coração, e a todos os Lí-
deres, em especial ao Líder do Governo, a todos que 
tiveram a sensibilidade de nos ajudar a aprovar este 
projeto. 

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nós é 

que agradecemos a V.Exa. e à Deputada Carmen Za-
notto o excelente trabalho que realizam nesta Casa. 
Apesar de estarmos em número tão pequeno, a sen-
sibilidade, o sentimento e o compromisso de V.Exas. 
fazem enorme diferença para esta maioria da popula-
ção brasileira que são as mulheres.

O SR. JOSÉ ROCHA – Está crescendo e muito, 
Deputada.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. 

Parabéns à Deputada Flávia Morais e a todas 
as Deputadas!

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Severino Ninho.

O SR. SEVERINO NINHO (PSB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, quero me 
aliar aos Deputados Domingos Dutra, Amauri Teixeira, 
Luiz Alberto e Valmir Assunção por suas preocupações 
com o que está ocorrendo na comunidade quilombola 
Rio dos Macacos, na Bahia.

Fomos lá ontem, como membros da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias desta Casa, e perce-
bemos casos graves de violação dos direitos huma-
nos da comunidade, e, o que é mais grave, cometida 
por um órgão que tem a função de defender a Pátria: 
a Marinha. 

O Comandante do Distrito Naval, numa atitude 
arrogante, recebeu-nos muito mal em seu gabinete. 
Mandou o Deputado Amauri Teixeira falar baixo, disse 
que o Deputado não poderia dizer o que estava dizen-
do. Disse isso também ao Deputado Domingos Dutra.

(O microfone é desligado.)
O SR. SEVERINO NINHO – Peço a V.Exa. mais 

um tempo, porque o fato é realmente grave.

A população mora em choupanas. Recebemos 
cerca de dez cartas de crianças que se dizem aterro-
rizadas com os fuzileiros navais, que lá vão fazer in-
tervenções para evitar que a população faça melhorias 
em suas casas. 

Reitero o apelo já feito pelo Deputado Domingos 
Dutra ao Ministro da Defesa para que ele chame o Co-
mando da Marinha à responsabilidade para que não 
mais aterrorizem o povo que lá está desde 1885. Isso 
não é admissível. Se a demanda já está com o Poder 
Judiciário, a Marinha não deve ir lá obrigar o povo a sair 
forçosamente de onde está, até porque a Fundação 
Palmares já considerou que a área é remanescente 
de comunidade quilombola. 

O caso é grave. Crianças são aterrorizadas, e 
também mulheres, quando estão tomando banho des-
pidas na choupana. Os soldados chegam por trás da 
residência. É uma calamidade o que está acontecen-
do na Bahia sob o comando do contra-almirante que 
dirige o Distrito Naval. 

E ontem ainda aconteceu mais um fato lamentá-
vel, testemunhado por cinco Parlamentares desta Casa. 
O Comandante não nos deixava falar, mandava-nos 
calar. Infelizmente, isso ainda acontece em nosso País.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Oziel Oliveira.

O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, é com muita 
alegria que venho ao plenário esta noite comunicar a 
todos os moradores da região oeste da Bahia o anúncio, 
feito hoje pelo Ministro da Educação, Aloizio Merca-
dante – a quem parabenizo –, da criação de curso de 
Medicina, com 80 vagas, na cidade de Barreiras, já com 
vestibular previsto para o segundo semestre de 2012. 

Para nós é uma satisfação muito grande poder dar 
esta notícia a todos os moradores do oeste da Bahia, 
em especial aos da cidade de Barreiras, cidade-polo da 
região e que vive um momento especial de progresso 
neste ano em que completa 121 anos de emancipação 
política – completou semana passada. 

Parabenizo a Prefeita Jusmari, que tem lutado 
juntamente com o Governador Jaques Wagner, e a 
Presidente Dilma Rousseff. Esta é uma página nova 
na história da juventude de Barreiras. 

Parabéns a todo o oeste, que recebe o anúncio 
com muita alegria.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Deputado José Rocha. 
Em seguida, Deputado Anthony Garotinho.

O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, Deputada 
Rose de Freitas, que representa nesta Casa o Esta-
do do Espírito Santo e a crescente bancada feminina 
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da Câmara dos Deputados, Sras. e Srs. Deputados, o 
nosso Estado possui uma instituição que orgulha os 
baianos e certamente todos os brasileiros. Falo da Liga 
Bahiana Contra o Câncer, entidade mantenedora do 
Hospital Aristides Maltez.

A Liga Bahiana, fundada em 1936 pelo saudoso 
Professor Doutor Aristides Maltez, já completou 75 
anos de inestimáveis serviços prestados a milhões de 
brasileiros, especialmente da Região Nordeste.

O trabalho da Liga Bahiana registrou um grande 
salto a partir de 1952, com a inauguração do Hospi-
tal Aristides Maltez, que se tornou uma referência na 
Região Nordeste para o tratamento e a prevenção 
do câncer. O hospital, que atende 100% via Sistema 
Único de Saúde – SUS, tem sido fundamental para o 
tratamento de pacientes vítimas de câncer, especial-
mente dos mais pobres. Além da população do nosso 
Estado, também são atendidos pacientes de Alagoas, 
Pernambuco e Sergipe.

Para que se tenha uma ideia da importância do 
Hospital Aristides Maltez, cito alguns números relativos 
a 2011. Foram prestadas mais de 170 mil consultas, 
foram realizados 3 milhões e 200 mil procedimentos, 
foram feitas 169 mil aplicações de radioterapia e foram 
feitos 391 mil atendimentos via serviço social, todos 
100% SUS.

Esses números demonstram que a semente de 
amor ao próximo plantada pelo saudoso Prof. Dr. Aris-
tides Maltez germinou e salvou milhares de vidas.

Desta tribuna saúdo o admirável trabalho social 
e humanitário da Liga Bahiana e do Hospital, ambas 
instituições sob a dedicada e competente presidência 
do Dr. Aristides Maltez Filho. Que ele nunca deixe apa-
gar a chama da caridade lançada por seu pai.

Para encerrar, Sra. Presidenta, registro que na 
segunda quinzena de maio foram eleitos os membros 
da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal da Liga Bahiana Contra o Câncer, para o man-
dato de 2012 a 2016.

Parabenizo o Dr. Aristides Maltez Filho pela sua 
reeleição, ao mesmo tempo em que agradeço pela 
confi ança em mim depositada para cumprir um novo 
mandato no Conselho Deliberativo. Também parabenizo 
os demais eleitos, entre os quais cito os novos Con-
selheiros: o ex-Governador e Prof. Roberto Santos; o 
ex-Governador e atual Vice-Presidente de Governo do 
Banco do Brasil, César Borges; e o empresário Paulo 
Lebram. Desejo muito sucesso a todos.

Obrigado, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Concedo 

a palavra, pela ordem, ao Deputado Anthony Garotinho.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 

eu achei que já tinha visto de tudo na minha vida, em 
termos de corrupção no Estado do Rio de Janeiro. A 
corrupção da Delta, com o Governador Sérgio Cabral; 
os seus Secretários zombando do povo, com guarda-
napo na cabeça e dançando na “boquinha da garrafa” 
em Monte Carlo; corrupção na saúde, corrupção na 
Secretaria de Segurança. Mas agora, Sra. Presidenta, 
deparo-me com um fato inédito: o Estado está rouban-
do os Municípios. A ilustre Corregedora do CNJ, Sra. 
Eliana Calmon, descobriu que a fi la de precatórios do 
Rio de Janeiro está sendo furada. 

O Governador do Estado criou a Lei nº 6.136, que 
autoriza a quitação de dívidas com a Fazenda Estadu-
al usando-se precatórios. Muito bem. Aí, no fi nalzinho 
do ano, no apagar das luzes, S.Exa. edita o Decreto 
nº 43.443, que diz no art. 20:

“Verifi cada a regularidade formal do pro-
cedimento, este será encaminhado pelo Gabi-
nete da Procuradoria Geral do Estado ao Se-
cretário de Estado da Casa Civil,” – leia-se: seu 
braço direito, Regis Fichtner – “que decidirá o 
Pedido de Fruição de Benefício (...).”

Tudo bem. Já é um absurdo o Secretário da Casa 
Civil dizer: “Fulano tem direito a incentivo e o outro 
não tem direito a incentivo.” Ou é incentivo ou não é 
incentivo. “Fulano tem direito a pagar a dívida com 
precatório e Fulano não tem, com precatório.” Até aí 
já seria um absurdo.

Quero dizer, Sra. Presidenta – e amanhã farei um 
pronunciamento mais detalhado sobre este assunto –, 
que descobri o seguinte: tenho aqui um benefício con-
cedido a uma empresa, a Oi, para pagar uma dívida 
de 74 milhões de reais com precatórios.

V.Exa. defende os Municípios, como eu também 
defendo. A parte dos 25% dos Municípios não está 
sendo repassada. Já foram pagos com precatórios 
mais de 500 milhões de reais. E o Estado abre mão 
dos 25% que deveriam ser repassados para os Muni-
cípios. O Município não autoriza o Estado a abrir mão 
em seu nome. Nenhum dos Municípios do Estado do 
Rio de Janeiro está autorizando o Sr. Sérgio Cabral a 
abrir mão da receita...

(O microfone é desligado.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 

tem que entender que estou concedendo 1 minuto a 
cada Deputado, e V.Exa. já está no quarto minuto.

O SR. ANTHONY GAROTINHO – Vou concluir, 
Sra. Presidenta, já que amanhã eu falarei mais sobre 
este assunto. 

Mas isso é gravíssimo. Além de burlar a fi la dos 
precatórios, além de atribuir a um Secretário o poder 
de decidir quem terá o direito de furar a fi la e ser be-
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nefi ciado pelo precatório, ainda tira... V.Exa. sabe – e a 
lei é clara – que 75% da arrecadação do Estado fi cam 
com o Estado e 25% são repartidos com os Municípios. 
Ora, se o Estado tem dívida com ICMS, que poder o 
Governador tem para tirar o dinheiro de Macaé, de São 
Pedro da Aldeia, de Niterói, de São João da Barra, a 
título de eliminar precatório? S.Exa. não pode fazer isso.

Então, amanhã, Sra. Presidenta, reserve-me um 
tempinho caprichado, e V.Exa. vai ouvir aqui uma das 
maiores vergonhas que estão ocorrendo no Estado 
do Rio de Janeiro.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Junji Abe.

O SR. JUNJI ABE (PSD-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, solicito a V.Exa. 
que considere como lido pronunciamento em que faço 
uma saudação ao Bispo Diocesano de Mogi das Cru-
zes, que no dia 15 de fevereiro foi ordenado Arcebispo 
da Diocese de Campinas. 

D. Airton José dos Santos é um religioso que se 
esforçou sobremaneira na evangelização da nossa re-
gião do Alto Tietê, inclusive da nossa querida cidade 
de Mogi das Cruzes. 

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não. Daremos publicação.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
deixar registrado nos Anais desta Casa a minha grande 
satisfação pela ordenação episcopal do Bispo Dioce-
sano de Mogi das Cruzes, D. Airton José dos Santos, 
à condição de Arcebispo da Diocese de Campinas. 

Sinto-me contente e orgulhoso pelo reconheci-
mento do Santíssimo Padre, o Papa Bento XVI, da 
atuação exemplar do nosso bispo diocesano, D. Airton, 
que, sem sombra de dúvida, coleciona méritos para 
cumprir mais uma importante missão em sua admirável 
jornada eclesiástica. Nomeado pelo Papa Bento XVI 
em 15 de fevereiro, ele tomou posse em março como 
novo Arcebispo da Diocese de Campinas. 

Por outro lado, não consigo diluir a forte sensação 
de perda que trago na alma. Como cidadão mogiano, 
católico e admirador de D. Airton, digo que a comuni-
dade católica do Alto Tietê perde um legítimo líder reli-
gioso. Ele deixará uma enorme lacuna, como resultado 
de seu devotado trabalho à frente da Diocese de Mogi 
das Cruzes, onde desempenhava as funções de bispo.

Detentor de exemplar tenacidade e movido por 
uma destacada vocação religiosa, sempre exerceu 
com extremado zelo e com intensa preocupação social 
suas funções junto à Diocese de Mogi. Em seus atos 

cotidianos, D. Airton manifestou sua inquebrantável 
fé, responsável por alicerçar seu ideário humanista e 
transformador.

Tão importante quanto evangelizar e difundir as 
práticas cristãs que marcam sua trajetória ao longo 
de 26 anos de ordenação sacerdotal, D. Airton sem-
pre pautou seu trabalho pelo respeito aos anseios do 
povo mogiano e pela batalha para a melhoria da qua-
lidade de vida da população. Como demonstração de 
cidadania e prova de sua devoção ao bem-estar dos 
moradores de Mogi e Região, pinço a determinação 
de D. Airton em rejeitar, com todas as letras, o patro-
cínio para a Festa do Divino Espírito Santo de Mogi 
das Cruzes – a maior manifestação religiosa e cultural 
da nossa cidade – Da empresa que insiste em instalar 
um aterro sanitário no Distrito do Taboão, à revelia do 
veemente repúdio popular.

Em que pese a importância do evento para a 
cidade, para o Estado e para o País, D. Airton teve a 
dignidade, típica dos homens bons e puros de alma, 
de se aliar aos mogianos para preservar a única lo-
calidade ainda disponível à expansão empresarial, 
com a consequente geração de empregos e renda, e, 
portanto, um polo promissor no combate às desigual-
dades sociais.

Vale frisar que D. Airton o fez no dramático mo-
mento em que a Prefeitura, na época sob a minha 
gestão, lutava na Justiça para suspender a audiên-
cia pública relativa ao empreendimento. A decisão do 
nosso bispo trouxe conforto aos fi éis que rechaçam o 
aterro sanitário, conscientes do sacrifício que a con-
solidação do malfadado projeto representa para Mogi 
e cidades vizinhas.

De fato, a nomeação se justifi ca em plenitude e 
acaba por evidenciar o poder de uma atuação verda-
deiramente vocacionada. Vocação que se perpetuará 
naqueles que acreditam que, com fé e esperança, 
poderemos edifi car um mundo mais fraterno. Sim, um 
mundo onde o amor cristão encontrará amplo horizonte 
para se multiplicar e produzir ações transformadoras 
e dignas de destaque.

Pela irretocável conduta como Bispo Diocesano 
de Mogi das Cruzes, digo que a saída de D. Airton nos 
traz a tristeza de perder para Campinas um grande lí-
der religioso e um homem do povo, de quem sempre 
iremos nos lembrar com ternura, respeito e admiração.

Desejo a Vossa Excelência Reverendíssima, o 
senhor D. Airton, pleno sucesso na caminhada e sus-
tento os votos de que seu sucessor tenha tão nobre 
consciência social.

Muito obrigado.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 

Deputado Duarte Nogueira tem a palavra.
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O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
Sras. e Srs. Parlamentares, quero fazer três registros 
na noite de hoje.

Primeiro, quero cumprimentá-la, Presidenta Rose 
de Freitas, e o conjunto da Casa. Foi importantíssima 
a aprovação do projeto que acabamos de votar para 
melhorar a terapia e amenizar o sofrimento das pes-
soas portadoras de câncer.

Segundo, quero pedir-lhe que considere como lido 
o meu pronunciamento. O Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, terminou a semana passada tentando expli-
car por que o crescimento do Produto Interno Brasileiro 
foi de apenas 0,2% no primeiro trimestre deste ano e 
acabou colocando a culpa – vejam só – na agropecu-
ária brasileira, justamente a parte da nossa economia 
que vem garantindo o saldo positivo da nossa balança 
comercial, o que é de lamentar.

Por último, Sra. Presidenta, hoje é o Dia Mundial 
do Meio Ambiente. Portanto, hoje é o dia do verde. E 
é justamente desse verde da esperança para as polí-
ticas públicas brasileiras que hoje sentimos a ausên-
cia, nesta área. 

A Presidenta Dilma Rousseff aproveitou a data 
para anunciar um pacote de medidas sobre o tema: 
criação de reservas extrativistas, criação de parques 
nacionais, etc. Tudo para aparecer bem na fotografi a 
nos dias que antecedem a Rio+20.

Mas, na minha opinião, na verdade S.Exa. deveria 
ter seguido o exemplo de São Paulo, em especial do 
Governador Geraldo Alckmin, porque lá em São Paulo 
a mecanização da colheita da cana já atinge 63%, e 
as usinas que surgem já nascem mecanizadas. Hoje 
o Governador Geraldo Alckmin nomeou um grupo de 
trabalho que será responsável por políticas tributárias 
de incentivo à gestão ambiental. S.Exa. também assinou 
um protocolo, com a FIESP, para reduzir as emissões 
de dióxido de carbono no Estado e fez uma parceria 
com a Escola Politécnica da USP para analisar proje-
tos de energias renováveis.

Obrigado, Sra. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sra. Presidente, colegas de plenário, senhoras 
e senhores que nos acompanham pela TV Câmara, o 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, terminou a se-
mana passada tentando explicar por que o crescimento 
do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro foi de apenas 
0,2% no primeiro trimestre deste ano. E acabou colo-
cando a culpa, vejam só, em quem sempre salvou a 
economia brasileira: a agropecuária.

É, no mínimo, curiosa esta troca de lados. Quando 
o setor livra o PIB de ser vexame nacional, leva muitos 
elogios. Só elogios, porque investimentos mesmo... 
Nada! Agora, quando o PIB vai mal, muito mal, a culpa 
também é do agronegócio. Se tivesse um mordomo nes-
ta história, a culpa ia ser dele, é claro, mas não temos.

Muito injusta a colocação do Ministro. Apesar 
de o desempenho da agropecuária ter caído 8,5% 
em relação ao mesmo período do ano passado, não 
podemos e não devemos crucifi car um setor formado 
por produtores, criadores e trabalhadores honestos e 
dedicados. Um setor onde “cachoeira” é só um lugar 
lindo no campo para se admirar.

O Governo só entende que o clima está pesado 
na política. Agora, e na hora de produzir? Temos seca 
no Sul e no Nordeste, enchentes no Norte e chuvas em 
São Paulo; bem no começo da safra da cana-de-açúcar.

Será que não está na hora de ter um pouco mais 
de compreensão? E, além disso, de estender a mão? 
Como estão os estímulos para os empresários poderem 
investir? Viveríamos um período de desindustrialização 
se estivesse tudo às mil maravilhas?

Dois fatores pesaram muito na diminuição do 
PIB no primeiro trimestre: as quedas de produção no 
campo e a redução dos investimentos em máquinas 
e equipamentos agrícolas. 

É claro que o investimento em máquinas e equi-
pamentos diminuiu. Foi uma queda de 14,7%. Todo 
empresário quer aumentar sua produção, mas como 
é que ele vai confi ar em comprar um trator caro, uma 
colheitadeira moderna, num momento como este que 
o País vive hoje? Quantos sinais de alerta as pessoas 
que produzem vão ter que dar para que se faça algu-
ma ação concreta? Já falamos isso aqui outras vezes: 
somente pacotes isolados de bondades não bastam.

Essa é uma discussão muito importante porque 
também envolve o Código Florestal. Este código que 
recebeu 12 vetos parciais do Governo e 32 modifi ca-
ções. Se o País perder 13,9% das áreas plantadas 
para recuperação das APPs (Áreas de Preservação 
Permanente), e a agropecuária continuar nesse ritmo, 
como assegurar o crescimento? Vale o esforço para 
aumentar em 3,8% os 61% que já preservamos?

Eu não vou deixar a agropecuária ser culpada 
de nada. Esse setor é a maior vitrine que o Brasil já 
teve. No ano passado participou com 22,15% do PIB, 
sozinho! Emprega 30 milhões de pessoas, entre 16 e 
17 milhões no setor primário e o restante nos diversos 
segmentos que tem.

Temos 7% da produção mundial de grãos. So-
mos líderes em café e suco de laranja, o principal 
fator de segurança do setor externo! Se não fosse o 
superávit comercial de US$80 bilhões em 12 meses, 
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haveria défi cit na balança comercial brasileira. E olha 
que competimos com países que oferecem subsídios, 
protecionismos e manipulação cambial.

Aqui temos chuva de impostos, tempo seco e 
ainda conseguimos. E ainda possuímos muitas terras 
desocupadas para explorar. Está depositada no Brasil 
a grande esperança na produção de alimentos para 
atender ao crescimento da população mundial.

Quem procura culpados gasta energias à toa. 
Um setor que consegue aumentar suas exportações 
de US$20 bilhões em 2000 para US$97 bilhões em 
2011 merece ser levado a sério. E também merece 
todo o nosso respeito.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
Sra. Presidente, colegas de plenário, senhoras 

e senhores que nos acompanham pela TV Câmara, 
no Dia Mundial do Meio Ambiente falta verde. O ver-
de da esperança para as políticas públicas brasileiras 
nesta área.

A Presidente Dilma aproveitou a data para anun-
ciar um pacote de medidas sobre o tema: criação de 
reservas extrativistas e indígenas; criação e amplia-
ção de parques nacionais; ainda estabeleceu regras 
para compras sustentáveis na administração pública. 
Tudo para aparecer na foto como o País que é capaz 
de liderar a “causa” ambiental na Rio+20, que começa 
daqui a poucos dias...

Temos o dever de falar a verdade aqui. E a ver-
dade é que a Presidente Dilma foi a que menos criou 
Unidades de Conservação no País! Aprovou uma Medi-
da Provisória reduzindo em 170 mil hectares as áreas 
de sete unidades da Amazônia.

Tem mais contradição: como acreditar num go-
verno que lançou, há poucos dias, um pacote de apoio 
ao consumo de carros, literalmente na contramão de 
práticas menos poluidoras defendidas no mundo todo?

Onde está a sustentabilidade destas ações? No 
Brasil, pesquisas sérias sinalizam que não deve haver 
alteração signifi cativa na composição da matriz ener-
gética nos próximos 10 anos! Justo aqui, onde o setor 
sucroenergético é referência, pelas boas práticas am-
bientais, para o mundo inteirinho. É sustentável igno-
rar um setor que há anos mendiga um planejamento 
estratégico da matriz brasileira de combustíveis? E a 
formatação de um marco regulatório que de fato re-
conheça os benefícios do etanol frente aos combus-
tíveis fósseis?

Se de fato priorizasse as fontes alternativas de 
energia, o Governo, em vez de aproveitar a causa da 
Rio +20 só para aparecer, ajudaria a implantar políti-
cas públicas e privadas para que em 10 anos o país 
possa dobrar a produção de cana-de-açúcar. O setor 

quer passar dos atuais 555 milhões de toneladas de 
cana para 1,2 bilhão de toneladas em 2020. Essa quan-
tidade de cana pode gerar 13 mil megawatts médios 
de bioeletricidade. E quem vai ajudar? Os produtores 
terão que pedir investimentos lá na Rio+20 para serem 
ouvidos pelo Governo?

Até a Agência de Proteção Ambiental dos Esta-
dos Unidos da América reconheceu que o etanol da 
cana reduz a emissão de gazes causadoras do efeito 
estufa em 91%, em relação à gasolina!

Eu fi co triste porque já vi este descaso antes. O 
Proálcool morreu de inanição por falta de confi ança do 
Governo. Falta propaganda sobre o setor sucroenergéti-
co? Então vamos lá: somos o primeiro produtor mundial 
de açúcar, responsáveis por 25% da produção e 50% 
das exportações! E o segundo do ranking mundial do 
etanol, com 20% da produção e 20% das exportações. 

Porque o Brasil não se espelha mais em São 
Paulo? Lá a mecanização da colheita já atinge 63% da 
área de cana, e assim as usinas já nascem mecaniza-
das. Hoje o Governador Geraldo Alckmin nomeou um 
grupo de trabalho que será responsável por políticas 
tributárias de incentivo à gestão ambiental. Ele também 
assinou um protocolo, com a FIESP, para reduzir as 
emissões de dióxido de carbono no Estado, e outro, 
em parceria com a Escola Politécnica da USP, para 
analisar projetos de energias renováveis.

E mais: um decreto vai estabelecer metas setoriais 
e estratégicas para o desenvolvimento sustentável do 
Estado até 2020. Não dá para ver, no Governo Fede-
ral, a mesma disposição de trabalhar a longo prazo. 

Entidades do meio ambiente já classifi cam a 
gestão de Dilma como “o maior retrocesso da agen-
da socioambiental desde o fi m da ditadura militar”. No 
País verde-amarelo, estamos fi cando vermelhos de 
vergonha.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado José Airton.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, primeiro, quero 
fazer um agradecimento, com muito carinho e orgulho, 
por ter recebido o título de Cidadão de Caucaia, a se-
gunda cidade mais importante do meu Estado do Ce-
ará. Quero agradecer ao Vereador Sílvio Nascimento, 
autor do projeto de lei, e, em nome do Presidente da 
Câmara, Tanilo Menezes, a todos os Vereadores que 
aprovaram essa grande honraria, ao tempo em que 
me comprometo a lutar ainda mais pelo Município, tão 
importante para o nosso Estado.

Quero também registrar a nossa luta em favor da 
construção da rodovia que liga os Municípios de Ju-
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azeiro do Norte e Missão Velha. É uma estrada muito 
importante que já existe no papel, mas que, na prá-
tica, precisa ser efetivada. Faltam apenas 4 quilôme-
tros. Quero me associar à luta dessa comunidade. Há 
mais de 10 mil assinaturas, para que essa construção 
possa ser efetivada.

Por último, quero registrar que hoje é o Dia Mun-
dial do Meio Ambiente, uma data que foi estabelecida 
pela Organização das Nações Unidas em 1972. Faze-
mos um refl exão importante sobre esta data tão impor-
tante para chamar a atenção para uma ação política 
dos países no sentido de aumentar a nossa consciên-
cia, em defesa da preservação ambiental.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR:

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 
aqui para me posicionar sobre o projeto de constru-
ção de rodovia que ligue os Municípios de Juazeiro do 
Norte e Missão Velha com a avenida Califórnia, situada 
no Bairro Brejo Seco, iniciando-se na Rua Teodoro do 
Nascimento, sentido oeste/leste, que será a Rodovia 
Juazeiro do Norte/Missão Velha, haja vista que já existe 
no papel. Porém, o que vemos é outra realidade, pois 
na prática já existem 7 quilômetros de uma estrada 
aberta, mas não pavimentada, até a divisa com o Mu-
nicípio de Missão Velha. Para chegar até a Rodovia 
CE-293 faltam apenas 4 quilômetros.

Já são mais de 10 mil as assinaturas na maior 
petição pública feita no Cariri, reivindicando a constru-
ção dessa rodovia. Lembro que já existe um projeto 
popular para a rodovia, que já foi movimentado na Câ-
mara Municipal de Juazeiro, onde o projeto teve apoio 
por unanimidade. E também nas rádios, nas TVs, nos 
jornais e sites da região.

Cito aqui os relevantes benefícios: reduzir a dis-
tância entre as duas cidades, interligando os municí-
pios; estreitar os laços comerciais, haja vista que hoje 
Missão Velha possui uma malha ferroviária que interli-
gará o Nordeste através da Transnordestina; estimular o 
crescimento da cidade de Juazeiro para a Zona Leste; 
criar a quarta alternativa de saída e entrada da cidade 
de Juazeiro do Norte; facilitar o acesso ao Aeroporto 
Regional do Cariri; estimular o crescimento econômico.

Deixo aqui meu total apoio à causa e incluo a mi-
nha assinatura entre as que ofi cializam o documento 
a ser entregue ao Governo do Estado.

Meu muito obrigado!
Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 

aqui para falar sobre a Semana do Meio Ambiente, 
que começa no fi nal de maio e vai até o dia 5 de junho. 
Esse é um momento em que precisamos refl etir sobre 
o nosso mundo, o nosso habitat.

O Dia Mundial do Meio Ambiente foi criado pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 1972, mar-
cando a abertura da Conferência de Estocolmo sobre 
o Meio Ambiente Humano. Desde então, no dia 5 de 
Junho é celebrado o Dia Mundial do Meio Ambiente, 
que chama a atenção e a ação política de povos e 
países para aumentar a conscientização e a preser-
vação ambiental.

Alguns dos principais esforços em relação ao Dia 
do Meio Ambiente estão o de mostrar o lado humano 
das questões ambientais; o de capacitar as pessoas 
a se tornarem agentes ativas do desenvolvimento 
sustentável; o de promover a compreensão de que é 
fundamental que comunidades e indivíduos mudem 
atitudes em relação ao uso dos recursos e das ques-
tões ambientais; o de advogar parcerias para garantir 
que todas as nações e todos os povos desfrutem um 
futuro mais seguro e mais próspero.

A preocupação com a conservação da natureza 
vem se acentuando nos dias atuais em função das 
atividades humanas, as quais têm ocasionado seriís-
simos problemas de degradação ambiental, a ponto 
de comprometer, caso não sejam tomadas medidas 
emergenciais, os recursos naturais, as condições de 
vida e, consequentemente, toda a vida futura no planeta. 

Por isso também me uno a essas ações, para que 
possamos ter amor à natureza e o desejo de que ela 
seja preservada ou utilizada racionalmente pelo homem.

Meu muito obrigado!
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Domingos Neto.
O SR. DOMINGOS NETO (PSB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, neste dia, 
com muita honra, quero anunciar que Fortaleza foi es-
colhida para sediar o Congresso de Desertifi cação da 
Organização das Nações Unidas, que se realizará no 
próximo ano no nosso País. 

Esse evento faz parte do programa lançado pela 
ONU, em 2008, quando defi niu a década de 2010 a 
2020 como a Década para os Desertos e a Luta contra 
a Desertifi cação, com o fi to de discutir e buscar solu-
ções para combater o acelerado processo de deserti-
fi cação vivenciado por nosso planeta, bem como para 
mitigar os seus efeitos nas regiões áridas e semiáridas.

O anúncio foi feito durante a 2ª Conferência Inter-
nacional de Clima, Sustentabilidade e Desenvolvimento 
em Regiões Semiáridas, realizada na Capital cearense. 

A discussão empreendida tem contornos globais, 
uma vez que envolve aspectos climáticos e ambientais 
dos ecossistemas em mais de cem países e tem re-
lação direta com o aquecimento global e a fragilidade 
da camada de ozônio. A iniciativa da ONU corrobora 
que a sustentabilidade ambiental e a preservação das 
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condições de vida no planeta são responsabilidade 
solidária de todos os países do mundo.

Com base nos termos do acordo, todos os 193 
países signatários da Convenção das Nações Unidas 
de Combate à Desertifi cação (UNCCD) se compro-
meteram a concentrar esforços para sensibilizar e es-
timular ações, durante os próximos 10 anos, por uma 
maior proteção e pelo melhor manejo das terras secas 
do mundo, lar de um terço da população mundial, que 
enfrenta sérias ameaças econômicas e ambientais.

A desertifi cação – degradação da terra em zonas 
áridas – é um fenômeno que afeta 3,6 bilhões de hecta-
res, somando 25% da massa terrestre, o que ameaça a 
subsistência de mais de 1 bilhão de pessoas em cerca 
de cem países. A terra perdida anualmente no mundo 
poderia produzir 20 milhões de toneladas de grãos.

A degradação progressiva dos solos, seja por 
consequência da mudança do clima, das práticas agrí-
colas insustentáveis, seja pela má administração dos 
recursos naturais, representa uma ameaça à segurança 
alimentar, gerando fome entre as comunidades mais 
afetadas e reduzindo as terras produtivas do mundo. 

No Brasil, em Minas Gerais, Espírito Santo e os 
9 Estados da Região Nordeste são os mais afetados 
pela desertifi cação.

Após 20 anos de tentativas, desde a Rio 92, um 
grupo de especialistas que tenta incluir o problema da 
desertifi cação na agenda de desenvolvimento mundial 
conseguiu manter o tema no documento que servirá 
de base para as negociações da Rio+20.

Embora a desertifi cação ameace 40% da superfí-
cie terrestre do mundo, onde vivem mais de 2,6 bilhões 
de pessoas, o problema nunca foi uma prioridade dos 
governos, por isso deixa sempre de estar no topo das 
prioridades de investimento no nosso País. 

Meus caros pares, é preciso que se unam esfor-
ços urgentemente em prol disso, principalmente num 
ano de seca no nosso País. É preciso que se envidem 
urgentes esforços para que a discussão acerca do pro-
cesso de desertifi cação torne-se cada vez mais plural 
e refl ita no cotidiano de todos os cidadãos, pois só o 
esforço conjunto possibilitará a identifi cação da real 
dimensão dos desafi os e a formulação de políticas pú-
blicas capazes de trazer sustentabilidade ambiental e 
econômica a regiões que enfrentam o cruel processo 
de desertifi cação.

Que neste Dia do Meio Ambiente possamos dar 
maior publicidade e importância à desertifi cação em 
nosso País.

Sra. Presidente, solicito seja dada publicidade a 
este pronunciamento.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Assim 
será feito, Deputado.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Edinho Bez.

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, colegas 
Parlamentares, falo nesta oportunidade sobre os 71 
anos da Associação Empresarial de Caçador, Santa 
Catarina – ACIC, celebrados em sessão solene reali-
zada na Assembleia Legislativa de Santa Catarina no 
último dia 26 de maio.

A entidade, o atual presidente e 24 ex-presidentes 
receberam homenagens por sua contribuição ao forta-
lecimento da associação, que promove a integração, o 
desenvolvimento empresarial e social, estimula a livre 
iniciativa e o associativismo.

O Deputado Estadual Reno Caramori foi o pro-
ponente da solenidade.

A ACIC representa o potencial do empresaria-
do de Caçador, Santa Catarina. O Município tem sua 
economia baseada principalmente na indústria, no 
comércio e no setor de serviços, considerando que 
os empreendedores são agentes de desenvolvimento, 
assegurando oportunidade de trabalho aos cidadãos.

As difi culdades logísticas, a carga tributária, o 
câmbio, as barreiras de exportação e outros desafi os 
enfrentados pelos empreendedores foram citados na 
ocasião.

Devemos enfatizar a persistência e a dedicação 
do empresariado local para vencer tais desafi os. Com 
300 associados, a ACIC é presidida atualmente pelo 
empresário Auri Marcel Baú. 

A associação promoveu mudanças que extrapo-
lam o campo da responsabilidade empresarial e par-
ticipou de pleitos importantes para a sociedade local. 
A participação em campanhas, a luta por melhorias 
e infraestrutura para a região, a defesa política das 
reivindicações do Município, o apoio ao esporte e a 
participação na qualifi cação de trabalhadores foram 
algumas contribuições da associação ao longo dos 
seus 71 anos.

A ACIC surgiu há 7 décadas, a partir da necessi-
dade dos empresários locais de viabilizarem infraestru-
tura logística para o escoamento da madeira, principal 
produto do Município à época. 

Os esforços do empresariado local contribuem 
para a melhoria das condições de vida da população 
do Município, que tem baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH e que viveu uma história de abandono 
e de difi culdades, resultante do que sobrou da explo-
ração da madeira, promovida pela empresa Lumber, 
após a construção da Ferrovia São Paulo-Rio Grande 
e a Guerra do Contestado, que matou mais de 20 mil 
caboclos na região.
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Encerro minhas palavras cumprimentando o Prefeito 
de Caçador, Imar Rocha, a Presidente da Câmara Municipal 
de Caçador, Sirley de Fátima Tibes Ceccatto, cumprimen-
to extensivo a todos os Vereadores e à população local.

Parabenizo todos pela passagem dos 71 anos 
desse Município progressista.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidente. 
Muito obrigado. 
 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Wellington Fagundes.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco/PR-MT. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presiden-
te, inicialmente agradeço a V.Exa. a tolerância, mas é 
importante anunciar a decisão conjunta, tomada pelos 
Ministérios da Educação e da Saúde, quanto à neces-
sidade de ampliação dos cursos de Medicina no Brasil.

No meu Estado, há que se destacar a luta da Rei-
tora Maria Lúcia e da Pró-Reitora Adriana Weska, que 
hoje trabalham junto ao Ministério, e da bancada de modo 
geral, no Município de Sinop, pelo qual tanto lutou o Ve-
reador Nilson Leitão, bem como em Rondonópolis, onde 
estivemos à frente com os professores da universidade. O 
campus de Rondonópolis é o mais antigo do Estado de 
Mato Grosso, e lá se empreende uma luta para transfor-
má-lo numa universidade da região sul de Mato Grosso. 

Quero destacar nota do Ministério da Educação:

“As universidades públicas federais e as 
instituições particulares de educação superior 
vão oferecer mais 2.415 vagas em cursos de 
medicina a partir do segundo semestre deste 
ano. A expansão autorizada pelo Ministério 
da Educação contempla todas as regiões do 
país. Nas instituições superiores do Norte e do 
Nordeste serão abertas 1.365 vagas.

Em universidades públicas federais, a 
expansão da oferta do ensino de medicina 
prevê a abertura de 1.615 vagas.

O ministro da Educação, Aloizio Merca-
dante, afi rmou em entrevista coletiva concedida 
na tarde desta terça-feira que a qualidade na 
expansão do número de vagas será acom-
panhada pelo governo federal. “Nosso esfor-
ço é ampliar com qualidade a quantidade de 
vagas em cursos de medicina. Não estamos 
com pressa, queremos fazer benfeito”, disse.

Até o fi nal de 2013 todas as vagas já de-
vem estar implantadas. Ele também ressaltou 
que a abertura de novas vagas seguiu critérios 
específi cos, como a disponibilidade de uma rede 
hospitalar que possa acompanhar a formação 
do médico, além do chamado índice de leitos do 
Sistema Único de Saúde (SUS), que deve ser 
de cinco para cada profi ssional em formação.

Sobre a concentração das novas vagas 
nas regiões Norte e Nordeste, o ministro des-
tacou que este é um esforço que precisa ser 
complementado com ações que mantenham 
os médicos em suas localidades de formação. 

Para apoiar a expansão das vagas, serão 
contratados 1.618 professores e 868 técnicos ad-
ministrativos. Com 1,8 médico para cada mil ha-
bitantes, o Brasil tem, proporcionalmente, peque-
no número de profi ssionais nessa área, quando 
comparado a outros países da América Latina.” 

Sra. Presidente, aproveito para ressaltar a luta 
dos Prefeitos, principalmente do interior do Brasil. Não 
é fácil para o Prefeito de uma cidade pequena con-
seguir levar um médico para uma cidade do interior, 
principalmente porque a maioria dos nossos médicos, 
hoje, forma-se ainda em grandes centros. Esses pro-
fi ssionais, às vezes, não têm habilidade para lidar com 
a vida no interior. 

Com certeza, esses cursos serão implantados em 
todo o Brasil. Especialmente no meu Estado, nas cida-
des de Rondonóplis e Sinop, vamos criar oportunidades 
para os nossos jovens, fi lhos da região, pessoas que 
acreditam, principalmente, na universidade pública. O 
meu Estado é hoje o maior produtor de commodities 
agrícolas e está criando oportunidades para a popu-
lação de todo o Brasil, sendo principalmente o grande 
alimentador do País.

Este é um grande momento para Mato Grosso 
e para o Brasil.

Agradeço a V.Exa., Sra. Presidenta, esta opor-
tunidade.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO:

A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, com investimentos superiores a R$5 milhões, 
a cidade de Americana, no coração da RPT, Região 
do Polo Têxtil de São Paulo, acompanhou no início da 
última semana de maio de 2012 a abertura ofi cial das 
portas do Americana Center Atacado, o shopping 
das confecções.

O empreendimento está localizado na Avenida 
Monsenhor Bruno Nardini, 1.835, reúne 73 indústrias 
da cidade e atende comerciantes de todos os portes 
e de todas as regiões do País, que buscam economia 
com compras em volumes maiores. O sucesso é tão 
grande que na mesma semana de lançamento já se 
cogitou o plano de ampliação para permitir a presença 
de mais 150 indústrias.

O Americana Center Atacado, que visa propor-
cionar novas experiências de compra, além de ser par-
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ceiro diário de comerciantes de São Paulo e de todo 
o Brasil, é fruto do sonho e do trabalho de duas irmãs 
que são exemplos de perseverança e ousadia. Tatia-
ne Cruz e Tânia de Jesus tinham uma confecção de 
pequeno porte e uma ideia de relevante envergadura 
econômica e social para toda a cidade. Encontraram 
terreno fértil para plantar a semente do shopping ata-
cadista: os gabinetes do Prefeito Diego de Nadai e do 
Vereador Valdecir Duzzi, dois homens públicos que 
acreditaram no potencial daquele sonho. 

Orgulho-me de dizer que ajudei a cultivar essa 
semente, colocando minha equipe de trabalho para 
assessorar na formação da Associação dos Confec-
cionistas de Americana. Esse foi o passo determinante 
para chegarmos ao Americana Center Atacado.

Sras. Deputadas e Srs. Deputados, outras pesso-
as também são merecedoras dos meus elogios, como 
o Secretário Municipal de Desenvolvimento Sr. Luiz 
Carlos Martins e o empresário Sr. José Della Volpe, 
um dos maiores nomes do setor de logística do País. 
Todos somaram esforços e também contribuíram de 
forma decisiva para o fomento da economia, pois o 
shopping das confecções, além de aumentar a arreca-
dação da municipalidade, vai gerar empregos, resgatar 
a imagem da Princesa Tecelã paulista e transformar 
a cidade de Americana na Capital nacional da moda. 

Era o que tinha a destacar. Muito obrigada.
O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, hoje, exercendo nesta Câmara mandato cons-
truído por dezenas de milhares de cidadãos eleitores 
baianos, sobretudo da região oeste da Bahia, que 
confi aram a mim sua representação nesta Casa de 
Leis, quero deixar registrado nos Anais o lançamento 
da 24ª edição do Troféu Soja de Ouro, que aconteceu 
no último dia 26 de maio de 2012.

Ressalte-se que o Troféu Soja de Ouro é um gran-
de evento realizado anualmente pelo Country Club Rio 
de Ondas Estância Hotel no Município de Barreiras, 
Bahia, em reconhecimento àqueles que acreditam no 
potencial do agronegócio praticado na região oeste do 
Estado e ali investem.

O evento é esperado por toda a população envol-
vida no campo empresarial do agronegócio da região 
e conta com a presença de artistas globais que atuam 
no evento como mestres de cerimônia, abrilhantando 
ainda mais a noite de homenagens.

O público-alvo do evento é formado por entidades 
de classe representativas do agronegócio regional como 
AIBA, ABAPA, ASSOCAFÉ, Instituto PAS, ACIAGRI, 
EBDA, ADAB, ACRIOSTE, bem como por lideranças 
políticas da região e outras instituições.

Para fi ns de premiação, a comissão organizadora 
do prêmio seleciona alguns indicados entre as diversas 

categorias concorrentes a fi m de submetê-los ao crivo 
da opinião pública, que ao fi nal elege quem deve ser 
homenageado no evento.

Quero aqui agradecer àqueles que entenderam 
que este Parlamentar deveria ser um dos homenagea-
dos na 24ª edição do prêmio, em reconhecimento pelo 
trabalho prestado aos moradores da região oeste da 
Bahia e também pelo empenho no incentivo ao agro-
negócio, o que me deixa muito honrado.

É importante registrar, Sr. Presidente e nobres 
pares, a grandiosidade do evento. Estão de parabéns 
o presidente da comissão organizadora, Sr. Cleantes 
Sobreira Vital, e toda a sua equipe.

Registre-se ainda que o objetivo primordial do 
evento é estimular empresas e profi ssionais da cadeia 
produtiva do agronegócio a investirem na qualidade de 
seus produtos e serviços, gerando uma competição 
saudável na área empresarial do Município de Barreiras 
e da região, gerando emprego e renda e benefi ciando 
toda aquela área.

Para fi nalizar, Sr. Presidente, na pessoa da Pre-
feita Jusmari Oliveira, quero parabenizar toda a região 
oeste da Bahia, sobretudo o Município de Barreiras, 
pelo sucesso do evento, que acontece anualmente no 
Município e que está, repito, em sua 24ª edição.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

V – ENCERRAMENTO

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

 A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-
PARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

PARAÍBA

Nilda Gondim PMDB 
Total de Paraíba: 1

BAHIA

Daniel Almeida PCdoB 
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sérgio Brito PSD 
Total de Bahia: 3

RIO DE JANEIRO

Liliam Sá PSD 
Total de Rio de Janeiro: 1

SANTA CATARINA

João Pizzolatti PP 
Total de Santa Catarina: 1

 DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco
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RORAIMA

Francisco Araújo PSD 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB 
Total de Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB 
José Priante PMDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 4

AMAZÔNAS

Silas Câmara PSD 
Total de Amazônas: 1

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Henrique Afonso PV PvPps
Perpétua Almeida PCdoB 
Taumaturgo Lima PT 
Total de Acre: 4

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu PSD 
Lázaro Botelho PP 
Total de Tocantins: 3

MARANHÃO

Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Antonio Balhmann PSB 
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Danilo Forte PMDB 
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Mário Feitoza PMDB 
Total de Ceará: 9

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Osmar Júnior PCdoB 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Wilson Filho PMDB 
Total de Paraíba: 1

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Fernando Ferro PT 
João Paulo Lima PT 
José Chaves PTB 
Luciana Santos PCdoB 
Pedro Eugênio PT 
Total de Pernambuco: 6

ALAGOAS

Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB 
João Lyra PSD 
Joaquim Beltrão PMDB 
Rui Palmeira PSDB 
Total de Alagoas: 5

SERGIPE

Almeida Lima PPS PvPps
Heleno Silva PRB 
Total de Sergipe: 2

BAHIA

Antonio Imbassahy PSDB 
Edson Pimenta PSD 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Nunes PSD 
Luiz Argôlo PP 
Marcos Medrado PDT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de Bahia: 7

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Carlaile Pedrosa PSDB 
Dimas Fabiano PP 
Fábio Ramalho PV PvPps
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Geraldo Thadeu PSD 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Lael Varella DEM 
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Total de Minas Gerais: 17

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Sueli Vidigal PDT 
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jair Bolsonaro PP 
Jean Wyllys PSOL 
Marcelo Matos PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Rodrigo Bethlem PMDB 
Total de Rio de Janeiro: 11

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Beto Mansur PP 
Delegado Protógenes PCdoB 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Guilherme Mussi PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Paulo Cunha PT 
Luiz Fernando Machado PSDB 
Mara Gabrilli PSDB 
Marcelo Aguiar PSD 
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Total de São Paulo: 17

MATO GROSSO

Júlio Campos DEM 
Total de Mato Grosso: 1

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 

Marina Santanna PT 
Sandro Mabel PMDB 
Total de Goiás: 3

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
Angelo Vanhoni PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafi co PP 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Padovani PSC 
Total de Paraná: 7

SANTA CATARINA

Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de Santa Catarina: 4

RIO GRANDE DO SUL

Assis Melo PCdoB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Manuela D`ávila PCdoB 
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Osmar Terra PMDB 
Sérgio Moraes PTB 
Total de Rio Grande do Sul: 11

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Encerro 
a sessão, convocando para amanhã, quarta-feira, dia 
6 de junho, às 9 horas, sessão extraordinária e, às 14 
horas, sessão ordinária, com as seguintes

ORDENS DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

URGÊNCIA 
(Artigo 151, I, “j” do Regimento Interno)

Votação

1
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

 Nº 1.351-A, DE 2008 
(Da Comissão de Relações Exteriores

 e de Defesa Nacional)

Continuação da votação, em turno 
único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.351-A, de 2008, que aprova o texto do 

13573.indd   2050513573.indd   20505 16/08/2012   09:54:4016/08/2012   09:54:40



20506 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

Tratado de Extradição entre a República 
Federativa do Brasil e a República Popu-
lar da China, celebrado em Brasília, em 12 
de novembro de 2004; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridi-
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo, nos termos da 
Mensagem 112/10, apensada (Relator: Dep. 
Marcelo Itagiba).

Discussão

2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 358-A, DE 2007
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 358-A, de 2007, 
que aprova o texto do Convênio entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Bolívia para o 
Estabelecimento de um Depósito Franco no 
Porto de Paranaguá, celebrado em Brasília, 
em 15 de agosto de 1990; tendo pareceres: 
da Comissão de Viação e Transportes, pela 
aprovação (Relator: Dep. Angelo Vanhoni); 
da Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação fi nanceira e 
orçamentária (Relator: Dep. Alfredo Kaefer); 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Leonardo Picciani).

3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.836-A, DE 2010
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.836-A, de 2010, 
que aprova o Texto do Acordo de Coope-
ração em Agricultura entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República do Uzbequistão, assinado 
em Brasília, em 28 de maio de 2009; tendo 
pareceres das Comissões: de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural, pela aprovação (Relator: Dep. Ansel-
mo de Jesus); e de Constituição e Justiça 

e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Mauro Benevides).

4
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 524-A, DE 2011 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 524-A, de 2011, que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Comunidade Européia de Energia 
Atômica na Área de Pesquisa sobre Energia 
de Fusão, assinado em Brasília, em 27 de 
novembro de 2009; tendo pareceres: da Co-
missão de Minas e Energia, pela aprovação 
(Relator: Dep. Fernando Jordão); da Comis-
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática, pela aprovação (Relator: Dep. 
Emanuel Fernandes); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (Relator: Dep. Odair Cunha).

5
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 539-A, DE 2011
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 539-A, de 2011, 
que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República de Moçambique 
relativo ao Reconhecimento Mútuo de Car-
teiras de Habilitação, assinado em Brasília, 
em 17 de junho de 2010; tendo pareceres: 
da Comissão de Viação e Transportes, pela 
aprovação (Relator: Dep. Washington Reis); 
e de Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Washington Reis).

SESSÃO ORDINÁRIA

GRANDE EXPEDIENTE 

Oradores:
15h – Nilda Gondim (PMDB – PB)
15h25min – Edson Pimenta (PSD – BA)
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DEBATES E TRABALHO DE COMISSÕES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS OU RECURSOS 

EMENDAS

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O RICD

Prazo para apresentação de emendas: 5 Sessões (Art. 
216, § 1º, do RICD).

Nº 133/12 (Benedita da Silva) – Altera o art. 114 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, apro-
vado pela Resolução nº 17, de 1989, para estabelecer 
que a retirada de pauta de proposição só poderá ser 
feita por, no máximo, duas vezes.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o art. 
132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS), ou com o art. 
133 (PARECERES CONTRÁRIOS), todos do RICD.

Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 2.610/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural de Radiodifusão Comunitária Cotegi-
pense a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Muni-
cípio de Barão de Cotegipe, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 2693/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Nassau Editora Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Vitória , Estado do Espírito Santo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 2850/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à S.A. Rádio Tupi para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 2964/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Padre Luso ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da, no Município de Porto Nacional, Estado do Tocantins.

ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 3055/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Jornal de Rio Claro Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Rio Claro, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 3073/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária dos Amigos de Fáti-
ma a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Fátima, Estado do Tocantins.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 3085/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada a Sombrasil Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 3107/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à C.P.Z. Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da, no Município de Colatina, Estado do Espírito Santo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 153/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural de Difusão Comunitária 
Pompéia – ACUDICOP a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Dilermando de 
Aguiar, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 156/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Conselho Cultural de Difusão Comunitá-
ria a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Alvorada, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 291/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Morena Stereo Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada, no Município de Campinas, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 316/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cacique de Capão Bonito 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12
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Nº 387/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Empresa de Radiodifusão Ursa 
Maior Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Município de Arroio 
dos Ratos, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 506/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Siqueira Campos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
no Município de Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 511/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rede Central de 
Comunicação Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Recife, Estado de Pernambuco.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

PROJETO DE LEI

Nº 4219/2001 (Senado Federal – Ramez Tebet) – 
Altera dispositivo da Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 
1983, para tornar gratuita a emissão de carteira de 
identidade no caso que menciona.

Apensados: PL nº 1.414/2011 (Paulo Magalhães) 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 4228/2004 (Lincoln Portela) – Dispõe sobre as 
diretrizes gerais da política pública para promoção da 
cultura de paz e dá outras providências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 6.127/2009 (Senado Federal – Cristovam Buar-
que) – Inclui, entre os servidores que desenvolvem ati-
vidades exclusivas de Estado, os servidores do Plano 
de Carreira e Cargos da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE).
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 6.319/2009 (Hugo Leal) – Institui a Década de 
Ações de Segurança no Trânsito.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 7.978/2010 (Poder Executivo) – Autoriza o Banco 
Central do Brasil a doar ao Estado de Pernambuco o 
imóvel que especifi ca.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-6-12

Nº 510/2011 (Senado Federal – Cristovam Buar-
que) – Institui o Dia Nacional do Compromisso com a 
Criança, o Adolescente e a Educação.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 1.870/2011 (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO) 
– Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo 
e de cargos em comissão no Quadro de Pessoal da Se-
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 11-6-12

Nº 3.538/2012 (Poder Executivo) – Autoriza a cria-
ção da empresa pública Amazônia Azul Tecnologias 
de Defesa S.A – AMAZUL e dá outras providências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 6.630/2002 (Senado Federal) – Dá nova redação 
ao § 1º do art. 19 da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001 (dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao es-
tudante do Ensino Superior), para atribuir prioridade 
absoluta aos alunos afrodescendentes e ameríndios.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12

Nº 3.287/2008 (Wellington Fagundes) – Proíbe a prá-
tica do tabagismo pelo motorista em veículos particu-
lares, e de maneira geral nos veículos de transporte 
coletivo rodoviário e ferroviário, urbano, intermunicipal 
e interestadual e dá outras providências.
Apensados: PL nº 3691/2008 (Dr. Talmir) PL nº 
5091/2009 (Rodrigo Rollemberg) PL nº 6731/2010 
(Marçal Filho) PL nº 1610/2011 (Eleuses Paiva) 
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 4.006/2008 (Max Rosenmann) – Altera a Lei nº 
4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), 
no que diz respeito à área de preservação permanente 
e à reserva legal.
Apensados: PL nº 4519/2008 (Lira Maia) PL nº 
5823/2009 (Carlos Alberto Canuto) PL nº 7183/2010 
(Fernando Lopes) 
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12

Nº 6.765/2010 (Senado Federal – Demosténes Tor-
res) – Denomina “Campus Ceres – Domingos Mendes 
da Silva” o campus do Instituto Federal Goiano, locali-
zado em Ceres, Estado de Goiás.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 7.746/2010 (Ronaldo Caiado) – Inclui-se o inciso 
V ao art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional, para dispor sobre a obrigatoriedade do 
ensino de noções técnicas, não partidárias, de Ciência 
Política no ensino médio.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12
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Nº 142/2011 (Weliton Prado) – Altera a Lei nº 9.394, de 
20 de de dezembro de 2006, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional e dá outras providências.
Apensados: PL nº 629/2011 (Onofre Santo Agostini) 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 1.727/2011 (Romero Rodrigues) – Declara o “Maior 
São João do Mundo”, realizado na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba, Patrimônio Cultural Ima-
terial do Brasil.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12

Nº 2.499/2011 (Chico D’Angelo) – Institui a Política 
Brasileira de Atenuação do Aquecimento Global e dá 
outras providências.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 2.640/2011 (Pedro Uczai) – Altera a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001 (FIES).
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMIS-
SÃO – ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD

(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – Art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, §2º, do RICD.

Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

2.1 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU 
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº 7.331/2006 (Senado Federal – Papaléo Paes) 
– Autoriza o Poder Executivo a criar “campi” avança-
dos da Universidade Federal do Amapá (Unifap) nos 
Municípios de Santana, Oiapoque, Laranjal do Jarí e 
Amapá, no Estado do Amapá.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 1.382/2007 (Carlos Brandão) – Autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar o Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Colinas, no Município de Colinas, Estado do Maranhão.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 2.536/2007 (Vander Loubet) – Dispõe sobre a 
criação da Escola Técnica Federal de Corumbá, Mato 
Grosso do Sul, e dá outras providências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 3.621/2008 (Carlos Souza) – Autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Universidade da Biodiversidade da Amazônia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 4.364/2008 (Senado Federal – Aldemir Santana) 
– Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica 
Federal de Samambaia, no Distrito Federal.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 4.719/2009 (Senado Federal – Mozarildo Ca-
valcanti) – Dispõe sobre a criação de Zonas de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) nos Municípios de 
Rorainópolis e de Caracaraí no Estado de Roraima.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 5.645/2009 (Senado Federal – Cícero Lucena) 
– Autoriza o Poder Executivo a criar, no Município de 
Catolé do Rocha, no Estado da Paraíba, campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
(Instituto Federal) da Paraíba.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 5.734/2009 (Senado Federal – Maria do Carmo Al-
ves) – Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal para o Desenvolvimento do Baixo São Francisco, 
com sede na cidade de Propriá, no Estado de Sergipe.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 6.830/2010 (Átila Lins) – Autoriza o Poder Executivo 
a criar a Universidade Federal do Alto Solimões, com 
sede em Benjamin Constant, Estado do Amazonas.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12

Nº 7.242/2010 (Senado Federal – Efraim Morais) – 
Autoriza o Poder Executivo a criar campi do Instituto 
Federal da Paraíba nos Municípios de Boqueirão – PB 
e Itaporanga – PB.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

Nº 7.273/2010 (Senado Federal – Maria do Carmo Al-
ves) – Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal para o Desenvolvimento do Sertão Sergipano 
(Unisse), com sede na cidade de Poço Redondo – SE.
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12

Nº 715/2011 (Romero Rodrigues) – Dispõe sobre a cria-
ção de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no 
Município de Campina Grande, no Estado da Paraíba.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12

ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 133 do RICD, 
as seguintes proposições: 

PROJETOS DE LEI

Nº 5.135/2005 (Selma Schons) – Torna obrigatória a 
publicação pelas empresas do comprovante de reco-
lhimento das contribuições previdenciárias. 

Nº 7.631/2006 (Zezéu Ribeiro) – Altera o art. 29-A e 
acrescenta art. 116-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
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1991, para dispor sobre o acesso do segurado do Re-
gime Geral de Previdência Social – RGPS aos dados 
do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. 

Nº 3.830/2008 (Valdir Colatto) – Altera a Lei nº 11.457, 
de 16 de março de 2007, para acrescentar inciso IV 
ao art. 5º, dispondo sobre a obrigatoriedade de o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – INSS enviar, aos 
segurados, relatório anual contendo informações so-

bre tempo de contribuição e os valores sobre os quais 
incidiram sua contribuição individual ao Regime Geral 
de Previdência Social. 

Nº 1.269/2011 (Aureo) – Altera a Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, dispondo sobre a homologação junto 
à Anatel dos contratos fi rmados entre operadoras de 
telecomunicações e empresas terceirizadas.
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A ACOMPANHAR, 
AVALIAR E PROPOR MEDIDAS SOBRE 
A PRODUÇÃO DE LEITE NO MERCADO 

NACIONAL INCLUINDO: A FIXAÇÃO DE PREÇO 
JUSTO PARA OS PRODUTORES; O COMBATE 
AOS CARTÉIS NA PRODUÇÃO DOS INSUMOS 

LÁCTEOS; O ESTABELECIMENTO 
DE MECANISMOS DE PROTEÇÃO DO MERCADO 

INTERNO DE IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
SUBSIDIADOS; E A REDEFINIÇÃO DA CARGA 

TRIBUTÁRIA SOBRE LEITE IN NATURA. 

LOCAL: Sala da Presidência da Comissão 
HORÁRIO: 9h10min 

A – Reunião Deliberativa: 

Mudanças de Datas das Conferências Regionais sobre 
Política Nacional do Leite e outros assuntos ligados a 
esses encontros.

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 06 
HORÁRIO: 10h 

A – Relatórios: 

RELATÓRIO Nº 4/12 – Subcomissão destinada a, no 
prazo de 180 dias, analisar, e propor medidas sobre o 
processo de aquisição de áreas rurais e suas utiliza-
ções, no Brasil, por pessoas físicas e jurídicas estran-
geiras – que “relatório da SUBCOMISSÃO DESTINADA 
A, NO PRAZO DE 180 DIAS, ANALISAR E PROPOR 
MEDIDAS SOBRE O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE 
ÁREAS RURAIS E SUAS UTILIZAÇÕES, NO BRASIL, 
POR PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS ESTRANGEI-
RAS – SUBESTRA”.

Vista ao Deputado Valmir Assunção, em 30-5-12. 

B – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 215/12 Dos Srs. Nilson Leitão e 
Giovanni Queiroz – que “requer, nos termos regimentais, 
seja constituída Subcomissão Especial, para acompa-
nhar os problemas afetos à Cana-de-Açúcar, do plantio 
à industrialização, e propor mudanças à Resolução 
nº 3.813/209, do CMN, e ao Decreto nº 6.961/2009”. 

REQUERIMENTO Nº 221/12 Do Sr. Ronaldo Caiado 
– que “solicita realização de Audiência Pública para 
discutir a Medida Provisória 571/2012 – alterações ao 
Código Florestal”. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 739/11 – Do Sr. Luiz Otavio – 
que “altera a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, de 
forma a estender o Benefício Garantia-Safra aos mu-
nicípios da área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado BETO FARO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.727/11 – Do Sr. Lelo Coimbra 
– que “cria o Programa Nacional de Mineralização dos 
Solos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LIRA MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com três emendas. 

Vista ao Deputado Jesus Rodrigues, em 23/05/2012. 

O Deputado Jesus Rodrigues apresentou voto em se-
parado em 30/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 1.008/11 – Do Sr. Sandro Alex – 
que “altera o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 
1966, para garantir integralmente os preços mínimos 
básicos, além do ressarcimento dos custos de limpe-
za, secagem, sobretaxa e tarifa de armazenamento, 
classifi cação, reclassifi cação, análise, embalagem e 
ICMS dos produtos agrícolas”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.884/11 – Do Sr. Dimas Fabia-
no – que “obriga a prévia autorização para a utilização 
de alojamento ou moradia destinada a trabalhadores 
rurais e dá outras providencias”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Jesus Rodrigues, em 23/05/2012. 

O Deputado Jesus Rodrigues apresentou voto em se-
parado em 30/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 1.950/11 – Do Sr. Amauri Teixeira 
– que “cria o controle da produção e consumo de agro-
tóxicos por meio de vigilância eletrônica e sanitária”. 
RELATOR: Deputado MARCOS MONTES. 
PARECER: pela rejeição. 
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AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.835/12 – dos Srs. Bohn Gass 
e Sibá Machado – que “dispõe sobre as áreas con-
solidadas em áreas de preservação permanente e 
em áreas de reserva legal, e dá outras providências”. 
(Apensado: PL nº 3846/2012) 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.099/11 – Do Sr. Cleber Verde 
– que “garante ao pescador profi ssional artesanal de 
camarões o recebimento do seguro-desemprego ain-
da que o defeso da pesca do camarão seja parcial” 
(Apensado: PL nº 1263/2011) 
RELATOR: Deputado HELENO SILVA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.179/08 – Do Sr. Ricardo Tripoli 
– que “estabelece o “Programa Desmatamento Zero” 
na Amazônia, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WANDENKOLK GONÇALVES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.759/12 – Do Sr. Félix Men-
donça Júnior – que “institui renegociação de dívidas 
originárias de operações de crédito rural, tendo como 
benefi ciários cacauicultores e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDSON PIMENTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.778/12 – Da Sra. Iracema Por-
tella – que “dispõe sobre as embalagens destinadas ao 
acondicionamento de produtos hortícolas “in natura””. 
RELATOR: Deputado JUNJI ABE. 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO 
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 15 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 207/12 Do Sr. Zé Geraldo – que 
“requer a realização de audiência pública para debater 

a implantação da Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA)”. 

REQUERIMENTO Nº 208/12 Do Sr. Lira Maia – que 
“solicita realização de audiência pública para discutir 
os problemas das enchentes nos rios da Amazônia, 
bem como discutir um programa de casas populares 
fl utuantes nas margens dos rios da Amazônia através 
do ‘Programa Minha Casa Minha Vida’”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.084/12 – Do Senado Federal – 
João Tenório – (PLS nº 189/2010) – que “altera a Lei nº 
12.340, de 1º de dezembro de 2010, para defi nir fonte 
de recursos para o Fundo Especial para Calamidades 
Públicas (Funcap), e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GLAUBER BRAGA. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.644/11 – Do Sr. Alberto Filho 
– que “defi ne as diretrizes da Política Brasileira de 
Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da Biodi-
versidade da Mata Atlântica, da Zona Costeira e Ma-
rítima, da Amazônia, e outros Biomas Nacionais, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA 

(DIA 08/06/2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.081/03 – Do Sr. Mendes Ribei-
ro Filho – que “cria a Área Comum de Livre Comércio 
no Município de Jaguarão, Estado do Rio Grande do 
Sul, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO PRACIANO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-06-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.437/10 – Do Poder Executivo 
– que “cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do Panta-
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nal e o Instituto Nacional de Águas, altera a estrutura 
básica do Ministério da Ciência e Tecnologia, cria car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VALTENIR PEREIRA. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 13 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 134/12 Da Sra. Luiza Erundina 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
debater a prática de subconcessão, arrendamento ou 
alienação a terceiros promovida por concessionários 
de serviços públicos de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens sem a autorização competente”. 

REQUERIMENTO Nº 136/12 Do Sr. Gilmar Machado 
e outros – que “requerem a realização de Audiência 
Pública conjunta com a Comissão de Direitos Huma-
nos e Minorias para debater a dignidade humana e os 
meios de comunicação e a constituição de um Grupo 
de Trabalho para tratar sobre o mesmo tema”. 

REQUERIMENTO Nº 137/12 Do Sr. Sandro Alex – que 
“requer a realização de Audiência Pública para deba-
ter questões de tecnologia, inovação, treinamento e 
manutenção na aviação”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.912/11 – Do Sr. Sandro Alex 
– que “altera o caput do art. 45 e o § 1º do art. 46 da 
Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, que “dispõe 
sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, 
§ 3º, inciso V, da Constituição Federal””. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

TVR nº 2.893/11 – Do Poder Executivo – (MSC 
751/2010) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 351, de 15 
de abril de 2010, que renova a permissão outorgada 
à Sociedade Rádio Princesa Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
no município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná”. 

RELATOR: Deputado BETO FARO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR nº 3/12 – Do Poder Executivo – (MSC 104/2012) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 29, de 17 de fevereiro 
de 2011, que outorga autorização à Associação Cul-
tural e Comunitária do Povoado Caueira – Itaporanga 
D’Ajuda/SE, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Itaporanga D’Ajuda, Es-
tado de Sergipe” 
RELATOR: Deputado HELENO SILVA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR nº 5/12 – Do Poder Executivo – (MSC 104/2012) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 34, de 17 de fevereiro 
de 2011, que outorga autorização à Associação Co-
munitária de Assistência Social, Humanista e Solidária 
– ACOLHER, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Sete Lagoas, Estado de 
Minas Gerais” 
RELATOR: Deputado EDUARDO AZEREDO. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.342/10 – Do Senado Fede-
ral – Renato Casagrande – (PLS nº 245/2007) – que 
“acrescenta § 5º ao art. 68 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, para determinar ao Titular do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Naturais a utilização da 
internet para a remessa, ao Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS), do registro dos óbitos mensalmente 
ocorridos”. (Apensado: PL nº 920/2011) 
RELATOR: Deputado PAULO FOLETTO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL nº 920/2011, apensado. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
130/10 – Do Sr. Eduardo Gomes – que “propõe que 
a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, em concurso com o Tribunal de Contas da 
União, realize auditoria operacional sobre os procedi-
mentos adotados pelo Poder Executivo para fi scalizar 
a participação estrangeira nas empresas jornalísticas”. 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

PROJETO DE LEI Nº 973/11 – Do Sr. Romero Rodri-
gues – que “dispõe sobre o acesso a telefonia fi xa e 
móvel nas rodovias federais e dá outras providências”. 
(Apensado: PL nº 2037/2011) 
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RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 2037/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.592/11 – Do Sr. Geraldo Re-
sende – que “proíbe o uso de robôs, softwares e pro-
gramas de lances nos pregões eletrônicos”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Gilmar Machado, em 23-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.190/11 – Do Sr. Miriquinho 
Batista – que “dispõe sobre a padronização dos sítios 
ofi ciais da Administração Pública Direta e Indireta na 
rede mundial de computadores”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Sandro Alex, em 23/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 2.495/11 – Do Sr. Pastor Mar-
co Feliciano – que “altera a redação da alínea “e” do 
art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, para 
proibir a diminuição da potência do sistema irradiante 
de emissoras de radiodifusão sonora durante a trans-
missão do programa ofi cial dos Poderes da República 
(A Voz do Brasil)”. 
RELATOR: Deputado CLEBER VERDE. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.955/11 – Do Sr. Zequinha Ma-
rinho – que “estabelece prazo para o início de opera-
ção de serviço de radiodifusão após a concessão da 
outorga”. 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 3.216/12 – Do Sr. Romero Ro-
drigues – que “altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 
1997, obrigando as operadoras de telefonia celular a 
encaminharem gratuitamente as mensagens curtas 
de texto de seus assinantes destinadas aos serviços 
públicos de emergência da Polícia Militar e Corpo de 
Bombeiros”. 
RELATOR: Deputado MIRO TEIXEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.219/12 – Do Sr. Paulo Feijó – 
que “dispõe sobre identifi cação da profi ssão ou ativi-
dade laborativa de pessoas aposentadas nos meios 
de comunicação”. 
RELATOR: Deputado IZALCI. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.337/12 – Do Sr. José Otávio 
Germano – que “determina a substituição integral de 
medidores de energia elétrica eletromecânicos por 
medidores eletrônicos e dá outras providências”. 

RELATOR: Deputado EDUARDO AZEREDO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.584/12 – Do Sr. Edmar Arru-
da – que “obriga os veículos de comunicação social 
a divulgar números de telefone de utilidade pública”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO MARINHO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.647/12 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta inciso ao § 4º do art. 14 da Lei nº 
11.774, de 17 de setembro de 2008, para incluir entre 
os serviços de Tecnologia da Informação e de Tecno-
logia da Informação e Comunicação o treinamento em 
informática”. 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.728/12 – Do Sr. Ariosto Holan-
da – que “dispõe sobre o apoio tecnológico a micro e 
pequenas empresas e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ELIENE LIMA. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 01 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 83/12 Do Sr. Armando Vergílio 
– (PL nº 6332/2005) – que “requer que esta Comissão 
realize Audiência Pública sobre o PL nº 6332/2005, que 
dá nova redação aos arts. 20 e 123 do Decreto-Lei nº 
73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Seguros Privados e regula as 
operações de seguros e resseguros”.

REQUERIMENTO Nº 84/12 Do Sr. Fabio Trad – que 
“requer a realização de audiência pública para deba-
ter a elaboração de uma Lei Orgânica da Advocacia 
Pública Nacional”. 
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B – Redações Finais: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 311/07 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 43/2007) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação Rádio Paraizo de Comuni-
cação e Ação Comunitária a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária no município de Barra do Piraí, 
Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.554/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2109/2010) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária dos Morado-
res e Amigos do Jockey Clube a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Ponta Porã, 
Estado do Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.599/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 1989/2009) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária Cordeirense a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária no Muni-
cípio de São José dos Cordeiros, Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.617/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2236/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Sentinela 
do Vale Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, no Município de Gaspar, Estado 
de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.621/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2142/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio São João 
do Sudoeste do Paraná Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
São João, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.640/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 1749/2009) – que “aprova o 
ato que outorga concessão à Camy Telecomunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média no Município de Campo Grande, Estado 
do Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.649/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2312/2010) – que “apro-
va o ato que autoriza a Associação de Moradores do 
Bairro Jardim Primavera a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Quatiguá, Estado 
do Paraná”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.654/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2327/2010) – que “aprova 
o ato que autoriza a Associação Comunitária de Ra-
diodifusão de Pedra Lavrada – ACRPL nº a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Pedra Lavrada, Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.658/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 1761/2009) – que “apro-
va o ato que autoriza a Associação Comunitária dos 
Radiodifusores de Cambira a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Cambira, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.664/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2130/2010) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Radiodifu-
são Cidade de Palmital Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Palmital, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.668/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2144/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Colombo 
do Paraná Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Colombo, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.694/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2242/2010) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio FM Vale 
do Sol Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Município de Santo 
Antônio da Platina, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.712/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2289/2010) – que “aprova 
o ato que autoriza a Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura de Porto Amazonas a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Porto Amazonas, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.723/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2094/2010) – que “aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Fundação 
Nossa Senhora do Rocio para explorar, serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas curtas, no Município de 
Curitiba, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.732/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2169/2010) – que “aprova o 
ato que outorga permissão à Xaraés Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Brasilândia, Es-
tado de Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.738/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2196/2010) – que “apro-
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Londrina S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Londrina, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.739/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2197/2010) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Sociedade 
Campograndense de Radiodifusão Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município de Campo Grande, Estado do Mato Grosso 
do Sul”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.740/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2202/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Itamaraty 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias, no Município de Piripiri, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.749/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 

e Informática – (TVR nº 2264/2010) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade 
do Rio de Janeiro Ltda., originalmente Rádio Difusora 
de Rio Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Niterói, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.751/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2271/2010) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Char-
rua Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.772/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2119/2010) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Bro-
tas Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Piraí do Sul, Estado 
do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.775/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR nº 2143/2010) – que “aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Fundação 
Nossa Senhora do Rocio para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média, no Município de 
Curitiba, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.785/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2195/2010) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Globo 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.800/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2291/2010) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação Cultural Portal a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Clevelândia, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.910/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2585/2010) – que “aprova o ato 
que outorga permissão à Empresa de Radiodifusão 
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Alfa Centauro Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de São Francisco do Pará, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.938/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2430/2010) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação de Radiodifusão Comu-
nitária da Cidade de Feira Nova Sergipe a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Feira Nova, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.959/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2493/2010) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Província 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município de Tenente 
Portela, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.972/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2528/2010) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Monta-
nhesa Menino Jesus de Praga Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Machado, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.021/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2544/2010) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Imperial 
FM de Pedro II Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Pedro II, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.076/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2468/2010) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação Comunitária e Cultural Alto 
Xingu a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São Félix do Xingu, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.077/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2469/2010) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação de Rádio Comunitária 
de Miguel Pereira – ARCOMP a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária no Município de Miguel Pe-
reira, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.095/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2531/2010) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Imparsom 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Governador Va-
ladares, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 76/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2396/2010) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária de Radio-
difusão de Ipiaçu – Rádio Cidade de Ipiaçu a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Ipiaçu, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 81/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2455/2010) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural 
e Artística de Dionísio a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Dionísio, Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 83/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2462/2010) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação de Radiodifusão Comuni-
tária da Cidade de Alto Piquiri a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Alto Piquiri, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 155/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2812/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária Educativa 
Cristã a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Goianá, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 157/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2814/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária Educativa e 
Social de Natalândia (ACESNA) a executar, pelo prazo 
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de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Natalândia, 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 158/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2815/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação de Radiodifusão Comu-
nitária da Cidade de Moita Bonita/Sergipe a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Moita Bonita, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 248/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2673/2011) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Super Rádio 
Deus é Amor Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, no Município de Curitiba, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 252/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2698/2011) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Itaí 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Guaíba, Estado do Rio 
Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 255/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2793/2011) – que “aprova o ato 
que autoriza a Associação do Bem Estar Sócio Eco-
nômico e Cultural Santanense a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Riacho de 
Santana, Estado do Rio Grande do Norte”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 282/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2918/2011) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à S.P.S. Rádio 
e Publicidade Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Torres, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 286/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2929/2011) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Fundação 
Rádio Educativa São Sebastião para executar serviço 

de radiodifusão sonora em frequência modulada, com 
fi ns exclusivamente educativos, no Município do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 296/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2921/2011) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio Tribuna 
de Petrópolis Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, no Município de 
Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 305/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2662/2011) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Difusora 
Boas Novas Ltda., originariamente Petrópolis Rádio 
Difusora S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias, no Município de Petrópolis, 
Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 319/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2917/2011) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada ao Sistema Imagem 
de Comunicação Ltda., originariamente outorgada à 
Rádio Estéreo Show Ltda para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada, no Muni-
cípio de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 342/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2613/2011) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Fundação Padre 
Urbano Thiesen para executar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, com fi ns exclusiva-
mente educativos, no Município de Novo Hamburgo, 
Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 345/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2886/2011) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rauland Be-
lém Som Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Be-
lém, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 374/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2605/2011) – que “aprova o 
ato que outorga permissão à Fundação Liderbrasil 
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para executar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, com fi ns exclusivamente educa-
tivos, no Município de João Câmara, Estado do Rio 
Grande do Norte”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 375/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2606/2011) – que “aprova o ato 
que outorga concessão à Topsports Ventures S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, no 
Município de Jaguarão, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE LEI Nº 910/07 – Da Sra. Sandra Rosado 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade dos laboratórios 
farmacêuticos em procederem a diferenciação tátil nos 
recipientes dos medicamentos injetáveis que possam 
causar a morte e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.797/08 – Do Sr. Valdir Colatto 
– que “altera a Lei Geral de Telecomunicações, para 
estabelecer a possibilidade de utilização das redes 
de telefonia móvel para localização de pessoas de-
saparecidas”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.137/08 – Do Sr. José Airton 
Cirilo – que “institui o Dia Nacional do Humorista”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.169/09 – Do Sr. Reginaldo Lo-
pes – que “institui o Dia Nacional da Liberdade”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.290/09 – Do Sr. Antônio Roberto 
– que “institui o Dia Nacional dos Direitos Fundamen-
tais da Pessoa com Transtornos Mentais”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.359/09 – Do Senado Federal 
– Expedito Júnior – (PLS nº 253/2009) – que “regula 
a transmissão, a qualquer título, de autorização para 
a exploração de serviço de táxi”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.428/09 – Do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “institui o Dia Nacional da Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, e dispõe sobre sua comemoração”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.507/09 – Do Sr. Lincoln Por-
tela – que “institui o Dia Nacional do Conselheiro de 
Saúde e o Dia Nacional do Controle Social em Saúde”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.804/11 – TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação 
de funções comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.829/11 – TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pes-
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6ª Região”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.843/11 – Do Poder Executivo 
– (AV 842/2011) – que “altera a Lei nº 11.279, de 9 de 
fevereiro de 2006, que dispõe sobre o ensino na Ma-
rinha, no que se refere aos requisitos para ingresso 
nas carreiras da Marinha”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.844/11 – Do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre os requisitos para ingresso nos 
cursos de formação de militares de carreira do Exér-
cito” e EMENDA DE REDAÇÃO. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 512/11 – Da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul. 
– (MSC 374/2011) – que “aprova o texto Decisão CMC 
Nº 29/10 “Contribuições para o Orçamento da Secreta-
ria do Tribunal Permanente de Revisão”, aprovada em 
Montevidéu, em 8 de novembro de 2010”. 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 548/12 – 
Da Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul. – (MSC 45/2012) – que “aprova o texto do Con-
vênio Constitutivo do Banco do Sul, assinado em 26 
de setembro de 2009”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 
121/99 – que “proíbe a reprodução e a importação de 
cães das raças “Rotweiller” e “Pit Bull”, puros ou mes-
tiços, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação das Emen-
das do Senado. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 114/11 – Do 
Senado Federal – José Pimentel – (PLS nº 225/2011) 
– que “altera dispositivos da Lei Complementar nº 101, 
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de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de fi -
nanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fi scal e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.086/99 – Do Sr. Bispo Wan-
derval – que “acrescenta inciso ao § 2º do art. 171 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal”. (Apensados: PL nº 1673/2003, PL nº 
560/2003, PL nº 2311/2003, PL nº 3032/2004, PL nº 
3526/2004, PL nº 5317/2005, PL nº 5573/2005, PL nº 
59/2007, PL nº 1441/2007, PL nº 2904/2008, PL nº 
7738/2010, PL nº 327/2011 e PL nº 473/2011) 
RELATOR: Deputado NELSON MARCHEZAN JUNIOR. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
nº 560/2003, do PL nº 1673/2003, do PL nº 3032/2004, 
do PL nº 3526/2004, do PL nº 5317/2005, do PL nº 
5573/2005, do PL nº 59/2007, do PL nº 1441/2007, 
do PL nº 2904/2008, do PL nº 7738/2010, do PL nº 
327/2011, do PL nº 473/2011 e do PL nº 2311/2003, 
apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.928/02 – Da Sra. Vanessa 
Grazziotin – que “cria o Estatuto para o exercício da 
Democracia Participativa, regulamentando a execução 
do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constitui-
ção Federal”. (Apensados: PL nº 689/2003 (Apensados: 
PL nº 1846/2007 e PL nº 3453/2012), PL nº 758/2003, 
PL nº 4718/2004, PL nº 7004/2006, PL nº 4219/2008 
(Apensados: PL nº 7003/2010 e PL nº 2024/2011), PL 
nº 4764/2009, PL nº 4805/2009 e PL nº 3310/2012) 
RELATOR: Deputado PAULO TEIXEIRA. 
PARECER: a proferir. 

PROJETO DE LEI Nº 5.749/09 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre as medidas necessárias à concre-
tização do direito de voto do adolescente internado”. 

RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Fabio Trad, em 24/04/2012. 

O Deputado Marcos Rogério apresentou voto em se-
parado em 15/05/2012. 

Discutiu a matéria o Deputado Marcos Rogério, em 
24/04/2012.

Discutiram os Deputados Fabio Trad, Luiz Couto, Eliseu 
Padilha e Asdrubal Bentes, em 22-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 7.656/10 – Do Senado Federal – 
Aloizio Mercadante – (PLS nº 289/2005) – que “altera 
os arts. 18 e 26 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, que “dispõe sobre partidos políticos, regula-
menta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 
Federal”, para dispor sobre o tempo de fi liação parti-
dária para concorrer a cargo eletivo e sobre a perda 
de mandato para o mandatário que deixar o partido”. 
RELATOR: Deputado ESPERIDIÃO AMIN. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

Vista ao Deputado Pedro Uczai, em 16/11/2011. 

O Deputado Onofre Santo Agostini apresentou voto 
em separado em 24/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 645/11 – Do Sr. Bonifácio de An-
drada – que “dispõe sobre os órgãos provisórios dos 
partidos políticos e dá outras providencias”. 
RELATOR: Deputado ONYX LORENZONI. 
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

PROJETO DE LEI Nº 1.110/11 – Do Sr. Carlos Be-
zerra – que “altera o art. 48 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, para garantir aos Partidos Políticos 
participantes de eleições para Prefeitos e Vereadores 
a veiculação de propaganda eleitoral gratuita nas lo-
calidades com mais de cem mil eleitores e que não 
disponham de emissora de rádio e televisão”. 
RELATOR: Deputado PAULO MALUF. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Alessandro Molon, Mar-
cos Rogério e Nazareno Fonteles, em 24/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 1.646/11 – Do Sr. Manato – que 
“acrescenta parágrafo ao art. 34 da Lei nº 9.096, de 19 
de setembro de 1995, determinando que a responsa-
bilidade exclusiva pelo ato seja do dirigente partidário 
da esfera da federação que o praticou”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.866/11 – Do Sr. Policarpo – 
que “altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que 
instituiu o Código Eleitoral, para ampliar o prazo para 
requerimento de transferência do domicílio eleitoral”. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição. 

Vista conjunta aos Deputados Alessandro Molon e 
Marcos Rogério, em 24/05/2012. 
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PROJETO DE LEI Nº 2.186/11 – Do Sr. Laurez Mo-
reira – que “altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, que estabelece normas para as eleições”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO FREIRE. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.377/11 – Do Sr. Dr. Aluizio – 
que “dispõe sobre a advertência que deve conter as 
propagandas eleitorais”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Fábio Ramalho (PV-MG), pela constitucionalida-
de, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Marcos Rogério, em 24/05/2012. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 111/12 – Do Sr. José 
Mentor – que “modifi ca os arts. 24, 26, 32, 212 e 213 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, para 
instituir a Comissão de Consolidação das Leis”. 
RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 68/07 
– Do Sr. Luiz Couto e outros – que “dá nova redação 
ao art. 93 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA. 
PARECER: pela inadmissibilidade. 

O Deputado Alessandro Molon apresentou voto em 
separado em 30/05/2012. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 221/08 
– Do Sr. Jovair Arantes – que “acrescenta os §§ 5º e 
6º ao art.17 da Constituição Federal para determinar 
a índole política, eleitoral e programática do caráter 
nacional dos partidos políticos, bem como para limi-
tar a responsabilidade dos órgãos partidários ao seu 
âmbito específi co de atuação”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 468/10 
– dos Srs. Wilson Picler e Mário Heringer – que “acres-
centa inciso ao art. 60 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado GABRIEL GUIMARÃES. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado Edson Silva, em 14-12-11. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 498/10 
– Do Sr. Francisco Praciano – que “acrescenta § 6º ao 
art. 129 da Constituição Federal”. 

RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado Marçal Filho, em 29/06/2011. 

O Deputado Paes Landim apresentou voto em sepa-
rado em 02/05/2012. 

Durante verifi cação da votação do parecer do rela-
tor, a sessão foi encerrada por falta de “quorum”, em 
23/05/2012. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 509/10 
– Do Sr. Ribamar Alves – que “altera a redação do inciso 
I do art. 29-A, relativo ao limite percentual de despesas 
das Câmaras Municipais”. (Apensado: PEC 514/2010) 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC 
514/2010, apensada. 

Vista conjunta aos Deputados Luiz Couto e Marcos 
Rogério, em 13/12/2011. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7/11 
– Do Sr. Lourival Mendes – que “dá nova redação ao 
art. 27 do ADCT da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado RONALDO FONSECA. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado João Paulo Lima, em 10/04/2012. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 11/11 
– Do Sr. Sandro Alex – que “altera e acrescenta novos 
dispositivos à Constituição Federal, vedando a nome-
ação ou a designação para os cargos que menciona 
daqueles considerados inelegíveis pela Justiça Eleitoral 
para qualquer cargo”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 91/11 
– Da Sra. Antônia Lúcia – que “altera o art. 144 da Cons-
tituição Federal transferindo para a União a segurança 
pública na área da Amazônia Legal”. 
RELATOR: Deputado PAUDERNEY AVELINO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 137/12 
– Do Sr. Leonardo Gadelha – que “altera a redação 
do art. 150 da Constituição Federal, para conceder 
imunidade tributária à produção e comercialização de 
programas de computador”. 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 147/12 
– Do Sr. Amauri Teixeira – que “fi xa parâmetros para a 
remuneração dos Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil, dos Auditores Fiscais do Trabalho e do grau 
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ou nível máximo da carreira dos servidores do Banco 
Central do Brasil”. 
RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 
PARECER: pela admissibilidade. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 3.615/00 – que “dispõe sobre o fomento mercantil 
especial de exportações ou “factoring” de exportação 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e boa técnica legislativa do Substitutivo do Senado. 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 
1.447/03 – que “acrescenta parágrafo único ao art. 2º 
da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, determinan-
do que as Prefeituras Municipais convenentes com a 
Administração Pública Federal dêem ampla divulgação 
das liberações de recursos decorrentes dos convênios 
celebrados”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa das Emendas do Senado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.821/11 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “acrescenta inciso ao art. 4º do Decreto-lei 
nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que “dispõe sobre 
a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Felipe Maia, em 24/04/2012. 

Discutiu o Deputado Luiz Couto, em 24/04/2012. 

D – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.874/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2120/2010) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Platina 
de Ituiutaba Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias, no Município de Ituiutaba, 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.885/10 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2346/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Novas de 

Paz Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em ondas curtas, no Município de Curitiba, Estado 
do Paraná”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.952/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática e Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática – (TVR nº 2472/2010) – que 
“aprova o ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria Geraldo de Oliveira de Jaupaci Goiás a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Jaupaci, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3.098/10 
– Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2539/2010) – que “aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio 96 FM 
Ltda., originariamente Rádio Caiapó Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada, no Município de Rio Verde, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 111/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2653/2011) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Man-
chester de Anápolis Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Anápolis, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 154/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2810/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Comunitária dos Ami-
gos Chapadenses a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Chapada Gaúcha, Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 175/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
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e Informática – (TVR nº 2846/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Cultural de Jeceaba a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Jeceaba, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 239/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – que “aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Limaduartina Amigos da Comunicação a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Lima Duarte, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 309/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2928/2011) – que “aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Sistema 
Rádio Norte Ltda., originariamente outorgada à Inter-
visão Emissora de Rádio e Televisão Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Montes Claros, Estado de 
Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 432/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2783/2011) – que “aprova o 
ato que outorga permissão à Fiuza & Silva Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Indiara, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO VERGÍLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 455/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2827/2011) – que “aprova o 
ato que autoriza a Associação Municipal Organizada 
de Barão do Monte Alto a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Barão do Monte 
Alto, no Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 500/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR nº 2239/2010) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Difusora 
de Piranga Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Piranga, Es-
tado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 517/11 – 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR nº 2708/2011) – que “aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio 880 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias, no Município de Pedro Leopoldo, Esta-
do de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.811/00 – Do Poder Executivo 
– (MSC nº 1793/2000) – que “altera a Lei nº 5.889, de 
8 de junho de 1973, que “Estatui normas reguladoras 
do trabalho rural e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, das Emendas de nºs 1 e 2 
adotadas pela Comissão de Agricultura e Política Rural 
e da Emenda de nº 1 apresentada pelo Dep. Moacir 
Micheletto na CAPR, com subemenda; e pela injuridi-
cidade da Emenda nº 1. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 22-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.707/06 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS nº 420/2003) – que “altera 
o art. 15 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que 
“Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos Agentes Pú-
blicos nos Casos de Enriquecimento Ilícito no Exercício 
de Mandato, Cargo, Emprego ou Função na Adminis-
tração Pública Direta, Indireta ou Fundacional e dá ou-
tras providências”, estabelecendo prazo e sanção em 
virtude da comunicação de instauração de processo 
administrativo, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação, nos termos 
do substitutivo da Comissão de Trabalho, Administração 
e Serviço Público, com subemenda. 

Vista ao Deputado Alessandro Molon, em 22-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 5.661/09 – Do Senado Federal 
– Sérgio Zambiasi – (PLS nº 498/2007) – que “altera 
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o inciso III do art. 2º da Lei nº 11.476, de 29 de maio 
de 2007, para permitir que os portadores de diploma 
de técnico de nível médio em Enologia e os alunos 
que ingressaram em curso deste nível até 29 de maio 
de 2007 possam exercer a profi ssão de enólogo e dá 
outras providências”. (Apensado: PL nº 1590/2007 
(Apensado: PL nº 1737/2007)) 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do PL nº 1737/2007 e do PL 
nº 1590/2007, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 7.035/10 – Do Senado Federal 
– Gim Argello – (PLS nº 303/2009) – que “revoga o § 
4º do art. 107 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica)”. 
RELATOR: Deputado RONALDO FONSECA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, nos termos 
do Substitutivo da Comissão de Viação e Transportes. 

PROJETO DE LEI Nº 612/11 – Do Sr. Gonzaga Pa-
triota – que “altera o art. 29 da Lei nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da 
Constituição Federal, dispondo sobre serviços nota-
riais e de registro”. 
RELATOR: Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, da 
Emenda da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público e das emendas apresentadas nesta 
Comissão de nº 01, com subemenda, e de nº 2. 

Vista conjunta aos Deputados Assis Carvalho e Men-
donça Filho, em 14-12-11. 

O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 30-4-12. 

Durante a votação de requerimento de retirada de pauta 
apresentado pelo Deputado Luiz Couto, a sessão foi 
encerrada por falta de “quorum”, em 25-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 3.078/11 – Do Poder Executivo 
– (AV 955/2011) – que “altera o Decreto nº 2.784, de 
18 de junho de 1913, para restabelecer os fusos ho-
rários do Estado do Acre e do Estado do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, com emenda. 

Vista ao Deputado Nazareno Fonteles, em 22-5-12. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.022/00 – Do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990”. 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 

PARECER: pela inconstitucionalidade. 

PROJETO DE LEI Nº 2.742/03 – Do Sr. Luis Carlos 
Heinze – que “prorroga o prazo para que sejam rati-
fi cadas as concessões e alienações de terras feitas 
pelos Estados em faixa de fronteira, e dá outras pro-
vidências” (Apensado: PL nº 3105/2004) 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão 
da Amazônia, Integração Nacional e Desenvolvimen-
to Regional, com subemenda substitutiva, e do PL nº 
3105/2004, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.847/04 – Do Sr. Marcelino Fra-
ga – que “dispõe sobre os órgãos de representação 
estudantil , direitos de organização e participação dos 
estudantes e dá outras providências”. (Apensado: PL 
nº 5697/2005) 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do PL nº 5.697/05, apensado, 
nos termos do Substitutivo da Comissão de Educação 
e Cultura, com subemenda; e pela antirregimentalidade 
da emenda apresentada nesta Comissão. 
Vista ao Deputado Luiz Couto, em 23/11/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 6.739/06 – Do Sr. Marco Maia 
– que “”Altera e revoga dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, a fi m de que os dias de 
greve não sejam descontados do período de férias do 
empregado””. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

O Deputado Vilson Covatti apresentou voto em sepa-
rado em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.789/06 – Do Sr. Celso Russo-
manno – que “obriga a contratação de seguro para os 
serviços de entrega que se utilizam de motocicletas 
ou veículos afi ns”. (Apensados: PL nº 7169/2006 e PL 
nº 724/2007) 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, das Emendas apresentadas 
na Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público, do PL nº 7169/2006 e do PL nº 724/2007, 
apensados. 

Vista ao Deputado Jilmar Tatto, em 26-10-11. 

PROJETO DE LEI Nº 1.185/07 – Do Sr. Deley – que 
“modifi ca a Lei n° 10.891, de 9 de julho de 2004, insti-
tuindo penalidade ao atleta que violar regras antidoping”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MACÊDO. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos da Emenda da 
Comissão de Turismo e Desporto, com subemenda. 

Vista ao Deputado Fabio Trad, em 22-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.872/07 – Do Sr. Edinho Bez 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 6.530, de 12 
de maio de 1978, a fi m de dispor sobre o corretor de 
imóveis associado”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da Emenda da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com 
subemenda; e pela antirregimentalidade da emenda 
apresentada nesta Comissão. 

Vista conjunta aos Deputados Iriny Lopes e Maurício 
Quintella Lessa, em 17-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 3.079/08 – Do Sr. Chico Lopes 
– que “estabelece obrigatoriedade de divulgação de 
normas de segurança no transporte terrestre e aqua-
viário de passageiros”. 
RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 
PARECER: pela inconstitucionalidade deste e do Subs-
titutivo da Comissão de Viação e Transportes. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 24-4-12. O Depu-
tado Evandro Milhomen apresentou declação de voto, 
em 16-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 3.545/08 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “cria o programa de incentivo ao atendimento volun-
tário para alunos com defi ciência no aprendizado escolar”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das Emendas da 
Comissão de Educação e Cultura. 
Vista ao Deputado Luiz Couto, em 24-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 4.057/08 – Do Sr. Leonardo Vi-
lela – que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, que institui o Estatuto do Idoso, para dispor sobre 
a segurança do idoso nos procedimentos de embarque 
e desembarque nos veículos de transporte coletivo e 
sobre a prioridade nesse desembarque”. 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, e da Emenda 
da Comissão da Viação e Transportes. 

Vista ao Deputado Eliseu Padilha, em 22-5-12. 

O Deputado Eliseu Padilha apresentou voto em sepa-
rado em 29-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 4.060/08 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “inclui parágrafos ao art. 4º e altera a redação do 
§ 2º do art. 244 da Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 ,para regular o regime de “sobreaviso””. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público. 

Vista ao Deputado Paes Landim, em 26-10-11. 

O Deputado Paes Landim apresentou voto em sepa-
rado em 8-11-11. 

PROJETO DE LEI Nº 5.624/09 – Do Sr. Antonio Bulhões 
– que “acrescenta § 6º ao art. 43 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, “que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa, com emenda, e, no mérito, pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Eliseu Padilha, Esperi-
dião Amin, Luiz Couto e Marcos Rogério, em 14-12-11. 
PROJETO DE LEI Nº 5.634/09 – Do Sr. Henrique Afon-
so – que “institui o “Dia dos Irmãos” a ser comemorado 
anualmente, no segundo domingo do mês de julho”. 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 24/04/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 6.040/09 – Do Sr. Mendes Ri-
beiro Filho – que “institui o Dia do Técnico Agrícola”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 118/11 – Do Sr. Hugo Leal – que 
“altera a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas para a concessão de assistência ju-
diciária aos necessitados”. (Apensados: PL nº 540/2011 
e PL nº 717/2011 (Apensado: PL nº 2528/2011 (Apen-
sado: PL nº 2646/2011))) 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do PL 
nº 540/2011, do PL nº 717/2011, do PL nº 2528/2011 
e do PL nº 2646/2011, apensados, com substitutivo. 

A Deputada Bruna Furlan apresentou voto em sepa-
rado em 11-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 161/11 – Do Sr. Weliton Prado 
– que “altera o art. 16 da Lei nº 8.934, de novembro 
de 1994, que “Dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afi ns e dá outras 
providências.”” 
RELATOR: Deputado JORGINHO MELLO. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Esperidião Amin, em 15-5-12. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA 

(DIA 8-6-2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 1.322/11 – Do Senado Federal 
– Gleisi Hoffmann – (PLS nº 49/2011) – que “altera os 
arts. 88 e 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), 
para vedar a suspensão condicional do processo e a 
ação penal condicionada à representação nos crimes 
cometidos com violência doméstica ou familiar contra 
a mulher, e o art. 16 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), para estabelecer prio-
ridade às ações penais que especifi ca”. (Apensado: 
PL nº 2451/2011) 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 1.910/07 – Do Senado Federal 
– Paulo Otávio – (PLS nº 151/2005) – que “altera a si-
tuação jurídica do estrangeiro no Brasil e delega pode-
res aos Ministros de Estado do Turismo, das Relações 
Exteriores e da Justiça para isentar a exigência de visto 
de entrada do turista, quando o interesse nacional o 
recomendar, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado RENAN FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.353/10 – Do Sr. Marcos Montes 
– que “altera a Lei nº 11.340, 07 de agosto de 2006, que 
“Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher.”” (Apensado: PL nº 1855/2011) 
RELATOR: Deputado MARCELO AGUIAR. 

PROJETO DE LEI Nº 240/11 – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 – Código de Defesa e Proteção do Consumidor”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 7.386/06 – Do Senado Federal – 
Sérgio Zambiasi – (PLS nº 116/2003) – que “dá nova 
redação ao art. 134 da Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para alterar o critério de concessão 
de férias e dá outras providências”. (Apensados: PL 
nº 5965/2005, PL nº 1600/2007 e PL nº 3851/2008) 
RELATOR: Deputado ASSIS MELO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.191/10 – Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“regula o exercício da atividade de condução de veí-
culos de emergência”. (Apensados: PL nº 7895/2010 
e PL nº 611/2011) 
RELATOR: Deputado FRANCISCO ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.330/10 – Do Poder Executivo 
– que “dá nova redação ao art. 9º da Lei nº 11.803, de 
5 de novembro de 2008”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.961/10 – Do Sr. Gilmar Macha-
do – que “denomina “Viaduto Joana Moreira” o viaduto 
a ser instalado no quilômetro 41 da BR-050, no perí-
metro urbano do município de Araguari, Minas Gerais, 
situado no cruzamento entre a referida rodovia federal 
e avenida Joaquim Barbosa”. 
RELATOR: Deputado GABRIEL GUIMARÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 372/11 – Da Sra. Manuela D’ávila 
– que “altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 
2000, para estender às pessoas portadoras de doen-
ças graves a prioridade de atendimento”. (Apensado: 
PL nº 2365/2011) 
RELATOR: Deputado RENAN FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.182/11 – Do Sr. Marcelo Matos 
– que “regulamenta a venda de bilhetes para apresen-
tações artísticas e jogos de futebol”. 
RELATOR: Deputado RENAN FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.654/11 – Do Sr. Newton Lima 
– que “confere o título de “Capital Nacional da Cerâ-
mica Artística e da Decoração” ao Município de Porto 
Ferreira, no Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 1.189/07 – Do Sr. Felipe Maia 
– que “modifi ca o § 1º, do art. 9º, da Lei nº 8.906, de 
04 de julho de 1994 – Estatuto da Ordem dos Advo-
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gados do Brasil”. (Apensados: PL nº 3026/2008 e PL 
nº 3628/2008) 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE LEITE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.768/11 – Do Sr. Takayama – 
que “inclui o § 1º-A ao art. 44 do Código Civil de 2002 
para outorgar às organizações religiosas o direito de 
proteção ao registro do nome designativo” 
RELATORA: Deputada BRUNA FURLAN. 

PROJETO DE LEI Nº 2.824/11 – Do Sr. Luciano Cas-
tro – que “estabelece normas para a comprovação de 
residência” 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.835/11 – Do Sr. Davi Alcolumbre 
– que “altera a redação da art. 244 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, para substituir o termo “gênero” 
pelo termo “espécie””. 
RELATOR: Deputado MENDONÇA FILHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.855/11 – Do Sr. Luiz Carlos 
– que “altera a redação do art. 218 do Decreto-lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Proces-
so Penal, a fi m de disciplinar a aplicação da condução 
coercitiva de testemunha”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.937/11 – Do Sr. Domingos Sávio 
– que “altera a Lei nº 9.307, de 1996, para aperfeiçoar 
e ajustar as hipóteses legais de nulidade da senten-
ça arbitral, possibilitar ao Poder Judiciário, receber no 
efeito suspensivo e devolutivo, o pedido de anulação 
da decisão arbitral em ação de nulidade, embargos 
ou impugnação, que implica no direito de suspender 
e anular o procedimento arbitral”. 
RELATOR: Deputado DELEGADO PROTÓGENES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.969/11 – Do Sr. Lucio Vieira 
Lima – que “acrescenta parágrafo aos arts. 41 e 82 da 
Lei nº 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais, para que seja determi-
nado o tempo de sustentação oral das ações originá-
rias ou recursos nas Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais”. 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.004/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “dá nova redação aos artigos 9º e 43 da Lei 
8.935, de 18 de novembro de 1994, que “regulamen-
ta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre 
serviços notariais e de registro” permitindo a prática de 
atos notariais no âmbito da circunscrição da Comarca”. 
RELATOR: Deputado MARCOS ROGÉRIO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.027/11 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta parágrafo 4º ao art. 225 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que “dispõe sobre 
os registros públicos, e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.031/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “altera o art. 62 da Lei 9.099/95 que “Dis-
põe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais”, 
para incluir o princípio da simplicidade”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 422/07 – Do Sr. Flaviano Melo – 
que “”Altera o art. 162, Seção III, e o art. 168, Seção V, 
do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativo à segurança e medicina do trabalho e 
dá outras providências.”” (Apensado: PL nº 3707/2008) 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 

PROJETO DE LEI Nº 3.019/08 – Do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “acrescenta parágrafo ao art. 43 da Lei nº 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, que “Dispõe so-
bre o condomínio em edifi cações e as incorporações 
imobiliárias””. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.799/11 – Do Sr. Efraim Filho 
– que “dá o nome de “VIADUTO GENERAL LYRA TA-
VARES” ao atual viaduto do Km 86,2 na BR 101 NE”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 5.295/09 – Da Sra. Dalva Fi-
gueiredo – que “altera a redação do § 4º, do art. 476 
do Código de Processo Penal, a fi m de possiblitar que 
durante os debates no Tribunal do Júri, a defesa possa 
fazer uso da Tréplica, independentemente da utilização 
ou não do tempo destinado à Réplica, pela acusação”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 191/07 – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “determina o lançamento obrigatório de dados 
nas faturas dos serviços de telefonia”. 
RELATOR: Deputado CÂNDIDO VACCAREZZA. 

PROJETO DE LEI Nº 692/07 – Do Senado Federal – 
Antônio Carlos Valadares – (PLS nº 190/2006) – que 
“altera as Leis nºs 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, para restringir a venda 
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de álcool etílico líquido e submetê-la à regulação das 
autoridades sanitárias”. (Apensado: PL nº 4664/2004 
(Apensado: PL nº 6320/2005)) 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.298/07 – Do Sr. Raul Henry – 
que “obriga os supermercados a divulgarem em desta-
que a data de vencimento da validade dos produtos in-
cluídos em todas as promoções especiais lançadas por 
estes estabelecimentos”. (Apensado: PL nº 2875/2008) 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 08 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 117/12 Do Sr. Cláudio Puty – que 
“requer a realização de Audiência Pública para debater 
a situação econômica e os serviços prestados pelas 
Centrais Elétricas do Pará (CELPA)”. 

REQUERIMENTO Nº 118/12 Do Sr. Aureo – que “requer 
a criação de Subcomissão Especial para Acompanha-
mento, Fiscalização e Controle dos Serviços ofertados 
pelas operadoras de Telefonia Móvel – Serviço Móvel 
Pessoal (SMP), Serviço Móvel Especializado (SME) e 
Serviço Especial de Radiochamada (SER)”. 

REQUERIMENTO Nº 119/12 Do Sr. Maurício Quintella 
Lessa – que “requer a realização de Audiência Pública 
com autoridades e representantes da sociedade civil 
que nomeia, para debater a comercialização da gaso-
lina formulada no Brasil”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.566/96 – Do Senado Federal 
– Marina Silva – (PLS nº 54/1996) – que “altera a Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe so-
bre a proteção do consumidor e dá outras providên-
cias”. (Apensados: PL nº 1749/2003, PL nº 1563/2003 
(Apensados: PL nº 1222/2007, PL nº 2095/2007 e PL 
nº 2573/2007), PL nº 1624/1996, PL nº 3215/1997 
(Apensado: PL nº 2594/2000), PL nº 3313/2000, PL 
nº 4158/1998 (Apensado: PL nº 2568/1996), PL nº 
1768/2007, PL nº 2998/2008 e PL nº 2999/2008) 
RELATOR: Deputado DIMAS RAMALHO. 
PARECER: pela aprovação deste, da Emenda 1/2011 
da CDC, do PL nº 1624/1996, do PL nº 3215/1997, 
do PL nº 1563/2003, do PL nº 1749/2003, do PL nº 
1768/2007, do PL nº 2594/2000, do PL nº 1222/2007, 

e do PL nº 2095/2007, apensados, com substitutivo, e 
pela rejeição do PL nº 4158/1998, do PL nº 3313/2000, 
do PL nº 2998/2008, do PL nº 2999/2008, do PL nº 
2568/1996, e do PL nº 2573/2007, apensados. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 417/11 – Do Sr. Eli Correa Fi-
lho – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, a fi m de incluir o Artigo 44-A”. 
RELATOR: Deputado CÉSAR HALUM. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 919/11 – Do Sr. Reguffe – que 
“acrescenta o § 2º ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, para dispor sobre a obrigato-
riedade de se informar o valor total a ser pago pelos 
consumidores nas compras parceladas de produtos 
ou serviços, bem como nos empréstimos e fi nancia-
mentos bancários”. 
RELATOR: Deputado CÉSAR HALUM. 
PARECER: Parecer do Relator , Dep. César Halum 
(PSD-TO), pela aprovação do PL nº 919/2011, da 
Emenda nº 1/2011 da CDC, apresentada ao projeto, 
e das Emendas nºs 1/2012 e 2/2012, apresentadas ao 
Substitutivo, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.150/11 – Da Sra. Nilda Gon-
dim – que “dispõe sobre o Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários – IOF”. 
RELATOR: Deputado CARLOS EDUARDO CADOCA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista ao Deputado Carlinhos Almeida, em 28/09/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.984/11 – Do Sr. Jefferson 
Campos – que “dispõe sobre a fi xação de placas nos 
postos revendedores de combustíveis em todo terri-
tório nacional” 
RELATOR: Deputado CÉSAR HALUM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.313/11 – Do Sr. Marllos Sam-
paio – que “dispõe sobre obrigatoriedade de reconhe-
cimento de fi rma e entrega de segunda via ao cliente 
em contratos de natureza fi nanceira”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO. 
PARECER: pela rejeição deste, e da Emenda 1/2011, 
da CDC. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12 
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Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.536/12 – Do Sr. Reguffe – que 
“estabelece que as empresas fabricantes de produtos 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos deverão colocar em 
seus aparelhos sistema de voltagem automático, com 
tensões elétricas compreendidas entre 110 e 220 volts”. 
RELATOR: Deputado SEVERINO NINHO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.769/04 – Do Sr. Celso Russo-
manno – que “altera o art. 32 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990”. (Apensados: PL nº 4061/2004, 
PL nº 226/2011 e PL nº 1049/2011 (Apensado: PL nº 
1107/2011)) 
RELATOR: Deputado ROBERTO TEIXEIRA. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 09h 

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 75/12 Do Sr. Esperidião Amin 
– que “sugere a concessão de estímulos à fabricação 
de brinquedos, jogos e artigos para divertimento, e de 
partes e acessórios desses itens”. 

REQUERIMENTO Nº 76/12 Do Sr. Otavio Leite – que 
“requer a realização do Seminário “Desafi os dos Marcos 
Legais para a Economia Criativa”, em conjunto com as 
Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio; e de Educação e Cultura”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 439/11 – 
Do Sr. Mendonça Filho – que “susta os efeitos do De-
creto nº 7.567, de 2011, da Presidente da República”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.678/11 – Do Sr. Inocêncio Oli-
veira – que “modifi ca o Art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro de 1971”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PARECER: pela aprovação, com emenda. 
Vista ao Deputado Afonso Florence, em 09/05/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 6.356/05 – Do Sr. Vicentinho – 
que “regulamenta a demissão coletiva e determina 
outras providências”. (Apensado: PL nº 5232/2009 
(Apensado: PL nº 5353/2009)) 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 5232/2009, 
e do PL nº 5353/2009, apensados. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em 
separado em 8-8-07. 

PROJETO DE LEI Nº 6.962/10 – Do Sr. Cleber Verde – 
que “acrescenta ao art. 136 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 – Lei das Sociedades Anônimas, 
o inciso XI e o § 5º, para estabelecer a obrigatorieda-
de da participação das Assembléias de Acionistas no 
conhecimento prévio da chamadas operações com 
partes relacionadas e nas operações que envolvam 
confl itos de interesses da Companhia”. 
RELATOR: Deputado ESPERIDIÃO AMIN. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda ao 
Substitutivo 1 ao SBT 1 CDEIC, com substitutivo. 

O Deputado Andre Vargas apresentou voto em sepa-
rado em 23-11-10. 

PROJETO DE LEI Nº 2.400/11 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre a posse e a comercialização de 
gás de pimenta e similares e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 5 
HORÁRIO: 11h 

A – Audiência Pública: 
“Debater a criação do Programa Nacional de Substitui-
ção e Suprimento de Fontes de Energia para Estabele-
cimentos Alimentares, matéria objeto do PL nº 806/11”
Requerimento nº 61/12
Iniciativa deputados João Maia e Antonio Balhmann

Convidados:
FERNANDO PIMENTEL, Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior- MDIC;***
LUCIANO COUTINHO, Presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES;***
VOLNEY ZANARDI JÚNIOR, Presidente do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA;***
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GENIVAL NUNES SILVA, Secretário de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Sergipe 
– Semarh;***
JOSÉ JOFFRE NASCIMENTO, Segundo Diretor Ad-
ministrativo da Associação Brasileira da Indústria de 
Panifi cação e Confeitaria – ABIP;
***presença não confi rmada
**declinou do convite

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.404/08 – Do Senado Federal 
– Lobão Filho – (PLS nº 274/2008) – que “altera a Lei 
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para dispor so-
bre alteração do limite de potência que caracteriza as 
pequenas centrais hidrelétricas e ampliar incentivos e 
investimentos em geração de energia elétrica de ou-
tras fontes alternativas”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.888/10 – Do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “dispõe sobre planos de as-
sistência funerária, sua normatização, fi scalização e 
comercialização, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PROJETO DE LEI Nº 851/11 – Do Sr. Geraldo Simões 
– que “dispõe sobre a incorporação do cacau como 
matéria prima nos produtos que especifi ca”. (Apensa-
do: PL nº 1533/2011) 
RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PROJETO DE LEI Nº 1.092/11 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “dispõe sobre a fi scalização referente 
ao envasilhamento, comercialização e distribuição fra-
cionada de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP”. 
RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PROJETO DE LEI Nº 1.217/11 – Do Senado Federal 
– Tião Viana – (PLS nº 37/2008) – que “acrescenta 
art. 19-A à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
vincular o montante das multas aplicadas pelas in-
frações ao art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, às ações de habilitação e reabilitação profi ssio-
nal e social”. (Apensado: PL nº 7207/2010 (Apensado: 
PL nº 1240/2011 (Apensados: PL nº 1653/2011, PL nº 
2973/2011 e PL nº 3502/2012))) 
RELATOR: Deputado ESPERIDIÃO AMIN. 

PROJETO DE LEI Nº 2.780/11 – Do Senado Federal- 
Serys Slhessarenko – (PLS nº 511/2009) – que “dis-
põe sobre a criação de Zona de Processamento de 
Exportação (ZPE) no Município de Sorriso, no Estado 
de Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PROJETO DE LEI Nº 3.616/12 – Do Sr. Félix Mendonça 
Júnior – que “altera a Lei nº 8.934, de 18 de novem-
bro de 1994, que “Dispõe sobre o Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afi ns e dá outras 
providências”, para incluir o art. 60-A, com o objetivo 
de dispor sobre a gratuidade na baixa de empresas 
que não apresentem qualquer atividade por, no míni-
mo, 3 (três) anos”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 
de novembro de 1994, que “Dispõe sobre o Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afi ns”, e 
acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar 
a abertura e o encerramento de empresas no País”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.833/12 – Do Sr. Geraldo Resen-
de – que “acrescenta artigo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para dispor sobre a remuneração do 
empregado readmitido, ou contratado por empresa in-
tegrante do mesmo grupo econômico”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 08-06-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.553/10 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “acrescenta § ao art. 3º da Lei nº 11.638, de 28 
de dezembro de 2007, para exigir que as sociedades 
de grande porte publiquem suas demonstrações fi nan-
ceiras, facultada sua disponibilização na rede mundial 
de computadores”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PROJETO DE LEI Nº 7.681/10 – Do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “dispõe sobre o Programa de Estímulo à 
Produção Nacional destinado ao fortalecimento, de-
senvolvimento e consolidação da produção de brin-
quedos em território nacional; altera a legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI; do Im-
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posto de Importação – II, do PIS e Cofi ns, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado ESPERIDIÃO AMIN. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.592/12 – Do Senado Fede-
ral – Paulo Paim – (PLS nº 115/2007) – que “dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da profi ssão do 
comerciário”. (Apensado: PL nº 6406/2009) 
RELATOR: Deputado LUIS TIBÉ. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 3.260/12 – Do Sr. Manoel Junior 
– que “isenta os produtos classifi cados na posição 
15.09 r 22.04 da Nomenclatura Comum do MERCO-
SUL, originários e procedentes de Portugal, do Imposto 
de Importação”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 16 
HORÁRIO: 10h 

A – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.462/09 – Do Senado Fede-
ral – Renato Casagrande – (PLS nº 205/2008) – que 
“modifi ca a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que “estabelece diretrizes nacionais para o sane-
amento básico; altera as Leis nºs 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio 
de 1978; e dá outras providências”, para determinar 
que o planejamento para a prestação de serviços 
de saneamento básico inclua sistemas de redução 
da velocidade de escoamento de águas pluviais”. 
(Apensado: PL nº 3252/2012) 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 
PARECER: pela aprovação do PL nº 6.462/2009, e pela 
rejeição do PL nº 3.252/2012, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.250/12 – Do Senado Fe-
deral – Lindbergh Farias – (PLS nº 27/2011) – que 
“altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para 
assegurar aos Municípios a faculdade de direcionar 
integralmente as ações do Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV) ao atendimento de famílias 
residentes em áreas de risco ou insalubres ou que 
tenham sido desabrigadas”. 
RELATOR: Deputado VALADARES FILHO. 
PARECER: pela aprovação. 
A Deputada Rosane Ferreira apresentou voto em se-
parado em 15/05/2012. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 7.143/10 – Da Sra. Andreia Zito 
– que “institui o Fundo o e Programa Nacional de Er-
radicação de Favelas e loteamentos irregulares”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO MARRONI. 
PARECER: pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.686/12 – Do Sr. Marco Tebaldi 
– que “dá nova redação ao inciso IV do art. 5º da Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que “dispõe sobre 
o programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a 
regularização fundiária de assentamentos localiza-
dos em áreas urbanas, e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado HEULER CRUVINEL. 

PROJETO DE LEI Nº 3.692/12 – Do Sr. José Hum-
berto – que “altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, que “Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas; altera 
o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as 
Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências” para permitir como benefi ci-
ários pessoas incluídas em cadastro de inadimplen-
tes ou de proteção ao crédito”. 
RELATOR: Deputado ARTUR BRUNO. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 3.623/08 – Do Sr. Valdir Colatto 
– que “institui incentivos fi scais para operações com 
instrumentos musicais”. (Apensado: PL nº 7973/2010) 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.751/09 – Do Sr. Beto Faro – 
que “altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 e 
dá outras providências” 
RELATOR: Deputado ANDRE MOURA. 

PROJETO DE LEI Nº 282/11 – Do Sr. Thiago Peixoto 
– que “dispõe sobre a suspensão e cassação da efi -
cácia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF de 
estabelecimentos que distribuam, adquiram, comer-
cializem, transportem ou estoquem madeiras extraí-
das ilegalmente das fl orestas brasileiras e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 820/11 – Do Sr. Alceu Moreira 
– que “remite dívidas; institui medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas originárias de 
operações de crédito, tendo como benefi ciários aqui-
cultores, pescadores, colônias de pesca, associações 
ou cooperativas de pesca ou aquicultura; e dá outras 
providências”. (Apensado: PL nº 1090/2011) 
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 1.327/11 – Do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, denominada Estatuto da Cidade, para incluir 
critérios de classifi cação do espaço urbano e rural, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.336/11 – Do Senado Federal 
– Tasso Jereissati – (PLS nº 310/2006) – que “altera 
os arts. 62, 66 e 67 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, o art. 1º da Lei nº 91, de 28 de 
agosto de 1935 e o art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009, para dispor sobre a fi nalidade das 
fundações, o prazo para manifestação do Ministério 

Público sobre suas alterações estatutárias, a remune-
ração dos seus dirigentes, e dá outras providências”. 
(Apensado: PL nº 1624/2011) 
RELATOR: Deputado JOSÉ HUMBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.435/11 – Da Sra. Iracema Por-
tella – que “dispõe sobre os fundamentos e a política do 
agroturismo ou turismo rural e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.232/11 – Do Sr. Domingos Du-
tra – que “dispõe sobre a dedutibilidade das doações 
ao Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) da base 
de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas 
e da contribuição social sobre o lucro líquido”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.390/11 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “institui o Fundo de Investimento em Participações 
no Agronegócio e adota outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANDRE MOURA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.476/12 – Do Sr. Nilson Leitão – 
que “dispõe sobre a forma de pagamento do auxílio fi nan-
ceiro da União aos Estados e Municípios que abrigarão 
sedes e subsedes dos jogos da Copa das Confederações 
e Copa do Mundo de Futebol no Brasil em 2013 e 2014. 
Respeitando a Lei de Responsabilidade Fiscal, isenta os 
municípios de baixo IDH, bem como a capacidade de en-
dividamento e a previsão de investimentos dos estados 
e municípios em saúde, educação e segurança pública, 
previstos sobre a respectiva jurisdição”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.657/12 – Do Sr. Nelson Pa-
dovani – que “acrescenta o art. 29-A ao Decreto-Lei 
nº 1.455, de 7 de abril de 1976, para dispor sobre a 
destinação de veículos apreendidos objeto da pena 
de perdimento em decorrência de sua utilização na 
prática dos crimes de contrabando ou descaminho”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 691/07 – Do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS nº 351/2004) – que “altera a Lei nº 
9.998, de 17 de agosto de 2000, que institui o Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 
para determinar a aplicação de recursos em educação 
e em ciência e tecnologia”. 
RELATOR: Deputado GENECIAS NORONHA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.146/09 – Do Sr. Arlindo Chi-
naglia – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 6.932, 
de 7 de julho de 1981, a fi m de assegurar gratifi cação 
natalina aos médicos-residentes”. (Apensados: PL nº 
7055/2010 e PL nº 7328/2010) 
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RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 6.812/10 – Do Senado Federal – 
Expedito Júnior – (PLS nº 49/2008) – que “altera o inciso 
II do § 2º do art. 77 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para estender o direito à pensão por morte aos 
fi lhos e dependentes até os 24 anos de idade, quando 
estudantes, e dá outras providências”. (Apensados: PL 
nº 2483/2007 e PL nº 366/2011) 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 509/11 – Do Senado Federal – 
Flávio Arns – (PLS nº 28/2010) – que “altera os arts. 
2º e 13 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para 
garantir a presença, nas redes de ensino, de profi ssio-
nais da educação habilitados em alimentação escolar”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARCHEZAN JUNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 1.354/11 – Do Sr. Daniel Almei-
da – que “dispõe sobre a criação da Universidade Fe-
deral do Extremo Sul da Bahia – UFESB, no Estado 
da Bahia e dá outras providências”. (Apensado: PL nº 
2207/2011) 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PROJETO DE LEI Nº 1.863/11 – Do TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO – que “altera dispositivos da Lei 
nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreira do 
Tribunal de Contas da União e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO DADO. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
CONTROLE 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 09 
HORÁRIO: 09h30min

 A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 317/12 Do Sr. Vanderlei Macris – 
que “solicita seja convocada Ministra de Estado Chefe 
da Casa Civil, Senhora Gleisi Helena Hoffmann, para 
que preste esclarecimento sobre atuação da Consul-
toria “McKinsey & Company”, o âmbito da Casa Civil 
da Presidência da República”. 

REQUERIMENTO Nº 318/12 Do Sr. Rodrigo Maia – 
que “requer ao Tribunal de Contas da União para que 
proceda acompanhamento de transação imobiliária 
entre a Petrobras e o Estado do Rio de Janeiro”. 

REQUERIMENTO Nº 319/12 Do Sr. Marcelo Matos – 
que “requer ao Tribunal de Contas da União – TCU, 
informações acerca de avaliações ou inspeções recen-
tes realizadas pelo TCU nos contratos de manutenção 
preventiva e corretiva dos terminais de passageiros do 
Aeroporto Galeão/RJ”. 

REQUERIMENTO Nº 320/12 Do Sr. Marcelo Matos – 
que “requer à Infraero/Aeroporto Internacional do Rio 
de Janeiro Antônio Carlos Jobim (Galeão), informações 
sobre a concessão de serviços”. 

REQUERIMENTO Nº 321/12 – Subcomissão Perma-
nente de Acompanhamento, Fiscalização e Controle 
da Execução Orçamentária e Financeira e das Obras 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e 
do Programa Minha Casa Minha Vida. – que “requer 
a realização de mesa redonda com visita técnica nas 
obras do PAC que especifi ca”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
100/05 – Do Sr. Gastão Vieira – que “solicita auditoria 
especial do TCU – Tribunal de Contas da União, nos 
convênios celebrados pelo INCRA – Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, através da Supe-
rintendência do Maranhão, com Organizações Não-
-Governamentais”. 
RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 
RELATÓRIO FINAL: pelo arquivamento. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
17/11 – Do Sr. Alexandre Santos – que “propõe que 
a Câmara dos Deputados através da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, com o auxilio do 
Ministério Público Federal (MPF), adote as medidas 
necessárias para realizar ato de fi scalização e controle, 
de modo a verifi car irregularidades acerca das nego-
ciações referentes a compra do Banco Schahin S.A, 
pertencente ao Grupo Schahin S.A, controlado pelos 
Srs. Salim Taufi c Schahin e Milton Taufi c Schahin, pelo 
Banco BMG, mediante vultoso empréstimo do Fundo 
Garantidor de Créditos – FGC, que tem como parti-
cipantes bancos ofi ciais, como o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal”. 
RELATOR: Deputado CARLOS MAGNO. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 59/11 
– Do Sr. Rubens Bueno – que “propõe que a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle efetue ato de fi sca-
lização e controle, com auxílio do Tribunal de Contas da 
União – TCU, para investigar denúncias de adulteração 
de parecer técnico pela diretora de Mobilidade Urbana do 
Ministério das Cidades, que vetava a mudança de projeto 
do governo de Mato Grosso, culminando no aumento de 
700 milhões em relação ao valor da obra de melhoria de 
transporte urbano, prevista no projeto original”. 
RELATOR: Deputado EDIO LOPES. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 04 
HORÁRIO: 10h30min

A – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 139/12 Do Sr. Penna – que “re-
quer a realização de Audiência Pública conjunta com 
a Comissão de Desenvolvimento Urbano para discutir 
incentivos à indústria de reciclagem”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 8.005/10 – Do Senado Federal 
– Gerson Camara – (PLS nº 477/2009) – que “dispõe 
sobre a responsabilidade das empresas que fabricam, 
importam, comercializam ou instalam vidros automo-
tivos pela coleta e destinação fi nal ambientalmente 
adequada dos produtos descartados”. (Apensados: 
PL nº 1862/2011, PL nº 2170/2011 e PL nº 2696/2011) 
RELATOR: Deputado GIOVANI CHERINI. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 2170/2011, 
e do PL nº 2696/2011, apensados, e pela aprovação 
do PL nº 1862/2011, apensado. 
Retirado de pauta, devido a ausência do relator, em 
30/05/2012 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.138/08 
– Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame – que “determi-
na a sustação do Decreto nº 6.640, de 7 de novembro 
de 2008, do Poder Executivo, por exorbitar do poder 
regulamentar”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Marcos Montes e Paulo 
Piau, em 29-6-11. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.056/08 – Do Sr. Angelo Va-
nhoni – que “institui as unidades de preservação do 
patrimônio cultural brasileiro”. 
RELATOR: Deputado IRAJÁ ABREU. 
PARECER: pela rejeição deste. 

Aprovado requerimento de retirada de pauta do Depu-
tado Felipe Bornier, em 11-4-12

Retirado de pauta, de ofício, em 30-5-12

Retirado de pauta de ofício, devido à ausência do re-
lator, em 21-3-12

Retirado de pauta pelo Relator, em 18-4-12 

Vista ao Deputado Leonardo Monteiro, em 28-3-12. 

Em 25-4-12, aprovado requerimento dos Deputados 
Leonardo Monteiro e Márcio Macêdo, solicitando o 
adiamento da discussão por 5 sessões.

Em 10-5-12, decorridas as 5 Sessões. 

PROJETO DE LEI Nº 6.905/10 – Do Sr. Carlos Melles 
e outros – que “cria o Monumento Natural do Rio Sam-
burá, que passa a compor o mosaico de unidades de 
conservação da Serra da Canastra, nos termos do art. 
26 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 7.566/10 – Do Sr. Hugo Leal – 
que “cria a profi ssão de Agente Comunitário de Refl o-
restamento e Meio Ambiente”. 
RELATOR: Deputado FELIPE BORNIER. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

PROJETO DE LEI Nº 7.934/10 – Da Sra. Fátima Pela-
es – que “torna obrigatória a realização de cursos de 
reutilização e reciclagem do papelão descartado por 
supermercados e distribuidoras varejistas, a egressos 
do sistema prisional e jovens em cumprimento de me-
didas socieducativas”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela aprovação. 
Aprovado requerimento de retirada de pauta do Depu-
tado Márcio Macêdo, em 30-5-12 

PROJETO DE LEI Nº 358/11 – Do Sr. Julio Lopes – 
que “acrescenta o § 4º-A ao art. 10 da Lei nº 6.938, de 
31 de agosto de 1981”. 
RELATOR: Deputado MARCIO BITTAR. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Retirado de pauta, de ofício, em 24-8-11 

PROJETO DE LEI Nº 868/11 – Do Sr. Giovani Cherini 
– que “dispõe sobre a criação de política de desenvol-
vimento do ecoturismo e do turismo sustentável em 
âmbito nacional, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado IRAJÁ ABREU. 
PARECER: pela aprovação. 

Retirado de pauta de ofício, em 23-5-12

Retirado de pauta devido a ausência do relator (LTS), 
em 9-5-12 

Vista ao Deputado Leonardo Monteiro, em 16-5-12. 
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O Deputado Leonardo Monteiro apresentou voto em 
separado em 23-5-12. 

Aprovado requerimento de adiamento da votação do 
Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, em 
30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.370/11 – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “proíbe a utilização de dióxido 
de titânio em alimentos e cosméticos”. 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda nº 
1/2011 da CMADS. 
Aprovado requerimento de retirada de pauta do Depu-
tado Márcio Macêdo, em 23-5-12 e 30-5-12 

PROJETO DE LEI Nº 1.908/11 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “estabelece tratamento diferenciado, 
em relação à incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, a estabelecimentos industriais, 
ou estabelecimentos equiparados a industriais, de 
cujas operações resultem produtos reciclados que 
contenham resíduos sólidos”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela aprovação. 

Retirado de pauta, devido à ausência do Relator, em 
30-5-12.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 562/07 – Do Sr. Otavio Leite – 
que “altera o art. 3º da Lei nº 7.797, de 10 de julho de 
1989, que “cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente 
e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado FELIPE BORNIER. 

PROJETO DE LEI Nº 537/11 – Do Sr. Thiago Peixoto 
– que “dispõe sobre o Programa de Conscientização 
sobre “Consumo Sustentável” e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ROBERTO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.013/11 – Do Sr. Félix Mendon-
ça Júnior – que “institui o Selo Pró-Ar e a certifi cação 
dos níveis de emissão de dióxido de carbono (CO2) 
por veículos automotores”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO CARVALHO. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 14 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 127/12 Do Sr. Carlos Souza – 
que “requer a realização de Mesa Redonda, no Esta-
do do Amazonas, para tratar de assunto relacionado à 
aquisição e implantação de subestações rebaixadoras 
de potência, equipamentos necessários para manter o 
fornecimento de energia em níveis de qualidade ade-
quados ao atendimento da oferta de energia transmi-
tida pelo Linhão Tucuruí/Manaus”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.943/11 – Do Sr. Eduardo Go-
mes – que “altera a Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 
1991, que defi ne crimes contra a ordem econômica 
e cria o Sistema de Estoques de Combustíveis, para 
tornar mais amplo o uso do gás liquefeito do petróleo”. 
RELATOR: Deputado WALTER FELDMAN. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Vanderlei Siraque, em 30-5-12. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 5.733/09 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – que “altera, com vistas a fomentar 
a utilização da energia solar, a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz 
a ser observada pelos Municípios, e a Lei nº 4.380, de 
21 de agosto de 1964, para condicionar a obtenção 
de fi nanciamento no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH)”. (Apensados: PL nº 7678/2006 
(Apensados: PL nº 1484/2007, PL nº 1724/2007 e PL 
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nº 3173/2008), PL nº 6250/2009 (Apensado: PL nº 
242/2011), PL nº 7231/2010 e PL nº 1859/2011 (Apen-
sado: PL nº 2952/2011)) 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL nº 1484/2007, 
do PL nº 1724/2007, do PL nº 3173/2008, do PL nº 
7678/2006, do PL nº 6250/2009, do PL nº 7231/2010, 
do PL nº 1859/2011, do PL nº 242/2011, e do PL nº 
2952/2011, apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.633/09 – Do Sr. Carlos Bran-
dão – que “dispõe sobre a incidência de Imposto de 
Exportação sobre minério de ferro”. 
RELATOR: Deputado LUIZ ARGÔLO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Walter Feldman, em 30-5-12. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.248/07 – Do Sr. Raul Henry – 
que “dispõe sobre a diluição dos custos de aquisição 
de parcela da energia elétrica gerada pela Termoper-
nambuco S/A com os consumidores fi nais do Sistema 
Interligado Nacional, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FERRO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Wladimir Costa, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.552/07 – Do Sr. Roberto San-
tiago – que “altera a Lei nº 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, para permitir o controle e a fi scalização da 
produção de álcool etílico combustível, a exemplo do 
que ocorre com o biodiesel”. 
RELATOR: Deputado DR. ALUIZIO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Fernando Ferro, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.027/07 – Do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “dispõe sobre os créditos 
de carbono e os certifi cados de redução de emissões 
e a titularidade exclusiva deles em empreendimentos 
para geração de energia elétrica a partir de fontes al-
ternativas”. 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Vista ao Deputado Ronaldo Benedet, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.097/09 – Do Sr. Cleber Verde 
– que “dispõe sobre as convocações de audiências 
públicas das Distribuidoras de Energia Elétrica e da 
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALVES SILVA JÚNIOR. 
PARECER: pela rejeição deste e do Substitutivo da 
CDC. 

PROJETO DE LEI Nº 1.842/11 – Do Sr. Felipe Bornier 
– que “dispõe sobre a revogação da Lei nº 10.336, de 
19 de dezembro de 2001, que instituiu a CIDE Com-
bustíveis e também de diversos dispositivos legais que 
tratam da tributação dos combustíveis pela contribui-
ções sociais para o Pis/Pasep e Cofi ns”. 
RELATOR: Deputado LUIZ ARGÔLO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Eduardo Sciarra, em 30-5-12. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA 

(DIA 8-6-2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.848/12 – Do Sr. Osmar Serraglio 
– que “altera § 3º do art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de mar-
ço de 1990, que “ Defi ne os percentuais da distribuição 
da compensação fi nanceira de que trata a Lei nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989 e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado EDUARDO SCIARRA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 11-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.777/12 – Do Sr. Romero Rodri-
gues – que “permite ao produtor agropecuário benefi ciado 
por programas de universalização em áreas rurais optar 
pela conexão trifásica à rede elétrica de distribuição”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALVES SILVA JÚNIOR. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.457/11 – Do Senado Fede-
ral – Marcelo Crivella – (PLS nº 411/2007) – que “al-
tera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Esta-
tuto da Cidade), e a Lei nº 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, que dispõe sobre o Sistema Financeiro da 
Habitação, para instituir mecanismos de estímulo à 
instalação de sistemas de coleta, armazenamento e 
utilização de águas pluviais em edifi cações públicas 
e privadas”. (Apensado: PL nº 4946/2001 (Apensa-
dos: PL nº 1310/2011, PL nº 2750/2003 (Apensados: 
PL nº 3322/2004, PL nº 7074/2006 (Apensado: PL 
nº 4958/2009), PL nº 1069/2007 (Apensados: PL nº 
953/2011 e PL nº 2454/2011), PL nº 2565/2007, PL 
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nº 7849/2010, PL nº 682/2011 e PL nº 1138/2011) e 
PL nº 2874/2011)) 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE 
DEFESA NACIONAL 

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 3 
HORÁRIO: 10h 

A – Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário: 

ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.402/12 – Do Sr. Arthur Oliveira 
Maia – que “dispõe sobre a nulidade de normas legais e 
regulamentares, decisões judiciais e atos administrativos 
estrangeiros que afrontem garantias constitucionais ou se 
fundamentem em legislação discriminatória, e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado HUGO MOTTA. 
PARECER: pela aprovação. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 7.675/10 – Do Poder Executivo 
– (MSC nº 443/2010) – que “dispõe sobre a adminis-
tração de recursos da República Federativa do Brasil 
em contas do Fundo Monetário Internacional”. 
RELATORA: Deputada JANETE ROCHA PIETÁ. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Ivan Valente, em 5-10-11. 

O Deputado Ivan Valente apresentou voto em sepa-
rado em 27-10-11. 

ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.321/08 – Do Sr. Afonso Hamm 
– que “altera a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, 
criando condições de incentivo para o desenvolvimento 
da Faixa de Fronteira da região sul”. 
RELATORA: Deputada DALVA FIGUEIREDO. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.321/08 
e das emendas adotadas pela Comissão da Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 12-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.291/11 – Do Sr. Gean Lourei-
ro – que “regula a investigação criminal conduzida por 
Ofi ciais de Polícia Militar e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BERINHO BANTIM. 

PROJETO DE LEI Nº 2.292/11 – Do Sr. Gean Lou-
reiro – que “regula as ações de Polícia Administrativa 
exercida pelas Polícias Militares no exercício da Polícia 
Ostensiva e da Preservação da Ordem Pública, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado JAIR BOLSONARO. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL PARA O 
ORDENAMENTO DA FORMAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
E DA EDUCAÇÃO PERMANENTE NA ÁREA 

DA SAÚDE. 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 8h30min 

A – Reunião Deliberativa: 

Aprovação da agenda de trabalho 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 09h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 232/12 Do Sr. Roberto de Lucena 
– que “requer a realização de audiência pública para 
discutir o controle e barreiras alfandegárias na impor-
tação brasileira de produtos e alimentos com risco de 
contaminação pela radiação emanada do acidente 
nuclear de Fukushima”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.574/07 – Da Comissão de 
Legislação Participativa – (SUG 24/2007) – que “cria 
Centros de Saúde nos estabelecimentos prisionais com 
mais de 100 presos e prevê atendimento em ambula-
tório na própria unidade prisional por profi ssionais de 
saúde nas prisões com até 100 detentos”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Amauri Teixeira e Eleu-
ses Paiva, em 21-3-12. 
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O Deputado Amauri Teixeira apresentou voto em se-
parado em 27-3-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.040/11 – Do Senado Federal 
– Cristovam Buarque – (PLS nº 14/2007) – que “acres-
centa art. 26-B à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal), para estabelecer condições de oferta de ensino 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras), em todas as 
etapas e modalidades da educação básica”. (Apensa-
do: PL nº 2391/2011) 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 2391/2011, 
apensado, com substitutivo. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.650/09 – 
Do Sr. Milton Monti – que “susta a Resolução – RDC nº 
96, de 17 de dezembro de 2008, da Diretoria Colegiada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Benedita da Silva, em 9-11-11. 

O Deputado Amauri Teixeira apresentou voto em se-
parado em 7-12-11. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 216/11 
– Do Sr. Mandetta – que “susta a aplicação do Des-
pacho proferido pelo Sr. Secretário de Direito Eco-
nômico referente ao Procedimento Administrativo nº 
08012.002866/2011-99” 
RELATOR: Deputado ELEUSES PAIVA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Benedita da Silva, em 10-8-11. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.813/10 – Do Senado Federal 
– Gerson Camata – (PLS nº 454/2003) – que “dispõe 
sobre a jornada, condições de trabalho e piso salarial 
dos técnicos e auxiliares de enfermagem e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO CARVALHO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 7.787/10 – Do Senado Federal 
– Papaléo Paes – (PLS nº 516/2009) – que “revoga o 
art. 1.520 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
(Código Civil), para excluir a possibilidade de extinção 
da punibilidade criminal pelo casamento”. 
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.792/10 – Do Senado Federal – 
Inácio Arruda – (PLS nº 417/2009) – que “acrescenta 
art. 143-A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
dispor sobre aposentadoria por idade de repentistas, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 8.049/10 – Do Senado Federal 
– Romeu Tuma – (PLS nº 567/2009) – que “altera as 
Leis nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, para incluir o peão de rodeio, o 
vaqueiro de vaquejada e seus assemelhados na ca-
tegoria de contribuinte individual do Regime Geral de 
Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado ELEUSES PAIVA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.784/11 – Do Senado Fede-
ral – Paulo Paim – (PLS nº 105/2008) – que “altera a 
Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, para inserir o 
incentivo ao empreendedorismo entre as medidas de 
apoio às pessoas com defi ciência e para atualizar a 
terminologia da lei relativa a essa clientela”. (Apensa-
do: PL nº 1873/2011) 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 1873/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.013/11 – Do Poder Executivo 
– que “transforma cargos vagos da Carreira da Previ-
dência, da Saúde e do Trabalho, no âmbito da Funda-
ção Nacional de Saúde – FUNASA”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Nazareno Fonteles, em 04/04/2012. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 912/03 – Do Sr. Dr. Heleno – 
que “modifi ca o dispositivo da Lei nº 10.211, de 23 
de março de 2001, que alterou a Lei nº 9.434, de 04 
de fevereiro de 1997, inserindo o § 3º no art. 10 para 
permitir que a confecção da lista única de espera para 
transplantes passe a observar o grau de prioridade de 
emergência médica”. (Apensados: PL nº 2745/2003, 
PL nº 4165/2004 (Apensado: PL nº 4320/2004), PL 
nº 7365/2006 (Apensado: PL nº 7674/2006), PL nº 
387/2007 e PL nº 437/2007) 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 2745/2003, 
do PL nº 4165/2004, do PL nº 7365/2006, do PL nº 
387/2007, do PL nº 437/2007, do PL nº 4320/2004, e 
do PL nº 7674/2006, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 69/07 – Do Sr. Felipe Bornier – 
que “concede vantagens a quem for doador de san-
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gue para a rede pública de hemocentros, em todo o 
país”. (Apensados: PL nº 1006/2007, PL nº 1196/2007 
(Apensado: PL nº 4934/2009), PL nº 1566/2007, PL 
nº 3248/2008 (Apensado: PL nº 4919/2009), PL nº 
4416/2008, PL nº 4679/2009 e PL nº 5244/2009) 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 
PARECER: pela rejeição deste, do Substitutivo 1 da 
CTASP, do Substitutivo 2 da CTASP, do Substitutivo 3 
da CTASP, do PL nº 1006/2007, do PL nº 1196/2007, 
do PL nº 1566/2007, do PL nº 3248/2008, do PL nº 
4416/2008, do PL nº 4679/2009, do PL nº 5244/2009, 
do PL nº 4934/2009, e do PL nº 4919/2009, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.683/07 – Do Sr. Dr. Ubiali – 
que “dispõe sobre a adição de ácido fólico no açúcar”. 
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY. 
PARECER: pela rejeição deste. 

O Deputado Pastor Marco Feliciano apresentou voto 
em separado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.144/07 – Do Sr. Homero Pereira 
– que “cria o Programa de Redistribuição de Alimentos 
Excedentes e dá outras providências”. (Apensado: PL 
nº 2550/2011) 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL nº 2550/2011, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.810/08 – Do Sr. Silas Câma-
ra – que “cria a obrigação de instalação de gerador 
de energia em hospitais do SUS”. (Apensado: PL nº 
6627/2009) 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL nº 6627/2009, 
apensado. 

Vista ao Deputado Mandetta, em 5-10-11. 

O Deputado Alexandre Roso apresentou voto em se-
parado em 19-10-11. 

PROJETO DE LEI Nº 2.886/08 – Do Sr. João Dado – 
que “altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, para instituir o pecúlio para os aposen-
tados que retornarem a exercer atividade sujeita ao 
Regime Geral de Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.908/08 – Do Sr. Sabino Castelo 
Branco – que “determina a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI para ônibus produzidos 
ou adaptados a portadores de necessidades especiais”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2009 
da CSSF, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.151/08 – Do Sr. Cleber Verde 
– que “acrescenta alíneas ao art. 11, inciso VII, para 
conceder aos garimpeiros e feirantes a condição de 
segurado especial e altera o art. 143 para estipular o 
tempo de concessão, ambos da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991”. (Apensado: PL nº 7340/2010) 
RELATOR: Deputado PADRE JOÃO. 
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
PL nº 7340/2010, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 4.910/09 – Do Sr. Felipe Bornier 
– que “torna obrigatório a contratação de nutricionistas 
para todas as escolas do ensino fundamental e médio 
da rede pública de ensino em todo o território brasilei-
ro”. (Apensados: PL nº 6849/2010 (Apensado: PL nº 
424/2011) e PL nº 8036/2010) 
RELATOR: Deputado ROGÉRIO CARVALHO. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 6849/2010, 
do PL nº 8036/2010, e do PL nº 424/2011, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 5.445/09 – Do Sr. Ratinho Junior 
– que “altera o § 3° do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefí-
cios da Previdência Social e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 5.699/09 – Do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “dispõe sobre o incentivo para médicos e 
odontólogos atuarem em municípios com população 
de até vinte mil habitantes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CHICO D’ANGELO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 6.892/10 – Do Sr. Roberto San-
tiago – que “altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a Organiza-
ção da Assistência Social, e dá outras providências”. 
(Apensados: PL nº 7774/2010, PL nº 723/2011 e PL 
nº 890/2011) 
RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 7774/2010, e 
do PL nº 890/2011, apensados, e pela aprovação do 
PL nº 723/2011, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 7.898/10 – Do Sr. Manoel Junior 
– que “acrescenta alínea “h” ao inciso II do art. 8º da 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para per-
mitir a dedução, na declaração do Imposto de Renda, 
das despesas com medicamentos para uso próprio de 
aposentados e pensionistas com idade igual ou supe-
rior a sessenta anos”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 
PARECER: pela aprovação. 
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PROJETO DE LEI Nº 244/11 – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “altera a redação do § 2º do art. 37 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990”. 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 380/11 – Da Sra. Rebecca Gar-
cia – que “dispõe sobre a concessão de seguro-de-
semprego ao agricultor familiar rural e/ou extrativista 
que tenha suas terras inundadas por ocasião de en-
chentes sazonais”. 
RELATOR: Deputado PADRE JOÃO. 
PARECER: pela aprovação deste. 

PROJETO DE LEI Nº 538/11 – Do Sr. João Dado – 
que “altera o art. 21 da Lei nº 5.991, de 17 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, para incluir o transporte desses 
produtos como atividade sujeita a licenciamento dos 
órgãos sanitários”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 565/11 – Do Sr. Lindomar Gar-
çon – que “dispõe sobre a internação de pacientes 
em estado grave na rede privada de hospitais, quan-
do solicitado por médico do SUS – Sistema Único de 
Saúde, em caso de não haver vaga na rede pública”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO DE LUCENA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Dr. Paulo César, em 11-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 751/11 – Da Sra. Flávia Morais 
– que “acrescenta parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, para permitir a ele-
vação do valor do benefício previdenciário do idoso 
que necessite da ajuda de terceiros”. 
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 909/11 – Do Sr. Gabriel Chalita – 
que “estabelece preceitos para o aperfeiçoamento da 
política educacional brasileira dos sistemas públicos 
de ensino, para a permanência e o sucesso escolar de 
alunos com distúrbios, transtornos e/ou difi culdades de 
aprendizagem, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. ALUIZIO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 942/11 – Do Sr. Carlinhos Almei-
da – que “acrescenta o § 2º ao Art. 4º da Lei nº 9.250, 
de 26 de setembro de 1995, com o objetivo de dobrar o 
valor deduzido por dependente adotado ou sob guarda 
judicial, nas condições que especifi ca”. 
RELATOR: Deputado MANDETTA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.042/11 – Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“obriga as montadoras de veículos a oferecer modelos 
já adaptados à compradores portadores de defi ciência 
com isenção de IPI, conforme a Lei nº 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995”. 
RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.265/11 – Do Sr. Alessandro 
Molon – que “dá nova redação ao art. 132 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que “Dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente”, acrescentando 
parágrafos para defi nir quantidade e distribuição dos 
Conselhos Tutelares”. (Apensado: PL nº 1552/2011) 
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 1552/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.313/11 – Do Sr. Ricardo Tripo-
li – que “institui o Programa Cidade Amiga do Idoso”. 
RELATORA: Deputada CELIA ROCHA. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

PROJETO DE LEI Nº 1.527/11 – Do Sr. Tiririca – que 
“altera o art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da assistência 
social, e dá outras providências, para prever a criação 
de programas de amparo às pessoas e famílias que 
exercem atividades circenses e de diversões itinerantes”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.823/11 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “assegura à mulher, na condição de chefe 
de família o direito de aquisição de terras públicas”. 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista à Deputada Jandira Feghali, em 4-4-12. 

A Deputada Jandira Feghali apresentou voto em se-
parado em 17-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.854/11 – dos Srs. Rosane Fer-
reira e Dr. Rosinha – que “altera a Lei nº 7.802, de 11 
de julho de 1989, que dispõe sobre agrotóxicos, fazen-
do incluir nos rótulos dos produtos imagens realistas 
sobre prejuízos à saúde causados pelos pesticidas 
sobre a saúde humana”. 
RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Darcísio Perondi, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.962/11 – Da Sra. Teresa Su-
rita – que “altera a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 
2011, para obrigar a contratada no âmbito do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC a apli-
car 1% do valor total do contrato em projetos sociais 
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sustentáveis para crianças, adolescentes e jovens da 
comunidade do entorno da obra”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Amauri Teixeira, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.093/11 – Do Sr. Junji Abe – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de as instituições 
fi nanceiras bancárias disponibilizarem acesso, via au-
toatendimento ou internet, às informações previdenci-
árias de seus correntistas”. 
RELATORA: Deputada TERESA SURITA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.151/11 – Do Sr. Nelson Bor-
nier – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de afi xação 
de placa informando os números do Disque Denúncia 
Nacional de Abuso e Exploração Sexual contra Crian-
ças e Adolescentes (Disque 100)”. 
RELATORA: Deputada CELIA ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.014/11 – Do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “altera o art. 110 da Lei nº 12.249, de 11 
de junho de 2010, que “Institui o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura 
da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – REPENEC; cria o Programa Um Compu-
tador por Aluno – PROUCA e institui o Regime Especial 
de Aquisição de Computadores para Uso Educacional 
– RECOMPE; prorroga benefícios fi scais; constitui fonte 
de recursos adicional aos agentes fi nanceiros do Fun-
do da Marinha Mercante – FMM para fi nanciamentos 
de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo 
da Marinha Mercante – CDFMM; institui o Regime Es-
pecial para a Indústria Aeronáutica Brasileira – RETA-
ERO; dispõe sobre a Letra Financeira e o Certifi cado 
de Operações Estruturadas; ajusta o Programa Minha 
Casa Minha Vida – PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 de no-

vembro de 1998, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
11.948, de 16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho 
de 2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 
27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 
9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 de 
abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, 
de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 
2009, 12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 
de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 
1.040, de 21 de outubro de 1969, e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis 
nºs 7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 
de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 de 
janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis nºs 8.003, 
de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BRITO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 06-06-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.139/10 – Do Sr. José Airton 
Cirilo – que “dispõe sobre a concessão de benefício do 
seguro-desemprego a todo pescador profi ssional que 
exerça pesca comercial artesanal, ao trabalhador que 
exerça atividade pesqueira artesanal, ao que a estes 
se assemelham, entre eles os que capturam ou cole-
tam caranguejos e mariscos e os que os processam, 
incluindo estes trabalhadores como segurados espe-
ciais do regime geral de previdência social”. 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.318/10 – Do Sr. Ratinho Junior 
– que “acrescenta a alínea “d” ao inciso I do art. 30 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado TONINHO PINHEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 617/11 – Do Sr. Marco Tebaldi 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de giz 
antialérgico nas escolas públicas e privadas e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado TONINHO PINHEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.287/11 – Da Sra. Professora 
Dorinha Seabra Rezende – que “estabelece diretrizes 
para a valorização dos profi ssionais da educação es-
colar básica pública”. (Apensados: PL nº 1377/2011 
(Apensado: PL nº 1882/2011), PL nº 1857/2011 e PL 
nº 2826/2011) 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
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PROJETO DE LEI Nº 2.071/11 – Do Sr. Nelson Bor-
nier – que “dispõe sobre exame audiométrico para os 
operadores de Telemarketing”. 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.785/11 – Do Poder Executivo 
– que “altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente, para assegurar 
a convivência da criança e do adolescente com os pais 
privados de liberdade”. 
RELATORA: Deputada TERESA SURITA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.442/12 – Do Sr. Alexandre 
Roso – que “dispõe sobre a obrigatoriedade da reali-
zação imediata de cirurgia plástica reconstrutiva, nos 
casos de mutilação decorrentes de tratamento de cân-
cer de mama”. 
RELATOR: Deputado ELEUSES PAIVA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.488/12 – Da Sra. Manuela 
D’ávila – que “altera a redação do art. 72 da Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de 
Execução Penal”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.508/12 – Do Sr. Nazareno 
Fonteles – que “institui a Renda Básica Familiar e dá 
outras providências”. 
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.511/12 – Do Sr. Romero Ro-
drigues – que “torna obrigatória a disponibilização de 
postos de atendimento médico em locais de realiza-
ção de vestibulares, concursos públicos ou privados 
e demais eventos similares”. 
RELATOR: Deputado MARCUS PESTANA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.525/12 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS nº 66/2010) – que “concede 
pensão especial aos ex-servidores da extinta Superin-
tendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), 
afetados por doença grave em decorrência de conta-
minação pelo dicloro-difenil-tricloroetano”. 
RELATOR: Deputado VITOR PAULO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.530/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “concede incentivo fi scal às empresas de médio 
e grande porte que alocarem recursos para a cons-
trução de centros de referência na recuperação de 
dependentes químicos”. 
RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.531/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “destina parcela dos recursos do Fundo Social, 
criado pela a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, ao fi nanciamento da previdência social”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.554/12 – Do Senado Federal 
– Flávio Arns – (PLS nº 238/2008) – que “acrescenta 
parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de 
julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações), para 
instituir a obrigatoriedade de as prestadoras de serviços 
de telecomunicações oferecerem planos de serviços 
para atendimento específi co de pessoas com defi ci-
ência auditiva ou da fala”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.575/12 – Do Sr. Simão Sessim 
– que “altera a redação dos arts. 3.º, 15 e 71 da Lei n.º 
10.741, de 1.º de outubro de 2003, que “dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso e dá outras providências”. Dispõe 
sobre a prioridade especial das pessoas maiores de 
80 (oitenta) anos”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.595/12 – Do Senado Federal 
– Ana Amélia – (PLS nº 406/2011) – que “altera a Lei 
nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que “dispõe sobre 
a efetivação de ações de saúde que assegurem a 
prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento 
dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde – SUS”, para assegurar o 
atendimento às mulheres com defi ciência”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.596/12 – Do Senado Federal 
– Humberto Costa – (PLS nº 461/2011) – que “altera 
a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que “dis-
põe sobre a Vigilância Sanitária a que fi cam sujeitos 
os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêu-
ticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos, e dá outras Providências”, para estabelecer 
medidas que inibam erros de dispensação e de admi-
nistração e uso equivocado de medicamentos, drogas 
e produtos correlatos”. 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 

PROJETO DE LEI Nº 3.598/12 – Do Senado Federal – 
Rodrigo Rollemberg – (PLS nº 605/2011) – que “altera 
a Lei nº 9.431, de 6 de janeiro de 1997, que “dispõe 
sobre a obrigatoriedade da manutenção de programa 
de controle de infecções hospitalares pelos hospitais 
do País”, para dispor sobre a prevenção de erros de 
medicação”. 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.603/12 – Do Sr. Chico D’Angelo 
– que “concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidentes sobre motocicletas e bi-
cicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) incidentes so-
bre a receita bruta decorrente da venda, no mercado 
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interno, desses bens, quando adquiridos por agentes 
comunitários de saúde”. 
RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.673/12 – Do Senado Federal 
– Humberto Costa – (PLS nº 464/2011) – que “acres-
centa §§ 5º e 6º ao art. 23 da Lei nº 6.437, de 20 de 
agosto de 1977, para tratar da interdição cautelar do 
estabelecimento envolvido na prática de infrações sa-
nitárias relativas à falsifi cação de medicamentos, insu-
mos farmacêuticos, cosméticos e correlatos”. 
RELATOR: Deputado TONINHO PINHEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.690/12 – Do Sr. Darcísio Pe-
rondi – que “altera a Lei nº 4.324, de 14 de abril de 
1964, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GERALDO THADEU. 

PROJETO DE LEI Nº 3.696/12 – Do Senado Federal – 
Pedro Taques – (PLS nº 323/2011) – que “acrescenta 
parágrafo único ao art. 3º da Lei nº 8.989, de 24 de fe-
vereiro de 1995, para limitar a exigência de laudos de 
avaliação para pessoas com defi ciência adquirentes 
de automóveis com isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI)”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.697/12 – Do Sr. Marco Tebaldi 
– que “dispõe sobre o programa de agendamento de 
consultas e entrega domiciliar de medicamentos de 
uso contínuo às pessoas portadoras de necessidades 
especiais e idosos em todo o território nacional, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.731/12 – Do Sr. Walter Tosta 
– que “altera a Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, 
que institui o auxílio-reabilitação psicossocial para pa-
cientes acometidos de transtornos mentais egressos 
de internações”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.752/12 – Do Sr. Ronaldo Fon-
seca – que “altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre as condições para a promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências, para estabelecer prazo de atendi-
mento no Sistema Único de Saúde – SUS”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.755/12 – Da Sra. Manuela 
D’ávila – que “concede incentivos fi scais do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 
para a fabricação e comercialização de alimentos des-
tinados aos portadores de diabetes”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.762/12 – Do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “dispõe sobre a padronização da iden-
tifi cação de farmácias e drogarias”. 
RELATOR: Deputado MARCUS PESTANA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.764/12 – Do Sr. Ricardo Izar 
– que “dispõe sobre a venda fracionada de medica-
mentos nas clínicas veterinárias, Pet Shops e estabe-
lecimentos congênitos e a produção em embalagens 
apropriadas para tal fi m”. 
RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.359/09 – Do Sr. Mauro Nazif 
– que “dispõe sobre o exercício da profi ssão farma-
cêutica e do piso salarial profi ssional da categoria, e 
dá outras providências”. (Apensado: PL nº 3539/2012) 
RELATOR: Deputado DR. PAULO CÉSAR. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 10h 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 157/12 Dos Srs. Erika Kokay e 
Sebastião Bala Rocha – que “requer nos termos regi-
mentais a realização de audiência pública, no âmbito 
desta Comissão, para discutir o processo de demissão 
sumária dos (as) bancários (as) da rede Itaú/Uniban-
co, além de práticas como a rotatividade, o assédio 
moral, a terceirização e as metas abusivas a que são 
submetidos esses (as) trabalhadores (as), entre outras 
questões pertinentes ao tema”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 72/11 – Do 
Sr. Edson Silva – que “altera a Lei Complementar nº 
101 de 4 de maio de 2000, que “estabelece normas 
de fi nanças públicas voltadas para responsabilidade 
na gestão fi scal e da outras providências”, para deter-
minar a elaboração e a publicação de demonstrativo 
relativo a receitas de contribuições e despesas a es-
tas vinculadas”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação. 
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C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.648/07 – Do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS nº 126/2006) – que “altera a Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo 
de Garantia de Tempo do Serviço, e dá outras providên-
cias”. (Apensados: PL nº 3625/2008, PL nº 4895/2009, 
PL nº 485/2011, PL nº 2280/2011 e PL nº 3334/2012) 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação deste da emenda apresen-
tada na Comissão e dos Projetos de Lei nºs 3.625/08, 
4.895/09, 485/11, 2.280/11 e 3.334/12, apensados, 
com substitutivo. 

Vista à Deputada Flávia Morais, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.762/10 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS nº 223/2009) – que “altera 
a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para proibir 
a contratação de empresas prestadoras de serviços 
para atividades inseridas entre as funções de cargos 
da estrutura permanente ou que representem necessi-
dade fi nalística, essencial ou permanente, dos órgãos 
da Administração Pública”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo, e 
pela rejeição da Emenda apresentada na Comissão. 

Vista conjunta aos Deputados Márcio Marinho e San-
dra Rosado, em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 7.798/10 – Do Senado Federal 
– Magno Malta – (PLS nº 285/2008) – que “altera o 
art. 856 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre o dissídio coletivo de trabalho”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.564/11 – Do Senado Federal 
– Lúcia Vânia – (PLS nº 88/2008) – que “acrescenta 
§§ 4º e 5º ao art. 643 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, para conceder prioridade nos pro-
cedimentos judiciais trabalhistas aos trabalhadores 
desempregados, com mais de 50 (cinquenta) anos, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.684/11 – Do Poder Executivo 
– que “prorroga o prazo de pagamento da Gratifi ca-
ção de Representação de Gabinete e da Gratifi cação 
Temporária para os servidores ou empregados requi-
sitados pela Advocacia-Geral da União”. 

RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 5.681/05 – Do Sr. Durval Orlato 
– que “altera os arts. 472 e 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho para prever regras específi cas para 
o empregado candidato a mandato eleitoral”. (Apen-
sado: PL nº 5741/2005) 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 5741/2005, 
apensado na forma do substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 914/07 – Do Sr. João Bittar – que 
“dispõe sobre as provas de títulos dos concursos para 
acesso a cargos e empregos públicos”. (Apensados: 
PL nº 1306/2007 e PL nº 4950/2009) 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL nº 1306/2007, 
e do PL nº 4950/2009, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 2.446/07 – Do Sr. Valadares Fi-
lho – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 5.889, de 8 
de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do 
trabalho rural, para consolidar os direitos do trabalha-
dor rural jovem”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Daniel Almeida, em 14-9-11. 

A Deputada Sandra Rosado apresentou voto em se-
parado em 11-8-11. 

PROJETO DE LEI Nº 2.708/07 – Do Sr. Luiz Carlos 
Busato – que “altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas jurídicas e da organização e custeio da 
previdência social para desonerar a remuneração de 
férias e o décimo terceiro salário”. (Apensados: PL nº 
5003/2009, PL nº 5932/2009, PL nº 1186/2011 e PL 
nº 3600/2012) 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 
PARECER: pela aprovação deste, do PLs nºs 
5.003/09, 5.932/09, 1.186/11, e 3.600/12, apensa-
dos, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.475/08 – Do Sr. Cândido Vac-
carezza – que “concede horário especial ao trabalha-
dor estudante”. 
RELATOR: Deputado ASSIS MELO. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Assis Melo 
(PCdoB-RS), pela aprovação deste e da emenda ado-
tada pela CEC, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Sandro Mabel, em 3-8-11. 

O Deputado Augusto Coutinho apresentou voto em 
separado em 31-8-11. 
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PROJETO DE LEI Nº 4.876/09 – Do Sr. Ratinho Junior 
– que “estabelece contrapartidas para as empresas 
que receberem incentivos fi scais do Governo Federal”. 
(Apensado: PL nº 6037/2009) 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição deste e do Projeto de Lei nº 
6.037/09, apensado. 

Vista à Deputada Flávia Morais, em 30-5-12. 

O Deputado Assis Melo apresentou voto em separado 
em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.211/09 – Do Sr. João Dado – 
que “altera o art. 67 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, que “Dispõe sobre a política energética nacio-
nal, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política Energética e 
a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providên-
cias”, para determinar a sujeição da PETROBRÁS às 
normas licitatórias comuns”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Andreia Zito e Eudes 
Xavier, em 14-3-12. 

O Deputado Eudes Xavier apresentou voto em sepa-
rado em 20-3-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.320/09 – Do Sr. Maurício Ran-
ds – que “altera o § 3º do art. 511 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para incluir as profi ssões libe-
rais no conceito de categoria profi ssional diferenciada”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Dr. Grilo, em 14-3-12. 

PROJETO DE LEI Nº 6.537/09 – Do Sr. Beto Albuquer-
que – que “dispõe sobre o Programa de Incentivo à 
Modernização da Gestão Pública”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Laercio Oliveira, em 19-10-11. 

PROJETO DE LEI Nº 6.558/09 – Do Sr. Ciro Noguei-
ra – que “dispõe sobre o exercício das profi ssões de 
maitre e garçom”. (Apensados: PL nº 6646/2009 e PL 
nº 564/2011) 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 
PARECER: pela aprovação deste e dos PLs nºs 6.646/09 
e 564/11, apensados, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.766/10 – Do Sr. Celso Malda-
ner – que “altera a Lei nº 9.717, de 27 de novembro 
de 1998, que dispõe sobre regras gerais para a orga-
nização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
Militares dos Estados e do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 281/11 – Do Sr. Thiago Peixoto 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de indicação da 
situação de adimplência do usuário nas faturas emiti-
das por empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos, nas condições que menciona”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO BALESTRA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Assis Melo, em 9-11-11. 

PROJETO DE LEI Nº 371/11 – Da Sra. Manuela D’ávila 
– que “prevê punição e mecanismos de fi scalização 
contra a desigualdade salarial entre homens e mulhe-
res”. (Apensado: PL nº 1123/2011) 
RELATOR: Deputado ASSIS MELO. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL nº 1.123/11, 
apensado, da emenda nº 1/12, apresentada na Co-
missão, com substitutivo, e pela rejeição da emenda 
nº 2/12, apresentada na Comissão. 

PROJETO DE LEI Nº 400/11 – Do Sr. Assis Melo – que 
“regulamenta o monitoramento de trabalhadores por 
meio de equipamentos de fi lmagem”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
PARECER: pela aprovação deste e da emenda apre-
sentada na Comissão, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 554/11 – Do Sr. Mauro Nazif – 
que “estabelece a obrigatoriedade da instalação de 
creche e pré-escolas nas unidade de segurança pú-
blica”. (Apensado: PL nº 1134/2011) 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 1134/2011, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 569/11 – Do Sr. Weliton Prado 
– que “dispõe sobre prestação de serviço pelas con-
cessionárias de serviço público de saneamento básico 
e de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 586/11 – Do Sr. Paulo Bornhau-
sen – que “cria o Fundo para a Aposentadoria do Povo 
Brasileiro – FAPB e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 816/11 – Do Sr. Rubens Bue-
no – que “dispõe sobre a regulamentação de novas 
profi ssões” 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
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Vista ao Deputado Augusto Coutinho, em 30-11-11. 

PROJETO DE LEI Nº 828/11 – Do Sr. Filipe Pereira – 
que “dispõe sobre a criação de frentes produtivas de 
trabalho”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 898/11 – Do Sr. Filipe Pereira 
– que “dispõe sobre a reintegração no emprego dos 
funcionários do DATAPREV, Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência Social, em exercício nos 
postos do INSS (Instituto Nacional de Seguro Social)”. 
RELATOR: Deputado ERIVELTON SANTANA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Alex Canziani, em 18-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 1.298/11 – Do Sr. Padre Ton – 
que “acrescenta parágrafo único ao art. 15 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, a fi m de dispor 
sobre o pedido de emissão de carteira de trabalho e 
previdência social por menor de 16 anos”. 
RELATOR: Deputado ASSIS MELO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.590/11 – Do Sr. Roberto San-
tiago – que “acrescenta a Seção XIII-A ao Capítulo I do 
Título III da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre jornada especial de trabalho 
para os coletores de lixo”. 
RELATOR: Deputado ASSIS MELO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.701/11 – Do Sr. Manato – que 
“institui o Programa Federal de Recompensa e Combate 
à Corrupção por meio do qual o informante que contri-
bui para a elucidação de crime contra a Administração 
e Patrimônio públicos, bem como para a recuperação 
de valores e bens públicos desviados, recebe recom-
pensa pecuniária, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.323/11 – Do Sr. João Paulo 
Lima – que “acrescenta parágrafo ao art. 142 da Con-
solidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o pa-
gamento de férias vencidas ao empregado aposentado 
por invalidez”. (Apensado: PL nº 2344/2011) 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL nº 2344/2011, 
apensado, na forma do substitutivo 

Vista ao Deputado Jorge Corte Real, em 23-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.432/11 – Do Sr. Wilson Filho – 
que “dispõe sobre os procedimentos do Poder Judiciário 
Federal para a aplicação de recursos provenientes de de-

pósitos judiciais sob aviso à disposição da Justiça Federal, 
e sobre a destinação dos rendimentos líquidos auferidos 
dessa aplicação às instituições públicas que exercem 
Funções Essenciais à Justiça e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ERIVELTON SANTANA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.514/11 – Do Sr. Ângelo Agno-
lin – que “altera a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 
dispondo sobre a prorrogação das concessões de ser-
viços públicos de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado ANDRÉ FIGUEIREDO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.593/11 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “altera a delimitação da Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural Emílio Einsfeld Filho em 
Santa Catarina e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 11-6-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.736/12 – Do Sr. Ademir Camilo 
– que “dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
de Montes Claros, e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.737/12 – Do Sr. Ademir Camilo 
– que “dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
de Teófi lo Otoni – UFTO, e da outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.774/11 – Do Sr. Andre Moura 
– que “dispõe sobre a regulamentação da profi ssão de 
pedreiro e cria o piso salarial nacional da categoria”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
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PROJETO DE LEI Nº 6.380/09 – Do Senado Federal 
– Expedito Junior – (PLS nº 363/2008) – que “altera 
a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, para prever a 
possibilidade de decretação da indisponibilidade de 
bens quando o investigado ou acusado estiver foragido”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 6-6-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.688/09 – Do Senado Federal 
– Antônio Carlos Valadares – (PLS nº 281/2008) – que 
“altera dispositivos da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para fi xar prazo para recolhimento 
da contribuição sindical”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.758/11 – Do Sr. Diego Andrade 
– que “dá aos trabalhadores em educação (professo-
res e funcionários), cuja atuação seja junto ao siste-
ma prisional brasileiro, o adicional de periculosidade”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA 

(DIA 8-6-2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.845/10 – Do Sr. Valadares 
Filho – que “institui o Programa Nacional do Esporte 
Solidário para o Idoso – PNESI, e dá outras providên-
cias”. (Apensado: PL nº 6887/2010) 
RELATOR: Deputado BENJAMIN MARANHÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.500/10 – Do Sr. Jorge Tadeu 
Mudalen – que “dá nova redação ao inciso II do art. 5º 
da Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e acres-
centa parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.696, de 
1º de setembro de 1998, para dar competência aos 
Conselhos Federais de Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional e ao de Educação Física para criar normas de 
referências relativas à proporcionalidade entre alunos 
e profi ssionais nos estabelecimentos que demandam 
as atividades por esses fi scalizadas”. 
RELATOR: Deputado RENAN FILHO. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 11 
HORÁRIO: 10h 

A – Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.268/09 – Do Sr. Maurício Quin-
tella Lessa – que “acrescenta o art. 312-A à Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Có-
digo de Trânsito Brasileiro, a fi m de tipifi car o crime de 
obstrução indevida de via pública” 
RELATOR: Deputado LÚCIO VALE. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Hugo Leal, em 23/05/2012. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 5.651/09 – Do Senado Federal 
– Magno Malta – (PLS nº 375/2003) – que “modifi ca 
os arts. 54 e 55 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
criar a exigência de que os condutores e passageiros 
de motocicletas e assemelhados portem capacete con-
tendo a numeração da placa do veículo em que circu-
lam”. (Apensados: PL nº 833/2011, PL nº 1228/2011, 
PL nº 1371/2011, PL nº 1919/2011, PL nº 3515/2012 
e PL nº 3636/2012) 
RELATOR: Deputado AROLDE DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação deste, dos Projetos de Lei 
1228/2011, 1371/2011, 1919/2011, e 3515/2012, apen-
sados, com substitutivo, e pela rejeição dos Projetos 
de Lei nº 833/2011 e 3636/2012, apensados. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 782/11 – Do Sr. Edson Silva – 
que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro para dispor sobre a circulação de veículo de 
transporte de cargas nas rodovias e estradas federais, 
estaduais e municipais, nos fi nais de semana”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela aprovação. 

Os Deputados Mauro Lopes e Hugo Leal apresenta-
ram votos em separado, em 9-11-11 e 30-5-12, res-
pectivamente. 

PROJETO DE LEI Nº 1.542/11 – Do Sr. Antonio Bulhões 
– que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar 
obrigatório o uso de temporizador em equipamentos 
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de sinalização semafórica com aparelhos detectores 
de avanço de sinal”. (Apensado: PL nº 2694/2011) 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 
PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição do 
PL nº 2.694/11, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.056/11 – Do Sr. Vicentinho – que 
“altera o art. 158 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, para revogar o § 2º do referido dispositivo”. 
(Apensado: PL nº 2411/2011) 
RELATOR: Deputado LUIZ ARGÔLO. 
PARECER: pela aprovação deste, com emendas, e 
pela rejeição do PL nº 2.411/11, apensado. 

O Deputado Hugo Leal apresentou voto em separado 
em 30-5-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.245/11 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “acrescenta o Inciso VI e o parágrafo 2º ao 
art. 2º da Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995, renume-
rando-se o atual parágrafo único para parágrafo 1º”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Zoinho, em 11-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.247/11 – Do Sr. Nelson Bor-
nier – que “dispõe sobre o direito de defesa oral na 
contestação de multas por infração de trânsito e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Zoinho, em 18-4-12. 

PROJETO DE LEI Nº 2.954/11 – Do Sr. Zequinha Ma-
rinho – que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que especifi ca”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.964/11 – Do Sr. Gilmar Macha-
do – que “denomina “Viaduto Antonio Sene Trebeschi” 
o viaduto a ser instalado no quilômetro 38,7km da BR-
050, no perímetro urbano do município de Araguari, 
Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.120/12 – Do Sr. Marcus Pes-
tana – que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que especifi ca”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.312/12 – Do Sr. Alceu Moreira 
– que “altera a Lei nº 9.503, de 1997, que instituiu o 

Código de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as má-
quinas agrícolas do registro e licenciamento anual”. 
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.342/12 – Do Sr. Aelton Frei-
tas – que “denomina “Viaduto Wilson Franco Filho” o 
viaduto localizado no km 805 da BR-262, na cidade 
de Uberaba, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.381/12 – Do Sr. Paulo Piau – 
que “denomina “Rodovia Deputado José Felippe da 
Silva” o trecho da BR-146 que liga os Municípios de 
Guaxupé e Passos, em Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 3899, DE 2012, 

DA SRA. JANDIRA FEGHALI, QUE “INSTITUI 
A POLÍTICA NACIONAL DE ESTÍMULO À 

PRODUÇÃO E AO CONSUMO SUSTENTÁVEIS” 
(ALTERA AS LEIS NºS 9.605, DE 1998; 9.795, 

DE 1999; 12.375, DE 2010. REVOGA DISPOSITIVO 
DA LEI Nº 10.375, DE 2010) 

REUNIÃO 

LOCAL: Anexo II, Plenário 02 
HORÁRIO: 8h40min 

A – Simpósio: 
PARLAMENTOS CONECTADOS – INTRODUÇÃO AO 
XML LEGISLATIVO – Dia 1 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR 
E PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE 

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 005-A, DE 2011, 
DO SR. NELSON MARQUEZELLI, QUE “ALTERA 

O INCISO XV DO ART. 48 E REVOGA OS INCISOS 
VII E VIII DO ART. 49 PARA ESTABELECER 

QUE OS SUBSÍDIOS DO PRESIDENTE E VICE-
-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, MINISTROS 
DE ESTADO, SENADORES E DEPUTADOS 

EDERAIS SÃO IDÊNTICOS AOS DOS MINISTROS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 9ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-6-12 
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Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5/11 
– Do Sr. Nelson Marquezelli – que “altera o inciso XV 
do art. 48 e revoga os incisos VII e VIII do art. 49 para 
estabelecer que os subsídios do Presidente e Vice-
-Presidente da República, Ministros de Estado, Se-
nadores e Deputados Federais são idênticos aos dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal”. 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI 

Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE CANDIDO, 
QUE “INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (40 SESSÕES) 

DECURSO: 29ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 22-6-12 

* prazo prorrogado Ad Referendum pelo Presidente 

Projetos de Lei (Art. 205, §4º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.572/11 – Do Sr. Vicente Can-
dido – que “institui o Código Comercial”. 
RELATOR GERAL: Deputado PAES LANDIM. 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 02 
HORÁRIO: 14h30min 

A – Atas: 

I)Apreciação das Atas das seguintes Reuniões:

3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25/4/2012.

2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 
8/5/2012. 

1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9/5/2012.

4ª Reunião Ordinária, realizada no dia 15/5/2012.

3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 
16/5/2012.

5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22/5/2012.

2ª Reunião Extraordinária, realizada em 23/5/2012.

6ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 29 e 30/5/2012.

B – Relatórios: 

01) Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre cré-
dito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desen-

volvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor 
global de R$706.400.000,00 (setecentos e seis milhões 
e quatrocentos mil reais), para os fi ns que especifi ca.”
Relator: Senador Wellington Dias 
Foram apresentadas 9 emendas
Voto: Favorável, nos termos da Medida Provisória, 
com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas 
apresentadas.

02) Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 
de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem 
técnica verifi cado no Autógrafo da Lei Orçamentária 
para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”.
Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Fi-
nanceira/CD
 Consultoria de Orçamento, Fiscalização e Controle/SF

03) Relatório Preliminar com emendas, apresen-
tado ao Projeto de Lei nº 03/2012-CN, que: “Dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 
Relator: Senador Antônio Carlos Valadares
Ao Relatório Preliminar foram apresentadas 72 emen-
das.
Voto: Pela aprovação do Relatório Preliminar com 
emendas, nos termos apresentados pelo Relator, pela 
aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 
51,52,53 e 56 a 62 e rejeição das demais. 

04) Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Or-
çamento da Seguridade Social da União, em favor de 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Minis-
tério Público da União e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Crédito especial no valor global 
de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o 
fi m que especifi ca, e dá outras providências.”
Relator: Deputado Josias Gomes
Foram apresentadas 3 emendas
Voto: Favorável, nos termos do projeto, com indicação 
pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas.

05) Aviso nº 11/2011-CN, que “Encaminha cópia do 
Acórdão nº 1141, de 2011 – TCU – Plenário, acom-
panhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, 
relativo a levantamento de auditoria nas obras de Ma-
crodrenagem do Canal do Congo, serviços de drena-
gem do canal e pavimentação de diversas ruas em 
Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).”
Relator: Deputado Mauro Lopes
Voto: pelo arquivamento da matéria.

06) Requerimento nº 03/2012-CMO, que “Requer a 
constituição de um Grupo de Trabalho com vistas à 
implementação de uma política de aumento real das 
aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Pre-
vidência Social, com valores acima do salário mínimo 

13573.indd   2054913573.indd   20549 16/08/2012   09:54:4316/08/2012   09:54:43



20550 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

no processo orçamentário, no âmbito da Comissão 
Mista de Orçamento – CMO.” 
Autor: Senador Paulo Paim

07) Requerimento nº 05/2012-CMO, que “Requer a 
realização de Audiência Pública para debater com o 
Ministro de Estado das Cidades os repasses de re-
cursos do orçamento da União.” (Ministro Aguinaldo 
Velloso Borges Ribeiro).
Autor: Deputado Duarte Nogueira

08) Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Con-
gresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º 
do art. 71 da Constituição Federal, o RELATÓRIO DAS 
ATIVIDADES do Tribunal de Contas da União, referente 
ao exercício de 2007.”
Relator: Deputado Hugo Motta
Voto: pelo arquivamento da matéria.

09) Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Con-
gresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 
2009, o relatório sobre as operações contratadas da 
Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida 
Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e re-
gulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 
13 de novembro de 2008.” Ofício nº 32/2010-CN, que 
“Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do § 
5º do art. 1º da Lei 11.922, de 13 de abril de 2009, o 
Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital 
de Giro – 2009.”
Relator: Deputado Leonardo Monteiro
Voto: pelo arquivamento da matéria.

10) Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos ter-
mos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contra-
tadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela 
Medida Provisória nº 445, de 06 de novembro de 2008.” 
Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º 
da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório 
de operações de contratação da Linha de Crédito de 
Capital de Giro – 2º semestre de 2010.”
Relator: Deputado Leonardo Monteiro
Voto: pelo arquivamento da matéria.

11) Ofício nº 02/2008-CN, que “Encaminha ao Con-
gresso Nacional, em cumprimento ao artigo 20, pará-
grafo 4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), re-
ferente ao exercício de 2007.”
Relator: Deputado Edio Lopes
Voto: pelo arquivamento da matéria.

12) Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Con-
gresso Nacional, nos termos do § 5º, do art. 20 da Lei 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação 
dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro 
de 2007, cópia do Relatório das Atividades Desen-
volvidas e Resultados Obtidos com a aplicação dos 
recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte – FNO, elaborado pelo Banco da Amazônia 
S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/
CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado pelo Ministério 
da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria 
Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da 
União, para compor o processo de prestação de contas 
do FNO, referente ao exercício de 2007.”
Relator: Deputado Edio Lopes
Voto: pelo arquivamento da matéria.

13) Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cum-
primento ao § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, cópia do Processo de Contas Or-
dinárias do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Norte (FNO), referente ao exercício de 2010.”
Relator: Deputado Edio Lopes
Voto: pelo arquivamento da matéria.

14) Ofício nº 51/2011-CN, que “Encaminha relatório 
contendo os projetos que no exercício de 2010 cap-
taram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao 
Esporte.”
Relatora: Deputada Cida Borghetti
Voto: pelo arquivamento da matéria.

15) Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, 
de autoria do Deputado Otavio Leite, que “Altera o 
Anexo VI (“Subtítulos relativos a obras e serviços com 
indícios de irregularidades graves”) da Lei nº 12.214, 
de 26 de janeiro de 2010”.
Relator: Deputado Renato Molling
Voto: pelo arquivamento da matéria.

16) Mensagem nº 190-A/2009-SF, que “Encaminha 
ao Senado Federal relatório da Audiência Pública nº 
4, realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 
27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual 
discutiu questões relativas às demandas judiciais que 
objetivam o fornecimento de prestações de saúde.”
Relator: Senador Sérgio Petecão
Voto: pelo arquivamento da matéria.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (8 dias) 

DECURSO: 2º dia
ÚLTIMO DIA: 12-6-12
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* Parágrafo 2º, Art. 166 da Constituição Federal

Projetos de Lei 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 7/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da Saúde, cré-
dito suplementar no valor de R$14.835.000,00 (quator-
ze milhões, oitocentos e trinta e cinco mil reais), para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 8/12 – Do Presidente da 
República – que “abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério 
do Trabalho e Emprego, crédito especial no valor de 
R$860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais), para 
os fi ns que especifi ca”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 9/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor de Encargos Financeiros da União, crédito 
especial no valor de R$1.252.574,00 (um milhão, du-
zentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e setenta e 
quatro reais), para os fi ns que especifi ca”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 10/12 – Do Presidente da 
República – que “abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios 
da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor 
de R$802.197.850,00 (oitocentos e dois milhões, cen-
to e noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta reais), 
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 11/12 – Do Presidente da 
República – que “abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do 
Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor de 
R$136.028.187,00 (cento e trinta e seis milhões, vinte 
e oito mil, cento e oitenta e sete reais), para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 12/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e das Cidades, crédito suplementar no va-
lor global de R$37.500.000,00 (trinta e sete milhões e 
quinhentos mil reais), para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 13/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da Saúde, cré-
dito especial no valor de R$5.600.000,00 (cinco milhões 
e seiscentos mil reais), para os fi ns que especifi ca”. 
DECURSO: 1º dia
ÚLTIMO DIA: 13/06/2012

* Parágrafo 2º, Art. 166 da Constituição Federal

Projetos de Lei 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 14/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios de Minas e Energia, dos Trans-
portes e das Comunicações, crédito suplementar no 
valor global de R$141.276.277,00 (cento e quarenta 
e um milhões, duzentos e setenta e seis mil, duzen-
tos e setenta e sete reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

PROJETO DE LEI (CN) Nº 15/12 – Do Presidente da 
República – que “abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, da Educação, da Cultura e do Esporte e de 
Operações Ofi ciais de Crédito, crédito suplementar no 
valor global de R$1.789.182.545,00 (um bilhão, sete-
centos e oitenta e nove milhões, cento e oitenta e dois 
mil, quinhentos e quarenta e cinco reais), para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA 
ÀS COMISSÕES 

EM 5-6-2012: 

Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.226/2009 
PROJETO DE LEI Nº 3.503/1997 
PROJETO DE LEI Nº 601/2003 
PROJETO DE LEI Nº 6.652/2009 
PROJETO DE LEI Nº 1.282/2011 
PROJETO DE LEI Nº 2.781/2011 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 249/2007 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural: 

PROJETO DE LEI Nº 3.872/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.877/2012 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

PROJETO DE LEI Nº 3.826/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.880/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.887/2012 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 179/2012 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
169/2012 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
171/2012 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
172/2012 
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Comissão de Defesa do Consumidor: 

PROJETO DE LEI Nº 3.885/2012 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio: 

PROJETO DE LEI Nº 3.889/2012 

Comissão de Desenvolvimento Urbano: 

PROJETO DE LEI Nº 3.886/2012 

Comissão de Educação e Cultura: 

PROJETO DE LEI Nº 3.881/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.890/2012 

Comissão de Finanças e Tributação: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 553/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.868/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.869/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.871/2012 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 174/2012 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 175/2012 

Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado: 

PROJETO DE LEI Nº 3.892/2012 

Comissão de Seguridade Social e Família: 

PROJETO DE LEI Nº 3.843/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.875/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.888/2012 

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público: 

PROJETO DE LEI Nº 3.891/2012 

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 10 
minutos.)

PROPOSIÇÕES APRESENTADAS PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 185, DE 2012

(Do Sr. Junji Abe e outros)

Acrescenta parágrafos ao art. 37 da 
Constituição Federal para estabelecer data 
certa para a revisão geral anual da remune-
ração dos servidores públicos e dá outras 
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 37 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“§13. A revisão geral anual de que trata o 
inciso X será efetuada em primeiro de janeiro 
de cada ano.”

“§ 14. Se o Chefe do Poder Executivo não 
enviar ao Congresso Nacional, até primeiro 
de julho de cada ano, o projeto de lei preven-
do a revisão geral anual de que trata o inciso 
X para o ano seguinte, qualquer membro do 
Congresso Nacional poderá fazê-lo.”

“§15. Aplica-se à apreciação do projeto 
de lei prevendo a revisão geral anual de que 
trata o inciso X o disposto no § 2º do art. 57.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justifi cação

O inciso X do art. 37 da Constituição Federal 
prevê expressamente a revisão geral anual da remu-
neração dos servidores públicos, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices. 

Não obstante a linguagem direta e objetiva uti-
lizada pelo legislador constituinte, a autoridade com-
petente para desencadear o processo legislativo para 
concessão do reajuste tem sido omissa ano após ano, 
tanto é que já houve o reconhecimento do Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 2.061, 
da mora do Poder Executivo no encaminhamento do 
projeto previsto no inciso X do art. 37 da Constituição 
Federal.

O servidor público é estigmatizado por uma ima-
gem negativa de quem ganha bem pelo que trabalha. 
Eles estão desgastados pela mídia e pela sociedade, 
que não entendem, ou fazem questão de não entender, 
que os prejuízos dos que sofrem reajustes represados 
são enormes, e pior, ainda são alvos de gigantescas 
campanhas públicas de calúnia e difamação. Qualquer 
aumento para o servidor público, ainda que a título de 
recomposição salarial, é alardeado como um privilé-
gio descabido.

Tal concepção é injusta e não corresponde à 
realidade. Os nossos servidores públicos – a maio-
ria deles concursados – trabalham arduamente para 
corresponder às demandas da administração do País.

O descumprimento recidivo do dispositivo consti-
tucional afronta o estado de direito e prejudica muitas 
famílias de servidores públicos. Se nada for feito, nada 
vai mudar. A proposta que apresentamos estabelece 
que em primeiro de janeiro de cada ano seja feita a 
revisão geral da remuneração do servidor público. 
Buscando garantir o cumprimento do dispositivo, es-
tabelecemos uma data limite para que o Presidente da 
República exerça a competência privativa de iniciativa 
do projeto de lei prevendo a revisão geral, após a qual, 
qualquer parlamentar poderá fazê-lo.
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Ainda no sentido de garantir a concessão do re-
ajuste no início de cada ano, propomos a aplicação do 
disposto no § 2º do art. 57 da Constituição Federal à 
apreciação do projeto. Com tal alteração, a sessão le-
gislativa não poderá ser interrompida enquanto não for 
aprovado o projeto de lei prevendo revisão geral anual.

Em face dos argumentos que fundamentam a 
presente proposta e em nome da dignidade de nossos 
servidores públicos, conto com o indispensável apoio 
de nossos pares para aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
Junji Abe.

Proposição: PEC nº 185/12

Autor da Proposição: JUNJI ABE E OUTROS

Ementa: Acrescenta parágrafos ao art. 37 da Constitui-
ção Federal para estabelecer data certa para a revisão 
geral anual da remuneração dos servidores públicos e 
dá outras providências.

Data de Apresentação: 5-6-12

Possui Assinaturas Sufi cientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Confi rmadas:     88
Não Conferem:     05
Fora do Exercício:    0
Repetidas:     21
Ilegíveis:     0
Retiradas:     0
Total:      214

Assinaturas Confi rmadas

1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP
2 ACELINO POPÓ PRB BA
3 ADEMIR CAMILO PSD MG
4 ALBERTO MOURÃO PSDB SP
5 ALEX CANZIANI PTB PR
6 ALEXANDRE LEITE DEM SP
7 ALFREDO KAEFER PSDB PR
8 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
9 AMAURI TEIXEIRA PT BA
10 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE
11 ANDREIA ZITO PSDB RJ
12 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
13 ANTONIO BALHMANN PSB CE
14 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
15 ARNALDO FARIA DE SÁ PTB SP
16 AROLDE DE OLIVEIRA PSD RJ
17 ARTHUR LIRA PP AL
18 ARTUR BRUNO PT CE
19 ASSIS DO COUTO PT PR
20 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
21 BERINHO BANTIM PSDB RR

22 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
23 BETO FARO PT PA
24 BETO MANSUR PP SP
25 BIFFI PT MS
26 CARLAILE PEDROSA PSDB MG
27 CARLINHOS ALMEIDA PT SP
28 CARLOS SOUZA PSD AM
29 CARLOS ZARATTINI PT SP
30 CELSO MALDANER PMDB SC
31 CÉSAR HALUM PSD TO
32 CHICO ALENCAR PSOL RJ
33 CHICO LOPES PCdoB CE
34 CLAUDIO CAJADO DEM BA
35 COSTA FERREIRA PSC MA
36 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
37 DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ PSD RS
38 DAVI ALCOLUMBRE DEM AP
39 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
40 DEVANIR RIBEIRO PT SP
41 DIEGO ANDRADE PSD MG
42 DIMAS FABIANO PP MG
43 DIMAS RAMALHO PPS SP
44 DOMINGOS DUTRA PT MA
45 DR. ADILSON SOARES PR RJ
46 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ
47 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
48 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
49 EDSON PIMENTA PSD BA
50 EDUARDO SCIARRA PSD PR
51 EFRAIM FILHO DEM PB
52 ELI CORREA FILHO DEM SP
53 ELIENE LIMA PSD MT
54 EUDES XAVIER PT CE
55 FÁBIO FARIA PSD RN
56 FABIO TRAD PMDB MS
57 FELIPE BORNIER PSD RJ
58 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE
59 FERNANDO FERRO PT PE
60 FERNANDO MARRONI PT RS
61 FILIPE PEREIRA PSC RJ
62 FLÁVIA MORAIS PDT GO
63 FRANCISCO ARAÚJO PSD RR
64 GABRIEL GUIMARÃES PT MG
65 GERA ARRUDA PMDB CE
66 GERALDO SIMÕES PT BA
67 GIACOBO PR PR
68 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA
69 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
70 GLADSON CAMELI PP AC
71 GLAUBER BRAGA PSB RJ
72 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
73 GORETE PEREIRA PR CE
74 GUILHERME MUSSI PSD SP
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75 HÉLIO SANTOS PSD MA
76 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
77 HEULER CRUVINEL PSD GO
78 HOMERO PEREIRA PSD MT
79 HUGO NAPOLEÃO PSD PI
80 IRINY LOPES PT ES
81 IZALCI PR DF
82 JANETE ROCHA PIETÁ PT SP
83 JEAN WYLLYS PSOL RJ
84 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
85 JOÃO BITTAR DEM MG
86 JOÃO CARLOS BACELAR PR BA
87 JOÃO DADO PDT SP
88 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
89 JOÃO MAIA PR RN
90 JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL
91 JORGE BOEIRA PSD SC
92 JORGINHO MELLO PSDB SC
93 JOSÉ HUMBERTO PHS MG
94 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
95 JÚLIO CAMPOS DEM MT
96 JÚLIO CESAR PSD PI
97 JUNJI ABE PSD SP
98 LAERCIO OLIVEIRA PR SE
99 LÁZARO BOTELHO PP TO
100 LEANDRO VILELA PMDB GO
101 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
102 LILIAM SÁ PSD RJ
103 LINCOLN PORTELA PR MG
104 LOURIVAL MENDES PTdoB MA
105 LUCIANA SANTOS PCdoB PE
106 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
107 LUIZ ALBERTO PT BA
108 LUIZ FERNANDO MACHADO PSDB SP
109 LUIZ NOÉ PSB RS
110 LUIZ SÉRGIO PT RJ
111 MAGDA MOFATTO PTB GO
112 MANOEL SALVIANO PSD CE
113 MARÇAL FILHO PMDB MS
114 MARCELO AGUIAR PSD SP
115 MARCOS MONTES PSD MG
116 MÁRIO FEITOZA PMDB CE
117 MAURO BENEVIDES PMDB CE
118 MAURO NAZIF PSB RO
119 MIRIQUINHO BATISTA PT PA
120 MIRO TEIXEIRA PDT RJ
121 MOREIRA MENDES PSD RO
122 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
123 NELSON MEURER PP PR
124 NILSON LEITÃO PSDB MT
125 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
126 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
127 OZIEL OLIVEIRA PDT BA

128 PAUDERNEY AVELINO DEM AM
129 PAULO FEIJÓ PR RJ
130 PAULO FOLETTO PSB ES
131 PAULO FREIRE PR SP
132 PAULO PEREIRA DA SILVA PDT SP
133 PAULO TEIXEIRA PT SP
134 PAULO WAGNER PV RN
135 PEDRO HENRY PP MT
136 PEDRO NOVAIS PMDB MA
137 PEDRO UCZAI PT SC
138 PENNA PV SP
139 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
140 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM 
TO
141 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
142 RATINHO JUNIOR PSC PR
143 RAUL HENRY PMDB PE
144 REBECCA GARCIA PP AM
145 REGINALDO LOPES PT MG
146 REINHOLD STEPHANES PSD PR
147 RENATO MOLLING PP RS
148 RENZO BRAZ PP MG
149 RICARDO IZAR PSD SP
150 ROBERTO DE LUCENA PV SP
151 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
152 ROBERTO TEIXEIRA PP PE
153 ROGÉRIO MARINHO PSDB RN
154 ROMERO RODRIGUES PSDB PB
155 RONALDO BENEDET PMDB SC
156 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
157 ROSINHA DA ADEFAL PTdoB AL
158 RUBENS OTONI PT GO
159 RUI PALMEIRA PSDB AL
160 RUY CARNEIRO PSDB PB
161 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM
162 SARAIVA FELIPE PMDB MG
163 SARNEY FILHO PV MA
164 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
165 SÉRGIO MORAES PTB RS
166 SEVERINO NINHO PSB PE
167 SIBÁ MACHADO PT AC
168 SILVIO COSTA PTB PE
169 STEFANO AGUIAR PSC MG
170 TAKAYAMA PSC PR
171 TIRIRICA PR SP
172 VALDIR COLATTO PMDB SC
173 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
174 VANDERLEI MACRIS PSDB SP
175 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
176 VICENTE ARRUDA PR CE
177 VICENTE CANDIDO PT SP
178 VICENTINHO PT SP
179 VIEIRA DA CUNHA PDT RS
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180 VILSON COVATTI PP RS
181 WALTER TOSTA PSD MG
182 WELITON PRADO PT MG
183 WLADIMIR COSTA PMDB PA
184 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
185 ZÉ SILVA PDT MG
186 ZENALDO COUTINHO PSDB PA
187 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
188 ZOINHO PR RJ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 186, DE 2012

(Do Sr. Pastor Eurico e outros)

Dá nova redação ao inciso IV do § 3º 
do art. 142 da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O inciso IV do parágrafo 3º do art. 142 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:

IV – ao militar, nos termos e limites de-
fi nidos em lei, são garantidos o direito à livre 
associação sindical e o direito de greve e de 
outras formas de manifestação coletiva; (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justifi cação

Em que pese a aura democrática de que se re-
veste a Constituição Federal de 88, esta criou uma 
espécie de cidadãos de segunda classe ao não apli-
car integralmente aos militares os direitos garantidos 
aos demais servidores do Estado, inclusive por não 
permitir a eles o direito de greve e de sindicalização, 
direitos humanos universais e inalienáveis. Negá-los 
a alguém, é negar-lhe a plena condição de cidadania.

O direito à sindicalização está erigido, pela De-
claração Universal dos Direitos do Homem, como um 
dos direitos humanos fundamentais. Negá-lo a quem 
quer que seja coloca o Estado como agressor aos di-
reitos humanos.

A Convenção nº 98, sobre a Aplicação dos Princí-
pios do Direito de Organização e de Negociação Cole-
tiva, de 01/07/1949, aprovada pelo Decreto Legislativo 
nº 49, de 27 de agosto de 1952, e promulgada pelo De-
creto nº 33.196, de 29 de junho de 1953, reza que “Os 
trabalhadores gozarão de adequada proteção contra 
atos de discriminação com relação a seu emprego” e 
que “Essa proteção aplicar-se-á especialmente a atos 
que visem” a “sujeitar o emprego de um trabalhador à 

condição de que não se fi lie a um sindicato ou deixe 
de ser membro de um sindicato” (art. 1º). Em segui-
da, diz que “A legislação nacional defi nirá a medida 
em que se aplicarão às forças armadas e à polícia as 
garantias” nela providas.

Portanto, o direito à sindicalização está, nos ter-
mos da Convenção ratifi cada pelo Brasil, assegurado 
tantos aos militares das Forças Armadas como aos da 
Forças Auxiliares.

Por sua vez, a Convenção nº 154, sobre o Incen-
tivo à Negociação Coletiva, de 19/06/1981, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nº 22, de 12 de maio de 1992, 
e promulgada pelo Decreto nº 1.256, de 29/09/1994, 
diz do “reconhecimento efetivo do direito de negocia-
ção coletiva“ e acresce que “A legislação ou a prática 
nacionais poderão determinar até que ponto as garan-
tias” nela previstas “são aplicáveis às Forças Armadas 
e à Polícia” (art. 1º).

Diante do teor dos dispositivos expostos, o nosso 
entendimento vai no sentido de que, a partir da ratifi ca-
ção dessas Convenções, estas passaram a alcançar, 
necessariamente, as Forças Armadas e as Forças Au-
xiliares do País, restando ao legislador pátrio apenas 
a alternativa de defi nir as normas que serão aplicadas 
de forma restritiva, mas nunca proibitiva, porque esse 
direito restou assegurado a partir da adesão e subse-
qüente ratifi cação do Brasil a esses instrumentos do 
direito internacional.

Desse modo, não se pode entender restrição 
como negação, e sim como uma concessão sujeita a 
regras que impõem determinados limites, até por força 
de mandamento contido na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem (1948), da qual o Brasil é signa-
tário (grifo nosso):

Todo homem tem direito a organizar sindicatos e 
a neles ingressar para a proteção de seus interesses. 
(artigo 23, IV)

Diretamente associado ao direito à sindicalização, 
exsurge o direito à greve, que, das manifestações co-
letivas contemporâneas, é, certamente, um dos mais 
fortes instrumentos de pressão na luta por direitos 
inerentes ao ser humano.

O direito à greve é uma conquista obtida na luta 
contra arbitrariedades e outros desmandos cometidos 
pelos patrões, que poderá ser a própria Administração 
Pública agindo como empregadora e em polo anta-
gônico aos seus servidores, na medida em que seus 
interesses nem sempre serão convergentes.

A greve está inserida no direito de resistência, 
na categoria dos direitos naturais inerentes ao ser hu-
mano, dos direitos fundamentais do trabalhador, en-
quanto pessoa humana, dos direitos que dispensam 
normas para serem exercidos, pois todo o homem tem 
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o poder-dever de lutar pelos seus direitos, de lutar pela 
melhoria das condições sociais.

Por isso a greve pode ser entendida como um 
instrumento da Democracia a serviço da cidadania, 
enquanto reação pacífi ca e ordenada contra os atos 
que desrespeitem a dignidade da pessoa humana.

Sindicalização e greve caminham juntas ao longo 
da história, sendo difícil falar de uma sem alcançar a 
outra. Ambas indissociáveis da imagem do trabalhador 
e da sua luta por melhores condições laborativas e de 
remuneração e, quase sempre, com os seus interes-
ses em pólo antagônico aos interesses do patronato. 
Como ensina Júlio César do Prado Leite:

A greve é um direito fundamental que se arrima 
na Declaração dos Direitos do Homem (...) Com efeito, 
o ato internacional em causa, de modo explícito, cuida 
de assegurar condições justas e favoráveis de traba-
lho. Para obtê-las ou confi rmá-las todo trabalhador tem 
direito a organizar sindicatos e neles ingressar para a 
proteção de seus interesses. Não há greve sem sin-
dicato. O sindicato tornar-se-ia uma mera associação 
corporativa assistencial se não dispuser do direito de 
fazer greve. (grifo nosso)

O Pacto Internacional sobre os Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais, de 16/12/1966, aprovado 
pelo Decreto Legislativo nº 226, de 12 de dezembro 
de 1991, e promulgado pelo Decreto n° 591, de 6 de 
julho de 1992, colocou o direito à greve de forma ex-
pressa (grifos nossos):

Artigo 8º
1. Os Estados-Partes no presente Pacto compro-

metem-se a garantir: (...)

d) O direito de greve, exercido em con-
formidade com as leis de cada país.

2. O presente artigo não impedirá que se sub-
meta a restrições legais o exercício desses direitos 
pelos membros das forças armadas, da polícia ou da 
administração pública.

Da leitura desses dispositivos do Pacto Interna-
cional em questão é possível depreender a greve como 
um direito fundamental inerente a todos os homens, 
trabalhadores do setor privado ou do setor público, 
inclusive os membros das forças armadas e policiais 
que, se podem e devem ser submetidos a restrições 
legais quanto ao exercício desse direito, não podem 
tê-lo simplesmente ignorado. O Pacto, ratifi cado pelo 
Brasil, não fala em negação do direito para os milita-
res e policiais, mas apenas em restrições, salvo se o 
legislador, agindo de deliberada má-fé, pretender le-
var as restrições a tal monta que as fará eqüivaler à 
negação pura e simples desse direito.

Hoje, aos integrantes das Forças Armadas – Ma-
rinha, Exército e Aeronáutica, no âmbito federal – e das 
Forças Auxiliares – Polícias e Corpos de Bombeiros 
Militares, no âmbito estadual, distrital e territorial –, to-
dos sujeitos ao princípio da hierarquia e da disciplina, 
é vedado, nos termos da Carta Magna em vigor, por 
mais justos que sejam seus anseios e reivindicações, 
o exercício do direto de greve porque esse é o man-
damento taxativamente colocado (art. 142, § 3º, IV, 
da CF/88), aplicável, por extensão, aos militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (art. 42, 
§ 1.º, da CF/88:

Com isso, em plena vigência das regras da de-
mocracia, da supre-macia dos direitos do homem, foi 
gerada uma categoria de cidadãos de segunda clas-
-se, daqueles que não têm como expressar a insatis-
fação que perpassa pelas fi leiras castrenses, pois ve-
dações de ordem constitucional, aliadas ao princípio 
da hierarquia e da disciplina, têm servido para calar 
o descontentamento que afl ige os corações e mentes 
daqueles que sofrem, no seu dia-a-dia, os rigores da 
atividade militar.

O chavão “hierarquia e disciplina” tem sido utili-
zado como poderoso instrumento para que não haja 
diálogo e para que os subalternos não sejam escuta-
dos. Tem sido utilizado para fazê-los calar o protesto 
que trazem contido no peito. A Constituição Federal 
tem sido empregada para impedi-los de usar o último 
argumento que resta ao homem probo, ao cidadão 
correto, seja civil ou militar, quando mais nenhuma 
alternativa lhe resta para restabelecer ou assegurar 
aquilo que lhe é negado de direito em termos de dig-
nidade e direitos humanos.

É histórico, no âmbito das Forças Armadas, a 
lengalenga de que é necessário dar o exemplo, de 
sacrifi car o militar em favor da Pátria – a qual tudo se 
dá e nada se pede –, que a hierarquia e a disciplina 
devem ser mantidas a todo o custo, que os militares 
devem manter-se disciplinados porque os Comandantes 
estão preocupados e levando ao Ministro da Defesa 
e ao Chefe do Poder Executivo as necessidades dos 
seus subordinados, que os Comandantes das Forças e 
o Ministro da Defesa são os legítimos representantes, 
os porta-vozes dos anseios dos seus subordinados.

Ora, sabidamente, isso não é verdade. A partir 
do momento em que os Comandantes das Forças e o 
Ministro da Defesa são da livre escolha e exoneração 
do Presidente da República, assim como as promoções 
dos ofi ciais-generais são também submetidas ao crivo 
do Chefe do Executivo, é evidente que estes homens 
passam a representar este Poder perante os seus su-
bordinados, e não os seus subordinados perante o Po-
der Executivo, como se apregoa pelos quartéis afora.
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Os ofi ciais-generais são homens de confi ança 
do Chefe do Executivo e do Ministro da Defesa que, 
para alcançar esses postos, evidentemente, fi zeram 
concessões ao longo da carreira, e continuarão a 
fazê-las para nela permanecerem. Insurgir-se contra 
as orientações e determinações brotadas do Governo 
signifi caria a exoneração do cargo e o encerramento 
da carreira. Alguns exemplos de passado recente bem 
demonstram isso. Assim, quem se arriscaria a defender 
seus subordinados, contra determinações brotadas do 
Poder Executivo, com essa espada de Dâmocles sob 
sua cabeça?

Os militares, na realidade, estão órfãos de quem 
verdadeiramente possa representar os interesses das 
instituições militares e dos seus integrantes porque não 
têm quem possa efetivamente falar em nome deles, 
não dispõem de representação legal, nem de quem 
possa fazer lobby em favor deles, nem possuem ins-
trumentos legais que possam funcionar como meca-
nismos de pressão.

Finalmente, tivessem os militares direito à sindi-
calização, à greve e a outras formas de manifestação 
coletiva, poderiam ser efetivamente escutados nos 
seus anseios.

É preciso que se diga que a hierarquia e a dis-
ciplina, que servem para a condução de homens nos 
campos de batalha e em operações militares diversas, 
não servem para alimentar as famílias dos militares que 
estão carentes em seus lares, pois o voto de sacrifício 
pela Pátria, até à custa da própria vida, foi destes, e 
não das suas mulheres e fi lhos.

Diante de tudo o quanto foi exposto, entende-
mos que a solução está em aprovar a Proposta de 
Emenda à Constituição ora apresentada porque, não 
só permitiria o direito pátrio adequar-se aos tratados 
internacionais já ratifi cados pelo Brasil, como também 
possibilitaria aos militares das Forças Armadas e das 
Forças Auxiliares, hoje castrados em seus direitos de 
cidadãos, o pleno exercício desses direitos.

Cabe observar que chegou a ser pensado em 
assegurar-se o direito de greve aos militares desde 
que 30% do efetivo permanecesse em atividade nor-
mal. Depois, nos pareceu de bom alvitre que disposi-
tivo nesse sentido estará melhor na lei que vier a ser 
editada, regulamentando o direito que se pretende ver, 
agora, constitucionalmente estabelecido.

Na certeza de que os nossos nobres pares bem 
saberão aquilatar a importância e o alcance político 
da presente proposição, aguardo confi ante pela sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
Pastor Eurico.

Proposição: PEC 0186/12
Autor da Proposição: PASTOR EURICO E OUTROS
Ementa: Dá nova redação ao inciso IV do parágrafo 
3º do art. 142 da Constituição Federal.
Data de Apresentação: 05/06/2012
Possui Assinaturas Sufi cientes: SIM

Totais de Assinaturas:
Confi rmadas      184
Não Conferem      004
Fora do Exercício     002
Repetidas      089
Ilegíveis      001
Retiradas      000
Total       280

Assinaturas Confi rmadas

1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP
2 ADRIAN PMDB RJ
3 ALEX CANZIANI PTB PR
4 ALEXANDRE LEITE DEM SP
5 ALEXANDRE ROSO PSB RS
6 ALFREDO KAEFER PSDB PR
7 ALINE CORRÊA PP SP
8 AMAURI TEIXEIRA PT BA
9 ANTHONY GAROTINHO PR RJ
10 ANTÔNIA LÚCIA PSC AC
11 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
12 ANTONIO BULHÕES PRB SP
13 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
14 ARNON BEZERRA PTB CE
15 ASDRUBAL BENTES PMDB PA
16 ASSIS DO COUTO PT PR
17 AUDIFAX PSB ES
18 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
19 AUREO PRTB RJ
20 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB
21 BERINHO BANTIM PSDB RR
22 BETO MANSUR PP SP
23 BIFFI PT MS
24 CARLAILE PEDROSA PSDB MG
25 CELSO MALDANER PMDB SC
26 CHICO ALENCAR PSOL RJ
27 CHICO LOPES PCdoB CE
28 CLÁUDIO PUTY PT PA
29 COSTA FERREIRA PSC MA
30 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
31 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
32 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
33 DELEGADO PROTÓGENES PCdoB SP
34 DOMINGOS DUTRA PT MA
35 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG
36 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ
37 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
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38 DR. UBIALI PSB SP
39 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
40 EDINHO BEZ PMDB SC
41 EDMAR ARRUDA PSC PR
42 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
43 EDUARDO DA FONTE PP PE
44 EFRAIM FILHO DEM PB
45 ELISEU PADILHA PMDB RS
46 EMANUEL FERNANDES PSDB SP
47 ENIO BACCI PDT RS
48 EUDES XAVIER PT CE
49 FABIO TRAD PMDB MS
50 FÁTIMA PELAES PMDB AP
51 FELIPE BORNIER PSD RJ
52 FERNANDO FERRO PT PE
53 FERNANDO MARRONI PT RS
54 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA
55 GERA ARRUDA PMDB CE
56 GIACOBO PR PR
57 GIOVANI CHERINI PDT RS
58 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA
59 GLADSON CAMELI PP AC
60 GLAUBER BRAGA PSB RJ
61 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
62 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
63 HOMERO PEREIRA PSD MT
64 HUGO NAPOLEÃO PSD PI
65 IVAN VALENTE PSOL SP
66 JAIME MARTINS PR MG
67 JAQUELINE RORIZ PMN DF
68 JEAN WYLLYS PSOL RJ
69 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
70 JESUS RODRIGUES PT PI
71 JÔ MORAES PCdoB MG
72 JOÃO CAMPOS PSDB GO
73 JOÃO DADO PDT SP
74 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
75 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
76 JOÃO PIZZOLATTI PP SC
77 JORGINHO MELLO PSDB SC
78 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE
79 JOSÉ CARLOS ARAÚJO PSD BA
80 JOSÉ CHAVES PTB PE
81 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
82 JOSÉ PRIANTE PMDB PA
83 JOSÉ ROCHA PR BA
84 JOSE STÉDILE PSB RS
85 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
86 JÚLIO CAMPOS DEM MT
87 JÚLIO CESAR PSD PI
88 KEIKO OTA PSB SP
89 LAURIETE PSC ES
90 LEONARDO GADELHA PSC PB

91 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
92 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG
93 LEOPOLDO MEYER PSB PR
94 LILIAM SÁ PSD RJ
95 LINCOLN PORTELA PR MG
96 LIRA MAIA DEM PA
97 LOURIVAL MENDES PTdoB MA
98 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
99 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG
100 LUIZ NOÉ PSB RS
101 MANATO PDT ES
102 MANDETTA DEM MS
103 MANOEL JUNIOR PMDB PB
104 MARCELO AGUIAR PSD SP
105 MARCELO CASTRO PMDB PI
106 MARCELO MATOS PDT RJ
107 MARCOS MEDRADO PDT BA
108 MARCOS MONTES PSD MG
109 MARCOS ROGÉRIO PDT RO
110 MARINA SANTANNA PT GO
111 MÁRIO FEITOZA PMDB CE
112 MAURÍCIO TRINDADE PR BA
113 MAURO LOPES PMDB MG
114 MAURO NAZIF PSB RO
115 MIGUEL CORRÊA PT MG
116 MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO PP SP
117 NATAN DONADON PMDB RO
118 NEILTON MULIM PR RJ
119 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
120 NELSON MEURER PP PR
121 NILTON CAPIXABA PTB RO
122 ODAIR CUNHA PT MG
123 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
124 OTAVIO LEITE PSDB RJ
125 PADRE TON PT RO
126 PASTOR EURICO PSB PE
127 PASTOR MARCO FELICIANO PSC SP
128 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG
129 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR
130 PAULO FEIJÓ PR RJ
131 PAULO FOLETTO PSB ES
132 PAULO FREIRE PR SP
133 PAULO MAGALHÃES PSD BA
134 PAULO PIAU PMDB MG
135 PAULO PIMENTA PT RS
136 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE
137 PAULO WAGNER PV RN
138 PEDRO CHAVES PMDB GO
139 PEDRO UCZAI PT SC
140 PENNA PV SP
141 PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO
142 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
143 RATINHO JUNIOR PSC PR
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144 RAUL HENRY PMDB PE
145 REBECCA GARCIA PP AM
146 RENAN FILHO PMDB AL
147 RENATO MOLLING PP RS
148 RIBAMAR ALVES PSB MA
149 ROBERTO BRITTO PP BA
150 ROMÁRIO PSB RJ
151 ROMERO RODRIGUES PSDB PB
152 RONALDO FONSECA PR DF
153 ROSANE FERREIRA PV PR
154 RUBENS OTONI PT GO
155 RUY CARNEIRO PSDB PB
156 SANDES JÚNIOR PP GO
157 SANDRO MABEL PMDB GO
158 SÉRGIO MORAES PTB RS
159 SEVERINO NINHO PSB PE
160 SIBÁ MACHADO PT AC
161 SILAS CÂMARA PSD AM
162 SILVIO COSTA PTB PE
163 STEFANO AGUIAR PSC MG
164 TAKAYAMA PSC PR
165 VALTENIR PEREIRA PSB MT
166 VICENTE ARRUDA PR CE
167 VICENTE CANDIDO PT SP
168 VICENTINHO PT SP
169 VIEIRA DA CUNHA PDT RS
170 VILSON COVATTI PP RS
171 VINICIUS GURGEL PR AP
172 WALDIR MARANHÃO PP MA
173 WALNEY ROCHA PTB RJ
174 WANDENKOLK GONÇALVES PSDB PA
175 WASHINGTON REIS PMDB RJ
176 WELLINGTON FAGUNDES PR MT
177 WELLINGTON ROBERTO PR PB
178 WEVERTON ROCHA PDT MA
179 WILLIAM DIB PSDB SP
180 WILSON FILHO PMDB PB
181 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
182 ZÉ GERALDO PT PA
183 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
184 ZOINHO PR RJ

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 187, DE 2012

(Do Sr. Wellington Fagundes e outros)

Dá nova redação às alíneas “a” e “b” do 
inciso I do art. 96 da Constituição Federal, 
renomina as suas alíneas subsequentes e 
acrescenta-lhe um parágrafo único, dispon-
do sobre a eleição dos órgãos diretivos dos 
Tribunais de 2º grau. 

O art. 96, I, da Constituição Federal, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 96. Compete privativamente:
I – aos tribunais:
eleger seus órgãos diretivos, por maio-

ria absoluta e voto direto e secreto, dentre os 
membros do tribunal pleno, exceto os cargos 
de corregedoria, por todos os magistrados vi-
talícios em atividade, de primeiro e segundo 
graus, da respectiva jurisdição, para um man-
dato de dois anos, permitida uma recondução.

Elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das 
garantias processuais das partes, dispondo 
sobre a criação, a competência, a composição 
e o funcionamento dos respectivos órgãos ju-
risdicionais e administrativos;

(redação da atual alínea “b”);
(redação da atual alínea “c”);
(redação da atual alínea “d”)
(redação da atual alínea “e”);
(redação da atual alínea “f”);
Parágrafo único: “Não se aplica ao Supre-

mo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 
e aos Tribunais Regionais Eleitorais o dispos-
to no inciso I, “a”, competindo-lhes eleger os 
seus órgãos diretivos na forma dos seus regi-
mentos interno, observado o previsto no § 2º 
do artigo 120”.

Justifi cação

No Brasil existem, segundo relatório do Conselho 
Nacional de Justiça (2010), 16.804 magistrados em ati-
vidade. Todavia, o Judiciário, considerado o guardião 
da ordem democrática, não dispõe de instrumentos 
internos que assegurem a efetiva democracia no pro-
cesso de escolha dos dirigentes dos Tribunais. O Poder 
que foi chamado pelo povo para garantir as eleições do 
país nas urnas carece de democracia interna.

Apenas uma pequena parcela de magistrados 
participa das eleições para os seus órgãos diretivos. 
Estima-se que apenas 15% da magistratura, seja es-
tadual, trabalhista ou federal, possua o direito de ele-
ger os presidentes dos seus respectivos Tribunais. 
Não bastasse isso, para ocupar a presidência de um 
Tribunal é preciso ser o desembargador mais antigo 
da Corte, de modo que, mesmo num universo restrito, 
nem todos os desembargadores são elegíveis, o que 
torna o processo de escolha uma mera homologação 
de um nome.

A gestão autônoma dos Tribunais não pode ser 
disciplinada de sorte a propiciar que unicamente os 
magistrados mais antigos nas Cortes respectivas se-
jam ungidos aos órgãos diretivos, de um lado, e sem 
a participação dos magistrados de primeiro grau nos 

13573.indd   2055913573.indd   20559 16/08/2012   09:54:4616/08/2012   09:54:46



20560 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

tribunais, de outro lado. Tal regra subtrai, como conse-
quência, efi ciência e legitimidade aos órgãos diretivos. 
Por conseguinte, parece razoável afi rmar que todos os 
membros dos Plenos dos Tribunais possam ser legiti-
mados passivos no processo eleitoral em que se esco-
lhem seus novos líderes. Limitar este universo signifi ca 
pressupor que não estão todos os Desembargadores 
aptos a exercerem seus misteres constitucionais.

Pondere-se que os membros do Pleno dos Tri-
bunais alcançaram o ápice do Poder Judiciário, e par-
ticularmente se tratando de magistrados de carreira, 
angariaram após longos anos de judicatura experiência 
e predicativos sufi cientes a estarem aptos ao exercício 
de todas as funções inerentes, e de lidarem com as 
vicissitudes e idiossincrasias ínsitas ao processo elei-
toral. Ainda que haja Órgão Especial nestas Cortes, 
vale lembrar que todos os Magistrados são, em tese, 
capazes de integrarem-na, de modo que não se reve-
lam motivos que lhes impeçam de almejar os postos 
diretivos do Tribunal.

Neste ponto, vale pontuar que se exclui como 
destinatários de tal regra os Tribunais Superiores, na 
medida em que não são dotados de outros órgãos 
judiciais que lhe sejam diretamente vinculados e que 
suscitem depuração de suas vontades políticas e de 
viés administrativo ou organizacional. Evidentemente 
que não poderiam as regras em testilha ser direcio-
nadas a Tribunais Regionais Eleitorais, em função 
de sua confi guração, já que os cargos são ocupados 
transitoriamente, em seu Pleno e no primeiro grau de 
jurisdição, e em face da regra prevista no parágrafo 2º 
do artigo 120 da Constituição Federal, que prevê de 
forma acertada que são Presidente e Vice-Presidente 
os Desembargadores dos Tribunais de Justiça a inte-
grarem o Tribunal Regional Eleitoral.

A atual rigidez das regras de eleições dos Tribu-
nais, faz com que não haja qualquer debate ou com-
promisso sobre os rumos administrativos do Poder 
Judiciário. Os cargos de presidente são ocupados por 
aqueles que, em razão do tempo de serviço judicante 
e sem qualquer esforço institucional irão exercer a di-
reção administrativa de seu Tribunal, representando o 
Poder Judiciário perante a sociedade.

As consequências desse modelo são muitas: i) 
défi cit de legitimidade dos dirigentes perante os demais 
membros do Poder, no caso os juízes de primeiro e 
segundo graus; ii) a ausência de qualquer projeto de 
governo do Judiciário que dê unidade de ação em todas 
as instâncias, resultando, no dizer do Ministro Ricardo 
Lewandowski, num macromodelo jurídico hierarqui-
zado e “baseado na mera antiguidade, engendrando 
uma estrutura que inviabiliza qualquer interlocução 
entre a base e a cúpula do sistema”; iii) carência de 

compromissos institucionais, a medida que não há 
necessidade de elaboração de programas de governo 
nem de prestação de contas sobre o que se pretende 
fazer na administração do Judiciário; iv) ausência de 
participação dos membros do Poder no planejamento 
estratégico, na elaboração dos orçamentos e na defi -
nição e execução dos planos de ação.

A realização de eleições diretas é uma aspira-
ção da imensa maioria dos magistrados. Essa maioria 
deseja não apenas a eleição para a escolha de seus 
dirigentes, mas também uma efetiva participação na 
construção de uma gestão democrática no Judiciário.

Segundo pesquisa realizada por Sadek (2006), 
a pedido da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
77,5% dos magistrados são favoráveis à realização de 
eleições diretas para os órgãos diretivos dos Tribunais.

Essa vontade da magistratura foi novamente 
confi rmada no XX Congresso dos Magistrados Bra-
sileiros, ocorrido entre os dias 19 e 31 de outubro de 
2009, em São Paulo, cujo tema central tratou da Ges-
tão Democrática do Poder Judiciário. Diversas teses 
foram aprovadas, em assembleia geral, voltadas para 
democratização da Justiça. A proposta denominada 
“Participação de todos os magistrados nas eleições 
para os cargos diretivos dos Tribunais”, foi referendada 
à unanimidade pelos participantes, tendo em vista que 
a magistratura considera essa questão como prioritária. 
Segundo os autores da tese “A democratização da ges-
tão do Poder Judiciário deve ter como primeiro passo 
a democratização da forma de escolha dos gestores”.

A eleição direta se traduz na real construção de 
uma verdadeira gestão democrática para o judiciário, 
porque é esse processo democrático que irá possibilitar 
uma administração comprometida com resultados que 
conduzam a um aprimoramento da prestação jurisdicio-
nal. A eleição não será mais um título honorífi co para 
aquele que está nos últimos anos da judicatura, mas 
um momento de refl exão da classe sobre os destinos 
do Judiciário e os projetos para o futuro.

Desde o fi nal do Estado Novo, todas as Cons-
tituições outorgaram autonomia aos Tribunais para a 
eleição de seus cargos diretivos, consagrando o prin-
cípio do autogoverno da magistratura. No entanto, com 
a consolidação do Estado Democrático de Direito, é 
preciso garantir aos juízes o direito de eleger direta-
mente os administradores de seus respectivos Tribu-
nais, garantindo-lhes participação mais efetiva nos 
rumos da Magistratura.

A participação dos Juízes de primeiro grau na es-
colha dos Presidentes é de fundamental importância, 
em razão do contato que têm com as partes e seus 
patronos, de conhecer e compreender não apenas os 
anseios da comunidade destinatária de seu trabalho, 
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mas em especial na necessidade de fi rmar compro-
missos em busca da efi ciência do Poder Judiciário, no 
sentido de atingir metas e resultados.

Conforme preconizava Stuart Mill, a democracia 
é o “governo por meio do debate”, entretanto no Judi-
ciário brasileiro a escolha daqueles que irão comandar 
os destinos da administração da Justiça se dá sem a 
participação de todos os magistrados e sem a opor-
tunidade de qualquer discussão sobre propostas de 
aperfeiçoamento do Poder, tem apenas um caráter 
homologatório que não se compraz com um regime 
democrático.

A ausência de democracia interna é um elemento 
desencadeador de inúmeras distorções existentes na 
administração judiciária, a exemplo da falta de inves-
timentos nos órgãos de primeiro grau, que formam a 
base da magistratura e que detém o maior número de 
processos para julgamento.

De outro lado, os magistrados de primeiro grau 
que são empossados em função do previsto no artigo 
94 da Constituição Federal, estão amparados por le-
gitimidade constitucional para eleger os dirigentes dos 
Tribunais. Portanto, dada a horizontalidade que permeia 
a organização da magistratura, em função do atribu-
to da independência funcional ou interna, deve este 
balizamento igualitário reverberar na expressão das 
vontades individuais de seus magistrados. Assim pre-
leciona o constitucionalista J. J. Gomes Canotilho, em 
relação ao chamado “princípio da polaridade individual 
do poder judiciário”, que pode muito bem ser aplicado 
em nossa pátria: “Outro princípio que informa o nosso 
ordenamento judiciário é o da difusão do poder jurisdi-
cional pelos vários juízes concretamente considerados. 
Embora exista uma hierarquia de tribunais, não existe 
um órgão (um macropoder) susceptível de concentrar 
nele a “vontade” do poder judiciário. Todos os juízes 
e cada um dos juízes dispõem diretamente do poder 
de jurisdictio, confi rmando-se, assim, o poder judici-
ário como um complexo articulado de micropoderes. 
Como se diz numa sentença do Tribunal Constitucional 
Espanhol, a jurisdição é uma função de “titularidade 
múltipla e difusa”. “Os Tribunais são um complexo de 
órgãos de soberania”, nas palavras do Tribunal Cons-
titucional Português (Ac TC 81/86).

Ademais, os Magistrados, tanto de primeiro quan-
to de segundo graus, são agentes políticos, ou órgãos 
de soberania, pois lhe são acometidas funções de ad-
ministração da justiça em nome do povo, a partir da 
legitimidade oriunda da própria Carta Magna.

Nas palavras do Ministro José Augusto Delgado, 
“o magistrado é, além de um integrante do Poder Judi-
ciário, agente político condutor da atividade jurisdicio-
nal do Estado” (“O Culto da Deontologia pelo Juiz”, RT 

715/335). A Magistratura, internamente, neste diapasão, 
é dimensionada de forma horizontal, e não vertical, e 
não se pode vislumbrar estejam os juízes submetidos 
a quadro de subordinação, que não seja à Constitui-
ção Federal e às leis. Os magistrados, sem exceção, 
fi guram, sem intermediários, como órgãos constitucio-
nais de soberania, porque lhes é dedicado o exercício 
do poder do Estado. Como consequência, não podem 
ser tolhidos nesta órbita no âmbito do próprio Poder 
Judiciário, ou por agentes externos, no desempenho 
de suas funções jurisdicionais.

Interessante salientar que atualmente, sem as 
modifi cações propostas, os magistrados de primeiro 
grau podem, como juízes eleitorais, presidir eleições, 
e na jurisdição comum, afastar liminarmente agentes 
políticos dos demais Poderes. A magnitude da respon-
sabilidade constitucional que lhes é endereçada deveria 
representar, no que toca à organização dos Tribunais, 
prerrogativa de voto para escolha de seus órgãos di-
retivos. Cogitar que os magistrados não reuniriam os 
predicativos mínimos com vistas à participação em 
voga signifi caria verdadeira contradição, na medida 
em que se lhes destina parcela da soberania da nação. 
No âmbito do Poder Legislativo grassa a democracia 
interna, e não há motivos para não replicar o modelo 
dos Tribunais.

A natureza jurídica da função exercida pelos ma-
gistrados, seja qual for a instância em que exerçam a 
jurisdição, implica o reconhecimento de que devem ser 
aquinhoados com legitimidade ativa eleitoral no bojo da 
organização político-administrativa dos tribunais a que 
vinculados. Os magistrados exercem inúmeras funções 
de cunho administrativo e de representação junto aos 
demais poderes, além de poderes correcionais típicos, 
o que repercute em que se concluir que devam exprimir 
sua vontade política nos pleitos internos.

Vale enfatizar que os magistrados de primeiro 
grau, neste caminhar, muito acresceriam em conheci-
mentos de gestão estratégica, e que em função desta 
participação política norteariam novos parâmetros de 
evolução no que toca à organização judiciária, tec-
nologia da informação, recursos humanos, estrutura 
predial e mobiliária, e todo o arcabouço referente á 
administração da justiça.

Como consequência da democratização, certa-
mente sobreviriam a modernização e a efi ciência na 
Administração da Justiça. E certamente o Judiciário 
se aproximará sobremaneira do jurisdicionado, em 
função do relevo que se dará naturalmente aos servi-
ços prestados diretamente ao cidadão e ao se consa-
grar a concentração dos investimentos orçamentários 
neste campo.
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Exclui-se a eleição direta para o cargo de Corre-
gedor do Tribunal em razão das funções investigató-
rias que lhe são afetas, relacionadas ás funções dos 
magistrados de primeiro grau de jurisdição.

Por outro lado, não se poderia cogitar, à guisa 
de se ampliar o conceito do princípio democrático, 
pavimentar o caminho para que possam exercer a 
capacidade eleitoral ativa os servidores em geral dos 
Tribunais. Assume contornos injustifi cáveis a inserção 
dos agentes públicos como capazes ativamente do 
ponto de vista eleitoral, assim considerados os servi-
dores em geral dos Tribunais, que não se confundem 
com seus juízes e Desembargadores, nas sendas dos 
pleitos de escolha dos órgãos diretivos dos tribunais, 
na medida em que não desempenham atividade judi-
cial. Não se verifi ca, portanto, esteio no bojo do texto 
constitucional em se introduzir membros externos ao 
sistema judiciário na escolha da cúpula de Tribunal de 
qualquer jaez.

Lembre-se que não se trata de servidores que 
protagonizem funções judicantes, de modo que a as-
censão democrática unicamente pode ocorrer à vista 
de estarem ombreados em contexto de mesma esta-
tura constitucional os agentes envolvidos, de modo 
que somente poderiam ser contemplados com a pos-
sibilidade de participação nas eleições membros do 
Poder Judiciário, com poderes jurisdicionais, sob as 
luzes constitucionais.

Como já mencionado detalhadamente, são agen-
tes políticos os magistrados, e a eles unicamente cabe, 
no âmbito dos tribunais, exercer os predicamentos ine-
rentes ao autogoverno. A vontade política dos tribunais 
deriva imediatamente da manifestação de seus inte-
grantes, os magistrados de primeiro e segundo graus.

Da mesma forma, não se poderia admitir que os 
servidores do Poder Legislativos que não sejam agentes 
políticos, os deputados e senadores, igualmente partici-
passem das eleições dos órgãos diretivos respectivos.

Por fi m, saliente-se que o Ministério Público de há 
muito já se democratizou com a instituição de eleições 
diretas. O Conselho Nacional de Justiça reconheceu 
recentemente a existência de simetria constitucional 
entre a magistratura e o ministério público, editando 
a resolução nº 133/2011, que reconhece e institui os 
mesmos direitos para a magistratura e ministério pú-
blico, sendo a eleição direta o que há de mais impor-
tante para um Poder que se encontra sob a égide de 
uma Constituição democrática.

Assim, contamos com o apoio de todos os no-
bres parlamentares para aprovar essa importante e 
justa medida.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
Wellington Fagundes.

Proposição: PEC 0187/12
Ementa: Dá nova redação às alíneas a e b do inciso I 
do art. 96 da Constituição Federal, renomina as suas 
alíneas subsequentes e acrescenta-lhe um parágrafo 
único, dispondo sobre a eleição dos órgãos diretivos 
dos Tribunais de 2º grau.
Data de Apresentação: 05/06/2012
Possui Assinaturas Sufi cientes: SIM

Totais de Assinaturas:
Autor da Proposição: WELLINGTON FAGUNDES 
E OUTROS
Confi rmadas:      208
Não Conferem:      002
Fora do Exercício:     004
Repetidas:      060
Ilegíveis:      000
Retiradas:      000
Total:       274

Assinaturas Confi rmadas

1 ADEMIR CAMILO PSD MG
2 AELTON FREITAS PR MG
3 ALBERTO FILHO PMDB MA
4 ALFREDO KAEFER PSDB PR
5 ALICE PORTUGAL PCdoB BA
6 ANDREIA ZITO PSDB RJ
7 ANTHONY GAROTINHO PR RJ
8 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
9 ANTONIO BULHÕES PRB SP
10 ANTÔNIO ROBERTO PV MG
11 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
12 ARNALDO JARDIM PPS SP
13 ARNON BEZERRA PTB CE
14 ASSIS DO COUTO PT PR
15 AUREO PRTB RJ
16 BENJAMIN MARANHÃO PMDB PB
17 BERINHO BANTIM PSDB RR
18 BERNARDO SANTANA DE VASCONCELL PR MG
19 BETO FARO PT PA
20 BIFFI PT MS
21 CARLAILE PEDROSA PSDB MG
22 CARLINHOS ALMEIDA PT SP
23 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO
24 CARLOS BEZERRA PMDB MT
25 CARLOS ZARATTINI PT SP
26 CELSO MALDANER PMDB SC
27 CHICO ALENCAR PSOL RJ
28 CHICO D’ANGELO PT RJ
29 CHICO LOPES PCdoB CE
30 CLAUDIO CAJADO DEM BA
31 CLÁUDIO PUTY PT PA
32 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
33 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
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34 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS
35 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA
36 DEVANIR RIBEIRO PT SP
37 DOMINGOS DUTRA PT MA
38 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG
39 DR. ADILSON SOARES PR RJ
40 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ
41 DR. JORGE SILVA PDT ES
42 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
43 DR. UBIALI PSB SP
44 EDINHO BEZ PMDB SC
45 EDMAR ARRUDA PSC PR
46 EDSON SANTOS PT RJ
47 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
48 EDUARDO DA FONTE PP PE
49 EDUARDO SCIARRA PSD PR
50 ELIENE LIMA PSD MT
51 ELISEU PADILHA PMDB RS
52 ENIO BACCI PDT RS
53 ERIKA KOKAY PT DF
54 EUDES XAVIER PT CE
55 FÁBIO FARIA PSD RN
56 FABIO TRAD PMDB MS
57 FELIPE BORNIER PSD RJ
58 FERNANDO FERRO PT PE
59 FILIPE PEREIRA PSC RJ
60 FLÁVIA MORAIS PDT GO
61 FRANCISCO ESCÓRCIO PMDB MA
62 GABRIEL GUIMARÃES PT MG
63 GEORGE HILTON PRB MG
64 GERA ARRUDA PMDB CE
65 GERALDO SIMÕES PT BA
66 GERALDO THADEU PSD MG
67 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
68 GLADSON CAMELI PP AC
69 GORETE PEREIRA PR CE
70 GUILHERME MUSSI PSD SP
71 HELENO SILVA PRB SE
72 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
73 HOMERO PEREIRA PSD MT
74 HUGO LEAL PSC RJ
75 JAIR BOLSONARO PP RJ
76 JÂNIO NATAL PRP BA
77 JAQUELINE RORIZ PMN DF
78 JEAN WYLLYS PSOL RJ
79 JHONATAN DE JESUS PRB RR
80 JÔ MORAES PCdoB MG
81 JOÃO CAMPOS PSDB GO
82 JOÃO DADO PDT SP
83 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
84 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
85 JOÃO PAULO LIMA PT PE
86 JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL

87 JORGINHO MELLO PSDB SC
88 JOSÉ AIRTON PT CE
89 JOSÉ AUGUSTO MAIA PTB PE
90 JOSÉ CHAVES PTB PE
91 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS
92 JOSÉ PRIANTE PMDB PA
93 JOSE STÉDILE PSB RS
94 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
95 JÚLIO CAMPOS DEM MT
96 JÚLIO CESAR PSD PI
97 JÚLIO DELGADO PSB MG
98 KEIKO OTA PSB SP
99 LÁZARO BOTELHO PP TO
100 LEANDRO VILELA PMDB GO
101 LELO COIMBRA PMDB ES
102 LEONARDO GADELHA PSC PB
103 LEONARDO MONTEIRO PT MG
104 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
105 LEOPOLDO MEYER PSB PR
106 LILIAM SÁ PSD RJ
107 LINCOLN PORTELA PR MG
108 LIRA MAIA DEM PA
109 LUCIANO CASTRO PR RR
110 LÚCIO VALE PR PA
111 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
112 LUIZ NOÉ PSB RS
113 LUIZ SÉRGIO PT RJ
114 MANATO PDT ES
115 MARA GABRILLI PSDB SP
116 MARCELO AGUIAR PSD SP
117 MARCELO CASTRO PMDB PI
118 MÁRIO FEITOZA PMDB CE
119 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL
120 MAURÍCIO TRINDADE PR BA
121 MAURO LOPES PMDB MG
122 MAURO MARIANI PMDB SC
123 MENDONÇA FILHO DEM PE
124 MIGUEL CORRÊA PT MG
125 MILTON MONTI PR SP
126 NEILTON MULIM PR RJ
127 NELSON BORNIER PMDB RJ
128 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
129 NELSON MEURER PP PR
130 NELSON PADOVANI PSC PR
131 NEWTON CARDOSO PMDB MG
132 NILDA GONDIM PMDB PB
133 NILSON LEITÃO PSDB MT
134 NILTON CAPIXABA PTB RO
135 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
136 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI
137 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
138 OTAVIO LEITE PSDB RJ
139 OTONIEL LIMA PRB SP

13573.indd   2056313573.indd   20563 16/08/2012   09:54:4616/08/2012   09:54:46



20564 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

140 OZIEL OLIVEIRA PDT BA
141 PADRE JOÃO PT MG
142 PADRE TON PT RO
143 PAES LANDIM PTB PI
144 PASTOR EURICO PSB PE
145 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG
146 PAULO FEIJÓ PR RJ
147 PAULO FOLETTO PSB ES
148 PAULO PEREIRA DA SILVA PDT SP
149 PAULO PIAU PMDB MG
150 PAULO PIMENTA PT RS
151 PAULO RUBEM SANTIAGO PDT PE
152 PAULO WAGNER PV RN
153 PEDRO CHAVES PMDB GO
154 PEDRO HENRY PP MT
155 PEDRO NOVAIS PMDB MA
156 PENNA PV SP
157 PINTO ITAMARATY PSDB MA
158 PROFESSOR SETIMO PMDB MA
159 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
160 RATINHO JUNIOR PSC PR
161 RAUL HENRY PMDB PE
162 REBECCA GARCIA PP AM
163 RENATO MOLLING PP RS
164 RIBAMAR ALVES PSB MA
165 RICARDO BERZOINI PT SP
166 ROBERTO BALESTRA PP GO
167 ROBERTO BRITTO PP BA
168 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
169 ROGÉRIO CARVALHO PT SE
170 ROMERO RODRIGUES PSDB PB
171 RONALDO FONSECA PR DF
172 RONALDO NOGUEIRA PTB RS
173 RUBENS OTONI PT GO
174 RUY CARNEIRO PSDB PB
175 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM
176 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP
177 SANDES JÚNIOR PP GO
178 SANDRO MABEL PMDB GO
179 SARAIVA FELIPE PMDB MG
180 SEBASTIÃO BALA ROCHA PDT AP
181 SÉRGIO BRITO PSD BA
182 SÉRGIO MORAES PTB RS
183 SEVERINO NINHO PSB PE
184 SIBÁ MACHADO PT AC
185 SILVIO COSTA PTB PE
186 STEFANO AGUIAR PSC MG
187 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
188 TAKAYAMA PSC PR
189 VALADARES FILHO PSB SE
190 VALDEMAR COSTA NETO PR SP
191 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
192 VALTENIR PEREIRA PSB MT
193 VANDERLEI MACRIS PSDB SP
194 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
195 VICENTINHO PT SP

196 VILALBA PRB PE
197 VILSON COVATTI PP RS
198 WALDIR MARANHÃO PP MA
199 WALNEY ROCHA PTB RJ
200 WELLINGTON FAGUNDES PR MT
201 WELLINGTON ROBERTO PR PB
202 WILLIAM DIB PSDB SP
203 WILSON FILHO PMDB PB
204 WLADIMIR COSTA PMDB PA
205 WOLNEY QUEIROZ PDT PE
206 ZÉ SILVA PDT MG
207 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
208 ZOINHO PR RJ

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 183, DE 2012

(Do Sr. Onyx Lorenzoni)

Altera o item 13.05 da lista de serviços 
anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 
competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O item 13.05 da lista de serviços anexa 

à Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“13.05 – Pré-impressão, fotocomposição, 
clicheria, zincografi a e fotolitografi a.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justifi cação

Há muitos anos, o tratamento tributário desuni-
forme, dispensado às indústrias gráfi cas, tem sido mo-
tivo de insegurança para o setor, que não sabe qual 
imposto recolher em decorrência de suas operações.

A ausência de indicação precisa na legislação 
nacional que rege a matéria não permite defi nir com 
segurança se as atividades gráfi cas estão sujeitas ao 
ICMS ou ao ISS. Isso faz com que cada unidade da 
federação tenha uma interpretação própria, muitas ve-
zes, divergentes umas das outras, provocando dese-
quilíbrios concorrenciais no próprio mercado conforme 
a unidade de localização da gráfi ca.

O principal motivo para esse confl ito tributário 
é a interpretação sem rigor técnico que ao longo dos 
anos se tem dado à expressão “composição gráfi ca”, 
que engloba, indevidamente, a atividade de impressão.

Originalmente, o Presidente da República, ao 
editar o Decreto-Lei n° 834, de 1969, e prever a tri-
butação da “composição gráfi ca”, pretendia tributar o 
trabalho em que se juntam e combinam linhas e pági-
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nas de caracteres, fi os e vinhetas, para fi ns de futura 
impressão, o que atualmente equivale à atividade de 
pré-impressão. Em termos técnicos, desde sempre 
as atividades gráfi cas são divididas em “composição 
gráfi ca” – atualmente chamada de “pré-impressão” – e 
“impressão”, sendo irredutíveis uma à outra.

O conceito técnico da locução “composição grá-
fi ca”, inclusive, pode ser confi rmado, ainda hoje, a 
partir da defi nição léxica do vocábulo “composição”, 
o qual é veiculado pelo HOUAISS (Dicionário da Lín-
gua Portuguesa, Rio de Janeiro: Objetiva, p. 506) da 
seguinte forma:

“[...] ato ou efeito de compor(-se) 1 constituição de 
um todo 2 modo pelo qual os elementos constituintes 
do todo se dispõem e integram; organização 3 Deriva-
ção: por rnetonímia. a coisa composta 4 Rubrica: álge-
bra. operação entre duas funções em que a segunda 
é aplicada sobre o valor da primeira 5 Rubrica: artes 
plásticas. conjunto dos diversos elementos estrutura-
dos numa obra de arte 6 Derivação: por metonímia. 
produção literária, artística 7 Derivação: por extensão 
de sentido. exercício literário que consiste no desen-
volvimento, pelos a/unos, de um tema proposto pelo 
professor; redação 8 Rubrica: editoração. num impresso, 
a parte textual tipográfi ca 9 Rubrica: termo ferroviário. 
Regionalismo: Brasil. conjunto dos carros ou vagões 
de um trem 10 Rubrica: artes gráfi cas. montagem de 
material tipográfi co para fi ns de impressão 11 Rubrica: 
artes gráfi cas. o produto da acão de compor matérias 
para publicação, por sistemas manuais, mecânicos, 
fotomecânicos, fotográfi cos ou eletrônicos 12 Deriva-
ção: por metonímia. Rubrica: artes gráfi cas. trabalho 
executado pelo compositor; texto composto 13 Deri-
vação: por metonímia. Rubrica: artes gráfi cas. ofi cina 
de composição 14 Rubrica: gramática. reunião de pa-
lavras em orações e destas em períodos 15 Rubrica: 
termo jurídico. transação, convenção ou acordo entre 
litigantes para pôr cobro à ação em que se defrontam 
16 compromisso político, econômico, comercial etc. em 
que as partes fazem concessões mútuas; acordo, pacto 
17 Rubrica: hnguística. formação de palavra pela união 
de elementos léxicos independentes, da qual resulta um 
novo conceito único e autônomo, e que pode ocorrer 
por justaposição (passatempo, vaivém, amor-perfeito) 
ou por aglutinação (agricultura, tragicômico) [Da com-
posição das palavras eruditas, participam radicais gre-
gos e latinos (geografi a, telefone, vermífugo etc.).] 18 
Rubrica: música. ato de compor 19 Rubrica: música. 
conjunto de técnicas para compor 20 Derivação: por 
metonímia. Rubrica: música. na tradição ocidental es-
crita, produto musical organizado e individualizado 21 
Rubrica: química. conjunto de elementos ou substândas 
que constituem um material ou uma mistura c. aberta 

Rubrica: artes gráfi cas.m.q. composição entrelinhada . 
c. acidentada Rubrica: artes gráfi cas. a que apresenta 
caracteres especiais, esquemas, tabelas etc. . c. a frío 
Rubrica: artes gráfi cas. qualquer composição em que 
não se usa fundição de tipos (p.ex., fotocomposição); 
composição fria . c. à margem Rubrica: artes gráfi cas. 
aquela cujas linhas são menores do que a medida do 
restante da matéria, e são alinhadas somente por um 
dos lados, ger. o esquerdo. c. a quente Rubrica: artes 
gráfi cas. qualquer composição mecânica em que se 
usa caldeira para fundição de tipos (esp. monotipia e 
linotipia); composição quente . c. arejada Rubrica: ar-
tes gráfi cas. aquela cuja disposição dos claros é bem 
equilibrada . c. cheia Rubrica: artes gráfi cas. bloco 
de texto corrido, sem entrelinhamento superior ao do 
corpo utilizado e sem daros, tabelas, esquemas etc.; 
composição compacta, composição corrida . c. com-
pacta Rubrica: artes gráfi cas. m. q. composição cheia 
. c. corrida Rubrica: artes gráfi cas. 1 composição re-
gular habitual, sem caracteres especiais, fórmulas, 
tabelas, corondé,s etc.; composição de cheio, matéria 
corrida, trabalho de cheio 2 m.q. composição cheia . 
c. de caixa Rubrica: artes gráfi cas. aquela realizada à 
mão. reunindo-se os caracteres ou tipos das diversas 
caixas e caixotins no componedor ou na galé. c. de 
cheio Rubrica: artes gráfi cas. m.q. composição corrida 
. c. em pé Rubrica: artes gráfi cas. a que está pronta 
vara imprimir ou que se conserva após a tiragem para 
ser us. em reimpressão; composição levantada, tipo 
levantado . c. entrada Rubrica: artes gráfi cas. aquela 
que, sendo mais estreita do que a medida normal da 
coluna, apresenta recuo à esquerda e/ou à direita . c. 
entrelinhada Rubrica: artes gráfi cas. aquela em que se 
usam entrelinhas de corpo superior ao dos caracteres 
tipográfi cos us. no texto; composição aberta . c. foto-
gráfi ca Rubrica: artes gráfi cas. m.q. fotocomposição . 
c. fria Rubrica: artes gráfi cas. m.q. composição a frio . 
c. levantada Rubrica: artes gráfi cas. m.q. composição 
em pé . c. manual Rubrica: artes gráfi cas. qualquer 
composição feita à mão, seja com tipos de caixa seja 
com caracteres transferíveis e processos afi ns . c me-
cânica Rubrica: artes gráfi cas. a que se faz por meio 
de máquina compositora de linhas-blocos ou de tipos 
soltos. c. quebrada Rubrica: artes gráfi cas. composição 
ou trecho de composição com inúmeros parágrafos, 
linhas curtas, claros frequentes e outros acidentes ti-
pográfi cos. c. quente Rubrica: artes gráfi cas. m. q. com-
posição a quente . c. tabular Rubrica: artes gráfi cas. 1 
ato de compor fi os para imprimir tabelas 2 aquela cujas 
linhas iniciais são desprovidas do espaço recolhido do 
parágrafo (a separação faz-se com linhas brancas).”

Como se vê, sobretudo nos trechos sublinhados, a 
atividade gráfi ca de “composição” é, sempre, apresenta-
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da como antecedente procedimental da impressão, com 
esta, portanto, não se confundindo. A “composição”, 
assim, é “a montagem de material para imprimir” ou 
aquela que “está pronta para imprimir ou que se con-
serva após a tiragem para ser usada em reimpressão” 
ou mesmo o “ato de compor fi os para imprimir tabelas”. 
Em todas as ocasiões, surge a “composição” como 
uma atividade de pré-impressão, inconfundível com 
essa e, por isso mesmo, estranha ao ato de transfor-
mação do papel bruto e demais matérias-primas em 
quaisquer impressos.

A menção ao sentido de cada expressão se torna 
importante, porque, do modo com que organizada a sis-
temática de tributação do ISS, somente se as atividades 
prestadas se enquadrarem estritamente nos conceitos 
supra é que poderão ser consideradas alcançadas pela 
lista anexa à Lei Complementar n° 116, de 2003, e, via 
de consequência, tributadas pelo aludido imposto. Do 
contrário, estará vedado aos Municípios exigir o ISS, 
uma vez que, conforme mencionado, o SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (RE n° 77.183/SP, Pleno, j. em 
19.04.74) já assentou que a lista de serviços é taxati-
va e não exemplifi cativa, de modo que tudo o que não 
estiver nela previsto não pode ser tributado pelo ISS. 
Nesse ponto, tratando-se a “composição gráfi ca” do 
trabalho em que se juntam e combinam linhas e pági-
nas de caracteres, fi os e vinhetas, para fi ns de futura 
impressão, e partindo do pressuposto que a lista, por 
ser taxativa, deve ser interpretada, imperativamente, 
de modo restritivo e técnico, então o serviço de “com-
posição gráfi ca”, previsto no item 13.05 da lista anexa 
à Lei Complementar n° 116, de 2003, não engloba, 
em qualquer de suas variantes, a impressão gráfi ca.

Com a exclusão da expressão “composição grá-
fi ca”, que causa confl ito interpretativo, e a inclusão da 
locução “pré-impressão”, busca-se, a um só tempo, 
retomar o sentido original da intenção legislativa e so-
lucionar o confl ito de competência tributária, evitando 
que alguns Municípios busquem tributar as atividades 
de impressão, as quais, por utilizarem insumos e origi-
narem produtos corpóreos em escala, são nitidamente 
industriais.

Cabe destacar que já tramitou e foi aprovado nas 
duas Casas deste Congresso Nacional o Projeto de 
Lei nº 183, de 2001, que tinha por objetivo solucionar 
problema também de tributação, mas diferente do que 
é tratado na presente proposição, pois criava exceções 
aos serviços constantes do item 77 da lista de serviços 
anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 
1968, sobre as quais deveria incidir o ICMS. O referi-
do Projeto foi aprovado e remetido para sanção, en-
tretanto, foi integralmente vetado pelo Presidente da 
República, sob a justifi cativa de que a exceção criada 

traria “impacto arrecadatório e fi nanceiro a Municípios, 
resultando em desequilíbrio na sua arrecadação”.

Por outro lado, a presente proposição promove 
alteração no item 13.05 da lista de serviços anexa à 
Lei Complementar n° 116, de 2003, para apenas subs-
tituir a expressão “Composição gráfi ca” pela expressão 
“Pré-impressão” e suprimir o serviço de “litrografi a”.

Conforme explicado ao longo desta justifi cação, 
“Pré-impressão” é a expressão mais adequada à re-
alidade da indústria gráfi ca para fi ns de incidência do 
ISS, solucionando de uma vez por todas as dúvidas 
de interpretação que tantas demandas judiciais têm 
motivado ao longo da última década. 

Diante do exposto e tendo em vista a importância 
de que se reveste esta proposta, eu gostaria de poder 
contar com o apoio dos nobres colegas Parlamentares 
para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Dep. 
Onyx Lorenzoni, Democratas/RS.

PROJETO DE LEI Nº 4.008, DE 2012
(Do Sr. André Figueiredo)

Inclui o § 3º no art. 429 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943, 
para dispor sobre o programa de aprendi-
zagem em estabelecimentos tomadores de 
serviço terceirizado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. O art. 429 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
§ 3º, com a seguinte redação:

“Art. 429.................................................
...............................................................”

§ 3º. Em se tratando de prestação de serviços 
por meio de empresa interposta, os estabelecimentos 
tomadores de serviços são obrigados a permitir que os 
aprendizes contratados pelas empresas prestadoras de 
serviços executem as atividades práticas do programa 
de aprendizagem em suas dependências.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justifi cação

A presente proposta tem como objetivo corrigir 
distorções que têm impedido um número signifi cativo de 
jovens e adolescentes de participar efetivamente do pro-
grama de Aprendizagem. A contratação de aprendizes 
é uma obrigação imposta a todos os estabelecimentos, 
sendo uma legislação de imenso cunho e abrangência 
social, posto que a formação profi ssional do jovem não 
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pode ser desconsiderada pela sociedade nem relegada 
a segundo plano nas políticas de emprego.

Ao proibir o trabalho aos menores de 16 anos, a 
Constituição da República de 1988 ressalvou a possibi-
lidade de ingresso no mercado de trabalho na condição 
de aprendiz a partir dos 14 anos. No Brasil, historica-
mente, a aprendizagem é regulada pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) e consiste em um instituto 
legal de grande relevância e de transformação social. 
As empresas ao cumprirem a cota estão contribuindo 
não apenas para a formação técnico profi ssional do 
jovem, mas para sua formação pessoal, social e para 
a vida com um todo.

A obrigatoriedade da contratação de aprendizes 
está prevista no art. 429 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, transcrito abaixo: 

“Art. 429. Os estabelecimentos de qual-
quer natureza são obrigados a empregar e 
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais 
de Aprendizagem número de aprendizes equi-
valente a cinco por cento, no mínimo, e quin-
ze por cento, no máximo, dos trabalhadores 
existentes em cada estabelecimento, cujas 
funções demandem formação profi ssional. (Lei 
nº 10.097, de 19.12.2000)”.

Sem dúvida, o jovem que se dirige para o apren-
dizado de um ofício está melhor direcionando o seu 
futuro, mormente porque se sabe que os adolescen-
tes e jovens que ingressam na aprendizagem são, em 
sua maioria, oriundos das camadas mais carentes da 
população e procuram a tão sonhada oportunidade de 
primeiro emprego para melhorar sua condição de vida.

Sabemos que o cumprimento da cota representa 
para as empresas a oportunidade de melhorar a quali-
fi cação de seu quadro profi ssional, pois as pesquisas 
demonstram que o aprendizado da profi ssão pelo jo-
vem pode signifi car a conscientização e o despertar 
para a profi ssão que ele exercerá pelo resto da vida. 

Ademais, é interessante para o empregador que o 
seu profi ssional se qualifi que no ambiente de trabalho 
e dali supere suas difi culdades e tenha condições de, 
ao término do programa de aprendizagem, exercer as 
funções mediante um contrato de trabalho por tempo 
indeterminado. Assim, a aprendizagem é um instituto 
que cria oportunidades tanto para o aprendiz quanto 
para as empresas, pois prepara o jovem para desem-
penhar atividades profi ssionais e ter capacidade de 
discernimento para lidar com diferentes situações no 
mundo do trabalho e, ao mesmo tempo, permite às 
empresas formarem mão-de-obra qualifi cada, cada 
vez mais necessária em um cenário econômico em 
permanente evolução tecnológica.

No caso da terceirização de serviços, as empre-
sas prestadoras também possuem a obrigatoriedade 
de contratar aprendizes. Assim, os empregados ter-
ceirizados serão computados na base de cálculo da 
prestadora, conforme estabelece o Parágrafo Único 
do artigo 12 do Decreto 5.598 de 2005: 

“Art. 12. (...). Parágrafo único. No caso 
de empresas que prestem serviços especiali-
zados para terceiros, independentemente do 
local onde sejam executados, os empregados 
serão incluídos na base de cálculo da presta-
dora, exclusivamente”.

Neste caso, quando se trata de contratação por 
meio de empresa interposta, a realidade difere um 
pouco do procedimento das demais instituições, ten-
do em vista que as atividades que os empregados 
e aprendizes da prestadora de serviço exercem são 
direcionadas para a empresa tomadora de serviços.

O mais signifi cativo é que números divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE) confi rmam o uso cada vez mais frequente da 
Terceirização como ferramenta de otimização dos pro-
cessos empresariais. Terceirizar signifi ca delegar a uma 
equipe especializada funções acessórias à principal 
atividade da contratante, seu core business.

De 2003 a 2010, de acordo com o IBGE, a pres-
tação de serviços terceirizados foi o segmento que 
registrou o maior crescimento na quantidade de vagas 
de emprego com carteira assinada ofertada: de 60,3% 
em 2003 para 67,8% em 2010.

Ainda segundo o IBGE, o Brasil tem hoje mais 
de 30 mil empresas de serviços terceirizáveis, sendo 
que cerca de 16 mil estão localizadas nos estados de 
São Paulo, Paraná e Rio de Janeiro. Com relação à 
empregabilidade, o Brasil tem hoje mais de 8 milhões 
de trabalhadores terceirizados, o que representa quase 
9% da população economicamente ativa.

Mesmo com estes números expressivos, nem 
sempre a empresa tomadora de serviços – apesar de 
não ter qualquer ônus em relação aos aprendizes da 
empresa prestadora – possui a consciência de que o 
trabalho daquele jovem ou adolescente aprendiz lhe 
traz lucros e benefícios e tampouco observa os be-
nefícios que essa experiência vai trazer para ambas 
as partes. Isto leva uma grande difi culdade para as 
empresas prestadoras inserirem seus aprendizes no 
contexto do contrato de prestação de serviços.

Tal situação causa desagradáveis distorções, por-
que as funções que demandam formação profi ssional 
têm seu exercício na empresa tomadora, e a prestadora 
de serviços termina por contratar aprendizes somente 
com o intuito de cumprir a cota legal, sem o compro-
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metimento de lhe proporcionar a formação profi ssional 
nos seus quadros. 

Com a presente proposição, ou seja, havendo a 
obrigação legal de a empresa tomadora de serviços 
permitir o aprendizado prático dos aprendizes da em-
presa prestadora de serviços em suas dependências, 
essa distorção fi ca resolvida, já que a atividade desen-
volvida servirá indubitavelmente como complementar à 
formação profi ssional do aprendiz, e o quadro de em-
pregados da prestadora fi cará mais qualifi cado para 
manter a qualidade dos serviços prestados à tomadora. 
O descumprimento da obrigação aqui referida implicará 
em multa prevista no Art. 434 da CLT:

Art. 434 – Os infratores das disposições deste 
Capítulo fi cam sujeitos à multa de valor igual a 1 (um) 
salário mínimo regional, aplicada tantas vezes quantos 
forem os menores empregados em desacordo com a 
lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder 
a 5 (cinco) vezes o salário-mínimo, salvo no caso de 
reincidência em que esse total poderá ser elevado ao 
dobro. (Redação de conformidade com o Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)

Como se trata de uma discussão de longa data, 
acreditamos que a inclusão expressa da hipótese no 
texto da Consolidação das Leis do Trabalho irá resolver 
a controvérsia e aproximar as partes para o contexto 
social da aprendizagem.

Assim, apresento aos Excelentíssimos colegas 
Deputados o presente Projeto de Lei, apostando que a 
sua rápida aprovação se refl etirá em inúmeras oportu-
nidades de inclusão laboral de adolescentes e jovens 
em todo o Brasil. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 2012. – Dep. 
André Figueiredo, PDT/CE.

PROJETO DE LEI N.º 4.009, DE 2012
(Do Sr. Alfredo Sirkis)

Dispõe sobre o trânsito por proprie-
dades privadas para o acesso a sítios na-
turais públicos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É direito do cidadão o livre trânsito, nas 

propriedades privadas, por caminhos, trilhas, traves-
sias e escaladas que conduzam a montanhas, paredes 
rochosas, praias, rios, cachoeiras, cavernas e outros 
sítios de grande beleza cênica e interesse para a vi-
sitação pública.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos ca-
minhos já existentes, tradicionalmente utilizados por 
montanhistas e demais praticantes de esportes ao ar 
livre, bem como àqueles que necessitarem ser cons-

tituídos para possibilitar o acesso a sítios ainda não 
explorados.

§ 2º A delimitação de novos caminhos, trilhas, 
travessias e escaladas necessários para o acesso a 
sítios ainda não explorados será estabelecida pelo 
órgão ambiental do Município ou, quando inexistente, 
pelo órgão ambiental estadual, assegurada a partici-
pação dos proprietários privados e de representantes 
das associações de montanhistas e outros pratican-
tes de esportes ao ar livre diretamente interessados.

Art. 2° Os caminhos, trilhas, travessias e escala-
das de que trata esta lei poderão ser delimitados pelos 
proprietários privados, de acordo com boas práticas 
que assegurem mínimo impacto.

Parágrafo único. Em havendo confl ito entre a deli-
mitação estabelecida pelo proprietário privado e aque-
la proposta pelos usuários, o trajeto do caminho será 
estabelecido pelo órgão ambiental do Município ou, 
na inexistência deste, pelo órgão ambiental estadual.

Art. 3° Os cidadãos que transitarem pelos cami-
nhos de que trata esta lei, deverão zelar pela conser-
vação dos ecossistemas locais, mediante a adoção de 
práticas de mínimo impacto, bem como não ultrapassar 
os limites estabelecidos pelos proprietários privados 
ou pelo órgão ambiental competente, conforme o caso.

Art. 4º O estabelecimento eventual de regras 
para o uso dos caminhos de que trata esta lei deverá 
ser feito pelo órgão ambiental competente, de forma 
participativa, envolvendo os proprietários privados e 
as instituições representativas dos praticantes da ati-
vidade esportiva. 

Parágrafo único. Os horários eventualmente esti-
pulados para o uso dos caminhos deverão ser compa-
tíveis com a prática segura e operacionalmente viável 
das atividades em questão. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação 

O Brasil abriga um grande número de sítios na-
turais de grande beleza cênica, como cumes de mon-
tanhas, paredes rochosas, praias, rios, cachoeiras, 
cavernas e muitos outros. Esses sítios vêm sendo his-
toricamente utilizado para a prática do montanhismo, 
de forma amadora e profi ssional, e para atividades 
de turismo de aventura ou ecológico. Esses sítios são 
acessados por meio de trilhas, caminhos, travessias e 
escaladas constituídos, não raro, há décadas.

A prática dessas atividades tem grande valor cultu-
ral e esportivo, propicia o conhecimento dos ambientes 
naturais e contribui de forma decisiva para o desen-
volvimento sustentável local. As pessoas que praticam 
esses esportes desenvolvem uma plena consciência 
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da importância da preservação dos ambientes naturais 
e, através das ações das instituições historicamente 
existentes e organizadas para a promoção dessas 
atividades, têm contribuído de forma efetiva para a 
promoção da conservação da natureza e do desenvol-
vimento social e econômico de inúmeras localidades;

Infelizmente, o intenso processo de apropriação 
privada de áreas naturais, em particular a constituição 
de loteamentos e condomínios, vem difi cultando e, mui-
tas vezes, impedindo, de forma crescente, o acesso 
dos cidadãos às montanhas e a outros sítios naturais 
de grande interesse público, o que, não raro, vem ge-
rando confl ito entre proprietários privados e esportistas. 

Mencione-se, a titulo de exemplo, recente relatório 
sobre o acesso de montanhas em Petrópolis, elaborado 
pelo Centro Excursionista Petropolitano, que identifi -
cou nada menos do que vinte três cumes de monta-
nhas cujo acesso vem sendo difi cultado ou impedido 
em função da constituição de condomínios nos vales 
do Município. A página na internet da Federação de 
Montanhismo do Estado do Rio de Janeiro apresenta 
uma lista com mais vinte três sítios com problemas de 
acesso no Estado do Rio de Janeiro.

É evidente, portanto, que o problema demanda 
urgente regulamentação. Com esse propósito esta-
mos propondo o presente projeto, por meio do qual 
pretendemos assegurar o livre acesso do cidadão 
aos sítios naturais localizados em área pública, quan-
do for necessário transitar por terrenos privados. Pela 
proposta apresentada, fi ca assegurado ao praticante 
de esportes de natureza e cidadãos em geral o trân-
sito pelos caminhos, trilhas, travessias e escaladas já 
constituídas que conduzem a esses sítios e, também, 
por caminhos novos, necessários para dar acesso a 
sítios ainda inexplorados.

Em uma e outra situação, em havendo confl ito 
entre o proprietário privado e os interessados em aces-
sar os sítios naturais, o órgão ambiental municipal ou 
estadual, conforme o caso, deverá intervir e delimitar 
as vias de acesso mais adequadas.

Convém lembrar que há iniciativas municipais 
reconhecendo a importância de se regular o acesso 
a alguns ambientes naturais específi cos, dentre os 
quais podemos citar o Zoneamento do Município da 
Estância Balneária de Caraguatatuba e também a Po-
lítica Urbana do município do Rio de Janeiro. Em nível 
Federal merece menção as iniciativas legislativas que 
proíbem a construção de loteamentos que impeçam o 
livre acesso às praias.

Este projeto foi originalmente apresentado pelo 
Deputado Fernando Gabeira na Legislatura passada, 
tendo sido arquivado por questões regimentais. 

Diante destas argumentações, conclamamos os 
nobres pares a aprovação desta matéria.

 Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
Alfredo Sirkis.

PROJETO DE LEI Nº 4.010, DE 2012
(Do Sr. André Figueiredo)

Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezem-
bro de 2003, que “dispõe sobre a autoriza-
ção para desconto de prestações em folha 
de pagamento, e dá outras providências”, 
acrescentando-lhe dispositivos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 

2003, passa a vigorar com as seguintes alterações e 
acréscimos:

“Art. 2º ...................................................
VI – margem consignável: o valor pe-

cuniário equivalente a 30% (trinta por cento) 
da remuneração, aposentadoria ou pensão, 
descontadas as consignações compulsórias;

VII – remuneração: o salário, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes es-
tabelecidas em lei; e

VIII – consignações compulsórias: os 
descontos obrigatórios instituídos por lei ou 
determinados por decisão judicial. 

§1º..........................................................
§ 2o No momento da contratação da ope-

ração, a soma dos valores correspondentes às 
consignações voluntárias não poderá exceder 
ao limite estabelecido no inciso VI do caput 
para a margem consignável.

§ 3º Caso se verifi que, na data de publi-
cação desta lei, eventuais excessos ao limite 
de que trata o § 2º, fi ca vedada a contratação 
de nova operação pelo mutuário até que se 
cumpra o limite estabelecido nesta Lei. 

§ 4º A inobservância do disposto no § 3º 
implica, para a instituição fi nanceira ou para a 
sociedade de arrendamento mercantil, a perda 
de todas as garantias que lhe são conferidas 
por esta Lei.” (NR)

“Art. 4º ...................................................
§ 8º No caso de celebração de acordos 

previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo, deverá o 
empregador, a entidade sindical ou a central 
sindical, conforme o caso, possibilitar ao em-
pregado o direito de escolha de, no mínimo, 
três instituições consignatárias.”(NR)
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“Art. 5º-A Para os fi ns desta Lei, são obri-
gações da instituição consignatária:

I – disponibilizar em seu sítio na Internet 
e informar, sempre que houver alteração, ao 
empregador e ao Instituto Nacional de Se-
guridade Social, as taxas de juros mensais 
e anuais praticadas e a informação de que a 
taxa contempla todos os custos da operação;

II – considerar, na fi xação da taxa de juros 
praticada, o baixo risco potencial de inadim-
plência por parte dos tomadores e a segurança 
proporcionada pela modalidade de operação;

III – comunicar ao mutuário sempre que 
houver redução na taxa de juros praticada na 
modalidade e permitir a repactuação;

IV – informar, sempre que utilizar de 
meios publicitários, o percentual de juros, o 
número de parcelas e o valor tomado como 
exemplo de empréstimo, alertando ao interes-
sado que a contratação de empréstimos me-
diante pagamento de juros pode conduzir ao 
superendividamento e a diminuição da renda 
mensal por força do pagamento das parcelas 
do empréstimo, devendo, em todo o informe 
publicitário, utilizar a mesma fonte de impres-
são e de áudio.” (NR)

“Art. 7ºA É assegurado ao empregado 
e ao titular de benefício de aposentadoria ou 
pensão, o direito de transferir o seu emprés-
timo de uma instituição fi nanceira ou socie-
dade de arrendamento mercantil para outra, 
fi nanciamento e operações de arrendamento 
mercantil, mediante comunicado conjunto da 
consignatária e do mutuário ao empregador 
ou ao Instituto Nacional de Seguridade Social, 
conforme o caso.

Parágrafo único. A transferência a que se 
refere o caput somente surtirá efeitos após a 
averbação da transferência pelo empregador 
ou pelo Instituto Nacional de Seguridade Social.

Art. 2º Os limites de endividamento e as regras 
que os asseguram previstos nesta Lei consistem di-
reito do consumidor, e como tal, estendem-se ao ser-
vidor público.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

A estabilidade econômica experimentada pelo 
País na última década tornou viável o acesso ao cré-
dito voltado para o consumo. Em que pese o cenário 
econômico mais favorável, o spread praticado pelas 

instituições fi nanceiras, com refl exo direto nas taxas 
de juros, inibiam a expansão desse segmento e, ao 
mesmo tempo, penalizavam aqueles que necessita-
vam recorrer a alguma modalidade de fi nanciamento.

Buscando oferecer melhores condições tanto 
para os concedentes do crédito quanto para os toma-
dores, o Governo Federal decidiu normatizar o chama-
do empréstimo consignado. Assim, essa modalidade 
de crédito, com desconto das prestações em folha de 
pagamento tomada pelos empregados regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), foi regulada 
pela Lei nº 10.820, de 2003. 

O instituto da consignação em folha, no entanto, 
merece aperfeiçoamento, tendo em vista os abusos 
cometidos pelas instituições fi nanceiras, que tem sido 
inclusive objeto de diversas ações civis públicas pro-
movidas pelo Ministério Público.

Com o objetivo de evitar tais abusos, a presen-
te proposição propõe alterar a Lei nº 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, alterando o art. 2º com vistas 
a limitar a 30% o comprometimento da remuneração 
total disponível. 

Estamos propondo também novo parágrafo ao art. 
4º da Lei como forma de possibilitar ao empregado o 
direito de escolha de, no mínimo, três instituições con-
signatárias. Acreditamos que, ao se ampliar a concor-
rência, o consumidor terá maior liberdade de escolha 
podendo, assim, obter condições mais favoráveis para 
negociação de empréstimo consignado.

O art. 5ºA, que propomos incluir, fi xa obrigações 
para as instituições consignatárias, antes inexistentes 
na Lei. Essas instituições deverão informar ao empre-
gador e ao INSS, conforme o caso, e disponibilizar 
em seu sítio na Internet, as taxas de juros praticadas 
sempre que houver alterações. 

As instituições consignatárias deverão também 
considerar, na fi xação das taxas de juros praticadas, 
o baixo risco potencial de inadimplência por parte dos 
tomadores e a segurança proporcionada pela modali-
dade de operação. Além disso, deverão sempre comu-
nicar ao mutuário eventual redução na taxa de juros 
praticada e permitir a repactuação. 

O art. 7ºA assegura ao empregado e ao titular 
de benefício de aposentadoria ou pensão o direito de 
transferir de uma instituição fi nanceira ou sociedade de 
arrendamento mercantil para outra o seu empréstimo. 
Essa transferência somente surtirá efeitos após a aver-
bação da transferência pelo empregador ou pelo Insti-
tuto Nacional de Seguridade Social, conforme o caso.

A Lei nº 8.112, de 1990, que estatui o regime ju-
rídico dos servidores públicos federais, também resta-
rá modifi cada a fi m de estabelecer o mesmo limite de 
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endividamento, quando da contratação de descontos 
autorizados em folha.

Certo de que a presente proposta aprimora o re-
gime jurídico pátrio acerca do assunto, espero apoio 
na sua aprovação.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
André Figueiredo, PDT – CE.

PROJETO DE LEI Nº 4.011, DE 2012
(Do Sr. José Otávio Germano)

Dispõe sobre o exercício da atividade 
de gandula.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Gandula, para os efeitos desta lei, é a 

pessoa encarregada de repor as bolas ou enxugar 
a quadra durante a prática de atividades esportivas.

Art. 2º A contratação do gandula será feita pela 
federação esportiva respectiva, que se encarregará da 
remuneração do profi ssional.

§ 1º Cada federação defi nirá os critérios para se-
leção do profi ssional, sendo obrigatória a conclusão 
de curso específi co e a apresentação de atestado de 
saúde que demonstre a sua condição física.

§ 2º O curso específi co, ministrado pela própria 
federação ou mediante convênio, deverá oferecer ao 
gandula, entre outras disciplinas, noções básicas sobre 
as regras da atividade esportiva respectiva.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

Vivemos, recentemente, fatos que podem ter sido 
determinantes nos resultados de partidas decisivas dos 
campeonatos estaduais de futebol, mas que envolve-
ram pessoas outras que não os jogadores.

Com efeito, tanto no campeonato do Rio de Ja-
neiro quanto no do Rio Grande do Sul, tivemos a par-
ticipação de gandulas que contribuíram para a vitória 
de um ou de outro time quando da reposição das bo-
las em jogo.

O que sobressai desses fatos é a quebra da 
paridade que deveria existir no tratamento aos times, 
visto que, quando o profi ssional é contratado por uma 
das equipes, há uma tendência de favorecimento ao 
“time da casa”. 

Aliás, esse favorecimento confl ita com a própria 
origem da atividade. Segundo consta, em meados do 
século passado, houve um jogador de futebol argen-
tino que atuou no Rio de Janeiro, de nome Bernardo 
Gandulla, que, sendo pouco utilizado nas partidas e 
tentando demonstrar ser de utilidade para o grupo, se 
encarregava de buscar as bolas chutadas para fora do 

campo. Nessa época, o jogador não apenas buscava as 
bolas para o seu time, mas também as bolas de seus 
adversários. Vemos, hoje, que essa nobre atitude não é 
sempre respeitada, havendo, muitas vezes, a retenção 
da bola ao time adversário, e o que é pior, estimulado, 
algumas vezes, pelos próprios dirigentes do clube.

Diante da importância que o futebol tem em nos-
so país, é inadmissível que ainda tenhamos práticas 
como essa, principalmente, se levarmos em conta que, 
em 2013, sediaremos a Copa das Confederações e, 
em 2014, a Copa do Mundo.

Todavia, ainda que a fi gura do gandula apre-
sente maior relevância no futebol, verifi camos que a 
sua atuação não está restrita a esse esporte, sendo 
comum em outras atividades desportivas. E, nesse 
ponto, temos que, assim como sediaremos os mais 
importantes eventos do futebol no mundo, também te-
remos, em 2016, a Olimpíada no Rio de Janeiro, o que 
só aumenta a nossa responsabilidade e a relevância 
da matéria tratada nesta proposição.

Desse modo, a proposta apresentada não se res-
tringe ao gandula no futebol, mas abrange todas as ati-
vidades desportivas que necessitem desse profi ssional.

Para evitar o favorecimento a que nos referimos 
anteriormente, a contratação do profi ssional fi cará a 
cargo da federação esportiva respectiva, que defi ni-
rá os critérios para contratação, sendo obrigatória a 
conclusão de curso específi co do qual conste noções 
básicas sobre a atividade esportiva acompanhada 
pelo gandula. Isso é o mínimo que se espera desse 
profi ssional: que conheça as regras do esporte ao 
qual está vinculado.

Esperamos, com a medida em tela, eliminar, ou 
ao menos reduzir consideravelmente, os problemas 
verifi cados recentemente em nossos campos de fute-
bol, motivo pelo qual temos a certeza de que iremos 
contar com o apoio de nossos ilustres Pares para a 
aprovação do projeto de lei ora apresentado.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
José Otávio Germano.

PROJETO DE LEI Nº 4.012, DE 2012
(Do Sr. Laercio Oliveira)

Institui o Dia Nacional do Cicloturismo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Com a publicação da presente lei fi ca ins-

tituído o Dia Nacional do Cicloturismo, a ser comemo-
rado no dia 13 de outubro de cada ano.

Art. 2º Esta norma entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justifi cação

Tendo em vista o fato de que o incentivo gover-
namental ao Cicloturismo trará divisas, promoverá o 
turismo esportivo e promovendo a aproximação de pes-
soas de todas as idades em prol de uma pratica que, 
além de cultural, é extremamente saudável. Ademais, 
destacamos que o ciclismo é uma excelente opção 
de esporte e lazer, proporcionando bem estar a todos 
aqueles que praticam. Sendo assim, nossa meta tam-
bém é incentivar a pratica de um esporte tão prazeroso.

A escolha do dia 13 de outubro de cada ano se 
dá em virtude de que, em 13 de outubro de 1945, o 
Papa Pio XII consagrou ofi cialmente como padroeira 
dos ciclistas a Nossa Senhora de Ghisallo.

Portanto, levando em consideração a relevância 
cultural da presente norma, pugnamos o apoio dos no-
bres pares à total aprovação da presente proposição.

Sala das sessões, 5 de junho de 2012. – Laércio 
Oliveira, Deputado Federal – PR/SE.

PROJETO DE LEI Nº 4.013, DE 2012
(Do Sr. Laercio Oliveira)

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, estabelecendo casos que im-
pedem a nomeação em cargo público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Com a edição da presente norma fi ca ve-

dada a nomeação para o exercício de cargo, inclusive 
em comissão, no âmbito da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações pú-
blicas federais, de pessoas, nos casos que especifi ca.

Art. 2º O art. 3º, da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, passa a vigorar com os seguintes 
parágrafos, renumerando-se o parágrafo único como 
primeiro, nos seguintes termos:

“Art. 3º ..................................................
..............................................................
§ 2º É vedada a nomeação para o exer-

cício de cargo, inclusive em comissão, no âm-
bito da União, das autarquias, inclusive as em 
regime especial, e das fundações públicas 
federais, de pessoas que tenham sido, nos 
últimos cinco anos:

I – responsáveis por atos julgados irre-
gulares por decisão defi nitiva do Tribunal de 
Contas da União, do tribunal de contas de Es-
tado, do Distrito Federal ou de Município, ou 
ainda, por conselho de contas de Município;

II – punidas, em decisão da qual não cai-
ba recurso administrativo, em processo disci-
plinar por ato lesivo ao patrimônio público de 
qualquer esfera de governo;

III – condenadas em processo criminal 
por prática de crimes contra a Administração 
Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Par-
te Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei 

no 7.492, de 16 de junho de 1986, e na Lei no 
8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 3º As vedações estabelecidas no pará-
grafo anterior aplicam-se, também, às nomea-
ções para cargos em comissão que impliquem 
gestão de dotações orçamentárias, de recursos 
fi nanceiros ou de patrimônio, na Administração 
direta e indireta dos Poderes da União, bem 
como para as nomeações como membros de 
comissões de licitações.

§ 4º Serão exonerados os servidores ocu-
pantes de cargos em comissão que forem alcan-
çados pelas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
III do parágrafo segundo do presente artigo.” (NR).

Art. 3º A presente lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justifi cação

Utilizando-nos da exemplar criação da Lei da Ficha 
Limpa que determina os casos de inelegibilidade em man-
dato eletivo, apresentamos a presente proposta legisla-
tiva no sentido de impedir que sejam nomeados para os 
cargos públicos aqueles que tenham forem declarados 
responsáveis por atos irregulares, as punidas em pro-
cesso disciplinar e as condenadas em processo criminal.

O exemplo redacional foi aproveitado da Lei nº 
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que “organiza e dis-
ciplina os Sistemas de Planejamento e de Orçamen-
to Federal, de Administração Financeira Federal, de 
Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal, e dá outras providências”.

Dessa forma, a exigência de idoneidade moral 
para exercer cargo público passa a ser obrigatória para 
aprovação de nomeações de servidores. E, também, 
com o advento desta norma, aqueles que se encontram 
exercendo as referidas funções deverão ser imediata-
mente exonerados.

Sendo assim, solicito o apoio de meus nobres 
pares na total aprovação da presente norma.

Sala das sessões, 5 de junho de 2012. – Laércio 
Oliveira, Deputado Federal – PR/SE.

PROJETO DE LEI Nº 4.014, DE 2012
(Do Sr. Enio Bacci)

Altera a Lei nº 10.201, de 14 de feverei-
ro de 2001, que “Institui o Fundo Nacional de 
Segurança Pública – FNSP, e dá outras provi-
dências”, para permitir aos municípios acesso 
aos recursos do FNSP, quando fi zerem incluir, 
em suas licitações, dispositivo de reserva 
de vagas para apenados em regime aberto, 
semiaberto e egressos do sistema prisional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Altera a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 

de 2001, para acrescentar inciso VI ao caput e inciso 
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III ao § 3º, ambos do art. 4º, que passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 4º ...................................................
...............................................................
VI – programas de reinserção do egresso 

do sistema penitenciário.
§ 3º ........................................................
...............................................................
III – o ente federado que fi zer incluir dispo-

sitivo específi co nas licitações promovidas por 
órgãos e entidades da administração pública, 
para a contratação de prestação de serviços 
que prevejam o fornecimento de mão de obra 
que assegure reserva de vagas para apenados 
em regimes aberto e semiaberto, bem como 
egressos do sistema penitenciário, não inclu-
ídos os serviços de segurança, vigilância ou 
custódia.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

O dispositivo constitucional (art. 144, do Capítulo 
III, do Título V, da CF/88) dispõe ser a segurança pú-
blica “dever do Estado”, e, “direito e responsabilidade 
de todos”. 

Não quis o constituinte originário afi rmar tratar-
-se tão somente do dever-poder do Estado de punir, 
de prender, simplifi cado pelo ato de afastamento do 
convívio social aqueles que praticaram crimes e delitos. 
Não é o fato de não haver previsão no corpo do mes-
mo dispositivo que permite ilação quanto à isenção ou 
descompromisso do Estado para com a ressocializa-
ção e reintegração de egressos do sistema carcerário.

Daí porque ser de todo plausível uma interpre-
tação de acordo com o núcleo axiológico do sistema 
constitucional em que se situam os direitos e garantias 
fundamentais, de onde se extrai ser dever do Estado 
adotar medidas que oportunize a esses homens e mu-
lheres se reintegrarem à sociedade, enquanto e depois 
de haverem cumprido com suas penas.

Não é sem outra razão que todas as pesquisas 
sociais apontam para a certeza de que a oferta de tra-
balho digno faz reduzir substancialmente os índices de 
reincidência criminal e de violência.

Não pode o Estado deixar de ser o primeiro a 
oferecer essa oportunidade, de tal forma que sua omis-
são representaria discriminação e sumária exclusão 
social, muito contrária à ideologia de ressocialização.

Enaltecemos a iniciativa do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, que editou em 16 dezembro de 2009, a 
Recomendação nº 29, com impacto direto em editais de 

licitação para a execução de obras e serviços públicos. 
Trata-se de recomendação para que os Tribunais esta-
beleçam, em suas contratações, cláusula de reserva 
de vagas para presos e egressos do sistema prisional, 
com a fi xação de percentual que pode atingir o limite 
de 5% (20 ou mais trabalhadores) e 01 vaga para a 
contratação entre 06 e 19 trabalhadores, facultada a 
contratação para até 05 trabalhadores.

Mais que uma simples ação, trata-se de iniciativa 
de caráter sustentável e de alcance social inestimável, 
que busca por meio do poder de compra do Estado 
a reinserção social de pessoas egressas do sistema 
penitenciário, ou ainda cumprindo em regime aberto 
ou semiaberto, uma oportunidade de trabalho.

O Conselho Nacional de Justiça foi ainda mais 
longe, deu transparência, em seu site, do Projeto Co-
meçar de Novo, desenvolvido no Maranhão e em ope-
ração em várias unidades da Federação, que objetiva 
sensibilizar órgãos públicos e a própria sociedade civil 
para estimulá-los a gerarem postos de trabalho e cur-
sos de capacitação profi ssional para presos e egressos 
do sistema prisional. 

Em última análise, como disposto no site: “O 
objetivo do programa é promover a cidadania e con-
sequentemente reduzir a reincidência de crimes.” De 
acordo com o “Portal de Oportunidades”, constante 
do site, o Começar de Novo já ocupou 2.198 postos 
de trabalho (CNJ, dados de 23/12), e ainda estavam 
disponíveis mais de 2.742 vagas. 

Outra salutar iniciativa encontra-se na redação 
dada ao art. 24, inciso XIII, do Estatuto das Licitações, 
que prevê a possibilidade de dispensa de licitação para 
contratações de instituição dedicada à recuperação 
social do preso e do egresso do sistema prisional. 

Como resultado, foram estimuladas ações volta-
das ao aumento das vagas de trabalho para os presos 
e egressos mediante a inclusão, nos editais de licitação 
de obras e serviços públicos, de exigência para que as 
empresas vencedoras das concorrências abram vagas 
para essas pessoas.

Assim, diante de tantas boas e louváveis inicia-
tivas, queremos agregar mais uma contribuição que 
entendemos poderá e deverá propiciar novas opor-
tunidades de emprego, redução da reincidência e, 
sobretudo, uma diminuição substancial na violência 
e criminalidade.

Para isso, estamos inserindo inciso VI no caput e 
inciso III ao § 3º, ambos do art.4º da Lei nº 10.201, de 
14 de fevereiro de 2001, que “Institui o Fundo Nacional 
de Segurança Pública – FNSP e dá outras providên-
cias”, para assegurar acesso aos recursos do FNSP 
aos entes federados que fi zerem incluir, em suas lici-
tações, dispositivo específi co prevendo o fornecimento 
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de mão de obra por parte das empresas concorren-
tes, de tal sorte que assegure reserva de vagas para 
apenados em regime aberto e semiaberto, bem como 
para aqueles egressos do sistema prisional. Excluímos 
dessas exigências as empresas que prestam serviço 
de segurança, vigilância ou custódia.

Diante do amplo alcance social da proposição, 
esperamos contar com o apoio dos nobres Pares, 
certo que contribuiremos para diminuir os índices de 
reincidência de apenados e egressos do sistema pe-
nitenciário em violências e crimes.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Enio 
Bacci, Deputado Federal – PDT/RS.

PROJETO DE LEI Nº 4.015, DE 2012
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Proíbe a prescrição do direito do con-
sumidor aos pontos acumulados em pro-
gramas de fi delidade junto a qualquer for-
necedor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei proíbe a prescrição do direito do 

consumidor aos pontos acumulados em programas de 
fi delidade junto a qualquer fornecedor.

Art. 2º Os pontos creditados em nome de consu-
midor em quaisquer programas de fi delidade ou outros, 
em virtude sua relação de consumo com algum forne-
cedor, não poderá ter prazo de validade ou expiração.

§ 1º Os pontos referidos no caput somente po-
derão ser extintos, quando não utilizados, nos casos 
de encerramento da conta pelo consumidor e com 
anuência expressa para esse fi m.

§ 2º A determinação prevista no caput aplica-se 
a todo e qualquer fornecedor de produtos e serviços, 
especialmente aos cartões de crédito e os programas 
de milhagem das companhias aéreas.

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta lei 
sujeita os infratores às penalidades administrativas e 
penais dispostas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis 
de acordo com a legislação em vigor.

Parágrafo único. Além das penalidades dispostas 
no caput, o fornecedor que infringir o disposto nesta lei 
deverá reestabelecer à conta do consumidor e creditar 
o dobro dos pontos prescritos ou expirados.

Art. 4º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua publicação.

Justifi cação

Levantamento do Banco Central do Brasil infor-
ma que o consumidor brasileiro perdeu 101 bilhões de 

pontos nos programas de recompensa dos cartões de 
crédito somente em 2010. 

O montante de milhas expiradas em um ano 
seria sufi ciente para emitir mais de 5 milhões de pas-
sagens aéreas entre o Brasil e qualquer destino da 
América do Sul.

Os dados supracitados são originários do jornal 
“O Estado de São Paulo”, em sua edição de 15 de 
janeiro de 2012, e vêm mostrar com clareza o desca-
labro que está sendo cometido contra o consumidor 
em nosso país.

Devemos atentar para o fato de que os pontos 
recebidos e acumulados pelo consumidor são originá-
rios de seus gastos nas relações de consumo de que 
participa e, portanto, não são uma benesse ou um fa-
vor deste ou daquele fornecedor.

No entanto, de forma indiscriminada e unilateral, 
os fornecedores que mantém estes programas de pon-
tos simplesmente atribuem um prazo para utilização e 
dão fi m nos pontos adquiridos pelo consumidor na data 
marcada para prescrição ou expiração dos mesmos.

Na prática o que ocorre é o cerceamento do direito 
de uso de pontos licitamente adquiridos pelo consumi-
dor, obrigando-o a utilizar os pontos em determinado 
período de tempo, independentemente de seu desejo 
ou possibilidade de utilização dos mesmos.

Sendo assim, pedimos o apoio dos nobres pares 
para a aprovação desta proposta em nome da defesa 
e proteção dos direitos do consumidor em nosso país.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Deputado 
Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI Nº 4.016, DE 2012
(Do Sr. Valadares Filho)

Altera o art. 244-A Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente, para dispor sobre o aumento 
da pena do crime de exploração sexual de 
crianças ou adolescentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de ju-

lho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 244-A. ............................................
...............................................................
§ 3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um ter-

ço) se o agente comete o crime:
I – no exercício de cargo ou função pú-

blica ou a pretexto de exercê-la; 
II – prevalecendo-se de relações domés-

ticas, de coabitação ou de hospitalidade; 
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III – prevalecendo-se de relações de pa-
rentesco consangüíneo ou afi m até o terceiro 
grau, ou por adoção, de tutor, curador, pre-
ceptor, empregador da vítima ou de quem, a 
qualquer outro título, tenha autoridade sobre 
ela, ou com seu consentimento. (NR).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação:

Justifi cação

Nos termos do art. 240 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) – constitui crime a produção, reprodução, 
direção, fotografi a, fi lmagem ou registro, por qualquer 
meio, de cena de sexo explícito ou pornográfi ca, en-
volvendo criança ou adolescente. Tal crime é apenado 
com reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
Adicionalmente, nos termos do § 1º do mesmo artigo, 
incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, re-
cruta, coage, ou de qualquer modo faz a intermediação 
da participação de criança ou adolescente nas cenas 
referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com 
esses contracena. 

A fi m de trazer maior severidade a esse crime, o 
§ 2º do mesmo artigo determina que a pena fi ca au-
mentada de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime 
no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto 
de exercê-la; ou se o faz prevalecendo-se de relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou, ain-
da, se comete o delito prevalecendo-se de relações de 
parentesco consangüíneo ou afi m até o terceiro grau, 
ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, emprega-
dor da vítima ou de quem, a qualquer outro título, te-
nha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. 

Ora, o art. 244-A do ECA confi gura também como 
crime a submissão de criança ou adolescente, à pros-
tituição ou à exploração sexual, e o sujeita a pena re-
clusão de quatro a dez anos, e multa. 

O que intentamos com esta proposição é fazer 
com que haja aumento de um terço da pena para este 
crime, se observadas as mesmas condições em que 
é cometido o delito previsto no art. 240. Ou seja, o 
perpetrador se enquadra em uma das seguintes cir-
cunstâncias: a) estar no exercício de cargo ou função 
pública ou a pretexto de exercê-la; b) prevalecer-se de 
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; 
ou c) prevalecer-se de relações de parentesco consan-
güíneo ou afi m até o terceiro grau, ou por adoção, de 
tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de 
quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre 
ela, ou com seu consentimento.

Esta medida se faz necessária tendo em vista 
o lamentável fato de que a criança ou adolescente é 

colocada no degradante papel de prostituir-se com o 
consentimento de familiares. Tão grave quanto esse 
abuso é o de autoridades que, em vez de protegerem 
as crianças, usam sua autoridade para coagir pesso-
as indefesas.

De maneira análoga, o art. 226, II, do Código 
Penal já prevê o aumento de metade da pena se o 
estupro ou atentado violento ao pudor é praticado por 
ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador 
da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade 
sobre ela. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Valadares Filho, PSB-SE.

PROJETO DE LEI Nº 4.017, DE 2012
(Do Sr. Arnaldo Jordy)

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), altera-
do pela Lei 10.803/2003, para estabelecer 
penas ao crime nele tipifi cado e indicar as 
hipóteses em que se confi gura condição 
análoga à de escravo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. O art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 

de dezembro de 1940, alterado pela Lei 10.803/2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 149. Reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo, assim entendido o esta-
do da pessoa sobre a qual se exerce, total ou 
parcialmente, predicados inerentes ao direito 
de propriedade ou poderes que a subalterni-
zem de modo indigno, notadamente: 

I – a submissão a trabalhos forçados ou 
a jornada exaustiva;

II – a submissão a condições degradan-
tes de trabalho como: 

inexistência de acomodações indevassá-
veis para homens, mulheres e crianças; 

inexistência de instalações sanitárias 
adequadas, com precárias condições de saú-
de e higiene; 

falta de água potável; 
alimentação parca; 
ausência de equipamentos de proteção 

individual ou coletiva e o meio ambiente de 
trabalho nocivo ou agressivo; 

III – a restrição, por qualquer meio, da 
locomoção em razão de dívida contraída com 
o empregador, o tomador de serviços ou seus 
prepostos;
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IV – o cerceamento do uso de qualquer 
meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fi m de retê-lo no local de trabalho;

V – a vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou posse de documentos ou objetos 
pessoais do trabalhador, com o fi m de retê-lo 
no local de trabalho;

VI – a inadimplência contumaz de salários 
associada à falta de registro em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social e a toda forma 
de coação física ou moral;

VII – o aliciamento para o trabalho as-
sociado à locomoção de uma localidade para 
outra do território nacional, ou para o exterior, 
ou do exterior para o território nacional;

VIII – o cerceamento da liberdade am-
bulatória;

IX – qualquer outro modo violento, de-
gradante ou fraudulento de sujeição pessoal 
na forma do caput. 

Pena – reclusão, de três a quinze anos, 
e multa, além da pena correspondente à vio-
lência. (NR). 

§ 1º. A pena é aumentada de metade, se 
o crime é cometido:

I – contra criança ou adolescente; 
II – contra pessoa maior de 60 (sessen-

ta) anos; (NR)
III – por motivo de preconceito de raça, 

cor, etnia, religião ou origem. 
§ 2º Se o criminoso é primário, e se forem 

de reduzida extensão, quantitativa e qualita-
tivamente, as lesões aos direitos sociais fun-
damentais das vítimas, o juiz poderá diminuir 
a pena de um a dois terços. (NR)

§ 3º Transitada em julgado a sentença 
penal condenatória, poderão promover-lhe a 
execução, na Justiça do Trabalho, para o efeito 
da reparação do dano, o ofendido, seu repre-
sentante legal ou seus herdeiros, nos termos 
do caput dos artigos 63 e 64 do Código de 
Processo Penal. (NR) 

§ 4º – A execução de que trata o pará-
grafo 3º poderá ser efetuada pelo valor fi xado 
nos termos do inciso IV do caput do art. 387 
do Código de Processo Penal sem prejuízo 
da liquidação para a apuração do dano efeti-
vamente sofrido”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

Na esteira da discussão em torno da proposta de 
emenda constitucional que autoriza a desapropriação 

das glebas em que se explore trabalho escravo con-
temporâneo e da revisão da parte especial do Código 
Penal, debate-se no Congresso Nacional se a redação 
hoje disposta no art. 149 do CP, decorrente da Lei nº 
10.803/2003, é de fato a mais adequada para o enfren-
tamento do problema e quais seriam afi nal as diferenças 
entre as fi guras do trabalho em condições análogas à 
de escravo e do trabalho em condições degradantes, 
hoje sem distinção aparente no texto legislativo. 

É certo que o novel diploma introduziu inovações 
importantes para o tratamento jurídico-penal do traba-
lho escravo no Brasil, como anotaram alguns juristas. A 
rigor, qualquer especialização do tipo penal seria bem-
-vinda, diante da lacônica redação original do artigo 149 
do CP. Ademais, os números alarmantes da escravidão 
contemporânea no Brasil, à marca aproximada de 25 
mil trabalhadores em 2003, exigiam medidas legislativas 
ingentes no sentido de recrudescer os dispositivos de 
repressão e aperfeiçoar os mecanismos de prevenção. 
Nesse sentido, a Lei nº 10.803/2003 ateve-se, infeliz-
mente, apenas à primeira providência; mas, de todo 
modo, ao menos nisso avançou.

Por outro lado, convém mencionar que a Lei nº 
10.803, de 2003 ao não 

distinguir entre trabalho em condições análogas 
à de escravo e trabalho em condições degradantes, 
terminou por ensejar resistências à respectiva subsun-
ção típica, na medida em que, na sua literalidade mais 
rasa, qualquer empregador que exigisse de seus em-
pregados horas extras habituais, reputando-se “exaus-
tivas”, por exemplo, jornadas de 10,5 horas (uma vez 
que o art. 59 da CLT não admite mais que duas horas 
de prorrogação diária, totalizando dez), poderia res-
ponder por uma pena de até oito anos (equivalente, 
por exemplo, à pena mínima da extorsão mediante 
sequestro). Não por outra razão, seguem raríssimas 
no Brasil as condenações defi nitivas (transitadas em 
julgado) pelo crime do art. 149 do CP, o que já foi per-
cebido e denunciado pela própria Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT). 

Seguindo essa linha de raciocínio, conclui-se, pelo 
exame mais detido, que o texto legal da mencionada 
Lei peca por omissões, senão por impropriedades. Des-
sarte, combater adequadamente o neoescravismo no 
Brasil, inclusive mediante um competente arcabouço 
penal, é imperativo ético e jurídico, além de improrro-
gável. Por isso, com o propósito de contribuir para este 
debate, e sugerir a revisão do texto do art. 149 do CP, 
seguem as considerações abaixo: 

Cabe mencionar que no direito brasileiro consa-
gra-se o repúdio ao trabalho escravo desde a Consti-
tuição de 1988 (artigo 5º, incisos III, XIII, XV, XLVII e 
LXVII) até a atual redação dos artigos 149, 197, 203, 
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206 e 207, do Código Penal, além de todas as normas 
internacionais ratifi cadas e internalizadas. No caso da 
legislação infraconstitucional brasileira, o antigo teor 
do artigo 149 do Código Penal foi alterado pela Lei 
10.803/2003, a fi m de atualizar a legislação com base 
tanto na Constituição Federal de 1988 quanto nas nor-
mas internacionais aplicáveis. 

Para a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), desde 1995, quando reconheceu ofi cialmente 
a existência de trabalho análogo à escravidão, o Bra-
sil tem avançado no combate à exploração de traba-
lhadores, mas ainda precisa ampliar as políticas para 
diminuir a vulnerabilidade social das vítimas e garantir 
a punição dos criminosos. Apesar do foco no trabalho 
escravo rural, a OIT reconhece o avanço do problema 
também nos centros urbanos. Nesses cenários, a maior 
parte dos casos está na construção civil e no setor de 
vestuário e de calçados. 

Esses setores são considerados por diversos 
auditores fi scais do trabalho, rincões que ano após 
ano se reinventam para continuar mantendo situações 
primitivas de exploração. Diante dessa situação, a OIT 
entende que a impunidade ainda é um dos principais 
gargalos do enfrentamento do trabalho escravo no 
Brasil, em virtude de que a punição efetiva dos es-
cravagistas é um dos elementos que faltam para uma 
mudança defi nitiva nesse cenário. 

Cumpre ressaltar que o trabalho análogo à condi-
ção de escravo caracteriza-se principalmente pelo fato 
de o empregador submeter o empregado a constrangi-
mento físico ou moral e a condições de trabalho destitu-
ídas de dignidade. O dito trabalhador nem sequer pode 
dispor da relação empregatícia. E, quanto às formas 
de trabalho análogo à de escravo no ambiente urbano, 
ao revés do elemento restrição da liberdade de loco-
moção, tem-se o trabalho lícito, uma vez que baseado 
em contrato de trabalho válido, contudo, prestado em 
condições degradantes e/ou em jornadas exaustivas. 

Acerca da caracterização do trabalho análogo à 
de escravo no ambiente urbano, afi rmam André Luiz 
Proner e Wilson Ramos Filho, no trabalho acadêmico 
intitulado: Neoescravismo no Estado Constitucional 
de Direito contemporâneo: interpretação democrática 
do art. 149 do Código Penal, que não há, necessaria-
mente, qualquer restrição ao direito de ir e vir, sendo 
sua caracterização decorrente do trabalho degradante 
ou do trabalho prestado em jornadas excessivas, até 
porque, como pontuam, em tempos de discussão so-
bre a efetividade dos direitos sociais e, em especial, 
dos direitos dos trabalhadores, não se poderia admitir 
que para a caracterização de tal crime se exigisse que 
o direito à liberdade de locomoção fosse infringido, ou 
seja, para os casos de trabalho análogo à de escravo 

no ambiente urbano com suporte de contrato válido, e 
seu enquadramento no art. 149 do Código Penal, o cri-
tério de aferição “restrição da liberdade de ir e vir” não 
é exigido. Nesse sentido, nas hipóteses de submissão 
de trabalhadores a jornadas exaustivas, ou submissão 
dos trabalhadores a jornadas degradantes diante de 
um contrato de trabalho juridicamente válido, os crité-
rios de aferição são outros, mais amplos: o respeito ao 
sistema protetivo laboral do trabalhador – incluindo-se 
as regras que permeiam o tema, as respectivas con-
trapartidas pecuniárias, as normas internacionais e os 
princípios constitucionais em questão – ou mesmo a 
própria dignidade humana.

Entretanto, ressaltam André Luiz Proner e Wilson 
Ramos Filho, que o trabalho prestado nas cidades, com 
vínculo empregatício, executado por trabalhadores em 
situação análoga à de escravos, não encontra melhor 
amparo, quer em razão de a jurisdição penal deixar de 
aplicar penas aos empregadores pilhados na conduta 
tipifi cada no artigo 149 do CP, quer porque a jurisdi-
ção trabalhista não vem condenando, como regra, tais 
empregadores ao pagamento de indenizações por ato 
ilícito (submeter empregados a condições de trabalho 
análogas à de escravos). 

 Como exemplo de trabalho análogo à condição 
de escravo no meio urbano citamos a coação pelos 
proprietários de ofi cinas de costura em grandes centros 
urbanos – como São Paulo – de trabalhadores latinos 
pobres e sem perspectivas em seus países de origem 
– geralmente bolivianos e paraguaios –, que ingressam 
irregularmente no Brasil. Os ditos empregadores apro-
priam-se coativamente da documentação dos trabalha-
dores, e os ameaçam de expulsão do país, por meio 
de denúncias às autoridades competentes. Obstados 
de locomoverem-se para outras localidades, diante da 
sua situação irregular, os trabalhadores submetem-se 
às mais vis condições de trabalho e moradia (coletiva).

Os trabalhadores submetidos a essa forma de 
trabalho forçado, além do desprezo da sua vontade, 
fi cam submetidos aos mais diversos tipos de castigos 
físicos e psicológicos: 

a) eles e seus familiares, principalmente 
seus fi lhos, são privados do acesso às escolas; 

b) desfazimento dos vínculos conjugais 
e familiares; 

c) sujeição à contração de moléstias con-
tagiosas e doenças endêmicas, além daque-
las decorrentes da prestação de serviços em 
condições subumanas; 

d) jornadas de trabalho sobre-humanas, 
sem alimentação condigna; 

e) inexistência de repousos semanais 
remunerados;

13573.indd   2057713573.indd   20577 16/08/2012   09:54:4716/08/2012   09:54:47



20578 Quarta-feira 6 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 2012

f) apreensão de seus documentos e dos 
seus familiares; 

g) desamparo ao sofrer algum acidente 
do trabalho ou doença profi ssional que os dei-
xem incapacitados, transitória ou permanen-
temente, para o trabalho; 

h) não adaptação ao clima ou condições 
de alimentação dos lugares para os quais fo-
ram levados para trabalhar; 

i) condições subumanas de higiene e de 
habitat, sem alojamento digno, inexistência de 
água potável, ausência de serviços médicos; 

j) desamparo da família em caso de morte 
ou doença do trabalhador; 

l) perda da identidade como pessoa hu-
mana; 

m) baixa expectativa de vida; 
n) escravização dos fi lhos e familiares; 
o) punições e maus-tratos físicos e psi-

cológicos; 
p) altos índices de acidentes de trabalho, 

muitas vezes, com ocorrência de mutilações 
e/ou mortes.

O resultado dessa grave violação aos direitos 
humanos é o retorno de diversos males à nossa so-
ciedade, como a diminuição da expectativa de vida dos 
trabalhadores, a volta da tuberculose aos ambientes 
de trabalho, a servidão por dívida, o tráfi co de pesso-
as, a remercantilização do trabalho e outras situações 
derivadas desse modo de produção tão típico e velho 
conhecido da economia ocidental. Entretanto, apesar 
de não ser, como sabemos a única forma de combate 
à exploração do trabalhador, a responsabilização penal 
dos infratores representa indispensável ferramenta para 
a mudança do quadro que atualmente verifi camos em 
nosso País. A exploração do trabalhador é um círculo 
vicioso, alimentado, em parte, pela sensação de que 
os principais benefi ciários desta exploração livram-se 
soltos e impunes. 

Feitas essas considerações, insta ressalvar que 
o objetivo do sistema jurídico é a proteção dos direitos 
fundamentais, proteção da dignidade humana e das 
garantias constitucionais dos trabalhadores. São estes 
os bens jurídicos eleitos pela ordem jurídica constitu-
cional a serem tutelados pelo art. 149 do Código Penal. 
Por essa razão, convém lembramos que o princípio 
constitucional da dignidade da pessoa traduz a ideia 
de que o valor central da sociedade é a pessoa; por-
tanto, tal valor deve também refl etir na valorização do 
trabalho. Assim é que, o trabalho escravo ou análogo 
à condição de escravo, viola, além de inúmeros dispo-
sitivos do direito positivado, de forma muito acintosa, 
esse princípio da dignidade do ser humano, na medi-

da em que nega ao trabalhador condições mínimas 
de sobrevivência. 

Vale lembrar que na atualidade quatro são as hi-
póteses de incidência no tipo penal do art. 149 do CP. 
Duas que protegem a liberdade do trabalhador – fazem 
referência, portanto, a trabalhos forçados e restrição de 
liberdade de ir e vir –; e duas que protegem as condi-
ções salubres de trabalho – fazendo referência a jor-
nadas exaustivas e condições degradantes. Sabemos, 
também, que o tipo não faz distinção com relação à 
existência ou não de contrato de trabalho válido. 

 Contudo, assim como André Luiz Proner e Wilson 
Ramos Filho, entendemos que a atual redação dada 
ao art. 149 do CP pela Lei 10.803/2003, permite-nos 
a inferência do conceito de “condições análogas à de 
escravo” para outras formas de trabalho, não só em 
ambiente rural, mas também em ambiente urbano, 
refl etindo assim, consequentemente, em uma maior 
proteção dos trabalhadores, uma vez que o tipo penal 
não se atém, somente, a condição de trabalho escra-
vo rural, mas detém campo de atuação mais elástico, 
incluindo novas formas de escravidão contemporânea 
nos centros urbanos.

Por isso, o agravamento das penas para tais de-
litos é medida que se justifi ca, uma vez que a repa-
ração civil por danos patrimoniais e extrapatrimoniais 
decorrentes de ilícito penal nos casos de tipifi cação 
do art. 149 do Código Penal, já se encontra aceite na 
jurisprudência pátria de forma a proteger a dignidade 
humana. Tal decisão refl ete a exigência de uma nova 
postura frente ao Direito Penal do Trabalho, que pro-
teja o trabalhador em toda sua dignidade. Citem-se 
alguns exemplos: 

BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião. EMENTA: “INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. Tendo sido 
o reclamante resgatado de condição análoga de es-
cravo, há motivo sufi cientemente forte para autorizar 
o reconhecimento da lesão de ordem moral pratica-
da pela ré, notadamente por violação à dignidade da 
pessoa humana do trabalhador, sendo inadmissível 
que nos dias de hoje existam reminiscências de prá-
ticas voltadas a reduzir gastos com mão de obra por 
meio da escravidão, motivo pelo qual deve suportar a 
reclamada a indenização por lesão moral arbitrada na 
origem, inclusive pelo caráter didático da medida, no 
intuito de inibir a repetição de conduta semelhante.” 
(RO 01612-2003-443-02-00-0; Ac. 2009/0923213; Dé-
cima Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Adalberto Martins; 
DOESP 06/11/2009; Pág. 150).

BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Re-
gião. EMENTA: “INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
COLETIVO. TRABALHO ANÁLOGO A DE ESCRAVO. 
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A indenização por danos morais coletivo é uma das 
formas efi cazes de tolher o abuso cometido contra os 
trabalhadores, sobretudo quando há ofensa crassa à 
dignidade humana. Portanto, se incontroverso que a 
fi scalização do Ministério do Trabalho e emprego fl a-
grou as condições degradantes vividas pelos traba-
lhadores das fazendas do reclamado, a decisão que 
impôs o pagamento de indenização por danos morais 
coletivos, além das imposições quanto à regulariza-
ção dos empregados, sobretudo quanto às condições 
de higiene e segurança do trabalho deve ser mantida 
integralmente.” (RO 00595-2007-116-08-00-8; Primei-
ra Turma; Rel. Des. Fed. Georgenor de Sousa Franco 
Filho; DJEPA 16/10/2009; Pág.5).

BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região. EMENTA: “DANO MORAL. TRABALHO EM 
CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO. Além de 
justa a reparação do dano moral requerida, bem como 
da procedência das verbas rescisórias trabalhistas rei-
vindicadas em consequência do aludido dano, também 
justifi cador da extinção das relações empregatícias, 
torna- se impostergável um indispensável e inadiável 
“Basta!. “à intolerável e nefasta ofensa social e retorno 
urgente à decência das relações humanas de trabalho. 
Torna-se, portanto, urgente a extirpação desse cancro 
do trabalho forçado análogo à de escravo que infeccio-
nou as relações normais de trabalho, sob condições 
repulsivas da prestação de serviços tão ofensivas à 
reputação do cidadão brasileiro com negativa imagem 
do país, perante o mundo civilizado.” (RO 00073-2002-
811-10-00-6; Segunda Turma; Rel. Juiz José Ribamar 
O. Lima Junior; Julg. 07/05/2003; DJU 07/05/2003).

E, também conforme autoriza o Código de Proces-
so Penal, uma vez que transitada em julgado a sentença 
condenatória, o ofendido pode desde logo executá-la 
no juízo cível para efeito de reparação do dano:

Art. 63. Transitada em julgado a sentença con-
denatória, poderão promover-lhe a execução, no juízo 
cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, 
seu representante legal ou seus herdeiros.

Parágrafo único. Transitada em julgado a senten-
ça condenatória, a execução poderá ser efetuada pelo 
valor fi xado nos termos do inciso IV do caput do art. 
387 deste Código sem prejuízo da liquidação para a 
apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo an-
terior, a ação para ressarcimento do dano poderá ser 
proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se 
for caso, contra o responsável civil.

Em relação às causas de aumento de pena do 
atual artigo 149 § 2º, do CP, incluímos ao lado da crian-
ça e do adolescente, a pessoa do idoso, atendendo ao 
espírito da Lei 10.741/2003 (Estatuto do idoso), que 

incluiu a pessoa idosa em diversos preceitos agravan-
tes do Código Penal. Ressalte-se que por idoso há 
que se entender a pessoa com mais sessenta anos, 
em conformidade com o artigo 1º combinado com o 
artigo 110 da Lei nº 10.741/2003. De modo que, mo-
difi camos os limites máximo e mínimo da pena priva-
tiva de liberdade cominada no artigo 149 do Código 
Penal, fi xando-o entre três e quinze anos, adequando 
o preceito secundário à legislação de outros países 
de tradição jurídica romana germânica (notadamente, 
Itália e Portugal). 

Assim, com o limite mínimo de três anos (inferior 
ao mínimo de cinco anos adotado pelos diplomas penin-
sulares), retira-se dos réus processados e condenados 
pela prática de crime dessa gravidade o benefício do 
sursis (suspensão condicional da pena, art. 77, caput, 
do CP), à exceção do etário (artigo 77, § 2º do CP). 
E com o limite máximo de quinze anos, sinalizamos à 
sociedade que a salvaguarda jurídica da liberdade, sob 
tais dimensões, é mais relevante que a tutela jurídica 
do patrimônio (uma vez que as penas máximas comi-
nadas para o roubo simples e para a extorsão simples 
são de dez anos), equivalendo àquela reservada para a 
liberdade quando associada ao patrimônio (vide artigo 
159 do CP, com pena máxima de quinze anos). Nesse 
sentido, essa mudança paradigmática, portanto, ainda 
é lenta e muitas vezes inexpressiva, motivo pelo qual 
se mostra necessário trazê-la à ampla discussão, de 
forma, assim, a viabilizar o conhecimento acerca das 
novas formas de escravidão e da necessidade de uma 
aplicação efetiva do dispositivo penal que as recrimi-
na – e, em consequência, dar maior efetividade aos 
direitos que tutelam a dignidade dos trabalhadores.

À guisa de conclusão, cabe ressaltar, que em vista 
das omissões apontadas, e pelos fundamentos expos-
tos, é razoável sustentar que o artigo 149 do Código 
Penal ainda está a merecer, a despeito da promulgação 
da Lei nº 10.803/2003, uma redação mais abrangente 
e adequada à magnitude do problema, à sua gravida-
de e à sua disseminação no território brasileiro, como 
também ao conteúdo que o direito internacional público 
reservou à noção de “escravidão” e situações análo-
gas. Mais que isso, é forçoso convir que, se antes de 
12.11.2003 essa modifi cação era conveniente, mas 
não necessária, agora, com o engessamento opera-
do pela mencionada Lei, tornou-se por tudo ingente. 

Diante do exposto, o presente Projeto de Lei 
propõe que se considerem práticas criminosas, de 
delinquência patronal, as condutas descritas no arti-
go 149 do CP, ensejando, inclusive, condenação dos 
delinquentes a indenização por ato ilícito, no âmbito 
da Justiça do Trabalho, independentemente da apli-
cação de punições que a jurisdição criminal impuser. 
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Para isso, contamos, então, com o apoio dos ilustres 
pares a esta proposta.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Arnal-
do Jordy, PPS/PA.

PROJETO DE LEI Nº 4.018, DE 2012
(Do Sr. Jovair Arantes)

Altera os artigos 132, 134, 135, 139 e 
239 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para dispor sobre os Conselhos Tutelares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 132, 134, 135, 139 e 239 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente) passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 132. Em cada Município haverá, no 
mínimo, um Conselho Tutelar como órgão da 
administração pública local, composto por 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população 
local para mandato de 2 (dois) anos, permiti-
da a reeleição.

Parágrafo único. No Distrito Federal e 
nos Municípios divididos em microrregiões ou 
regiões administrativas haverá, no mínimo, um 
Conselho Tutelar em cada uma delas.” (NR)

“Art. 134. Lei Municipal disporá sobre o 
local de funcionamento do Conselho Tutelar e 
sobre a remuneração dos respectivos mem-
bros, aos quais é assegurado o direito a:

cobertura previdenciária;
gozo de férias anuais remuneradas, 

acrescidas de um terço do valor da remune-
ração mensal;

licença à gestante;
licença-paternidade;
gratifi cação natalina.
Parágrafo único. Constará da lei orçamen-

tária municipal previsão dos recursos necessá-
rios ao funcionamento do Conselho Tutelar e à 
remuneração de seus membros.” (NR)

“Art. 135. O exercício efetivo da função 
de conselheiro constituirá serviço público re-
levante e estabelecerá presunção de idonei-
dade moral.” (NR)

“Art. 139. O processo para a escolha dos 
membros do Conselho Tutelar será realizado 
sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e sob 
a fi scalização do Ministério Público.

§1º A escolha dos membros do Conselho 
Tutelar ocorrerá em data unifi cada em todo o 

território nacional, a cada 4 (quatro) anos, no 
primeiro domingo subsequente ao dia 18 de 
novembro do ano seguinte ao das eleições 
presidenciais.

§ 2º A posse dos conselheiros tutelares 
ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subse-
quente ao processo de escolha.

§3º Para fi ns de unifi cação do processo 
de escolha, de que trata este artigo, prorrogar-
-se-á o mandato dos conselheiros tutelares que 
estiverem no seu exercício regular no momento 
da aprovação desta Lei, não sendo possível a 
redução de mandato dos conselheiros.” (NR)

“Art. 239. Promover ou auxiliar a efetiva-
ção de ato destinado ao envio de criança ou 
adolescente para o exterior com inobservân-
cia das formalidades legais ou com o fi to de 
obter lucro:

Pena – reclusão de quatro a oito anos, 
e multa.

Parágrafo único. Se há emprego de vio-
lência, grave ameaça ou fraude:

Pena – reclusão, de seis a dez anos, além 
da pena correspondente à violência.” (NR) 

Art.2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justifi cação

O Projeto de Lei busca aperfeiçoar a regulação 
do Conselho Tutelar no âmbito do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, tendo por base o Projeto de Lei nº 
3754/2012. Assim, determina que, em cada Município 
haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar, composto por 
5 membros, escolhidos pela população local para man-
dato de dois anos, permitida a reeleição. Em relação 
ao Projeto oriundo do Senado, optou-se por reduzir o 
mandato de quatro para dois anos, sem limitação de 
reeleição.

O Projeto de Lei ainda assegura direitos aos 
conselheiros, determinando a previsão de recursos 
sufi cientes em lei orçamentária municipal para asse-
gurar o funcionamento do Conselho Tutelar. A propo-
sição estabelece que o exercício efetivo da função de 
conselheiro tutelar é serviço público relevante, com 
presunção de idoneidade moral. Ademais, estabele-
ce regras para o processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar. Por último, a proposição agrava 
a pena do crime previsto no art. 239, com a fi nalida-
de de combater o tráfi co de crianças e adolescentes.

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio 
dos nobres pares para a aprovação da proposição.

Brasília, 5 de junho de 2012. – Deputado Jovair 
Arantes, Líder do PTB.
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INDICAÇÃO Nº 2.972, DE 2012
(Do Sr. Sandro Alex)

Sugere ao Ministro de Estado da Saú-
de que os portadores de defi ciência sejam 
incluídos na população alvo da Campanha 
Nacional de Vacinação Contra a Gripe.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Saúde:

A campanha deste ano teve como população alvo 
gestantes, pessoas com 60 anos ou mais e crianças 
de 6 meses a menores de 2 anos.

Uma grande parte da população portadora de 
defi ciências, principalmente as com retardo desenvol-
vimento psicomotor, tem grande difi culdade de acesso 
às vacinas e ao Programa de Imunobiológicos Espe-
ciais, notadamente no interior do país. 

O Centers for Disease Control indica a aplicação 
da vacina contra a infl uenza em populações expostas 
a alto risco de transmissão entre essas destacamos os 
portadores de retardo mental e de moderado a severo 
retardo no desenvolvimento.

(http://www.cdc.gov/fl u/about/disease/high_risk.
htm)

Em face da clara relevância do assunto, é que 
encaminhamos a presente Indicação a Vossa Exce-
lência, sugerindo que sejam tomadas as seguintes 
providências:

Que os portadores de retardo no desenvolvimen-
to psicomotor sejam incluídos como população alvo 
na Campanha Nacional de Vacinação Contra a Gripe;

Que os portadores de defi ciência sejam incluí-
dos como população alvo na Campanha Nacional de 
Vacinação Contra a Gripe.

Sala das Sessões, 05 de junho de 2012. – De-
putado Sandro Alex.

INDICAÇÃO Nº 2.973, DE 2012
(Do Sr. Amauri Teixeira)

Sugere ao Senhor Ministro de Estado 
da Integração a construção de barragem no 
Rio Pardo em Vitória da Conquista.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado In-
tegração, 

O município de Vitória da Conquista é um mu-
nicípio brasileiro do estado da Bahia. Sua população, 
conforme o IBGE, em 16 de outubro de 2011, é de 
310.129 habitantes, o que a torna a terceira maior ci-
dade do estado e do interior do Nordeste juntamente 
com Caruaru (excetuando – se as regiões metropoli-
tanas). Possui um dos PIBs que mais crescem no in-
terior desta região. Capital regional de uma área que 

abrange aproximadamente oitenta municípios na Bahia 
e dezesseis no norte de Minas Gerais. 

Mesmo assim os efeitos da estiagem que atinge 
o Estado da Bahia que já considerada a mais intensa 
dos últimos 47 anos e as previsões do clima é que a 
falta de chuva se prolongue ainda mais, comprometen-
do inclusive a produção agrícola e pecuária em 2013.

A seca tem trazido diversos problemas principal-
mente pelo prejuízo no setor agropecuário, e o que é 
pior a falta de água para consumo humano.

É preciso frisar que o setor agropecuário na re-
gião é um dos mais importantes e promove a maior 
geração de emprego e renda para a grande maioria dos 
municípios, e com a seca há uma estimativa de perda 
de mais de R$500 milhões de reais para região, esse 
valor vai deixar de circular na economia das cidades 
em 2012, isso em função da perda das culturas de fei-
jão, milho, mandioca, café entre outras, que chegam a 
perder 100%, somadas a da pecuária (leite e carne). 

Tendo em vista que a Bahia passa pelo maior e 
mais cruel período de estiagem já ocorrido nos últimos 
sendo imprescindível trabalhar no sentido de garantir 
o fornecimento de água a população. 

Neste contexto e nos valendo das políticas públi-
cas do estado que visam garantir a sobrevivência da 
população, e encontrar soluções para as necessidades 
de abastecimento de água.

Diante do exposto, peço ao Ministro que analise 
e viabilize com o apreço a necessidade do Município e 
promova a construção de barragem no Rio Pardo em 
Vitória da Conquista.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Amauri Teixeira, (PT/BA).

INDICAÇÃO Nº 2.974, DE 2012
(Do Sr. Alexandre Leite)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Saúde, a destinação de recursos 
fi nanceiros para a aquisição de um aparelho 
de mamografi a para o Município de Socorro, 
localizado no estado de São Paulo.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde:
A realização do exame de mamografi a é a me-

lhor forma preventiva para o Câncer de mama. Mas, o 
que preocupa em nosso país é que 31% das mulheres 
entre 35 a 65 anos nunca realizaram o exame. 

O câncer de mama é o tumor com maior ocor-
rência de casos entre as mulheres brasileiras, teve 
mais de 49 mil casos no ano de 2008. O exame anual 
de mamografia é recomendado a todas as mulhe-
res acima de 40 anos de idade, porém o Município 
de Socorro não dispõe atualmente de mamógrafos 
suficientes para tender a demanda de sua popula-
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ção, o que contribui ainda mais com os índices ora 
apresentados.

Diante do exposto, solicito a destinação de re-
cursos financeiros para que o Município de Socorro 
possa adquirir o aparelho de mamografia a fim de 
viabilizar o atendimento da população através da 
realização de exames pelo SUS, dada a extrema 
importância deste equipamento para prevenção do 
câncer de mama.

 Pelas razões ora expostas, como representan-
te do município nesta Casa, rogo colaboração e uma 
resposta do Exmo. Senhor Ministro da Saúde.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Alexandre Leite, DEMOCRATAS-SP.

INDICAÇÃO Nº 2.975, DE 2012
(Do Sr. Zé Silva)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Ciência, Tecnologia e Inovação/
MCTI, Marco Antônio Raupp, para que pro-
mova a inserção dos municípios de Montes 
Claros e Itacarambi localizados no Estado 
de Minas Gerais, na lista de municípios 
monitorados pelo Centro Nacional de Moni-
toramento e Alertas de Desastres Naturais 
(CEMADEN).

Excelentíssimo Senhor Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovação/MCTI:

Assistimos pelos meios de comunicação, ao caos 
gerado pelo abalo sísmico de 4,5 pontos na escala Ri-
chter, no município de Montes Claros. 

A população do município mineiro fi cou tão aba-
lada com o ocorrido, que após uma semana do sinistro 
ainda possuía cidadãos dormindo na rua com medo 
de novos desabamentos causados pelos tremores. 
Segundo dados do Observatório Sismológico da UnB 
(Universidade de Brasília), já foram registrados em 
Montes Claros desde 1995, 23 tremores apresentando 
intensidades fracas a moderadas. 

Embora não sejam comuns no Brasil, os terre-
motos são passíveis de acontecer. Estudos geológicos 
mostram que há maior probabilidade de que os aba-
los ocorram em áreas mais populosas e com maior 
potencial de danos, como a região Sudeste. Segundo 
o pesquisador da UnB, professor Menezes, a falta de 
preparo da população em situações críticas é um gran-
de perigo, pois faz com que terremotos não tão fortes 
gerem desespero e prejuízo a comunidade atingida a 
exemplo do município de Montes Claros.

É fato que tremores de terra desestabilizam a vida 
local e tendem, naturalmente, a atingir, em maiores pro-
porções, aqueles economicamente menos favorecidos. 

Alertar para a importância de se realizar ações de 
prevenção com relação a fatos minimamente previsíveis, 
calculando os riscos é a chave para enfrentamento das 
situações relativas aos desastres naturais no Brasil.

Por este motivo, é que venho por meio deste ins-
trumento, solicitar, que o Centro Nacional de Monitora-
mento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN), 
cujo um dos objetivos é desenvolver atividades de pes-
quisa científi ca na área de geologia e desastres natu-
rais, com ênfase, sobretudo na previsão, preparação 
e prevenção dos impactos advindos destes eventos, 
venha inserir na lista de municípios já monitorados, 
os municípios mineiros de Montes Claros e Itacaram-
bi palco de tragédias relacionadas aos tremores de 
terras, como o ocorrido em 2007 em Itacarambi, com 
óbitos e vários feridos. 

Essa situação poderia ter sido evitada se houves-
se um sistema de alarme e preparação da população 
para enfrentamento desses sinistros. Por isto, venho 
pelas razões ora expostas, estando à medida requerida 
revestida do necessário interesse público a justifi car 
sua adoção e como representante destes Municípios 
nesta Casa, rogo o apoio e uma resposta do Exmo. 
Senhor Ministro.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. –  Zé Sil-
va, Deputado Federal – PDT/MG.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 2.341, DE 2012

(Do Senhor Sibá Machado)

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado de Minas e Energia, sobre lei-
lões para termoelétricas de biomassa na 
Região Amazônica.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º , da Constituição 

Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelência 
que seja encaminhado ao Sr. Ministro de Estado de 
Minas e Energia, o seguinte pedido de informações:

O governo federal realizou leilão para a instalação 
de termoelétrica de biomassa na Região Amazônica 
nos últimos cinco anos?

Qual a localização, preço do lance por Megawatt-
-hora e a potência da usina?

Existe previsão de novos leilões para a Região?
Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Sibá 

Machado, Deputado Federal – PT/AC.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 2.342, DE 2012

(Do Senhor Sibá Machado)

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado de Minas e Energia, sobre o consu-
mo de energia elétrica no Estado do Acre.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º , da Constituição 

Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelência 
que seja encaminhado ao Sr. Ministro de Estado de 
Minas e Energia, o seguinte pedido de informações:

Qual o consumo de energia elétrica registrado 
nos últimos dois anos em cada município do Estado 
do Acre, mês a mês;

Qual o preço do Megawatt-hora cobrado nesse 
período em cada município do Estado do Acre?

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Sibá 
Machado, Deputado Federal – PT/AC.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 2.343 ,DE 2012

(Do Senhor Sibá Machado)

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, sobre a criação das Zonas 
de Processamento de Exportação (ZPEs).

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º , da Constituição 

Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelên-
cia que seja encaminhado ao Sr. Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o 
seguinte pedido de informações:

Quantas ZPEs encontram-se autoriza-
das atualmente no Brasil e onde se localizam?

Qual o estágio de implantação em que 
se encontra cada ZPE autorizada?

O governo federal tem planos de autori-
zar novas ZPEs em outras regiões?

Se existem estudos nesse sentido, quais 
municípios serão benefi ciados?

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Sibá 
Machado, Deputado Federal – PT/AC.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 2.344, DE 2012

(Da Comissão de Minas e Energia)

Requer informações do Ministério de 
Minas e Energia, da parte da Aneel, por meio 
do encaminhamento de todos os dados relati-
vos aos últimos procedimentos fi scalizatórios 
realizados na Eletrobrás Amazonas Energia.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais, em atendi-
mento ao Requerimento nº 123, de 2012, de autoria do 
Deputado Carlos Souza, aprovado unanimemente em 
Reunião Ordinária Deliberativa realizada nesta data, 
informações do Ministério de Minas e Energia, da parte 
da Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, por 
meio do encaminhamento de todos os dados relativos 
aos últimos procedimentos fi scalizatórios realizados na 
Eletrobrás Amazonas Energia.

Justifi cação

No mês de fevereiro do ano corrente, os órgãos 
de Imprensa do Estado do Amazonas divulgaram am-
plamente que a Aneel encaminharia agentes a Manaus, 
com o objetivo de fi scalizar in loco as denúncias de 
irregularidades cometidas pela Amazonas Energia na 
capital amazonense.

Ocorre que o resultado do procedimento fi sca-
lizatório em tela não foi divulgado, motivo por que se 
faz necessário o presente requerimento, especialmente 
no sentido de subsidiar as atividades deste importante 
Órgão Técnico.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Simão Sessim, Presidente.

REQUERIMENTO Nº 5.460, DE 2012
(Do sr. Valtenir pereira e outros)

Requer a convocação de Sessão Sole-
ne da Câmara dos Deputados, no dia 8 de 
agosto, em comemoração aos 75 anos da 
União Nacional dos Estudantes.

Senhor Presidente:
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

68 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
convocação de Sessão Solene da Câmara dos Depu-
tados, no dia 8 de agosto, em comemoração aos 75 
anos da União Nacional dos Estudantes.

Justifi cação

Os estudantes sempre constituíram um segmento 
fi ador da democracia e dos anseios da nacionalidade 
e da cidadania. Seu principal instrumento destas lutas 
foi, ao longo da história recente, a União Nacional dos 
Estudantes – UNE, fundada em 1937.

Sob a liderança da UNE, os estudantes brasilei-
ros estiveram presentes na célebre campanha “O Pe-
tróleo é nosso”, na resistência aos anos de chumbo, 
na campanha das ”Diretas Já”. Converteram-se em 
porta-vozes da sociedade no movimento dos ‘caras 
pintadas’, que culminou com o impeachment do ex-
-presidente Collor.

Em todos estes momentos, a UNE e as demais 
entidade estudantis, Uniões Estaduais, Diretórios Cen-
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trais e Centros e Diretórios Acadêmicos cumpriram um 
importante papel como polos de discussão e mobilização.

Sua intervenção não se limitou aos campos edu-
cacional e político. A entidade cultivou a tradição de 
participação na cultura nacional, por exemplo, por meio 
do Centro de Cultura Popular, que teve importante atu-
ação entre 1961 e 1964, com a colaboração de tantas 
personalidades importantes no cenário cultural brasi-
leiro, como Ferreira Gullar, Carlos Estevão Martins e 
Oduvaldo Viana Filho, entre outros, a contribuir para 
que pensássemos o Brasil.

A fundação da União Nacional dos Estudantes 
– UNE, há 75 anos é, portanto, uma data que merece 
comemoração.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Valtenir Pereira, PSB/MT.

REQUERIMENTO Nº 5.461, DE 2012
(Do Senhor Alfredo Sirkis)

Requer a retirada de tramitação do PL 
3.854, de 2012.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 104 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados a retirada de trami-
tação do Projeto de Lei nº 3.854, de 2012, de minha 
autoria, que Altera o parágrafo único do art. 84 da Lei 
nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Brasília, 5 de junho de 2012. – Deputado Alfre-
do Sirkis.

REQUERIMENTO Nº 5.462, DE 2012
(Do Sr. Wilson Filho)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
do PL nº 2.295/00, que regulamenta a jor-
nada de trabalho dos profi ssionais de en-
fermagem. 

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regimen-

to Interno da Câmara dos Deputados, requer a Vossa 
Excelência a inclusão na Ordem do Dia da Proposta 
de Projeto de Lei nº 2.995/00, que regulamenta a jor-
nada de trabalho dos profi ssionais de enfermagem.

Sala de Sessões, 5 de junho de 2012. – Wilson 
Filho, Deputado Federal – PMDB/PB.

REQUERIMENTO Nº 5.463, DE 2012
(Do Sr. WILSON FILHO e outros)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
da PEC 54/99 que trata de servidores que 
foram admitidos antes de 1988.

Senhor Presidente:

Requeremos a V. Exa, nos termos do artigo 114, 
inciso XIV, do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, a inclusão na Ordem do Dia da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 54/99, que dispõe “que o 
pessoal em exercício que não tenha sido admitido 
por concurso público, estável ou não, passe a integrar 
quadro temporário em extinção, à medida que vaga-
rem os cargos ou empregos respectivos”, tendo em 
vista a relevância de discussão da referida proposição. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Wilson 
Filho, Deputado Federal – PMDB/PB.

REQUERIMENTO Nº 5.464, DE 2012
 (Do Dep. Mendonça Filho)

 Requer a apreciação de MOÇÃO DE 
REPÚDIO ao Governo da República Ára-
be da Síria em virtude da forte repressão 
ordenada pelo seu Presidente Bashar Al-
-Assad contra os opositores ao regime po-
lítico do País. 

Senhor Presidente,
Requeiro, com apoio do art. 4º, II, da Consti-

tuição Federal, e nos termos do art. 117, caput, do 
Regimento Interno, ouvido o Plenário, seja encami-
nhada ao Governo da República Árabe da Síria, por 
sua Representação no Brasil, a presente MOÇÃO DE 
REPÚDIO em razão dos atos de violenta repressão 
praticados pelo Governo da República Árabe da Síria, 
por ordem do seu presidente Bashar Al-Assad, contra 
parte da população que não concorda com o regime 
politico por ele adotado. 

O presente requerimento afi gura-se necessário 
diante dos inúmeros ataques ocorridos nos últimos 
dias, principalmente na cidade de Homs, onde cen-
tenas de pessoas perderam suas vidas em combates 
com soldados do Governo Sírio.

Desde o início de 2011, assim como ocorreu em 
alguns países do Oriente Médio, a Síria vem enfren-
tando vários protestos contra seu governo, o qual havia 
prometido reformas democráticas no País, reformas 
essas que até hoje sequer começaram.

O fato é que, diante do não cumprimento, por par-
te do Presidente Bashar Al-Assad, das propostas de 
mudanças para um regime político mais aberto, onde 
o povo sírio teria maior participação, liberdade e mais 
benefícios, opositores ao seu regime começaram uma 
série de protestos pedindo sua derrubada. Entretanto, 
ao invés de procurar atender aos anseios da população, 
a resposta aos manifestantes se deu com o envio de 
tropas do Exército às áreas de protesto e na matança 
de centenas de pessoas. A violência da repressão do 
governo fez com que vários países pelo mundo, como 
os Estados Unidos, Canadá e alguns pertencentes à 
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União Europeia, adotassem sanções contra a Síria. Da 
mesma forma, a Liga Árabe vem tentando solucionar 
o problema, inclusive interferindo junto à ONU. A SI-
TUAÇÃO É GRAVÍSSIMA.

Segundo reportagem da revista Veja de 
05/06/2012, o que acontece no país árabe é um mas-
sacre da população civil, em que o poder descomunal 
e violento de um dos lados, o governo, não enfrenta 
um contrapeso relevante. Como exemplo das atroci-
dades temos que:

“No dia 25 de maio, uma milícia leal ao 
ditador Bashar Assad entrou em um vilarejo 
em Houla, onde um protesto contra o governo 
acabara de ocorrer. Lá, seus membros exe-
cutaram 108 pessoas, incluindo 34 mulheres 
e 49 crianças. Na quarta-feira 30, foram des-
cobertos os corpos de treze homens com as 
mãos amarradas, mortos com tiros na cabeça. 
Eram trabalhadores do setor elétrico que se 
recusaram a encerrar uma greve” 

Diante do exposto, considerando o regime de-
mocrático existente em nosso País, requeremos uma 
manifestação formal do Parlamento Brasileiro sobre 
o ocorrido, repudiando publicamente os atos pratica-
dos pelo Governo da República Árabe da Síria, tendo 
em vista o grande número de mortos e o desrespeito 
aos direitos humanos, de livre manifestação e de livre 
escolha politica, os quais devem ser preservados e 
assegurados ao povo sírio, bem como a publicação 
do presente Requerimento nos Anais da Casa e seu 
consequente envio ao Governo Sírio, por sua Repre-
sentação no Brasil.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Mendonça Filho, Democratas/PE.

REQUERIMENTO Nº 5.465, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do § 

10 do art.12 e do art. 27 combinados com o inciso XIII 
do art. 114, todos do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, seja observado o princípio da propor-
cionalidade na distribuição das vagas para composi-
ção do Grupo de trabalho que promove a Câmara de 
Negociação de Desenvolvimento Econômico e Social 
destinada a discutir propostas que interessam à classe 
trabalhadora e aos empresários – GTDESESO -, de 
forma a assegurar a legítima participação do Bloco PR/
PTdoB/ PHS/PRP/PTC/PSL/PRTB no referido grupo.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. –  De-
putado Lincoln Portela, Líder do Bloco,  PR/PTdoB/ 
PHS/ PRP/PTC/PSL/PRTB.

REQUERIMENTO Nº 5.466, DE 2012
(Do Sr. Deputado Zé Silva)

Requer a criação de uma Comissão 
Externa da Câmara dos Deputados a fi m 
de acompanhar a situação do município de 
Montes Claros-MG após os abalos sísmicos 
ocorridos em maio de 2012.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

38 do Regimento Interno desta Casa, a criação de 
uma Comissão Externa sem ônus para a Câmara dos 
Deputados, composta por 8 parlamentares membros 
da Bancada do Norte de Minas Gerais a fi m de acom-
panhar a situação do município de Montes Claros em 
Minas Gerais, após os abalos sísmicos.

Justifi cação

Assistimos pelos meios de comunicação, ao caos 
gerado pelo abalo sísmico de 4,5 pontos na escala Ri-
chter, no município de Montes Claros. 

A população do município mineiro fi cou tão aba-
lada com o ocorrido, que após uma semana do sinistro 
ainda possuía cidadãos dormindo na rua com medo 
de novos desabamentos causados pelos tremores. 
Segundo dados do Observatório Sismológico da UnB 
(Universidade de Brasília), já foram registrados em 
Montes Claros desde 1995, 23 tremores apresentando 
intensidades fracas a moderadas.

Embora não sejam comuns no Brasil, os terre-
motos são passíveis de acontecer. Estudos geológicos 
mostram que há maior probabilidade de que os aba-
los ocorram em áreas mais populosas e com maior 
potencial de danos, como a região Sudeste. Segundo 
o pesquisador da UnB, professor Menezes, a falta de 
preparo da população em situações críticas é um gran-
de perigo, pois faz com que terremotos não tão fortes 
gerem desespero e prejuízo a comunidade atingida a 
exemplo do município de Montes Claros.

É fato que tremores de terra desestabilizam a vida 
local e tendem, naturalmente, a atingir, em maiores pro-
porções, aqueles economicamente menos favorecidos. 

Alertar para a importância de se realizar ações de 
prevenção com relação a fatos minimamente previsíveis, 
calculando os riscos é a chave para enfrentamento das 
situações relativas aos desastres naturais no Brasil.

É neste contexto de fragilidades, riscos e defi ci-
ências de políticas públicas voltadas para prevenção 
e mitigação de abalos sísmicos, que faz-se necessário 
criar um ambiente de discussão sobre este assunto 
nesta Casa do Poder Legislativo, resultando no esta-
belecimento de um planejamento estratégico neces-
sário que viabilizará a escolha de medidas possíveis 
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de serem implementadas para amenizar os efeitos de 
terremotos na população brasileira. 

Sala das Sessões, 5 de junho 2012. – Zé Silva, 
Deputado Federal, PDT/MG.

REQUERIMENTO Nº 5.467, DE 2012

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
da do PL nº 3.754/2012, que “regulamenta 
a função de conselheiros tutelares”.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do 

art. 114, inciso XIV, do Regimento Interno, a inclusão 
na Ordem do Dia do Projeto de Lei nº 3.754/2012 de 
autoria do Senado Federal –Senadora Lúcia Vânia-
-PSDB/GO, que altera os arts. 132, 134, 135, a 139 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre os con-
selheiros tutelares.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2012. – Deputado 
Vilson Covatti.

REQUERIMENTO N° 5.468, DE 2012
(Do Senhor Junji Abe)

Requer a inclusão do Projeto de Lei 
1089 de 2003 na pauta da Ordem do Dia.

 Senhor Presidente,
 Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requer a 
Vossa Excelência a inclusão na pauta da Ordem do 
Dia do PL 1089 de 2003, que “altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, esta-
belece o medicamento genérico para uso veterinário, 
dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos de uso veterinário e dá outras 
providencias”.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Junji 
Abe, Deputado Federal – PSD/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.469, DE 2012
(Do Sr. Lelo Coimbra)

Requer a inclusão na Ordem do Dia 
o Projeto de Lei nº 2295/2000 que “dispõe 
sobre a jornada de trabalho dos Enfermei-
ros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigo 114, Inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro 
a Vossa Excelência a inclusão na Ordem do Dia o 
Projeto de Lei nº 2295/2000, que “Dispõe sobre a 
jornada de trabalho dos Enfermeiros, Técnicos e Au-
xiliares de Enfermagem”. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Lelo 
Coimbra, Deputado Federal PMDB/ES.

REQUERIMENTO Nº 5.470, 2012
(Do Sr. Weliton Prado)

Requer a aprovação de Moção de Re-
púdio à Companhia Energética de Minas 
Gerais (CEMIG) pela política de desvalo-
rização dos trabalhadores da empresa e 
demissões de funcionários consideradas 
arbitrárias pela categoria, como a do téc-
nico de segurança no trabalho, Paulo Ma-
rinho Pereira. 

Senhor Presidente: 
Após 30 anos dedicados ao trabalho na Cemig 

e à preocupação com a saúde e segurança dos ele-
tricitários que trabalham na companhia, o técnico de 
segurança no trabalho, Paulo Marinho Pereira, foi ví-
tima de mais uma decisão lamentável da Companhia 
Energética de Minas Gerais. No último dia primeiro 
de junho, o trabalhador foi demitido. Em Uberlândia, 
no Triângulo Mineiro, a revolta dos eletricitários e da 
população é grande. 

Ora, a Cemig teve lucro anual em 2011 de R$2,4 
bilhões – um recorde. Mas, não faz a distribuição destes 
ganhos de produtividade com os consumidores; não 
faz investimentos na prestação dos serviços; não faz 
investimentos na rede elétrica que está desprotegida 
e sem manutenção, com linhas com mais de 30 anos, 
aumentando o risco de acidentes, não faz investimen-
tos em seu corpo técnico. 

Existe ainda um “apagão técnico” e parece que 
esse “apagão” vai continuar, pois a empresa demite e 
extingue postos de trabalho, precarizando os serviços 
e colocando em risco a vida dos seus funcionários. A 
Cemig acabou com as equipes de eletricistas no in-
terior, fechando diversas unidades nos municípios e 
centralizando os serviços em BH. 

Portanto, percebe-se claramente que a gestão 
da Cemig é focada na terceirização dos serviços sem 
fi scalização das empreiteiras e na demissão de traba-
lhadores, especialmente daqueles que fazem críticas 
à atuação da empresa pensando no crescimento da 
companhia com a preocupação social, nas condições 
dignas e seguras de trabalho dos eletricitários e na 
qualidade da prestação dos serviços aos consumidores. 

Isso resulta em outro dado triste: a Cemig é lí-
der em acidentes graves e fatais no setor elétrico. Em 
2011, 8 trabalhadores a serviço da Cemig morreram. 
Este ano, já são duas mortes e um trabalhador muti-
lado. De 1999 pra cá, foram 86 acidentes fatais, o que 
mantém a lamentável estatística de um trabalhador 
morto a cada 45 dias. E a empresa não quer que um 
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trabalhador se preocupe a segurança nas atividades 
dos seus colegas? 

A Cemig não cumpre sequer os Acordos Coletivos 
de Trabalho dos eletricitários, inclusive o de 2011/2012. 
Um exemplo é a formação de Grupo de Trabalho de 
Saúde e Segurança que a empresa praticamente não 
realizou reuniões para debater o assunto. Ao contrá-
rio, demitiu um funcionário ligado a área. A empresa 
também descumpre a NR 10, ao manter o trabalho 
individual, segundo denúncia do sindicato dos eletri-
citários, Sindieletro. 

E assim, a empresa vem protagonizando as mais 
tristes notícias, com mortes de consumidores por fi os 
partidos e mortes de trabalhadores em serviço. 

A questão dos trabalhadores da Cemig, das ar-
bitrariedades e precariedades são antigas e já foram 
denunciadas inclusive em representação deste depu-
tado ao Ministério Público. 

Em 2009, em matéria do jornalista Marcos Ma-
racanã, os trabalhadores terceirizados da Cemig de-
nunciaram a falta de treinamento, excesso na carga 
horária de trabalho, atendimento precário aos consu-
midores, interrupção no fornecimento de energia às 
famílias que se encontram adimplentes e reutilização 
de equipamentos e lâmpadas com vida útil vencida. 

De acordo com as denúncias, esses trabalhado-
res chegam a desempenhar as atividades de risco em 
jornada superior ao estabelecido, um trabalho que dura, 
muitas vezes, 12 horas por dia. Esta situação irregular 
e ilegal acarreta outros agravantes, como a precarieda-
de no atendimento aos consumidores, inclusive com a 
interrupção no fornecimento de energia em moradias 
que se encontram com as faturas pagas em dia. 

A falha, segundo os trabalhadores, ocorre por 
falta de treinamento adequado, causando prejuízos à 
diversas famílias, visto que o prazo de restabelecimento 
dos serviços chega a demorar 48 horas. 

Outro absurdo, refere-se ao reaproveitamento de 
materiais e equipamentos que já não poderiam mais ser 
utilizados, pois estão com vida útil vencida. É o caso de 
lâmpadas e dos relés utilizados na iluminação publica. 
Os trabalhadores relataram ainda que são obrigados a 
pagar pelas lâmpadas quando elas estouram. 

Sabe-se que a prestação do serviço de energia 
elétrica da estatal é motivo de grande insatisfação por 
parte dos consumidores, não somente pela alta tarifa 
cobrada, como também pela qualidade no atendimento.

Por isso, repudiamos a política de desvaloriza-
ção e perseguição dos trabalhadores da Cemig e a 
precariedade dos serviços. As famílias mineiras não 
aguentam pagar a conta mais cara do Brasil e ter um 
serviço tão precário, sem qualquer preocupação com 
o seu corpo técnico e jurídico.

 Sala das Sessões,  junho de 2012. – Weliton 
Prado, Deputado Federal – PT/MG.

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

REQUERIMENTO Nº 5.471, DE 2012
(Da Senhora Rebecca Garcia)

Requer Voto de Louvor para a TV A 
Crítica, que completou 40 anos no dia 2 de 
maio de 2012. 

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, a inserção em 

ata do Voto de Louvor para a TV A Crítica, emissora 
do Amazonas que completou 40 anos de atuação no 
dia 2 de maio de 2012.

Justifi cação

A TV A Crítica completou, no dia 2 de maio de 
2012, 40 anos de atuação no Amazonas. Criada pelo 
jornalista Umberto Calderaro Filho, a emissora promo-
veu uma revolução tecnológica no Estado e atualmente 
está presente em mais de 30 municípios do interior. 

Na sua fundação, era conhecida como TV Baré 
e foi afi liada da Rede Tupi (de 1972 até 1980) e do re-
cém-inaugurado Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) 
(entre 1981 até 1986), quando então a razão social da 
emissora foi alterada para TV A Crítica. 

A TV A Crítica cobre 92% do estado do Amazonas, 
por meio do satélite RC SAT, com retransmissoras es-
palhadas pelo interior do estado. A emissora pertence 
à Rede Calderaro de Comunicação que compreende, 
além da TV A Crítica, a RedeTV! Manaus, os jornais A 
Crítica e o Manaus Hoje, as rádios A Crítica FM (93.1 
MHz) e Jovem Pan FM Manaus (104.1 MHz, afi liada 
à Rede Jovem Pan FM).

Atualmente, a TV A Crítica volta a se fi rmar como 
vice-líder de audiência no Amazonas, com a bandeira 
da Rede Record (que se tornou vice-líder de audiên-
cia nacional, segundo dados nacionais do Ibope, em 
dezembro de 2007). É Presidida atualmente por Dis-
sica Thomaz Calderaro, neto de Umberto Calderaro.

Para comemorar 40 anos, a emissora iniciou as 
transmissões em 3D, sendo a primeira da Região Norte 
a implementar tal tecnologia. Além disso, volta a exibir 
aos sábados o telejornal “A Crítica na TV”, oferecendo 
aos telespectadores um novo suporte de comunicação, 
a tela touchscreen, que será utilizada nos programas 
jornalísticos a partir da próxima semana.

Por todas as conquistas que a TV A Crítica pro-
moveu apresentou esse Voto de Louvor e peço para 
que seja inserido nos Anais dessa Casa.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Rebec-
ca Garcia, Deputada Federal PP-AM.
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REQUERIMENTO Nº 5.472, DE 2012
 (Do Sr. Pedro Chaves)

Requer a retirada de assinatura do 
REC 0110/2011, de Autoria do Dep. Paes 
Landim (PTB-PI), contra a apreciação con-
clusiva da Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania(CCJC), relativa ao PL 
nº 3392/2004, que estabelece a imprescin-
dibilidade da presença de Advogado nas 
ações trabalhistas e prescreve critérios 
para a fi xação dos honorários advocatícios 
na Justiça de Trabalho. 

Senhor Presidente,
 Requeiro a V. Exa., nos termos do artigo 114, 

inciso V, do Regimento Interno, a retirada de minha as-
sinatura do REC 0110/2011 por tratar-se de matéria de 
conhecimento doutrinário e jurisprudencial amplo cuja 
condenação dos honorários aos postulantes vencidos 
na Justiça do Trabalho apenas quando o reclamante 
encontra-se assistido por seu sindicato, demonstra 
claramente ação discriminatória aos profi ssionais da 
advocacia.

Tal lacuna legal impõe ao trabalhador, duplo ônus, 
cabendo a ele e somente a ele a exclusividade de ar-
car com as despesas com o advogado por si próprio 
constituído, mesmo quando alcança êxito em sua 
causa; o que nos remete ao fato de que em nenhuma 
outra área da Justiça, exceto nos Juizados Especiais, 
tal situação se verifi ca.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Pedro 
Chaves, Deputado Federal.

REQUERIMENTO Nº 5.473, DE 2012
(Do Sr. Jovair Arantes)

Requer a apensação do Projeto de 
Lei nº 4018, de 2012, que Altera os artigos 
132, 134, 135, 139 e 239 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), para dispor sobre os 
Conselhos Tutelares ao Projeto de Lei nº 
3.754/2012 que altera o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente para dispor sobre os 
Conselhos Tutelares.

Senhor Presidente:
Requeiro a V. Exa., nos termos regimentais, a 

apensação do Projeto de Lei nº 4018, de 2012, que 
altera os artigos 132, 134, 135, 139 e 239 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos 
Tutelares ao Projeto de Lei nº 3.754/2012, que altera 
o Estatuto da Criança e do Adolescente para dispor 
sobre os Conselhos Tutelares.

Os referidos projetos de lei tratam de matérias 
correlatas, sendo de esperar que sigam tramitação 
conjunta. Por essas razões, é de se requerer a apen-
sação das proposições para terem a devida tramitação 
regimental conjunta, podendo obter assim a aprecia-
ção devida da Casa.

Sala das Sessões, 5 de junho de 2012. – Depu-
tado Jovair Arantes, PTB-GO.

DESPACHO DO PRESIDENTE

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 18/12, do Presidente do Conselho de 

Ética e Decoro Parlamentar (CEDPA). Solicitação de 
compartilhamento de informações em poder da Comis-
são Parlamentar Mista de Inquérito instituída para apu-
rar práticas criminosas desvendadas pelas operações 
“Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, referentes 
ao Deputado Delegado Protógenes, representado no 
Processo n. 05/12 (Representação n. 12/12), perante 
o CEDPA.

Ofi cie-se ao Senhor Presidente do Sena-
do Federal, solicitando que submeta o pedido 
formulado no expediente em epígrafe à Comis-
são Parlamentar Mista de Inquérito instituída 
para apurar práticas criminosas desvendadas 
pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da 
Polícia Federal. Publique-se. 

Em, 5-6-12 – Rose de Freitas, Primeira-
-Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

COMISSÃO

ATA

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 17ª Reunião, Realizada em 30 de maio 
de 2012.

Às quatorze horas e quarenta e seis minutos do 
dia trinta de maio de dois mil e doze, reuniu-se ordi-
nariamente a Comissão de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado, no Plenário 6, Anexo II, da 
Câmara dos Deputados, sob a presidência do Depu-
tado Efraim Filho. A lista de presença registrou o com-
parecimento dos Deputados Efraim Filho – Presidente; 
Mendonça Prado, Alexandre Leite e Marllos Sampaio 
– Vice-Presidentes; Alessandro Molon, Dr. Carlos Al-
berto, Enio Bacci, Fernando Francischini, Francisco 
Araújo, Givaldo Carimbão, João Campos, José Augus-
to Maia, Keiko Ota, Lourival Mendes, Paulo Piau, Pin-
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to Itamaraty e Vanderlei Siraque – Titulares; Arnaldo 
Faria de Sá, Erika Kokay, Fabio Trad, Gonzaga Patrio-
ta, Guilherme Campos, Hugo Leal, Lincoln Portela, 
Nazareno Fonteles, Pastor Eurico, Sérgio Brito e William 
Dib- Suplentes. Os Deputados Dalva Figueiredo e Edio 
Lopes apresentaram justifi cativa pela ausência. Regis-
traram presença também os Deputados Luiz Couto e 
Nelson Marquezelli, como não membros. Deixou de 
registrar presença o Deputado Junji Abe. ABERTURA: 
Havendo número regimental, o Presidente declarou 
abertos os trabalhos e submeteu à apreciação as Atas 
das 15ª e 16ª Reuniões, cuja leitura foi dispensada por 
solicitação do Deputado Alexandre Leite. Em votação, 
as Atas foram aprovadas. EXPEDIENTE: O Presiden-
te informou o recebimento de correspondência da De-
putada Dalva Figueiredo, justifi cando sua ausência 
naquela reunião. ORDEM DO DIA: Conforme acordo 
fi rmado anteriormente, o Presidente deu conhecimen-
to ao Plenário da apresentação de pedidos de prefe-
rência para os itens 3, 8, 7, 9, 17 e 12 da pauta, os 
quais foram aprovados, mediante deliberação em glo-
bo. Sendo assim, anunciou o PROJETO DE LEI COM-
PLEMENTAR Nº 128/12 – do Sr. Roberto Freire – que 
“altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 
1994, prevendo a transferência de recursos do Fundo 
Penitenciário Nacional – FUNPEN, para os municípios 
que sejam sedes de penitenciárias”. RELATOR: Depu-
tado ENIO BACCI. PARECER: pela aprovação deste, 
com adoção da Emenda nº 1, apresentada na Comis-
são de Desenvolvimento Urbano. O relator proferiu a 
leitura do parecer, tendo antes informado que o autor, 
Deputado Roberto Freire, havia feito contato para ma-
nifestar seu desejo de que o projeto fosse apreciado 
pela Comissão naquela data, ainda que não pudesse 
comparecer à reunião. Submetido a discussão e vota-
ção, o parecer foi aprovado. PROJETO DE LEI Nº 
7.896/10 – da PROCURADORIA-GERAL DA REPÚ-
BLICA – que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003, que dispõe sobre o registro, posse e co-
mercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas, defi ne crimes e dá outras 
providências, para permitir o porte de arma pelos agen-
tes de segurança do Ministério Público da União”. RE-
LATOR: Deputado ENIO BACCI. PARECER: pela apro-
vação deste e pela rejeição das Emendas nºs 1/2010, 
2/2010 e 3/2010, apresentadas na CSPCCO. O Depu-
tado Alessandro Molon sugeriu a retirada de pauta, 
alegando que pretendia apresentar requerimento para 
a realização de audiência pública destinada a discutir 
projetos referentes à concessão de porte de arma, que 
tramitam nesta Comissão. O Deputado Enio Bacci aco-
lheu a proposta, com a ressalva de que a matéria de-
veria retornar à pauta deste Colegiado o mais breve 

possível. Na sequência, o projeto foi retirado de pauta, 
mediante solicitação do relator. PROJETO DE LEI Nº 
1.332/03 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá – que “dispõe 
sobre as atribuições e competências comuns das Guar-
das Municipais do Brasil. Regulamenta e disciplina a 
constituição, atuação e manutenção das Guardas Civis 
Municipais como Órgãos de Segurança Pública em 
todo o Território Nacional e dá outras providências”. 
(Apensados: PLs 2.857/04 (Apensados: PL 6.665/06 
e 4.896/09), 3.854/04, 5.959/05 (Apensado: PL 
6.810/06), 7.284/06, 1.017/07, 3.969/08, 4.821/09 e 
7.937/10 (Apensado: PL 201/11)) RELATOR: Deputa-
do FERNANDO FRANCISCHINI. PARECER: pela apro-
vação deste, das Emendas nºs 1/2003, 2/2003 e 
3/2011apresentadas na CSPCCO, dos PLs nºs 
5.959/05, 4.821/09, 7.937/10 e do PL 201/11, apensa-
dos, com substitutivo, e pela rejeição dos PLs nºs 
2.857/04, 3.854/04, 7.284/06, 1.017/07, 3.969/08, 
6.665/06, 4.896/09 e 6.810/06, apensados. Vista ao 
Deputado Nazareno Fonteles, em 23/5/12. Em discus-
são, o Deputado Enio Bacci apresentou sugestões com 
a fi nalidade de melhor defi nir a competência de atua-
ção das Guardas Municipais e assim garantir maior 
segurança à população. Em seguida, o Deputado Ale-
xandre Leite recomendou a supressão do art. 28 do 
Substitutivo, que previa a criação do “Dia Nacional das 
Guardas Municipais”, por considerar que datas desse 
tipo devem ser instituídas com base na Lei nº 12.345/10. 
Afi rmou ainda que, em observância à referida lei, es-
taria disposto a apresentar requerimento para a reali-
zação de audiência pública que discutiria a criação 
daquela data comemorativa. O Deputado Francisco 
Araujo, por sua vez, declarou estar de acordo com o 
texto apresentado pelo relator e sugeriu celeridade ao 
processo de discussão, em respeito aos representan-
tes das Guardas Municipais que estavam presentes 
naquela reunião. O Deputado Arnaldo Faria de Sá 
cumprimentou o relator pelo parecer e exaltou o tra-
balho realizado por aqueles profi ssionais de seguran-
ça pública. Enfatizou a importância de regulamentação 
da atividade das Guardas, lembrando que o projeto 
tramitava na Câmara dos Deputados há nove anos. O 
Deputado Nazareno Fonteles, que também havia apre-
sentado sugestões ao relator, parabenizou o Deputa-
do Fernando Francischini pelo trabalho realizado. O 
Deputado João Campos ressaltou a necessidade de 
regulamentação do artigo 144 da Constituição Federal, 
diante do papel signifi cativo exercido pelas Guardas 
Municipais. Defendeu ainda a instituição de aposenta-
doria especial para essa categoria, assim como existe 
para as demais classes policiais. Além disso, ponderou 
sobre a origem do projeto de lei, que, pela natureza 
da matéria, exigiria proposta do Poder Executivo, em 
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vez de iniciativa parlamentar. No entanto, admitiu que 
a análise da questão seria de competência exclusiva 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Por fi m, registrou a presença em Plenário do Senhor 
Edemundo Dias de Oliveira Filho, Presidente da Agên-
cia Goiana do Sistema de Execução Penal, e do Se-
nhor Aristóteles Sakai de Freitas, Diretor de Recupe-
ração da mesma instituição. Logo após, o Deputado 
Pastor Eurico cumprimentou o Presidente pelo com-
promisso de pautar a matéria, bem como o Deputado 
Arnaldo Faria de Sá, autor do projeto principal, e o 
relator pelo resultado alcançado. Da mesma forma, 
manifestou-se o Deputado Alessandro Molon, que 
destacou a importância do dialogo na discussão do 
projeto e a segurança jurídica proporcionada às Guar-
das Municipais. Com a palavra, o relator enfatizou que 
seu parecer representava verdadeiro consenso entre 
as sugestões propostas pelos parlamentares deste 
Colegiado e também pelo Ministério de Justiça. Em 
seguida, proferiu a leitura do parecer, com complemen-
tação de voto, pela aprovação do PL Nº 1.332/03, das 
Emendas nºs 1/2003, 2/2003 e 3/2011, apresentadas 
na CSPCCO, dos Projetos de Lei Nºs 5.959/05, 
4.821/09, 7.937/10 e 201/11, apensados, com Subs-
titutivo, e pela rejeição dos Projetos de Lei Nºs 2.857/04, 
3.854/04, 7.284/06, 1.017/07, 3.969/08, 6.665/06, 
4.896/09 e 6.810/06, apensados. Submetido a votação, 
o parecer foi aprovado, com complementação de voto. 
Ao fi nal, o Deputado Efraim Filho cumprimentou os 
parlamentares pela atuação na apreciação da matéria, 
especialmente porque a aprovação por este Colegiado 
teria grande relevância em um ano de eleições muni-
cipais. PROJETO DE LEI Nº 2.786/11 – do Poder Exe-
cutivo – que “dispõe sobre o sistema de acompanha-
mento da execução das penas, da prisão cautelar e 
da medida de segurança”. RELATOR: Deputado 
EFRAIM FILHO. PARECER: pela aprovação. Vista ao 
Deputado Fernando Francischini, em 23/05/2012. O 
relator informou que pretendia revisar o parecer, para 
melhor entendimento com o autor da matéria. Assim, 
o projeto foi retirado de pauta, com anuência do Ple-
nário. PROJETO DE LEI Nº 2.561/11 – do Sr. Marce-
lo Aguiar – que “acresce dispositivo à Lei nº 10.826, 
de 2003 – Estatuto do Desarmamento”. RELATOR: 
Deputado FABIO TRAD. PARECER: pela aprovação. 
O projeto foi retirado de pauta, tendo em vista a au-
sência momentânea do relator. PROJETO DE LEI Nº 
3.624/08 – do Sr. Tadeu Filippelli – que “altera o art. 6º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre registro, posse e comercialização de ar-
mas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 

Armas – Sinarm, defi ne crimes e dá outras providên-
cias, para conceder porte de arma aos integrantes dos 
quadros de pessoal de fi scalização dos departamentos 
de trânsito”. (Apensado: PL 4.408/08) RELATOR: De-
putado FRANCISCO ARAÚJO. PARECER: pela apro-
vação deste e do PL 4.408/08, apensado, com subs-
titutivo. Vista ao Deputado Vanderlei Siraque, em 
23/5/12. O Deputado Raul Jungmann apresentou voto 
em separado em 6/7/10. O Deputado Alessandro Mo-
lon solicitou a retirada de pauta, reforçando sua inten-
ção de realizar audiência pública para discussão dos 
projetos que tratam da concessão do porte de arma, 
assim como havia sugerido em relação ao Projeto de 
Lei nº 7.896/10. Enfatizou que o debate possibilitaria 
a análise da situação das diversas categorias profi s-
sionais envolvidas, sob pontos de vista favoráveis e 
contrários. O Deputado Guilherme Campos, por sua 
vez, afi rmou que na sessão legislativa anterior já havia 
ocorrido debate sobre o tema e uma nova discussão 
não resolveria as divergências suscitadas. Acrescentou 
que somente o exame individual de cada projeto sub-
metido ao Colegiado proporcionaria resposta efetiva 
às categorias interessadas. O Deputado Nazareno 
Fonteles concordou com a realização de audiência 
pública, enquanto o Deputado Alexandre Leite acom-
panhou o posicionamento do Deputado Guilherme 
Campos, defendendo que a matéria fosse logo apre-
ciada. Submetido a votação, o requerimento de retira-
da de pauta do Deputado Alessandro Molon foi apro-
vado, contra os votos dos Deputados Guilherme Cam-
pos, Alexandre Leite, Francisco Araújo, Pinto Itamara-
ty e William Dib. Encerrada a votação, manifestaram-se 
também os Deputados João Campos e Francisco 
Araújo. Ato contínuo, o Presidente submeteu à apre-
ciação requerimento do Deputado Pastor Eurico, soli-
citando a inclusão extrapauta do REQUERIMENTO Nº 
152/12, que “requer a realização de visita à fábrica de 
munições CBC e à fábrica de armamentos Taurus”. 
Feita a chamada nominal, a inclusão foi aprovada com 
votos favoráveis dos Deputados Alessandro Molon, 
Givaldo Carimbão, João Campos, Efraim Filho, Louri-
val Mendes, Keiko Ota, Mendonça Prado e Francisco 
Araújo – Titulares; Nazareno Fonteles, William Dib, 
Pastor Eurico e Guilherme Campos – Suplentes. Dian-
te disso, o autor defendeu seu requerimento, que foi 
aprovado, após votação. Na sequência, foi retomada 
a ordem preestabelecida pela pauta, passando-se à 
apreciação do REQUERIMENTO Nº 150/12 – do Sr. 
Delegado Protógenes – que “requer a inclusão do nome 
do Desembargador DR. DIÓGENES VICENTE HAS-
SAN RIBEIRO (TJ/RS) – Vice-Presidente de Assuntos 
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Legislativos da AMB como debatedor na Audiência 
Pública que discutirá o PL 1.069, de 201,1 que altera 
os artigos 41, 66 e 68 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, e acres-
centa o art. 319-B ao Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, a fi m de assegurar 
a concessão dos benefícios da progressão de regime, 
da detração, da remição e do livramento condicional, 
e a imediata colocação em liberdade do preso que haja 
cumprido integralmente a pena”. O requerimento foi 
retirado de pauta, tendo em vista a ausência do autor. 
REQUERIMENTO Nº 151/12 – do Sr. William Dib – que 
“requer a realização de audiência pública”. O autor 
ressaltou a importância de sua proposta, solicitando 
ainda a inclusão de representantes das seguintes en-
tidades, como convidados: Federação Nacional de 
Jornalistas – FENAJ; Sindicato dos Jornalistas Profi s-
sionais do Estado de São Paulo; Associação Brasilei-
ra de Imprensa – ABI; Associação Brasileira de Jorna-
lismo Investigativo – ABRAJI e Repórteres sem Fron-
teiras. Em votação, o requerimento foi aprovado, com 
as alterações propostas. PROJETO DE LEI Nº 8.006/10 
– do Sr. Jair Bolsonaro – que “altera dispositivos do 
Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal), da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1884 
(Lei de Execuções Penais) e da Lei nº 8.072, de 25 de 
julho de 1990, relativamente aos crimes de quadrilha, 
associação para o tráfi co ilícito de entorpecentes e 
drogas afi ns e contra o patrimônio praticados com gra-
ve ameaça ou violência à pessoa”. RELATOR: Depu-
tado LOURIVAL MENDES. PARECER: pela aprovação. 
O relator procedeu à leitura do parecer. Em seguida, 
foi concedida vista conjunta, mediante solicitação dos 
Deputados Alessandro Molon e Enio Bacci. PROJETO 
DE LEI Nº 345/11 – do Sr. Hugo Leal – que “altera dis-
positivo da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências, para aplicação do Estatuto 
às pessoas entre 18 (dezoito) e 26 (vinte e seis) anos 
de idade”. RELATORA: Deputada DALVA FIGUEIRE-
DO. PARECER: pela rejeição. Vista conjunta aos De-
putados Arnaldo Faria de Sá e Delegado Waldir, em 
08/06/2011. O Deputado Fernando Francischini apre-
sentou voto em separado em 23/05/2012. O projeto foi 
retirado de pauta, em virtude da ausência justifi cada 
da relatora. PROJETO DE LEI Nº 3.468/12 – do Sr. 
Claudio Cajado – que “revoga os incisos I e III do art. 
122 da Lei nº 7.210, de 11 de junho de 1984 – Lei de 
Execução Penal”. RELATOR: Deputado JAIR BOLSO-
NARO. PARECER: pela aprovação. Constatada a au-
sência do relator, o projeto foi retirado de pauta. Antes 

de passar ao item seguinte da pauta, o Presidente 
registrou a presença em Plenário do jornalista Walter 
Santos, editor da Revista Nordeste. Em seguida, anun-
ciou o PROJETO DE LEI Nº 3.079/11 – do Senado 
Federal – Waldemir Moka – (PLS 465/11) – que “alte-
ra os arts. 20 e 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, para instituir isenção da contribuição destinada 
à Seguridade Social nos casos de contratação reali-
zada conforme a política de reinserção social prevista 
no Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Dro-
gas (Sisnad)”. (Apensado: PL 3.227/12) RELATOR: 
Deputado NAZARENO FONTELES. PARECER: pela 
aprovação deste e do PL 3.227/12, apensado, com 
substitutivo. Vista ao Deputado Fernando Francischini, 
em 23/5/12. Considerando a leitura do parecer em 
reunião anterior, o Deputado Nazareno Fonteles releu 
apenas o Substitutivo, a fi m de destacar os principais 
pontos de alteração. O Deputado Enio Bacci, autor do 
projeto apensado, observou que, nos termos propostos 
pelo relator, o benefício da isenção não seria aplicado 
aos casos de alcoolismo e discordou desse posicio-
namento. Sugeriu que ao relator reconsiderasse a 
questão, pois, embora seja uma droga lícita, o álcool 
provoca dependência da mesma forma que as subs-
tâncias químicas ilícitas. Nesse mesmo sentido, mani-
festou-se o Deputado Pastor Eurico, que ressaltou a 
importância de reinserção social de indivíduos subme-
tidos ao tratamento contra o alcoolismo. O Deputado 
Nazareno Fonteles afi rmou que a inclusão de ex-usu-
ários de álcool como benefi ciários da isenção poderia 
afetar diretamente os valores arrecadados pela Previ-
dência Social; e a tramitação do projeto nesta Casa 
Legislativa provavelmente não teria o apoio do Gover-
no Federal. Contudo, diante das colocações anteriores, 
solicitou a retirada de pauta do projeto. Logo após, o 
Presidente informou a todos que, em razão do início 
da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputa-
dos, não seriam deliberados os Projetos de Lei nºs 
5.618/05, 6.971/10, 1.754/11, 1.966/11 e 2.233/11. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente encerrou os trabalhos às dezessete horas 
e seis minutos. Antes, porém, convocou seminário para 
o dia 5 de junho, terça-feira, às nove horas, no auditó-
rio Nereu Ramos; e reunião deliberativa ordinária, para 
o mesmo dia, às quatorze horas, no Plenário 6, com 
pauta a ser divulgada. E, para constar, eu, Ricardo 
Menezes Perpétuo, Secretário, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
Deputado Efraim Filho, e publicada no Diário da Câ-
mara dos Deputados.
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PARECERES

PROJETO DE LEI Nº 6.798-B, DE 2006
(Do Sr. Vicentinho)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Fundação Universidade Federal do Vale do 
Ribeira, com sede no município de Jacupi-
ranga / SP; tendo pareceres: da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico, pela aprovação (relator: DEP. NELSON 
MARQUEZELLI); da Comissão de Educação 
e Cultura, pela rejeição (relator: DEP. ALEX 
CANZIANI); e da Comissão de Finanças e 
Tributação, pela incompatibilidade e inade-
quação fi nanceira e orçamentária (relator: 
DEP. PEDRO EUGÊNIO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Educa-
ção e Cultura; Finanças e Tributação (Art. 54 
RICD); e Constituição E Justiça e de Cidada-
nia (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário – Art. 24, II, “g”.

Publicação dos Pareceres das Comissões de Edu-
cação e Cultura; e de Finanças e Tributação

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

I – Relatório

Este projeto de lei, de autoria do Nobre Deputado 
Vicentinho, autoriza o Poder Executivo a criar a Funda-
ção Universidade Federal do Vale da Ribeira, com sede 
no município de Jacupiranga, Estado de São Paulo.

O projeto foi distribuído inicialmente à Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, onde 
recebeu parecer favorável do relator, o Ilustre Depu-
tado Nelson Marquezelli. O parecer foi aprovado pelo 
plenário da Comissão.

Nesta Comissão de Educação e Cultura não fo-
ram apresentadas emendas à proposição.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Do ponto de vista do mérito justifi ca-se, plena-
mente, a aprovação deste projeto de lei. 

Porém, a criação de instituições de ensino fede-
rais por iniciativa do Poder Legislativo fere frontalmente 
a Constituição.

Quando não subsiste dúvida quanto à incons-
titucionalidade de dada proposição cabe a todas as 
comissões ou parlamentares rejeitá-la e, assim, fazer 
cumprir a Constituição, mesmo que concordem com 
o seu mérito. 

A criação de instituições por projetos de lei de 
iniciativa de Poder Legislativo, inclusive por intermédio 
dos chamados “projetos autorizativos”, é “coisa julga-
da” no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania e, globalmente, da Câmara dos Deputados. 
Em casos como este, não se avalia a constitucionali-
dade de uma proposição, mas se cumpre a lei.

Por isto, no que diz respeito à criação de institui-
ções federais de ensino, a Comissão de Educação e 
Cultura houve por bem revalidar, em março de 2005 
e Abril de 2007, a súmula nº 1/2001, ampliada nesta 
última data. 

Dispõe a súmula:

“Por implicar a criação de órgãos públi-
cos, e, obviamente, em cargos, funções empre-
gos, além de acarretar aumento de despesa, 
a iniciativa legislativa da criação de escolas, 
em qualquer nível ou modalidade de ensino é 
privativa do Poder Executivo (Ver art. 61, § 1º, 
II, da Constituição Federal)

Projetos de lei desse teor são meramen-
te autorizativos e, portanto, inócuos, pois não 
geram nem direitos nem obrigações.

 ..............................................................
Portanto, o Parecer do Relator de um PL 

que vise a criação de escola pública, em qual-
quer nível ou modalidade de ensino, deverá 
concluir pela rejeição da proposta.

A criação de escolas deve ser sugerida 
na proposição do tipo do tipo INDICAÇÃO, a 
ser encaminhada ao Poder Executivo (ver RI/
CD art. 113).”

Entretanto, considerando o mérito da proposta e 
nossa intenção de apoiá-la, nada impede que a Comis-
são de Educação e Cultura encaminhe, em seu nome, 
Indicação ao Poder Executivo sugerindo a criação da 
instituição em epígrafe.

Portanto, nosso voto é pela rejeição do Projeto 
de Lei mas, concomitante, propomos a este plenário, 
a Indicação em anexo de autoria da própria Comissão 
de Educação e Cultura

Sala da Comissão, de de 2007. – Deputado Alex 
Canziani, Relator.

REQUERIMENTO
(Da Comissão de Educação e Cultura)

Requer o envio de Indicação ao Poder 
Executivo, sugerindo a criação da Fundação 
Universidade Federal do Vale da Ribeira, 
Estado de São Paulo. 

Senhor Presidente:
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Nos termos do art. 113, inciso I e § 1º, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
V. Exª., em nome da Comissão de Educação e Cultu-
ra, seja encaminhada ao Poder Executivo a Indicação 
anexa, sugerindo a criação da Fundação Universidade 
Federal do Vale da Ribeira, com sede no município de 
Jacupiranga, Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, de de 2007. – Deputado Alex 
Canziani, Relator.

INDICAÇÃO No , DE 2007
(Da Comissão de Educação e Cultura 

da Câmara dos Deputados)

Sugere a criação da Fundação Uni-
versidade Federal do Vale da Ribeira, com 
sede no município de Jacupiranga, Estado 
de São Paulo.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação:

O Nobre Deputado Vicentinho apresentou projeto 
de lei com objetivo de criar a Fundação Universidade 
Federal do Vale da Ribeira, com sede no município de 
Jacupiranga, no Estado de São Paulo.

A Comissão de Educação e Cultura reconheceu 
o mérito da proposta, mas viu-se impedida de aprová-
-la devido ao disposto na alínea “e”, do inciso II, do § 
1º, do art. 61 da Constituição Federal.

Resolveu, portanto, a Comissão manifestar seu 
apoio à proposta, por intermédio da presente Indicação.

Relevantes argumentos foram arrolados na justi-
fi cação do projeto de lei, que transcrevemos a seguir: 

“Ao lado dos signifi cativos recursos natu-
rais, a região do Vale do Ribeira possui grande 
importância em termos culturais. Habitam o 
Vale do Ribeira comunidades indígenas, cai-
çaras, remanescentes de quilombos e peque-
nos agricultores familiares, constituindo uma 
diversidade cultural raramente encontrada em 
locais tão próximos de regiões desenvolvidas. 
Em termos históricos, lá se encontra a maior 
quantidade de sítios tombados do Estado de 
São Paulo e inúmeros registros arqueológicos, 
ainda pouco estudados. 

Em contraposição aos ricos patrimônios 
ambiental e cultural, o Vale do Ribeira apre-
senta os mais baixos indicadores sociais dos 
estados de São Paulo e Paraná, incluindo 
os mais altos índices de mortalidade infantil 
e analfabetismo. Até o momento, a popula-
ção local não possui alternativas econômicas 
adequadas ao desenvolvimento sustentável 
da região. Esse quadro é agravado por sua 

proximidade de dois importantes centros ur-
banos e industriais – São Paulo e Curitiba – e 
ainda por recentes investimentos em obras 
de infra-estrutura, tais como: a duplicação da 
Rodovia Regis Bittencourt (BR-116); as pro-
postas de construção de usinas hidrelétricas 
no Rio Ribeira de Iguape e as propostas de 
transposição de bacias a fi m de desviar água 
da região para São Paulo e Curitiba. Tudo isso 
ameaça transformar o Vale do Ribeira em for-
necedor de recursos naturais de baixo custo, 
explorados sem qualquer respeito ao patri-
mônio ambiental e cultural e sem geração de 
benefícios para a população. 

Formado por vinte e três municípios o 
Vale do Ribeira carece ainda de uma Univer-
sidade Federal. A ausência de uma instituição 
pública de ensino deste porte contribui para o 
pouco desenvolvimento da região e dos muní-
cipes, pois entre estes, poucos têm condições 
de se deslocar até as localidades que têm uni-
versidades federais.

A criação da Fundação Universidade Fe-
deral do Vale do Ribeira propiciará as condições 
necessárias à implementação da Universidade 
Federal do Vale do Ribeira, instituição esta que 
além de contribuir para com o desenvolvimento 
intelectual e formativo, poderá se aliar aos interes-
ses preservacionistas ecológicos e ambientais.

O Município de Jacupiranga é conside-
rado no Vale do Ribeira, o mais diversifi cado 
do ponto de vista das atividades econômicas. 
Conta hoje com uma população de aproxima-
damente vinte mil habitantes. Desenvolve im-
portantes projetos ambientais e culturais, como 
por exemplo o serviço de refl orestamento e de 
sítios arqueológicos. Possui localidade privile-
giada à margem da Rodovia Régis Bittencourt 
(BR 116) e condições administrativas capazes 
de propiciar a gestão da futura Fundação Uni-
versidade Federal Vale do Ribeira. Assim, nada 
mais justo do que dar ao Município de Jacupi-
ranga a honra de sediar a instituição proposta .

Com esta iniciativa iremos oferecer reais 
condições para que a população possa contri-
buir, através dos conhecimentos adquiridos e da 
elevação do nível educacional, para com o pleno 
desenvolvimento desta importante região paulista.

Assim sendo, nobres pares, peço-lhes 
o apoiamento a esta proposição. – Deputado 
vicentinho “

Tais razões, Senhor Ministro, justifi cam, plenamen-
te, a criação de instituição nos termos propostos, o que 
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sugerimos à Vossa Excelência em nome da Comissão 
de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, de de 2007. – Deputado Alex 
Canziani, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, concluiu unanimemente pela 
rejeição do Projeto de Lei nº 6.798-A/06, nos termos 
do parecer do relator, Deputado Alex Canziani. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Gastão Vieira,Presidente; Frank Aguiar e Osvaldo 

Reis,Vice-Presidentes; Alex Canziani, Alice Portugal, 
Angelo Vanhoni, Antonio Bulhões, Antônio Carlos Bi-
ffi , Ariosto Holanda, Átila Lira, Carlos Abicalil, Fátima 
Bezerra, Iran Barbosa, João Matos, Lelo Coimbra, 
Lobbe Neto, Nice Lobão, Paulo Renato Souza, Paulo 
Rubem Santiago, Professor Setimo, Raul Henry, Ro-
gério Marinho, Waldir Maranhão, Andreia Zito, Angela 
Amin, Angela Portela, João Oliveira, Jorginho Maluly, 
Mauro Benevides e Raimundo Gomes de Matos. 

Sala da Comissão, 19 de dezembro de 2007. – 
Deputado Gastão Vieira, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 6.798, de 2006, pretende auto-
rizar o Poder Executivo a criar, com sede no Município 
de Jacupiranga no Estado de São Paulo, a Fundação 
Universidade Federal do Vale do Ribeira, com o objetivo 
de ministrar ensino superior, desenvolver a pesquisa 
nas diversas áreas do conhecimento e promover a ex-
tensão universitária em âmbito regional.

A proposta tramitou, na Câmara dos Deputados, 
pela Comissão de Trabalho, de Administração e Ser-
viço Público – CTASP e pela Comissão de Educação 
e Cultura – CEC, tendo sido aprovada unanimemente 
naquele Colegiado e rejeitada neste último, nos ter-
mos da Súmula de Recomendações aos Relatores 
nº 01/2001 – CEC/Câmara dos Deputados, que trata 
da apreciação dos projetos de caráter meramente au-
torizativos para criação de instituições educacionais. 
Tal posicionamento tem sido adotado por este órgão 
colegiado uma vez que as proposições desta nature-
za, de iniciativa parlamentar, constituem competência 
privativa do Presidente da República, nos termos do 
art. 61, §1º, inciso II da Constituição Federal.

É o relatório.

II – Voto

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, 
apreciar a proposta, nos termos do art. 32, inciso X, alí-
nea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma 

Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de 
maio de 1996, quanto à compatibilização ou adequação 
de seus dispositivos com o plano plurianual (PPA), com 
a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), com o orçamen-
to anual (LOA) e demais dispositivos legais em vigor.

Preliminarmente, é relevante notar que o projeto 
de lei em exame fere o art. 61, § 1º, inciso II, alínea 
“e” da Constituição Federal. Tal dispositivo prevê que 
a iniciativa de lei visando a criação de órgãos da ad-
ministração pública constitui atribuição privativa do 
Presidente da República.

Nesse passo, o art. 8º da Norma Interna da Co-
missão de Finanças e Tributação, que fi xa procedi-
mentos para o exame de compatibilidade ou adequa-
ção orçamentária e fi nanceira, estabelece que “será 
considerada incompatível a proposição que aumente 
despesa em matéria de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República” (grifei).

Verifi ca-se, ainda, que as propostas em análise, à 
luz do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei 
Complementar nº 101/2000), fi xam para o ente obrigação 
legal por um período superior a dois exercícios, constituindo 
despesa obrigatória de caráter continuado. Dessa forma, 
conforme o § 1º do mencionado dispositivo, “os atos que 
criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput de-
verão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I 
do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio.” O art. 16, inciso I, preceitua que:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiço-
amento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
-fi nanceiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes.

No mesmo sentido dispõe a Lei nº 12.465, de 12 
de agosto de 2011 (LDO 2012):

Art. 88. As proposições legislativas, sob a 
forma de projetos de lei, decretos legislativos 
ou medidas provisórias e respectivas emendas 
que, direta ou indiretamente, importem ou auto-
rizem diminuição de receita ou aumento de des-
pesa da União, deverão estar acompanhadas 
de estimativas desses efeitos no exercício em 
que entrar em vigor e nos dois subsequentes, 
detalhando a memória de cálculo respectiva e 
correspondente compensação, para efeito de 
adequação orçamentária e fi nanceira e com-
patibilidade com as disposições constitucionais 
e legais que regem a matéria.

Corroborando com o entendimento dos disposi-
tivos supramencionados, a Comissão de Finanças e 
Tributação editou a Súmula nº 1, de 2008, que con-
sidera incompatível e inadequada a proposição que, 
mesmo em caráter autorizativo, confl ite com a LRF, ao 
deixar de estimar o impacto orçamentário-fi nanceiro e 
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de demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, 
exarada nos seguintes termos:

SÚMULA nº 1/08-CFT – É incompatível e inade-
quada a proposição, inclusive em caráter autorizativo, 
que, confl itando com as normas da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal – deixe de apresentar a estimativa de seu 
impacto orçamentário e fi nanceiro bem como a res-
pectiva compensação.

Quanto ao exame de adequação da proposta 
com a Lei Orçamentária Anual – LOA 2012, constata-
-se que não há previsão de recursos especifi camente 
para esse propósito.

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu 
voto pela incompatibilidade com as normas orçamen-
tárias e fi nanceiras e pela inadequação orçamentária 
e fi nanceira do Projeto de Lei nº 6.798, de 2006. 

 Sala das Sessões, 12 de abril de 2012. – Depu-
tado Pedro Eugênio, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela in-
compatibilidade e inadequação fi nanceira e orçamentária 
do Projeto de Lei nº 6.798/06, nos termos do parecer 
do relator, Deputado Pedro Eugênio. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Antônio Andrade – Presidente, Lucio Vieira Lima 

e Pauderney Avelino – Vice-Presidentes, Aelton Frei-
tas, Afonso Florence, Alexandre Leite, Alfredo Kae-
fer, Andre Vargas, Audifax, Cláudio Puty, Fernando 
Coelho Filho, Guilherme Campos, João Dado, José 
Guimarães, José Humberto, Júlio Cesar, Manato, 
Mário Feitoza, Osmar Júnior, Otoniel Lima, Reinhold 
Stephanes, Rodrigo Maia, Rui Palmeira, Toninho Pi-
nheiro, Vaz de Lima, Carmen Zanotto, Celso Malda-
ner, Eduardo Cunha, João Maia, Leonardo Gadelha, 
Policarpo e Zeca Dirceu. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2012.  – De-
putado Antônio Andrade, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 5.313-A, DE 2009
(Do Senado Federal)

PLS Nº 113/2007
OFÍCIO Nº 779/2009-SF

Altera a Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 
1997, para impedir a aposentadoria, pelo Pla-
no de Seguridade Social dos Congressistas, 
de parlamentar que tenha perdido o mandato 
de acordo com o art. 55 da Constituição Fe-
deral por ato ou omissão ilícitos relacionados 
a recursos públicos; tendo parecer da Co-
missão de Seguridade Social e Família, pela 
rejeição deste e do de n° 1.215/11, apensado 
(relator: DEP. LAEL VARELLA).

Despacho: Às Comissões de Seguri-
dade Social e Família; Finanças e Tributação 
(Art. 54 RICD) e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II..

Publicação do Parecer da Comissão de Seguridade 
Social e Família

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 5.313, de 2009, do Senado 
Federal, pretende excluir o direito à aposentadoria, 
pelo Plano de Seguridade Social dos Congressistas, 
do parlamentar que tiver perdido o mandato de acor-
do com o art. 55 da Constituição Federal, por ato ou 
omissão ilícitos relacionados a recursos públicos, ou 
que, no decorrer de processo para apuração desse 
fato, apresente renúncia. 

O autor, Senador Expedito Júnior, alega que o 
atual modelo representa quase um prêmio ao infrator, 
que conserva os mesmos privilégios previdenciários do 
congressista probo e honesto. Justifi ca, ainda, que a 
proposição representa a adoção de medidas moraliza-
doras da conduta dos membros do Congresso Nacional.

Em apenso, encontra-se o Projeto de Lei nº 1.215, 
de 2011, também do Senado Federal, com o mesmo 
teor da proposição principal, mas sugerindo o acrés-
cimo dos novos parágrafos acerca da negativa e cas-
sação da aposentadoria no art. 1º e não no art. 2º da 
Lei nº 9.506, de 1997.

As proposições tramitam em regime de prioridade 
e foram distribuídas para apreciação conclusiva, na for-
ma do inciso II, do art. 24, do Regimento Interno desta 
Casa, quanto ao mérito, pela Comissão de Seguridade 
Social e Família e, quanto aos aspectos previstos no 
art. 54 do Regimento Interno desta Casa, para apre-
ciação pelas Comissões de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Não foram oferecidas emendas às proposições.
É o Relatório.

II – Voto do Relator

As proposições em exame têm por objetivo im-
pedir ou promover a cassação da aposentadoria pelo 
Plano de Seguridade Social dos Congressistas do par-
lamentar que venha a perder o mandato de acordo com 
o art. 55 da Constituição Federal, ou o renuncie, por ato 
ou omissão ilícitos relacionados a recursos públicos. 
Assegura, no entanto, que o tempo de contribuição 
seja considerado para efeito de aposentadoria no âm-
bito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS.

Embora as proposições em exame contemplem 
intenção meritória de estimular a conduta ética dos 
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parlamentares no trato com os recursos públicos, en-
tendemos que a penalidade para a conduta de prática 
de ilícitos relacionados a recursos públicos não deve 
estar relacionada com a transferência do direito a re-
ceber uma aposentadoria por outras regras e com pa-
gamento por outra instituição previdenciária. 

Primeiramente, destaca-se que não há sentido 
em promover a transferência desses parlamentares 
para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS 
sem a devida compensação previdenciária entre 
regimes. Ademais, parece estranho que o RGPS 
seja o responsável, de certa forma, por abrigar os 
parlamentares com perda de mandato. O RGPS, 
instituição previdenciária, faria, nesse caso, a fun-
ção de uma instituição punitiva?

Não há sentido em promover a transferên-
cia entre regimes, tampouco de excluir o direito à 
aposentadoria no regime para o qual o parlamen-
tar contribuiu. O sistema de previdência brasileiro 
tem, por preceito constitucional, caráter contributivo. 
A Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, prevê, 
em seu art. 12, uma contribuição do parlamentar 
incidente sobre sua remuneração para ter direito 
aos benefícios do Plano de Seguridade Social dos 
Congressistas. Essa contribuição é que lhe dá o 
direito a se aposentar e, portanto, não se justifica 
que seja desconsiderada para aplicação de pena-
lidades no âmbito de responsabilidade civil, penal 
ou administrativa.

Mantido o raciocínio contido nas proposições, 
as pessoas condenadas por homicídio doloso, por 
exemplo, que sejam seguradas de algum regime 
de previdência social, também deveriam ter seus 
direitos previdenciários cancelados. Ao contrário, 
no âmbito do RGPS, essas pessoas mantêm os 
direitos, existindo, inclusive, o benefício do auxí-
lio-reclusão, pago aos dependentes do segurado 
recluso de baixa renda.

As penalidades para as hipóteses de corrupção 
devem ser outras, sem guardar relação com os direi-
tos previdenciários. Conforme se depreende da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, Lei de Improbidade Ad-
ministrativa, já existem punições rígidas para os casos 
de ação e omissão ilícitos envolvendo recursos públi-
cos. Não obstante alguns questionamentos jurídicos, 
há decisões do Supremo Tribunal Federal de que se 
aplica aos membros do Congresso Nacional.

A referida norma prevê sanções de natureza civil 
e administrativa, tais como: (i) integral ressarcimento 
do dano ao erário, (ii) a suspensão dos direitos políti-
cos por prazo que pode variar de três a dez anos, (iii) 
pagamento de multa civil, (iv) proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou incenti-

vos fi scais ou creditícios pelo prazo de três a dez anos, 
conforme o ato praticado. Ademais, os atos previstos 
nas proposições em exame estão sujeitos à pena pri-
vativa de liberdade prevista nos art. 312 e seguintes 
do Código Penal, que tratam dos crimes contra a ad-
ministração pública.

Ressaltamos, por fim, que a cassação de apo-
sentadoria já concedida pode ser enquadrada como 
violação ao direito adquirido, cláusula pétrea de 
nossa Carta Magna. Neste sentido, não nos pare-
ce justo que os familiares do parlamentar sejam 
privados, muitas das vezes, do único meio de sub-
sistência que dispõem.

Ao invés de se criar novas penalidades, devemos 
lutar para que as penas já previstas na legislação sejam 
efetivamente aplicadas. Não é o excesso de normas e 
penalidades que mantém as pessoas afastadas dos 
ilícitos, mas a punição efetiva dos criminosos.

Entendemos que a transferência do direito à apo-
sentadoria do parlamentar para um outro regime, qual 
seja, para o RGPS, não trará benefícios para a socie-
dade, mas sim o ressarcimento dos recursos ao Poder 
Público, bem como o afastamento do parlamentar da 
sua função de representação do povo, penalidades 
essas já previstas pela legislação.

Diante do exposto, somos pela rejeição do Proje-
to de Lei nº 5.313, de 2009 e Projeto de Lei nº 1.215, 
de 2011.

Sala da Comissão, de de 2011. – Deputado Lael 
Varella, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemen-
te o Projeto de Lei nº 5.313/2009, e o PL 1215/2011, 
apensado, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Lael Varella. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Mandetta – Presidente, Fábio Souto, Lael Va-

rella e Antonio Brito – Vice-Presidentes, Alexandre 
Roso, Amauri Teixeira, Angelo Vanhoni, Carmen 
Zanotto, Chico D’Angelo, Cida Borghetti, Darcísio 
Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo César, Eduardo 
Barbosa, Geraldo Resende, Jandira Feghali, Jho-
natan de Jesus, José Linhares, Nazareno Fonteles, 
Neilton Mulim, Nilda Gondim, Osmar Terra, Rogério 
Carvalho, Rosinha da Adefal, Saraiva Felipe, Sueli 
Vidigal, William Dib, André Zacharow, Bruna Furlan, 
Dr. Rosinha, Geraldo Thadeu, Luiz Carlos Setim, 
Pastor Eurico e Roberto Britto. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 2012. – Depu-
tado Mandetta, Presidente.
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PROJETO DE LEI Nº 5.739-B, DE 2009
(Do Senado Federal)

PLS 417/2008
OFÍCIO (SF) Nº 1575/2009

Autoriza o Poder Executivo a criar cam-
pus do Instituto Federal do Paraná no Mu-
nicípio de Loanda, no Estado do Paraná; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação (relator: DEP. ALEX CANZIA-
NI); da Comissão de Educação e Cultura, 
pela rejeição (relator: DEP. PAULO RUBEM 
SANTIAGO); e da Comissão de Finanças e 
Tributação, pela incompatibilidade e inade-
quação fi nanceira e orçamentária (relator: 
DEP. JOÃO DADO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público; Educação e Cul-
tura; Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à Apre-
ciação do Plenário – Art. 24, II, “g”.

Publicação dos Pareceres das Comissões de Edu-
cação e Cultura; e de Finanças e Tributação

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

I – Relatório

O projeto de lei em exame, originário do Senado 
Federal e de iniciativa do Senador Flávio Arns, preten-
de autorizar o Poder Executivo a criar, no Município 
de Loanda, no Estado do Paraná, campus do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná.

A proposição também prevê autorização para que 
o Poder Executivo crie os cargos e funções necessá-
rios ao funcionamento do campus; disponha sobre a 
organização e os cargos; e lote no campus os servi-
dores necessários ao seu funcionamento.

O projeto já foi apreciado pela Comissão de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público que, em 
sua reunião do dia 19 de maio de 2010, ofereceu-lhe 
parecer favorável.

No âmbito desta Comissão de Educação e Cul-
tura, a proposição não recebeu emendas.

II – Voto do Relator

Deve ser sempre reconhecido o mérito das ini-
ciativas que pretendem expandir a oferta de educação 
tecnológica, tendo em vista sua importância estratégica 
para o desenvolvimento econômico e social do País.

O exame de propostas dessa natureza deve obe-
decer a dois critérios básicos. De um lado, o signifi cado 
para a região na qual está sendo prevista a instala-
ção da nova unidade de ensino. A argumentação que 

acompanha a presente proposição satisfaz esse pri-
meiro requisito. De outro lado, é preciso considerar sua 
inserção no planejamento geral de expansão da rede 
federal de educação tecnológica. Quanto a isso, não 
há informação disponível. É preciso, pois, uma avalia-
ção, que se insere nas atribuições do Poder Executivo.

Esta é uma das razões pelas quais esta Comis-
são de Educação e Cultura, aprovou, em 2001, e re-
validou, em 2007, sua Súmula nº 1, de orientação aos 
Relatores, na qual se lê:

“Por implicar na criação de órgãos pú-
blicos, e, obviamente, em cargos, funções 
e empregos, além de acarretar aumento de 
despesa, a iniciativa legislativa da criação de 
escolas, em qualquer nível ou modalidade de 
ensino, é privativa do Poder Executivo. (Ver art. 
61, § 1º, II, da Constituição Federal). 

Projetos de Lei desse teor são meramen-
te autorizativos e, portanto, inócuos, pois não 
geram nem direitos nem obrigações.

Lembre-se que em termos de mérito edu-
cacional, a criação de uma escola pública deve 
ser decidida à luz de um Plano de Educação, 
de uma Política Educacional ou de uma Propos-
ta Pedagógica Inovadora, e assim por diante, 
onde todas as instâncias educacionais, inclu-
sive, obviamente, as próprias escolas e suas 
comunidades, gozam do direito de ser ouvidas 
e de se tornar participantes. É esse o costu-
me salutar em todas as nações que cultivam 
o Estado Democrático de Direito. 

Portanto, o Parecer do Relator de um PL 
que vise a criação de escola pública, em qual-
quer nível ou modalidade de ensino, deverá 
concluir pela rejeição da proposta.

A criação de escolas deve ser sugerida 
na proposição do tipo INDICAÇÃO, a ser en-
caminhada ao Poder Executivo. (Ver RI/CD, 
art. 113).”

Tendo em vista o exposto, voto pela rejeição do 
projeto de lei nº 5.739, de 2009, e pelo encaminhamen-
to ao Poder Executivo, da Indicação anexa.

Sala da Comissão, de de 2011. – Deputado Paulo 
Rubem Santiago, Relator.

REQUERIMENTO
(Da Comissão de Educação e Cultura)

Requer o envio de Indicação ao Poder 
Executivo, relativa à criação de campus do 
Instituto Federal do Paraná no Município de 
Loanda, no Estado do Paraná. 

Senhor Presidente:
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Nos termos do art. 113, inciso I e § 1o, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
V. Exª. seja encaminhada ao Poder Executivo a Indi-
cação em anexo, sugerindo a criação de campus do 
Instituto Federal do Paraná no Município de Loanda, 
no Estado do Paraná. 

Sala das Sessões, de de 2011. – Deputado Paulo 
Rubem Santiago, Relator.

INDICAÇÃO No , DE 2011
(Da Comissão de Educação e Cultura)

Sugere a criação de campus do Ins-
tituto Federal do Paraná no Município de 
Loanda, no Estado do Paraná. 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação:

A Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados discutiu, em sua reunião do dia ..... 
de........ de 2011, o projeto de lei nº 5.739, de 2009, de 
autoria do Senado Federal, que pretendia autorizar o 
Poder Executivo a criar campus do Instituto Federal do 
Paraná no Município de Loanda, no Estado do Paraná.

Em função de sua Súmula nº 1, de 2001, de Re-
comendação aos Relatores, a Comissão deliberou pela 
rejeição do projeto, não por falta de mérito de conteúdo, 
mas pela inadequação formal de sua apresentação – 
como projeto de lei, e pela necessidade de promover 
a avaliação de sua inserção nos planos de expansão 
da rede federal de educação tecnológica.

A iniciativa em questão, porém, merece atenção 
especial, razão pela qual esta Comissão decidiu pelo 
encaminhamento da presente Indicação a Vossa Ex-
celência.

Como bem afi rma o autor da proposição, o en-
tão Senador Flávio Arns, “o Estado do Paraná, com 
população total estimada em mais de dez milhões de 
habitantes, assiste a um fenômeno complexo de con-
vivência entre o processo de desenvolvimento indus-
trial, estendido à agropecuária, e o atraso educativo 
de grande parte de sua juventude.

Essa situação dá origem à emigração dos jo-
vens das pequenas e médias cidades para os gran-
des centros – Curitiba, Londrina, Maringá, Cascavel, 
Foz de Iguaçu e Ponta Grossa, entre outros – e para 
as oportunidades de trabalho em outros estados e 
até no exterior. Com isso, esses municípios menores 
sofrem permanente sangria de seu potencial humano, 
de que resulta, muitas vezes, decadência econômica 
e demográfi ca.

Entre esses municípios, encontra-se o de Loanda 
e os de suas adjacências, localizados na Mesorregião 
do Noroeste do Estado, incrustados entre os rios Pa-
raná e Paranapanema, perto da divisa de São Paulo e 

Mato Grosso do Sul, zonas de poderosa atração, pelo 
dinamismo de suas economias.

O governo federal, em boa hora, está somando 
às onze unidades de ensino técnico e tecnológico já 
coordenadas pela Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná mais seis [...], nas seguintes cidades: Foz 
do Iguaçu, Paranavaí, Umuarama, Telêmaco Borba, 
Jacarezinho e Paranaguá. As três últimas são muito 
distantes de Loanda; as três primeiras formam um arco 
de infl uência remota, que não soluciona o problema do 
atendimento aos jovens de Loanda e região.

Somente os municípios que se situam num círculo 
a 100 quilômetros de Loanda perfazem quase duzentos 
mil habitantes, o que resulta numa demanda potencial 
de seis mil matrículas em cursos técnicos, considerada 
a metade dos candidatos para o ensino médio.

Além disso, é fundamental que a oferta de ha-
bilitações técnicas e tecnológicas se conformem ao 
mercado de trabalho da microrregião e, mais ainda, 
induzam novas atividades laborais, consoante a vo-
cação econômica identifi cada por estudos científi cos 
que somente uma instituição federal com recursos 
humanos qualifi cados pode empreender.”

Estes os argumentos que fundamentam a propos-
ta ora encaminhada a esse Ministério, na certeza de 
que Vossa Excelência haverá de determinar as neces-
sárias providências para dar-lhe o devido atendimento.

Sala das Sessões,  de de 2011. – Deputado Pau-
lo Rubem Santiago, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, rejeitou, com envio de Indica-
ção ao Poder Executivo do Projeto de Lei nº 5.739/2009, 
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Paulo 
Rubem Santiago.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Fátima Bezerra – Presidente, Lelo Coimbra e 

Alice Portugal – Vice-Presidentes, Alex Canziani, Biffi , 
Dr. Ubiali, Gabriel Chalita, Izalci, Joaquim Beltrão, Luiz 
Carlos Setim, Luiz Noé, Mara Gabrilli, Paulo Freire, 
Paulo Pimenta, Paulo Rubem Santiago, Pedro Uczai, 
Professor Setimo, Professora Dorinha Seabra Rezen-
de, Raul Henry, Rogério Marinho, Stepan Nercessian, 
Tiririca, Waldenor Pereira, Waldir Maranhão, Eleuses 
Paiva, Emiliano José, Ivan Valente, Newton Lima, Pas-
tor Marco Feliciano e Rosane Ferreira.

Sala da Comissão, 19 de outubro de 2011. – De-
putada Fátima Bezerra, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 5.739, de 2009, pretende criar 
o campus do Instituto Federal do Paraná, no Município 
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de Loanda, bem como os cargos e funções indispen-
sáveis ao seu funcionamento.

A proposta tramitou pela Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público – CTASP e pela 
Comissão de Educação e Cultura – CEC, tendo sido 
aprovada unanimemente naquele Colegiado e rejeitada 
neste último, nos termos da Súmula de Recomendações 
aos Relatores nº 01/2001 – CEC/Câmara dos Deputa-
dos, que trata da apreciação dos projetos de caráter 
meramente autorizativos para criação de instituições 
educacionais. Tal posicionamento tem sido adotado 
por este órgão colegiado uma vez que as proposições 
desta natureza, de iniciativa parlamentar, constituem 
competência privativa do Presidente da República, nos 
termos do art. 61,§1º, inciso II da Constituição Federal.

É o relatório.

II – Voto

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, 
apreciar a proposta, nos termos do art. 32, inciso X, 
alínea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma 
Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 
de maio de 1996, quanto à compatibilização ou ade-
quação de seus dispositivos com o plano plurianual 
(PPA), com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 
com o orçamento anual (LOA) e demais dispositivos 
legais em vigor.

Preliminarmente, é relevante notar que o projeto 
de lei em exame fere o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a” 
e “e” da Constituição Federal. Tais dispositivos preve-
em que a iniciativa de lei visando a criação de cargos, 
funções e de órgãos da administração pública constitui 
atribuição privativa do Presidente da República.

Nesse passo, o art. 8º da Norma Interna da Co-
missão de Finanças e Tributação, que fi xa procedimen-
tos para o exame de compatibilidade ou adequação 
orçamentária e fi nanceira, estabelece que “será con-
siderada incompatível a proposição que aumente 
despesa em matéria de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República” (grifei).

Verifi ca-se, ainda, que a proposta em análise, à 
luz do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
(Lei Complementar nº 101/2000), fi xa para o ente obri-
gação legal por um período superior a dois exercícios, 
constituindo despesa obrigatória de caráter continuado. 
Dessa forma, conforme o § 1º do mencionado dispo-
sitivo, “os atos que criarem ou aumentarem despesa 
de que trata o caput deverão ser instruídos com a es-
timativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio.” O art. 16, inciso 
I, preceitua que:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiço-
amento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
-fi nanceiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes.

No mesmo sentido dispõe a Lei nº 12.465, de 15 
de agosto de 2011 (LDO 2012):

Art. 88. As proposições legislativas, sob a 
forma de projetos de lei, decretos legislativos 
ou medidas provisórias e respectivas emendas 
que, direta ou indiretamente, importem ou auto-
rizem diminuição de receita ou aumento de des-
pesa da União, deverão estar acompanhadas 
de estimativas desses efeitos no exercício em 
que entrar em vigor e nos dois subsequentes, 
detalhando a memória de cálculo respectiva e 
correspondente compensação, para efeito de 
adequação orçamentária e fi nanceira e com-
patibilidade com as disposições constitucionais 
e legais que regem a matéria.

Corroborando com o entendimento dos 
dispositivos supramencionados, a Comissão 
de Finanças e Tributação editou a Súmula nº 
1, de 2008, que considera incompatível e ina-
dequada a proposição que, mesmo em cará-
ter autorizativo, confl ite com a LRF, ao deixar 
de estimar o impacto orçamentário-fi nanceiro 
e de demonstrar a origem dos recursos para 
seu custeio, exarada nos seguintes termos:

SÚMULA nº 1/08-CFT – É incompatí-
vel e inadequada a proposição, inclusive em 
caráter autorizativo, que, confl itando com as 
normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fis-
cal – deixe de apresentar a estimativa de seu 
impacto orçamentário e fi nanceiro bem como 
a respectiva compensação.

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu 
voto pela incompatibilidade com as normas orçamen-
tárias e fi nanceiras e pela inadequação orçamentá-
ria e fi nanceira do Projeto de Lei nº 5.739, de 2009. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 2012. –  De-
putado João Dado,  Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Finanças e Tributação, em reu-
nião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente 
pela incompatibilidade e inadequação fi nanceira e or-
çamentária do Projeto de Lei nº 5.739/09, nos termos 
do parecer do relator, Deputado João Dado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
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Antônio Andrade – Presidente, Lucio Vieira Lima 
e Pauderney Avelino – Vice-Presidentes, Aelton Freitas, 
Afonso Florence, Alexandre Leite, Alfredo Kaefer, Andre 
Vargas, Audifax, Cláudio Puty, Fernando Coelho Filho, 
Guilherme Campos, João Dado, José Guimarães, José 
Humberto, Júlio Cesar, Manato, Mário Feitoza, Osmar 
Júnior, Otoniel Lima, Reinhold Stephanes, Rodrigo 
Maia, Rui Palmeira, Toninho Pinheiro, Vaz de Lima, 
Carmen Zanotto, Celso Maldaner, Eduardo Cunha, 
João Maia, Leonardo Gadelha, Policarpo e Zeca Dirceu. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2012. – Depu-
tado Antônio Andrade, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 5.756-A, DE 2009
(Do Sr. Jefferson Campos)

Dispõe sobre a disposição da inscri-
ção do prazo de validade nas embalagens 
de produtos alimentícios; tendo parecer da 
Comissão de Defesa do Consumidor, pela 
rejeição deste e do de n° 6.988/10, apensa-
do (relator: DEP. EROS BIONDINI).

Despacho: Às Comissões de Defesa 
do Consumidor e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

Publicação do Parecer da Comissão de Defesa do 
Consumidor

I – Relatório

O projeto de lei em apreciação pretende estabe-
lecer regras para a aposição do prazo de validade nas 
embalagens de produtos alimentícios. O art. 1º estabe-
lece que a indicação de prazo de validade deverá ser 
disposta na região central do verso da embalagem e, 
quando a embalagem comportar lados que recebam 
inscrições de qualquer espécie, a indicação deverá 
ser disposta na parte inferior e simultaneamente em 
um dos lados.

Determina também que, em qualquer das hipó-
teses acima, a inscrição do prazo de validade deverá 
observar as dimensões, cor, tipo de letra ou fonte e de-
mais especifi cações previstas em lei ou regulamento; 
e que as regras estabelecidas se aplicam às informa-
ções sobre lote, condições de estocagem, conserva-
ção e consumo, quando relevantes para a segurança 
alimentar, quando assim defi nido pelo Poder Executivo.

No art. 2º, estabelece que a lei entrará em vigor 
no prazo de noventa dias de sua publicação ofi cial.

A proposta é justifi cada com a assertiva de que 
os prazos de validade devem ser instrumentos de in-
formação na defesa dos consumidores, e não elemen-
tos que tragam difi culdades e dúvidas para o entendi-

mento e o cuidado com a saúde e a higiene. Assinala, 
ainda, que as indicações obrigatórias de dados de 
estocagem, conservação e consumo, reguladas em 
lei ou normas do Ministério da Saúde e dos demais 
órgãos do Estado, também devem constar em local e 
forma acessíveis à leitura e compreensão por parte de 
compradores e usuários. Além disso, que as tempera-
turas para melhor conservação, o nome e o endereço 
do fabricante, a composição nutricional, o número de 
registro no órgão competente, o lote de fabricação e 
o prazo de validade não podem ser inseridos em local 
sujeito a violação quando da abertura da embalagem.

O projeto de lei apensando, de autoria do Dep. 
Ribamar Alves, propõe a alteração do art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para acres-
centar o § 2º dispondo sobre a fi xação de informação 
relativa à validade do produto depois de aberto, indi-
cado em horas, dias ou meses, e à forma correta de 
proceder seu armazenamento e conservação antes 
e depois da abertura.

A justifi cação baseia-se na circunstância de que, 
embora seja informado o prazo de validade do produto 
embalado, há uma lacuna em relação à validade do 
produto depois de aberto, pois não se alerta o con-
sumidor para a garantia de que pode consumir um 
produto com satisfação, com os cuidados para seu 
armazenamento e conservação.

Despachada à Comissão de Defesa do Con-
sumidor, para o exame de mérito, e à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, para o exame 
dos aspectos de constitucionalidade e juridicidade, 
a proposição deverá aqui ser apreciada quantos aos 
aspectos relacionados às relações de consumo e à 
defesa do consumidor.

Aberto o prazo regimental de cinco sessões – no 
período de 04/09/2009 a 16/09/2009, para o recebimen-
to de emendas ao projeto, nenhuma emenda foi apre-
sentada nesta Comissão. Reaberto, nesta legislatura, 
o prazo para recebimento de emendas – no período 
de 21/03/2011 a 05/04/2011 – novamente não foram 
apresentadas emendas ao projeto.

II – Voto do Relator

Inicialmente cabe louvar as iniciativas dos ilustres 
Autores, Deps. Jefferson Campos e Ribamar Alves, de 
proporcionar mais uma garantia de informação ao con-
sumidor no que respeita à qualidade e conservação 
dos alimentos. Tendo em vista os potenciais danos à 
saúde causados por produtos vencidos ou deteriora-
dos, não se deve negligenciar sobre as informações 
de prazos de validade e condições de estocagem e 
conservação dos alimentos.
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Entretanto, a matéria que se pretende regular 
nas propostas em apreciação já se encontra devida-
mente disciplinada pelo Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969, que “institui normas básicas sobre 
alimentos”. Deste decreto-lei, destacamos os seguin-
tes dispositivos:

“CAPÍTULO III
Da Rotulagem 

Art. 10. Os alimentos e aditivos intencio-
nais deverão ser rotulados de acôrdo com as 
disposições dêste Decreto-lei e demais normas 
que regem o assunto. 

Parágrafo único. As disposições dêste 
artigo se aplicam aos aditivos internacionais e 
produtos alimentícios dispensados de registro, 
bem como as matérias-primas alimentares e 
alimentos in natura quando acondicionados 
em embalagem que os caracterizem. 

Art 11. Os rótulos deverão mencionar em 
caracteres perfeitamente legíveis: 

I – A qualidade, a natureza e o tipo do 
alimento, observadas a defi nição, a descrição 
e a classifi cação estabelecida no respectivo 
padrão de identidade e qualidade ou no rótulo 
arquivado no órgão competente do Ministério 
da Saúde, no caso de alimento de fantasia 
ou artifi cial, ou de alimento não padronizado; 

II – Nome e/ou a marca do alimento; 
III – Nome do fabricante ou produtor; 
IV – Sede da fábrica ou local de produção; 
V – Número de registro do alimento no 

órgão competente do Ministério da Saúde; 
VI – Indicação do emprêgo de aditivo 

intencional, mencionando-o expressamente 
ou indicando o código de identifi cação cor-
respondente com a especifi cação da classe 
a que pertencer; 

VII – Número de identifi cação da partida, 
lote ou data de fabricação, quando se tratar de 
alimento perecível; 

VIII – O pêso ou o volume líquido; 
IX – Outras indicações que venham a ser 

fi xadas em regulamentos. 
§ 1º Os alimentos rotulados no País, cujos 

rótulos contenham palavras em idioma estran-
geiro, deverão trazer a respectiva tradução, 
salvo em se tratando de denominação univer-
salmente consagrada. 

§ 2º Os rótulos de alimentos destinados 
à exportação poderão trazer as indicações 
exigidas pela lei do país a que se destinam. 

§ 3º Os rótulos dos alimentos destitu-
ídos, total ou parcialmente, de um de seus 
componentes normais, deverão mencionar a 
alteração autorizada. 

§ 4º Os nomes científi cos que forem ins-
critos nos rótulos de alimentos deverão, sempre 
que possível, ser acompanhados da denomi-
nação comum correspondente. 

Art 12. Os rótulos de alimentos de fantasia ou ar-
tifi cial não poderão mencionar indicações especiais de 
qualidade, nem trazer menções, fi guras ou desenhos 
que possibilitem falsa interpretação ou que induzam 
o consumidor a êrro ou engano quanto à sua origem, 
natureza ou composição. 

Art 13. Os rótulos de alimentos que contiverem 
corantes artifi ciais deverão trazer na rotularem a de-
claração “Colorido Artifi cialmente”. 

Art 14. Os rótulos de alimentos adicionados de 
essências naturais ou artifi ciais, com o objetivo de re-
forçar, ou reconstituir o sabor natural do alimento de-
verão trazer a declaração do “Contém Aromatizante 
...”, seguido do código correspondente e da declaração 
“Aromatizado Artifi cialmente”, no caso de ser empre-
gado aroma artifi cial. 

Art 15. Os rótulos dos alimentos elaborados com 
essências naturais deverão trazer as indicações “Sa-
bor de ...” e “Contém Aromatizante”, seguido do código 
correspondente. 

Art 16. Os rótulos dos alimentos elaborados com 
essências artifi ciais deverão trazer a indicação “Sabor 
Imitação ou Artifi cial de ...” seguido da declaração “Aro-
matizado Artifi cialmente”. 

Art 17. As indicações exigidas pelos artigos 11, 
12, 13 e 14 dêste Decreto-lei, bem como as que ser-
virem para mencionar o emprêgo de aditivos, deverão 
constar do painel principal do rótulo do produto em 
forma facilmente legível. 

Art 18. O disposto nos artigos 11, 12, 13 e 14 se apli-
ca, no que couber, à rotulagem dos aditivos intencionais 
e coadjuvantes da tecnologia de fabricação de alimento. 

§ 1º Os aditivos intencionais, quando destinados 
ao uso doméstico deverão mencionar no rótulo a for-
ma de emprêgo, o tipo de alimento em que pode ser 
adicionado e a quantidade a ser empregada, expres-
sa sempre que possível em medidas de uso caseiro. 

§ 2º Os aditivos intencionais e os coadjuvantes 
da tecnologia de fabricação, declarados isentos de re-
gistro pela Comissão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos, deverão ter essa condição mencionada 
no respectivo rótulo. 

§ 3º As etiquetas de utensílios ou recipientes 
destinados ao uso doméstico deverão mencionar o 
tipo de alimento que pode ser nêles acondicionados. 

Art 19. Os rótulos dos alimentos enriquecidos 
e dos alimentos dietéticos e de alimentos irradiados 
deverão trazer a respectiva indicação em caracteres 
fàcilmente legíveis. 

Parágrafo único. A declaração de “Alimento Die-
tético” deverá ser acompanhada da indicação do tipo 
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de regime a que se destina o produto expresso em 
linguagem de fácil entendimento. 

Art 20. As declarações superlativas de qualidade de 
um alimento só poderão ser mencionadas na respectiva 
rotulagem, em consonância com a classifi cação cons-
tante do respectivo padrão de identidade e qualidade. 

Art 21. Não poderão constar da rotulagem deno-
minações, designações, nomes geográfi cos, símbo-
los, fi guras, desenhos ou indicações que possibilitem 
interpretação falsa, êrro ou confusão quanto à origem, 
procedência, natureza, composição ou qualidade do ali-
mento, ou que lhe atribuam qualidades ou características 
nutritivas superiores àquelas que realmente possuem. 

Art 22. Não serão permitidas na rotulagem quais-
quer indicações relativas à qualidade do alimento que 
não sejam as estabelecidas por êste Decreto-lei e seus 
Regulamentos. 

Art 23. As disposições dêste Capítulo se aplicam 
aos textos e matérias de propaganda de alimentos qual-
quer que seja o veículo utilizado para sua divulgação.”

Por outro lado, a Lei nº 9.782, de 19991, que criou 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
estabelece:

“Art. 6º A Agência terá por fi nalidade 
institucional promover a proteção da saúde 
da população, por intermédio do controle sa-
nitário da produção e da comercialização de 
produtos e serviços submetidos à vigilância 
sanitária, inclusive dos ambientes, dos pro-
cessos, dos insumos e das tecnologias a eles 
relacionados, bem como o controle de portos, 
aeroportos e de fronteiras.

Art. 7º Compete à Agência proceder à 
implementação e à execução do disposto nos 
incisos II a VII do art. 2º desta Lei, devendo:

 ..............................................................
III – estabelecer normas, propor, acom-

panhar e executar as políticas, as diretrizes e 
as ações de vigilância sanitária;

 ..............................................................
IX – conceder registros de produtos, se-

gundo as normas de sua área de atuação;
XV – proibir a fabricação, a importação, 

o armazenamento, a distribuição e a comer-
cialização de produtos e insumos, em caso de 
violação da legislação pertinente ou de risco 
iminente à saúde;

 ..............................................................

1 Defi ne o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências.

Art. 8º Incumbe à Agência, respeitada a 
legislação em vigor, regulamentar, controlar e 
fi scalizar os produtos e serviços que envolvam 
risco à saúde pública.

§ 1º Consideram-se bens e produtos sub-
metidos ao controle e fi scalização sanitária 
pela Agência:

 ..............................................................
II – alimentos, inclusive bebidas, águas 

envasadas, seus insumos, suas embalagens, 
aditivos alimentares, limites de contaminantes 
orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de me-
dicamentos veterinários;

 ..............................................................

A ANVISA, no exercício de suas competências 
legais, editou a Resolução da Diretoria Colegiada n° 
259, de 20 de setembro de 2002, que aprovou o Re-
gulamento Técnico Sobre Rotulagem de Alimentos 
Embalados, do qual transcrevemos os trechos abaixo:

“REGULAMENTO TÉCNICO PARA RO-
TULAGEM DE ALIMENTOS EMBALADOS

1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
O presente Regulamento Técnico se apli-

ca à rotulagem de todo alimento que seja co-
mercializado, qualquer que seja sua origem, 
embalado na ausência do cliente, e pronto 
para oferta ao consumidor. 

.................. .................. ..........................
2. DEFINIÇÕES 
2.1. Rotulagem: É toda inscrição, legenda, 

imagem ou toda matéria descritiva ou gráfi ca, 
escrita, impressa, estampada, gravada, grava-
da em relevo ou litografada ou colada sobre a 
embalagem do alimento. 

....................... ............ ...........................
2.3. Alimento embalado: É todo o alimento 

que está contido em uma embalagem pronta 
para ser oferecida ao consumidor.

................................ .................. ............ 
2.5. Ingrediente: É toda substância, inclu-

ídos os aditivos alimentares, que se emprega 
na fabricação ou preparo de alimentos, e que 
está presente no produto fi nal em sua forma 
original ou modifi cada. 

2.6. Matéria – prima: É toda substância 
que para ser utilizada como alimento neces-
sita sofrer tratamento e ou transformação de 
natureza física, química ou biológica. 

......................... ................. ....................
2.8. Alimento: É toda substância que se 

ingere no estado natural, semi-elaborada ou 
elaborada, destinada ao consumo humano, 
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incluídas as bebidas e qualquer outra subs-
tância utilizada em sua elaboração, preparo 
ou tratamento, excluídos os cosméticos, o ta-
baco e as substâncias utilizadas unicamente 
como medicamentos. 

.................... ............. .............................
2.11. Lote: É o conjunto de produtos de 

um mesmo tipo, processados pelo mesmo 
fabricante ou fracionador, em um espaço de 
tempo determinado, sob condições essencial-
mente iguais. 

....................... .............. .........................
2.13. Painel principal: É a parte da rotu-

lagem onde se apresenta, de forma mais re-
levante, a denominação de venda e marca ou 
o logotipo, caso existam. 

3. PRINCÍPIOS GERAIS 
3.1. Os alimentos embalados não devem 

ser descritos ou apresentar rótulo que: 
a) utilize vocábulos, sinais, denomina-

ções, símbolos, emblemas, ilustrações ou ou-
tras representações gráfi cas que possam tornar 
a informação falsa, incorreta, insufi ciente, ou 
que possa induzir o consumidor a equívoco, 
erro, confusão ou engano, em relação à verda-
deira natureza, composição, procedência, tipo, 
qualidade, quantidade, validade, rendimento 
ou forma de uso do alimento; 

b) atribua efeitos ou propriedades que 
não possuam ou não possam ser demons-
tradas; 

c) destaque a presença ou ausência de 
componentes que sejam intrínsecos ou pró-
prios de alimentos de igual natureza, exceto 
nos casos previstos em Regulamentos Técni-
cos específi cos; 

d) ressalte, em certos tipos de alimen-
tos processados, a presença de componentes 
que sejam adicionados como ingredientes em 
todos os alimentos com tecnologia de fabrica-
ção semelhante; 

e) ressalte qualidades que possam indu-
zir a engano com relação a reais ou supostas 
propriedades terapêuticas que alguns compo-
nentes ou ingredientes tenham ou possam ter 
quando consumidos em quantidades diferentes 
daquelas que se encontram no alimento ou 
quando consumidos sob forma farmacêutica; 

f) indique que o alimento possui proprie-
dades medicinais ou terapêuticas; 

g) aconselhe seu consumo como esti-
mulante, para melhorar a saúde, para prevenir 
doenças ou com ação curativa. 

...................... ........... .............................
3.4. A rotulagem dos alimentos deve ser 

feita exclusivamente nos estabelecimentos pro-
cessadores, habilitados pela autoridade com-
petente do país de origem, para elaboração 
ou fracionamento. Quando a rotulagem não 
estiver redigida no idioma do país de destino 
deve ser colocada uma etiqueta complementar, 
contendo a informação obrigatória no idioma 
correspondente com caracteres de tamanho, 
realce e visibilidade adequados. Esta etiqueta 
pode ser colocada tanto na origem como no 
destino. No último caso, a aplicação deve ser 
efetuada antes da comercialização. 

...............................................................
6.5. Identifi cação do Lote 
6.5.1. Todo rótulo deve ter impresso, gra-

vado ou marcado de qualquer outro modo, 
uma indicação em código ou linguagem clara, 
que permita identifi car o Lote a que pertence 
o alimento, de forma que seja visível, legível 
e indelével. 

6.5.2. 0 lote é determinado em cada caso 
pelo fabricante, produtor ou fracionador do ali-
mento, segundo seus critérios. 

6.5.3. Para indicação do lote, pode ser 
utilizado: 

a) um código chave precedido da letra “L”. 
Este código deve estar à disposição da autori-
dade competente e constar da documentação 
comercial quando ocorrer o intercâmbio entre 
os países; ou 

6.6. Prazo de Validade 
6.6.1. Caso não esteja previsto de outra 

maneira em um Regulamento Técnico espe-
cífi co, vigora a seguinte indicação do prazo 
de validade: 

a) deve ser declarado o “prazo de vali-
dade”; 

b) o prazo de validade deve constar de 
pelo menos: 

o dia e o mês para produtos que tenham 
prazo de validade não superior a três meses; 

o mês e o ano para produtos que tenham 
prazo de validade superior a três meses. Se o 
mês de vencimento for dezembro, basta indi-
car o ano, com a expressão “fi m de...... “ (ano); 

c) o prazo de validade deve ser declarado 
por meio de uma das seguintes expressões: 

“consumir antes de...” 
“válido até...” 
“validade...” 
“val:...” 
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“vence...” 
“vencimento...” 
“vto:...” 
“venc:....” 
“consumir preferencialmente antes de...” 
d) as expressões estabelecidas no item 

“c” devem ser acompanhadas: 
do prazo de validade; ou 
de uma indicação clara do local onde 

consta o prazo de validade; ou 
de uma impressão através de perfurações 

ou marcas indeléveis do dia e do mês ou do 
mês e do ano, conforme os critérios especifi -
cados em 6.6.1 (b). 

Toda informação deve ser clara e precisa; 
e) o dia, o mês e o ano devem ser expres-

sos em algarismos, em ordem numérica não 
codifi cada, com a ressalva de que o mês pode 
ser indicado com letras nos países onde este 
uso não induza o consumidor a erro. Neste úl-
timo caso, é permitido abreviar o nome do mês 
por meio das três primeiras letras do mesmo; 

f) apesar do disposto no item 6.6.1 (a), 
não é exigida a indicação do prazo de valida-
de para: 

frutas e hortaliças frescas, incluídas as 
batatas não descascadas, cortadas ou trata-
das de outra forma análoga; 

vinhos, vinhos licorosos, vinhos espu-
mantes, vinhos aromatizados, vinhos de frutas 
e vinhos espumantes de frutas; 

bebidas alcoólicas que contenham 10% 
(v/v) ou mais de álcool; 

produtos de panifi cação e confeitaria que, 
pela natureza de conteúdo, sejam em geral 
consumidos dentro de 24 horas seguintes à 
sua fabricação; 

vinagre; 
açúcar sólido; 
produtos de confeitaria à base de açúcar, 

aromatizados e ou coloridos, tais como: balas, 
caramelos, confeitos, pastilhas e similares; 

goma de mascar; 
sal de qualidade alimentar (não se aplica 

para sal enriquecido) 
alimentos isentos por Regulamentos Téc-

nicos específi cos. 
6.6.2. Nos rótulos das embalagens de ali-

mentos que exijam condições especiais para 
sua conservação, deve ser incluída uma le-
genda com caracteres bem legíveis, indicando 
as precauções necessárias para manter suas 
características normais, devendo ser indica-

das as temperaturas máxima e mínima para 
a conservação do alimento e o tempo que o 
fabricante, produtor ou fracionador garante sua 
durabilidade nessas condições. O mesmo dis-
positivo é aplicado para alimentos que podem 
se alterar depois de abertas suas embalagens. 

Em particular, para os alimentos conge-
lados, cujo prazo de validade varia segundo 
a temperatura de conservação, deve ser indi-
cada esta característica. Nestes casos, pode 
ser indicado o prazo de validade para cada 
temperatura, em função dos critérios já men-
cionados, ou então o prazo de validade para 
cada temperatura, indicando o dia, o mês e o 
ano de fabricação. 

Para declarar o prazo de validade, po-
dem ser utilizadas as seguintes expressões: 

“validade a – 18º C (freezer): ...” 
“validade a – 4º C (congelador): ...” 
“validade a 4º C (refrigerador): ...” 
6.7. Preparo e instruções de uso do Pro-

duto 
6.7.1. Quando necessário, o rótulo deve 

conter as instruções sobre o modo apropriado 
de uso, incluídos a reconstituição, o descon-
gelamento ou o tratamento que deve ser dado 
pelo consumidor para o uso correto do produto. 

6.7.2. Estas instruções não devem ser am-
bíguas, nem dar margem a falsas interpretações, 
a fi m de garantir a utilização correta do alimento. 

O cotejo das normas legais e regulamentares 
acima apresentadas leva-nos a concluir que a rotula-
gem de alimentos, mais que relacionada à defesa do 
consumidor, insere-se no campo da legislação sanitária 
e das matérias sob jurisdição da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA. Diante disso, considera-
mos que, não obstante as boas intenções dos Autores, 
não cabe ao Congresso Nacional estabelecer legislação 
paralela sobre a mesma matéria. A legislação sanitá-
ria, por sua característica de parametrizar a qualidade 
dos alimentos e remédios, tendo em vista a proteção 
da saúde do usuário, coaduna-se perfeitamente com a 
proteção e defesa do consumidor, sendo dispensável 
a fi xação de normas legais com esta fi nalidade.

Diante do exposto, votamos pela rejeição do 
Projeto de Lei nº 5.756, de 2009, e de seu apenso, o 
Projeto de Lei nº 6.988, de 2010.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2012. – Depu-
tado Eros Biondini, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Defesa do Consumidor, em reu-
nião extraordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de 
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Lei nº 5.756/2009 e o PL 6988/2010, apensado, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Eros Biondini. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados José 
Chaves – Presidente; Eros Biondini, Wolney Queiroz 
e Eli Correa Filho – Vice-Presidentes; Almeida Lima, 
Chico Lopes, Dr. Carlos Alberto, José Carlos Araújo, 
Lauriete, Paulo Pimenta, Reguffe, Ricardo Izar, Roberto 
Teixeira, Severino Ninho, Weliton Prado, Aureo, Carli-
nhos Almeida, César Halum, Deley e Guilherme Mussi. 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 2012. – 
Deputado José Chaves, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 7.034-B, DE 2010
(Do Senado Federal)

Pls nº 264/2009
Ofício nº 394/2010 – SF

Autoriza o Poder Executivo a criar cam-
pus do Instituto Federal do Pará, no Muni-
cípio de Redenção; tendo pareceres: da 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, pela aprovação (relatora: 
DEP. EMILIA FERNANDES); da Comissão de 
Educação e Cultura, pela rejeição (relator: 
DEP. WILSON PICLER); e da Comissão de 
Finanças e Tributação, pela incompatibilida-
de e inadequação fi nanceira e orçamentária 
(relator: DEP. PEDRO EUGÊNIO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Educa-
ção e Cultura; Finanças e Tributação (Art. 54 
RICD); e Constituição e Justiça e de Cidadania 
(Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário – Art. 24, II, “g”.

Publicação dos Pareceres das Comissões de Edu-
cação e Cultura; e de Finanças e Tributação

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

I – Relatório

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto 
de Lei nº 7.034, de 2010, PLS nº 264/09, de autoria 
do ilustre Senador Flexa Ribeiro, que visa autorizar o 
Poder Executivo a criar, no Município de Redenção, 
um campus do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Pará. 

A iniciativa estabelece como objetivos do novo 
campus a formação e a qualifi cação de profi ssionais 
de educação superior e básica, observadas as neces-
sidades socioeconômicas e de desenvolvimento tecno-
lógico dos Estados do Pará, Mato Grosso e Tocantins.

A Comissão de Trabalho, de Administração e Ser-
viço Público aprovou a iniciativa, no mérito, nos termos 
do Parecer da Relatora, Deputada Emília Fernandes, 

que atentou, porém, para a possibilidade de a consti-
tucionalidade da proposta vir a ser questionada pela 
Comissão competente, tendo em vista ser a criação 
e extinção de órgãos da administração pública fede-
ral de iniciativa privativa do Presidente da República.

A matéria tramita em regime de prioridade, sujeita 
à apreciação conclusiva pelas Comissões, nos termos 
do art. 24, inciso II, do Regimento Interno desta Casa. 

Nesta Comissão de Educação e Cultura, não 
foram apresentadas emendas à Proposição no prazo 
regimental. 

É o relatório.

II – Voto do Relator

O nobre autor da iniciativa em apreço e os demais 
parlamentares que a analisaram anteriormente, tanto 
no Senado Federal quanto nesta Casa, apresentam 
fortes argumentos para sua aprovação. 

Porém, em que pese o caráter meritório da pro-
posição, devemos considerar as observações constan-
tes da Súmula de Recomendações aos Relatores da 
Comissão de Educação e Cultura nº 1/2001 – CEC, 
revalidada em 25 de abril de 2007, que sistematiza 
critérios para análise de alguns tipos de iniciativas.

Em relação a proposições versando sobre a cria-
ção ou transformação de escola federal, em qualquer 
nível ou modalidade de ensino, a Súmula recomenda 
que o Parecer do Relator conclua pela rejeição da 
proposta. Tendo em vista que a criação de universida-
des federais implica a criação de órgãos públicos e, 
consequentemente, dos cargos, funções e empregos 
correspondentes, tal iniciativa legislativa, segundo o 
art. 61, § 1º, II, e, da Constituição Federal, é privativa 
do Poder Executivo.

Nesse sentido, projetos de lei autorizativos são 
inócuos, pois não geram direitos nem obrigações. Não 
há sentido em autorizar o Poder Executivo a realizar 
ação de sua competência. A criação ou transformação 
de instituição de ensino deve ser sugerida na forma 
de Indicação ao Poder Executivo, de acordo com o art. 
113 do Regimento Interno desta Casa. 

Por esta razão, votamos pela rejeição do PL nº 
7.034, de 2010, ao tempo em que, reconhecendo o 
mérito da Proposta e manifestando nossa intenção de 
apoiá-la, sugerimos seu encaminhamento na forma de 
Indicação desta Comissão de Educação e Cultura ao 
Poder Executivo.

Sala da Comissão, 3 de novembro de 2010. – 
Deputado Wilson Picler, Relator.
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REQUERIMENTO
(Da Comissão de Educação e Cultura)

Requer o envio de Indicação ao Po-
der Executivo, com vistas à criação de um 
campus do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Pará no Município 
de Redenção. 

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1º, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
V. Exª. seja encaminhada ao Poder Executivo a Indi-
cação anexa, sugerindo a criação de um campus do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Pará no Município de Redenção. 

Sala das Sessões,      de                  de 2010. – 
Deputado Wilson Picler, Relator.

INDICAÇÃO Nº         , DE 2010
Da Comissão de Educação e Cultura)

Sugere ao Ministro de Estado da Edu-
cação a criação de um campus do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Pará no Município de Redenção.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação, Fernando Haddad:

Foi submetido à apreciação desta Comissão 
de Educação e Cultura o Projeto de Lei nº 7.034, de 
2010, oriundo do Senado Federal, de autoria do ilus-
tre Senador Flexa Ribeiro, que visa autorizar o Poder 
Executivo a criar um campus do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Pará no Município 
de Redenção. 

Em sua justifi cação, cujo teor reproduzimos a se-
guir, o nobre Senador apresenta importantes razões 
que fundamentam a iniciativa: 

A educação profi ssional e tecnológica 
merece maior atenção das autoridades e go-
vernantes brasileiros, por uma série de razões. 
Em primeiro lugar, destaca-se o objetivo de 
uma maior distribuição de oportunidades edu-
cacionais, que redundam em maior probabili-
dade de inserção social. Depois, a modalidade, 
quando profícua em formação de qualidade, 
pode converter-se em signifi cativo diferencial 
para a atração de investimentos de empresas 
intensivas em tecnologia.

Pode-se dizer, assim, que a expansão 
dessas oportunidades tem incidência sobre o 
desenvolvimento pleno do País, ao tempo em 
que conjuga crescimento econômico e desen-
volvimento social do povo, consoante defendia 

Celso Furtado, já na década de sessenta do 
século XX. Com efeito, todos os esforços de 
ampliação do acesso à qualifi cação dos tra-
balhadores brasileiros devem ser fomentados 
em simultaneidade.

Quanto mais descentralizadas forem tais 
oportunidades, de modo a se atender às pecu-
liaridades regionais, provavelmente melhores 
serão os resultados. A par disso, e por conta 
das demandas locais, em um ponto de en-
troncamento de três unidades federativas, a 
região de Redenção, no Sudoeste do Estado 
do Pará se apresenta com potencial para se-
diar uma instituição de ensino capaz de suprir 
as necessidades de mão de obra especializa-
da da região.

A despeito de seu pouco tempo de exis-
tência, o Município de Redenção, com três 
décadas de implantação, já desponta como 
um dos mais dinâmicos do Estado do Pará, 
confi gurando-se como o de maior peso econô-
mico na região. O desenvolvimento de todo o 
seu potencial, em bases sustentáveis, deman-
da, urgentemente, a presença de uma escola 
do porte de um Instituto Federal, que concilie 
formação na área tecnológica e o desenvolvi-
mento da pesquisa de interesse local.

Infelizmente, porém, as entidades fede-
rativas subnacionais não dispõem de recursos 
próprios para custear a modalidade em suas 
respectivas áreas. Assim, a difi culdade orça-
mentária dos Estados e Municípios (e, notada-
mente do Município de Redenção e do Estado 
Pará), e a relevância estratégica da educação 
profi ssional e tecnológica para o Brasil instam 
a União a participar, de maneira ativa, na ofer-
ta dessa modalidade. Ademais, no presente 
caso, o Município de Redenção dispõe de 
infra-estrutura e instalações que viabilizam o 
pronto funcionamento da escola proposta, a 
um custo, certamente, inferior àquele comum 
aos empreendimentos da espécie.

Tendo em conta a importância do proje-
to para o Estado do Pará e para a educação 
brasileira como um todo, conclamo o apoio de 
meus Pares congressistas à sua aprovação.

Apesar de reconhecer o mérito da proposição, não 
pôde esta Comissão de Educação e Cultura aprová-la, 
em virtude do disposto no art. 61, § 1º, inciso II, alínea 
e, da Constituição Federal.

Assim, por meio desta Indicação, manifesta esta 
Comissão seu apoio à iniciativa do nobre Senador, 
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sugerindo a Vossa Excelência a criação da referida 
instituição.

Sala das Sessões,       de                   de 2010. – 
Deputado Wilson Picler, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemente o Pro-
jeto de Lei nº 7.034-A/2010, com envio de Indicação 
ao Poder Executivo, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Wilson Picler. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Angelo Vanhoni – Presidente, Paulo Rubem San-

tiago, Antonio Carlos Chamariz e Pinto Itamaraty – 
Vice-Presidentes, Alice Portugal, Antônio Carlos Biffi , 
Ariosto Holanda, Átila Lira, Carlos Abicalil, Elismar 
Prado, Fernando Chiarelli, Gastão Vieira, João Matos, 
Joaquim Beltrão, Jorginho Maluly, Lelo Coimbra, Lo-
bbe Neto, Luciana Costa, Marcelo Almeida, Maria do 
Rosário, Nilson Pinto, Professor Setimo, Raul Henry, 
Rogério Marinho, Waldir Maranhão, Wilson Picler, An-
gela Portela, Eduardo Barbosa, José Linhares, Osmar 
Serraglio, Paulo Magalhães e Severiano Alves. 

Sala da Comissão, 1 de dezembro de 2010. – 
Deputado Angelo Vanhoni, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 7.034, de 2010, pretende criar 
o campus do Instituto Federal da Pará, no Município de 
Redenção, bem como os cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

A proposta tramitou pela Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público – CTASP e pela 
Comissão de Educação e Cultura – CEC, tendo sido 
aprovada unanimemente naquele Colegiado e rejeitada 
neste último, nos termos da Súmula de Recomendações 
aos Relatores nº 01/2001 – CEC/Câmara dos Deputa-
dos, que trata da apreciação dos projetos de caráter 
meramente autorizativos para criação de instituições 
educacionais. Tal posicionamento tem sido adotado 
por este órgão colegiado uma vez que as proposições 
desta natureza, de iniciativa parlamentar, constituem 
competência privativa do Presidente da República, nos 
termos do art. 61,§1º, inciso II da Constituição Federal.

É o relatório.

II – Voto

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, 
apreciar a proposta, nos termos do art. 32, inciso X, 
alínea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma 
Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 
de maio de 1996, quanto à compatibilização ou ade-

quação de seus dispositivos com o plano plurianual 
(PPA), com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 
com o orçamento anual (LOA) e demais dispositivos 
legais em vigor.

Preliminarmente, é relevante notar que o projeto 
de lei em exame fere o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a” 
e “e” da Constituição Federal. Tais dispositivos preveem 
que a iniciativa de lei visando a criação de órgãos da 
administração pública constitui atribuição privativa do 
Presidente da República.

Nesse passo, o art. 8º da Norma Interna da Co-
missão de Finanças e Tributação, que fi xa procedi-
mentos para o exame de compatibilidade ou adequa-
ção orçamentária e fi nanceira, estabelece que “será 
considerada incompatível a proposição que aumente 
despesa em matéria de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República” (grifei).

Verifi ca-se, ainda, que a proposta em análise, à 
luz do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
(Lei Complementar nº 101/2000), fi xa para o ente obri-
gação legal por um período superior a dois exercícios, 
constituindo despesa obrigatória de caráter continuado. 
Dessa forma, conforme o § 1º do mencionado dispo-
sitivo, “os atos que criarem ou aumentarem despesa 
de que trata o caput deverão ser instruídos com a es-
timativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio.” O art. 16, inciso 
I, preceitua que:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-fi nanceiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes.

No mesmo sentido dispõe a Lei nº 12.465, de 12 
de agosto de 2011 (LDO 2012):

Art. 88. As proposições legislativas, sob a for-
ma de projetos de lei, decretos legislativos ou me-
didas provisórias e respectivas emendas que, direta 
ou indiretamente, importem ou autorizem diminuição 
de receita ou aumento de despesa da União, deve-
rão estar acompanhadas de estimativas desses efei-
tos, no exercício em que entrar em vigor e nos dois 
subsequentes,detalhando a memória de cálculo res-
pectiva e correspondente compensação,para efeito 
de adequação orçamentária e fi nanceira e compati-
bilidade com as disposições constitucionais e legais 
que regem a matéria.

Corroborando com o entendimento dos disposi-
tivos supramencionados, a Comissão de Finanças e 
Tributação editou a Súmula nº 1, de 2008, que con-
sidera incompatível e inadequada a proposição que, 
mesmo em caráter autorizativo, confl ite com a LRF, ao 
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deixar de estimar o impacto orçamentário-fi nanceiro e 
de demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, 
exarada nos seguintes termos:

SÚMULA nº 1/08-CFT – É incompatível e inade-
quada a proposição, inclusive em caráter autorizativo, 
que, confl itando com as normas da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal – deixe de apresentar a estimativa de seu 
impacto orçamentário e fi nanceiro bem como a res-
pectiva compensação.

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu 
voto pela incompatibilidade com as normas orçamen-
tárias e fi nanceiras e pela inadequação orçamentária 
e fi nanceira do Projeto de Lei nº 7.034, de 2010. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Pedro Eugênio, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Finanças e Tributação, em reu-
nião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente 
pela incompatibilidade e inadequação fi nanceira e or-
çamentária do Projeto de Lei nº 7.034/10, nos termos 
do parecer do relator, Deputado Pedro Eugênio. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Antônio Andrade – Presidente, Lucio Vieira Lima 

e Pauderney Avelino – Vice-Presidentes, Aelton Freitas, 
Afonso Florence, Alexandre Leite, Alfredo Kaefer, Andre 
Vargas, Audifax, Cláudio Puty, Fernando Coelho Filho, 
Guilherme Campos, João Dado, José Guimarães, José 
Humberto, Júlio Cesar, Manato, Mário Feitoza, Osmar 
Júnior, Otoniel Lima, Reinhold Stephanes, Rodrigo 
Maia, Rui Palmeira, Toninho Pinheiro, Vaz de Lima, 
Carmen Zanotto, Celso Maldaner, Eduardo Cunha, 
João Maia, Leonardo Gadelha, Policarpo e Zeca Dirceu. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2012. – Depu-
tado Antônio Andrade, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 7.238-B, DE 2010
(Do Senado Federal)

PLS nº 644/2007
OFÍCIO nº 738/10 (SF)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal do Nordeste de Goiás 
(UFNEG), com sede no Município de For-
mosa – GO; tendo pareceres: da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, pela aprovação (relator: DEP. LUIZ 
BITTENCOURT); da Comissão de Educação 
e Cultura, pela rejeição (relator: DEP. RAUL 
HENRY); e da Comissão de Finanças e Tri-
butação, pela incompatibilidade e inade-
quação fi nanceira e orçamentária (relator: 
DEP. PEDRO EUGÊNIO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Educa-
ção e Cultura; Finanças e Tributação (Art. 54 
RICD); e Constituição e Justiça e de Cidadania 
(Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário – 24, II, “g”.

Publicação dos Pareceres das Comissões de Edu-
cação e Cultura; e de Finanças e Tributação

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

I – Relatório

O projeto de lei em tela, oriundo do Senado Fede-
ral, onde tramitou como PLS nº 644/2007, de autoria do 
ilustre Senador Marconi Perillo, autoriza o Executivo a 
criar no município de Formosa, no Estado de Goiás, a 
Universidade Federal do Nordeste de Goiás (UFNEG). 

De acordo com o autor da proposição, existe a 
necessidade urgente de uma instituição autônoma na 
região, amparada na política de interiorização e des-
centralização do Ministério da Educação, manifestada 
pela criação de novas instituições em condições se-
melhantes à da região. 

O projeto de lei foi encaminhado pela Mesa Dire-
tora da Câmara à apreciação das Comissões de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público (CTASP); 
Educação e Cultura (CEC); Finanças e Tributação (CFT) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), em 
observância ao Regimento Interno. A proposição está 
sujeita a apreciação conclusiva pelas Comissões e 
tramita em regime de prioridade.

No âmbito da CTASP, o parecer favorável oferecido 
pelo relator designado foi aprovado por unanimidade. 

Na Comissão de Educação e Cultura o projeto 
não recebeu emendas durante o prazo regimental.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

O nobre Senador Marconi Perillo apresenta, em 
sua justifi cação, fortes razões para a criação da Uni-
versidade Federal do Nordeste de Goiás (UFNEG), 
dentre elas, o fato de que em todo o estado há apenas 
uma universidade federal, sediada na capital, Goiânia, 
obrigando os jovens da região da cidade de Formosa-
-GO a se transferirem para outras localidades a fi m de 
completarem seus estudos. 

Outra razão importante alegada pelo autor está 
no fato de que a criação da citada Universidade Fede-
ral terá a capacidade de levar maior desenvolvimento 
à cidade de Formosa-GO, bem como para toda a re-
gião do Nordeste de Goiás, tanto pela consolidação da 
educação superior para a sua população, como pela 
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formação de profi ssionais qualifi cados, indispensável 
para sustentar a dinâmica da atividade econômica ins-
talada e de seu potencial de crescimento. 

Porém, em que pese o caráter meritório da Pro-
posição em apreço, devemos considerar as obser-
vações constantes da Súmula de Recomendações 
aos Relatores da Comissão de Educação e Cultura 
nº 1/2001 – CEC, revalidada em 25 de abril de 2007, 
que sistematiza critérios para análise de alguns tipos 
de iniciativas.

Em relação a proposições versando sobre a cria-
ção ou transformação de escola federal, em qualquer 
nível ou modalidade de ensino, a Súmula recomenda 
que o Parecer do Relator conclua pela rejeição da 
proposta. Tendo em vista que a criação de universida-
des federais implica a criação de órgãos públicos e, 
conseqüentemente, dos cargos, funções e empregos 
correspondentes, tal iniciativa legislativa, segundo o 
art. 61, § 1º, II, e, da Constituição Federal, é privativa 
do Poder Executivo.

Nesse sentido, projetos de lei autorizativos são 
inócuos, pois não geram direitos nem obrigações. Não 
há sentido em autorizar o Poder Executivo a realizar 
ação de sua competência. A criação ou transformação 
de instituição de ensino deve ser sugerida na forma 
de Indicação ao Poder Executivo, de acordo com o art. 
113 do Regimento Interno desta Casa. 

Por esta razão, votamos pela rejeição do PL nº 
7.238, de 2010, ao tempo em que, reconhecendo o 
mérito da Proposta e manifestando nossa intenção de 
apoiá-la, sugerimos seu encaminhamento na forma de 
Indicação desta Comissão de Educação e Cultura ao 
Poder Executivo.

Sala da Comissão, 30 de junho de 2011. – De-
putado Raul Henry, Relator.

REQUERIMENTO
(Do sr. Raul henry)

Requer o envio de Indicação ao Poder 
Executivo, sugerindo ao Ministério da Edu-
cação a criação da Universidade Federal do 
Nordeste de Goiás, com sede no Município 
de Formosa-GO.

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1º, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
Vossa Excelência encaminhar ao Poder Executivo a 
Indicação anexa, sugerindo ao Ministério da Educação 
a criação da Universidade Federal do Nordeste de Goi-
ás, com sede no Município de Formosa-GO.

Sala da Comissão, 30 de junho de 2011. – De-
putado Raul Henry, Relator.

INDICAÇÃO Nº         , DE 2011
(Da Comissão de Educação e Cultura)

Sugere ao Ministério da Educação a 
criação da Universidade Federal do Nor-
deste de Goiás, com sede no Município de 
Formosa-GO.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação:
A Comissão de Educação e Cultura (CEC) da Câ-

mara dos Deputados recentemente analisou o Projeto 
de Lei 7.238/2010, oriundo do Senado Federal, e ori-
ginalmente apresentado pelo nobre Senador Marconi 
Perillo, que Autoriza o Poder Executivo a criar a Uni-
versidade Federal do Nordeste de Goiás, com sede no 
Município de Formosa-GO. A apreciação resultou em 
sua rejeição, considerando o que aconselha a Súmula 
CEC nº 1 de Recomendações aos Senhores Relatores. 

Elaborada em 2001 e reafi rmada em 2005 e 2007 
pelo conjunto de membros da Comissão, este Docu-
mento recomenda que os projetos de lei de natureza 
autorizativa, que versem sobre matéria de iniciativa do 
Poder Executivo, sejam rejeitados. E caso haja mérito 
em seus conteúdos, recomenda ainda sejam endere-
çados à área governamental responsável, por meio de 
‘Indicação ao Executivo’.

Vimos respeitosamente submeter à consideração 
de Vossa Excelência uma proposta desta natureza, que 
visa a criação da Universidade Federal do Nordeste 
de Goiás, com sede no Município de Formosa-GO.

Entendemos, Sr. Ministro, que certamente há 
fortes razões para a criação da Universidade Federal 
do Nordeste de Goiás (UFNEG), dentre elas, o fato 
de que em todo o estado há apenas uma universida-
de federal, sediada na capital, Goiânia, obrigando os 
jovens da região onde se localiza a cidade de Formo-
sa a se deslocarem para outras localidades a fi m de 
completarem seus estudos. 

Outra razão importante está no fato de que a cria-
ção da citada Universidade Federal terá a capacidade 
de levar maior desenvolvimento à cidade de Formosa, 
bem como para toda a região do Nordeste de Goiás, 
tanto pela consolidação da educação superior para a 
sua população, como pela formação de profi ssionais 
qualifi cados, indispensável para sustentar a dinâmica 
da atividade econômica instalada e de seu potencial 
de crescimento.

Assim, nesta oportunidade, vimos solicitar a Vossa 
Excelência a adoção das providências cabíveis, jun-
to aos setores técnicos competentes do Ministério da 
Educação e dos demais órgãos do governo, no sentido 
de que a Universidade Federal do Nordeste de Goiás, 
com sede no município de Formosa-GO, possa ser 
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inaugurada com a maior brevidade possível, iniciativa 
que dinamizará toda a mencionada região e signifi cará 
um caminho promissor para uma vida mais digna para 
muitos jovens brasileiros.

Sala da Comissão, 30 de junho de 2011. – De-
putado Raul Henry, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reu-
nião ordinária realizada hoje, rejeitou, com envio de 
Indicação ao Poder Executivo do Projeto de Lei nº 
7.238/2010, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Raul Henry. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Fátima Bezerra – Presidente, Lelo Coimbra, Ar-

tur Bruno e Alice Portugal – Vice-Presidentes, Alex 
Canziani, Antônio Roberto, Biffi , Dr. Ubiali, Gabriel 
Chalita, Gastão Vieira, Izalci, Joaquim Beltrão, Luiz 
Carlos Setim, Mara Gabrilli, Nazareno Fonteles, 
Paulo Freire, Pedro Uczai, Pinto Itamaraty, Profes-
sor Setimo, Professora Dorinha Seabra Rezende 
, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Rogério Marinho, 
Ságuas Moraes, Tiririca, Waldenor Pereira, Waldir 
Maranhão, João Bittar, Newton Lima, Oziel Oliveira 
e Rosane Ferreira. 

Sala da Comissão, 6 de julho de 2011. – Depu-
tada Fátima Bezerra, Presidente.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 7.238, de 2010, pretende au-
torizar o Poder Executivo a criar a Universidade Federal 
do Nordeste de Goiás (UFNEG), com sede no Município 
de Formosa – GO, com o objetivo de ministrar ensino 
superior, desenvolver a pesquisa nas diversas áreas 
do conhecimento e promover a extensão universitária.

A proposta tramitou pela Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público – CTASP e pela 
Comissão de Educação e Cultura – CEC, tendo sido 
aprovada unanimemente naquele Colegiado e rejei-
tada neste último, com envio de Indicação ao Poder 
Executivo, nos termos da Súmula de Recomendações 
aos Relatores nº 1/2001 – CEC/Câmara dos Deputa-
dos, que trata da apreciação dos projetos de caráter 
meramente autorizativos para criação de instituições 
educacionais. Tal posicionamento tem sido adotado 
por este órgão colegiado uma vez que as proposições 
desta natureza, de iniciativa parlamentar, constituem 
competência privativa do Presidente da República, nos 
termos do art. 61, §1º, inciso II da Constituição Federal.

É o relatório.

II – Voto

Compete à Comissão de Finanças e Tributação, 
apreciar a proposta, nos termos do art. 32, inciso X, 

alínea h, do Regimento Interno desta Casa e da Norma 
Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 
de maio de 1996, quanto à compatibilização ou ade-
quação de seus dispositivos com o plano plurianual 
(PPA), com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 
com o orçamento anual (LOA) e demais dispositivos 
legais em vigor.

Preliminarmente, é relevante notar que o projeto 
de lei em exame fere o art. 61, § 1º, inciso II, alínea 
“e” da Constituição Federal. Tal dispositivo prevê que 
a iniciativa de lei visando a criação de órgãos da ad-
ministração pública constitui atribuição privativa do 
Presidente da República.

Nesse passo, o art. 8º da Norma Interna da Co-
missão de Finanças e Tributação, que fi xa procedimen-
tos para o exame de compatibilidade ou adequação 
orçamentária e fi nanceira, estabelece que “será con-
siderada incompatível a proposição que aumente 
despesa em matéria de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República” (grifei).

Verifi ca-se, ainda, que as propostas em análise, 
à luz do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF (Lei Complementar nº 101/2000), fi xam para o 
ente obrigação legal por um período superior a dois 
exercícios, constituindo despesa obrigatória de caráter 
continuado. Dessa forma, conforme o § 1º do mencio-
nado dispositivo, “os atos que criarem ou aumentarem 
despesa de que trata o caput deverão ser instruídos 
com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e de-
monstrar a origem dos recursos para seu custeio.” O 
art. 16, inciso I, preceitua que:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
-fi nanceiro no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes.

No mesmo sentido dispõe a Lei nº 12.465, de 12 
de agosto de 2011 (LDO 2012):

Art. 88. As proposições legislativas, sob a 
forma de projetos de lei, decretos legislativos 
ou medidas provisórias e respectivas emendas 
que, direta ou indiretamente, importem ou auto-
rizem diminuição de receita ou aumento de des-
pesa da União, deverão estar acompanhadas 
de estimativas desses efeitos no exercício em 
que entrar em vigor e nos dois subsequentes, 
detalhando a memória de cálculo respectiva e 
correspondente compensação, para efeito de 
adequação orçamentária e fi nanceira e com-
patibilidade com as disposições constitucionais 
e legais que regem a matéria.

Corroborando com o entendimento dos dispositivos 
supramencionados, a Comissão de Finanças e Tributação 
editou a Súmula nº 1, de 2008, que considera incompatível 
e inadequada a proposição que, mesmo em caráter auto-
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rizativo, confl ite com a LRF, ao deixar de estimar o impac-
to orçamentário-fi nanceiro e de demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio, exarada nos seguintes termos:

SÚMULA nº 1/08-CFT – É incompatí-
vel e inadequada a proposição, inclusive em 
caráter autorizativo, que, confl itando com as 
normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fis-
cal – deixe de apresentar a estimativa de seu 
impacto orçamentário e fi nanceiro bem como 
a respectiva compensação.

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu 
voto pela incompatibilidade com as normas orçamen-
tárias e fi nanceiras e pela inadequação orçamentária 
e fi nanceira do Projeto de Lei nº 7.238, de 2010. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 2012. – Deputado 
Pedro Eugênio, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Finanças e Tributação, em reu-
nião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente 
pela incompatibilidade e inadequação fi nanceira e or-
çamentária do Projeto de Lei nº 7.238/10, nos termos 
do parecer do relator, Deputado Pedro Eugênio. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Antônio Andrade – Presidente, Lucio Vieira Lima 

e Pauderney Avelino – Vice-Presidentes, Aelton Freitas, 
Afonso Florence, Alexandre Leite, Alfredo Kaefer, Andre 
Vargas, Audifax, Cláudio Puty, Fernando Coelho Filho, 
Guilherme Campos, João Dado, José Guimarães, José 
Humberto, Júlio Cesar, Manato, Mário Feitoza, Osmar 
Júnior, Otoniel Lima, Reinhold Stephanes, Rodrigo 
Maia, Rui Palmeira, Toninho Pinheiro, Vaz de Lima, 
Carmen Zanotto, Celso Maldaner, Eduardo Cunha, 
João Maia, Leonardo Gadelha, Policarpo e Zeca Dirceu. 

Sala da Comissão, 30 de maio de 2012. – Depu-
tado Antônio Andrade, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 7.330-C, DE 2010
(Do Poder Executivo)

Dá nova redação ao art. 9º da Lei nº 
11.803, de 5 de novembro de 2008; tendo 
pareceres: da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, pela aprovação 
(relator: DEP. PROFESSOR RUY PAULETTI); 
da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, pela aprovação (relator: 
DEP. GERALDO RESENDE); e da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela não implica-
ção da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não ca-
bendo pronunciamento quanto à adequação 
fi nanceira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação (relator: DEP. JÚNIOR COIMBRA).

Despacho: Às Comissões de Represen-
tação Brasileira no Parlamento do Mercosul; 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional; 
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD). 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Finanças 
e Tributação

I – Relatório

O presente projeto de lei, oriundo do Poder Execu-
tivo, concede nova redação ao art. 9º da Lei n.º 11.803, 
de 5 de novembro de 2008, com o objetivo de incluir o 
Banco Central do Uruguai nas operações conduzidas 
ao abrigo do Sistema de Pagamentos em Moeda Lo-
cal (SML), estabelecendo com esse País margem de 
contingência reciprocamente considerada até o mon-
tante de quarenta milhões de dólares.

A atual redação da lei cuja modifi cação se pro-
põe restringe as operações do SML – e as respectivas 
margens recíprocas – ao Banco Central do Brasil e da 
Argentina, prevendo créditos contingenciais mútuos 
até o limite de 120 milhões de dólares.

O Projeto de Lei foi examinado, em primeiro mo-
mento, pela Representação Brasileira no Parlamento 
do Mercosul, foro em que o parecer favorável do emi-
nente Deputado Professor Ruy Pauletti foi aprovado. 
Em seguida, a matéria foi aprovada pela Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, nos 
termos do parecer favorável do nobre Deputado Ge-
raldo Resende.

Nesta Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 
fomos incumbidos de relatar a matéria que, no prazo 
regimental, não recebeu emendas.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, 
apreciar a proposição quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, art. 
53, II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças 
e Tributação, de 29 de maio de 1996, que “estabelece 
procedimentos para o exame de compatibilidade ou 
adequação orçamentária e fi nanceira”.

De acordo com o Regimento Interno, somente 
aquelas proposições que “importem aumento ou dimi-
nuição de receita ou de despesa pública” estão sujeitas 
ao exame de compatibilidade ou adequação fi nanceira 
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e orçamentária. Neste sentido dispõe também o art. 9º 
da Norma Interna – CFT, in verbis: 

“Art. 9º Quando a matéria não tiver im-
plicações orçamentária e fi nanceira, deve-se 
concluir no voto fi nal que à Comissão não cabe 
afi rmar se a proposição é adequada ou não.”

O Projeto de Lei autoriza o Banco Central do Brasil 
a abrir crédito ao Banco Central do Uruguai até o limite 
de quarenta milhões de dólares. Estes créditos terão 
a forma de margem de contingência reciprocamente 
concedida no âmbito do Sistema de Pagamento em 
Moedas Locais (SML). O funcionamento desta “mar-
gem de contingência” será disciplinado em convênio 
bilateral entre o Banco Central do Brasil e o Banco 
Central do Uruguai.

A análise do projeto de lei permite concluir que 
nenhum dos seus dispositivos tem implicação orça-
mentária ou fi nanceira, desde que não representam 
aumento de receita ou despesa para o orçamento fi s-
cal e da seguridade social.

No que tange ao mérito, concordamos com as 
avaliações esposadas nos pareceres aprovados pela 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul 
e pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional. Ambos os colegiados convergiram para o 
entendimento de que o Sistema de Pagamentos em 
Moeda Local (SML), a par de contribuir para um maior 
dinamismo nas trocas comerciais, intensifi ca a coope-
ração entre os bancos centrais e acentua a integração 
das economias do Mercosul. 

Com efeito, o vertente SML consiste em um sis-
tema de pagamentos que promove a compensação 
entre os fl uxos resultantes das operações comerciais 
de importação e exportação dos países participantes, 
propiciando a realização de pagamentos e recebimen-
tos em suas respectivas moedas, sem a necessidade 
de contratação de câmbio para aquisição de moeda 
estrangeira. Desse modo, reduz os custos de transa-
ção, fortalece as correspondentes moedas e incentiva 
as relações comerciais e fi nanceiras entre as partes. 

Apesar de o SML ancorar-se na ausência de ris-
cos fi nanceiros para os bancos centrais, excepcionali-
dades próprias à mecânica operacional de mecanismos 
que tais (erros de transmissão, falhas tecnológicas, 
pagamentos a menor, dentre outras) – como bem ex-
põe a Exposição de Motivos do Projeto – demandam 
o delineamento de uma linha de crédito bilateral, de-
nominada margem de contingência.

Descreve a Exposição de Motivos os êxitos con-
cretos alcançados pelo mecanismo atualmente em 
curso entre Argentina e Brasil: diminuição dos gastos 
nas transações, aumento do nível de acesso ao co-

mércio bilateral por pequenos e médios exportadores 
e incremento do mercado da moeda nacional frente 
ao Peso Argentino.

Tendo em vista os acertos experimentados na 
relação bilateral com a Argentina – concebida como 
modelo piloto para projetos similares com os demais 
países do Mercosul –, concordamos com a proposta 
do Poder Executivo de estabelecer, por intermédio 
do PL em relato, uma linha de crédito recíproca com 
o Uruguai de sorte a possibilitar a concretização do 
SML também com esse País. Referida margem de 
contingência alcançará o montante de quarenta mi-
lhões de dólares, limite estimado pela área técnica 
do Banco Central como sufi ciente para atender as 
transações comerciais entre o Brasil e o Uruguai, e 
a disciplina de utilização dessa margem será fi xada 
em convênio bilateral a ser celebrado entre os bancos 
centrais correspondentes.

Em vista dessas razões, somos pela não impli-
cação do Projeto de Lei n.º 7.330, de 2010, em au-
mento ou diminuição da receita ou despesa pública, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
fi nanceira e orçamentária e, no mérito, votamos pela 
sua aprovação.

Sala da Comissão, 16 de março de 2012. – De-
putado Júnior Coimbra, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Finanças e Tributação, em reu-
nião ordinária realizada hoje, concluiu unanimemente 
pela não implicação da matéria com aumento ou dimi-
nuição da receita ou da despesa públicas, não caben-
do pronunciamento quanto à adequação fi nanceira e 
orçamentária e, no mérito, pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 7.330/10, nos termos do parecer do relator, 
Deputado Júnior Coimbra. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Antônio Andrade – Presidente, Pauderney Ave-

lino – Vice-Presidente, Afonso Florence, Alexandre 
Leite, Alfredo Kaefer, Andre Vargas, Audifax, Cláudio 
Puty, Fernando Coelho Filho, Guilherme Campos, 
João Dado, João Magalhães, José Guimarães, José 
Humberto, José Priante, Júlio Cesar, Júnior Coimbra, 
Manato, Mário Feitoza, Osmar Júnior, Otoniel Lima, 
Pedro Eugênio, Pedro Novais, Reinhold Stephanes, 
Rui Palmeira, Toninho Pinheiro, Vaz de Lima, Zequi-
nha Marinho, João Maia, Luciano Castro, Luiz Carlos 
Setim, Manoel Junior e Policarpo. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 2012. – Depu-
tado Antônio Andrade, Presidente.
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PROJETO DE LEI Nº 2.590-A, DE 2011
(Do Sr. Lourival Mendes)

Dispõe sobre a unifi cação da data de 
realização das provas dos vestibulares para 
ingresso nas universidades públicas fede-
rais e estaduais; tendo parecer da Comissão 
de Educação e Cultura, pela rejeição deste 
e do de n° 3.012/11, apensado (relator: DEP. 
PAULO RUBEM SANTIAGO).

Despacho: Às Comissões de Educação 
e Cultura e Constituição e Justiça e de Cida-
dania (Art. 54 RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II.

Publicação do Parecer da Comissão de Educação 
e Cultura

I – Relatório

Os projetos de Lei em análise, PL nº 2.590, de 
2011, e PL nº 3.012, de 2011, de autoria, respecti-
vamente, dos nobres Deputados Lourival Mendes e 
Aguinaldo Ribeiro, visam dispor sobre a unifi cação 
das datas de realização dos exames de seleção ao 
ensino superior.

A tramitação dá-se conforme o disposto no art.24, 
II do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

A apreciação é conclusiva por parte desta Co-
missão de Educação e Cultura. 

Cumpridos os procedimentos e esgotados os pra-
zos, não foram apresentadas emendas à proposição.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

O PL nº 2.590/11 refere-se à unifi cação das pro-
vas dos vestibulares para ingresso nas universidades 
públicas federais e estaduais

O PL nº 3.012/11, de redação similar, utiliza-se da 
expressão “exames de seleção”, reportando-se, tam-
bém, às universidades públicas federais e estaduais.

Alguns aspectos, como a fi xação de prazo para 
que o Poder Executivo regulamente a lei, a fi xação de 
obrigação para instituições estaduais, face à organi-
zação federativa do Estado brasileiro e a utilização da 
cláusula revogatória genérica serão oportunamente 
analisados pela Douta CCJC. Da mesma forma, esta 
comissão há de se pronunciar à luz da disposição cons-
titucional segundo a qual as universidades brasileiras 
gozam de autonomia didático-científi ca, administrativa 
e de gestão fi nanceira e patrimonial, princípio inscrito 
na Constituição Federal (art. 207). A fi xação de datas 
de exames de seleção está contida nos marcos da 
autonomia administrativa das universidades.

Em relação ao mérito educacional, que nos cabe 
analisar, ressalto que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional-LDB (Lei nº 9.394/96) obriga a 
existência de processo seletivo, de maneira fl exível, 
não se limitando ao vestibular. Tanto assim que há ins-
tituições que utilizam, em algum grau, os resultados do 
Exame Nacional de Cursos – ENEM ou criam sistemas 
diferenciados, como o Programa de Avaliação Seriada 
– PAS, da Universidade de Brasília – UnB. 

Assim, não há como promover a unifi cação de datas, 
dada a natureza diversifi cada destas formas de seleção.

Não é prescindível considerar que a fi xação de 
data única retira dos candidatos – sobretudo dos mais 
carentes – a possibilidade de uma nova tentativa, uma 
segunda chance, obrigando-os a esperar até a próxi-
ma data nacional.

Ademais, a mobilidade dos ingressantes forta-
lece a livre veiculação de ideias e pessoas no mun-
do acadêmico, característica que se insere no ethos 
da comunidade acadêmica, trazendo a possibilidade 
de criação de redes de comunicação e pesquisa que 
podem se revelar importantes do ponto de vista cien-
tífi co, cultural, social e profi ssional de toda uma gera-
ção. Assim, o Brasil mantém intercâmbio no plano do 
MERCOSUL, por meio do Programa de Mobilidade 
Acadêmica Regional em Cursos Acreditados (Marca). 
Também a Associação Nacional de Dirigentes das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior (Andifes) mantém 
programa de mobilidade acadêmica.

Assim, a mobilidade constitui um valor que se 
harmoniza com o modelo do federalismo cooperativo 
preconizado pela Carta Magna, inclusive em sua di-
mensão cultural, uma vez que a mobilidade promove a 
harmonização das identidades nacionais no contexto 
da diversidade brasileira.

Posto isso, votamos contrariamente aos Projetos 
de Lei nºs 2.590, de 2011 e 3.012, de 2011.

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paulo Rubem Santiago, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 
2.590/2011, e o PL nº 3012/2011, apensado, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Paulo Rubem Santiago. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Newton Lima – Presidente, Raul Henry, Pedro 

Uczai e Paulo Rubem Santiago – Vice-Presidentes, Ade-
mir Camilo, Alex Canziani, Alice Portugal, Biffi , Chico 
Alencar, Costa Ferreira, Fátima Bezerra, Gabriel Chali-
ta, Izalci, Joaquim Beltrão, Jorge Boeira, Lelo Coimbra, 
Luiz Carlos Setim, Luiz Noé, Mara Gabrilli, Paulo Frei-
re, Professora Dorinha Seabra Rezende , Reginaldo 
Lopes, Rogério Marinho, Stepan Nercessian, Tiririca, 
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Waldenor Pereira, Waldir Maranhão, Angelo Vanhoni, 
Antônio Roberto, Eduardo Barbosa e Severino Ninho. 

Sala da Comissão, 23 de maio de 2012. – Depu-
tado Newton Lima, Presidente.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
Nº 11-A, DE 2011

(Do Sr. Carlos Brandão)

Com fulcro no art. 100, § 1º, combinado 
com os art. 60, inciso II, e art. 61 do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, 
proponho a Vossa Excelência que, ouvido o 
Plenário desta Comissão, se digne adotar as 
medidas necessárias para que, com auxílio 
do Tribunal de Contas da União, realize ato 
de fi scalização objetivando avaliar a regula-
rização da gestão e execução do Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem); 
tendo parecer da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, pelo arquivamento 
(relator: DEP. DANIEL ALMEIDA).

Despacho: À Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Interna nas Comissões

Publicação do Parecer da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle

RELATÓRIO 

I – SOLICITAÇÃO DA PFC

Propõe a PFC sob análise que esta Comissão 
realize, com o auxílio do Tribunal de Contas da União 
(TCU), ato de fi scalização objetivando avaliar a regu-
larização da gestão e execução do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem).

O Autor fundamenta a proposição nos seguin-
tes termos:

Na Auditoria piloto realizada pelo TCU em 8 (oito) 
estados e 14 (quatorze) municípios, apurou-se que a 
falta de informações sufi cientes para verifi car a frequ-
ência atingiu 50% dos municípios visitados no caso 
do Projovem Adolescente, 25% no Projovem Urbano 
e 55% no Projovem Trabalhador. 

Nos municípios em que foi possível efetuar a 
verifi cação de presença dos alunos, constataram-se 
elevados índices de evasão, especialmente o Projovem 
Urbano, cujos percentuais variaram de 34% a 72%. 

Outra falha relevante identifi cada pelos audito-
res refere-se à fragilidade dos mecanismos utilizados 
pelos órgãos centrais e executores para o controle do 
Projovem, ou seja, as prestações de contas, as fi sca-
lizações in loco e o sistema informatizado de gestão. 

Além dessas defi ciências, foram detectados ou-
tros problemas na execução local do Projovem, com 
instalações físicas inadequadas, ausência de distribui-
ção de lanches, material didático fornecido com atraso 
ou com conteúdo diferente do estabelecido pelo órgão 
coordenador, processos licitatórios realizados em de-
sacordo com as normas, despesas não comprovadas, 
movimentação irregular na conta específi ca e ausên-
cia de ajuste de valores no repasse de recursos para 
entidades conveniadas ou contratadas. 

Constatou-se, também, indícios de aplicação 
irregular de recursos públicos recebidos nos municí-
pios de São Gonçalo/RJ (R$293.706,81); Marangua-
pe/CE (R$348.217,80); Cabo de Santo Agostinho/PE 
(R$56.856,88 e Cascavel/PR ( R$611.379,99). 

Assim, considerando: 

a) Que as auditorias foram realizadas por 
amostragem (pilotos) somente nas contas dos 
exercícios de 2008 e 2009; 

b) o elevado volume de recursos envol-
vidos no Programa – valor empenhado em 
2008: cerca de R$770 milhões; 2009: cerca 
de R$1,1 bilhão; 

c) as falhas sistemáticas em Programas 
que envolvem capacitação e concessão de 
auxílio fi nanceiro, o que tende a reduzir sua 
efi cácia; 

d) as constantes denúncias veiculadas 
pela imprensa nacional a respeito de malver-
sação de recursos do Programa em algumas 
unidades da federação, conforme exemplo já 
citados; 

e) considerando que outros casos seme-
lhantes a esse podem ter ocorrido, proponho a 
instauração de uma proposta de fi scalização 
e controle mais abrangente, nos municípios 
já citados, estendendo-se a outros, se neces-
sários, como meio apropriado para investigar 
o assunto.

II – COMPETÊNCIA DESTA COMISSÃO

O artigo 32, XI, “b”, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, combinado com o parágrafo 
único do mesmo artigo, ampara a competência desta 
Comissão para apreciar a matéria.

III – OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA

Verifi ca-se que a auditoria realizada pelo TCU que 
apurou as irregularidades mencionadas pelo Ilustre Au-
tor desta PFC foi realizada no período compreendido 
entre 10/8/2009 e 31/3/2010, na forma de Fiscaliza-
ção de Orientação Centralizada – FOC, em diversos 
órgãos e em quatorze municípios que executaram o 
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mencionado Programa nos exercícios de 2008 e 2009, 
nos termos expressos no Acórdão nº 488/2011 – Ple-
nário e respectivo relatório e voto (TC-019.571/2009-8). 

Observa-se, do citado Acórdão, que o TCU fez 
diversas determinações aos órgãos com vistas a cor-
rigir as falhas detectadas, entre as quais a elabora-
ção de plano de ação com o objetivo de aperfeiçoar 
os procedimentos operacionais relativos ao Projovem 
Adolescente, Projovem Urbano e Projovem Campo 
especifi camente para: 

assegurar que os registros do Programa 
espelhem com fi dedignidade a situação apre-
sentada em sala de aula;

implementar mecanismos de controle 
impeditivos do acesso e da permanência no 
programa de jovens que não atendam os cri-
térios de elegibilidade especifi cados na res-
pectiva legislação; 

verifi car a compatibilidade de horário dos 
alunos que frequentam os programas; e

analisar as prestações de contas rela-
tivas aos recursos repassados no âmbito do 
Projovem Campo.

O item 9.16 do citado Acórdão nº 488/2011 – Ple-
nário determinou a autuação de processo específi co 
para efeito de monitoramento do cumprimento das 
medidas então determinadas.

Posteriormente, o TCU realizou nova fi scalização 
com o objetivo de verifi car a regularidade da execução 
do Projovem, nas modalidades Projovem – Adolescente 
– Serviços Socioeducativos, Projovem Urbano e Projo-
vem Trabalhador, com foco na execução do programa 
pelas prefeituras municipais de Curitiba e Cascavel. 

Os resultados desse trabalho constam do Acórdão 
nº 2.027/2011 – TCU – Plenário (TC-021.027/2009-0). 
As irregularidades identifi cadas nesta fi scalização tam-
bém resultaram em determinações aos órgãos envol-
vidos com vistas a saná-las bem como para manter o 
processo sob monitoramento com o fi to de verifi car o 
cumprimento das medidas recomendadas.

Os resultados das auditorias realizadas pelo 
TCU, como acima mencionado, efetivamente indicam 
sérios problemas na gestão e nos resultados obtidos 
pelo Projovem.

Verifi ca-se, todavia, que as irregularidades apon-
tadas no âmbito do citado Programa foram identifi cadas 
em auditorias realizadas pela própria Corte de Contas, 
que já adotou as providências pertinentes para as cor-
reções devidas, inclusive mantendo os processos sob 
monitoramento, nos termos dos Acórdãos nºs 488/2011 
– Plenário e 2.027/2011 – Plenário, até que as medi-
das saneadoras sejam implantadas, razão pela qual 

entendo não ser conveniente ou oportuna a implemen-
tação desta PFC, com base nos fatos apresentados.

IV – VOTO

Em razão do exposto, VOTO no sentido de que 
esta Comissão autorize o arquivamento desta PFC, 
uma vez que o assunto está sendo monitorado pelo 
Tribunal de Contas da União, que já determinou aos 
órgãos responsáveis a adoção das medidas saneado-
ras que a matéria requer.

Sala da Comissão,     de               de 2012. – De-
putado Daniel Almeida, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Fiscalização Financeira e Con-
trole, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pelo 
arquivamento da Proposta de Fiscalização e Controle 
nº 11/2011, nos termos do Relatório Prévio do Rela-
tor, Deputado Daniel Almeida. O Deputado Vanderlei 
Macris apresentou voto em separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:
Edson Santos e Wellington Roberto – Vice-Presi-

dentes, Aline Corrêa, Aníbal Gomes, Carlos Brandão, 
Daniel Almeida, Devanir Ribeiro, Fernando Francis-
chini, Giroto, Glauber Braga, Hugo Motta, Nelson Bor-
nier, Nilton Capixaba, Paulo Feijó, Vanderlei Siraque, 
Eduardo Cunha, Mendonça Filho, Pauderney Avelino 
e Rodrigo Maia. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 2012. – Depu-
tado Edson Santos, Presidente em exercício.

VOTO EM SEPARADO
(Do Sr. Vanderlei Macris)

I – Solicitação da PFC

Propõe a PFC sob análise que esta Comissão 
realize, com o auxílio do Tribunal de Contas da União 
(TCU), ato de fi scalização objetivando avaliar a regu-
larização da gestão e execução do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem). 

O Autor fundamenta a proposição nos seguin-
tes termos: 

Na Auditoria piloto realizada pelo TCU em 8 (oito) 
estados e 14 (quatorze) municípios, apurou-se que a 
falta de informações sufi cientes para verifi car a frequ-
ência atingiu 50% dos municípios visitados no caso 
do Projovem Adolescente, 25% no Projovem Urbano 
e 55% no Projovem Trabalhador. 

Nos municípios em que foi possível efetuar a 
verifi cação de presença dos alunos, constataram-se 
elevados índices de evasão, especialmente o Projovem 
Urbano, cujos percentuais variaram de 34% a 72%. 

Outra falha relevante identifi cada pelos audito-
res refere-se à fragilidade dos mecanismos utilizados 
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pelos órgãos centrais e executores para o controle do 
Projovem, ou seja, as prestações de contas, as fi sca-
lizações in loco e o sistema informatizado de gestão. 

Além dessas defi ciências, foram detectados ou-
tros problemas na execução local do Projovem, com 
instalações físicas inadequadas, ausência de distribui-
ção de lanches, material didático fornecido com atraso 
ou com conteúdo diferente do estabelecido pelo órgão 
coordenador, processos licitatórios realizados em de-
sacordo com as normas, despesas não comprovadas, 
movimentação irregular na conta específi ca e ausên-
cia de ajuste de valores no repasse de recursos para 
entidades conveniadas ou contratadas. 

Constatou-se, também, indícios de aplicação 
irregular de recursos públicos recebidos nos municí-
pios de São Gonçalo/RJ (R$293.706,81); Marangua-
pe/CE (R$348.217,80); Cabo de Santo Agostinho/PE 
(R$56.856,88 e Cascavel/PR (R$611.379,99). 

Assim, considerando: 

a) Que as auditorias foram realizadas por 
amostragem (pilotos) somente nas contas dos 
exercícios de 2008 e 2009; 

b) o elevado volume de recursos envol-
vidos no Programa – valor empenhado em 
2008: cerca de R$770 milhões; 2009: cerca 
de R$1,1 bilhão; 

c) as falhas sistemáticas em Programas 
que envolvem capacitação e concessão de 
auxílio fi nanceiro, o que tende a reduzir sua 
efi cácia; 

d) as constantes denúncias veiculadas 
pela imprensa nacional a respeito de malver-
sação de recursos do Programa em algumas 
unidades da federação, conforme exemplo já 
citados; 

e) considerando que outros casos seme-
lhantes a esse podem ter ocorrido, proponho a 
instauração de uma proposta de fi scalização 
e controle mais abrangente, nos municípios 
já citados, estendendo-se a outros, se neces-
sários, como meio apropriado para investigar 
o assunto.

II – COMPETÊNCIA DESTA COMISSÃO 

O artigo 32, XI, “b”, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, combinado com o parágrafo 
único do mesmo artigo, ampara a competência desta 
Comissão para apreciar a matéria.

III – OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA 

Verifi ca-se que a auditoria realizada pelo TCU que 
apurou as irregularidades mencionadas pelo Ilustre Au-
tor desta PFC foi realizada no período compreendido 
entre 10/8/2009 e 31/3/2010, na forma de Fiscaliza-
ção de Orientação Centralizada – FOC, em diversos 
órgãos e em quatorze municípios que executaram o 
mencionado Programa nos exercícios de 2008 e 2009, 

nos termos expressos no Acórdão nº 488/2011 – Ple-
nário e respectivo relatório e voto (TC-019.571/2009-8). 

Observa-se, do citado Acórdão, que o TCU fez 
diversas determinações aos órgãos com vistas a cor-
rigir as falhas detectadas, entre as quais a elabora-
ção de plano de ação com o objetivo de aperfeiçoar 
os procedimentos operacionais relativos ao Projovem 
Adolescente, Projovem Urbano e Projovem Campo 
especifi camente para: 

a) assegurar que os registros do Progra-
ma espelhem com fi dedignidade a situação 
apresentada em sala de aula; 

b) implementar mecanismos de controle 
impeditivos do acesso e da permanência no 
programa de jovens que não atendam os cri-
térios de elegibilidade especifi cados na res-
pectiva legislação; 

c) verifi car a compatibilidade de horário 
dos alunos que frequentam os programas; e 

d) analisar as prestações de contas re-
lativas aos recursos repassados no âmbito do 
Projovem Campo. 

O item 9.16 do citado Acórdão nº 488/2011 – Ple-
nário determinou a autuação de processo específi co 
para efeito de monitoramento do cumprimento das 
medidas então determinadas. 

Posteriormente, o TCU realizou nova fi scalização 
com o objetivo de verifi car a regularidade da execução 
do Projovem, nas modalidades Projovem – Adolescente 
– Serviços Socioeducativos, Projovem Urbano e Projo-
vem Trabalhador, com foco na execução do programa 
pelas prefeituras municipais de Curitiba e Cascavel. 

Os resultados desse trabalho constam do Acórdão 
nº 2.027/2011 – TCU – Plenário (TC-021.027/2009-0). 
As irregularidades identifi cadas nesta fi scalização tam-
bém resultaram em determinações aos órgãos envol-
vidos com vistas a saná-las bem como para manter o 
processo sob monitoramento com o fi to de verifi car o 
cumprimento das medidas recomendadas. 

O que resta claro é que os resultados das audi-
torias realizadas pelo TCU, como acima mencionado, 
efetivamente indicam sérios problemas na gestão e 
nos resultados obtidos pelo Projovem.

IV – DO ALCANCE JURÍDICO, ADMINISTRATIVO, 
POLÍTICO, ECONÔMICO, SOCIAL E 

ORÇAMENTÁRIO

Sob o aspecto jurídico, cabe verifi car se houve 
violação, de forma premeditada ou não, de norma le-
gal, de modo a proceder à devida responsabilização 
dos integrantes da administração local e obter o res-
sarcimento por eventuais danos ao erário.

Conforme consta do Acórdão 488/2011 – TCU 
– Plenário (TC-019.571/2009-8), as auditorias reali-
zadas nos municípios executores identifi cam indícios 
de débito ao erário nos seguinte casos:
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Sob o enfoque orçamentário, é importante ana-
lisar se houve má aplicação dos recursos públicos 
ocasionado pelo eventual desvio das verbas federais, 
especifi camente, das verbas destinadas ao “Programa 
ProJovem” nas modalidades Urbano, Rural e Trabalha-
dor. Destaque-se que os instrumentos disponíveis para 
suspensão dos fl uxos orçamentários e fi nanceiros de 
que dispõe o sistema de Controle Externo exercido pelo 
Congresso Nacional são voltados para a paralisação 
de obras com indícios de irregularidades graves, mas 
não aos serviços e despesas de caráter continuado, 
o que pode gerar prejuízos ainda maiores ao Erário.

Sob os aspecto econômicos e sociais, importa 
verifi car se as verbas federais destinadas ao Projovem 
estão atingindo o seu objetivo proposto no sentido de 
proporcionar formação integral aos jovens, por meio de 
uma efetiva associação entre a formação básica, a qua-
lifi cação profi ssional, e a participação cidadã com a pro-
moção de experiência de atuação social na comunidade.

Os níveis de evasão verifi cados nas auditorias cita-
das, que em alguns casos ultrapassam a 60% dos alunos 
matriculados, como atestado no município de Fortaleza/
CE, demonstram a falta de aderência social do progra-
ma, necessitando de implementação de procedimentos 
que viabilizem o alcance das fi nalidades específi cas do 
programa, como a re-inserção dos jovens no processo 
de escolarização, a identifi cação de oportunidades po-
tenciais de trabalho e a capacitação dos jovens para o 
mundo do trabalho, a participação dos jovens em ações 
coletivas de interesse público, a inclusão digital como 
instrumento de inserção produtiva e de comunicação, e 
a ampliação do acesso dos jovens à cultura.

Sob os enfoques administrativo e político, a ado-
ção dos procedimentos de correção na gestão do pro-
grama Projovem por parte dos órgãos concedentes e 
dos municípios executores, resultantes das análises e 
dos processos de auditoria decorrente da ação fi sca-
lizadora do Poder Legislativo, auxiliado pelo Tribunal 
de Contas da União, certamente provocarão efeitos 
gerais invariavelmente benéfi cos a toda sociedade.

V – PLANO DE EXECUÇÃO E METOLOGIA 
DE AVALIAÇÃO

Uma vez que os elementos trazidos pela presente 
PFC foram objeto de auditoria pelo Tribunal de Con-
tas da União e, conforme o Acórdão nº 2.027/2011, 

as irregularidades verifi cadas persistem mesmo após 
as recomendações do Acórdão 488/2011, propomos:

a) Realização de Audiência Pública no 
sentido do TCU apresentar os resultados do 
monitoramento proposto no item 9.16 do Acór-
dão 488/2011-Plenário, com a presença dos 
gestores do programa (Secretaria Nacional da 
Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da 
República – SNJ/SG/PR; Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e 
Emprego – SPPE/TEM; Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade – SE-
CAD/MEC e Fundo Nacional do Desenvolvimen-
to da Educação – FNDE/MEC no Ministério da 
Educação; e Secretaria Nacional de Assistência 
Social do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome – SNAS/MDS), além do re-
presentante da 6ª Secex do TCU;

b) Aprofundamento das auditorias nos 
municípios de Maranguape/CE e Fortaleza/
CE, diante do alto indício de débito perante 
o erário e elevado índice evasão verifi cados;

c) Relatório informando as punições apli-
cadas aos gestores dos órgãos concedentes e 
municípios executores dos programas e quais 
os montantes ressarcidos ante a confi rmação 
dos indícios de débito perante o erário, face as 
graves irregularidades confi rmadas pelo TCU

VI – VOTO

Em face do exposto, VOTO no sentido de que 
esta Comissão aprove a implementação da presente 
PFC proposta pelo Deputado Carlos Brandão, na for-
ma descrita no Plano de Execução e Metodologia de 
Avaliação acima apresentados.

Sala da Comissão,      de                de 2012. – 
Deputado Vanderlei Macris.

SEÇÃO II
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Vice-Líderes: 
Nilson Leitão (1º Vice), Felipe Maia, Arnaldo Jordy, Antonio 
Imbassahy, Luiz Fernando Machado e Fernando Francischini. 

PT 
Líder: JILMAR TATTO 

 
Vice-Líderes: 
Janete Rocha Pietá, Beto Faro, Valmir Assunção, Márcio Macêdo, 
Dalva Figueiredo, Sibá Machado, Luiz Couto, Bohn Gass, Décio 
Lima, Amauri Teixeira, Fernando Ferro, Francisco Praciano, 
Geraldo Simões, Iriny Lopes, Luiz Alberto, Paulo Teixeira, 
Vanderlei Siraque, Paulo Ferreira, Zezéu Ribeiro, Padre João, 
Weliton Prado e Afonso Florence. 

PMDB 
Líder: HENRIQUE EDUARDO ALVES 

 
Vice-Líderes: 
Marcelo Castro (1º Vice), Teresa Surita, Antônio Andrade, 
Benjamin Maranhão, Darcísio Perondi, Edinho Araújo, Edinho 
Bez, Eduardo Cunha, Genecias Noronha, Mauro Benevides, 
Renan Filho, Marllos Sampaio, Lucio Vieira Lima, Francisco 
Escórcio, Gabriel Chalita, Fabio Trad, Eliseu Padilha, Sandro 
Mabel, Arthur Oliveira Maia e Edio Lopes. 

PSDB 
Líder: BRUNO ARAÚJO 

 
Vice-Líderes: 
Cesar Colnago (1º Vice), Domingos Sávio, Duarte Nogueira, 
Nelson Marchezan Junior, Otavio Leite, Vaz de Lima, Wandenkolk 
Gonçalves, Luiz Nishimori, Ricardo Tripoli, Rui Palmeira, 
Vanderlei Macris, Reinaldo Azambuja, Rogério Marinho e Carlos 
Sampaio. 

PSD 
Líder: GUILHERME CAMPOS 

 
Vice-Líderes: 
Fábio Faria (1º Vice), Eduardo Sciarra, Geraldo Thadeu, Arolde 
de Oliveira, Carlos Souza, Homero Pereira, Moreira Mendes, 
Danrlei de Deus Hinterholz, Armando Vergílio, Edson Pimenta, 
Onofre Santo Agostini e Francisco Araújo. 

Bloco PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB 
Líder: LINCOLN PORTELA 



 
Vice-Líderes: 
Giacobo (1º Vice), Anthony Garotinho, João Carlos Bacelar, 
Laercio Oliveira, Ronaldo Fonseca, Gorete Pereira, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Maurício Quintella Lessa, Wellington 
Roberto, Francisco Floriano, Milton Monti e Wellington Fagundes. 

PP 
Líder: ARTHUR LIRA 

 
Vice-Líderes: 
Jerônimo Goergen (1º Vice), Cida Borghetti, Luis Carlos Heinze, 
Sandes Júnior, Toninho Pinheiro, Renato Molling, Beto Mansur, 
Esperidião Amin, Paulo Maluf e Simão Sessim. 

PSB 
Líder: SANDRA ROSADO 

 
Vice-Líderes: 
Glauber Braga (1º Vice), Laurez Moreira, Jonas Donizette, Paulo 
Foletto, Janete Capiberibe, Luiz Noé, Antonio Balhmann e 
Romário. 

DEM 
Líder: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

 
Vice-Líderes: 
Pauderney Avelino (1º Vice), Abelardo Lupion, Claudio Cajado, 
Mendonça Filho, Onyx Lorenzoni, Ronaldo Caiado, Rodrigo Maia, 
Alexandre Leite, Vitor Penido, Professora Dorinha Seabra 
Rezende e Mendonça Prado. 

PDT 
Líder: ANDRÉ FIGUEIREDO 

 
Vice-Líderes: 
Ângelo Agnolin (1º Vice), Wolney Queiroz, Miro Teixeira, Sueli 
Vidigal, Paulo Rubem Santiago, Félix Mendonça Júnior e 
Salvador Zimbaldi. 

PTB 
Líder: JOVAIR ARANTES 

 
Vice-Líderes: 
Arnon Bezerra (1º Vice), Arnaldo Faria de Sá, Sabino Castelo 
Branco, Josué Bengtson, Antonio Brito e Walney Rocha. 

Bloco PV, PPS 
Líder: RUBENS BUENO 

 
Vice-Líderes: 
Sarney Filho (1º Vice), Arnaldo Jardim, Sandro Alex, Carmen 
Zanotto, Rosane Ferreira, Dr. Aluizio e Antônio Roberto. 

PSC 

Líder: ANDRE MOURA 

 
Vice-Líderes: 
Pastor Marco Feliciano (1º Vice), Carlos Eduardo Cadoca e 
Leonardo Gadelha. 

PCdoB 
Líder: LUCIANA SANTOS 

 
Vice-Líderes: 
Osmar Júnior, Chico Lopes, Jandira Feghali e Daniel Almeida. 

PRB 
Líder: ANTONIO BULHÕES 

 
Vice-Líderes: 
Otoniel Lima (1º Vice), Jhonatan de Jesus e Acelino Popó. 

 
Parágrafo 4º, Artigo 9º do RICD 

PSOL 

Líder: CHICO ALENCAR 

 
Vice-Líderes: 
Ivan Valente. 

PMN 
Repr.: DR. CARLOS ALBERTO 

 

Líderes de Partidos 
que participam de Bloco Parlamentar 

PR 

Líder: LINCOLN PORTELA 

 

PV 

Líder: SARNEY FILHO 

 

PPS 

Líder: RUBENS BUENO 

 

PTdoB 

Repr.: ROSINHA DA ADEFAL 



 

PSL 

Repr.: DR. GRILO 

 

PHS 

Repr.: JOSÉ HUMBERTO 

 

PRTB 

Repr.: AUREO 

 

PRP 

Repr.: JÂNIO NATAL 

 

  



DEPUTADOS EM EXERCÍCIO 

  

Roraima 

Berinho Bantim - PSDB 
Edio Lopes - PMDB 
Francisco Araújo - PSD 
Jhonatan de Jesus - PRB 
Luciano Castro - PR 
Paulo Cesar Quartiero - DEM 
Raul Lima - PSD 
Teresa Surita - PMDB 

Amapá 

Dalva Figueiredo - PT 
Davi Alcolumbre - DEM 
Evandro Milhomen - PCdoB 
Fátima Pelaes - PMDB 
Janete Capiberibe - PSB 
Luiz Carlos - PSDB 
Sebastião Bala Rocha - PDT 
Vinicius Gurgel - PR 

Pará 

Arnaldo Jordy - PPS 
Asdrubal Bentes - PMDB 
Beto Faro - PT 
Cláudio Puty - PT 
Dudimar Paxiuba - PSDB 
Elcione Barbalho - PMDB 
Giovanni Queiroz - PDT 
José Priante - PMDB 
Josué Bengtson - PTB 
Lira Maia - DEM 
Lúcio Vale - PR 
Miriquinho Batista - PT 
Wandenkolk Gonçalves - PSDB 
Wladimir Costa - PMDB 
Zé Geraldo - PT 
Zenaldo Coutinho - PSDB 
Zequinha Marinho - PSC 

Amazonas 

Átila Lins - PSD 
Carlos Souza - PSD 
Francisco Praciano - PT 
Henrique Oliveira - PR 
Pauderney Avelino - DEM 
Rebecca Garcia - PP 
Sabino Castelo Branco - PTB 
Silas Câmara - PSD 

Rondônia 

Carlos Magno - PP 
Marcos Rogério - PDT 
Marinha Raupp - PMDB 
Mauro Nazif - PSB 
Moreira Mendes - PSD 
Natan Donadon - PMDB 
Nilton Capixaba - PTB 
Padre Ton - PT 

Acre 

Antônia Lúcia - PSC 
Flaviano Melo - PMDB 
Gladson Cameli - PP 
Henrique Afonso - PV 
Marcio Bittar - PSDB 
Perpétua Almeida - PCdoB 
Sibá Machado - PT 
Taumaturgo Lima - PT 

Tocantins 

Ângelo Agnolin - PDT 
César Halum - PSD 
Eduardo Gomes - PSDB 
Irajá Abreu - PSD 
Júnior Coimbra - PMDB 
Laurez Moreira - PSB 
Lázaro Botelho - PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende - DEM 

Maranhão 

Alberto Filho - PMDB 
Carlos Brandão - PSDB 
Costa Ferreira - PSC 
Davi Alves Silva Júnior - PR 
Domingos Dutra - PT 
Francisco Escórcio - PMDB 
Hélio Santos - PSD 
Lourival Mendes - PTdoB 
Nice Lobão - PSD 
Pedro Novais - PMDB 
Pinto Itamaraty - PSDB 
Professor Setimo - PMDB 
Ribamar Alves - PSB 
Ricardo Archer - PMDB 
Sarney Filho - PV 
Waldir Maranhão - PP 
Weverton Rocha - PDT 
Zé Vieira - PR 

Ceará 

André Figueiredo - PDT 
Aníbal Gomes - PMDB 
Antonio Balhmann - PSB 
Ariosto Holanda - PSB 
Arnon Bezerra - PTB 



Artur Bruno - PT 
Chico Lopes - PCdoB 
Danilo Forte - PMDB 
Domingos Neto - PSB 
Eudes Xavier - PT 
Genecias Noronha - PMDB 
Gera Arruda - PMDB 
Gorete Pereira - PR 
João Ananias - PCdoB 
José Airton - PT 
José Guimarães - PT 
José Linhares - PP 
Manoel Salviano - PSD 
Mário Feitoza - PMDB 
Mauro Benevides - PMDB 
Raimundo Gomes de Matos - PSDB 
Vicente Arruda - PR 

Piauí 

Assis Carvalho - PT 
Hugo Napoleão - PSD 
Iracema Portella - PP 
Jesus Rodrigues - PT 
Júlio Cesar - PSD 
Marcelo Castro - PMDB 
Marllos Sampaio - PMDB 
Nazareno Fonteles - PT 
Osmar Júnior - PCdoB 
Paes Landim - PTB 

Rio Grande do Norte 

Fábio Faria - PSD 
Fátima Bezerra - PT 
Felipe Maia - DEM 
Henrique Eduardo Alves - PMDB 
João Maia - PR 
Paulo Wagner - PV 
Rogério Marinho - PSDB 
Sandra Rosado - PSB 

Paraíba 

Benjamin Maranhão - PMDB 
Damião Feliciano - PDT 
Efraim Filho - DEM 
Hugo Motta - PMDB 
Leonardo Gadelha - PSC 
Luiz Couto - PT 
Manoel Junior - PMDB 
Nilda Gondim - PMDB 
Romero Rodrigues - PSDB 
Ruy Carneiro - PSDB 
Wellington Roberto - PR 
Wilson Filho - PMDB 

Pernambuco 

Anderson Ferreira - PR 
Augusto Coutinho - DEM 
Bruno Araújo - PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca - PSC 
Eduardo da Fonte - PP 
Fernando Coelho Filho - PSB 
Fernando Ferro - PT 
Gonzaga Patriota - PSB 
Inocêncio Oliveira - PR 
João Paulo Lima - PT 
Jorge Corte Real - PTB 
José Augusto Maia - PTB 
José Chaves - PTB 
Luciana Santos - PCdoB 
Mendonça Filho - DEM 
Pastor Eurico - PSB 
Paulo Rubem Santiago - PDT 
Pedro Eugênio - PT 
Raul Henry - PMDB 
Roberto Teixeira - PP 
Sergio Guerra - PSDB 
Severino Ninho - PSB 
Silvio Costa - PTB 
Vilalba - PRB 
Wolney Queiroz - PDT 

Alagoas 

Arthur Lira - PP 
Celia Rocha - PTB 
Givaldo Carimbão - PSB 
João Lyra - PSD 
Joaquim Beltrão - PMDB 
Maurício Quintella Lessa - PR 
Renan Filho - PMDB 
Rosinha da Adefal - PTdoB 
Rui Palmeira - PSDB 

Sergipe 

Almeida Lima - PPS 
Andre Moura - PSC 
Heleno Silva - PRB 
Laercio Oliveira - PR 
Márcio Macêdo - PT 
Mendonça Prado - DEM 
Rogério Carvalho - PT 
Valadares Filho - PSB 

Bahia 

Acelino Popó - PRB 
Afonso Florence - PT 
Alice Portugal - PCdoB 
Amauri Teixeira - PT 
Antonio Brito - PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM 
Antonio Imbassahy - PSDB 
Arthur Oliveira Maia - PMDB 
Claudio Cajado - DEM 



Daniel Almeida - PCdoB 
Edson Pimenta - PSD 
Erivelton Santana - PSC 
Fábio Souto - DEM 
Félix Mendonça Júnior - PDT 
Fernando Torres - PSD 
Geraldo Simões - PT 
Jânio Natal - PRP 
João Carlos Bacelar - PR 
João Leão - PP 
José Carlos Araújo - PSD 
José Nunes - PSD 
José Rocha - PR 
Josias Gomes - PT 
Jutahy Junior - PSDB 
Lucio Vieira Lima - PMDB 
Luiz Alberto - PT 
Luiz Argôlo - PP 
Márcio Marinho - PRB 
Marcos Medrado - PDT 
Mário Negromonte - PP 
Maurício Trindade - PR 
Nelson Pellegrino - PT 
Oziel Oliveira - PDT 
Paulo Magalhães - PSD 
Roberto Britto - PP 
Sérgio Brito - PSD 
Valmir Assunção - PT 
Waldenor Pereira - PT 
Zezéu Ribeiro - PT 

Minas Gerais 

Ademir Camilo - PSD 
Aelton Freitas - PR 
Antônio Andrade - PMDB 
Antônio Roberto - PV 
Aracely de Paula - PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos - PR 
Bonifácio de Andrada - PSDB 
Carlaile Pedrosa - PSDB 
Diego Andrade - PSD 
Dimas Fabiano - PP 
Domingos Sávio - PSDB 
Dr. Grilo - PSL 
Eduardo Azeredo - PSDB 
Eduardo Barbosa - PSDB 
Eros Biondini - PTB 
Fábio Ramalho - PV 
Gabriel Guimarães - PT 
George Hilton - PRB 
Geraldo Thadeu - PSD 
Gilmar Machado - PT 
Jaime Martins - PR 
Jairo Ataíde - DEM 
Jô Moraes - PCdoB 
João Bittar - DEM 
João Magalhães - PMDB 
José Humberto - PHS 
Júlio Delgado - PSB 
Lael Varella - DEM 

Leonardo Monteiro - PT 
Leonardo Quintão - PMDB 
Lincoln Portela - PR 
Luis Tibé - PTdoB 
Luiz Fernando Faria - PP 
Márcio Reinaldo Moreira - PP 
Marcos Montes - PSD 
Marcus Pestana - PSDB 
Mauro Lopes - PMDB 
Miguel Corrêa - PT 
Newton Cardoso - PMDB 
Odair Cunha - PT 
Padre João - PT 
Paulo Abi-ackel - PSDB 
Paulo Piau - PMDB 
Reginaldo Lopes - PT 
Renzo Braz - PP 
Rodrigo de Castro - PSDB 
Saraiva Felipe - PMDB 
Stefano Aguiar - PSC 
Toninho Pinheiro - PP 
Vitor Penido - DEM 
Walter Tosta - PSD 
Weliton Prado - PT 
Zé Silva - PDT 

Espírito Santo 

Audifax - PSB 
Cesar Colnago - PSDB 
Dr. Jorge Silva - PDT 
Iriny Lopes - PT 
Lauriete - PSC 
Lelo Coimbra - PMDB 
Manato - PDT 
Paulo Foletto - PSB 
Rose de Freitas - PMDB 
Sueli Vidigal - PDT 

Rio de Janeiro 

Adrian - PMDB 
Alessandro Molon - PT 
Alexandre Santos - PMDB 
Alfredo Sirkis - PV 
Andreia Zito - PSDB 
Anthony Garotinho - PR 
Arolde de Oliveira - PSD 
Aureo - PRTB 
Benedita da Silva - PT 
Chico Alencar - PSOL 
Chico D'angelo - PT 
Dr. Adilson Soares - PR 
Dr. Aluizio - PV 
Dr. Carlos Alberto - PMN 
Dr. Paulo César - PSD 
Edson Ezequiel - PMDB 
Edson Santos - PT 
Eduardo Cunha - PMDB 
Felipe Bornier - PSD 



Fernando Jordão - PMDB 
Filipe Pereira - PSC 
Francisco Floriano - PR 
Glauber Braga - PSB 
Hugo Leal - PSC 
Jair Bolsonaro - PP 
Jandira Feghali - PCdoB 
Jean Wyllys - PSOL 
Leonardo Picciani - PMDB 
Liliam Sá - PSD 
Luiz Sérgio - PT 
Marcelo Matos - PDT 
Miro Teixeira - PDT 
Neilton Mulim - PR 
Nelson Bornier - PMDB 
Otavio Leite - PSDB 
Paulo Feijó - PR 
Rodrigo Bethlem - PMDB 
Rodrigo Maia - DEM 
Romário - PSB 
Simão Sessim - PP 
Stepan Nercessian - PPS 
Vitor Paulo - PRB 
Walney Rocha - PTB 
Washington Reis - PMDB 
Zoinho - PR 

São Paulo 

Abelardo Camarinha - PSB 
Alberto Mourão - PSDB 
Alexandre Leite - DEM 
Aline Corrêa - PP 
Antonio Bulhões - PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB 
Arlindo Chinaglia - PT 
Arnaldo Faria de Sá - PTB 
Arnaldo Jardim - PPS 
Beto Mansur - PP 
Bruna Furlan - PSDB 
Cândido Vaccarezza - PT 
Carlinhos Almeida - PT 
Carlos Sampaio - PSDB 
Carlos Zarattini - PT 
Delegado Protógenes - PCdoB 
Devanir Ribeiro - PT 
Dimas Ramalho - PPS 
Dr. Ubiali - PSB 
Duarte Nogueira - PSDB 
Edinho Araújo - PMDB 
Eleuses Paiva - PSD 
Eli Correa Filho - DEM 
Emanuel Fernandes - PSDB 
Gabriel Chalita - PMDB 
Guilherme Campos - PSD 
Guilherme Mussi - PSD 
Ivan Valente - PSOL 
Janete Rocha Pietá - PT 
Jefferson Campos - PSD 
Jilmar Tatto - PT 
João Dado - PDT 

João Paulo Cunha - PT 
Jonas Donizette - PSB 
Jorge Tadeu Mudalen - DEM 
José de Filippi - PT 
José Mentor - PT 
Junji Abe - PSD 
Keiko Ota - PSB 
Luiz Fernando Machado - PSDB 
Luiza Erundina - PSB 
Mara Gabrilli - PSDB 
Marcelo Aguiar - PSD 
Milton Monti - PR 
Missionário José Olimpio - PP 
Nelson Marquezelli - PTB 
Newton Lima - PT 
Otoniel Lima - PRB 
Pastor Marco Feliciano - PSC 
Paulo Freire - PR 
Paulo Maluf - PP 
Paulo Pereira da Silva - PDT 
Paulo Teixeira - PT 
Penna - PV 
Ricardo Berzoini - PT 
Ricardo Izar - PSD 
Ricardo Tripoli - PSDB 
Roberto de Lucena - PV 
Roberto Freire - PPS 
Roberto Santiago - PSD 
Salvador Zimbaldi - PDT 
Tiririca - PR 
Valdemar Costa Neto - PR 
Vanderlei Macris - PSDB 
Vanderlei Siraque - PT 
Vaz de Lima - PSDB 
Vicente Candido - PT 
Vicentinho - PT 
Walter Feldman - PSDB 
William Dib - PSDB 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB 
Eliene Lima - PSD 
Homero Pereira - PSD 
Júlio Campos - DEM 
Nilson Leitão - PSDB 
Pedro Henry - PP 
Valtenir Pereira - PSB 
Wellington Fagundes - PR 

Distrito Federal 

Erika Kokay - PT 
Izalci - PR 
Jaqueline Roriz - PMN 
Luiz Pitiman - PMDB 
Magela - PT 
Paulo Tadeu - PT 
Reguffe - PDT 
Ronaldo Fonseca - PR 



Goiás 

Armando Vergílio - PSD 
Carlos Alberto Leréia - PSDB 
Flávia Morais - PDT 
Heuler Cruvinel - PSD 
Íris de Araújo - PMDB 
João Campos - PSDB 
Jovair Arantes - PTB 
Leandro Vilela - PMDB 
Leonardo Vilela - PSDB 
Magda Mofatto - PTB 
Marina Santanna - PT 
Pedro Chaves - PMDB 
Roberto Balestra - PP 
Ronaldo Caiado - DEM 
Rubens Otoni - PT 
Sandes Júnior - PP 
Sandro Mabel - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Biffi - PT 
Fabio Trad - PMDB 
Geraldo Resende - PMDB 
Giroto - PMDB 
Mandetta - DEM 
Marçal Filho - PMDB 
Reinaldo Azambuja - PSDB 
Vander Loubet - PT 

Paraná 

Abelardo Lupion - DEM 
Alex Canziani - PTB 
Alfredo Kaefer - PSDB 
Andre Vargas - PT 
André Zacharow - PMDB 
Angelo Vanhoni - PT 
Assis do Couto - PT 
Cida Borghetti - PP 
Dilceu Sperafico - PP 
Dr. Rosinha - PT 
Edmar Arruda - PSC 
Eduardo Sciarra - PSD 
Fernando Francischini - PSDB 
Giacobo - PR 
Hermes Parcianello - PMDB 
João Arruda - PMDB 
Leopoldo Meyer - PSB 
Luiz Carlos Setim - DEM 
Luiz Nishimori - PSDB 
Nelson Meurer - PP 
Nelson Padovani - PSC 
Odílio Balbinotti - PMDB 
Osmar Serraglio - PMDB 
Ratinho Junior - PSC 
Reinhold Stephanes - PSD 
Rosane Ferreira - PV 
Rubens Bueno - PPS 

Sandro Alex - PPS 
Takayama - PSC 
Zeca Dirceu - PT 

Santa Catarina 

Carmen Zanotto - PPS 
Celso Maldaner - PMDB 
Décio Lima - PT 
Edinho Bez - PMDB 
Esperidião Amin - PP 
João Pizzolatti - PP 
Jorge Boeira - PSD 
Jorginho Mello - PSDB 
Luci Choinacki - PT 
Marco Tebaldi - PSDB 
Mauro Mariani - PMDB 
Onofre Santo Agostini - PSD 
Pedro Uczai - PT 
Rogério Peninha Mendonça - PMDB 
Ronaldo Benedet - PMDB 
Valdir Colatto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Afonso Hamm - PP 
Alceu Moreira - PMDB 
Alexandre Roso - PSB 
Assis Melo - PCdoB 
Bohn Gass - PT 
Danrlei de Deus Hinterholz - PSD 
Darcísio Perondi - PMDB 
Eliseu Padilha - PMDB 
Enio Bacci - PDT 
Fernando Marroni - PT 
Giovani Cherini - PDT 
Henrique Fontana - PT 
Jerônimo Goergen - PP 
José Otávio Germano - PP 
Jose Stédile - PSB 
Luis Carlos Heinze - PP 
Luiz Noé - PSB 
Manuela D'ávila - PCdoB 
Marco Maia - PT 
Marcon - PT 
Nelson Marchezan Junior - PSDB 
Onyx Lorenzoni - DEM 
Osmar Terra - PMDB 
Paulo Ferreira - PT 
Paulo Pimenta - PT 
Renato Molling - PP 
Ronaldo Nogueira - PTB 
Ronaldo Zulke - PT 
Sérgio Moraes - PTB 
Vieira da Cunha - PDT 
Vilson Covatti - PP 

  



COMISSÕES PERMANENTES 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Nilson Leitão (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Domingos Sávio (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Reinaldo Azambuja (PSDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alberto Filho vaga do PMN Aelton Freitas vaga do PR

André Zacharow vaga do PR Afonso Hamm vaga do PP

Assis do Couto vaga do PT Alceu Moreira vaga do PMDB

Beto Faro vaga do PT Antônio Andrade vaga do PMDB

Bohn Gass vaga do PT Beto Mansur vaga do PP

Carlos Magno vaga do PP Carlos Bezerra vaga do PMDB

Celso Maldaner vaga do PMDB Celia Rocha vaga do PTB

Dilceu Sperafico vaga do PSDB Domingos Dutra vaga do PT

Jesus Rodrigues vaga do PT Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS

Josias Gomes vaga do PT Edio Lopes vaga do PMDB

Josué Bengtson vaga do PTB Jerônimo Goergen vaga do PSDB

Leandro Vilela vaga do PMDB Lázaro Botelho vaga do PP

Luis Carlos Heinze vaga do PP Lelo Coimbra vaga do PMDB

Marcon vaga do PT Luci Choinacki vaga do PT

Natan Donadon vaga do PMDB Lucio Vieira Lima vaga do PMDB

Nelson Meurer vaga do PCdoB Maurício Trindade vaga do PR

Nelson Padovani vaga do PSC Nelson Marquezelli vaga do PTB

Odílio Balbinotti vaga do PMDB Nilton Capixaba vaga do PSB

Pedro Chaves vaga do PMDB Paulo Pimenta vaga do PT

Roberto Balestra vaga do PP Pedro Uczai vaga do PT

Sérgio Moraes vaga do PTB Stefano Aguiar vaga do PSC

Valdir Colatto vaga do PMDB Vander Loubet vaga do PT

Valmir Assunção vaga do PT 21 vagas

21 vagas 

PT  

Assis do Couto Domingos Dutra

Beto Faro Luci Choinacki

Bohn Gass Paulo Pimenta

Jesus Rodrigues Pedro Uczai

Josias Gomes Vander Loubet

Marcon (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

Valmir Assunção 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Abelardo Lupion vaga do PSB Alfredo Kaefer vaga do PDT

Domingos Sávio vaga do PSDB Bruno Araújo vaga do PSDB

Duarte Nogueira vaga do PSDB Luiz Carlos Setim vaga do DEM

Jairo Ataíde vaga do DEM Luiz Nishimori vaga do PSDB

Lira Maia vaga do PSB Onyx Lorenzoni vaga do DEM

Nilson Leitão vaga do PR Rodrigo de Castro vaga do PSDB

Paulo Cesar Quartiero vaga do DEM Ronaldo Caiado vaga do DEM



Raimundo Gomes de Matos vaga 

do PSDB Sergio Guerra vaga do PSDB

Reinaldo Azambuja vaga do PSB 12 vagas

Vitor Penido vaga do DEM 

Wandenkolk Gonçalves vaga do 

PSDB 

12 vagas 

PMDB  

Alberto Filho vaga do PMN Alceu Moreira

André Zacharow vaga do PR Antônio Andrade

Celso Maldaner Carlos Bezerra

Leandro Vilela Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS

Natan Donadon Edio Lopes

Odílio Balbinotti Lelo Coimbra

Pedro Chaves Lucio Vieira Lima

Valdir Colatto 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Giovanni Queiroz vaga do Bloco PV, PPS Fernando Coelho Filho vaga do PSB

Oziel Oliveira vaga do PDT Giovani Cherini vaga do PDT

Zé Silva vaga do PDT Jaqueline Roriz vaga do PMN

6 vagas 6 vagas

PSDB  

Domingos Sávio Alfredo Kaefer vaga do PDT

Duarte Nogueira Bruno Araújo

Nilson Leitão vaga do PR Luiz Nishimori

Raimundo Gomes de Matos Rodrigo de Castro

Reinaldo Azambuja vaga do PSB Sergio Guerra

Wandenkolk Gonçalves (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PP ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Carlos Magno Afonso Hamm

Dilceu Sperafico vaga do PSDB Beto Mansur

Luis Carlos Heinze Jerônimo Goergen vaga do PSDB

Nelson Meurer vaga do PCdoB Lázaro Botelho

Roberto Balestra 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Abelardo Lupion vaga do PSB Luiz Carlos Setim

Jairo Ataíde Onyx Lorenzoni

Lira Maia vaga do PSB Ronaldo Caiado

Paulo Cesar Quartiero (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Vitor Penido (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Aelton Freitas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Maurício Trindade

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Fernando Coelho Filho

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

PDT  

Giovanni Queiroz vaga do Bloco PV, PPS Giovani Cherini

Oziel Oliveira (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Zé Silva (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

Sérgio Moraes Nelson Marquezelli

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Nilton Capixaba vaga do PSB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Nelson Padovani Stefano Aguiar

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)



(Dep. do PP ocupa a vaga) 

PRB  

Heleno Silva Márcio Marinho

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Jaqueline Roriz

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Hélio Santos Danrlei de Deus Hinterholz

Homero Pereira vaga do PR Diego Andrade vaga do PT

Junji Abe Edson Pimenta vaga do Bloco PV, PPS

Moreira Mendes vaga do Bloco PV, PPS Eduardo Sciarra vaga do PSB

 
Heuler Cruvinel vaga do PR

 
Júlio Cesar vaga do PCdoB

 
Marcos Montes

 
Reinhold Stephanes vaga do PT

 
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 34 
Telefones: 3216-6403/6404/6406 
FAX: 3216-6415 

 
COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Presidente: Wilson Filho (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Janete Capiberibe (PSB) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Antônia Lúcia vaga do PSC Alberto Filho vaga do PMDB

Flaviano Melo vaga do PR Asdrubal Bentes vaga do PMDB

Francisco Praciano vaga do PT Costa Ferreira vaga do PSC

Miriquinho Batista vaga do PT Edio Lopes vaga do PCdoB

Wilson Filho vaga do PMDB Gladson Cameli vaga do PP

Zé Geraldo vaga do PT Hugo Motta vaga do PMDB

Zequinha Marinho vaga do PMDB Lúcio Vale vaga do PR

11 vagas Marinha Raupp vaga do PP

 
Padre Ton vaga do PT

 
Taumaturgo Lima vaga do PT

 
11 vagas

PT  

Francisco Praciano Padre Ton

Miriquinho Batista Taumaturgo Lima

Zé Geraldo (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Berinho Bantim vaga do PSDB Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS

Dudimar Paxiuba vaga do PSDB Carlos Brandão vaga do PSDB

Ronaldo Caiado vaga do PCdoB Lira Maia vaga do DEM

6 vagas Marcio Bittar vaga do PR

 
Paulo Cesar Quartiero vaga do DEM

 
Zenaldo Coutinho vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Flaviano Melo vaga do PR Alberto Filho

Wilson Filho Asdrubal Bentes

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Edio Lopes vaga do PCdoB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Hugo Motta



(Dep. do PSC ocupa a vaga) Marinha Raupp vaga do PP

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Janete Capiberibe vaga do PSB Giovanni Queiroz vaga do PDT

Sebastião Bala Rocha vaga do PDT Glauber Braga vaga do PTB

3 vagas Valtenir Pereira vaga do PSB

 
3 vagas

PSDB  

Berinho Bantim Carlos Brandão

Dudimar Paxiuba Marcio Bittar vaga do PR

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Zenaldo Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Gladson Cameli

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

DEM  

Ronaldo Caiado vaga do PCdoB Lira Maia

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Paulo Cesar Quartiero

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga)

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Lúcio Vale

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PSB  

Janete Capiberibe Glauber Braga vaga do PTB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Valtenir Pereira

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Sebastião Bala Rocha Giovanni Queiroz

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Henrique Afonso Arnaldo Jordy

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSC  

Antônia Lúcia Costa Ferreira

Zequinha Marinho vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  



(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do DEM ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Edna Maria Glória Dias Teixeira 
Local: Anexo II, Sala 55, Ala A, Térreo 
Telefones: 3216-6432 
FAX: 3216-6440 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 

Presidente: Eduardo Azeredo (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Ruy Carneiro (PSDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Carlinhos Almeida (PT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Anderson Ferreira vaga do PR Aníbal Gomes vaga do PMDB

Beto Mansur vaga do PP Beto Faro vaga do PT

Carlinhos Almeida vaga do PT Biffi vaga do PT

Décio Lima vaga do PT Costa Ferreira vaga do PSB

Dr. Adilson Soares vaga do PR Esperidião Amin vaga do PP

Francisco Floriano vaga do PR Gera Arruda vaga do PSB

Gilmar Machado vaga do PT Izalci vaga do PR

Hermes Parcianello vaga do PMDB José Priante vaga do PMDB

Manoel Junior vaga do PMDB José Rocha vaga do PR

Marcelo Castro vaga do PMDB Josias Gomes vaga do PT

Missionário José Olimpio vaga do PP Josué Bengtson vaga do PTB

Ratinho Junior vaga do PSC Marçal Filho vaga do PMDB

Rogério Peninha Mendonça vaga 

do PMDB Marina Santanna vaga do PT

Ronaldo Nogueira vaga do PTB Milton Monti vaga do PR

Rubens Otoni vaga do PT Newton Lima vaga do PT

Sibá Machado vaga do PT Paulo Teixeira vaga do PT

21 vagas Sabino Castelo Branco vaga do PTB

 
Sandes Júnior vaga do PMDB

 
Saraiva Felipe vaga do PMDB

 
Takayama vaga do PSC

 
Waldenor Pereira vaga do PT

 
Waldir Maranhão vaga do PP

 

Wellington Roberto vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

 
21 vagas

PT  

Carlinhos Almeida Beto Faro

Décio Lima Biffi

Gilmar Machado Josias Gomes

Rubens Otoni Marina Santanna

Sibá Machado Newton Lima

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paulo Teixeira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Waldenor Pereira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)



PSDB/DEM/PPS  

Antonio Imbassahy vaga do PSDB Augusto Coutinho vaga do DEM

Eduardo Azeredo vaga do PSDB Bruno Araújo vaga do PSDB

Júlio Campos vaga do DEM Claudio Cajado vaga do DEM

Rodrigo de Castro vaga do PSDB Duarte Nogueira vaga do PSDB

Romero Rodrigues vaga do PTB Eli Correa Filho vaga do DEM

Ruy Carneiro vaga do PSDB Emanuel Fernandes vaga do PSDB

Sandro Alex vaga do Bloco PV, PPS Paulo Abi-ackel vaga do PTdoB

12 vagas Rogério Marinho vaga do PP

 
Sergio Guerra vaga do PSDB

 
12 vagas

PMDB  

Hermes Parcianello Aníbal Gomes

Manoel Junior Gera Arruda vaga do PSB

Marcelo Castro José Priante

Rogério Peninha Mendonça Marçal Filho

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Saraiva Felipe

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PP ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Abelardo Camarinha vaga do PMN Evandro Milhomen vaga do PCdoB

Ariosto Holanda vaga do PSB Jonas Donizette vaga do PSB

Luciana Santos vaga do PCdoB Oziel Oliveira vaga do PDT

Luiza Erundina vaga do PSB 6 vagas

Miro Teixeira vaga do PDT 

Pastor Eurico vaga do DEM 

Paulo Foletto vaga do PSB 

Salvador Zimbaldi vaga do PDT 

6 vagas 

PSDB  

Antonio Imbassahy Bruno Araújo

Eduardo Azeredo Duarte Nogueira

Rodrigo de Castro Emanuel Fernandes

Romero Rodrigues vaga do PTB Paulo Abi-ackel vaga do PTdoB

Ruy Carneiro Rogério Marinho vaga do PP

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Sergio Guerra

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Paulo Wagner vaga do Bloco PV, PPS Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

1 vaga 1 vaga

PP  

Beto Mansur Esperidião Amin

Missionário José Olimpio Sandes Júnior vaga do PMDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Waldir Maranhão

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Júlio Campos Augusto Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Claudio Cajado

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Eli Correa Filho

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Anderson Ferreira Izalci

Dr. Adilson Soares José Rocha

Francisco Floriano Milton Monti

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Wellington Roberto vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Abelardo Camarinha vaga do PMN Jonas Donizette

Ariosto Holanda 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Luiza Erundina (Dep. do PSC ocupa a vaga)

Pastor Eurico vaga do DEM 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Foletto (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

Miro Teixeira Oziel Oliveira

Salvador Zimbaldi (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner Fábio Ramalho

Sandro Alex (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PTB  

Ronaldo Nogueira Josué Bengtson

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

Sabino Castelo Branco

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Ratinho Junior Costa Ferreira vaga do PSB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Takayama

(Dep. do 



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Luciana Santos Evandro Milhomen

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) Heleno Silva

PMN  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

1 vaga

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PTdoB  

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Arolde de Oliveira vaga do PMDB Felipe Bornier vaga do PMDB

Eliene Lima José Carlos Araújo

Manoel Salviano vaga do PMDB Marcos Montes vaga do PDT

Marcelo Aguiar 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Silas Câmara vaga do DEM (Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 51 
Telefones: 3216-6452 A 6458 
FAX: 3216-6465 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Presidente: Ricardo Berzoini (PT) 
1º Vice-Presidente: Alessandro Molon (PT) 
2º Vice-Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alceu Moreira vaga do PMDB Benjamin Maranhão vaga do PMDB

Alessandro Molon vaga do PT Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PR

Andre Moura vaga do DEM Cida Borghetti vaga do PP

Anthony Garotinho vaga do PR Dalva Figueiredo vaga do PT

Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB Décio Lima vaga do PT

Arthur Oliveira Maia vaga do PMDB Dilceu Sperafico vaga do PP

Asdrubal Bentes vaga do PP Edmar Arruda vaga do PSC

Cândido Vaccarezza vaga do PT Fátima Bezerra vaga do PT

Carlos Bezerra vaga do PSC Francisco Escórcio vaga do PMDB

Danilo Forte vaga do PMDB Gabriel Guimarães vaga do PT

Eduardo Cunha vaga do PMDB Geraldo Simões vaga do PT

Eliseu Padilha vaga do PMDB Gorete Pereira vaga do PTB

Esperidião Amin vaga do PP Hugo Leal vaga do PSC

Fabio Trad vaga do PMDB Iriny Lopes vaga do PT

Gera Arruda vaga do PSB Jaime Martins vaga do PR

Henrique Oliveira vaga do PR João Magalhães vaga do PMDB

Jerônimo Goergen vaga do PP José Guimarães vaga do PT

João Paulo Cunha vaga do PT Júnior Coimbra vaga do PMDB

João Paulo Lima vaga do PT Laercio Oliveira vaga do PR

José Mentor vaga do PT Lourival Mendes vaga do PTdoB

Leonardo Picciani vaga do PMDB Luis Tibé vaga do PR

Luiz Couto vaga do PT Márcio Macêdo vaga do PT

Luiz Pitiman vaga do Bloco PV, PPS Mauro Lopes vaga do PMDB

Marçal Filho vaga do PMN Miguel Corrêa vaga do PT

Maurício Quintella Lessa vaga do PR Nazareno Fonteles vaga do PT

Mauro Benevides vaga do PMDB Odílio Balbinotti vaga do PMDB

Nelson Pellegrino vaga do PT Pedro Eugênio vaga do PT

Odair Cunha vaga do PT Professor Setimo vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Osmar Serraglio vaga do PMDB Renan Filho vaga do PMDB

Paes Landim vaga do PTB Roberto Teixeira vaga do PP

Pastor Marco Feliciano vaga do PSC Sandes Júnior vaga do PP



Paulo Maluf vaga do PP Sandro Mabel vaga do PMDB

Paulo Teixeira vaga do PT Sérgio Moraes vaga do PTB

Ricardo Berzoini vaga do PT Vinicius Gurgel vaga do PR

Ronaldo Fonseca vaga do PR Wilson Filho vaga do PMDB

Vicente Arruda vaga do PR 32 vagas

Vicente Candido vaga do PT 

Vilson Covatti vaga do PP 

32 vagas 

PT  

Alessandro Molon Dalva Figueiredo

Cândido Vaccarezza Décio Lima

João Paulo Cunha Fátima Bezerra

João Paulo Lima Gabriel Guimarães

José Mentor Geraldo Simões

Luiz Couto Iriny Lopes

Nelson Pellegrino José Guimarães

Odair Cunha Márcio Macêdo

Paulo Teixeira Miguel Corrêa

Ricardo Berzoini Nazareno Fonteles

Vicente Candido Pedro Eugênio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Bonifácio de Andrada vaga do PSDB Alexandre Leite vaga do DEM

Bruna Furlan vaga do PSDB Antonio Carlos Magalhães Neto 
vaga do DEM

Felipe Maia vaga do DEM Cesar Colnago vaga do PSDB

João Campos vaga do PTB Dudimar Paxiuba vaga do PSDB

Jorginho Mello vaga do PSDB Efraim Filho vaga do DEM

Jutahy Junior vaga do PSDB Eli Correa Filho vaga do DEM

Luiz Carlos vaga do PSDB Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

Mendonça Filho vaga do DEM Pauderney Avelino vaga do DEM

Mendonça Prado vaga do DEM Reinaldo Azambuja vaga do PSDB

Onyx Lorenzoni vaga do DEM Ricardo Tripoli vaga do PSDB

Roberto Freire vaga do Bloco PV, PPS Romero Rodrigues vaga do PSDB

Zenaldo Coutinho vaga do PSDB Sandro Alex vaga do Bloco PV, PPS

18 vagas 18 vagas

PMDB  

Alceu Moreira Benjamin Maranhão

Arthur Oliveira Maia Francisco Escórcio

Asdrubal Bentes vaga do PP João Magalhães

Carlos Bezerra vaga do PSC Júnior Coimbra



Danilo Forte Mauro Lopes

Eduardo Cunha Odílio Balbinotti

Eliseu Padilha Professor Setimo vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Fabio Trad Renan Filho

Gera Arruda vaga do PSB Sandro Mabel

Leonardo Picciani Wilson Filho

Luiz Pitiman vaga do Bloco PV, PPS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marçal Filho vaga do PMN 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Mauro Benevides 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Osmar Serraglio 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Delegado Protógenes vaga do PCdoB Assis Melo vaga do PP

Dr. Ubiali vaga do PSB Daniel Almeida vaga do PCdoB

Evandro Milhomen vaga do PCdoB Dr. Carlos Alberto vaga do PMN

Félix Mendonça Júnior vaga do PDT Gonzaga Patriota vaga do PSB

Marcos Medrado vaga do PDT João Dado vaga do PDT

Sandra Rosado vaga do PSB Laurez Moreira vaga do PSB

Vieira da Cunha vaga do PDT Luiz Noé vaga do PSB

8 vagas Marcos Rogério vaga do PDT

 
Wolney Queiroz vaga do PDT

 
8 vagas

PSDB  

Bonifácio de Andrada Cesar Colnago

Bruna Furlan Dudimar Paxiuba

João Campos vaga do PTB Nelson Marchezan Junior

Jorginho Mello Reinaldo Azambuja

Jutahy Junior Ricardo Tripoli

Luiz Carlos Romero Rodrigues

Zenaldo Coutinho (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  



Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS Rosane Ferreira vaga do Bloco PV, PPS

2 vagas Sarney Filho vaga do Bloco PV, PPS

 
2 vagas

PP  

Esperidião Amin Cida Borghetti

Jerônimo Goergen Dilceu Sperafico

Paulo Maluf Roberto Teixeira

Vilson Covatti Sandes Júnior

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  

Felipe Maia Alexandre Leite

Mendonça Filho Antonio Carlos Magalhães Neto

Mendonça Prado Efraim Filho

Onyx Lorenzoni Eli Correa Filho

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Pauderney Avelino

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga) a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Anthony Garotinho Bernardo Santana de 
Vasconcellos

Henrique Oliveira Gorete Pereira vaga do PTB

Maurício Quintella Lessa Jaime Martins

Ronaldo Fonseca Laercio Oliveira

Vicente Arruda Vinicius Gurgel

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Dr. Ubiali Gonzaga Patriota

Sandra Rosado Laurez Moreira

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Luiz Noé

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 



ocupa a vaga) ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PDT  

Félix Mendonça Júnior João Dado

Marcos Medrado Marcos Rogério

Vieira da Cunha Wolney Queiroz

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Fábio Ramalho Rosane Ferreira

Roberto Freire Sandro Alex

(Dep. do PV ocupa a vaga) Sarney Filho

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Sérgio Moraes

Paes Landim 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PR ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Andre Moura vaga do DEM Edmar Arruda

Pastor Marco Feliciano  Hugo Leal

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Delegado Protógenes Assis Melo vaga do PP

Evandro Milhomen Daniel Almeida

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PRB  

Antonio Bulhões Otoniel Lima

PMN  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Dr. Carlos Alberto

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Lourival Mendes

 
Luis Tibé vaga do PR

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Armando Vergílio Fábio Faria

Francisco Araújo Liliam Sá vaga do PTB

José Nunes Marcelo Aguiar

Onofre Santo Agostini Moreira Mendes vaga do PSB



Paulo Magalhães Silas Câmara vaga do PCdoB

 
Walter Tosta

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Rejane Salete Marques 
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 19 
Telefones: 3216-6494 
FAX: 3216-6499 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Presidente: José Chaves (PTB) 
1º Vice-Presidente: Eros Biondini (PTB) 
2º Vice-Presidente: Wolney Queiroz (PDT) 
3º Vice-Presidente: Eli Correa Filho (DEM) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Eros Biondini vaga do PR Carlinhos Almeida vaga do PT

Filipe Pereira vaga do PSC 
Carlos Eduardo Cadoca vaga do 

PCdoB

Iracema Portella vaga do PP Chico D'angelo vaga do PT

José Chaves vaga do PTB Cláudio Puty vaga do PT

Lauriete vaga do DEM Fátima Pelaes vaga do PMDB

Paulo Pimenta vaga do PT Maurício Quintella Lessa vaga do PR

Roberto Teixeira vaga do PP Silvio Costa vaga do PTB

Weliton Prado vaga do PT Wellington Roberto vaga do PR

11 vagas 11 vagas

PT  

Paulo Pimenta Carlinhos Almeida

Weliton Prado Chico D'angelo

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Cláudio Puty

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Almeida Lima vaga do Bloco PV, PPS Augusto Coutinho vaga do DEM

Carlos Sampaio vaga do PSDB Dimas Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

Eli Correa Filho vaga do DEM Felipe Maia vaga do DEM

6 vagas Mendonça Prado vaga do PSB

 

Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

 
6 vagas

PMDB  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Fátima Pelaes

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Chico Lopes vaga do PCdoB Marcelo Matos vaga do PDT

Dr. Carlos Alberto vaga do PMDB 3 vagas

Reguffe vaga do PDT 

Severino Ninho vaga do PSB 

Wolney Queiroz vaga do PMDB 

3 vagas 

PSDB  

Carlos Sampaio Nelson Marchezan Junior

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  



1 vaga 1 vaga

PP  

Iracema Portella (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Roberto Teixeira (Dep. do PSOL ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Eli Correa Filho Augusto Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Felipe Maia

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Mendonça Prado vaga do PSB

(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Maurício Quintella Lessa

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Wellington Roberto

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Severino Ninho (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PDT  

Reguffe Marcelo Matos

Wolney Queiroz vaga do PMDB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Almeida Lima Dimas Ramalho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Eros Biondini vaga do PR Silvio Costa

José Chaves 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Filipe Pereira 
Carlos Eduardo Cadoca vaga do 

PCdoB

Lauriete vaga do DEM 1 vaga

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Chico Lopes 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PSC ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152 
Telefones: 3216-6920 A 6922 
FAX: 3216-6925 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP) 
1º Vice-Presidente: Renato Molling (PP) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

João Maia vaga do PR Afonso Florence vaga do PT

José Augusto Maia vaga do PTB Cláudio Puty vaga do PT

Luis Tibé vaga do PMDB Edson Ezequiel vaga do PMDB

Márcio Reinaldo Moreira vaga do PP Esperidião Amin vaga do PHS

Miguel Corrêa vaga do PT Mário Feitoza vaga do PMDB

Renato Molling vaga do PDT Osmar Terra vaga do PMDB

Ronaldo Zulke vaga do PT Renzo Braz vaga do PP

Vinicius Gurgel vaga do PHS Vicentinho vaga do PT

Zeca Dirceu vaga do PT Vilson Covatti vaga do PTB

10 vagas Wellington Fagundes vaga do PR

 
10 vagas

PT  

Miguel Corrêa Afonso Florence

Ronaldo Zulke Cláudio Puty

Zeca Dirceu Vicentinho

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

5 vagas João Bittar vaga do PSC

 
Mandetta vaga do DEM

 
Marco Tebaldi vaga do PSDB

 
Otavio Leite vaga do PSDB

 
5 vagas

PMDB  

(Dep. do PRP ocupa a vaga) Edson Ezequiel

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

Mário Feitoza

/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga Osmar Terra

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Antonio Balhmann vaga do PSB Ângelo Agnolin vaga do PSB

2 vagas Damião Feliciano vaga do PDT

 
2 vagas

PSDB  

2 vagas Marco Tebaldi

 
Otavio Leite

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PHS  

1 vaga 1 vaga

PP  

Márcio Reinaldo Moreira Esperidião Amin vaga do PHS

Renato Molling vaga do PDT Renzo Braz

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Vilson Covatti vaga do PTB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) João Bittar vaga do PSC

 
Mandetta

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



PR  

João Maia Wellington Fagundes

Vinicius Gurgel vaga do PHS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Antonio Balhmann (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Ângelo Agnolin vaga do PSB

(Dep. do PP ocupa a vaga) Damião Feliciano

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

José Augusto Maia 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PP ocupa a vaga)

PSC  

1 vaga (Dep. do DEM ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PHS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes 

Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33 
Telefones: 3216-6601 A 6609 
FAX: 3216-6610 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Domingos Neto (PSB) 
1º Vice-Presidente: Leopoldo Meyer (PSB) 
2º Vice-Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Adrian vaga do PRTB Artur Bruno vaga do PT

Fernando Marroni vaga do PT Edinho Araújo vaga do PMDB

Flaviano Melo vaga do PMDB João Carlos Bacelar vaga do PR

Genecias Noronha vaga do PMDB Jorge Corte Real vaga do PTB

Iriny Lopes vaga do PT José de Filippi vaga do PT

João Arruda vaga do PSL Márcio Reinaldo Moreira vaga do PP

João Pizzolatti vaga do PRP Mário Negromonte vaga do PSDB

Mauro Mariani vaga do PMDB Paulo Piau vaga do PMDB

Nelson Marquezelli vaga do PTB Rebecca Garcia vaga do PRTB

Paulo Ferreira vaga do PT Valmir Assunção vaga do PT

Roberto Britto vaga do PP 10 vagas

10 vagas 

PT  

Fernando Marroni Artur Bruno

Iriny Lopes José de Filippi

Paulo Ferreira Valmir Assunção

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  



Marco Tebaldi vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

5 vagas William Dib vaga do PSDB

 
5 vagas

PMDB  

Adrian vaga do PRTB Edinho Araújo

Flaviano Melo Paulo Piau

Genecias Noronha 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

João Arruda vaga do PSL (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Mauro Mariani 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Domingos Neto vaga do PSB Abelardo Camarinha vaga do PSB

Leopoldo Meyer vaga do PDT Luciana Santos vaga do PDT

3 vagas Valadares Filho vaga do DEM

 
3 vagas

PSDB  

Marco Tebaldi William Dib

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PP ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

João Pizzolatti vaga do PRP Márcio Reinaldo Moreira

Roberto Britto Mário Negromonte vaga do PSDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Rebecca Garcia vaga do PRTB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PR  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) João Carlos Bacelar

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Domingos Neto Abelardo Camarinha

Leopoldo Meyer vaga do PDT Valadares Filho vaga do DEM

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira Arnaldo Jardim

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Nelson Marquezelli Jorge Corte Real

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PRTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)



PRP  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 

PSL  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Iracema Marques 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188 
Telefones: 3216-6551/ 6554 
FAX: 3216-6560 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

Presidente: Domingos Dutra (PT) 
1º Vice-Presidente: Erika Kokay (PT) 
2º Vice-Presidente: Padre Ton (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Domingos Dutra vaga do PT Antônia Lúcia vaga do PTC

Erika Kokay vaga do PT Janete Rocha Pietá vaga do PT

Lincoln Portela vaga do PR Luiz Alberto vaga do PT

Padre Ton vaga do PT Luiz Couto vaga do PT

9 vagas Ronaldo Fonseca vaga do PR

 
Rosinha da Adefal vaga do PRP

 
Teresa Surita vaga do PMDB

 
9 vagas

PT  

Domingos Dutra Janete Rocha Pietá

Erika Kokay Luiz Alberto

Padre Ton Luiz Couto

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

5 vagas Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PSDB

 
Arnaldo Jordy vaga do PTB

 

Luiz Fernando Machado vaga do 

PSDB

 
5 vagas

PMDB  

3 vagas Teresa Surita

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Weverton Rocha vaga do PDT Janete Capiberibe vaga do PMDB

2 vagas Keiko Ota vaga do PSB

 
Luiza Erundina vaga do PDT

 
Manuela D'ávila vaga do PMDB

 
Severino Ninho vaga do PP

 
2 vagas

PSDB  

2 vagas Antonio Carlos Mendes Thame

 
Luiz Fernando Machado

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



PHS  

1 vaga 1 vaga

PP  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PRB  

1 vaga 1 vaga

DEM  

1 vaga 1 vaga

PR  

Lincoln Portela Ronaldo Fonseca

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

1 vaga Janete Capiberibe vaga do PMDB

 
Keiko Ota

 
Luiza Erundina vaga do PDT

 
Severino Ninho vaga do PP

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Weverton Rocha (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga Arnaldo Jordy vaga do PTB

 
Roberto de Lucena

PTB  

1 vaga (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PSOL  

Jean Wyllys Chico Alencar

PRP  

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PTC  

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185 
Telefones: 3216-6571 
FAX: 3216-6580 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Presidente: Newton Lima (PT) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Pedro Uczai (PT) 
3º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alex Canziani vaga do PTB Alessandro Molon vaga do PT

Artur Bruno vaga do PT Aline Corrêa vaga do PP

Biffi vaga do PT Anderson Ferreira vaga do PR

Costa Ferreira vaga do PSC Angelo Vanhoni vaga do PT

Fátima Bezerra vaga do PT Eliseu Padilha vaga do PMDB

Gabriel Chalita vaga do PMDB Geraldo Resende vaga do PMDB

Izalci vaga do PR Gilmar Machado vaga do PT

Joaquim Beltrão vaga do PMDB José Linhares vaga do PP

Lelo Coimbra vaga do PMDB Maurício Quintella Lessa vaga do PR

Newton Lima vaga do PT Mauro Benevides vaga do PMDB

Paulo Freire vaga do PR Miriquinho Batista vaga do PT

Pedro Uczai vaga do PP Natan Donadon vaga do PT

Professor Setimo vaga do PMDB Osmar Serraglio vaga do PMDB

Raul Henry vaga do PDT Rogério Peninha Mendonça vaga 



do PP

Reginaldo Lopes vaga do PMDB 17 vagas

Tiririca vaga do PR 

Waldenor Pereira vaga do PT 

Waldir Maranhão vaga do PP 

17 vagas 

PT  

Artur Bruno Alessandro Molon

Biffi Angelo Vanhoni

Fátima Bezerra Gilmar Machado

Newton Lima Miriquinho Batista

Pedro Uczai vaga do PP 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Reginaldo Lopes vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Waldenor Pereira 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Luiz Carlos Setim vaga do DEM Bonifácio de Andrada vaga do PSDB

Mara Gabrilli vaga do PSDB Eduardo Barbosa vaga do PSDB

Pinto Itamaraty vaga do PSDB João Bittar vaga do DEM

Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM Jorginho Mello vaga do PSDB

Rogério Marinho vaga do PSDB Onyx Lorenzoni vaga do DEM

Stepan Nercessian vaga do Bloco PV, 

PPS 10 vagas

10 vagas 

PMDB  

Gabriel Chalita Eliseu Padilha

Joaquim Beltrão Geraldo Resende

Lelo Coimbra Mauro Benevides

Professor Setimo Natan Donadon vaga do PT

Raul Henry vaga do PDT Osmar Serraglio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Rogério Peninha Mendonça vaga 

do PP

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Alice Portugal vaga do PCdoB Ariosto Holanda vaga do PSB

Luiz Noé vaga do PSB Audifax vaga do PTB

Paulo Rubem Santiago vaga do PDT Dr. Jorge Silva vaga do PDT

4 vagas Dr. Ubiali vaga do DEM

 
Jandira Feghali vaga do PCdoB



 
Keiko Ota vaga do PSC

 
Oziel Oliveira vaga do PDT

 
Severino Ninho vaga do PSB

 
4 vagas

PSDB  

Mara Gabrilli Bonifácio de Andrada

Pinto Itamaraty Eduardo Barbosa

Rogério Marinho Jorginho Mello

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Antônio Roberto vaga do PMDB

 
Henrique Afonso vaga do Bloco PV, PPS

 
Penna vaga do Bloco PV, PPS

 
1 vaga

PP  

Waldir Maranhão Aline Corrêa

(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Linhares

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

DEM  

Luiz Carlos Setim João Bittar

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  Onyx Lorenzoni

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Izalci Anderson Ferreira

Paulo Freire Maurício Quintella Lessa

Tiririca 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Luiz Noé Ariosto Holanda

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Audifax vaga do PTB

 
Dr. Ubiali vaga do DEM

 
Keiko Ota vaga do PSC

 
Severino Ninho

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Paulo Rubem Santiago Dr. Jorge Silva

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Oziel Oliveira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)



(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian Antônio Roberto vaga do PMDB

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Henrique Afonso

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Penna

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Alex Canziani (Dep. do PSB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSC  

Costa Ferreira (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Acelino Popó (Dep. do PSD ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Jairo Luís Brod 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170 
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628 
FAX: 3216-6635 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Presidente: Antônio Andrade (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Lucio Vieira Lima (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Assis Carvalho (PT) 
3º Vice-Presidente: Pauderney Avelino (DEM) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aelton Freitas vaga do PR Andre Moura vaga do PMDB

Afonso Florence vaga do PT Celso Maldaner vaga do PMDB

Andre Vargas vaga do PT Eduardo Cunha vaga do PMDB

Antônio Andrade vaga do PMDB Genecias Noronha vaga do PDT

Assis Carvalho vaga do PT Jerônimo Goergen vaga do PP

Cláudio Puty vaga do PT João Maia vaga do PR

Edivaldo Holanda Junior 
(Licenciado) vaga do PR João Paulo Cunha vaga do PT

João Magalhães vaga do Bloco PV, PPS Leonardo Gadelha vaga do PSC

José Guimarães vaga do PT Luciano Castro vaga do PR

José Priante vaga do PMDB Luiz Pitiman vaga do PMDB

Júnior Coimbra vaga do Bloco PV, PPS Manoel Junior vaga do PMDB

Lucio Vieira Lima vaga do PMDB Paulo Maluf vaga do PP

Mário Feitoza vaga do PMDB Reginaldo Lopes vaga do PT

Pedro Eugênio vaga do PT Ricardo Berzoini vaga do PT

Pedro Novais vaga do PMDB Rogério Carvalho vaga do PT

Toninho Pinheiro vaga do PP Zeca Dirceu vaga do PT

Zequinha Marinho vaga do PSC 17 vagas

17 vagas 

PT  

Afonso Florence João Paulo Cunha

Andre Vargas Reginaldo Lopes

Assis Carvalho Ricardo Berzoini

Cláudio Puty Rogério Carvalho

José Guimarães Zeca Dirceu

Pedro Eugênio 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Alexandre Leite vaga do DEM Alberto Mourão vaga do PP

Alfredo Kaefer vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

Pauderney Avelino vaga do DEM Carmen Zanotto vaga do Bloco PV, PPS

Rodrigo Maia vaga do DEM Jairo Ataíde vaga do DEM

Rui Palmeira vaga do PSDB Leonardo Vilela vaga do PSDB

Vaz de Lima vaga do PSDB Luiz Carlos Setim vaga do DEM

10 vagas Marcus Pestana vaga do PSDB

 
Mendonça Prado vaga do DEM

 

Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

 
10 vagas

PMDB  

Antônio Andrade Celso Maldaner

João Magalhães vaga do Bloco PV, PPS Eduardo Cunha

José Priante Genecias Noronha vaga do PDT

Júnior Coimbra vaga do Bloco PV, PPS Luiz Pitiman

Lucio Vieira Lima Manoel Junior

Mário Feitoza (Dep. do PSC ocupa a vaga)

Pedro Novais 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Audifax vaga do PSB André Figueiredo vaga do PDT

Fernando Coelho Filho vaga do PSB Delegado Protógenes vaga do PCdoB

João Dado vaga do PDT Jose Stédile vaga do PSB

Manato vaga do PDT Mauro Nazif vaga do PSB

Osmar Júnior vaga do PCdoB 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Alfredo Kaefer Alberto Mourão vaga do PP

Rui Palmeira Leonardo Vilela

Vaz de Lima Marcus Pestana

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Nelson Marchezan Junior

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Toninho Pinheiro Jerônimo Goergen

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Paulo Maluf

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB ocupa a vaga)



 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  

Alexandre Leite Jairo Ataíde

Pauderney Avelino Luiz Carlos Setim

Rodrigo Maia Mendonça Prado

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Aelton Freitas João Maia

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Luciano Castro

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PHS ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Audifax Jose Stédile

Fernando Coelho Filho Mauro Nazif

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

João Dado André Figueiredo

Manato (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Arnaldo Jardim

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Carmen Zanotto

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSC  

Zequinha Marinho Andre Moura vaga do PMDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Leonardo Gadelha

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Osmar Júnior Delegado Protógenes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Otoniel Lima Cleber Verde (Licenciado)

 
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136 
Telefones: 3216-6652/6655/6657 
FAX: 3216-6660 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 



Presidente: Edmar Arruda (PSC) 
1º Vice-Presidente: Edson Santos (PT) 
2º Vice-Presidente: Wellington Roberto (PR) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aline Corrêa vaga do PP Anthony Garotinho vaga do PR

Aníbal Gomes vaga do PMDB Carlos Magno vaga do PP

Devanir Ribeiro vaga do PT Davi Alves Silva Júnior vaga do PR

Edio Lopes vaga do PMDB Edivaldo Holanda Junior 
(Licenciado) vaga do PTB

Edmar Arruda vaga do PSC Eduardo Cunha vaga do PMDB

Edson Santos vaga do PT Filipe Pereira vaga do PSC

Giroto vaga do PMDB João Magalhães vaga do PMDB

Hugo Motta vaga do Bloco PV, PPS José Mentor vaga do PT

Nelson Bornier vaga do PP Luis Carlos Heinze vaga do PP

Nilton Capixaba vaga do PTB Odair Cunha vaga do PT

Paulo Feijó vaga do PR Sibá Machado vaga do PT

Vanderlei Siraque vaga do PT 11 vagas

Wellington Roberto vaga do PR 

11 vagas 

PT  

Devanir Ribeiro José Mentor

Edson Santos Odair Cunha

Vanderlei Siraque Sibá Machado

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Carlos Brandão vaga do PSDB Davi Alcolumbre vaga do PSB

Fernando Francischini vaga do PSDB Mendonça Filho vaga do DEM

Ronaldo Caiado vaga do DEM Pauderney Avelino vaga do PDT

6 vagas Roberto Freire vaga do Bloco PV, PPS

 
Rodrigo Maia vaga do DEM

 
Vanderlei Macris vaga do PSDB

 
Vaz de Lima vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Aníbal Gomes Eduardo Cunha

Edio Lopes João Magalhães

Giroto (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

Hugo Motta vaga do Bloco PV, PPS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Nelson Bornier vaga do PP 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Daniel Almeida vaga do PCdoB 3 vagas

Marcelo Matos vaga do PDT 

Valtenir Pereira vaga do PSB 

3 vagas 

PSDB  

Carlos Brandão Vanderlei Macris

Fernando Francischini Vaz de Lima

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 



a vaga) a vaga)

PP  

Aline Corrêa Carlos Magno

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Luis Carlos Heinze

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Ronaldo Caiado Davi Alcolumbre vaga do PSB

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Mendonça Filho

 
Pauderney Avelino vaga do PDT

 
Rodrigo Maia

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Paulo Feijó Anthony Garotinho

Wellington Roberto Davi Alves Silva Júnior

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Valtenir Pereira (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PDT  

Marcelo Matos (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Roberto Freire

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Nilton Capixaba 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Edmar Arruda Filipe Pereira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Daniel Almeida (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Regina Pereira Games 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161 
Telefones: 3216-6671 A 6675 
FAX: 3216-6676 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Presidente: Anthony Garotinho (PR) 
1º Vice-Presidente: Dr. Grilo (PSL) 
2º Vice-Presidente: Edivaldo Holanda Junior (PTC) 
3º Vice-Presidente: Aureo (PRTB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Amauri Teixeira vaga do PT Benedita da Silva vaga do PT

Anthony Garotinho vaga do PR Bohn Gass vaga do PMDB

Edivaldo Holanda Junior 
(Licenciado) vaga do PSDB Costa Ferreira vaga do PSC



Fernando Ferro vaga do PT Edson Santos vaga do PMDB

Francisco Escórcio vaga do PMDB Eudes Xavier vaga do PT

Marcon vaga do PT João Paulo Lima vaga do PT

Paulo Ferreira vaga do PMDB Leonardo Picciani vaga do PMDB

Roberto Britto vaga do PP 10 vagas

10 vagas 

PT  

Amauri Teixeira Benedita da Silva

Fernando Ferro Bohn Gass vaga do PMDB

Marcon Edson Santos vaga do PMDB

Paulo Ferreira vaga do PMDB Eudes Xavier

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

João Paulo Lima

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS 5 vagas

Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM 

5 vagas 

PMDB  

Francisco Escórcio Leonardo Picciani

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Glauber Braga vaga do PDT Jose Stédile vaga do PDT

Luiza Erundina vaga do PSB Romário vaga do PSB

2 vagas 2 vagas

PSDB  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) 2 vagas

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Roberto Britto 2 vagas

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

Anthony Garotinho (Dep. do PRP ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Glauber Braga vaga do PDT Jose Stédile vaga do PDT

Luiza Erundina Romário

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 



ocupa a vaga) ocupa a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy (Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSC  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Costa Ferreira

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Sônia Hypolito 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122 
Telefones: 3216-6692 / 6693 
FAX: 3216-6699 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Presidente: Sarney Filho (PV) 
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
2º Vice-Presidente: Penna (PV) 
3º Vice-Presidente: Rebecca Garcia (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Leonardo Monteiro vaga do PT Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PRTB

Márcio Macêdo vaga do PT Fernando Ferro vaga do PT

Marina Santanna vaga do PT Fernando Jordão vaga do PP

Paulo Piau vaga do PTB Fernando Marroni vaga do PT

Rebecca Garcia vaga do PP Lauriete vaga do PSC

Stefano Aguiar vaga do PSC Leandro Vilela vaga do PMDB

10 vagas Paes Landim vaga do PTB

 
Valdir Colatto vaga do PMDB

 
Zé Geraldo vaga do PT

 
10 vagas

PT  

Leonardo Monteiro Fernando Ferro

Márcio Macêdo Fernando Marroni

Marina Santanna Zé Geraldo

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jordy vaga do PR Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PSDB

Marcio Bittar vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

Ricardo Tripoli vaga do PSDB Marco Tebaldi vaga do PSDB

5 vagas Paulo Cesar Quartiero vaga do DEM

 
5 vagas

PMDB  

Paulo Piau vaga do PTB Fernando Jordão vaga do PP

(Dep. do PV ocupa a vaga) Leandro Vilela

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Valdir Colatto

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  



Giovani Cherini vaga do PDT Miro Teixeira vaga do PDT

Givaldo Carimbão vaga do PSB Oziel Oliveira vaga do PR

2 vagas 2 vagas

PSDB  

Marcio Bittar Antonio Carlos Mendes Thame

Ricardo Tripoli Marco Tebaldi

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Antônio Roberto vaga do PMDB Alfredo Sirkis vaga do PMDB

Penna vaga do PMDB 1 vaga

Sarney Filho vaga do Bloco PV, PPS 

1 vaga 

PP  

Rebecca Garcia (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Paulo Cesar Quartiero

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PRTB

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PDT ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão (Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

Giovani Cherini Miro Teixeira

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Oziel Oliveira vaga do PR

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto vaga do PMDB Alfredo Sirkis vaga do PMDB

Arnaldo Jordy vaga do PR Arnaldo Jardim

Penna vaga do PMDB (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Sarney Filho 

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

PTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paes Landim

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Stefano Aguiar Lauriete

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PRTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142 
Telefones: 3216-6521 A 6526 
FAX: 3216-6535 

 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Presidente: Simão Sessim (PP) 
1º Vice-Presidente: Dimas Fabiano (PP) 



2º Vice-Presidente: João Carlos Bacelar (PR) 
3º Vice-Presidente: Sandes Júnior (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PR Adrian vaga do PMDB

Carlos Zarattini vaga do PT Aracely de Paula vaga do PSDB

Davi Alves Silva Júnior vaga do PR Arthur Oliveira Maia vaga do PMDB

Dimas Fabiano vaga do PP Edson Santos vaga do PT

Fernando Ferro vaga do PT Fátima Pelaes vaga do PMDB

Fernando Jordão vaga do PMDB João Pizzolatti vaga do PP

Gabriel Guimarães vaga do PT Leonardo Quintão vaga do PMDB

Gladson Cameli vaga do PMDB Luiz Argôlo vaga do PP

João Carlos Bacelar vaga do PSB Nelson Meurer vaga do PP

José Otávio Germano vaga do PMDB Nelson Padovani vaga do PSC

Luiz Alberto vaga do PT Paulo Feijó vaga do PR

Luiz Fernando Faria vaga do PRB Professor Setimo vaga do PMDB

Padre João vaga do PT Ronaldo Nogueira vaga do PTB

Ronaldo Benedet vaga do PMDB Ronaldo Zulke vaga do PT

Sandes Júnior vaga do PP Rubens Otoni vaga do PT

Simão Sessim vaga do PP Vanderlei Siraque vaga do PT

Vander Loubet vaga do PSC Weliton Prado vaga do PT

Wladimir Costa vaga do PMDB Zoinho vaga do PR

16 vagas 16 vagas

PT  

Carlos Zarattini Edson Santos

Fernando Ferro Ronaldo Zulke

Gabriel Guimarães Rubens Otoni

Luiz Alberto Vanderlei Siraque

Padre João Weliton Prado

Vander Loubet vaga do PSC 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS Abelardo Lupion vaga do DEM

Davi Alcolumbre vaga do DEM Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS

Luiz Fernando Machado vaga do 

PSDB Domingos Sávio vaga do PSDB

Paulo Abi-ackel vaga do PSDB Júlio Campos vaga do DEM

Walter Feldman vaga do PSDB Sergio Guerra vaga do PSDB

9 vagas Vitor Penido vaga do DEM

 
9 vagas

PMDB  

Fernando Jordão Adrian

Ronaldo Benedet Arthur Oliveira Maia

Wladimir Costa Fátima Pelaes

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Leonardo Quintão

(Dep. do PP ocupa a vaga) Professor Setimo

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do 



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Ângelo Agnolin vaga do PDT Antonio Balhmann vaga do PSB

Marcos Rogério vaga do DEM Félix Mendonça Júnior vaga do PDT

4 vagas Osmar Júnior vaga do PCdoB

 
Salvador Zimbaldi vaga do PSB

 
4 vagas

PSDB  

Luiz Fernando Machado Domingos Sávio

Paulo Abi-ackel Sergio Guerra

Walter Feldman 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Dr. Aluizio vaga do Bloco PV, PPS Paulo Wagner vaga do Bloco PV, PPS

1 vaga 1 vaga

PP  

Dimas Fabiano João Pizzolatti

Gladson Cameli vaga do PMDB Luiz Argôlo

José Otávio Germano vaga do PMDB Nelson Meurer

Luiz Fernando Faria vaga do PRB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Sandes Júnior 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Simão Sessim (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Davi Alcolumbre Abelardo Lupion

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Júlio Campos

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Vitor Penido

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Bernardo Santana de 
Vasconcellos Aracely de Paula vaga do PSDB

Davi Alves Silva Júnior Paulo Feijó

João Carlos Bacelar vaga do PSB Zoinho

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Antonio Balhmann

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

ocupa a vaga)



 
(Dep. do PDT ocupa a vaga)

PDT  

Ângelo Agnolin Félix Mendonça Júnior

Marcos Rogério vaga do DEM Salvador Zimbaldi vaga do PSB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jardim Arnaldo Jordy

Dr. Aluizio Paulo Wagner

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Ronaldo Nogueira

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Nelson Padovani

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

Osmar Júnior

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

George Hilton

(Dep. do PP ocupa a vaga) 

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Carlos Souza Dr. Paulo César

César Halum Paulo Magalhães

Eduardo Sciarra vaga do DEM 

Fernando Torres vaga do PCdoB 

Guilherme Mussi vaga do PSB 

Marcos Montes vaga do PTB 

 
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56 
Telefones: 3216-6711 / 6713 
FAX: 3216-6720 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL 

Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB) 
2º Vice-Presidente: Vitor Paulo (PRB) 
3º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aracely de Paula vaga do PR Alexandre Santos vaga do PMN

Arnon Bezerra vaga do PTB Anderson Ferreira vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

Dalva Figueiredo vaga do PT Antonio Brito vaga do PTB

Dr. Rosinha vaga do PT Benedita da Silva vaga do PT

Henrique Fontana vaga do PT Carlos Zarattini vaga do PT

Íris de Araújo vaga do PMDB Dimas Fabiano vaga do PP

Jair Bolsonaro vaga do PP Elcione Barbalho vaga do PP

Janete Rocha Pietá vaga do PT Erivelton Santana vaga do PSC

Leonardo Gadelha vaga do PSC Francisco Praciano vaga do PT

Luiz Sérgio vaga do PT Hugo Motta vaga do PMDB

Takayama vaga do PMDB José Rocha vaga do PR

Taumaturgo Lima vaga do PT Leonardo Monteiro vaga do PT

16 vagas Missionário José Olimpio vaga do PP

 
Newton Cardoso vaga do PMDB

 
Paes Landim vaga do PTdoB

 
Paulo Ferreira vaga do PT

 
Pedro Novais vaga do PMDB



 
Raul Henry vaga do PMDB

 
Vicente Arruda vaga do PR

 
16 vagas

PT  

Dalva Figueiredo Benedita da Silva

Dr. Rosinha Carlos Zarattini

Henrique Fontana Francisco Praciano

Janete Rocha Pietá Leonardo Monteiro

Luiz Sérgio Paulo Ferreira

Taumaturgo Lima 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PMDB Berinho Bantim vaga do PSDB

Carlos Alberto Leréia vaga do PSDB Cesar Colnago vaga do PSDB

Claudio Cajado vaga do DEM Eduardo Azeredo vaga do PSDB

Dimas Ramalho vaga do PDT 9 vagas

Emanuel Fernandes vaga do PSDB 

Luiz Nishimori vaga do PSDB 

Sergio Guerra vaga do PP 

9 vagas 

PMDB  

Íris de Araújo Alexandre Santos vaga do PMN

(Dep. do PV ocupa a vaga) Elcione Barbalho vaga do PP

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Hugo Motta

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Newton Cardoso

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Pedro Novais

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Raul Henry

(Dep. do PSC ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Damião Feliciano vaga do PDT Abelardo Camarinha vaga do PSB

Gonzaga Patriota vaga do PSB João Ananias vaga do PCdoB

Jaqueline Roriz vaga do PMN Sebastião Bala Rocha vaga do PDT

Manuela D'ávila vaga do DEM Vieira da Cunha vaga do PDT

Perpétua Almeida vaga do PCdoB 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PMDB 

Berinho Bantim

Carlos Alberto Leréia Cesar Colnago

Emanuel Fernandes Eduardo Azeredo

Luiz Nishimori (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



Sergio Guerra vaga do PP (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  

Alfredo Sirkis vaga do PMDB 1 vaga

Roberto de Lucena vaga do Bloco PV, 

PPS 

1 vaga 

PP  

Jair Bolsonaro Dimas Fabiano

(Dep. do PRB ocupa a vaga) Missionário José Olimpio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Claudio Cajado (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 1 vaga

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PR  

Aracely de Paula Anderson Ferreira vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Rocha

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Vicente Arruda

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Gonzaga Patriota Abelardo Camarinha

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

PDT  

Damião Feliciano Sebastião Bala Rocha

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Vieira da Cunha

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis vaga do PMDB 1 vaga

Dimas Ramalho vaga do PDT 

Roberto de Lucena 

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

PTB  

Arnon Bezerra Antonio Brito

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paes Landim vaga do PTdoB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Leonardo Gadelha Erivelton Santana

Takayama vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)



(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Manuela D'ávila vaga do DEM João Ananias

Perpétua Almeida (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PMN  

Jaqueline Roriz 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Átila Lins Eleuses Paiva

Geraldo Thadeu Eliene Lima

Hugo Napoleão vaga do PSB Raul Lima vaga do DEM

Jefferson Campos (Dep. do PR ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Ana Cristina Oliveira 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125 
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737 
FAX: 3216-6745 

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO 

Presidente: Efraim Filho (DEM) 
1º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM) 
2º Vice-Presidente: Alexandre Leite (DEM) 
3º Vice-Presidente: Marllos Sampaio (PMDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alessandro Molon vaga do PT Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB

Dalva Figueiredo vaga do PT Edio Lopes vaga do PMDB

José Augusto Maia vaga do PTB Erika Kokay vaga do PT

Lourival Mendes vaga do PR Fabio Trad vaga do PMDB

Marllos Sampaio vaga do PSC Hugo Leal vaga do PSC

Paulo Piau vaga do PMDB Jair Bolsonaro vaga do PP

Vanderlei Siraque vaga do PT José Mentor vaga do PT

10 vagas Lincoln Portela vaga do PR

 
Mauro Lopes vaga do PMDB

 
Nazareno Fonteles vaga do PT

 
10 vagas

PT  

Alessandro Molon Erika Kokay

Dalva Figueiredo José Mentor

Vanderlei Siraque Nazareno Fonteles

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Alexandre Leite vaga do PP Carlos Sampaio vaga do PSDB

Efraim Filho vaga do DEM Luiz Carlos vaga do PSDB

Fernando Francischini vaga do PSDB Onyx Lorenzoni vaga do PDT

João Campos vaga do PSDB William Dib vaga do PP

Mendonça Prado vaga do PCdoB 5 vagas

Pinto Itamaraty vaga do PP 

5 vagas 

PMDB  



Marllos Sampaio vaga do PSC Edio Lopes

Paulo Piau Fabio Trad

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Mauro Lopes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Dr. Carlos Alberto vaga do PMDB Delegado Protógenes vaga do PCdoB

Enio Bacci vaga do PDT Gonzaga Patriota vaga do PSB

Givaldo Carimbão vaga do PMDB Pastor Eurico vaga do Bloco PV, PPS

Keiko Ota vaga do PSB Perpétua Almeida vaga do DEM

2 vagas 2 vagas

PSDB  

Fernando Francischini Carlos Sampaio

João Campos Luiz Carlos

Pinto Itamaraty vaga do PP William Dib vaga do PP

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Jair Bolsonaro

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

DEM  

Alexandre Leite vaga do PP Onyx Lorenzoni vaga do PDT

Efraim Filho (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

Mendonça Prado vaga do PCdoB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Lincoln Portela

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão vaga do PMDB Gonzaga Patriota

Keiko Ota Pastor Eurico vaga do Bloco PV, PPS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Enio Bacci (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PTB  

José Augusto Maia Arnaldo Faria de Sá

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Hugo Leal

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Delegado Protógenes

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Perpétua Almeida vaga do DEM

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Francisco Araújo Guilherme Campos

Junji Abe Sérgio Brito

 
Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo 
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C 
Telefones: 3216-6761 / 6762 
FAX: 3216-6770 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Presidente: Mandetta (DEM) 
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM) 
2º Vice-Presidente: Lael Varella (DEM) 
3º Vice-Presidente: Antonio Brito (PTB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Amauri Teixeira vaga do PT André Zacharow vaga do PMDB

Angelo Vanhoni vaga do PT Arlindo Chinaglia vaga do PT

Antonio Brito vaga do PTB Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB

Benedita da Silva vaga do PT Assis Carvalho vaga do PT

Celia Rocha vaga do PP Danilo Forte vaga do PMDB

Chico D'angelo vaga do PT Dr. Rosinha vaga do PT

Cida Borghetti vaga do PP Elcione Barbalho vaga do PMDB

Darcísio Perondi vaga do PMDB Erika Kokay vaga do PT

Geraldo Resende vaga do PMDB Gorete Pereira vaga do PR

José Linhares vaga do PP Iracema Portella vaga do PP

Maurício Trindade vaga do PR Íris de Araújo vaga do PMDB

Nazareno Fonteles vaga do PT Marcelo Castro vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Neilton Mulim vaga do PR Padre João vaga do PT

Nilda Gondim vaga do Bloco PV, PPS Pastor Marco Feliciano vaga do PSC

Osmar Terra vaga do PMDB Roberto Britto vaga do PP

Rogério Carvalho vaga do PT Toninho Pinheiro vaga do PP

Rosinha da Adefal vaga do PR Walney Rocha vaga do DEM

Saraiva Felipe vaga do PMDB 17 vagas

Teresa Surita vaga do PMDB 

17 vagas 

PT  

Amauri Teixeira Arlindo Chinaglia

Angelo Vanhoni Assis Carvalho

Benedita da Silva Dr. Rosinha

Chico D'angelo Erika Kokay

Nazareno Fonteles Padre João

Rogério Carvalho 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Carmen Zanotto vaga do Bloco PV, PPS Bruna Furlan vaga do PSDB

Eduardo Barbosa vaga do PSDB João Campos vaga do PSDB



Fábio Souto vaga do PSC Luiz Carlos Setim vaga do DEM

Lael Varella vaga do DEM Mara Gabrilli vaga do PSDB

Mandetta vaga do DEM Ronaldo Caiado vaga do DEM

Marcus Pestana vaga do PSDB 10 vagas

William Dib vaga do PSDB 

10 vagas 

PMDB  

Darcísio Perondi André Zacharow

Geraldo Resende Danilo Forte

Nilda Gondim vaga do Bloco PV, PPS Elcione Barbalho

Osmar Terra Íris de Araújo

Saraiva Felipe Marcelo Castro vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Teresa Surita 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Alexandre Roso vaga do PSB Jô Moraes vaga do PCdoB

Dr. Jorge Silva vaga do PDT Manato vaga do PDT

Jandira Feghali vaga do PCdoB Pastor Eurico vaga do PSB

João Ananias vaga do DEM Paulo Foletto vaga do PSB

Ribamar Alves vaga do PSB Paulo Rubem Santiago vaga do PDT

Sueli Vidigal vaga do PDT 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Eduardo Barbosa Bruna Furlan

Marcus Pestana João Campos

William Dib Mara Gabrilli

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Dr. Aluizio vaga do Bloco PV, PPS

 

Roberto de Lucena vaga do Bloco PV, 

PPS

 
Rosane Ferreira vaga do PMDB

 
1 vaga

PP  

Cida Borghetti Iracema Portella

José Linhares Roberto Britto

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Toninho Pinheiro

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  

Fábio Souto vaga do PSC Luiz Carlos Setim

Lael Varella Ronaldo Caiado



Mandetta (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

Maurício Trindade Gorete Pereira

Neilton Mulim 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PHS ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Alexandre Roso Pastor Eurico

Ribamar Alves Paulo Foletto

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Dr. Jorge Silva Manato

Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Dr. Aluizio

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Roberto de Lucena

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Rosane Ferreira vaga do PMDB

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Celia Rocha vaga do PP Walney Rocha vaga do DEM

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Pastor Marco Feliciano 

(Dep. do DEM ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Jandira Feghali Jô Moraes

João Ananias vaga do DEM (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PRB  

Jhonatan de Jesus Vitor Paulo

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Dr. Paulo César Geraldo Thadeu

Eleuses Paiva Nice Lobão vaga do PR

Walter Tosta Onofre Santo Agostini

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145 



Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786 
FAX: 3216-6790 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO 

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT) 
1º Vice-Presidente: Flávia Morais (PDT) 
2º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB) 
3º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Erivelton Santana vaga do PSC Alex Canziani vaga do Bloco PV, PPS

Eudes Xavier vaga do PT Amauri Teixeira vaga do PT

Fátima Pelaes vaga do PMDB Darcísio Perondi vaga do PMDB

Gorete Pereira vaga do PMDB Henrique Oliveira vaga do PR

Jorge Corte Real vaga do Bloco PV, PPS José Otávio Germano vaga do PP

Laercio Oliveira vaga do PR Jovair Arantes vaga do PTB

Luciano Castro vaga do PR Leonardo Quintão vaga do PMDB

Pedro Henry vaga do PP Luiz Fernando Faria vaga do PSDB

Sabino Castelo Branco vaga do PTB Luiz Sérgio vaga do PT

Sandro Mabel vaga do PMDB Marcon vaga do PT

Silvio Costa vaga do PSDB Nelson Pellegrino vaga do PT

Vicentinho vaga do PT Roberto Balestra vaga do PP

Walney Rocha vaga do PSDB Wladimir Costa vaga do PMDB

13 vagas 13 vagas

PT  

Eudes Xavier Amauri Teixeira

Vicentinho Luiz Sérgio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Marcon

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Nelson Pellegrino

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Andreia Zito vaga do PSDB Efraim Filho vaga do DEM

Augusto Coutinho vaga do DEM João Campos vaga do PSDB

João Bittar vaga do DEM 8 vagas

8 vagas 

PMDB  

Fátima Pelaes Darcísio Perondi

Sandro Mabel Leonardo Quintão

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Wladimir Costa

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Assis Melo vaga do PCdoB Alexandre Roso vaga do PSB

Flávia Morais vaga do PP Alice Portugal vaga do PSC

Mauro Nazif vaga do PSB André Figueiredo vaga do PDT

Paulo Pereira da Silva vaga do PDT Chico Lopes vaga do DEM

Sebastião Bala Rocha vaga do PMDB Daniel Almeida vaga do PMDB



3 vagas Giovani Cherini vaga do PSDB

 
Sandra Rosado vaga do PSB

 
3 vagas

PSDB  

Andreia Zito João Campos

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PP ocupa a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Pedro Henry José Otávio Germano

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Luiz Fernando Faria vaga do PSDB

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Roberto Balestra

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Augusto Coutinho Efraim Filho

João Bittar (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Gorete Pereira vaga do PMDB Henrique Oliveira

Laercio Oliveira (Dep. do PSL ocupa a vaga)

Luciano Castro 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Mauro Nazif Alexandre Roso

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Sandra Rosado

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Flávia Morais vaga do PP André Figueiredo

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini vaga do PSDB

Sebastião Bala Rocha vaga do PMDB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PTB  

Jorge Corte Real vaga do Bloco PV, PPS Alex Canziani vaga do Bloco PV, PPS

Sabino Castelo Branco Jovair Arantes

Silvio Costa vaga do PSDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Walney Rocha vaga do PSDB 



(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Erivelton Santana (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Assis Melo Alice Portugal vaga do PSC

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Chico Lopes vaga do DEM

 
Daniel Almeida vaga do PMDB

 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PRB  

Márcio Marinho Vilalba

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Roberto Santiago vaga do PSB Armando Vergílio vaga do PCdoB

1 vaga Carlos Souza

 
Secretário(a): José Mauro Meira Magalhães 
Local: Anexo II, Sala T 50 
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807 
FAX: 3216-6815 

 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

Presidente: José Rocha (PR) 
1º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP) 
2º Vice-Presidente: Carlos Eduardo Cadoca (PSC) 
3º Vice-Presidente: Luci Choinacki (PT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Afonso Hamm vaga do PP Arnon Bezerra vaga do PTB

Benjamin Maranhão vaga do PP João Arruda vaga do PMDB

Carlos Eduardo Cadoca vaga do PT João Paulo Lima vaga do PT

Edinho Bez vaga do PMDB Joaquim Beltrão vaga do PMDB

Francisco Escórcio vaga do PMDB José Augusto Maia vaga do PP

José Airton vaga do PT Marllos Sampaio vaga do PMDB

José Rocha vaga do PR Neilton Mulim vaga do PR

Luci Choinacki vaga do PT Pepe Vargas (Licenciado) vaga do 

PT

Magda Mofatto vaga do PTB Ratinho Junior vaga do PSC

Renan Filho vaga do PMDB Renato Molling vaga do PP

10 vagas Vicente Candido vaga do PT

 
10 vagas

PT  

José Airton João Paulo Lima

Luci Choinacki Pepe Vargas (Licenciado)

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Vicente Candido

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Carlaile Pedrosa vaga do PSDB Andreia Zito vaga do Bloco PV, PPS

Otavio Leite vaga do PSDB Fábio Souto vaga do DEM

Rubens Bueno vaga do Bloco PV, PPS Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM

6 vagas Rui Palmeira vaga do PSDB

 
Walter Feldman vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Benjamin Maranhão vaga do PP João Arruda

Edinho Bez Joaquim Beltrão

Francisco Escórcio Marllos Sampaio

Renan Filho (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

André Figueiredo vaga do PDT Delegado Protógenes vaga do PCdoB

Jô Moraes vaga do PCdoB Flávia Morais vaga do PDT

Jonas Donizette vaga do PSB 3 vagas

Romário vaga do DEM 

Valadares Filho vaga do DEM 

3 vagas 

PSDB  

Carlaile Pedrosa Andreia Zito vaga do Bloco PV, PPS

Otavio Leite Rui Palmeira

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Walter Feldman

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

Afonso Hamm Renato Molling

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN Fábio Souto

ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Professora Dorinha Seabra 
Rezende 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

José Rocha Neilton Mulim

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Jonas Donizette (Dep. do PRB ocupa a vaga)

Romário vaga do DEM 

Valadares Filho vaga do DEM 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

André Figueiredo Flávia Morais

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PTB  

Magda Mofatto Arnon Bezerra

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Augusto Maia vaga do PP

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca vaga do PT Ratinho Junior

1 vaga (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Jô Moraes Delegado Protógenes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Danrlei de Deus Hinterholz Jefferson Campos

Fábio Faria Marcos Montes

 
Secretário(a): James Lewis Gorman Júnior 
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo 
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833 
FAX: 3216-6835 

 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Presidente: Washington Reis (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alexandre Santos vaga do PT Andre Vargas vaga do PT

Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS Cândido Vaccarezza vaga do PT

Edson Ezequiel vaga do PDT Devanir Ribeiro vaga do PT

Geraldo Simões vaga do PT Edinho Bez vaga do PMDB

Giacobo vaga do PHS Flaviano Melo vaga do PMDB

Hugo Leal vaga do PSC Francisco Floriano vaga do PR

Jaime Martins vaga do PR Giroto vaga do PMDB

João Leão vaga do PP Jesus Rodrigues vaga do PT

José de Filippi vaga do PT José Airton vaga do PT

Lázaro Botelho vaga do PP José Chaves vaga do PTB

Leonardo Quintão vaga do PCdoB Mauro Mariani vaga do PMDB

Lourival Mendes vaga do PTdoB Nelson Bornier vaga do PTdoB

Lúcio Vale vaga do PTB Paulo Freire vaga do PR

Luiz Argôlo vaga do PT Pedro Chaves vaga do PP

Marinha Raupp vaga do PSDB Professor Setimo vaga do PP

Mário Negromonte vaga do PP Ronaldo Benedet vaga do PSC

Mauro Lopes vaga do PMDB 16 vagas

Milton Monti vaga do PR 

Newton Cardoso vaga do PMDB 

Renzo Braz vaga do DEM 

Washington Reis vaga do PMDB 

Wellington Fagundes vaga do PSOL 

Zezéu Ribeiro vaga do PT 

Zoinho vaga do PMDB 

16 vagas 

PT  

Geraldo Simões Andre Vargas

José de Filippi Cândido Vaccarezza

Zezéu Ribeiro Devanir Ribeiro

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Jesus Rodrigues

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) José Airton

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Alberto Mourão vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do PSDB

Vanderlei Macris vaga do PSDB Carlos Alberto Leréia vaga do PSDB



9 vagas Júlio Campos vaga do DEM

 
Lael Varella vaga do DEM

 
Nilson Leitão vaga do PSDB

 
Vitor Penido vaga do DEM

 
9 vagas

PMDB  

Alexandre Santos vaga do PT Edinho Bez

Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS Flaviano Melo

Edson Ezequiel vaga do PDT Giroto

Leonardo Quintão vaga do PCdoB Mauro Mariani

Marinha Raupp vaga do PSDB Nelson Bornier vaga do PTdoB

Mauro Lopes Pedro Chaves vaga do PP

Newton Cardoso Professor Setimo vaga do PP

Washington Reis Ronaldo Benedet vaga do PSC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Jose Stédile vaga do PSB Gonzaga Patriota vaga do PSB

Laurez Moreira vaga do PSB Leopoldo Meyer vaga do PSB

4 vagas Zé Silva vaga do PDT

 
4 vagas

PSDB  

Alberto Mourão Carlos Alberto Leréia

Vanderlei Macris Nilson Leitão

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

 
1 vaga

PP  

João Leão 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Lázaro Botelho (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

Luiz Argôlo vaga do PT 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Mário Negromonte (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

Renzo Braz vaga do DEM (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Júlio Campos

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Lael Varella

(Dep. do PP ocupa a vaga) Vitor Penido

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 



a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Giacobo vaga do PHS Francisco Floriano

Jaime Martins Paulo Freire

Lúcio Vale vaga do PTB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Milton Monti 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Wellington Fagundes vaga do PSOL 

Zoinho vaga do PMDB 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Jose Stédile Gonzaga Patriota

Laurez Moreira Leopoldo Meyer

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Zé Silva

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Arnaldo Jardim vaga do PSDB

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Fábio Ramalho

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Chaves

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Hugo Leal 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PTdoB  

Lourival Mendes 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSOL  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga

(Dep. do PR ocupa a vaga) 

PHS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Admar Pires dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175 
Telefones: 3216-6853 A 6856 
FAX: 3216-6860 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 



 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS E 
APRESENTAR PROPOSTAS COM RELAÇÃO AO PROJETO 

DE LEI Nº 4378, DE 1998, DO SR. MILTON MENDES, QUE 
"REGULA AS RELAÇÕES JURÍDICAS ENTRE A 

AGROINDÚSTRIA E O PRODUTOR RURAL INTEGRADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Assis do Couto Jesus Rodrigues

Bohn Gass Marcon

Gabriel Guimarães Rogério Carvalho

Pedro Uczai 1 vaga

PMDB  

Alceu Moreira 4 vagas

Antônio Andrade 

Celso Maldaner 

Leandro Vilela 

Valdir Colatto vaga do DEM 

PSDB  

Reinaldo Azambuja Alfredo Kaefer

Wandenkolk Gonçalves Domingos Sávio

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Luiz Nishimori

PP  

Luis Carlos Heinze Dilceu Sperafico

Roberto Balestra Jerônimo Goergen

DEM  

Abelardo Lupion 2 vagas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  

Domingos Neto Dr. Ubiali

Laurez Moreira Luiz Noé

PDT  

Zé Silva Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

PSC  

Costa Ferreira Nelson Padovani

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PSL  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A 
APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 

8878/1994, QUE "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
ANISTIA"; LEI Nº 10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A 

DIRIGENTES OU REPRESENTANTES SINDICAIS E 
TRABALHADORES PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM 

MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
"ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO 
DA PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº 
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Chico Lopes (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Titulares Suplentes



PT  

Carlinhos Almeida Devanir Ribeiro

Luiz Alberto Edson Santos

Luiz Couto Fátima Bezerra

1 vaga 1 vaga

PMDB  

Fátima Pelaes Edinho Bez

Marinha Raupp Mauro Benevides

Marllos Sampaio 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Otavio Leite 

Vanderlei Macris 

PP  

Sandes Júnior Márcio Reinaldo Moreira

Vilson Covatti Roberto Teixeira

DEM  

Alexandre Leite 2 vagas

Mendonça Prado 

PR  

Gorete Pereira 2 vagas

Zoinho 

PSB  

Mauro Nazif 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga

PSC  

Filipe Pereira 1 vaga

PCdoB  

Chico Lopes Daniel Almeida

PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde (Licenciado)

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Raquel Andrade 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXECUTIVA ENCARREGADA DE IMPLEMENTAR 

TODOS OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PARLAMENTO JOVEM 

BRASILEIRO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Miguel Corrêa 

Newton Lima 

PMDB  

Teresa Surita 

PSDB  

Luiz Fernando Machado 

Mara Gabrilli 

DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): Hérycka 



Local: Prédio do CEFOR, Sala 27 
Telefones: Ramal 67620 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 005-A, DE 2011, DO SR. NELSON 

MARQUEZELLI, QUE "ALTERA O INCISO XV DO ART. 48 E 
REVOGA OS INCISOS VII E VIII DO ART. 49 PARA 

ESTABELECER QUE OS SUBSÍDIOS DO PRESIDENTE E 
VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, MINISTROS DE ESTADO, 

SENADORES E DEPUTADOS FEDERAIS SÃO IDÊNTICOS 
AOS DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL" 

Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
1º Vice-Presidente: Gorete Pereira (PR) 
2º Vice-Presidente: Weliton Prado (PT) 
3º Vice-Presidente: Zequinha Marinho (PSC) 
Relator: Mauro Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlinhos Almeida Zé Geraldo

Josias Gomes 3 vagas

Weliton Prado 

1 vaga 

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Darcísio Perondi

Marcelo Castro 3 vagas

Mauro Lopes 

Wladimir Costa 

PSDB  

Bonifácio de Andrada 3 vagas

João Campos 

Jorginho Mello 

PP  

Carlos Magno Dilceu Sperafico

Roberto Balestra José Otávio Germano

DEM  

Alexandre Leite 2 vagas

Augusto Coutinho 

PR  

Gorete Pereira Aelton Freitas

Laercio Oliveira 1 vaga

PSB  

Abelardo Camarinha Valtenir Pereira

Gonzaga Patriota 1 vaga

PDT  

João Dado Damião Feliciano

Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga

PTB  

Nelson Marquezelli Josué Bengtson

PSC  

Zequinha Marinho 1 vaga

PCdoB  

Evandro Milhomen Osmar Júnior

PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga

PRTB  

Aureo 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

José Carlos Araújo Jefferson Campos

Moreira Mendes Onofre Santo Agostini

 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6217 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 
2011, DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO, QUE "ALTERA 
OS ARTS. 28, 29 E 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 

INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO E 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE METAS PELO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, COM 
BASE NAS PROPOSTAS DA CAMPANHA ELEITORAL" 



Presidente: Leonardo Quintão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Cesar Colnago (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Wellington Fagundes (PR) 
Relator: João Paulo Lima (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

João Paulo Lima Iriny Lopes

Paulo Teixeira 3 vagas

Sibá Machado 

1 vaga 

PMDB  

José Priante Edinho Bez

Leonardo Quintão Geraldo Resende

Lucio Vieira Lima Manoel Junior

Raul Henry Sandro Mabel

PSDB  

Cesar Colnago 3 vagas

Luiz Fernando Machado 

Raimundo Gomes de Matos 

PP  

Esperidião Amin Renato Molling

Paulo Maluf Roberto Britto

DEM  

2 vagas 2 vagas

PR  

Izalci 2 vagas

Wellington Fagundes 

PSB  

Audifax 2 vagas

Dr. Ubiali 

PDT  

Marcos Medrado 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga

PTB  

Magda Mofatto 1 vaga

PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PSL  

Dr. Grilo 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Átila Lins 2 vagas

Onofre Santo Agostini 

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 

1995, DO SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO, QUE 
"MODIFICA O ART. 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO MESMO ARTIGO", 

CRIANDO O SISTEMA DISTRITAL MISTO 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Fernando Ferro

João Paulo Lima Luci Choinacki

José Guimarães Luiz Alberto

Ricardo Berzoini Sibá Machado



Rubens Otoni Taumaturgo Lima

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte

Edinho Araújo Eduardo Cunha

Mauro Benevides Íris de Araújo

Newton Cardoso Marcelo Castro

Professor Setimo Raul Henry

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 1 vaga

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Jerônimo Goergen

José Otávio Germano Márcio Reinaldo Moreira

Paulo Maluf Roberto Balestra

Simão Sessim 1 vaga

DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia

Efraim Filho Mandetta

Pauderney Avelino Mendonça Filho

Ronaldo Caiado Onyx Lorenzoni

PR  

Jaime Martins Maurício Quintella Lessa

Luciano Castro (Dep. do PSD ocupa a 
vaga)

Vicente Arruda 1 vaga

PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico

Ribamar Alves Valadares Filho

Valtenir Pereira (Dep. do PSD ocupa a 
vaga)

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior

Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Roberto Freire

Almeida Lima vaga do PMDB Rosane Ferreira

Sandro Alex 

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Walney Rocha Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

George Hilton Vitor Paulo

PTdoB  

Lourival Mendes 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 37-A, DE 

2011, DO SR. LOURIVAL MENDES, QUE "ACRESCENTA O § 
10 AO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 
DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA A INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL PELAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL" 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Fabio Trad (PMDB) 



Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Amauri Teixeira

Beto Faro Devanir Ribeiro

Cândido Vaccarezza Pedro Uczai

José Mentor Weliton Prado

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Edio Lopes

Eliseu Padilha Eduardo Cunha

Fabio Trad Ronaldo Benedet

Marçal Filho Valdir Colatto

PSDB  

Carlos Sampaio Fernando Francischini

João Campos Jorginho Mello

Reinaldo Azambuja Zenaldo Coutinho

PP  

Rebecca Garcia Esperidião Amin

Renzo Braz Vilson Covatti

DEM  

Davi Alcolumbre Eli Correa Filho

Felipe Maia Júlio Campos

PR  

Ronaldo Fonseca Bernardo Santana de
Vasconcellos

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) João Maia

PSB  

Dr. Ubiali Keiko Ota

Gonzaga Patriota 1 vaga

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner Arnaldo Jardim

PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia

PSC  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Filipe Pereira

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

Otoniel Lima Acelino Popó

PHS  

(Dep. do PSD (por cessão de vagas) 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PRTB ocupa a 
vaga)

PSD (por cessão de vagas)  

Eliene Lima Moreira Mendes

Francisco Araújo 1 vaga

Ricardo Izar vaga do PHS 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 111-A, DE 2011, DA SRA. DALVA 
FIGUEIREDO, QUE "ALTERA O ART. 31 DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Francisco Araújo (PSD) 
2º Vice-Presidente: Teresa Surita (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Mauro Nazif (PSB) 
Relator: Luciano Castro (PR) 

Titulares Suplentes

PT  

Beto Faro Francisco Praciano

Dalva Figueiredo Jesus Rodrigues

Padre Ton Miriquinho Batista

Zé Geraldo Sibá Machado

PMDB  



Fátima Pelaes Edio Lopes

Flaviano Melo Marinha Raupp

Natan Donadon 2 vagas

Teresa Surita 

PSDB  

Berinho Bantim 3 vagas

Luiz Carlos 

Reinaldo Azambuja 

PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho

Gladson Cameli Rebecca Garcia

DEM  

Davi Alcolumbre Lira Maia

Paulo Cesar Quartiero Pauderney Avelino

PR  

Luciano Castro 2 vagas

Vinicius Gurgel 

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Mauro Nazif 

PDT  

Sebastião Bala Rocha Marcos Rogério

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 1 vaga

PTB  

Josué Bengtson Sabino Castelo Branco

PSC  

Zequinha Marinho 1 vaga

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde (Licenciado)

PMN  

Jaqueline Roriz 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Francisco Araújo Moreira Mendes

Raul Lima 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 405-A, DE 
2009, DO SR. CLEBER VERDE, QUE "ALTERA A REDAÇÃO 
DO § 8º DO ART. 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA 

ASSEGURAR AO GARIMPEIRO E AO PEQUENO MINERADOR 
O DIREITO À APOSENTADORIA" 

Presidente: Wandenkolk Gonçalves (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Gilmar Machado (PT) 
2º Vice-Presidente: George Hilton (PRB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Marçal Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Dalva Figueiredo Domingos Dutra

Gilmar Machado Jesus Rodrigues

Miriquinho Batista Josias Gomes

Odair Cunha 1 vaga

PMDB  

Edio Lopes Alberto Filho

Flaviano Melo Elcione Barbalho

Marçal Filho Pedro Chaves

Sandro Mabel 1 vaga

PSDB  

João Campos Carlos Alberto Leréia

Wandenkolk Gonçalves 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 



PP  

Sandes Júnior Aline Corrêa

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lázaro Botelho

DEM  

Paulo Cesar Quartiero Efraim Filho

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PR  

Laercio Oliveira 2 vagas

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Mauro Nazif 

PDT  

Sebastião Bala Rocha Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

1 vaga Sarney Filho

PTB  

Nilton Capixaba Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Antônia Lúcia Zequinha Marinho

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

George Hilton Cleber Verde (Licenciado)

PMN  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Heloísa Maria Moulin Pedrosa Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (061) 3216- 6201 
FAX: (061) 3216- 6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443-A, DE 
2009, DO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA, ESTABELECENDO 

QUE "O SUBSÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS 

CARREIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 
PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
CORRESPONDERÁ A NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO 
CENTÉSIMOS POR CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO 

PARA OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E 
OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTEGRANTES DAS 
RESPECTIVAS CATEGORIAS DA ESTRUTURA DA 
ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO FIXADOS EM LEI E 

ESCALONADOS, NÃO PODENDO A DIFERENÇA ENTRE UM 
E OUTRO SER SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU 
INFERIOR A CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A 

NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA OS 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º" 

Presidente: José Mentor (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Mauro Benevides (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Luiz Couto

Amauri Teixeira Nelson Pellegrino

Décio Lima Vicente Candido

José Mentor 1 vaga

PMDB  

Manoel Junior Marçal Filho

Mauro Benevides Nelson Bornier

Osmar Serraglio Rogério Peninha Mendonça

Wilson Filho 1 vaga

PSDB  

Bonifácio de Andrada Andreia Zito

Otavio Leite Romero Rodrigues

Reinaldo Azambuja 1 vaga

PP  

Dilceu Sperafico Roberto Balestra

Jerônimo Goergen Vilson Covatti

DEM  

Davi Alcolumbre Mendonça Prado



Eli Correa Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Gorete Pereira Bernardo Santana de 
Vasconcellos

(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) Lincoln Portela

PSB  

Valadares Filho Mauro Nazif

Valtenir Pereira 1 vaga

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Antonio Brito

PSC  

Antônia Lúcia 1 vaga

PCdoB  

Jô Moraes Chico Lopes

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) 1 vaga

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 478-A, DE 

2010, DO SR. CARLOS BEZERRA, QUE "REVOGA O 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, PARA ESTABELECER A IGUALDADE DE 

DIREITOS TRABALHISTAS ENTRE OS EMPREGADOS 
DOMÉSTICOS E OS DEMAIS TRABALHADORES URBANOS E 

RURAIS" 

Presidente: Marçal Filho (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 

3º Vice-Presidente: 
Relator: Benedita da Silva (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Benedita da Silva Amauri Teixeira

Biffi Carlos Zarattini

Luci Choinacki Luiz Couto

Luiz Alberto Miriquinho Batista

PMDB  

Adrian Fabio Trad

Carlos Bezerra Fátima Pelaes

Marçal Filho 2 vagas

Nilda Gondim 

PSDB  

João Campos Domingos Sávio

Pinto Itamaraty 2 vagas

Reinaldo Azambuja 

PP  

Roberto Balestra Cida Borghetti

Simão Sessim Iracema Portella

DEM  

Onyx Lorenzoni 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Gorete Pereira Henrique Oliveira

Maurício Trindade Laercio Oliveira

PSB  

Sandra Rosado 2 vagas

1 vaga 

PDT  

Flávia Morais Paulo Pereira da Silva

Bloco PV, PPS  



1 vaga 1 vaga

PTB  

Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Pastor Marco Feliciano  Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Cleber Verde (Licenciado)

PTdoB  

Lourival Mendes (Dep. do PSL ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE 
CANDIDO, QUE "INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL" 

Presidente: Arthur Oliveira Maia (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Junji Abe (PSD) 
3º Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB) 
Relator: Paes Landim (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Décio Lima Alessandro Molon

Gabriel Guimarães 3 vagas

Vanderlei Siraque 

Vicente Candido 

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Genecias Noronha

Eduardo Cunha João Magalhães

Eliseu Padilha José Priante

Pedro Novais Lucio Vieira Lima

PSDB  

Jutahy Junior Alfredo Kaefer

Raimundo Gomes de Matos Cesar Colnago

Reinaldo Azambuja Nelson Marchezan Junior

PP  

Jerônimo Goergen Renzo Braz

Renato Molling Roberto Teixeira

DEM  

Eli Correa Filho Efraim Filho

Rodrigo Maia 1 vaga

PR  

Giacobo vaga do Bloco PV, PPS 2 vagas

Jaime Martins 

Laercio Oliveira 

PSB  

Antonio Balhmann 2 vagas

Severino Ninho 

PDT  

André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) 1 vaga

PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Hugo Leal Filipe Pereira

PCdoB  

Daniel Almeida 1 vaga

PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga

PRTB  

Aureo 1 vaga



PSD (por cessão de vagas)  

Junji Abe Guilherme Campos

Marcos Montes Moreira Mendes

 
Secretário(a): Mária de Fátima de Moreira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6204 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O 

APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS 
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO 

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 

Presidente: Padre Ton (PT) 
1º Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT) 
2º Vice-Presidente: Berinho Bantim (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fernando Ferro Amauri Teixeira

Miriquinho Batista João Paulo Lima

Padre Ton Nazareno Fonteles

Valmir Assunção Taumaturgo Lima

PMDB  

Asdrubal Bentes Eduardo Cunha

Edio Lopes João Magalhães vaga do PR

Natan Donadon Marinha Raupp

Teresa Surita Valdir Colatto

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSDB  

Berinho Bantim Bruno Araújo

Marcio Bittar Reinaldo Azambuja

Nilson Leitão Rodrigo de Castro

PP  

Carlos Magno José Otávio Germano

Vilson Covatti Simão Sessim

DEM  

Davi Alcolumbre 2 vagas

Paulo Cesar Quartiero 

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Laercio Oliveira

Luciano Castro (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

Janete Capiberibe Laurez Moreira

Mauro Nazif 1 vaga

PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira

Bloco PV, PPS  

Penna Arnaldo Jordy

PTB  

Nilton Capixaba (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSC  

Filipe Pereira Stefano Aguiar

PCdoB  

Perpétua Almeida 1 vaga

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) 1 vaga

PSOL  

Chico Alencar 1 vaga

 
Secretário(a): José Maria de Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 2126, DE 2011, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ESTABELECE PRINCÍPIOS, GARANTIAS, 

DIREITOS E DEVERES PARA O USO DA INTERNET NO 
BRASIL". 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Manoel Junior (PMDB) 



2º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB) 
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Gilmar Machado

Nazareno Fonteles Newton Lima

Paulo Pimenta Rogério Carvalho

Paulo Teixeira (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PMDB  

João Arruda Flaviano Melo

Manoel Junior Newton Cardoso vaga do PT

Marçal Filho 3 vagas

Rogério Peninha Mendonça 

PSDB  

Antonio Imbassahy João Campos

Eduardo Azeredo Pinto Itamaraty

Vanderlei Macris Rui Palmeira

PP  

Beto Mansur Dimas Fabiano

Sandes Júnior Missionário José Olimpio

DEM  

Eli Correa Filho 2 vagas

1 vaga 

PR  

Izalci 2 vagas

José Rocha 

PSB  

Ariosto Holanda Domingos Neto

Luiza Erundina Luiz Noé

PDT  

Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga

PTB  

Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Andre Moura 1 vaga

PCdoB  

Manuela D'ávila Jandira Feghali

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) 1 vaga

PSOL  

Jean Wyllys 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Eleuses Paiva Ricardo Izar

Jefferson Campos 1 vaga

 
Secretário(a): Heloísa Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER 
FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 

NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA 
O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E 

INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE) 

Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
1º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Heuler Cruvinel (PSD) 
3º Vice-Presidente: Rosane Ferreira (PV) 
Relator: Zezéu Ribeiro (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Edson Santos Amauri Teixeira

José de Filippi Carlos Zarattini

Rogério Carvalho Iriny Lopes

Zezéu Ribeiro 1 vaga



PMDB  

Flaviano Melo Adrian

Íris de Araújo Hugo Motta

João Arruda 2 vagas

Leonardo Quintão vaga do PR 

Mauro Mariani 

PSDB  

Otavio Leite Bruno Araújo

Walter Feldman Duarte Nogueira

William Dib Zenaldo Coutinho

PP  

Rebecca Garcia Roberto Teixeira

Roberto Britto 1 vaga

DEM  

Luiz Carlos Setim 
Professora Dorinha Seabra 

Rezende 

(Dep. do PSD (por cessão de vagas) 
ocupa a vaga) 1 vaga

PR  

Jaime Martins João Carlos Bacelar

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Domingos Neto 2 vagas

Leopoldo Meyer 

PDT  

Félix Mendonça Júnior 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira 1 vaga

PTB  

José Chaves Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Andre Moura Edmar Arruda

PCdoB  

Manuela D'ávila Luciana Santos

PRB  

Vilalba Márcio Marinho

PTdoB  

1 vaga 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Eduardo Sciarra Edson Pimenta

Heuler Cruvinel vaga do DEM 1 vaga

Júlio Cesar 

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 3538, DE 2012, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "AUTORIZA A CRIAÇÃO DA EMPRESA 

PÚBLICA AMAZÔNIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A - 
AMAZUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Hugo Napoleão (PSD) 
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Dr. Paulo César (PSD) 
3º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
Relator: Edson Santos (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlos Zarattini Andre Vargas

Edson Santos Fernando Marroni

Fernando Ferro Padre Ton

Sibá Machado Paulo Teixeira

PMDB  

Edinho Bez Edio Lopes

Fernando Jordão Marinha Raupp

Marllos Sampaio 2 vagas

Mauro Lopes 

PSDB  



Berinho Bantim Duarte Nogueira

Luiz Carlos Eduardo Azeredo

Luiz Fernando Machado 1 vaga

PP  

Dilceu Sperafico Lázaro Botelho

Gladson Cameli Nelson Meurer

DEM  

Pauderney Avelino Davi Alcolumbre

Paulo Cesar Quartiero Lael Varella

PR  

Henrique Oliveira Aelton Freitas

Maurício Quintella Lessa Vicente Arruda

PSB  

Luiz Noé Dr. Ubiali

Mauro Nazif 1 vaga

PDT  

Félix Mendonça Júnior Zé Silva

Bloco PV, PPS  

1 vaga Arnaldo Jardim

PTB  

Paes Landim Sabino Castelo Branco

PSC  

Hugo Leal Takayama

PCdoB  

Perpétua Almeida Jô Moraes

PRB  

Vitor Paulo 1 vaga

PTC  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Dr. Paulo César Júlio Cesar

Hugo Napoleão Moreira Mendes

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 6025, DE 2005, AO PROJETO DE LEI 

Nº 8046, DE 2010, AMBOS DO SENADO FEDERAL, E 
OUTROS, QUE TRATAM DO "CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" 

(REVOGAM A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Miro Teixeira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Vicente Arruda (PR) 
3º Vice-Presidente: 
Relator-Geral: Paulo Teixeira (PT) 
Relator-Parcial: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
Relator-Parcial: Bonifácio de Andrada (PSDB) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Efraim Filho (DEM) 
Relator-Parcial: Hugo Leal (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Gabriel Guimarães Francisco Praciano

José Mentor Odair Cunha

Paulo Teixeira Padre João

Ricardo Berzoini Vicente Candido

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Benjamin Maranhão

Eduardo Cunha Danilo Forte

Fabio Trad Eliseu Padilha

Marçal Filho Júnior Coimbra

 
Sandro Mabel vaga do PR

PSDB  

Bonifácio de Andrada Alfredo Kaefer

Luiz Carlos Nelson Marchezan Junior

Rui Palmeira Paulo Abi-ackel

PP  

Esperidião Amin Roberto Teixeira



Jerônimo Goergen Vilson Covatti

DEM  

Efraim Filho Augusto Coutinho

Felipe Maia Mendonça Filho

PR  

Ronaldo Fonseca Anthony Garotinho

Vicente Arruda (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

Severino Ninho Edson Silva (Licenciado)

Valtenir Pereira Gonzaga Patriota

PDT  

Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Hugo Leal (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PCdoB  

Delegado Protógenes (Dep. do PSL ocupa a vaga)

PRB  

Antonio Bulhões Márcio Marinho

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Humberto

 
Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6235 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 6826, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E CÍVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA 
PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alberto Filho (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Fernando Machado (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Audifax (PSB) 
Relator: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlos Zarattini Alessandro Molon

Francisco Praciano Erika Kokay

Gabriel Guimarães Luiz Couto

Henrique Fontana Paulo Pimenta

PMDB  

Alberto Filho Eduardo Cunha

Eliseu Padilha Marçal Filho

João Arruda 2 vagas

Osmar Serraglio 

PSDB  

Carlos Sampaio Cesar Colnago

Luiz Fernando Machado João Campos

1 vaga 1 vaga

PP  

Renato Molling Roberto Teixeira

Vilson Covatti Sandes Júnior

DEM  

Mendonça Filho Alexandre Leite

Onyx Lorenzoni 1 vaga

PR  

Laercio Oliveira (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Audifax 2 vagas

Leopoldo Meyer 

PDT  



André Figueiredo Giovani Cherini

 

Paulo Rubem Santiago vaga do 

PR

Bloco PV, PPS  

Dr. Aluizio Arnaldo Jordy

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga

PSC  

Edmar Arruda Andre Moura

PCdoB  

Delegado Protógenes 1 vaga

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) 1 vaga

PTC  

Edivaldo Holanda Junior 
(Licenciado) 1 vaga

 
Secretário(a): - 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 7123, DE 2010, DO SR. ASSIS DO 

COUTO, QUE "INSTITUI A ESTRADA-PARQUE CAMINHO DO 
COLONO, NO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU" 

Presidente: Eduardo Sciarra (PSD) 
1º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PP) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Nelson Padovani (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Assis do Couto Andre Vargas

Beto Faro Marcon

Biffi Pedro Uczai

Luci Choinacki Zeca Dirceu

PMDB  

Giroto vaga do PR Valdir Colatto

Hermes Parcianello 3 vagas

Osmar Serraglio 

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

1 vaga 

PSDB  

Alfredo Kaefer 3 vagas

Luiz Nishimori 

1 vaga 

PP  

Dilceu Sperafico Cida Borghetti

Lázaro Botelho Sandes Júnior

DEM  

Luiz Carlos Setim 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Giacobo 2 vagas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PSB  

Leopoldo Meyer 2 vagas

1 vaga 

PDT  

Oziel Oliveira Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Rosane Ferreira

PTB  

Alex Canziani Ronaldo Nogueira

PSC  

Nelson Padovani Edmar Arruda

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga



PRB  

1 vaga 1 vaga

PRTB  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7420, DE 2006, DA SRA. 
PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A 
RESPONSABILIDADE DOS GESTORES PÚBLICOS NA SUA 

PROMOÇÃO" 

Presidente: Waldenor Pereira (PT) 
1º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 
2º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
3º Vice-Presidente: Jorginho Mello (PSDB) 
Relator: Raul Henry (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fátima Bezerra vaga do PTC Angelo Vanhoni vaga do PMDB

João Paulo Lima Artur Bruno

Leonardo Monteiro Dalva Figueiredo

Newton Lima Fernando Ferro vaga do PR

Sibá Machado vaga do PRB Miriquinho Batista

Waldenor Pereira 1 vaga

PMDB  

Gabriel Chalita Lelo Coimbra

Joaquim Beltrão Renan Filho

Raul Henry (Dep. do PT ocupa a vaga)

Teresa Surita 1 vaga

PSDB  

Eduardo Barbosa Mara Gabrilli

Jorginho Mello Nelson Marchezan Junior

Rogério Marinho 1 vaga

PP  

Esperidião Amin Cida Borghetti

José Linhares Iracema Portella

DEM  

Luiz Carlos Setim Efraim Filho

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  João Bittar

PR  

Izalci (Dep. do PT ocupa a vaga)

Paulo Freire (Dep. do PHS ocupa a vaga)

PSB  

Audifax 2 vagas

Dr. Ubiali 

PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian 1 vaga

PTB  

Alex Canziani 1 vaga

PSC  

Costa Ferreira Andre Moura

PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali

PRB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga

PTC  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Edivaldo Holanda Junior
(Licenciado)

 
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7495, DE 2006, DO SENADO 



FEDERAL, QUE "REGULAMENTA OS §§ 4º E 5º DO ART. 198 
DA CONSTITUIÇÃO, DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 
5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

Presidente: Benjamin Maranhão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Osmar Terra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
Relator: Domingos Dutra (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Domingos Dutra Alessandro Molon

Josias Gomes Amauri Teixeira vaga do PMDB

Padre Ton Chico D'angelo

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Fátima Bezerra vaga do PR

 
Miriquinho Batista

 
Vicentinho

PMDB  

Benjamin Maranhão Alberto Filho

Geraldo Resende André Zacharow

Osmar Terra Leandro Vilela

Pedro Chaves (Dep. do PT ocupa a vaga)

PSDB  

João Campos Andreia Zito

Raimundo Gomes de Matos Antonio Imbassahy

Romero Rodrigues Vaz de Lima

PP  

Aline Corrêa José Linhares

Roberto Britto Toninho Pinheiro

DEM  

Efraim Filho Fábio Souto

Mendonça Prado Mandetta

PR  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSB  

Mauro Nazif Domingos Neto

Valtenir Pereira Ribamar Alves

PDT  

Ângelo Agnolin vaga do PT Dr. Jorge Silva

Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Rosane Ferreira

PTB  

Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes Alice Portugal

PRB  

1 vaga 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7663, DE 2010, DO SR. OSMAR 
TERRA, QUE "ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS À LEI 

Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006, PARA TRATAR DO 
SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS , 

DISPOR SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CLASSIFICAÇÃO 
DAS DROGAS, INTRODUZIR CIRCUNSTÂNCIAS 

QUALIFICADORAS DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33 
A 37, DEFINIR AS CONDIÇÕES DE ATENÇÃO AOS 

USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Dr. Jorge Silva (PDT) 
1º Vice-Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
2º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Givaldo Carimbão (PSB) 



Titulares Suplentes

PT  

Artur Bruno Nelson Pellegrino

Luiz Couto 3 vagas

Paulo Pimenta 

Reginaldo Lopes 

PMDB  

Alberto Filho Darcísio Perondi

Marçal Filho Fabio Trad

Osmar Terra (Dep. do PDT ocupa a vaga)

Teresa Surita vaga do PRB 1 vaga

Wilson Filho 

PSDB  

Cesar Colnago Eduardo Barbosa

João Campos 2 vagas

William Dib 

PP  

Afonso Hamm Aline Corrêa

Iracema Portella José Linhares

DEM  

Mendonça Prado Mandetta

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

PR  

Anderson Ferreira (Dep. do PSC ocupa a vaga)

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Givaldo Carimbão Domingos Neto

Pastor Eurico Sandra Rosado

PDT  

Dr. Jorge Silva Flávia Morais

 
Sueli Vidigal vaga do PMDB

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira Carmen Zanotto

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Ronaldo Nogueira

PSC  

Antônia Lúcia Pastor Marco Feliciano vaga do 

PR

 
Stefano Aguiar

PCdoB  

João Ananias 1 vaga

PRB  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Otoniel Lima

PRP  

1 vaga 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Dr. Paulo César Eleuses Paiva

Marcelo Aguiar Jefferson Campos

 
Secretário(a): Cláudio Ribeiro Paz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6287 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7672, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO 
DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELECER O DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SEREM EDUCADOS E 

CUIDADOS SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE" 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Liliam Sá (PSD) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Teresa Surita (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Fátima Bezerra

Erika Kokay Marina Santanna



Luiz Couto 2 vagas

Reginaldo Lopes 

PMDB  

Fátima Pelaes Gastão Vieira (Licenciado)

Osmar Terra 3 vagas

Teresa Surita 

1 vaga 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Eduardo Barbosa 

Jorginho Mello 

PP  

Aline Corrêa Iracema Portella

Cida Borghetti Rebecca Garcia

DEM  

Efraim Filho 2 vagas

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PR  

Paulo Freire 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  

Romário Domingos Neto

Sandra Rosado Jose Stédile

PDT  

Sueli Vidigal Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Antônio Roberto

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

PSC  

Pastor Marco Feliciano  1 vaga

PCdoB  

Alice Portugal 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Antonio Bulhões

PTdoB  

Rosinha da Adefal 1 vaga

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 8035, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2011-2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Lelo Coimbra (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Teresa Surita (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Nelson Marchezan Junior (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
Relator: Angelo Vanhoni (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Angelo Vanhoni Alessandro Molon

Biffi Artur Bruno

Fátima Bezerra Gilmar Machado

Newton Lima Pedro Uczai

 
Weliton Prado vaga do PRB

PMDB  

Lelo Coimbra Eliseu Padilha

Professor Setimo vaga do PMN Gabriel Chalita

Raul Henry Joaquim Beltrão

Renan Filho Pedro Chaves

Teresa Surita 

PSDB  

Eduardo Barbosa Alfredo Kaefer

Nelson Marchezan Junior Jorginho Mello



Rogério Marinho Mara Gabrilli

PP  

José Linhares Esperidião Amin

Waldir Maranhão (Dep. do PR ocupa a vaga)

DEM  

Efraim Filho Onyx Lorenzoni

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Izalci Neilton Mulim

Paulo Freire Ronaldo Fonseca vaga do PP

 

(Dep. do PSOL ocupa a 
vaga)

PSB  

Ariosto Holanda Luiz Noé

Dr. Ubiali Severino Ninho

PDT  

Paulo Rubem Santiago Marcos Rogério

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto Stepan Nercessian

PTB  

Alex Canziani Paes Landim

PSC  

Hugo Leal Andre Moura

PCdoB  

Alice Portugal Chico Lopes

PRB  

1 vaga (Dep. do PT ocupa a vaga)

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À REFORMA 
POLÍTICA. 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 
Relator: Henrique Fontana (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Dalva Figueiredo

João Paulo Lima Fernando Ferro

José Guimarães Luci Choinacki

Ricardo Berzoini Luiz Alberto

Rubens Otoni Sibá Machado

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte

Edinho Araújo Eduardo Cunha

Mauro Benevides Íris de Araújo

Newton Cardoso Marcelo Castro

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Professor Setimo

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Raul Henry

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Márcio Reinaldo Moreira

José Otávio Germano Roberto Balestra

Paulo Maluf 2 vagas



Simão Sessim 

DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia

Efraim Filho Mendonça Filho

Pauderney Avelino (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Ronaldo Caiado (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Luciano Castro Maurício Quintella Lessa

Ronaldo Fonseca (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Vicente Arruda (Dep. do PTdoB ocupa a
vaga)

PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico

Ribamar Alves Valadares Filho

Valtenir Pereira (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior

Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Penna

Almeida Lima vaga do PMDB Rosane Ferreira

Sandro Alex 

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Eros Biondini

Jovair Arantes Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

Vitor Paulo George Hilton

PMN  

Dr. Carlos Alberto 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROMOVER ESTUDOS 

E PROPOSIÇÕES PARA A REFORMULAÇÃO DO ENSINO 
MÉDIO. 

Presidente: Reginaldo Lopes (PT) 
1º Vice-Presidente: Fátima Bezerra (PT) 
2º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Wilson Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fátima Bezerra Afonso Florence

Gilmar Machado Artur Bruno

Jesus Rodrigues Gabriel Guimarães

Reginaldo Lopes 1 vaga

PMDB  

Lelo Coimbra Geraldo Resende

Professor Setimo Joaquim Beltrão

Raul Henry 2 vagas

Wilson Filho 

PSDB  

Rogério Marinho 3 vagas

2 vagas 

PP  

José Linhares Aline Corrêa

Waldir Maranhão José Otávio Germano

DEM  

Alexandre Leite 2 vagas

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PR  



Anderson Ferreira 2 vagas

Izalci 

PSB  

Domingos Neto Dr. Ubiali

Luiz Noé Valadares Filho

PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga

Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga

PTB  

Alex Canziani 1 vaga

PSC  

Costa Ferreira Zequinha Marinho

PCdoB  

Chico Lopes 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PSOL  

Jean Wyllys 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

César Halum Diego Andrade

Walter Tosta 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS 

ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Cândido Vaccarezza 

João Paulo Cunha 

PMDB  

Osmar Serraglio 

PSDB  

Bruno Araújo 

PDT  

João Dado 

Miro Teixeira 

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 

PCdoB  

Aldo Rebelo (Licenciado) 

PRB  

Cleber Verde (Licenciado) 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS 

SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO 
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE 

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA 
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB  

Fabio Trad 

PSDB  

Nelson Marchezan Junior 

PDT  



Félix Mendonça Júnior 

 
Secretário(a): EUGÊNIA Kimie Suda Camacho Pestana 
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso 
Telefones: (61) 3216-5631 
FAX: (61) 3216-5605 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR AS 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO QUE VERSEM 
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA. 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

José Mentor Dalva Figueiredo

Paulo Pimenta Décio Lima

Rui Costa (Licenciado) Miriquinho Batista

Zeca Dirceu Vicentinho

PMDB  

Danilo Forte Alceu Moreira

Edio Lopes Fátima Pelaes

Ronaldo Benedet Mendes Ribeiro Filho (Licenciado)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB  

João Campos Fernando Francischini

Reinaldo Azambuja Wandenkolk Gonçalves

1 vaga William Dib

PP  

Jair Bolsonaro Arthur Lira

Vilson Covatti Sandes Júnior

DEM  

Júlio Campos 2 vagas

1 vaga 

PR  

Ronaldo Fonseca (Dep. do PMN ocupa a vaga)

1 vaga (Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão Gonzaga Patriota

Valtenir Pereira Pastor Eurico

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia

PSC  

Andre Moura Antônia Lúcia

PCdoB  

Delegado Protógenes Perpétua Almeida

PRB  

Otoniel Lima 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

APURAR DENÚNCIAS DE TURISMO SEXUAL E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 

CONFORME DIVERSAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA 
IMPRENSA. 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Jean Wyllys (PSOL) 
3º Vice-Presidente: Otoniel Lima (PRB) 
Relator: Liliam Sá (PSD) 

Titulares Suplentes

PT  



Dalva Figueiredo Padre Ton

Erika Kokay 3 vagas

Fátima Bezerra 

Luiz Couto 

PMDB  

Geraldo Resende Mauro Benevides

Marllos Sampaio Mauro Lopes

Ronaldo Benedet 2 vagas

Teresa Surita 

PSDB  

Marco Tebaldi João Campos

Nelson Marchezan Junior 2 vagas

Vanderlei Macris 

PP  

Iracema Portella Rebecca Garcia

José Linhares Roberto Britto

DEM  

Mandetta Alexandre Leite

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

PR  

Gorete Pereira (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a
vaga)

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Keiko Ota 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Carmen Zanotto vaga do PR

 
Dr. Aluizio

PTB  

Eros Biondini Ronaldo Nogueira

PSC  

1 vaga Edmar Arruda

PCdoB  

João Ananias 1 vaga

PRB  

Otoniel Lima 1 vaga

PSOL  

Jean Wyllys 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Liliam Sá Guilherme Mussi

Roberto Santiago Marcelo Aguiar

 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6213 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

INVESTIGAR A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO OU 
ANÁLOGO AO DE ESCRAVO, EM ATIVIDADES RURAIS E 

URBANAS, DE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 

Presidente: Cláudio Puty (PT) 
1º Vice-Presidente: Júnior Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PSD) 
3º Vice-Presidente: Bernardo Santana de Vasconcellos (PR) 
Relator: Walter Feldman (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Amauri Teixeira Domingos Dutra

Cláudio Puty Marcon

Valmir Assunção Miriquinho Batista

Vicentinho 1 vaga

PMDB  

Darcísio Perondi Alceu Moreira

Júnior Coimbra André Zacharow



Sandro Mabel Asdrubal Bentes

Valdir Colatto Marçal Filho

PSDB  

Duarte Nogueira Domingos Sávio

Reinaldo Azambuja Nilson Leitão

Walter Feldman 1 vaga

PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho

Luis Carlos Heinze Roberto Balestra

DEM  

Jairo Ataíde Luiz Carlos Setim

Lira Maia Vitor Penido

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Aelton Freitas

Lúcio Vale Laercio Oliveira

PSB  

Gonzaga Patriota Luiz Noé

Mauro Nazif Valtenir Pereira

PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira

Bloco PV, PPS  

1 vaga Dr. Aluizio

PTB  

Nelson Marquezelli Josué Bengtson

PSC  

Zequinha Marinho (Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PCdoB  

Assis Melo 1 vaga

PRB  

Heleno Silva 1 vaga

PTdoB  

1 vaga (Dep. do PTC ocupa a vaga)

PSD (por cessão de vagas)  

Homero Pereira Junji Abe

Marcos Montes Moreira Mendes

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 
INVESTIGAR O TRÁFICO DE PESSOAS NO BRASIL, SUAS 

CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E RESPONSÁVEIS NO PERÍODO 
DE 2003 A 2011, COMPREENDIDO NA VIGÊNCIA DA 

CONVENÇÃO DE PALERMO. 

Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
1º Vice-Presidente: Erika Kokay (PT) 
2º Vice-Presidente: Fernando Francischini (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Asdrubal Bentes (PMDB) 
Relator: Flávia Morais (PDT) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Luiz Couto

Miriquinho Batista 3 vagas

Nelson Pellegrino 

1 vaga 

PMDB  

Asdrubal Bentes Arthur Oliveira Maia

Edio Lopes João Magalhães

Flaviano Melo Marinha Raupp

Teresa Surita 1 vaga

PSDB  

Fernando Francischini 3 vagas

João Campos 

1 vaga 

PP  

Missionário José Olimpio Gladson Cameli

Rebecca Garcia Roberto Britto



DEM  

Mendonça Prado 2 vagas

1 vaga 

PR  

Davi Alves Silva Júnior Anderson Ferreira

Paulo Freire 1 vaga

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Severino Ninho 

PDT  

Flávia Morais Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy 1 vaga

PTB  

José Augusto Maia Josué Bengtson

PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga

PMN  

1 vaga 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Liliam Sá 2 vagas

1 vaga 

 
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6210 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS FATOS E AS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM OS DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 

OCORRIDOS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO PARÁ. 

Coordenador: Cláudio Puty (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Cláudio Puty 

Francisco Praciano 

PCdoB  

Delegado Protógenes 

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR 
E FISCALIZAR AS INVESTIGAÇÕES ACERCA DOS AUTORES 
DOS DISPAROS CONTRA O JORNALISTA RICARDO GAMA , 

SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

 

Titulares Suplentes

PMDB  

Washington Reis 

PR  

Anthony Garotinho 

PDT  

Miro Teixeira 

PTB  

Walney Rocha 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA FISCALIZAR AS ENTRADAS DE 
PRODUTOS ORIUNDOS DO JAPÃO NO PORTO DE SANTOS. 

Coordenador: Roberto Santiago (PSD) 



Titulares Suplentes

PSDB  

Carlos Sampaio 

PSD  

Ricardo Izar 

Roberto Santiago 

 
Secretário(a): Valdivino 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA AUXILIAR, ORIENTAR, 

ORGANIZAR, FISCALIZAR E ACOMPANHAR OS 
PREPARATIVOS DA JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 

2013, QUE OCORRERÁ NO RIO DE JANEIRO. 

Coordenador: Rodrigo Maia (DEM) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSDB  

Otavio Leite 

PR  

Anthony Garotinho 

DEM  

Rodrigo Maia 

PDT  

Miro Teixeira 

PSC  

Hugo Leal 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SEM 

ÔNUS PARA ESTA CASA, DESTINADA A ANALISAR E 
DISCUTIR O LEGADO A SER DEIXADO PELA COPA DO 

MUNDO DE 2014 E DOS JOGOS OLÍMPICOS E 
PARAOLÍMPICOS DE 2016 PARA A CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA. 

 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSD  

Arolde de Oliveira 

Liliam Sá 

PSB  

Glauber Braga 

PDT  

Marcelo Matos 

PSC  

Filipe Pereira 

PRB  

Vitor Paulo 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 

AS INVESTIGAÇÕES E AÇÕES QUE ESTÃO SENDO 
DESENVOLVIDAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO ACERCA 
DAS APREENSÕES DE LIXO HOSPITALAR, NO PORTO DE 

SUAPE/PE, IMPORTADO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA POR UMA EMPRESA PERNAMBUCANA 

Coordenador: José Augusto Maia (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fernando Ferro 

PMDB  

Marllos Sampaio 

PSDB  

João Campos 

PTB  

José Augusto Maia 

PCdoB  



Delegado Protógenes 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR O 

PROCESSO DE ESTANCAMENTO DO VAZAMENTO DE ÓLEO 
OCORRIDO NO CAMPO DO FRADE NA BACIA DE CAMPOS, 

BEM COMO AVERIGUAR OS DANOS AMBIENTAIS E À 
SAÚDE DECORRENTES DO VAZAMENTO DO ÓLEO. 

Coordenador: Dr. Aluizio (PV) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSD  

Fernando Torres 

PR  

Paulo Feijó 

PDT  

Marcelo Matos 

PCdoB  

Delegado Protógenes 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

Coordenador: José Mentor (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Gabriel Guimarães Alessandro Molon

José Mentor Carlos Zarattini

1 vaga Jilmar Tatto

PMDB  

Carlos Bezerra Edinho Bez

Fátima Pelaes Leonardo Quintão

Mauro Benevides 1 vaga

Sandro Mabel vaga do PR 

PSDB  

Carlos Sampaio Bonifácio de Andrada

1 vaga Marcus Pestana

PP  

Esperidião Amin Roberto Balestra

DEM  

Mendonça Filho 1 vaga

PR  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Milton Monti

PSB  

Valtenir Pereira Sandra Rosado

PDT  

Miro Teixeira Wolney Queiroz

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho Arnaldo Jardim

PTB  

Josué Bengtson José Augusto Maia

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura

PCdoB  

Delegado Protógenes 1 vaga

 
Secretário(a): Shelley Galvão Valadares 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6217 
FAX: (61) 3216-6225 

 
GRUPO DE TRABALHO COM VISTAS A APERFEIÇOAR A 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL A VIGORAR A PARTIR DO 
PRÓXIMO PLEITO MUNICIPAL DE 2012. 



 

Titulares Suplentes

PT  

Rubens Otoni 

PMDB  

Marcelo Castro 

PSDB  

Marcus Pestana 

DEM  

Ronaldo Caiado 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 

NEGOCIAÇÃO DESTINADA A VIABILIZAR A DISCUSSÃO DO 
PROJETO DE LEI Nº 2565, DE 2011, DO SENADO FEDERAL, 

QUE "MODIFICA AS LEIS Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 
1997, E Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010, PARA 

DETERMINAR NOVAS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO ENTRE 
OS ENTES DA FEDERAÇÃO DOS ROYALTIES E DA 

PARTICIPAÇÃO ESPECIAL DEVIDOS EM FUNÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E OUTROS 
HIDROCARBONETOS FLUIDOS, E PARA APRIMORAR O 

MARCO REGULATÓRIO SOBRE A EXPLORAÇÃO DESSES 
RECURSOS NO REGIME DE PARTILHA" 

Coordenador: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Benedita da Silva 

Carlos Zarattini 

Luiz Alberto 

PMDB  

Leonardo Picciani 

Marcelo Castro 

Rose de Freitas 

PSDB  

Marcio Bittar 

PSD  

Júlio Cesar 

PP  

Esperidião Amin 

PR  

Anthony Garotinho 

PSC  

Hugo Leal 

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 

 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DESTINADA A DISCUTIR PROPOSTAS QUE 
INTERESSAM À CLASSE TRABALHADORA E AOS 

EMPRESÁRIOS. 

Coordenador: Eduardo Gomes (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Vicentinho 

PSDB  

Carlos Sampaio 

Eduardo Gomes 

PSD  

Ademir Camilo 

Arolde de Oliveira 

Eduardo Sciarra 

Guilherme Campos 

Paulo Magalhães 

Roberto Santiago 

PSB  

Júlio Delgado 

PDT  

Paulo Pereira da Silva 



PTB  

Jorge Corte Real 

PCdoB  

Assis Melo 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 
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